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NOTA DE ABERTURA 

O Com o presente número, a Revista de Cultura Callipole alcança 15 anos de vida, com inin- 
terrupta trajectória editorial e portanto assinalável sobrevivência no panorama nacional das revis- 
tas desta área. Trata-se de um facto que adquire importância redobrada, se tivermos em consi- 
deração a habitualmente frágil e efémera vida destas. 

Na verdade, sabemos por experiência própria que a sobrevivência de uma revista de cultura 
não é tarefa fácil. No entanto, hoje, a quinze anos de distância, podemos olhar para trás com 
satisfação e encarar os reptos do futuro com humilde determinação e confiança, dado que se 
trata de um projecto editorial que ao longo destes anos deu provas de notável capacidade de re- 
novação. O momento e a circunstância exigem estender o olhar e reconhecer as influências recí- 
procas, os laços que nos ajudaram a crescer, o labor dos seus directores e, sobretudo, dos ge- 
nerosos e acreditados colaboradores. 

Callipole, número após número, avança e enriquece-se porque assenta em propósitos dinâ- 
micos e num espaço de encontro, de confluência de ideias e de pluralidade de conteúdos, assim 
como de construção de projectos originais e criadores. 

Numa sociedade extremamente mediatizada, em que grande parte da informação que recebe- 
mos é veiculada através da televisão, da internet, da rádio, da actualidade imediata dos jornais e 
da invasão do mundo do titular e do sensacionalismo, seria erro grosseiro ignorar o importante 
papel das revistas de cultura - que devem manter a sua indispensável função de consciência 
cultural, não descurando, obviamente, a necessária renovação e adaptação ao tempo em que 
vivemos. 

A chegada das redes de comunicação, o desenvolvimento de ferramentas de edição electró- 
nica mais complexas e a crescente expansão universal do parque informático começaram a 
modificar o panorama da edição das revistas de cultura. Neste contexto, a Revista Callipole deu 
recentemente um passo na assunção das novas tecnologias, através da criação de uma página 
de apresentação electrónica dentro do site da Câmara Municipal de Vila Viçosa, que lhe permitirá 
abordar em melhor posição os desafios dos novos canais de comunicação, assim como a pos- 
sível adequação a outros formatos, plataformas e formas de comunicação. 

Nesta linha de actuação, pretendemos, acima de tudo, reforçar os objectivos culturais da 
Callipole, aproveitar as inúmeras potencialidades do mundo digital, susceptível de propiciar novo 
impulso transformador e acrescida visibilidade, assim como facilitar a interacção entre a revista 
e os seus leitores e colaboradores. 

A conjugação destes pressupostos configura inequivocamente um conjunto de mais-valias e 
nova oportunidade para a Revista Callipole, em especial no que concerne à sua imagem pública, 
à captação novos leitores e colaboradores e, concomitantemente, à consolidação da sua posição 
no panorama nacional das revistas de cultura 
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Reforçar o seu dinamismo, servir de veículo a novos autores, exercer a ponte cultural entre o 
aro alentejano e outros territórios nacionais constituem alguns dos principais propósitos que 
animaram a trajectória da Callipole, plenamente vigentes na sua etapa actual. 

O VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 
Joaquim António Mourão Viegas 
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PARA COMEÇAR. 

15 números, em 15 anos. Embora em apenas 11 volumes, 4 deles duplos, por desleixo de 
tipografias nada pontuais. Mas 15 números, apesar de tudo. O que não é mau e muito nos enche 
de orgulho - com este "nos" a ser propriedade de todos os elementos da Câmara Municipal de 
Vila Viçosa que de um modo ou de outro na tarefa tiveram influência, dos directores, membros do 
Conselho de Redacção, colaboradores, gráficos e, como é óbvio, dos leitores fiéis, calipolenses 
ou não. Cremos que é um feito e que a história da cultura regional alentejana assim o assinalará 
um dia. Parabéns para todos, portanto, e fiquemos com a esperança de mais festejos, de 20, 25, 
50, 75 e 100 anos ou de outros números que nos apeteça realçar e que nós ou outros depois de 
nós celebrarão, consoante a genica de viver de cada um... 

E comemoramos em 2007 com um exemplar de 336 páginas (recorde absoluto), escrito 
por 33 colaboradores, para as contas serem mais curiosas. Chegando-se assim, década e meia 
após a primeira, à página 2954, Quase 3000 suportes de papel, dos quais parte significativa 
regista textos sobre Vila Viçosa, escritos por calipolenses. Contabilidade curta, que esquece 
número de imagens e de colaboradores (nacionais e estrangeiros), mas que no entanto nos deixa 
satisfeitos com o dever cumprido - e cujo útil contributo para a fixação de memórias da velha 
urbe calipolense esperamos que os seus íncolas reconheçam, lendo (e relendo) a revista. 

Voltando ao número 336 de páginas, informa-se que elas seriam pelo menos mais uma 
dúzia, se o Director não tivesse retirado seis fotografias suas do Tempo de Fotografia e um muito 
interessante texto do esquecido Damião António de Lemos Faria e Castro, sobre a Batalha de 
Montes Claros - que ampliaria com uma vista de passado de 204 anos um outro que aqui damos 
à estampa, de novo colaborador que muito nos apraz acolher. Ou ainda mais sete ou oito, se 
tivesse incluído material que, tendo chegado a desoras, ficou em carteira, como o anterior. Estes 
cortes eram de todo necessários, para não se ultrapassar o orçamento previsto, ponto de honra 
desde sempre assumido. Sobretudo, porque a Callipole, sendo portuguesa, não é auto-estrada 
nem estádio de futebol... 

Mas não deixámos de patentear longuíssimo texto de 48 páginas (ao qual ainda por cima 
acrescentámos 3 de desenhos), do nosso colaborador, Dr. Joaquim Torrinha. Excedendo todos os 
limites possíveis e imaginários, indo contra uma das regras de edição definidas que aponta para 
25 páginas como limite máximo (e pior que isso, não tendo o Director participado a "malfeitoria" 
ao Conselho de Redacção, ao contrário do que está estabelecido nestes casos), esta meio-novela, 
meio-história, tinha mesmo de ser publicada. Por pelo menos dois motivos, não diminutos: porque 
se tratava de ressuscitar em letra de forma e de fácil leitura a mais dramática e mítica história de 
amor de Vila Viçosa e porque assim de alguma forma se premiava o longo labor intelectual (para 
não falar do científico) deste co-fundador de Callipole, à beira de completar nove décadas de vida. 
Excepção, portanto, perfeitamente... excepcional e a não repetir. 

Callipole não esqueceu nesta junção de n.015 e 2007, o 250.° aniversário da Casa da Câmara 
de Vila Viçosa - de cujo cofre afinal sai o dinheiro que paga as suas letras, as suas imagens, o 
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seu papel e as linhas com que este em cadernos se cose. Atravessando a hecatombe que varreu 
o País em 1755 e lhe deu cabo da capital, o prédio do nosso Município, que se pensou antes e se 
acabou depois da grande catástrofe que também atingiu a vila dos duques, aguentou-se, por ali 
ficou na praça e por lá está e estará, marcando-a. E para dele falar, se foram buscar as vozes de 
dois caiipolenses: um, saudoso desaparecido e outro que na terra já deixou e continua a deixar 
risco - história e sentido prospectivo, como em casos destes de dois séculos e meio se impõe. 

Pela 15.a vez trilhámos quatro caminhos que vêm da arrancada inicial: manteve-se a reiterada 
matriz calipolense (primeira razão da existência da revista); contudo, escreveu-se também 
sobre temas não locais, mas significativos; continuou-se simpática abertura a investigadores 
e autores estrangeiros; e cooptaram-se colaboradores novos, assim se mantendo a capacidade 
regeneradora que nos tem caracterizado - fruto, como noutra ocasião se disse, de uma rede de 
contactos que, embora criada pelo Dr. Manuel Inácio Pestana, tem sido cultivada e desenvolvida 
com todo o carinho pelo Director e pelos membros do Conselho de Redacção, 

Tendo Callipole e a Câmara Municipal de Viia Viçosa sido pioneiras em 2005 com a realização 
do I Encontro Transfronteiriço de Revistas de Cultura (que reuniu dezenas de revistas do Alentejo, 
Algarve, Extremadura e Andaluzia), chegou a vez de os nossos amigos espanhóis retribuírem, 
através de um li, em 10 de Novembro deste ano, na Diputación de Badajoz. Com programa de alto 
nívei e galhardo acolhimento da estimada Revista de Estúdios Extremenos, dirigida pelo também 
nosso colaborador Moisés Cayetano Rosado, o encontro teve a presença do Director de Callipole 
e do Dr. Licínio Lampreia - este, duplo representante da CMVV e do Conselho de Redacção da 
revista. Se possível, tentaremos dar no próximo número uma perspectiva, ainda que breve, dos 
dois importantes encontros. 

Novidade absoluta é o facto de no dia do lançamento deste 15, quatro dos nossos 
colaboradores estarem no Cine-Teatro Florbela Espanca com os seus textos, em aparato de 
Encontro de Património: a Dr.a Maria de Jesus Monge (Cerâmica espanhola nas colecções do 
Paço Ducal de Vila Viçosa), o Dr. Tiago Salgueiro (A igreja de Santa Cruz, Vila Viçosa: museu 
entre o passado e o futuro), o Dr. Luís Filipe Maçarico (A linguagem das portas de Vila Viçosa) 
e o Eng.0 António Rosa (Sociedade Fabril Alentejana - SOFAL - O passado glorioso de uma 
grande unidade industrial de Vila Viçosa). Temas muito nossos, por isso aliciantes. Em especial o 
último (sem qualquer desprimor para os outros), em que pessoalmente nos empenhámos e que 
teve saborosa e útil correspondência - com levantamento, do pó do tempo e do esquecimento 
humano, dessa lendária fábrica que à terra tanto deu. 

Callipole aqui está pois, mais uma vez, à disposição dos leitores, pequena luz, em terra de 
muitas luzes, para durar... Assim o esperamos e para isso trabalhamos. Em termos de rotina, 
para o ano há mais; em termos de comemorações, até daqui a cinco, 

O Director 
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Tempo de História 





Presença romana no concelho de Campo Maior 

Rui Rosado Vieira 

0 texto que se segue tem como objectivo principal apresentar uma visáo de conjunto dos tes- 
temunhos da presença romana no actual território campomaiorense. 

Para tal, recorremos à leitura de estudos e relatórios de escavações arqueológicas divulgados 
pela bibliografia da especialidade, a notícias publicadas em jornais, a informações orais que consi- 
derámos credíveis, bem como a fontes historiográficas pós-romanas das quais pudemos, em al- 
guns casos, recolher dados inéditos ou pouco conhecidos. 

São numerosos e de natureza diversa os achados arqueológicos que atestam a existência da 
civilização romana, entre os séculos I e IV da era de Cristo, na área pertencente ao actual concelho 
de Campo Maior. 

Apesar de os materiais que testemunham a sua presença se encontrarem dispersos peia gene- 
ralidade do espaço concelhio, limitado a norte pelo rio Xévora, a nascente pelo território de Badajoz, 
a sul pelo rio Caia e pelo concelho de Elvas e a poente pelo de Arronches, sâo mais significativos e 
frequentes à medida que nos acercamos das áreas em que aqueles dois cursos de água desembo- 
cam no Guadiana. 

1. AS VILLAE, AS NECfíÓPOLES E OU- 
TROS VESTÍGIOS 

Na "Herdade do Rico", na região da Referta 
entre a freguesia de Degolados e Arronches, 
foram localizadas "duas sepulturas, das quais 
se recolheram, em uma delas, três vasilhas de 
barro e um lacrimatório de vidro, e na outra al- 
guns pregos e bastantes cardas de ferro". Es- 
ses achados encontram-se no "Museu Arque- 
ológico do Paço Ducal de Vila Viçosa"1. 

Na "Herdade de Possilgais", também na 
freguesia de Degolados, foram encontradas 
nas primeiras décadas do século XVIII, grande 
número de moedas, "a porção seria quase a 
que leva um alqueire (...) que tinham de uma 
parte uma cara e da outra uma figura como cer- 
va, cão ou lobo, e as letras que se podia ler di- 
ziam Julius Cezar"2. 

Certas informações levam-nos a conside- 
rar que as antigas "Minas da Tinoca", situadas 
a poucos quilómetros de distância da povoa- 
ção de Degolados, nos limites com o concelho 
de Arronches, foram muito provavelmente ex- 
ploradas pelos romanos. 

No próprio espaço em que assenta a referi- 
da povoação, no extremo leste da Rua Nova, no 
sítio conhecido por "alto da escadinha", foram 
achados, em meados do século XX, restos de 
um pavimento decorado com tesselas brancas 
e pretas e no local antigamente denominado 
por "montinho", hoje Rua da Escola, ruínas de 
um forno cerâmico ou de um balneário3. 

Interessante é a informação do pároco da- 
quela freguesia ao inquérito mandado fazer em 
todo o país, em 1758. 

Reportando-se a Degolados, diz: "(...) há 
no meio da Freguesiatrês vestígios de minas de 

' WNA. Abei. Nolas de Arqueologia Norte Alentejanas. ! AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e. Noticias da antiguidade, aumento e estado presente da vila de Campo Maior (...). Câmara Municipal de 
Campo Maior, 1993. 3 LOPES, Francisco José e VIEIRA, Rui Rosado. Degolados. Elementos para a sua História. Junta de Freguesia de N." Sr.a da Graça de Degolados, 
1987, 
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Presença romana no concelho de Campo Maior 
Rui Rosado Vieira 

ferro que ainda hoje conservam o nome de fer- 
rarias e parece foram dos romanos, porque a 
pouca distância delas se vem vestígios de uma 
calçada (a que aqui dão o nome de alicerce) 
muito antiga, que pelo meio das pedras tem azi- 
nheiras muito velhas e se deixa ver em partes 
fora dos caminhos que hoje tem atravessando 
muitas herdades, porém se mostra que vão a 
uma ponte que está na passagem do Rio Caia, 
por baixo de Arronches, arruinada, a que cha- 
mam a ponte velha 

A confirmar a antiguidade daquelas minas, 
um documento do ano 1255, ao fixar os limites 
entre os concelhos de Arronches e Campo 
Maior, diz que o seu traçado antes de se dirigir 
"ao arroyo que dizem dos Degolados" passava 
pelas "ferrarias viejas"5. 

Também há registo da descoberta, em me- 
ados do XX, de restos de telhas da época roma- 
na, no sítio conhecido por "Eiras do Pompílio", 
perto das "Argamassinhas", na Herdade dos 
Adães6. 

As proximidades ou o chão em que se en- 
contram edificados os Montes dos "Pegados", 
das "Argamassas", bem como a "Herdade da 
Contenda", foram igualmente lugares de as- 
sentamentos romanos. No primeiro daqueles 
"sítios" foram encontrados restos de uma villa. 
No segundo, uma villa e umas termas. No ter- 
ceiro, localizado na "folha do Olherão", várias 
"sepulturas, vasilhas e tijolos"7. 

Já próximo da vila de Campo Maior, na 
"Avelada" ou "Vaiada", foram descobertos, em 
finais do século XIX, além de restos de ladrilhos 
e telhas de fabrico antigo, uma lápide de granito 
com 80 cm de altura, "com a legenda LIBII 

RAN". Do mesmo local provém o fragmento de 
"uma placa funerária, moldurada, de mármore 
branco do tipo Estremoz-Vila Viçosa", já estu- 
dada pelo Professor José d'Encarnação. 
Achados cuja natureza sugere ter ali existido 
uma necrópole romana8. 

No caminho para a Quinta da Lapagueira, 
no "Poço dos Surdos", foram identificados, em 
meados do século XX, vestígios de "alicerces" 
atribuídos aos romanos e, mais adiante, na 
"Herdade da Lapagueira", um "vaso de bron- 
ze", cujo estudo se encontra divulgado9. 

Na estrada Campo Maior-Elvas, a dois qui- 
lómetros da primeira destas terras, em escava- 
ções realizadas na azinhaga de "Santa Vitória", 
junto ao muro detrás da "quinta denominada da 
Rainha ou de S. João", foi posto a descoberto, 
em 1925, um dolium, em óptimo estado de 
conservação, posteriormente oferecido ao Mu- 
seu Municipal de Elvas10. 

Mário Saa, autor do primeiro grande estudo 
sobre o traçado das principais estradas da Lu- 
sitânia, diz ter visto a poente do concelho, nas 
proximidades do rio Caia, no "Monte da Capela 
(...) alicerces de edifícios e no da Silveira, cal- 
çadas antigas e uma legenda sepulcral, em 
mármore ricamente ornado, que aí está servin- 
do de soleira de porta. Diz respeito à família dos 
Máximos (...)"". 

A sudeste do espaço concelhio, junto ao rio 
Caia, no "Monte da Amoreirinha", foram acha- 
das, em data que se ignora, várias moedas ro- 
manas, como testemunhou uma exposição de 
moedas antigas, organizada na Escola Secun- 
dária de Campo Maior, em Junho de 1988, 

1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Dicionário Geográfico de Portugal de 1758, Tomo XIII, fls, 56. 
5 VIEIRA, Rui Rosado. Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (Séculos XIII-XIV), ed. do autor, 1985. 6 ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de Campo Maior, Trabalhos de Antropologia e Etnologia, 29, Coimbra, 1989, 
' Informação manuscrita do Sr. Re Henrique da Silva Louro, 
8 Jornal A Sentinela da Fronteira, n.0111,23.Abril.1882. 9 ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de Campo Maior, obra citada; e DIOGO, A. M, Dias, "Noticia de um turibulum, em bronze de Ouguela 

(Campo Maior)", in temstaArqueologia, 7,Junho.1983. 10 RUIVO, João. RevistaArgu/Vo Transtagano (Elvas), V Ano (1938). 
" SAA, Mino. As grandes vias da Lusitânia, Biblioteca Nacional de Lisboa, F 8199. 
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Moedas romanas achadas nas proximidades do Monte da Amoreirinha 

No interior da zona histórica de Campo 
Maior, na parte baixa da Rua de Ramires, na 
frontaria duma casa que faz esquina com a Rua 
João Minas, pode ver-se, a decorar a parte in- 
ferior de uma janela do segundo andar, um bai- 
xo-reievo, em pedra mármore, representando o 
rosto de três indivíduos, cuja autoria os espe- 
cialistas atribuem aos romanos. 

Além de uma lenda que pretende ligar a ori- 
gem de Campo Maior às figuras gravadas na 
mencionada escultura, nada mais se conhece, 

Trata-se, em nossa opinião, de peça arqui- 
tectónica vinda de um dos vários sítios roma- 
nos localizados no espaço concelhio, ou pro- 
veniente de uma edificação romana existente 
no próprio terreno em que o actual prédio se 
construiu e inserida na sua fachada, provavel- 
mente, com fins decorativos ou para perpetuar 
a existência do singular achado. 

A consistência desta ultima hipótese funda- 
menta-se nos abundantes vestígios encontra- 
dos no território circundante e na preferência 
que os romanos tinham pelos lugares situados 
nas proximidades dos cursos de água para ne- 
les edificar as suas villae. E no tacto de saber- 
mos que, bem perto do edifício que ostenta o 
baixo-relevo correu, noutros tempos, um ribei- 
ro de moderado caudal. A linha de água, cujo 
percurso coincidia, grosso modo, com o tra- 
jecto entre os actuais sítio dos "Cantos de 
Cima", Rua da Misericórdia, Rua Dr. Miguel 
Bombarda (ou das Poças) e ribeiro das Lajes, 
era alimentada pelas águas provenientes de 
ambas as encostas fronteiras ao vale, território 
que na época romana se encontrava ainda, cer- 
tamente, coberto de mato. 

Região de numerosos e importantes vestí- 
gios de povoamento romano encontra-se no 

TV 

m 

Baixo-relevo existente na fachada de um edifício na Rua de Ramires 
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território a nascente de Campo Maior. Em parti- 
cular no espaço entre a ermida de S. Pedro, a 
menos de um quilómetro da zona histórica da 
vila e as estradas municipais que irradiam da- 
quele sitio em direcção à ribeira de Abrilongo, 
ao rio Xévora e ao território circunvizinho de 
Ougueia, à antiga freguesia de Salvador da Ma- 
tança12 e aos montes de Castros, dos Pégui- 
nhosedeOlivã. 

Contudo, entre os diferentes sítios arqueo- 
lógicos do concelho, o de S. Pedro destaca-se 
pela sua importância. Tendo em conta a consi- 
derável área, a natureza dos materiais encon- 
trados, e a privilegiada situação viária que dete- 
ve em tempos remotos, reúne indícios que 
permitem admitir ter sido lugar de estabeleci- 
mento de uma povoação romana, que se terá 
mantido habitada até ao período de domínio 
árabe, no século VIII. 

Ainda que tal evidência se encontre hoje já 
muito diluída, foi no espaço de S. Pedro e náo 
noutro, como recorda um erudito campomaio- 
rense nascido na centúria de Seiscentos, que 
em tempos remotos se cruzaram as estradas 
para Merida, Badajoz, Ougueia, Albuquerque e 
Arronches13. 

Aliás, não temos hoje dúvidas que, até épo- 
ca que não podemos precisar, mas anterior ao 
século XIII, existiu nas imediações da vila actu- 
al outra povoação e outro castelo, que por se 
encontrarem desajustados das exigências de 
defesa militar daquele tempo, foram, certa- 
mente, durante o período da presença árabe, 
abandonados e substituídos pelo castelo e pela 
vila que chegaram até aos nossos dias. 

Tal é o que se pode inferir do contido num 
documento relativo à tentativa de solução de 
uma contenda sobre os limites territoriais entre 
os concelhos de Arronches e Badajoz, no ano 
1290. 

Ao procurar estabelecer-se a raia que sepa- 
rava o território pertencente à aldeia de Campo 
Maior, naquele tempo incluída no concelho de 
Badajoz, do espaço que fazia parte do conce- 
lho de Arronches, diz-se que o seu traçado 
vinha do rio Caia, muito provavelmente em di- 
recção ao Cabeço de Santa Vitória, e daí "direi- 
tamente por onde agora é a aldeia de Campo 
Maior, indo ao castelo velho de Campo Maior e 
daí a direito à fonte de Ouguela"u. 

Donde podemos deduzir que a "aldeia de 
Campo Maior" fora, em tempos anteriores 
àquele ano, noutro espaço, e que a palavra "ve- 
lho" posposta a "castelo" tinha em vista impe- 
dir que aquele limite se confundisse com o local 
em que se encontrava outro castelo de cons- 
trução mais recente, não muito afastado da- 
quele. 

Um escritor de meados do século XVII, o Dr. 
Aires Varela, cónego da Sé de Eivas, autor de 
vários estudos" historiográficos sobre a região 
adstrita àquele bispado, dedicou algumas pági- 
nas ao passado remoto de Campo Maior. 

Ao escrever sobre a época da incorporação 
de Campo Maior na nação portuguesa, em 
1297, refere-se aos habitantes de duas aldeias, 
a de Joannes e a dos Luzios, existentes no ter- 
ritório circunvizinho ao castelo, povoações que 
a partir de então se unificaram e passaram a 
constituir uma única vila15. 

A primeira daquelas povoações situava-se, 
antes da sua transferência para junto do castelo 
campomaiorense, no território da Avelada ou 
Valada, como se descreve num estudo recente- 
mente publicado. 

Quanto à aldeia dos Luzios, que segundo 
aquele texto se localizaria no espaço em que 
desde 1939 se encontra o estádio Capitão Cé- 
sar Correia e antes fora um Forte, de início de- 
nominado dos Luzios e depois de S. João, so- 

VIEIRA, Rui Rosado. Centros Urbanos no Alentejo Fronteiriço, Campo Maior, Elvas e Olivença (...), Livros Horizonte, Lisboa, 1999. 
13 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e, obra citada. 

As Gavetas da Torre do Tombo. Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, Vol. V, 13 VARELA, Aires (Cónego), Theatro das Antiguidades d'Elvas (...), ed. António José Torres de Carvalho, Elvas, 1915. 
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mos agora levados a admitir que se situaria 
algumas centenas de metros mais a norte, em 
área coincidente com o sítio romano de S. Pe- 
dro16. 

0 próprio topónimo Luzios aplicado à al- 
deia, poderá ter origem no facto de os terrenos 
em que assentava a povoação terem exibido, 
durante gerações, o cintilar provocado pela re- 
flexão da luz em fragmentos de cerâmica, de 
vidro, de tesselas provenientes dos mosaicos 
que decoravam pavimentos e paredes, oriun- 
dos dos edifícios romanos ali construídos nos 
primeiros séculos da nossa era. 

Em resultado de escavações de emergên- 
cia efectuadas ao longo da década de 1980, 
numa área em fase de urbanização no Bairro do 
Fundo de Fomento e Flabitação, em S. Pedro, 
frente ao Flospital, foram retirados da terra um 
dolium de dimensões acima do comum, duas 
moedas do século II, várias agulhas e alfinetes 
de cabelo, uma cruz talhada em osso, uma mó 
e duas moedas do imperador Constantino. 

Em 1991, quando se procedia ao desentu- 
pimento de um pequeno pontão existente sob a 
estrada que liga o sítio de S. Pedro a Ouguela, 
em espaço situado no interior do recinto da er- 
mida de S. Pedro, foram detectados vestígios 
de edificações antigas. 

Técnicos dos Serviços Regionais de Arque- 
ologia do Sul, a quem o achado foi comunicado, 
encontraram, após escavações, um conjunto 
de materiais de origem romana, observados in 
situ, pelo autor destas linhas, entre os quais res- 
tos de um balneário com hipocausto e de deze- 
nas de conchas de ostras17. 

Testemunho não despiciendo é o que relata 
a descoberta ocasional, cerca do ano 1955, 
em S. Pedro, sob o pavimento da Estrada Muni- 

cipal 1114, no troço situado frente às instala- 
ções do antigo hospital, de parte de uma edifi- 
cação romana, muito provavelmente, ainda 
intacta. No interior de um corredor, cujo acesso 
se fazia por lance de escadas com cinco de- 
graus, foram vistos na ocasião, tijolos verme- 
lhos, ossos humanos, lápides de mármore 
com inscrições e um pavimento decorado com 
tesselas azuis e brancas. 

0 achado, cuja localização exacta foi as- 
sinalada pela informante, terá sido comunicado 
às autoridades municipais da época, que após 
inspecção superficial mandaram tapar os bura- 
cos abertos. O assunto foi considerado encer- 
rado, não chegando o sítio a ser objecto de vi- 
sita por parte de técnicos qualificados18. 

Pedaços de cerâmica colorida, fragmentos 
de vidro azulado, moedas, tijolos quadrados de 
grande tamanho, pedaços de mármore traba- 
lhado, sepulturas, vestígios de edificações de 
natureza não identificada, pavimentos decora- 
dos com tesselas, ruínas de balneários, mar- 
cos miliários, restos de mariscos, foram alguns 
dos muitos materiais arqueológicos achados 
ao longo do tempo, numa área compreendida 
entre o chafariz existente junto do chamado 
"Rossio de S. Pedro", ermida de S. Pedro, Hor- 
ta de S. Pedro, urbanização da parte sul do 
Bairro do Fundo de Fomento de Habitação, e 
confluência das estradas de Campo Maior, 
Monte do Bicho e Ouguela. 

Igualmente importante em vestígios roma- 
nos é a região situada a nordeste do concelho, 
na proximidade das linhas de água situadas no 
vale do Xévora, nomeadamente entre os ter- 
renos situados no sopé de Ouguela e as Herda- 
des do Salvador e Oiivã, bem como ao longo 
das encostas que descem suavemente desde a 

VIEIRA, Rui Rosado, Bartolomeu Joanes, rico cidadão lisboeta do tempo de D. Dinis (...), Ibn Maruan, Revista Cultural do Concelho de Marvão, n,0 

12,2002; Arquivo Histórico Militar (de Lisboa) e Arquivo Militar de Madrid, Plantas da Praça de Campo Maior dos séculos. XVII e XVIII; Arquivo Dis- 
trital de Portalegre, Livros da Provedoria de Elvas, Livro n.0 39, tis. 395 v°, 

" RevistaA/madan, n.0s 4-5, Nov,1984-Nov.1985, pp. 2-6; achados arqueológicos observados no próprio local, pelo autor do presente texto, 
PEREIRA, Leonete Pontes R. Botelho. "Testemunhos sobre vestígios arqueológicos em Camoo Maior", Actas do 1.0 Encontro de História Regional e 
Local do Distrito de Portalegre, Centro de Recursos e Animação Pedagógica da Escola Superior de Educação de Portalegre, Portalegre, 
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área de S. Pedro em direcção ao referido vale. 
Vertentes que na época romana beneficiavam 
da presença de água, em consequência da ir- 
rigação proveniente de represas aí construídas. 

Na Horta de Vale de Manteigas, a pouco 
mais de 3km de Campo Maior, em espaço loca- 
lizado entre as estradas da "Serrinha" e do "Bi- 
cho" (E.M. 1112 e 1113, respectivamente), 
podiam-se observar ainda há poucos anos, es- 
palhadas pelo terreno, grande quantidade de 
tesselas brancas e pretas, fragmentos de ob- 
jectos de vidro branco e azulado e restos de 
cerâmica colorida, como o autor deste texto 
pôde verificar. 

De acordo com informação facultada pelo 
Professor Jorge de Alarcão, em "S, Pedro dos 
Pastores ou Defesa de S. Pedro" foram acha- 
dos, em data e sítio não precisados, "mosai- 
cos, uma moeda do imperador Aureliano e ou- 
tra de Constâncio (ambas do século III d.C.), 
cerâmica doméstica e uma inscrição funerária. 
É (aquele lugar) uma das 15 estações arqueo- 
lógicas da época romana no concelho de Cam- 
po Maior de que tenho conhecimento (...)"19. 

Proveniente da mencionada Defesa de S. 
Pedro é igualmente, segundo o professor José 
d'Encarnação, o pequeno altar de mármore bran- 
co mandado fazer a expensas de uma Aprónia 
Máxima para "ser colocado sobre a campa do 
defunto", no caso o esposo, de nome Gaio Már- 
cio Tusculano, indivíduo, provavelmente, natural 
de Túsculo, cidadade da Península Itálica. O pe- 
queno monumento, cuja descoberta fora noti- 
ciada pelo Pe Henrique Silva Louro, em 1956, foi 
recentemente reencontrado e depois de estuda- 
do, entregue ao museu municipal de Campo 
Maior20. 

Na "Herdade da Boavista", a poucas cente- 
nas de metros à esquerda da estrada de Campo 
Maior-Ouguela, a cerca de dois quilómetros des- 
ta última povoação, foi posta a descoberto em 
1929, uma sepultura em mármore "dentro da 
qual estavam um copo de vidro, uma tigela pe- 
quena, três bilhas de barro e outro objectos"21. 

Na década de 1970, no olival do "campo da 
capela", situado na contra-encosta fronteira a 
Ouguela, em espaço a nascente da estrada que 
vem de Campo Maior, a poucas dezenas de 
metros do cruzamento daquela via com as que 
levam à ermida de N.a Sr.a da Enxara, a Albu- 
querque e ao cume em que se encontra o lugar 
de Ouguela, quando se abriam covas para o 
plantio de oliveiras, foi encontrado o que se ad- 
mite ser uma necrópole romana, onde, além de 
ossadas humanas e pedras sepulcrais, se acha- 
ram peças de cerâmica, moedas e "uma taça 
de vidro", que actualmente se encontra no Mu- 
seu Nacional de Arqueologia, em Lisboa. 

A norte de Ouguela, na "Herdade da Defesi- 
nha", foi descoberta uma "ara votiva", e mais 
perto da referida aldeia, na "Tapada da Pombi- 
nha", um "pequeno fragmento de mármore com 
um numeral inscrito", que depois de estudado 
se admite que se destinaria a ser incluído "em 
monumento de uma certa grandiosidade"22. 

No vale situado nas cercanias da confluên- 
cia da ribeira de Abrilongo com o rio Xévora, 
segundo uma notícia de 1929, "teem sido en- 
contradas colunas e pedestais de granito, esta- 
tuetas de bronze, moedas, etc. Estes objectos 
encontram-se no Museu Etnológico Português. 
Supõe-se que, em tempos remotos, tivesse 
existido ali uma povoação"23. 

No "Monte do Salvador", mesmo á beira do 
rio Xévora, na sua margem esquerda, em ter- 

" Informação manuscrita do Sr, Prof. Jorge de Alarcão. 20 ENCARNAÇÃO. José d'. A população romana de Campo Maior, obra citada. 
21 Jotrni Notícias de Campo Maior, n.038, l.Junho.1929. 22 Informação prestada em 1976, pelo Sr José Galego, morador em Ouguela, ao autor deste texto; ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de 

Campo Maior, obra citada. 23 Noticias de Campo Maior, obra citada. 
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reno alguns metros acima do nível daquele cur- 
so de água, técnicos dos Serviços de Arqueo- 
logia do Sul, em escavações realizadas na 
década de 1990, puseram a descoberto várias 
sepulturas e um extenso mosaico romano poli- 
cromo, em bom estado de conservação, como 
então o autor deste texto pôde observar. 

Segundo depoimento recolhido em Campo 
Maior, no ano 1953, por um técnico do Institu- 
to Português de Arqueologia, vindo de Lisboa 
expressamente para o efeito, sabe-se que nu- 
mas courelas adstritas à "Herdade de Olivã", 
apareceu "uma sala de cimento romano rec- 
tangular, com paredes que tinham em baixo 
um friso; sobre o cimento havia uns desenhos 
de pedrinhas brancas e pretas. Encontraram- 
-se duas pedras com letras que uns senhores 
de Vila Fernando, entre eles o sacerdote indi- 
cado (Re Henrique da Silva Louro), disseram 
tratar-se de letreiros romanos (...)"24. 

A nascente de Campo Maior, nas cercanias 
do rio Xévora, no "Monte das Ilhas" e no "Casa- 
rão", foram descobertos "alicerces de edifí- 
cios"25. 

Não muito longe dali, no olival dos Pégui- 
nhos, próximo do "monte" do mesmo nome, 
foram encontradas, na década de 1970, duas 
moedas do imperador Constantino e uma pul- 
seira26. 

Em território quase contíguo, na "Herdade 
de Olivã, foram encontrados" restos de cerâmi- 
ca e outros vestígios romanos e "numa grande 
depressão (...) diz-se ter existido um circo"27. 

Aliás, a zona dos "montes" dos Péguinhos 
e de Olivã, terá feito parte da antiga "freguesia 
dos Bilhares, que não é outra coisa senão os 
vilares romanos onde abundam restos de cons- 
truções, entre as quais existiu um mosteiro"28. 

Uma lista de locais considerados patrimó- 
nio arqueológico do concelho de Campo Maior, 
a maioria dos quais atribuídos aos romanos, 
enumera alguns sítios não referidos nas pági- 
nas anteriores, que aqui se acrescentam. 

A sudoeste do concelho, na "Horta de Vale 
de Preguiça", uma "villa". 

A nordeste da povoação de Degolados, pró- 
ximo da ribeira de Abrilongo, no "Monte Custó- 
dio", uma "villa" e restos de uma "calçada" ro- 
mana. 

Na estrada Campo Maior-Ouguela, nas ime- 
diações da "Meia Légua", no "Monte Cabecinha 
de Lebre", outra "villa". 

A norte de Ouguela, no "Monte de Malha 
Pão", uma "necrópole", e no "Monte da Quinta", 
um "habitat"29. 

2. AS ESTRADAS ROMANAS 

A implantação de uma extensa rede viária 
pavimentada com grandes lajes de pedras, que 
cruzando o território peninsular de nascente a 
poente e de sul a norte, permitiu o incremento 
da circulação, a níveis nunca antes atingidos, 
de gentes, mercadorias e ideias, constituiu um 
dos principais contributos da civilização roma- 
na na Península Ibérica. 

Abstraindo a questão relativa ao grau de 
importância populacional ou logística do sitio 
de S. Pedro, em Campo Maior, sobre o qual pou- 
co se sabe, vários especialistas afirmam que 
aquele lugar era atravessado ou encontrava-se 
perto de uma das vias romanas que, vindo de 
Bótoa, ligava Merida às povoações mais oci- 
dentais da Lusitânia, como consta na principal 
fonte histórica sobre o tema - o itinerário do 

M "Relatório da visita de observação a Campo Maior", 20.Março.1953, efectuado portécnicos do Instituto Português de Arqueologia, História e Etno- 
grafia, então com sede no Museu Etnológico Dr. Leite de Vasconcelos, em Lisboa. 

's ENCARNAÇÃO, José d'. A população romana de Campo Maior, obra citada. 
!6 Informação prestada pelo proprietário do olival ao autor deste texto. 
" ALARCAO, Jorge de. Portugal Romano, Verbo, Lisboa, 1977. 
^ Informação manuscrita do Sr, R' Henrique da Silva Louro. M Artigo 23.° do Regulamento do Plano Director Municipal de Campo Maior, aprovado em reunião da Assembleia Municipal de 7.Julho.l955. 
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imperador Antonino Pio, redigido nos inícios do 
século III da era de Cristo. 

Estêvão da Gama de Moura e Azevedo, go- 
vernador militar de Campo Maior e membro da 
Academia Real de História, declarou ter visto, 
parcialmente enterradas, sob o "alpendre da er- 
mida de S. Pedro", nas primeiras décadas do 
século XVlil, duas colunas cilíndricas de granito 
com inscrições gravadas, que considerou ser 
obra dos romanos, cujos dizeres transcreveu30. 

A descrição do achado foi repetidamente 
divulgada em publicações, por diferentes eru- 
ditos ao longo do tempo, sem que os caracte- 
res lavrados nas colunas tivessem alguma vez 
merecido a atenção dos estudiosos de epigra- 
fia latina. 

Porém, em resultado de trabalhos publica- 
dos em 1988, soube-se que as mencionadas 
colunas, uma das quais se encontra no museu 
municipal de Campo Maior, havia servido na 
época romana para, colocadas à beira das es- 
tradas, anunciar aos viajantes a distância em 
milhas. 

Um daqueles marcos miliários, tal é a deno- 
minação atribuída, permitiu leitura profícua. 
Averiguou-se que era do tempo do imperador 
Severo Alexandre, datando dos anos 222-225 
da nossa era e indicava estar à distância de 53 
milhas da capital da Lusitânia, ou seja, a cerca 
de75km de Merida31. 

Um estudo centrado na interpretação do 
significado da presença de certo miliário na re- 
gião de Montijo-Badajoz, apresentado num en- 
contro científico relativamente recente, refere 
também os miliários de S. Pedro, em Campo 
Maior, dando crédito à hipótese de aqui ter sido 
AdSeptemAras, uma das povoações ou esta- 

ções de muda mencionada no citado itinerário 
de Antonino32. 

Deve dízer-se que a ermida de S. Pedro, tão 
antiga que se desconhecem as origens, foi des- 
de o seu início igreja muito pequena e de arqui- 
tectura modesta, "feita de paredes de terra", 
que por se encontrar muito arruinada, devido 
às destruições provocadas pela Guerra da Res- 
tauração (1640-1668), foi reedificada nas pri- 
meiras décadas do século XVIII, época em que 
era ainda muito frequentada pelos devotos33. 

Não obstante a importante informação 
contida no itinerário do Imperador Antonino, 
espécie de roteiro da rede viária romana, e da 
atenção que a historiografia da especialidade 
lhe tem dedicado, muito do seu conteúdo, ob- 
jecto de interpretações divergentes, permane- 
ce por clarificar. 

Até a estrada que de Lisboa atravessava o 
Alto Alentejo em direcção a Mre/Ver/o (Alter do 
Chão), Matusaro, Ad Septem Aras, esta já no 
actual território concelhio campomaiorense, e 
que de seguida entrava no actual território es- 
panhol por Budua (Bótoa), Plagiaria e Mérida, 
cujo percurso, segundo os estudiosos do as- 
sunto, "se pode considerar seguro", se encon- 
tra ponteada de dúvidas, quer quanto às distân- 
cias entre as estações e à sua localização, quer 
em relação ao trajecto entre cada um das esta- 
ções de muda indicadas no itinerário. 

Tal desconhecimento resulta do facto de o 
citado itinerário nada mais registar, além dos 
mencionados lugares e das distâncias entre si, 
ignorando-se, assim, as designações de even- 
tuais povoações existentes de permeio. 

Contudo, a tradição oral expressa por tra- 
balhadores agrícolas, pastores e antigos con- 

30 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e. obra citada. 31 ENCARNAÇÃO, José á'. Miliário de Severo Alexandre em Campo Maior. Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras de Coimbra Ficheiro Epiqrá- 
fico, 25,1988. 32 GORGES, Jean-Gérard et MARTIN, F.0 German Rodrigues, "Un nouveau milliaire de Magenence en Flespanie. la borne de Torre Águila (Montijo, 
Badajoz)..." In, Économie et Terriloire en Lusitanie romaine, Colecction de la Casa Velasquez, vol. 65. Madrid, 1999, 

33 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e. Obra citada, p. 32; Dicionário Geográlico de Portugal de 1758. Tomo VIII, "Noticias (manuscritas) da Viila 
de Campo Maior", redigidas por Tomé Afonso Mendes, Prior da Matriz de Campo Maior, ANTT. 
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trabandistas, que no exercício das suas activi- 
dades calcorrearam a região fronteiriça do 
Guadiana, do "Zapatón", do Xévora e da "Re- 
feria", permite identificar, com rigor que cabe 
aos especialistas avaliar, parte do percurso da 
via Mérida-Lisboa. Mais concretamente, o tro- 
ço entre Bótoa e Arronches, que do lado espa- 
nhol se denominava "caminho da calçada" e no 
português "estrada do alicerce". 

A mencionada estrada, no troço Mérida- 
Plagiaria, corria ao longo da margem direita do 
Guadiana, quase sempre à vista da mancha ve- 
getal que assinalava a proximidade do curso do 
rio. ím Plagiaria (El Pesquem, Pueblonuevo dei 
Guadiana, Badajoz?)34, flectia em direcção a 
Bótoa, mas sem se afastar dos diferentes cur- 
sos de água da região. Chegada a Bótoa, a "cal- 
çada" atravessava a ribeira de "Zapatón", en- 
trando no actual território português. 

Depois seguia pela margem esquerda do 
rio Xévora até próximo da ermida de l\l.a Sr,a da 
Enxara, em cujas imediações cruzava o rio. 

Não obstante as dúvidas quanto à origem 
romana da ponte em ruína existente junto da 
mencionada ermida, uma vez que pode ter sido 
construída em época posterior, tai não exclui a 
possibilidade de no local ou nas cercanias, ter 
existido anteriormente outra edificada pelos ro- 
manos. Conjectura que se apoia na descoberta 
de importantes vestígios atribuídos àquele povo 
em território da margem direita, a menos de 
meio quilómetro a montante da ponte actual. 

No sopé de Ouguela, na confluência da ri- 
beira de Abrilongo com o rio Xévora, onde já 
foram encontrados restos de monumentos e 
artefactos que atestam a presença da avançada 
civilização romana, a pouca distancia do cruza- 
mento de antigos caminhos que directamente 
conduziam, ou ainda conduzem, a Codossera, 
Albuquerque, Villar dei Rey, Bótoa, Badajoz, El- 
vas, Campo Maior e Arronches, bem se poderia 

ter situado a estação de Ad Septem Aras, que 
segundo o itinerário de Antonino se encontrava 
a 12 milhas (cerca de 18km) de Bótoa. 

Distância que poderá parecer exagerada se 
ignorarmos que uma das características do tra- 
jecto da referida "calçada" parece ser a de não 
eleger o traçado mais curto, mas antes optar 
por um percurso que corria nas proximidades 
das diferentes linha de água da região - "Zapa- 
tón", Xévora, Abrilongo, Caia e Seda. 

Preferência que se explica não só pela pos- 
sibilidade de circular por vias de reduzida incli- 
nação, facultada pela planura dos terrenos pa- 
ralelos aos cursos de água, como pela 
necessidade de garantir o abastecimento da- 
quele líquido a viajantes e animais, em especial 
durante os longos meses de Verão, quando a 
secura e as altas temperaturas na região se tor- 
navam mais severas. 

Transpondo o Xévora junto à ermida de N.a 

Sr.a da Enxara, a "estrada do alicerce", que se- 
gundo testemunhos recolhidos apresentava, 
em meados do século XX, ainda em alguns 
pontos do percurso, vestígios do seu antigo 
empedrado, dirigia-se ao longo da margem di- 
reita da ribeira de Abrilongo para o território da 
actual freguesia de Degolados. 

Certamente um caminho secundário ligava, 
pelo traçado mais exequível, a via atrás mencio- 
nada ao importante assentamento romano de 
S. Pedro, nas imediações de Campo Maior. 

A via a que nos vimos referindo, depois cru- 
zar o território da freguesia de Degolados peias 
herdades de "Cevadais", "Taqual", "Adães", 
região das mineira de "Marco Alto" e "Tinoca",, 
entrava no concelho de Arronches pelo "Alto 
dos Morenos", "Revelhos", "Folinhos", em di- 
recção ao rio Caía, cuja ponte, junto ã vila de 
Arronches atravessava. 

De seguida rumava a Assumar, Alter do 
Chão, nas imediações da qual atravessava a 

GORGES, Jean-Gérard et MARTIN, F," German Rodrigues. Unnouveaumilliaire deMagenence (...), obra citada. 
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ponte, ainda hoje utilizável, de "Vila Formosa", 
sobre a ribeira de Seda, dirigindo-se a Ponte de 
Sôr, às cercanias de Coruche e Lisboa. 

3. AS BARRAGENS 

Vestígios que igualmente atestam a presen- 
ça da avançada civilização romana no conce- 
lho de Campo Maior são os relacionados com a 
edificação de barragens. 

No sítio conhecido pela "Mourinha", a me- 
nos de quinhentos metros a poente da estrada 
que liga Campo Maior a Elvas, pouco antes da 
ponte sobre o rio Caia, "numa ligeira depressão 
a meio da encosta, aproveitando um pequeno 
curso de água", construíram os romanos, mui- 
to provavelmente para "fins hidroagrícolas" de 
uma villa próxima, uma represa "relativamente 
baixa e estreita" de que ainda hoje se podem ver 
algumas partes da sua estrutura35. 

As suas modestas dimensões e funções 
contrastavam com as do "complexo hidráuli- 
co" existente na villa vizinha de "Correio-Mor", 
situada a menos de dez quilómetros a sul, no 
actual concelho de Eivas. Para fins diversos ali 
existiram, perto do século IV d. C., além de ou- 
tras edificações, um aqueduto e duas bar- 
ragens, uma das quais com capacidade míni- 
ma de 40.000m3 de água e com possibilidade 
de irrigar uma superfície de cerca de 2kmz 36. 

No entanto, é a nordeste de Campo Maior, 
nos terrenos suavemente inclinados para o vaie 
do Xévora, que se encontram as mais impor- 
tantes obras hidráulicas romanas existentes no 
concelho, as barragens de Olivã e a do Muro. 

A represa de Olivã está situada a três quiló- 
metros de Campo Maior, perto de trezentos 

metros a sul da Estrada Municipal 1114, junto 
ao ribeiro de Olivã. Apresenta uma bacia hidro- 
gráfica de 1,1 km2 e face às suas reduzidas di- 
mensões, admite-se que se destinava a irrigar 
os campos próximos, como parece demons- 
trar a existência, a cerca de 150 metros a jusan- 
te, de restos de uma canalização. 

Na mesma estrada, a cerca de 1,3km a nas- 
cente da anterior represa, quase arrumada à 
berma norte da via, encontra-se, ainda em rela- 
tivo bom estado de conservação, outra bar- 
ragem denominada do Muro. 

De dimensões superiores às suas congé- 
neres de "Olivã" e do "Correio-Mor", a represa 
do Muro tinha capacidade para armazenar 
178.000m3 de água, que se destinaria a irriga- 
ção de explorações agrícolas e, sobretudo, "ao 
abastecimento de um importante núcleo urba- 
no, provavelmente o que se localizaria a cerca 
de 2,7km a jusante, de acordo com os achados 
de condutas em cerâmica realizados entre es- 
tes dois locais"37. 

A comprovar a existência de canos para 
condução de água, em área bem a jusante da- 
quelas duas obras hidráulicas, foram encontra- 
das na década de 1970, quando se procedia à 
abertura de covas para plantar oliveiras na Her- 
dade de Castros, canalizações que, conside- 
rando a sua orientação, pareciam destinadas a 
conduzir água para a região do "Monte dos Pé- 
guinhos"38. 

Tendo em conta a original complexidade da 
barragem do Muro, o grupo de especialistas 
que a estudou, afirma tratar-se "de uma estru- 
tura inédita que constitui o exemplo mais mo- 
numental da arquitectura hidráulica romana a 
sul do Tejo"39. 

35 QUINTELA, António de Carvalho, CARDOSO, João Luís e MASCARENHAS, José Manuel. Aproveitamentos hidráulicos romanos a sul do Tejo, Direc- 
çâo-Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos, Ministério do Plano e da Administração do Território, Novembro. 1986. 36 GORGES, Jean-Gérard et MARTIN, F.0 Germán Rodrigues. "Un exemple de grande hydraulique rurale dans 1'Espagne du Bastemos, La villa romaine 
de Correio Mor" (Elvas, Portugal), in. Èconomie et lerriloire en Lusilanieromaine. obra citada. 37 QUINTELA, António de Carvalho e ou\m. Aproveitamentos hidráulicos romanos ao sul do Tejo", obra citada, p. 65; GORGES, Jean-Gérard et RICO, 
Cristian. "Barragens ruraux d' epoque romaine en moyenne vallée du Guadiana", in Èconomie et lerriloire en Lusilanie romaine. obra citada. 

38 Informação prestada ao autor deste texto pelo Sr. José António Rosinha, um dos trabalhadores que participou na referida actividade. 39 QUINTELA, António de Carvalho e outros, obra citada. 
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Vista parcial da barragem romana do Muro 

Um documento do ano 1255 regista a exis- 
tência de uma construção daquela natureza, 
em espaço que não só permite deduzir que se 
refere à barragem do Muro, como parece suge- 
rir que, naquele tempo, a mencionada barragem 
ainda era utilizada. 

Trata-se de uma "carta" de doação de Cam- 
po Maior e seu termo ao bispo de Badajoz, onde, 
ao descrever os limites entre aquelas duas ter- 
ras se diz que a linha de separação passava pelo 
"cume sobre a fonte de Vale de Albuquerque 
(...?), Vale de Talha Bolsas donde está a torre e 
daí ao cabeço que está sobre a represa'"*0. 

A referência à presença de uma "torre", 
certamente um pequeno recinto fortificado edi- 
ficado em plena zona rural, pode igualmente 
apontar para construção erguida pelos roma- 
nos, como aliás há exemplos em diferentes lu- 
gares na actuai Extremadura espanhola e no 
Alentejo41. 

Certa historiografia recente ínterroga-se 
sobre as razões de tão densa implantação de 
obras hidráulicas na região do médio Guadiana 
e, em especial, sobre as finalidades das bar- 
ragens que apresentam maior capacidade de 
armazenamento. 

Salvo raras excepções, de que a barragem 
do Muro parece ser singular exemplo, as repre- 

sas romanas situavam-se nas proximidades de 
villae e destinavam-se a fornecer água para 
usos domésticos dos colonos nelas instalados 
e a irrigar as terras necessárias ao fornecimen- 
to de produtos agrícolas para sua alimentação 
ou para exportação, no caso de se produzirem 
excedentes. 

Contudo, admite-se que, em alguns casos, 
a água armazenada podia ser usada para irriga- 
ção de terras de pastagem de gado grosso, em 
especial cavalos, criando prados artificiais 
para utilização durante os períodos secos e 
quentes de Verão. Possibilidade que tendo em 
conta a grande capacidade de armazenamento 
da represa do Muro bem poderia aplicar-se aos 
terrenos agrícolas situados a jusante daquela 
importante obra de engenharia hidráulica, 

Sabe-se que Mérida dispunha de um dos 
melhores hipódromos da Península Ibérica, 
cujos cavalos seriam provavelmente criados na 
região. Aliás, há registo da existência de uma 
coudelaria durante o período romano em local 
não muito afastado de Campo Maior, na villa de 
Torre de Palma, no concelho de Monforte42. 

Além disso, há notícia de que também o 
território agrícola de Campo Maior foi em épo- 
cas recuadas, área com aptidão para a criação 
de cavalos de qualidade, dado que se destina- 
vam ao serviço do rei. 

Tal é o que se pode inferir duma carta régia 
de D, Fernando, de 15 de Março de 1368, data 
em que o rei se encontrava em Campo Maior. 

Nela se ordena que, porque as pastagens 
até então utilizadas no agro campomaiorense 
se mostravam insuficientes para continuar a 
alimentar os cavalos pertencentes ao monar- 
ca, "se coute outra herdade", situada em ter- 
ritório que confrontava com os termos da Co- 
dossera e de Ouguela43. 

® VIEIRA, Rui Rosado. Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (...), obra citada. 41 MOREI, Pierro. "Casas fuerles romanas en la Bética y la Lusitânia", in Èconomie etterritoire en Lusitanie romaine, obra citada. 42 GEORGES, Jéan-Gérard et RICO, Cristien. Barragens ruraux (...), obra citada, p. 178; História de Portugal, direcção de José Mattoso, Circulo de 
Leitores, 1992,1 Volume. 43 VIEIRA, Rui Rosado. Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (...), obra citada. 
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4. CONCLUSÃO 

A proximidade de Mérida - capital da Lusitâ- 
nia, centro cultural e administrativo de uma vasta 
região e eixo de um dos mais importantes siste- 
mas viários romanos na Península Ibérica, cujas 
duas das principais vias atravessavam o conce- 
lho ou as suas cercanias - e a relativa abundân- 
cia de água e a fertilidade de parte considerável 
dos seus solos tornaram o actual território con- 
celhio campomaiorense alvo preferencial de es- 
tabelecimento das populações romanas, entre 
os séculos I e IV da era de Cristo. 

A comprová-lo temos o registo das nume- 
rosas e ricas villae, das várias necrópoles, das 
estradas romanas e das importantes obras hi- 
dráulicas. 

Quase nada se conhece sobre as gentes 
que com o seu esforço cultivou terras, pasto- 
reou gado, transportou produtos, abriu e calce- 
tou caminhos, construiu pontes, barragens e 
villae e habitou no espaço do actual concelho 
de Campo Maior durante a época romana. 

Segundo a historiografia da especialidade o 
território pertencente à colónia romana de Mé- 
rida abarcava a região de Campo Maior. 

Acresce que o imperador César Augusto, 
ao fundar a colónia emeritense, cerca do sécu- 
lo I dC, teve em vista recompensar os veteranos 
das suas legiões peias vitórias alcançadas na 
Península Ibérica, entregando-lhe terras dispo- 
níveis a partir das áreas mais afastadas da ca- 
pital. 

Os antigos militares romanos ao receberem 
como reforma extensas parcelas de terra para 
cultivo, cuja dimensão se admite poder estar na 
origem da propriedade latifundiária característi- 
ca do Alentejo, ter-se-ão tornado, assim, nos 
primeiros moradores das diferentes villae des- 
cobertas no concelho e proprietários das áreas 
agricultáveis circundantes. 

^ ALARCÃO, Jorge de. Portugal Romano, obra citada. 

Segundo estudos da especialidade, as vil- 
lae romanas eram explorações pré-capitalistas. 
A sua produção, em especial o gado, os cere- 
ais, a lã, o linho e o presunto, era exportada 
para os principais centros urbanos do Alentejo 
e do Algarve, onde se comercializava44. 

Não se conhece o local exacto da povoação 
ou estação de muda denominada Ad Septem 
Aras. Contudo, considerando a distância a que 
se encontrava de Budua (Bótoa) e a natureza de 
alguns materiais arqueológicos encontrados 
no território campomaiorense, é quase certo 
que aquele lugar, mencionado no itinerário de 
Antonino, se situava em espaço pertencente ao 
actual concelho de Campo Maior. 

Registe-se que o traçado da via romana 
que, cruzando o norte alentejano, ligava a capi- 
tal da Lusitânia a Lisboa, em especial o que 
percorria o território cuja geografia julgamos 
conhecer melhor, ou seja, o troço entre Bótoa e 
Arronches, dá mostras de obedecer ao propó- 
sito de se aproximar dos principais cursos de 
água da região, assegurando, assim, a pessoas 
e animais que por ela transitavam, o abasteci- 
mento do indispensável líquido. 

0 concelho de Campo Maior apresenta o 
maior número de barragens romanas (três) e a 
de maior capacidade de armazenamento, entre 
todas as identificadas a sul do Tejo. A edifica- 
ção de tais estruturas constitui indício evidente 
da existência de elevado poder económico e de 
consideráveis conhecimentos de técnicas de 
engenharia hidráulica, durante a época roma- 
na, no actual território concelhio. 

Além da língua, do domínio das ciências jurí- 
dicas, do apurado conhecimento das técnicas de 
agrimensura, do saber relativo à arte de edificar 
cidades, aquedutos, pontes, barragens e estra- 
das, comuns a grande parte do mundo romaniza- 
do, que herança terão deixado os cerca de cinco 
séculos de presença romana na nossa região? 
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Parece registar-se, na forma como as villae 
e outros vestígios materiais da presença roma- 
na se distribuem no espaço rural, uma grande 
coincidência geográfica com os locais em que 
se ergueram os "montes", sedes das grandes 
propriedades agrícolas que marcaram a vida 
económica, social e política no Alentejo e, em 
particular, no concelho de Campo Maior, desde 
época remotas até ao nosso tempo. 

Considerando somente os restos de cons- 
truções romanas descobertas no próprio sítio 
em que foram edificadas, em especial as villae, 
verifica-se que na sua grande maioria se locali- 
zam nas imediações dos "montes" e, em alguns 
casos, até com as estruturas de raiz romana in- 
tegradas nos edifícios de construção moderna. 

Verifica-se, assim, que muitos dos "mon- 
tes" e das extensas herdades do agro campo- 
maiorense, os conhecidos latifúndios que che- 
garam até ao nosso tempo, cuja toponímia e 
limites se encontram no concelho de Campo 
Maior documentados, em grande parte, desde 
os séculos XV-XVI, se ergueram nos mesmos 
locais e exploraram as mesmas terras em que 
os colonos romanos se instalaram há perto de 
dois mil anos45. 

Herança que poderá provir também dos ro- 
manos é o antigo aglomerado populacional, 
fundado muito provavelmente nas proximida- 

des da ermida de S.Pedro, cuja existência se 
infere da passagem contida num documento de 
1290, referido no início deste texto, 

A povoação em questão, certamente de 
origem romana, terá sido abandonada após a 
ocupação da Península Ibérica pelos árabes no 
século VIII, e substituída por outra edificada 
pouco depois nas imediações da fortaleza er- 
guida pelos muçulmanos, e reedificada no rei- 
nado de D. Dinis - o Campo Maior que, trans- 
formado e ampliado, chegou aos nossos dias. 

Face aos dados que dispomos, admitimos 
com muita probabilidade que a antiga aldeia 
vinda da época romana, da qual ainda restava 
no ano 1290, o "castelo velho", se localizava 
no sítio romano de S. Pedro e aí subsistiu du- 
rante cerca de quinhentos anos, entre séculos 
ll-lll e inícios do século VIII da nossa era. 

Terminamos desejando que as informa- 
ções aqui reunidas - um significativo conjunto 
de testemunhos comprovativos da presença 
romana no concelho de Campo Maior - parte 
dos quais do domínio dos especialistas deste 
período histórico, mas desconhecidos da ge- 
neralidade da população, possam contribuir 
para despertar nos campomaiorenses interes- 
se pela preservação dos vestígios materiais da 
remota civilização romana existentes no territó- 
rio concelhio. 

® VIEIRA, Rui Rosado. Centros Urbanos no Alentejo Fronteiriço obra citada. 
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D. Fradique de Portugal, bispo de Siguenza 

Arquimínio Abalroado e Licínio Lampreia 

0. Fradique de Portugal foi um notável bispo, personagem marcante do Renascimento, cuja 
principal acção se desenvolveu no inicio do século XVI. A verdadeira dimensão do seu labor co- 
meça a ser paulatinamente desvendada, mostrando os contornos e a profundidade de uma perso- 
nagem e obra notáveis. Partindo destes pressupostos iniciais, apresenta-se breve reminiscência 
das suas ligações à Casa de Bragança. Referem-se as ligações familiares e primeiros passos da 
sua vida, que contêm aspectos ainda por desvendar no seu conjunto. Em seguida, estuda-se a 
vida e a obra de D. Fradique em Castela, sobretudo, no âmbito da sua ligação com a prestigiada 
corte dos Reis Católicos e sua acção em Siguenza (Guadalajara - Castiila-La Mancha). Por último, 
apresentam-se os aspectos de síntese. 

/. A CASA DE BRAGANÇA NO SÉCULO XV 

Neste capítulo, deixamos uma breve sínte- 
se que serve de mote e de ponto de partida 
para compreender os antecedentes e o enqua- 
dramento da relação de D. Fradique de Portu- 
gal com a Casa de Bragança. 

Para falar de Vila Viçosa e do seu posterior 
destino como sede da corte brigantina, deve- 
mos remontar pelo menos ao tempo em que 
D. Nuno Álvares Pereira teve a sua posse, a 
partir de 1385, o que equivale a dizer à época 
em que Vila Viçosa passou a integrar a grande 
casa senhorial do estratega da defesa da inde- 
pendência nacional1. 

D. Nuno Álvares Pereira reuniu um vasto 
património que se estendia de norte a sul do 
país, em recompensa e reconhecimento régio 
da sua actividade em defesa da independên- 
cia, quando, em 1383, Portugal se viu amea- 
çado pelas pretensões de Castela. 

O Condestávei transferiu grande parte des- 
te significativo património para a sua única fi- 
lha, D. Beatriz, que viria a casar com o primei- 
ro duque de Bragança, D, Afonso, bastardo de 

D. João I. Posteriormente, em 1422, em doa- 
ção ao neto D. Fernando, D. Nuno Álvares Pe- 
reira atribuiria, entre outras muitas posses- 
sões, aterra de Vila Viçosa. 

A Casa de Bragança alcançou uma impor- 
tante expressão de prestígio quando D. Afon- 
so, já conde de Barcelos, recebeu em 1442 de 
seu irmão D. Pedro, então regente de Portugal 
na ausência de seu sobrinho D. Afonso V, o 
título de duque de Bragança, com as respecti- 
vas terras e benefícios. 

Tendo morrido o filho primogénito de 
D. Afonso, primeiro duque de Bragança, que 
foi conde de Ourém e marquês de Valença, a 
cadeira ducal passaria, a partir de 1461, para 
o segundo filho, D. Fernando, que contribuiu 
decididamente para o fortalecimento e prima- 
zia social da sua casa. A terra alentejana foi 
palco do interesse do 2.° duque, que estabele- 
ceu a sede da sua residência em Vila Viçosa, 
no que foi seguido pelos seus sucessores até 
ao duque D, João II, futuro rei D. João IV. Privi- 
legiando esta vila com a sua presença, D. Fer- 
nando, 2.° duque de Bragança, iniciava nela a 
sede da grande casa que herdara. Tal explica 

Consulte-se a propósito Mendonça, Manuela. "A Casa de Bragança: Uma Corte Alternativa?", in Actas das Primeiras Jornadas de História de Vila 
Viçosa, Lisboa, 2005. 
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que, desde então, em Vila Viçosa se desenvol- 
vesse toda uma Corte que girava à volta dessa 
grande Casa Senhorial. A nova realidade social 
do duque de Bragança imprimia à vila um novo 
estatuto no panorama geral do reino, podendo 
afirmar-se que, a partir de então, a povoação 
alentejana foi elevada a vila ducal, numa alian- 
ça que se manteria ao longo dos tempos. 

A ascensão, o poder e o prestígio da Casa 
de Bragança resultam tanto das prerrogativas 
reais doadas pela Coroa, como decorrem das 
redes de fidelidade e dependências criadas 
peia casa brigantina. Esta asseveração englo- 
ba naturalmente as preferências e os benefí- 
cios régios concedidos por D, Afonso V ao 2.° 
duque, D. Fernando, assim como aos seus fi- 
lhos, que são sistematicamente os destinatá- 
rios dos favorecimentos régios, muitos dos 
quais resultaram de mercês pelos serviços 
prestados no Norte de África, 

A conjugação destes factores permite dar 
a dimensão do poder da Casa de Bragança no 
momento em que foi duque D. Fernando, que 
conta com um núcleo familiar único para o 
fortalecimento da sua casa, formando no seu 
conjunto uma frente ímpar em Portugal, quer 
em poder, quer em prestígio, crescendo rapi- 
damente à sombra da protecção que lhe dis- 
pensou D. Afonso V. Sirva de exemplo que: 
D, Fernando é o herdeiro da cadeira ducal, 
sendo já duque de Guimarães; D. João detém 
o título de marquês de Montemor; D. Álvaro é 
o chanceler-mor do reino e D. Afonso é o pri- 
meiro conde de Faro, pai de D. Fradique de 
Portugal2. 

A vila calipolense associa-se assim ao 
grande poder construído por D. Afonso, I.0 

duque, a que sucedeu D. Fernando, que foram 
acrescentando grandeza à vila alentejana. 
Aqui, mais propriamente no paço medieval da 
alcáçova, se instalou a sede da Casa de Bra- 

a D. Afonso teve mercê de Conde de Faro em 1469, 

gança, principio de um percurso de desenvol- 
vimento e prestígio para Vila Viçosa. Deste 
modo se reforça, mais uma vez, Vila Viçosa na 
Ftistória de Portugal, integrando agora uma 
das duas casas mais poderosas do reino. 

A Corte Ducal de Vila Viçosa foi, desde fins 
do século XV, a grande casa senhorial do rei- 
no, com ampla primazia e preeminência so- 
cial, considerável poder territorial e alargadas 
clientelas que o tempo consolidou. 

Em suma, os dados seguros que foram 
apurados sobre Vila Viçosa permitem-nos afir- 
mar que esta vila alentejana desempenhou em 
momentos cruciais da vida de Portugal uma 
importante função política, cultural e social, o 
que teve uma influência formadora sobre as 
evoluções posteriores. 

Quando morreu em Vila Viçosa, no dia 1 de 
Abril de 1478, D, Fernando deixava a semente 
do desenvolvimento da vila como sede de uma 
corte ducal que de Bragança tinha o nome, 

A partir de então, a povoação caminharia 
ao ritmo da Flistória nacional, sendo testemu- 
nha de momentos decisivos no processo his- 
tórico português. A sua situação estratégica 
levaria à construção da necessária fortaleza 
defensiva, a par de várias outras em zonas de 
fronteira, a que D. Dinis prestou particular 
atenção na guerra que opôs os dois reinos vi- 
zinhos. 

2. ESTADO DA QUESTÃO 

Sabemos que Vila Viçosa foi berço de per- 
sonalidades ilustres, de grandes figuras que 
nela nasceram, viveram ou trabalharam, sem 
prejuízo da espiritualidade, da poética criativa 
e da obra artística e cultural que geraram ou- 
tros calipolenses menos conhecidos, mas 
nem por isso menos importantes. 
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A juntar a estas figuras ilustres, existem 
outros nomes de calipolenses importantes, 
mas ainda mal conhecidos, relacionados com 
a casa ducal raiana. 

Esta asseveração engloba inevitavelmente 
D. Fradique de Portugal, que é um nome prati- 
camente desconhecido da história locai e na- 
cional, e seria para os autores deste trabalho 
mais um dos muitos nomes no universo de 
ilustres eclesiásticos portugueses sem obra 
conhecida, se uma recente visita a Siguenza 
não tivesse permitido a atestação de que foi o 
autor de obra excepcional, cujos registos ar- 
quivísticos e documentais da cidade espanho- 
la deixaram relatos circunstanciados3. 

Se são ainda muito preliminares as consi- 
derações que se possam fazer sobre a curta 
vida de D. Fradique em Portugal, estima-se 
como certo que, no seu tempo, foi considera- 
do um eclesiástico ilustre e uma figura de 
comprovado prestígio social que desenvolveu 
actividade em Castela, terra por onde passa a 
avaliação dos seus méritos e onde se encontra 
certamente a mais importante documentação 
a seu respeito. 

Nascido na estirpe nobre dos Braganças, o 
seu nome tem profundas origens aristocráti- 
cas: foi o terceiro filho de D. Afonso e de 
D. Maria de Noronha, primeiros condes de 
Faro, e neto de D. Fernando I, segundo duque 
de Bragança. 

Como se verifica através das suas ligações 
familiares, D. Fradique descendia do rei de Cas- 
tela, Henrique II, pois a sua mãe era neta deste 
monarca e do rei D, Fernando de Portugal. 

Em data indocumentada, mas certamente 
avançada do século XV (facto ainda não devi- 
damente investigado), nasceu D. Fradique de 
Portugal, 

D. Fradique devia ser muito jovem quando 
Partiu para Castela com a mãe. Se considerar- 

r- 

D. Fradique de Portugal, paço episcopal de Siguenza 

mos que os pais casaram em 1465 e que foi o 
terceiro filho, teria no máximo quinze anos 
quando partiu para Castela com D. Maria de 
Noronha, Por lá se deixaria ficar. 

0 pai, D. Afonso, exilado em Castela em 
1483 devido aos trágicos factos relacionados 
com a decapitação do terceiro duque em Évo- 
ra, D. Fernando, e a confiscação de bens a 
todos os que eram afectos à Casa de Bragan- 
ça, o que teve certamente grande repercussão 
na família brigantina, acabaria por falecer pre- 
cocemente em Sevilha, no ano de 1483. 

Antes de se mudar com a família para Cas- 
tela (também como outros membros da famí- 
lia que escolheram esse território para se refu- 
giarem), pouco se conhece da sua vida em 
Portugal, facto que deve ser reputado ao pre- 
coce abandono do reino lusitano. 

Sabemos que o pai, D. Afonso, se encon- 
trava em Vila Viçosa no dia 19 de Outubro de 
1478, seis meses após a morte de seu pai, 
visto que escreveu desta vila uma carta ao rei 
D. Afonso V, na qualidade de conde de Faro, 

Agradece-se a 0. Felípe-Gil Peces Rata, cónego da catedral de Siguenza e autor de numerosos trabalhos sobre esta catedral, o apoio e inestimáveis 
informações, as ajudas, a disponibilização de materiais para esta pesquisa e as provas de amizade. 
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solicitando algumas mercês. Desconhecemos 
se a missiva obteve resposta, mas certamente 
que D. Afonso esperava que o Rei Africano lhe 
escrevesse para Vila Viçosa, em resposta à sua 
carta. Este facto sugere, sob prudentes reser- 
vas, que o conde de Faro estaria radicado nesta 
vila com toda a sua família, A sua mãe faleceu 
em 1520, quando era bispo de Sigúenza. 

Um trecho retirado da obra do Re Joaquim 
José da Rocha Espanca, as Memórias de Vila 
Viçosa, coloca ênfase especial na origem cali- 
polense de D. Fradique de Portugal, como 
aflora nesta linha: "tenho-o por nosso patrício 
enquanto não me provarem que o não é"4. 

3. VIDA E OBRA CONHECIDA DE D. FRA- 
DIQUE DE PORTUGAL 

D. Fradique foi um personagem que seguiu 
a vida eclesiástica, cuja obra e estatura huma- 
na se projectaram, desde muito cedo, para 
fora do seu país de origem, apontando novos 
caminhos e horizontes, muitas vezes inéditos. 

Pouco se sabe da juventude e dos estudos 
de D. Fradique. Mas, conhecemos a sua estreita 
relação com os Reis Católicos que o acolheram 
muito jovem em sua casa, o que atesta forte 
circulação de ideias, modelos e pólos de refe- 
rência cultural e eclesiástica, e permite imaginar 
o alto desenvolvimento que inevitavelmente se 
fomentava à sombra do prestígio da corte da 
rainha Isabel, convertendo-se num homem de 
confiança dos reis castelhanos, 

0 seu alto nascimento, as suas capacida- 
des e virtudes, e o facto de estar junto dos 

Reis Católicos, deixam-nos antever que fre- 
quentou um contexto impregnado de erudição 
e de requinte intelectual e recebeu uma cultura 
humanista muito sólida, consentânea com o 
ambiente que vivificava na Corte, alcançando 
maturidade cultural e espiritual muito sólida. 

Foi educado junto dos Reis Católicos5 e es- 
tudou em Salamanca com mérito, aproveita- 
mento e provas de sabedoria que o habilitaram 
para grandes empresas. Com efeito, desde 
cedo assumirá outros destinos e desempenha- 
rá elevadas funções, visivelmente coincidentes 
com a sua alta estirpe e craveira intelectual: 

Contemporâneo de gente ilustre, granjeou 
o apoio, a admiração de grandes figuras da 
época e trocou correspondência com eruditos 
da geração, como, por exemplo, Lucio Mari- 
neo Sículo6, e conviveu com várias notorieda- 
des do tempo que lhe permitiram, certamente, 
aprofundar os conhecimentos. 

Tudo denuncia, pois, um homem com perfil 
religioso, personalidade culta e erudita, segura- 
mente viajeiro, bem informado de modelos ex- 
teriores e com sólida formação eclesiástica e 
relações privilegiadas nos meandros da casa 
real, sendo natural a sua elevação às mais altas 
dignidades. 

Em 1504, numa primeira referência a 
D. Fradique, encontramo-lo a servir a Rainha 
Isabel, A Católica, de quem foi conselheiro e 
testamenteiro, sendo mais tarde, em 1516, 
testemunha no testamento do rei D. Fernando. 
O exacto significado da juventude e estudos de 
D. Fradique de Portugal pode escapar-se-nos, 
mas o sentido e a profundidade da sua acção 
junto dos reis católicos, Fernando e Isabel, 

, Veja-se Espanca, Joaquim José da Rocha. Memórias de Vila Viçosa. Cadernos Culturais da Câmara Municipal de Vila Viçosa n0 31 Vila Viçosa 
1984, 

s D. Fradique de Portugal era primo da Rainha Isabel, dado ambos serem trinetos do Mestre de Avis e de 0. Inês Pires Esteves, 6 Ilustre humanista italiano que em 1484 abandonou a Sicilia natal para se fixar definitivamente em Espanha, ocupando duas cátedras, uma de Poesia 
e outra de Oratória, na Universidade de Salamanca, principal centro dos estudos humanísticos da época, em toda a Península Ibérica. Abandonou 
Salamanca em 1497 e entrou a formar parte da Capela Real dos Reis Católicos, Dado que os Livros de Claustros se perderam, a obra de Marineo é 
vital para conhecer a vida da Universidade de Salamanca entre 1484 e 1496, período em que D. Fradique teria estudado nesta Universidade, Beltrán 
de Heredia (1973) oferece uma edição completa do Elogio de Salamanca de Marineo e, ao mesmo tempo, edita numerosas cartas deste humanista 
relacionadas com esta universidade espanhola, com o objectivo de ilustrar a vida da instituição no final do século XV. 
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que o estimaram muito e tiveram em conside- 
ração os seus argumentos no que concerne 
às grandes questões do reino, transpira em 
várias referências e documentação conhecida, 
como, por exemplo, a obra do Re Toribio Min- 
guelia y Arnedo, intitulada História de la Dióce- 
sis de Siguenza y de sus Obispos. 

4. ACÇÃO RELIGIOSA, DIPLOMÁTICA E 
ARTÍSTICA 

Escassas as considerações sobre a sua 
juventude e educação, a sua nomeação para 
importantes dioceses estima-se como sólido 
testemunho do seu labor e da sua acção ecle- 
siástica. Apura-se que foi cónego de Segorb e 
de Albarracin, mas ignoramos se este título, 
que possuía por indulto apostólico sendo bis- 
Po, foi conferido antes de receber a consagra- 
ção episcopal. Recebeu também as mitras de 
bispo de Calahorra, sucedendo ao cardeal 
D. Jaime Sierra. 

À medida que o tempo corria, alargava-se 
o leque do seu conhecimento e sucediam-se 
os cargos de crescentes responsabilidades na 
hierarquia da Igreja. Por isso, não é de estra- 
nhar que, após os referidos ciclos, a cadeira 
da diocese de Segóvia fosse o seu seguinte 
noviciado eclesiástico. 

Os documentos consultados lançam pou- 
ca luz sobre a data da entrada de D. Fradique 
na Igreja de Segóvia. l\lo entanto, se conside- 
rarmos que o seu antecessor faleceu em 1507, 
o prelado teria ocupado a cadeira da diocese 
segoviana nesse mesmo ano ou, seguramen- 
te, no ano seguinte. 

É também para ele um credo que a acção 
eclesiástica e devocional é solidária com o pro- 
gresso humanitário e o desenvolvimento so- 
cial, ambos concorrendo para o aumento da 
torça e riqueza do Reino. 

Assim, o prelado não associa apenas a cau- 
sa eclesiástica à societária: associa as duas à 

esfera da diplomacia, e as três ao serviço do 
Reino, constituindo apenas faces distintas de 
uma só realidade. Se a primeira constitui um 
lugar comum de todas as elocuções religiosas 
e sociais, as restantes figuram nos escritos co- 
evos com perfeita clareza. 

Certamente que o complexo de relações 
internas e externas da sociedade em que viveu 
não lhe era ignoto. Na verdade, foi enviado 
como mediador e emissário itinerante para 
missões de grande complexidade e exigência, 
e atendeu a vários assuntos do reino, que o 
levaram a ausentar-se de Siguenza, o que fala 
bem da preferência régia. A sua emulação ti- 
nha raízes profundas. Vem, pelo menos, da 
enviatura para várias missões diplomáticas e 
das íntimas relações com a Corte. 

As constantes presenças em ilustres em- 
baixadas e a integração em importantes comi- 
tivas, assim como a realização de várias via- 
gens, permitem imaginar o prestígio e a 
influência deste vulto e configuram uma im- 
portante obra em benefício das relações inter- 
nas e externas, dando constantes provas de 
eloquência e de sabedoria, 

A este respeito, apresentaremos alguns 
exemplos dos vários que se poderiam citar 
para documentar as missões encomendadas 
pela casa real, que recorria frequentemente 
aos qualificados serviços do prelado. 

Por mandato do rei católico, recebeu o 
marquês de Orset e a sua armada no Puerto 
dei Pasaje (próximo de Guipúzcoa), que vinha 
em auxílio do Rei na contenda contra Navarra, 
com a incumbência de proporcionar aos ingle- 
ses todo o apoio necessário. 

Além desse testemunho de actividade, ou- 
tros assuntos do Reino ocupariam este ilustre 
prelado em terras de Castela. Procurou e con- 
seguiu, juntamente com o cardeal Cisneros, a 
vinda de Carlos V a Espanha, após a morte do 
Rei D. Fernando. 

Vejamos outro exemplo, que coloca espe- 
cial ênfase nos seus serviços diplomáticos. 
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No final de 1521, depreende-se que o bispo se 
encontrava ausente no estrangeiro, possivel- 
mente em Portugal, envolto em serviços do 
reino e em assuntos familiares, relacionados 
com o casamento do duque de Segorbe, seu 
sobrinho. 

D, Fradique mantivera a nostalgia das suas 
raízes, já que três anos mais tarde pisou solo 
luso. Tanto quanto as fontes nos permitem in- 
ferir, o regresso do prelado a Portugal foi para 
acompanhar a irmã do Imperador Carlos V. 
Sabemos que foi amigo de Portugal e um me- 
diador de confiança dos reis lusitanos. 

Por outro lado, a obra de D. Fradique de 
Portugal encontra-se indissociavelmente liga- 
da à diocese de Siguenza. 

A documentação conhecida, recenseada, 
sobretudo, da Flistória de ia Diócesis de Si- 
guenza y de sus Obispos, é esclarecedora so- 
bre uma importante etapa da vida de D. Fradi- 
que de Portugal e permite desvendar traços da 
sua passagem por esta cidade. É no seu estu- 
do que se localizam as informações mais sig- 
nificativas desta etapa da sua vida. 

0 período entre 1512 e 1532 baliza os 
voos cronológicos da sua actividade em Si- 
guenza, 0 ano de 1512 ficou assinalado na 
vida de D. Fradique de Portugal por aconteci- 
mentos importantes: no dia 20 de Janeiro, foi 
nomeado bispo de Siguenza, por designação 
do próprio Papa Júlio II; em 12 de Março, to- 
mou posse da diocese seguntina, e doze dias 
depois, fez a sua entrada solene na cidade, 
conforme o cerimonial previamente estabele- 
cido e os bons usos e costumes da época. 

Além do testemunho da importância desta 
acção devocional de D. Fradique a que nos re- 
ferimos nas linhas anteriores, existe, igual- 
mente, uma experiência de outras actividades 
de matriz artística e cultural, 

A construção das catedrais foi, sem dúvi- 
da, o resultado mais espectacular do intenso 
movimento religioso e cultural que percorreu a 

Europa durante a Idade Média e ao qual não 
foram alheios os reinos cristãos peninsulares. 

Foi precisamente em Sigúenza que se cons- 
truiu uma das catedrais mais interessantes de 
toda a Península Ibérica, cujo resultado final é de 
uma extraordinária riqueza compositiva e uma 
considerável carga histórica e documental. 

Ê 

HH 

o. 

Catedral de Siguenza 

Seria ousadia pretender agora descobrir a 
importância da catedral de Sigúenza. O que 
podemos afirmar é que D. Fradique de Portu- 
gal colaborou activamente no seu processo 
construtivo e neste incomensurável legado 
que, talvez como nenhum outro, tem vocação 
de permanecer e significar no tempo. 

Da segunda metade do século XII até ao 
século XVII medeia um período que vê pôr no 
terreno vários ciclos construtivos que colo- 
cam a catedral seguntina na escala artística e 
na linha de grandiosidade monumental que 
hoje conhecemos. 

A sua longa construção processou-se, ora 
com vultosos programas de obras, ora com 
adições, de acordo com a personalidade dos 
promotores, as circunstâncias históricas e as 
novidades introduzidas pelos mestres. Vários 
prelados durante o século XVI completaram 
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esta obra, com destaque para D. Fradique de 
Portugal que provocou a apropriação de novos 
códigos construtivos e a abertura a novas es- 
téticas artísticas, com especial destaque para 
as delicadas obras do primeiro italianismo na 
catedral. 

A prioridade do seu esforço no âmbito das 
realizações artísticas fixa-se, pois, num vasto 
e ambicioso programa em benefício da cate- 
dral de Siguenza, que interveio amiúde em 
obras neste templo. 

Foi dele um importante projecto de reorde- 
namento e harmonização da fachada. A facha- 
da desta catedral resulta impressionante pelo 
arcaísmo das duas torres maciças, com pe- 
quenas janelas românicas nos seus corpos 
inferiores e duplas janelas no corpo mais alto. 
Ainda que gémeas, uma delas leva o brasão 
de D. Fradique, que a terminou e converteu em 
campanário7. 

Idêntico rigor artístico e intelectual encon- 
tra-se, de facto, em outra obra de D. Fradique: 
o altar de Santa Librada, mártir lusitana, um 
dos trabalhos mais importantes da catedral. 
Construído de 1515 a 1518, também foi patro- 
cinado pelo bispo seguntino, com possível 
desenho de Alonso de Covarrubias, eviden- 
ciando uma linguagem e harmonia plenamente 
fiel aos cânones estéticos do renascimento e 
uma estrutura em forma de retábulo. 

A série de enterramentos que ocuparam 
durante a idade Média os espaços mais cobi- 
çados da catedral determinou que, a partir do 
século XV, os sepulcros dos prelados e digni- 
dades buscassem outras zonas sepulcrais, 
fundando capelas no perímetro do templo. 
Como o espaço resultava exíguo, D. Fradique 
de Portugal teve certamente de arquitectar um 
engenhoso sepulcro. 

Formando ângulo com este altar de Santa 
Librada, no cruzeiro norte da catedral, pode- 

mos observar o mausoléu de D, Fradique, obra 
em pedra policromada que mandou construir. 
Não olhou a meios para levantar o seu sepul- 
cro, tendo-o mesmo erigido a suas expensas. 

Em 1539, data da morte do prelado, já es- 
tava concluído, visto que então o corpo foi tras- 
ladado para aqui. Na parte central do mauso- 
léu, aparece o fundador a rezar acompanhado 
de dois familiares que lhe seguram os atributos 
e os paramentos do seu título eclesiástico, diri- 
gindo o seu olhar para o altar de Santa Libra- 
da. 

Em síntese, o considerável prestígio que a 
catedral goza, a invulgar riqueza dos seus ele- 
mentos artísticos e arquitectónicos, incentiva- 
dos pelas reformas sob a batuta de D. Fradi- 
que, colocam a obra como um dos templos de 
indisputado esplendor em toda a Península 
Ibérica do Século XVI. O grande esforço de 
construção e modernização que estas obras 
traduzem não é de somenos e, por isso, não 
se estranha que elas constituam uma página 
de ouro na história da arte seguntina, o que 
justifica a perduração do prestígio do nome de 
D. Fradique de Portugal em Sigúenza, ocupan- 
do uma posição de destaque na heráldica da 
cidade do Doncel. 

Um acontecimento permite-nos precisar 
melhor os contornos do prestígio que D. Fradi- 
que possuía. Sendo já bispo de Sigúenza, o 
influente cardeal D. Bernardino López de Car- 
vajal8 colocou especial empenho para que 
D, Fradique fosse destinado a outra diocese de 
forma que o cardeal pudesse continuar a ocu- 
par a sede seguntina. A notícia provocou alvo- 
roço e apreensão na comunidade de Sigúenza. 
No entanto, tanto o Rei Católico, como o impe- 
rador Carlos V apoiaram o bispo, o que levou 
D. Bernardino López de Carvajal a desistir do 
seu propósito. Após sete anos de intranquili- 

Acerca desla matéria, consulte-se Palácio, Pedro Navascués. "La Catedral de Siguenza - Una Visión Personal", In La Catedral de Siguenza - La 
8 Puesta en Práctica de un Plano Director. Madrid, Lunwerg Editores, 2006. 

Bispo de Sigiienza, de 1494 a 1511. 
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dade, Siguenza rejubilava com o desfecho do 
conflito e a pacificação do bispado. 

Desde já é possível traçar um percurso re- 
ligioso desta figura entre 1532 e a data da sua 
morte, ocorrida em 1539. Como é por demais 
conhecido, após o consulado de Siguenza, 
D. Fradique passou a arcebispo de Saragoça, 
nomeado por Carlos V que lhe deu posse a 12 
de Abril de 1532 e o colocou em seguida como 
Vice-rei da Catalunha. 

5. ASPECTOS DE SÍNTESE 

Muitas hipóteses colocadas sobre a vida e 
a obra de D. Fradique de Portugal tiveram de 
ser abandonadas por impossibilidade de com- 
provação, dada a mudez dos documentos e 
das referências consultadas. 

No estado actual dos nossos conhecimen- 
tos, é ainda impossível saber-se com nitidez e 
precisão aspectos relacionados com os pri- 
meiros anos da sua juventude em Portugal e 
da sua formação em Castela. O que de certeza 
se pode atestar é que D. Fradique de Portugal, 
como geralmente surge referido, é uma figura 
de comprovado prestígio eclesiástico, social e 
cultural. Com efeito, uma segura base de iden- 
tificação da figura aqui tratada remete-nos ine- 
vitavelmente para o mérito do seu labor e para 
as suas qualidades humanas e eclesiásticas. 
O fundamento deste facto indiscutível encon- 
tra-se inscrito de forma indelével na amplitude 
da continuada acção e da generosa e abnega- 
da entrega à causa eclesiástica e societária. 

Dos dados apurados até ao momento so- 
bre a vida e obra deste insigne prelado, so- 
bressai um perfil de eclesiástico de interes- 
sante e multifacetada personalidade, dotado 
de estatuto cultural firmado, que se relacionou 
com a melhor aristocracia castelhana das pri- 
meiras décadas do século XVI e que ocupou 
cargos prestigiosos na hierarquia da Igreja. 

Enfim, não restam dúvidas quanto ao lugar 
que lhe pertence no contexto da vida eclesiás- 
tica e da cultura, que no seu tempo mereceu 
encómio e chegou a justificar o estridente e 
caloroso elogio que chama a D. Fradique "um 
verdadeiro príncipe do Renascimento", Tudo 
ajuíza, portanto, do acerto desta asseveração. 

Para além da sua obra conhecida, estamos 
seguros que novas pesquisas poderão alargar 
o conhecimento sobre este bispo do Renasci- 
mento e devolver, cheios de luz, os lados invi- 
síveis e as zonas mais ocultas do seu inco- 
mensurável legado. 

Falta ainda indagar com critério sistemáti- 
co dados mais rigorosos sobre esta personali- 
dade, que permitam entender melhor o lugar 
que lhe corresponde no contexto religioso e da 
cultura artística do seu tempo e a plena aferi- 
ção dos seus méritos, podendo vir a propor- 
cionar pistas para deslindar novos aspectos 
da sua vida em espaços calipolenses. 

Trata-se, pois, de uma personagem que 
justifica estudo mais circunstanciado, dado o 
grau de responsabilidade e a trajectória e pre- 
ponderância na estrutura eclesiástica e na so- 
ciedade da época em que viveu. 

Enfim, uma investigação aturada da cor- 
respondência de D, Manuel e de D, João III 
poderá mostrar de forma mais eloquente as- 
pectos menos conhecidos da vida e obra de D. 
Fradique de Portugal. 
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NARRAÇÕES UXORICIDAS 

As narrações uxoricidas escritas, dissemi- 
nadas pela literatura portuguesa, constituíram 
um tema de extraordinária invulgaridade desde 
sempre, pelo que de escabroso, dramático, ou 
trágico representavam. 

Nesta nossa dissertação referimo-nos só a 
uma das fundamentais e não aos inúmeros ro- 
mances de cordel, que foram muitos e se repe- 
tiram, mas cujo interesse histórico se colocava 
na razão inversa da procura que tinham. 

Enquanto que António Campos Júnior, em 
O Pajem da Duquesa, fez um romance históri- 
co, com habilidade extraordinária, tirando par- 
tido de um facto real, acontecido no novo paço 
do poderoso duque de Bragança que foi D. Jai- 
me - obra em seis volumes -, Luciano Cordeiro 
descreveu esse mesmo facto, gastando ape- 
nas um volume. Foi quanto lhe bastou para po- 
der narrar os mesmos acontecimentos, que 
tratam da vida e da morte de D, Leonor de Guz- 
mán, fidalga andaluza que, pelo seu casamento 
com D. Jaime, se tornou duquesa de Bragança, 
e do pajem António Alcoforado a quem aquele 
surpreendeu na câmara de sua esposa, altas 
horas da noite. 

Enquanto o primeiro escritor se serviu do 
assunto tratando-o romanescamente, o segun- 
do optou por uma narrativa histórica, dir-se-ia 
Que feita somente à luz de análise crítica docu- 
mental, declarando-o expressamente no proé- 

Joaquim Torrinha 

mio do livro A Senhora Duquesa: «não faço um 
romance...» mas sim «instruir um processo». 

Aqui reside a diferença, que se reflecte obri- 
gatoriamente nas conclusões a que cada um 
chegou. Outro grande historiador se serviu 
destes escandalosos amores. Foi António Cae- 
tano de Sousa, autor da História Genealógica 
da Casa Real Portuguesa, por quem Luciano 
Cordeiro não morria de amores, a ponto de di- 
zer dele que era «um genealogista cortesão, 
mais cortesão até que genealogista e, muitas 
vezes até cortesão desastrado». 

Não queremos passar sem deixar uma refe- 
rência a Camilo de Castelo Branco, um dos 
maiores escritores do século XIX, que no capí- 
tulo II do seu Cavarem Ruínas, intitulado "Fra- 
des, ursos e um duque de Bragança", escreve: 
«Agora passemos dos ursos aos frades e de- 
pois? Devota besta-fera chamada D. Jaime, 
duque de Bragança». "Besta-fera", que desafo- 
rado epíteto este!!! E, já agora, acrescentamos 
um importante artigo inserido no Panorama, 
vol. 11,1838, "Quadros da História de Portu- 
gal", VIII, estudo que apresenta a verdade histó- 
rica e fisiológica da tragédia de Vila Viçosa, 
apesar de algumas inexactidões (cif. por Lucia- 
no Cordeiro, p. 89, óe A Senhora Duquesa). 

PERFIL DE D. JAIME 

D. Jaime era um melancólico e disso o acu- 
sava o historiador Damião de Góis - muito da 

As ilustrações presentes neste texto foram solicitadas pela direcção de Callipole â pintora Emília Morais, a quem vivamente se agradece a disponibilidade 
demonstrada (e a gratuitidade das mesmas). Para além de passarem a constituir elementos de iconografia da duquesa D, Leonor (de tão escassa existén- 
oia), são de igual modo uma maneira de homenagear o Dr. Joaquim Torrinha nestes 15 anos da revista de que foi co-fundador e á qual tem prestado tão 
brilhantes contributos. Propositadamente, não foi realizado desenho da execução da duquesa - neste particular, convém exercitar a imaginação... 
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simpatia de Luciano Cordeiro - que nos infor- 
ma que ao tempo de o casarem se achava 
«muito doente de humor melancólico». 

Luciano Cordeiro não era médico, mas não 
é preciso ser-se médico para acreditar facil- 
mente num perfil nevrótico para a pessoa do 
duque D. Jaime, dadas as circunstâncias ter- 
ríveis em que decorreu a sua infância. Neste 
caso, sobressaem as seguintes; 

- a decapitação em Évora de D. Fernando II, 
terceiro duque de Bragança, pai de D. Jaime, 
tinha estes cinco anos apenas; 

- a fuga com os irmãos para o exílio, em 
Espanha; 

- a orfandade, chocante para qualquer 
criança; 

- a morte do irmão mais velho, Filipe, no 
exílio e a suspeita que essa morte despertava 
- um envenenamento, desconfiança de que o 
próprio duque D. Jaime se não livraria também, 
mas à qual tinha sobrevivido. 

Em contrabalanço, o regresso inopinado a 
Portugal, em situação vantajosa e inesperada, 
que lhe proporcionou D. Manuel alguns anos 
depois. 

São emoções de sua natureza tão fortes que 
tornariam possível o desequilíbrio psicossomá- 
tico, nevrótico, nele bem patente, porque repeti- 
tivo em mais do que um acto da sua vida. 

D. Jaime, nas cartas que escreveu ao Rei e 
que Fernando Palha cita no iivro O Casamento 
da Infanta, Carta de Marca, 1882, é o próprio a 
declarar que sofre de dores de cabeça que o 
impossibilitam às vezes de trabalhar e que, 
cansado que se encontra, procura descansar o 
mais tempo possível, deitando-se cedo, com o 
intuito de «deitarfora este humor melancólico». 
É o próprio, quem o afirma. 

O historiador Damião de Góis, ao qual Lucia- 
no Cordeiro aponta como sóbrio e critico e, por 
isso o admira, refere a devoção religiosa do du- 
que D. Jaime e a sua doença, mas diz também 
que «foi um homem muito prudente, sendo um 

bom conselheiro, recto, leal e autorizado, aliás 
uma forte personalidade do século XV». 

Na verdade, isso ficou demonstrado, se 
atendermos aos cargos que ocupou e às mis- 
sões que desempenhou quando para elas foi 
nomeado. 

É certo e incontornável que é nas cartas de 
D. Jaime a D. Manuel I e a D. João III que se re- 
vela a verdadeira alma do Homem que era. E 
talvez que ao lê-las e meditando sobre elas, de 
algum modo pudéssemos aligeirar o peso do 
rol de culpas que remetemos para cima do du- 
que, ao proceder como procedeu em relação a 
sua esposa, especialmente naquela hora em 
que praticou o gesto reprovável e hediondo de 
lhe decepar a cabeça. 

Faitou-lhe nessa hora a prudência que lhe 
atribui Damião de Góis, o historiador, uma vir- 
tude capital da qual não soube tirar partido, não 
sendo capaz de distinguir entre a prática de um 
acto brutal e reprovável, apenas legitimado e 
acobertado pela letra das Ordenações e a falta 
de razào que a sua crença religiosa e a moral 
católica nela implícita o deveria colocar perante 
a análise de um facto para ele desonroso, sim, 
mas ao qual nunca poderia retaliar da forma 
como o fez. 

O seu apurado sentimentalismo cristão e a 
filosofia que deie emana, são factores que obri- 
gam a repudiar a atitude que exibiu. 

Matar um semelhante é acto imperdoável á 
luz da religião católica e faz letra morta do De- 
cálogo Os mandamentos da lei de Deus. 

O comportamento marital de D. Jaime para 
com sua esposa, a duquesa D, Leonor, nunca 
correspondeu às obrigações proferidas nas ju- 
ras mútuas feitas no momento do esponsório. 
Nem um nem o outro as cumpriram. A traição 
amorosa permanecia nele, a acompanhar o de- 
sinteresse que sempre por ela nutriu. Não por 
incapacidade do seu libido, como chegou a 
aventar-se, e que ele provou não ser verdadeiro 
pelas relações extra-matrimoniais mantidas 
com uma moçoila de Arraiolos. 
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Campos Júnior, no Pajem da Duquesa des- 
creve a cena que se deu numa casa que o du- 
que de Bragança tinha nos arredores de Arraio- 
los, onde este se escondera-tinha dito que ia 
para o Norte - e onde se travava de amores 
com uma jovem de 18 anos e até põe em causa 
se o duque já teria um filho deia. E conclui, de 
modo muito pessoal: ai está a razão porque ele 
«tão pouco pára no paço e tanto se despega de 
sua esposa, que a deixa viver como se viúva 
fosse». 

Mas escondendo os inconvenientes desta 
atitude do duque, profetiza que algo de mal 
pode acontecer, uma vez que a duquesa está na 
casa dos 19 anos, é andaluza e tem sangue dos 
Guzmán de Niebla. 

Deste modo fica preparado o quadro para 
não nos surpreendermos com a paga da du- 
quesa ao marido na mesma moeda. Sempre 
seria melhor do que cortar-ihe a cabeça!!! 

Este factor, um dos principais parâmetros 
do processo, devia D, Jaime em consciência 
tê-lo pesado rigorosamente antes de praticara 
degolação da esposa. Se assim tivesse proce- 
dido, talvez tivesse evitado tão repugnante acto 
e a sua dignidade não teria sido molestada. 

Os acontecimentos históricos que se reves- 
tem de aspectos dramáticos tiveram sempre um 
reflexo na aceitação pública, que não se esgota 
nas classes sociais consideradas culturalmente 
mais baixas, pois também atingem com igual 
entusiasmo a camada média e até alguns indiví- 
duos da superior classe intelectual. 

A mistura de afectos que pululam no espíri- 
to dos comparsas versus a sensibilidade com 
que o espectador os apreende e trata mental- 
mente, chega ao extremo de os interiorizar e 
assumi-los como sua própria vivência e torna- 
-os insensivelmente parte dessa complicada 
trama sentimental. É como se caísse numa ar- 
madilha de que nunca mais pode soltar-se. 

Razões destas permitem explicar a dedica- 
ção, diríamos mesmo, o fanatismo com que 

muitas pessoas se apegam à telefonia ou à TV 
e seguem, ouvindo ou vendo, as radionovelas 
ou as telenovelas durante meses, sem que por 
isso se enfastiem de ver e ouvir diariamente os 
mesmos actores desempenharem papéis refe- 
rentes a uma história de ficção, nada real, cria- 
da apenas com intuitos comerciais. 

Por considerarmos certo este raciocínio, 
achámos que poderia ser lógico e útil aproveitar- 
mo-nos da receptividade espiritual dos nossos 
conterrâneos, para lhes contarmos histórias ver- 
dadeiras de personagens da vida real, alguns de 
Vila Viçosa, como em tempos idos o fizemos 
com a vida de D. Catarina de Bragança, Rainha 
de Inglaterra e esposa de D. Carlos II, bem como 
de outros vultos históricos e o estamos fazendo 
agora com D. Jaime e sua esposa. 

Ambas as histórias têm pontos comuns, 
porque as envolve o halo do Amor, que nuns 
casos toma a vida doce e alegre e noutros 
amarga e tormentosa, 

A D. Catarina calhou-lhe a viuvez, por morte 
do único marido que teve e a D. Jaime também, 
só que em circunstâncias diferentes. 

Ambos em ambientes e países diferentes 
- D. Catarina, em Inglaterra, e D. Jaime em Por- 
tugal -, por caminhos diferentes pagaram ele- 
vado tributo a Cupido, o deus do Amor 

A primeira porque o sentiu intimamente, 
sofregamente pelo seu marido D, Carlos II, que 
não a poupou a tremendos desgostos, provo- 
cados pela aventurosa troca de amores fortui- 
tos com outras mulheres, mas que ela sempre 
amou e respeitou, sofrendo quanto só Deus o 
sabe. O segundo, D. Jaime que, ao contrário, 
nunca amou a esposa D. Leonor de Guzmán, a 
qual dizia dele que era o seu "dono e sombrio 
senhor", que a "sustentava para ser a mãe dos 
seus filhos" e "tinha medo até da sombra do 
marido". 

Mas neste caso, D, Leonor não o respeitou 
e daí o ter ditado a sua própria morte às mãos 
dele. 
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A viuvez de D. Jaime reveste-se de aspectos 
sórdidos e impróprios de um nobre que não sou- 
be dignificar o nome que usava e, imbuído nos 
costumes da época, considerava a esposa um 
objecto secundário. Quando se sentiu sentimen- 
talmente ferido, fez justiça por suas próprias 
mãos, antes de recorrer à verdadeira Justiça. 

Só a destempo, de ter procedido como pro- 
cedeu, o uxoricida ordinário procurou forma de 
poder justificar-se, fazendo depois o que deve- 
ria ter feito antes. Matou impiedosamente por 
presunção e seguidamente procurou os argu- 
mentos explicativos de tão nefasto acto. Fez o 
contrário do que devia ter feito, pois colocou a 
pena capital à frente do julgamento. Foi esse o 
seu grande erro, que também não teve cora- 
gem de expiar, como era hábito nessa época. 

Vamos desenvolver a história desta tragé- 
dia e, no fim, retirarão os leitores as suas con- 
clusões que é afinal o móbil, a intenção destas 
Palavras: dar-vos a conhecer o facto histórico e 
obrigar-vos a concluir sobre o valor e a reper- 
cussão dele, que é a melhor forma de nos ins- 
truirmos. 

LENDA OU FACTO HISTÓRICO? 

«Uma lenda incongruente e truncada» é o 
gue chama a este processo judicial o escritor 
Luciano Cordeiro. 

Não lhe chama romance porque realmente 
não o é nem lhe chama história porque a des- 
truição dos arquivos, a imaginação e a mentira 
substituíram-se aos documentos e, na ausên- 
cia destes não pode construir-se a História, 

Ora estes pressupostos dão origem a que 
haja lugar a interpretações diferentes sobre o 
acontecimento, tanto mais quanto é certo que 
o mais importante dos documentos sobre que 
se pode trabalhar, o relatório da Devassa não 
merece total aprovação por parecer ferido de 
Parcialidade a favor do duque D. Jaime, neste 

caso o réu, visto que no auto da Devassa ape- 
nas aparecem testemunhas de acusação con- 
tra D. Leonor, todas elas serventuários ou su- 
bordinados ao serviço diário do próprio réu. 

Portanto não podemos afastar o perjúrio 
das declarações que proferiram e assinaram, e 
o valor probatório dessa Devassa fica assim 
diminuído por perda da credibilidade. 

Torna-se necessário introduzir aqui mais um 
ou dois personagens, que influenciaram forte- 
mente o comportamento místico de D. Jaime e o 
acompanharam ou com conselhos ou mesmo 
como auxiliares dos preparativos da sua mal su- 
cedida fuga para o estrangeiro. 

À cabeça colocamos Frei João das Chagas, 
franciscano que lutou para que D, Jaime se deci- 
disse a enfiar o hábito de burel e a incorporar-se 
na Comunidade Conventual da Serra d'Ossa e 
fora trazido à corte ducal pela mão de Frei João 
Pedro Martins, o mesmo que acompanhara 
D. Jaime a Espanha quando fora para o exílio. 

Frei João trouxe à presença do duque o pe- 
nitente João Pedro Martins e disse-lhe que ele 
era capaz de o curar dos males que tinha, dan- 
do-ihe a beber uma poção secreta e milagrosa. 
Não está esclarecido que o duque a bebesse. 

Interrompeu este colóquio o fiel criado 
D. João de Eça com um recado da duquesa vi- 
úva, sua mãe, para que fosse imediatamente 
falar com o rei, para tratar de assuntos que es- 
tavam ligados à Coroa e o rei não queria resol- 
vê-los sem ouvir a opinião de D. Jaime. 

É necessário dizer que o duque de Bragan- 
ça era o mais importante fidalgo do Reino e 
aquele a quem o rei mais considerava e come- 
tia encargos de monta. 

Apesar da vida activa que levava, notavam- 
-se nele alguns padecimentos psíquicos, os quais 
serviam ao próprio D. Jaime para desculpar-se 
de não mostrar interesse imediato no casamento 
com D. Leonor, que se mantinha em estância no 
castelo de Vila Viçosa, aguardando a idade pro- 
pícia à efectivação do casamento, na companhia 
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de D. Isabel, mãe de D. Jaime e viúva do 3.° 
duque de Bragança, D. Fernando II, decapitado 
em Évora por ordem do rei D. João II. 

E coscuvilhice ou não, com carácter difa- 
matório e deslustrante, vomitavam-na os seus 
inimigos ou invejosos, proclamando que seria 
impossível a consumação do casamento por 
parte de D. Jaime, facto que haveria de ser ofi- 
ciai e redondamente desmentido mais tarde, 
com o nascimento de dois filhos do seu primei- 
ro casamento e de oito do seu segundo, com 
D. Leonor de Mendonça, que chegaram à maio- 
ridade, facto esse que já era admitido, em se- 
gredo, por suspeita de que o duque tinha um 
filho da amante em Arraiolos. 

Instado mesmo foi, por Sua Alteza Real 
D. Manuel I, na pessoa de um seu secretário, 
António Carneiro de nome, que de Lisboa se 
deslocara ao castelo de Vila Viçosa, para indu- 
zir o duque D, Jaime a casar-se dentro de se- 
manas, o mais breve possível. Mas desta audi- 
ência nada de efectivo resultou. Pelo contrário, 
vamos assistir à despedida de D. Jaime da mãe 
e da prometida esposa, quando decidiu, secre- 
tamente, partir para Jerusalém afim de amorta- 
lhar a sua triste e pouco saudável vida num há- 
bito de franciscano. 

Partiria na companhia do seu fiel criado 
João Mateus. 

Para esconder os seus desígnios, descul- 
para-se dizendo que o motivo da viagem e o de 
levar somente João Mateus era, apenas para 
visitar de surpresa os castelos das suas terras 
arraianas, missão a que o obrigava o seu cargo 
de fronteiro-mor do Reino. E também disse que 
as quatro semanas que gastaria nessa viagem 
de fronteiras em nada prejudicaria o seu casa- 
mento "de facto", porque esse tempo não che- 
garia para completar, como ele o desejava, para 
dar o conforto e a dignidade que necessitavam 
as obras do paço do Reguengo, para onde iria 
viver logo após o acto esponsal. 

E assim partiu de longada o místico D. Jai- 
me, na ânsia frenética de se tomar Frei Jaime, 
trocando a casa ducal e até possivelmente a 
real, um dia - visto que D. Manuel não tinha 
herdeiros directos-, peiatonsurae envergando 
a capucha de pesado burel franciscano da Or- 
dem de S. Francisco da Observância, também 
chamada da Piedade, em vez de se assoberbar 
sob o acetinado leve da capa com arminho e 
bordado. 

Na crónica de El-rei D. Manuel I, de Damião 
de Góis, cronista e escritor seu contemporâneo 
(Cap. LXI da 1 .a parte) vêm descritos os factos 
posteriores à partida de D. Jaime para Jerusa- 
lém, facto de que se aproveitou Campos Júnior 
e nós próprios para descrever os sucessos que 
se vão desenrolando e desenvolvendo. 

Frei João das Chagas foi o mensageiro da 
carta para D. Manuel i, carta que seu sobrinho 
D. Jaime deixara escrita, e fê-lo três ou quatro 
dias depois da partida deste. 

Entretanto já tinha partido para Lisboa um 
frade agostinho, com a instrução de pôr ao cor- 
rente da situação o Rei e o irmão mais novo de 
D. Jaime, que vivia na corte, de nome D. Dinis, 
e ao qual, diz Damião de Góis, o duque peniten- 
te e fugido, fizera seu herdeiro universal (títulos, 
casa e bens). Este pormenor era o argumento 
convincente para a Corte de que D. Jaime par- 
tira para longe com a intenção de abraçar a vida 
de S. Francisco de Assis não voltando mais? À 
vida secular, talvez, nunca mais a Portugal. 

Mas o frade agostinho, sendo o primeiro a 
chegar a Lisboa para espalhar a noticia da saída 
de D. Jaime do Reino, conseguiu também ser o 
primeiro a regressar a Vila Viçosa, pedindo ur- 
gentemente audiência a D, Isabel, a duquesa- 
-mãe, que de pronto o recebeu. 

O coração de mãe da duquesa velha palpi- 
tava de ansiedade e de temor, e esmorecida fi- 
cou quando o frade agostinho lhe revelou que o 
filho não estava no Reino exercendo as funções 
de fronteiro-mor, como o fizera crer a todos, 

Callipole - N." 15-2007 

44 



mas havia, isso sim, partido para o estrangeiro, 
não para S. Tiago de Compostela, nem para 
Roma, mas para bastante mais longe, para Je- 
rusalém. 

A inquietude mostrou-se forte e impulsiva 
na pessoa da duquesa-mâe e já se propunha 
partir de Vila Viçosa para a Corte de Lisboa, a 
fim de revolver tudo e todos e mais particular- 
mente seu irmão o rei D. Manuel que tinha por 
D. Jaime especial afecto e consideração, 

A fuga deu-se de forma inesperada, mas a 
reacção da Corte foi rápida e sábia. 

Passado pouco tempo, os emissários per- 
seguidores dos possíveis trilhos que D. Jaime 
poderia tomar até ao cabo da sua premeditada 
viagem, foram achá-lo em Calatayud, 

Ao sabê-lo, a Corte encheu-se de júbilo, es- 
pecialmente sua amantíssima mãe, a duquesa 
viúva, seu irmão D. Dinis e seu tio D. Manuel I. 

Quem não ficaria plena de regozijo seria a 
prometida noiva. 

Dir-se-ia mesmo que a noticia do regresso a 
Vila Viçosa do aspirante a frade, o místico D. Jai- 
me, foi um acontecimento desagradável para a 
duquesa D. Leonor de Guzmán, que de si para 
consigo ou falando a sós com o seu espelho, se 
'amentava e implorava a N.a Senhora que se 
apiedasse dela. 

Para D. Leonor, uma esposa contratada por 
razões de conveniência que só a outros diziam 
respeito, o amor não tinha lugar face aquela 
união matrimonial. Era um casamento de puro 
interesse político, onde o oportunismo e as con- 
veniências de alguns se impunham. D. Leonor 
era uma criança e D. Jaime homem feito, muito 
mais velho do que ela, para quem nunca terá 
tido palavra ou gesto onde se pudesse adivi- 
nhar uma réstia de carinho, de atenção, de lou- 
vor, quanto mais de amor, para com aquela gen- 
til figurinha de coração ardente como a Sol da 
Andaluzia, os cabelos e os olhos da mesma 
cor, vivos e desejosos de se entrelaçarem com 
os do futuro marido. 

Vila Viçosa; uma tragédia no Paço Ducal do Reguengo 
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Mas não, ela não o podia amar e dificilmen- 
te era capaz de disfarçar e, muito menos, de 
esconder esse sentimento, pelo que isso não 
passou desapercebido a uma das suas aias, 
Ana Camelo, que em cada atitude ou cada pen- 
samento da duquesa lhe parecia descobrir en- 
fado e falta de amor peia figura de D. Jaime. 

Era de mau presságio a ideia que a astuta 
Ana Camelo formara de sua senhora. 

E com o coração a doer de amargura lá se 
foi de abalada para o paço, acompanhada das 
suas duas damas: Ana Camelo e Beatriz Pinhei- 
ro e ao encontro da confirmação da notícia de 
que o recém aparecido D. Jaime estava de re- 
gresso da sua imaginária romagem a S. Tiago 
de Compostela. 

Claro que ninguém acreditava na versão 
desta viagem do duque. O próprio alcaide 
D. João de Eça conhecia a verdadeira história e 
o percurso que D. Jaime fizera até ser intercep- 
tado pelos emissários do rei, que o detiveram 
em Calatayud, na província de Aragão. Com 
efeito, a viagem não tinha sido para norte da 
península ibérica mas sim para o oriente dela; o 
próprio cronista Damião de Góis o confirma, 

O paço do Reguengo estava quase pronto e 
as instalações dos noivos já se haviam tornado 
habitáveis. Contudo, ele não era o que é hoje, 
evidentemente, pois os filhos e os netos de 
D. Jaime prosseguiram continuadamente com 
obras de melhoramento. 

Para ali se dirigiu naquela tarde primaveril de 
Abril o séquito de D. Isabel, a duquesa-viúva do 
condenado duque de Bragança D. Fernando II, 
D. Leonor de Guzmán sua nora, o alcaide João 
de Eça, o vedor Fernão Velho, oficiais de serviço, 
as duas aias e criadas particulares de ambos, 
em séquito organizado, como era mister. 

Antes de chegarem ao paço fizeram uma 
curta paragem para oração na Igreja dos Agos- 
tinhos, onde os frades residentes as aguarda- 
vam à porta da galilé e as conduziram à capela- 
-morsob pálio. 
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Na noite que se seguiu a esta visita chegou 
ao paço velho o fiel criado e companheiro de 
peregrinação até Calatayud, João Mateus, que 
trazia como companheiro um indivíduo que lar- 
gara desta cidade espanhola com D, Jaime, 
quando este se decidiu por interromper o seu 
desejo de ausentar-se de Portugal em busca de 
sossego e apaziguamento espiritual e regres- 
sar antes, como o fez, a Portugal. 

Os três caminhantes separaram-se já em 
Portugal, seguindo D. Jaime para Almeirim on- 
de estava a Corte, que tinha por chefe seu tio, 
inflectindo o criado João Mateus e o desconhe- 
cido que o acompanhava para o paço velho. Ao 
chegar, a primeira coisa que fez foi entregar a 
mensagem que trazia da parte de D, Jaime para 
sua mãe, D, Isabel. Julga-se que o assunto prin- 
cipal dessa carta se referiria ao forasteiro e ca- 
marada de viagem de João Mateus. O que é 
certo é que ele foi para Borba com o criado que 
trazia logo que o dia amanheceu. Quem era o 
viajante? Só a duquesa viúva o sabia. 

Mas a coscuvilhice palaciana tomou como 
porta-voz a boca desalmada de Ana Camelo, 
emérita alcoviteira que, muito em segredo, pes- 
pegou nos ouvidos da duquesa D. Leonor, a 
historieta de que o estrangeiro seria o pai desta, 
o duque de Medina Sidónia, que vinha auscultar 
as causas que emperravam as demoradas e 
definitivas cerimónias nupciais e também para 
dar mais brilho a essas cerimónias, ao mesmo 
tempo que no regresso levaria para Espanha a 
boa nova de que o acto matrimonial se teria con- 
sumado. 

Neste momento Ana Camelo contou a 
D. Leonor, a eterna candidata às núpcias com 
D. Jaime, as razões dos obstaculares e prolon- 
gados adiamentos que constantemente esta 
inventava para não consumar o casamento. 

Ana Camelo era boa contadora de histórias 
(ou de verdades) e não havia nada que lhe es- 
capasse, até ao mais ínfimo pormenor. E se 
este não existisse, inventava-o. 

Desta vez afirmou à duquesa que soubera 
isto tudo pela boca de Francisco Valderrama, 
criado de D, Jaime, de origem espanhola, que 
por sua vez o soubera por carta recebida de um 
seu irmão que era empregado de um grande 
senhor da Corte Real de Castela. 

E a história tinha como centro a fuga inicia- 
da por D. Jaime a fim de não se juntar à duque- 
sa, por recear que os achaques e males resul- 
tantes do medicamento que indevidamente lhe 
tinham dado em criança, não trariam felicidade 
ao casal, e que só para obedecer aos desejos 
de El-rei tinha consentido em casar-se, ' 

Foi a história mais negra que, até essa data, 
descerrou a cortina sobre a futura felicidade da 
noiva. Outras mais graves e atrozes lhe esta- 
vam reservadas e, com verdade ou mentira, a 
seu tempo apareceriam. 

D. Jaime, 4.° duque de Bragança admitia, 
ou suspeitava apenas que D. Jorge de Portugal, 
duque de Coimbra, filho bastardo de D. João II, 
se sentia regozijado com a persistente melan- 
colia que o atacava, porque tinha não só inveja 
como também ódio em virtude de não se con- 
formar com o engrandecimento que, aos pou- 
cos, D. Manuel I estava proporcionando à Casa 
de D.Jaime. 

Mandou o duque chamar o médico espanhol 
Ribera, que estava em Borba, e com ele come- 
çou um período de cura dos seus males, com o 
aval prévio do próprio físico que não só o era por 
receitar remédios como também por os preparar 
secretamente. Físico e boticário, Ribera era prin- 
cipalmente ávido de dinheiro, e a sua cupidez 
sentia-se bafejada de sorte com este tratamento 
feito a doente tão notável e rico. 

Na confissão que D. Jaime fez ao frade 
agostinho Frei Mateus, declara que pensou e 
tentou tomar o hábito de franciscano e profes- 
sar, despegando-se da esposa, da casa e de 
todas as grandezas mundanas, abandonando o 
Reino e devotando-se exclusivamente à lei de 
Deus. 
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Ou fosse pela virtude das mezinhas que o 
duque emborcara ou influenciado mentalmente 
pela fama dos físicos que lhas receitaram ou 
Por milagre das rezas que tanto os agostinhos 
como os franciscanos faziam ao Todo Podero- 
so pela saúde dele, o certo é que ele melhorou 
visivelmente e esta feliz notícia foi comunicada 
à phncesinha D. Leonor pela antiga aia do du- 
Que, Maria Alcoforado, que dourou a imagem 
do noivo da melhor forma que pôde e conside- 
rou que a doença se afastara dele. 

O que não se afastou da jovem duquesa foi 
o mau estar provocado pelos sonhos e pensa- 
mentos que a martirizavam e lhe impediam de 
acreditar na cura anunciada pela Alcoforado. 
Desanimada, ela receava que a melancolia e 
com ela toda a expressão visível dos seus efei- 
tos regressassem ao corpo do senhor seu ma- 
ddo, e por isso a tranquilidade não tinha lugar 
na sua alma de noiva. 

Antes preferia que não se consumasse o 
casamento, pois tinha medo que tal aconteces- 
se e pediu que a não levassem para o paço, 
aonde haviam chegado fidalgos e outros convi- 
dados para assistir à celebração do acto, Simu- 
'ou estar doente e pediu que chamassem uma 
médica, ideia que Maria Alcoforado tentou re- 
bater com todas as veras da sua alma. E para 
além dessas desculpas, também lhe acudira à 
memória a lembrança da falta de carinho e de- 
sapego que o duque, lhe votava, trocando es- 
ses deveres pelas andanças atrás das grelhas 
dos confessionários dos frades dos conventos 
da região e no curtimento dos seus desvairas 
Pela ascese nos matagais da Serra d'Ossa. 

Tanto porfiou a Maria Alcoforado que ven- 
ceu e convenceu a duquesa a ir para o paço on- 
de se preparavam as festas dos seus esponsais 
Para breve. 

Até que chegou o dia do noivado. Formou- 
■se o cortejo à porta do paço velho e estendeu- 
"se uma fila de enorme extensão com a espec- 
'acuiaridade e luxo que os Braganças punham 

sempre nas suas festas palacianas, indo a 
duquesa-viúva D. Isabel, os duques noivos, 
D. Dinis e o vigário ducal debaixo do pálio, às 
varas pegavam os mais altos representantes 
das terras de D. Jaime e na cauda do cortejo o 
pessoal do paço e as longas filas de alabardei- 
ros, besteiros e espingardeiros, fechando o 
cortejo o povo em grosso volume. 

Assim chegaram ao paço novo, ainda então 
arquitectonicamente incompleto, que dada a 
sua pobreza exterior não permitia que se adivi- 
nhasse o que de luxo e de opulência guardavam 
as suas paredes interiores. Tudo o que era rico, 
bom e bonito nessa Europa de invejas e de imi- 
tações de gosto se espraiava pelo chão e mu- 
ras das saias do paço. 

Os artesãos de Córdova, Veneza e Granada 
não davam mãos a medir para produzir o re- 
cheio dos paços ducais e reais de toda a Euro- 
pa do fim da Idade Media e do começo do Re- 
nascimento. 

Os armamentos mais sumptuosos e os ob- 
jectos de maior valor artístico, tinham saído do 
paço velho para o novo, como convinha aos 
duques que passariam a viver, de agora em 
diante, nesta ainda inacabada mansão. 

Realizou-se a cerimónia religiosa da bên- 
ção e da aspersão da água benta nos próprios 
aposentos destinados ao novel casal. Seguiu- 
se a recepção solene presidida por D. Leonor, 
finda a qual começou o banquete festivo que 
teve um final de elevado cariz artístico, aonde 
para além da dança se recitaram poesias e au- 
tos como era costume na época. A reunião 
conjugal fez-se à hora da ceia, exclusivamente 
para os dois. 

Não foi uma festa que deixasse recorda- 
ções de felicidade e de alegria mas sim a lem- 
brança repetitiva dos medos e pavores que 
D, Leonor receava viessem a acontecer nela, em 
virtude das recaídas a que o marido estava sujei- 
to. Para além dessa inquietação, a verdade é que 
ela não o amava, nem se sentia atraída pela 
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chama rutilante que envolve o acto nupcial, O 
duque nunca a tinha namorado, isto é, nunca 
tivera qualquer espécie de atitude ou de pala- 
vras que abrissem o seu coração ao entendi- 
mento do que é o Amor. 

A vida em comum, logo no seu inicio veio 
levantar as suspeitas e reforçar os medos que a 
recém casada D. Leonortentava ver dissipados 
da sua mente. 

Com efeito, nos sonhos em voz alta que o 
duque por vezes tinha, ela apercebeu-se de que 
se havia urdido uma trama de ciúme dentro 
dele, chegando mesmo a proferir o nome das 
pessoas que em seu entender podiam ofender 
a pureza do seu matrimónio. 

Era o duque bastardo, filho de D. João II, o 
negregado vulto que o atormentava, por ter tido 
a por ele suposta infâmia de cortejar sua espo- 
sa D. Leonor. 

Mas - nobreza obriga-, ouvidos os conse- 
lhos de pessoas da intimidade, e embora sem a 
absoluta convicção do que teria forçosamente 
de aceitar, nestas tristes e confusas circunstan- 
cias, D. Leonor, decidiu cumprir o papei de "es- 
posa resignada e corajosa". Aceitava sim ser a 
mãe dos netos de D, Isabel, a duquesa velha, 
viúva, à custa de sacrifícios e choros que afo- 
gavam o seu coração; e encomendou-se a 
Deus com o desfiar das suas orações. 

Cerca de 1501 mudou-se D. Isabel para 
Lisboa, a fim de ir viver no paço de Santo Elói 
com a irmã, também viúva - esta, do rei 
D. João li. 

Por 1505, tinha a duquesa cerca de 21 anos 
e já tinha dado à Casa de Bragança o primogéni- 
to D, Teodósio, marquês de Vila Viçosa, e uma 
menina de nome Isabel, como a avó paterna. 

Em fins de 1506 levou D. Jaime sua esposa 
a Lisboa, facto que lhe deve ter dado grande 
prazer pois que vivia muito isolada numa corte 
envelhecida. 

Muito próximo deste tempo, por 1508, che- 
garam a Vila Viçosa alguns políticos espanhóis, 

de entre os quais se destacava D. Henrique de 
Guzman e o seu tutor, cunhado de D. Isabel, 
que vinham pedir hospitalidade a D. Jaime e 
D. Manuel li, por motivos políticos. 

Muito dilatadas eram as ausências que 
D. Jaime fazia de Vila Viçosa na sua missão de 
fronteiro-mor dos castelos fronteiriços, facto que 
desgostava e ofendia a auto-estima de sua es- 
posa, jovem esbelta de encantadora tez que pro- 
vocava aos vates o tanger da sua lira poética. 

Tal estado de coisas não podia tornar feliz 
tão linda e amorosa esposa, que se via desa- 
companhada no dia-a-dia e afastada léguas e 
léguas da sua casa mãe, aonde nem já os pais 
existiam e do seu país de origem, rodeada de 
desconhecidos, cercada de velhos e vigilan- 
tes, em palácios de onde a alegria andava ar- 
redada. 

Resignado e triste viveria esse doce anjo 
entre as pedras rudes e musgosas do castelo e 
os luxos sardanapalescos do paço, numa corte 
sem luzimento social, sem vida, sem diverti- 
mentos, entregue a si própria e à vigilância de 
Maria Alcoforado, 

Pedro Girón, ambicioso e voluntarioso, pre- 
tendia que se fizesse o casamento de sua irmã 
Maria Arquidona com Henrique de Guzmán, 
mesmo havendo como havia entre ambos uma 
colossal diferença de idades. Este homem de- 
testava o seu hospedeiro. Chamava-lhe rústico 
Bragança e monteador de javardos e, como es- 
panhol fanfarrão das dúzias, do tipo do Cardeal 
Bufo criado para a Cela dos Cardeais, por Júlio 
Dantas, mostrava um orgulho elevado ao mais 
alto expoente. 

A conversa entre ambos excedeu os limites 
do respeito entre os irmãos e mostrou à sacie- 
dade o carácter de independência de Maria Ar- 
quidona e a ambição política de Pedro Girón 
cujos olhos se voltavam para a posse de Tarifa, 
Tânger, Gibraltar e Ceuta - as chaves da porta 
do Estreito que guardava a entrada do Mar Me- 
diterrâneo, 
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Ao amanhecer daquele dia ribombou no ar 
o som estrepitoso do sinal de alardo que mar- 
cava o começo dos preparativos de uma gran- 
de caçada. Tanto no castelo como no paço, 
ainda incompleto, desde o som de alardo até ao 
início do desfile a caminho da tapada ducal, a 
azáfama não se interrompera. 

A caçada era uma autêntica festa que se 
repetia algumas vezes durante o ano, e que im- 
pressionava todo o povo da vila pela sua perfei- 
ta organização e luxo. Fez-se esperar o conde 
de Urenha, D. Pedro, o que não passou desaper- 
cebido a D. Jaime, que em revindita recomen- 
dou que não se prestasse qualquer espécie de 
homenagem aos retardatários. 

Ao chegarem, apenas, acintosamente, 
D- Jaime se prestou a ajudar a duquesa de Me- 
dina-Sidónio a subir para o cavalo que lhe des- 
tinara. 

Depois montou ele e fez um gesto significa- 
tivo para que todos montassem. 

Partiram e a uma das janelas do paço se 
quedou, triste e conformada D. Leonor, a du- 
quesa, como era conhecida por antítese com a 
duquesa velha. A duquesa de Bragança já tinha 
19 anos e era mãe de dois filhos. D. Jaime ain- 
da esperou pela chegada de D. Maria de Arqui- 
dona, a qual tinha dito anteriormente que viria 

despedir-se do cortejo da caçada à hora da par- 
tida, para a saudar, apeando-se do seu cavalo e 
tazendo a convencional genuflexão; só o orgu- 
'hoso D. Pedro Girón e os seus acólitos se man- 
tiveram montados. 

Tal exagero na mudança do protocolo cau- 
sou impressão e desconfiança no intimo dos 
Presentes, que não deixou de ser notado por 
al9uns deles, pois não havia muito tempo que o 
duque de Bragança teria dito que se não desse 
a Maria Arquidona outro tratamento protocolar 
que não fosse o que exactamente lhe era devido 
Corno dama da mais alta nobreza espanhola. 
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D. Pedro de Girón em tal situação foi obrigado, 
também ele, muito contra sua vontade, a apear- 
-se do seu cavalo e a colocar-se no lugar que 
lhe competia. 

E, assim, todos acompanharam a duquesa 
espanhola até à porta da escadaria do paço, no 
alto da qual a esperava D. Leonor. 

E novamente montados lá se foram a cami- 
nho das paragens da altanaria e das batidas aos 
lobos e javalis, no couto ducal. 

Ficaram no paço as duas cunhadas que, 
juntas, almoçaram e jantaram e mandaram dis- 
so aviso pelo jovem pajem António Alcoforado, 
para o paço velho. 

Foi neste exacto momento do recado dado 
ao pajem galã, como lhe chamavam, que Maria 
Arquidona se convenceu que a presença dele, 
bulia com o "estado de alma" da duquesa e vice- 
versa, quando em presença um do outro. E é 
também a primeira vez que, na ocorrência deste 
facto, Campos Monteiro vincadamente nota e 
assinala, a predisposição de um certo humor 
amoroso entre aqueles dois que quando crian- 
ças brincaram como irmãos e a quem a duque- 
sa, depois do seu casamento com D. Jaime, teria 
posto de lado tão acintosamente que não podia 
deixar de ser percebido pelo próprio pajem. 

Afastadas as damas de companhia, fica- 
ram uma em frente da outra, à vontade para 
falarem do que lhes apetecia: disputa surda e 
encapotada sobre o pajem Alcoforado. Uma 
dizia que o levaria de bom grado para terras de 
Espanha quando partisse para o seu Reino e a 
outra que argumentava com as dificuldades de 
aceitação que o Alcoforado decerto apresenta- 
ria para aceitar tal viagem, pois era o "ai Jesus" 
de sua Mãe e esta pobre ficaria desolada com a 
saída do filho. E até poderia recorrer aos présti- 
mos de D, Jaime, para que tal impedisse. 

Nestas falas se confirmavam as presun- 
ções de Maria Arquidona sobre a ligação men- 
tal que existia ainda entre a duquesa e o pajem, 
embora D. Leonor ostensivamente mostrasse 
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uma mal disfarçada indiferença por eie, como 
lhe competia, na salvaguarda da posição que, 
como esposa de D. Jaime, ocupava. Facto este 
que não escapou à sagacidade da cunhada Ma- 
ria de Arquidona que aproveitou para acentuar, 
mais uma vez, o que de brilhante seria para o 
palácio ducal de Sanlucar poder possuir um 
pajem de tão elevado coturno. 

O "galo tunante", como lhe chamava Cam- 
pos Monteiro, se, atempo não lhe cortarem as 
asas será capaz de dar que falar no futuro. Ana 
Camelo e Beatriz Pinheiro, damas de compa- 
nhia portuguesas destacadas para acolitarem 
Maria de Arquidona enquanto hóspede dos pa- 
ços, conheciam a vida palaciega por dentro e 
por fora. Tinham feito a análise de tudo o que se 
passara de alguns anos a esta parte e, do que 
não conheciam, inventavam por vezes para 
completar os raciocínios que as conduzia sem- 
pre ao lado mau do acontecimento, desde que 
o resultado servisse de algum modo para se 
ressarcirem dos ciúmes que sentiam e do des- 
dém a que as votavam por virtude de situações 
de carácter social. 

E daqui ao levantamento de suspeitas de 
escândalo rebentado entre a dama espanhola 
de perfeita formosura Maria Arquidona, a pro- 
metida ao duquesinho de Medina Sidónia, 
cunhada portanto de D. Leonor, jovem esposa 
do duque D. Jaime, e o "galito" amoroso da Rua 
da Freira, António Alcoforado, foi um passo. 

Mas o segredo dessa invenção ficaria reli- 
giosamente guardado entre as duas como recí- 
procas e leais amigas, segundo o juravam. 

Até aqui as desconfianças de amor exibido 
entre o "galito doido da Rua da Freira" e D. Ma- 
ria Arquidona cifrava-se apenas no carinho 
com que esta tratava o pajem Alcoforado que 
seria excessivo no entender da aia e, no facto à 
sua vista praticado de o "ter beijado diante de 
nós" por duas ou três vezes na face. 

Estes factos são irrelevantes e nunca pode- 
riam servir de suspeita para ninguém de boa fé, 

não só porque eram praticados à vista de todos 
como também porque a diferença de idades e 
de condições sociais permitiam o seu uso. 

Entretanto, às coscuvilheiras serviam para 
justificartodas as hipóteses que pululavam nos 
seus cérebros inflamados e diabólicos. 

E ambas apostaram em apurar o maior nú- 
mero de factos pseudo-comprometedores, tan- 
to para a duquesa de Bragança como para a de 
Medina Sidónia, enredadeiras que eram, com o 
fim único - diziam elas - de "ficarem presas 
aos nossos interesses". Portanto, "quantos 
mais segredos soubermos, melhor para nós". 

Ana Camelo era analfabeta, fingida, mali- 
ciosa e especialista em enredos desde que de- 
les tirasse algum proveito. Veremos adiante do 
mais que era capaz, 

Por este tempo, uma conversa havida entre 
D. Leonore a cunhada Maria de Arquidona, dei- 
xou aquela a nítida impressão de que as pala- 
vras untuosas e falsas desta a poderiam levar 
um dia - sabe-se lá quando - a comprometê-la 
pelo extraordinário poder de persuasão com 
que sabia emiti-las, subjugando as pessoas. 
Era firme no mal e corajosa para o criar e no 
espírito da duquesa de Bragança já se instalara 
o medo que ela lhe infundiu. Mas a duquesa já 
a considerava uma fingida de baixos méritos 
morais, embora, por vezes, lhe subissem à ca- 
beça dúvidas pelo juízo que dela fazia. 

A enredadora-mor, Ana Camelo, não era 
uma mulher qualquer; possuía dotes malévolos 
de enredadeira nata e na sua cabeça armazena- 
va-se um autêntico arquivo de actos inventa- 
dos e de pensamentos mefistofélicos, enfim 
um arsenal de mal pensar e de mal dizer de que 
qualquer órgão de comunicação social - se ao 
tempo estivesse desenvolvida a imprensa, que 
não o estava, claro -, não se importaria de pos- 
suir à mão. 

Tudo lhe servia, desde que pudesse obter 
as benesses com que sonhava, da mentira à 
intriga, e uma vez que com isso pudesse satis- 
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fazer os seus intentos de subir a um bom lugar 
na Corte. Ao diante veremos qual a decisão de 
D. Leonor e se essa resolução serviu a Ana Ca- 
melo e comprometia a duquesa de Bragança, 

D. Pedro de Giron - o fanfarrão que era ir- 
mão de Maria Arquidona, e que formalizara o 
casamento desta com D. Henrique de Medina 
Sidónia um fracachicha de físico, por ele de- 
signado por "menino outoniço" e que arranjara 
a maneira de casar este com sua irmã, numa 
espécie de negociata em que o irmão Giron de- 
lineava chegar a um dos mais elevados graus 
da sociedade andaluza ou até da espanhola: o 
de duque. Outras vezes dizia que ele era "um 
Pequeno bisbórria", "uma lombriga do ventre 
ilustre dos Medina-Sidonia". 

A ambição dos Girons os levou ao estado 
em que se encontravam, com residência vigia- 
da em Vila Viçosa. Sempre que os irmãos fala- 
vam se zangavam. Mofavam ou criticavam-se 

mutuamente e estavam quase sempre em de- 
sacordo quanto à saída que deviam dar à sua 
vida. 

Que fugisse o Pedro que ela ficaria com o 
encargo do enfermiço Henrique de Medina Si- 
dónia, não pelo amor que lhe tinha mas para 
satisfazer a ambição e a vaidade que a devora- 
va de vir a ser alta dama da corte espanhola. 

Mas, desta vez, Maria de Arquidona conse- 
Suiu fazer ver ao irmão que, apesar de todas as 
suas bazófias por possuir a espada do grande 
Cisneiros e a primeira adaga do primeiro Girón, 
Isso não impediria que fosse preso e entregue à 
justiça radical do rei D. Fernando de Castela. E 
então sim, D. Pedro de Girón teria sido deste 
modo o último conde de Urenha. 

O ódio que D. Pedro de Girón tinha a D. Jai- 
me era de morte; assim o entendeu o autor do 
Pajem da duquesa, a ponto de lhe colocar na 
^oca esta frase: "Que a morte o não leve a ele 
nem me leve a mim sem que chegue a bendita 
hora de eu o reptar, para empeçonhar naquele 
sangue de javardo raivoso a minha mais rija 

espada de Toledo." Uma espanholada bem tro- 
ante ao jeito das proferidas pelo cardeal Rufo 
na Ceia dos Cardeais, de Júlio Dantas. 

Francisco Valederrama, que dá o nome à 
travessa que vai da rua Florbela Espanca até à 
avenida dos Duques de Bragança em Vila Viço- 
sa, era cidadão espanhol e criado particular de 
D. Jaime, que nele tinha grande confiança. Ele 
notou uma vez que o Alcoforado filho andava 
sorumbático, absorto e estranhou o facto. 

Esquecera-se o duque de dar provimento 
às acções que levariam à descoberta do para- 
deiro da bruxa de Montes Claros. 

Está certo e sabido que a Arquidona fugira 
com as suas damas espanholas e o Joaquim 
Ortís, da mesma nacionalidade, sem a coni- 
vência de qualquer pessoa ao serviço da casa 
ducal, ou mesmo da vila. 

Lá estava a escada escondida na emboca- 
dura de uma parede da câmara do Oratório da 
duquesa D. Isabel, que ligava ao túnel. É estra- 
nho que D, Jaime já tivesse ouvido falar dessa 
comunicação oculta, depois de regressar de 
Espanha e não tivesse o interesse ou a curiosi- 
dade, pelo menos, de ir saber do que a esse 
respeito se passava. 

Por seu lado, Afonso Pires também ignora- 
va, ou fingia ignorar, esse acesso de tão grande 
utilidade para uma emergência de natureza po- 
lítica. Teria sido mandado fazer no tempo de 
vigência do duque D. Fernando II que havia de 
ser, mais tarde, decapitado em Évora, acusado 
de conspirar contra D. João II por razões sobe- 
jamente conhecidas e não totalmente verdadei- 
ras, segundo alguns historiadores. 

Interrogado que fosse, já tinha de antemão 
firmado o propósito de confessar que "apenas 
sabia de uma só escada interior para a estra- 
da". Qual estrada? Possivelmente a que levava 
a Lisboa ou, o que é mais lógico e natural, à 
fronteira espanhola, ali bem perto. 

Do que não há dúvida é que esta escada 
existia, porque D, Jaime ordenou ao seu cama- 
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reiro Afonso Pires Alcoforado que verificasse 
qual a utilidade que se podia esperar desse tor- 
tuoso caminho e a eventualidade de ser apro- 
veitado em caso de guerra. 

Lá foi o velho e fiel Alcoforado com dois 
cabouqueiros e verificaram que os respiradou- 
ros desse caminho subterrâneo estavam em 
boas condições de manutenção, sendo dois 
em "espécie de chaminé altas e esguias" den- 
tro do castelo, o que na gíria dos habitantes 
deste eram tomadas como ventiladores dos 
canos de água. Lá fora, "até à distância de meia 
légua", distribuíam-se outros três, cujo contac- 
to com a superfície ficava disfarçado por man- 
chas de silvados. Mas o mais importante é três 
investigadores terem encontrado vestígios de 
terem sido utilizados recentemente, pois além 
de pedras arredadas e mato desmoitado há 
pouco tempo ainda encontraram "um farrapo 
de veludo, que dava paraque nos atrevêssemos 
a supor que pertenceria ao gibão do escudeiro 
espanhol que acompanhava D. Maria Arquido- 
na na fuga. Ficou assim confirmada a fuga e a 
forma como foi perpetrada, mas desconhece- 
mos a fonte documental onde se possa confir- 
mar o facto. 

Falta saber quem denunciou a existência de 
uma porta na câmara da duquesa e também se 
a tal "escada interior para a entrada", que Afon- 
so Pires disse a seu amo ser a única de que ti- 
nha conhecimento, era de facto a mesma ou se 
havia duas: aquela de que tinha conhecimento 
e que comunicava do cartório para a estrada, e 
a outra por onde furtivamente se escapara a 
Arquidona de maneira tão fácil. 

A seguir à fuga de Arquidona, ou por insis- 
tência do Rei D. Manuel I ou por outra qualquer 
forte razão que a Flistória não transmitiu, o que 
é certo é que na primavera de 1510 regres- 
saram a Espanha, livremente e perdoados, o 
duque de Medina Sidónia, o impúbere D, Henri- 
que e o irmão de sua esposa D. Maria de Arqui- 
dona. o bazófia do Girón. 

Voltou a calmaria ao paço do castelo e tam- 
bém, assim o parecia, ao do Reguengo. 

Soube-se mais tarde que a Arquidona fora 
esbarrar ao paço familiar do velho conde de 
Urenha, por carta desta dirigida ao filho. 

Entretanto, com uma notícia vinda de Mou- 
rão, apresenta-se em Vila Viçosa um recoveiro 
com uma carta do alcaide daquela vila, a qual 
descobria o paradeiro do galo amoroso da rua 
da Freira - o Antonita - e rapidamente se fez a 
troca deste pelas moedas de ouro do resgate: 
cem foram elas. 

O dinheiro foi recolhido por oferta; do tio 
D, Dinis, irmão de D, Jaime - 50 dobras, 10 
dobras de Ana Camelo e, sem que ninguém o 
soubesse, mais 40 dobras em nome da duque- 
sa de Bragança D. Leonor, 

Fora de dúvida fica a existência do túnel fal- 
so. em bom estado de poder servir para as ne- 
cessidades furtivas que se deparavam eventual- 
mente, a qualquer das pessoas que o conheciam 
e não deveriam estas ser muitas. Mas quem de 
certo o conheceria era a Maria Arquidona, à qual 
ele poderia proporcionar uma fuga com total 
êxito. 

O D. Pedro Gyrón, esse não precisou de 
usar da estratégia ou da valentia que na sua 
boca eram palavras costumeiras. 

No dia aprazado partiu acompanhado por 
três fidalgos da Casa do duque D. Jaime e tão 
farto dele ficaram que se não fora a natureza do 
serviço que desempenhavam, bem como o 
respeito e submissão que tinham às ordens de 
quem lho encarregara - o duque D. Jaime - tal- 
vez Gyrón se tivesse calado com o auxílio da 
força que o acompanhava e engolido, antes 
disso, a imensa e chocarreira verborreia de 
ameaças contra todos os que vigiaram o seu 
exílio no paço velho e, até mesmo, contra o pró- 
prio anfitrião que o amesendara em sua própria 
casa e lhe e lhe pôs à disposição - sabe Deus 
com que falta de vontade - aposentos, segu- 
rança e criadagem. 
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Em Abril de 1511 jáo Antonito parecia com- 
pletamente restabelecido. 

Logo em Junho do mesmo ano partiu o du- 
que para mais uma longa viagem - de três ou 
quatro meses, dizia-se - para visitas de inspec- 
ção na qualidade de fronteiro-mor do Reino. 

Primeiramente iria à corte, agora em Lis- 
boa, depois seguiria para o norte e temos de 
contar ainda com uma visita a Arraiolos onde 
estava a jovem rolinha das suas delícias amo- 
rosas. 

0 brejeirote da rua da Freira, assim chama- 
vam ao Alcoforado, admitido ao serviço da 
Casa Ducal, ficaria aos cuidados de Fernão Ve- 
lho, vedor da duquesa e tinha por tarefa ser 
"pajem de companhia" do senhor D. Teodósio, 
filho do casal nobre. 

Vai começar uma nova vida para o mafar- 
hco do Antonito, desenvolvida num espaço que 
lhe não era estranho e que sempre desejou. 

A endiabrada enredadeira da Ana Camelo 
conseguiu amedrontar o jovem pajem Alcofo- 
rado de modo impressionante, como só ela 
sabia fazê-lo. 

Por um lado, imiscuindo-se na vida da du- 
quesa, em conversa com os pajens de seu filho 
D. Teodósio e por outro, levando-o a cantar mo- 
bilhas, todas andaluzas e castelhanas, acom- 
panhadas pelo som plangente da sua cítara. 
Tudo isto trazia à mente enlanguescida da du- 
quesa revelações de anos passados e daria iu- 
Qar a evocadoras insónias, peculiares nos jo- 
vens de vinte anos, cujo amor não encontrou 

ainda a moeda que o pagasse. 
Era ponto assente na cabeça da Ana Camelo 

que as seroadas musicais não podiam acontecer 
raais na câmara da duquesa, como aconteceu à 
Phmeira, mas sim teriam de mudar de local, para 
obviar a ditos e mexericos muito vulgares entre a 
criadagem abundante naquele paço. 

Por isso decidiu que continuassem como 
'he convinha à urdidura da sua teia mas, agora, 

ns câmara de D. Teodósio. Só que de uma à 
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outra das câmaras ia a distância de um passo 
que era ocupado pela sala do guarda-roupa da 
duquesa e, deste modo, se dava conta de tudo 
o que em qualquer delas se passasse. 

Conseguiu a Ana Camelo colocá-los a sós, 
ao pajem Alcoforado e à duquesa. 

Os amores clandestinos cresciam de violên- 
cia dia a dia, ainda mais facilitados pelas ausên- 
cias demoradas de D. Jaime, no recatado e sin- 
gelo ambiente a que só os pajens meninos da 
duquesa estavam presentes... e Ana Camelo, 
propositadamente afastada por impedimento 
que sempre inventava, no intuito de deixar o par 
amoroso livre e mais à vontade. Isto é, deixava a 
isca ao pé da pólvora. Não faltavam os contos de 
desgostos amorosos, de noivos perdidos ou de 
moças afastadas dos que eram os seus desejos 
amorosos, nem a cítara e a melíflua voz do pa- 
jem maior a suscitarem amores sensuais. Os 
serões continuaram e durante eles a duquesa, 
agora já mãe, teve ocasião para exprimir os, até 
aí escondidos, sentimentos amorosos para com 
o Alcoforado e de trocar beijos cujo significado 
já não era como o primeiro que algum dia lhe ti- 
nha dado. 

Estava completamente endoidada pela be- 
leza e porte do Alcoforado, a esbelta duquesa 
de Bragança. 

Estava também a um passo da maior des- 
graça da sua vida, desgraça que ela sabia medir 
mas a que já não tinha ânimo para resistir. 

E um destes serões terminou já com um 
rodopio de beijos, em contraponto com frases 
ditas em voz baixa pela duquesa, para que não 
acordassem os pajens mais novos ali presen- 
tes, que desinteressados pelo conteúdo dos 
contos que o Alcoforado contava à duquesa, se 
tinham entregado nos braços de Morfeu. 

Achava-se prendida ao doce enleio dos 
cantares e das falas do rapazote, receava-ihe 
as consequências que estavam à vista, mas 
não conseguia desprender-se do som delas 
nem alhear-se da forma sentimental como ele 

Callipole - N." 15 - 2007 

53 



Vila Viçosa: uma tragédia no Paço Ducal do Reguengo 
Joaquim Torrinha 

as sabia exprimir. Remorso também os possuía 
e sentia, mas os trinados do melro da rua da 
Freira tinham um encanto enternecedor, tal co- 
mo na fábula do passarinho e da serpente. Uma 
espécie de encanto sobrenatural inundava o 
espírito da duquesa face à presença do seu es- 
timado pajem e companheiro de infância. Tudo 
o que vier a passar-se de aqui em diante, entre 
os dois, se anuncia pavoroso. 

Os impulsos amorosos sobrepõem-se a 
toda a consciência e todas as razões, sobrele- 
vam-nas mesmo, e só os santos conseguem 
resistir-lhe. O quadro que está passando dos 
amores entre um homem e uma mulher não é 
único; tem-se repetido muitas vezes. Os acto- 
res não medem distâncias nem idades, nem 
compromissos de honra, sagrados às vezes, 
nem nada. Ficam absortos e mergulhados com 
a cabeça na areia, como as avestruzes, e o 
Mundo fica-ihes concentrado nas palmas das 
mãos. Só eles vivem, só eles sentem e consi- 
deram-se o Universo naquele preciso momen- 
to. Mas há sempre quem os venha julgar de- 
pois, Veremos se, aqui, estamos em presença 
apenas de um acto preambular que nenhum 
efeito terá no final do romance que estas duas 
almas comprometidas encetaram. De tudo o 
que já se passou há matéria mais do que sufi- 
ciente para julgar, com pleno direito, anómalos 
para não dizer maus, os actos praticados pela 
duquesa, casada com D. Jaime, mãe de dois 
filhos, e do seu jovem pajem, Romeu desatina- 
do que náo sabe respeitar as circunstâncias 
nem moderar as conveniências. 

A Casa de D. Jaime era a de mais digna fi- 
dalguia do seu tempo. Fronteiro-mor do Reino, 
nomeado até sucessor do Rei em caso de fale- 
cimento deste, possuidor de património como 
de outro não há memória, podia levantar exérci- 
tos, aparelhar armadas para as empresas do 
norte de África, fazer a manutenção de hospi- 
tais, etc., etc. Tudo isto contava para aumentar 
o prestígio à tão nobre Casa. 

Numa visita de cerimonioso agradecimento 
que Maria Alcoforado - máe do mafarrico da 
rua da Freira -fez à duquesa D. Leonor de Guz- 
mán, foi por esta confessado abertamente que 
sabia da existência de alguém mais na vida ínti- 
ma do senhor seu esposo e pai de seus filhos e, 
muito se admirava que esta sua amiga não lhe 
tivesse já contado, porque era certo que devia 
já saber como era voz corrente. E logo acres- 
centou que o sabia de fonte segura e directa- 
mente da boca de Ana Ferreira para Beatriz 
Anes, criadas do duque de Bragança e que na 
vila corria essa perversa notícia de boca em 
boca. Maria Alcoforado desculpou-se como 
soube e pôde, com vistas no que devia à du- 
quesa e também ao seu amo e senhor. Não po- 
dia tomar qualquer iniciativa quanto ao facto, 
por isso era melhor ignorá-lo e disfarçou a res- 
posta de tal forma que satisfez a duquesa e 
afastou o ressentimento (pouco ele seria em 
meu entender) daquela sobre assunto. 

Ana Camelo não era uma pessoa, era um 
bicho peçonhento cuja língua a cada momento 
despedia um fluido venenoso, capaz de cons- 
purcar até a alma da pessoa a quem dirigia a 
palavra. A sua hipocrisia tinha sete cabeças, 
como a serpe de Anacreonte, e essa múltipla 
faceta tinha a capacidade de envolver no seu 
circuito várias pessoas, todas elas manobra- 
das com o único sentido de satisfazerem ou 
tornarem-se úteis aos pressupostos egoísticos 
e malévolos de Ana Camelo, que visavam ape- 
nas poder eia manter atitude de superioridade 
infalível se algum dia lhe fizesse falta para, 
como testemunho, enriquecer a credibilidade 
dos seus argumento. 

Prendia todos no atoleiro das suas conge- 
minações, envolvia a muitos mesmo no imbró- 
glio e daí tirava sempre proveitos vultuosos a 
seu favor. 

Imaginou que havia de ser rica, superior e 
independente e para garantia deste sonho toda 
a espécie de poucas-vergonhas lhe serviam. 
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Enfeitiçou o Alcoforado e D. Leonor, arranjou 
'aços de amizade e de confiança com a mãe 
daquele, soube enfeitiçar a criada Pinheiro e, a 
todos os que se lhe deparavam no caminho que 
traçara para seu futuro, iria acontecendo sem- 
pre de igual forma. Era a mais perfeita enreda- 
deira que havia em toda a corte ducal; a mais 

Perfeita e a mais inteligente. 
Com as desculpas de não poder interrom- 

per certos negócios de Estado, a tratar em Lis- 
boa (e já íamos no fim de Outubro), recebera 
Fernão Velho uma comunicação de D, Jaime, 
avisando que não podia comparecer no dia de 
Finados mas que pedia e autorizava que fizes- 
sem as costumadas missas de sufrágio por 
seu pai e de seu irmão falecido em Espanha, 

Como reflexo desta inesperada atitude de 
D- Jaime, a inquietação e a desconfiança mais 
se radicaram no espírito da duquesa, por achar 
estranho que D. Jaime interrompesse uma tra- 
dição de tantos anos como era a da sua presen- 
ça e participação nos sufrágios, 

E foi-se para a Ana Camelo fazer comentá- 
rtos acerca disso, os quais aproveitaram a esta 
Para serrazinar mais a perturbada mente da du- 
Quesa, que embora já se sentisse possuída 
Pelo sentimento de estar no limiar de um pos- 
sível adultério e para resistir e defender-se dele, 
a si própria se impunha arranjar, a partir do acto 
das ausências prolongadas do duque, descul- 
pas para os seus tenebrosos pensamentos, al- 
Quma dose de desculpas para os actos que por 
Palavras, gestos e pensamentos ia misturando 
puando estava junto do seu pajem António Al- 
coforado. 

O coração dos namorados não fala mas 
Pressente e adivinha; e então quando os senti- 
mentos que os unem, de tão fortes se tornam 
escaldantes, só à força são contidos ou dis- 
simulados. 

0 comprometimento de que a própria du- 
Poesa já se sentia possuída, não a obnubilava 
Por completo e, por isso, ainda lhe restava sa- 

geza para encenar a relatividade das atitudes 
que era necessário exibir dentro dos seus apo- 
sentos, para poder conversar à vontade com o 
seu estimado pajem sem que alguém se aper- 
cebesse de que ele era o seu valido. Por isso, 
dispunha a cena com a mais sábia habilidade 
de forma a não fazer levantar qualquer espécie 
de suspeitas. 

Naquele dia permitiu à Ana Ferreira que fos- 
se à missa dos Agostinhos e à Beatriz Anes 
encomendou um almoço diferente do habitual. 
Ao pajem, que alvoroçado de contentamento 
por se ver a sós com a duquesa na antecâmara 
desta, ordenava que falasse mais baixo e dei- 
xasse a porta entreaberta, o que de certo modo 
daria mais naturalidade à conversa que iriam 
travar. Ajoelhado sobre uma almofada aos pés 
da cadeira alta onde se sentara a duquesa, Al- 
coforado fazia de conta que lia um livro entrea- 
berto entre as mãos mas, na verdade, o que 
fazia não era isso mas sim dizer naquele mo- 
mento mais feliz da sua vida tudo o que ia na 
sua alma. Ele não lia no livro que sustentava 
enganadoramente nas mãos, transmitia sim 
oralmente o que sentia no coração. 

Seis anos iam passados, os suficientes 
para criar no espírito do Alcoforado em relação 
à duquesa a imagem de uma noiva, o que esta 
perfeitamente entendia e sabia existir, de modo 
a sentir já o remorso da iniludível atitude amo- 
rosa que conscientemente provocava. 

Ela sentia que se excedera, que se deixara 
transportar até um campo comprometedor dos 
seus deveres e da sua dignidade, como esposa 
de quem era. Havia nela uma espécie de arrepen- 
dimento dessa culpa formada que, em parte era 
filha da atitude do seu próprio marido D. Jaime 
ou, pelo menos, nela se escudava. 

Mas naquele momento de êxtase amoroso, 
em que a razão se escapa e o espírito enlouque- 
ce, tudo é possível. E talvez nesse preciso mo- 
mento de intenso e louco arrebatamento, os lá- 
bios da duquesa deslizassem semiabertos, 
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lânguida e suavemente por sobre os olhos do 
pajem que em resposta lhos devolveu. 

De este momento em diante o jogo ficara 
decidido e os trunfos ficaram nas mãos do pa- 
jenzito de 16 anos, para os poder lançar na pri- 
meira oportunidade. Afastou-se, frigidamente a 
duquesa sem que deixasse ao experiente mo- 
çoilo a sensação de que na forma como se lhe 
negara, neste momento, à continuação do idílio 
se escondia uma verdadeira capitulação. 

A principal resistência tinha sido quebrada e 
a sorte parecia colocar-se ao lado do melro da 
rua da Freira. Ficou entontecida de contenta- 
mento a duquesa e, no breve exame de consci- 
ência que o seu sentimento de culpa lhe recla- 
mava, chegou à conclusão de que o seu coração 
jà não podia resistir mais aquele enlevo em que 
se afundara e, o que era pior ainda, mesmo que 
pudesse ela não o queria. Existia aqui a expres- 
são de una decisão segura e forte, de uma inaba- 
lável certeza que poderia abrir a porta à indigni- 
dade e desonra do seu nome. 

No dia seguinte houve missa nos Agosti- 
nhos e lá estava a corte ducal e os pajens, claro 
está, e de entre todos um se distinguia, a ponto 
de o sabido Fernão Velho comentar para 
D. João de Eça "que o filho do Afonso Pires lhe 
estava parecendo grande demais para viver en- 
tre meninos e donzelas." E não se enganava, o 
velho fidalgo. 

Depois do compromisso assumido no en- 
contro desta véspera de Finados entre o pajem 
e a duquesa, espiados os passos por ela dados 
durante essa noite de insónia, que tanto a ator- 
mentou, pela enredadeira e velhaca Ana Came- 
lo, esta se aproveitou do facto para obter da sua 
ama e senhora promessas que chegariam, com 
a astúcia da Ana, para ficar a duquesa a cober- 
to de qualquer má ou indefinida suspeita, 

E a paga de tudo isto, para além dos em- 
préstimos em dinheiro que esta já teria recebi- 
do, tudo se resolveria com a feitura de um tes- 
tamento secreto com a assinatura da duquesa. 

Começa a história a complicar-se: o segre- 
do dos amores ilícitos caminha a passos largos 
para a divulgação. Não só a Ana Camelo mas 
agora, se o testamento se executasse, também 
o notário alcançaria o conhecimento de toda 
esta trama. 

Para a aia Camelo, o principal intuito que re- 
gia toda a sua aviltada vida tinha aqui o seu ter- 
mo: a independência económica e a possibili- 
dade de ela própria, à custa de tão vultuoso dote 
amealhado, poder comprar um noivo à sua es- 
colha e vir a ser uma verdadeira senhora. 

Mas alguma coisa se passava de novo com 
a vida da duquesa, denunciada pela sua manei- 
ra de conviver no paço. A sua alegria diminuíra 
e faltava aos serões. 

O que sobressai de toda esta trama é que a 
desavergonhada e matreira Ana Camelo vai so- 
mando avultado capital, à custa do qual reforça 
os conhecimentos de toda a matéria amorosa 
que liga o pajem à duquesa. Capital que em 
qualqueralturapode render juros, administrado 
como vai ser por mãos tão pérfidas. 

Os murmúrios acerca da maneira demasia- 
do livre e afável como a duquesa tratava os 
seus pajens, particularmente o Alcoforado que 
tinha prosápias de homem, não agradavam ao 
dedicado servo de D. Jaime que dava pelo no- 
me de D. João de Eça. O qual, por essa razão se 
dirigiu a Fernão Velho para que avisasse a sua 
senhora de que tal comportamento não parecia 
bem. Tal conversa não agradou muito a Fernão 
Velho que achava descabida e intrometida tal 
espécie de conselhos, que até podiam ser en- 
tendidos como ofensivos para a categoria e di- 
gnidade de tal senhora. 

Eram fartas as desconfianças que resulta- 
vam da presença do Alcoforado, demasiado 
crescido já, para lugar tão selecto no meio de 
tantas mulheres, porque ele era belo e formoso 
e já tinha voz de adolescente. 

Os dois velhos concordaram que a duque- 
sa deveria ser delicadamente chamada à razão 
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e Fernão Velho, seu vedor, não teve outro remé- 
dio senão o de meter mãos à obra: pedir-lhe 
uma audiência secreta. Difícil seria para ambos 
a condução da audiência mas Fernão Velho co- 
meçou logo direito ao fim e a duquesa, nervosa 
e temente, perguntou-ihe o que se dizia acerca 
dela. 

E a resposta apareceu, solta e firme, cha- 
mando a atenção para o facto de o modo de vida 
que eia usava para com os pajens poder originar 
boatos intencionais que a prejudicariam na sua 
bonra e dignidade. Este acontecimento bastou 
para que a duquesa ficasse cismando e levantou 
no seu espírito remorsos de consciência. 

Certo dia, o vedor Fernão Velho assistiu ele 
Próprio a um escandaloso dueto idílico nos cor- 
redores de ligação à ante câmara da duquesa, 
Por onde os pajens deambulavam, dos quais 
os comparsas eram nada mais, nada menos 
uma vendedeira de frutos secos e guloseimas 
Que as chadas costumavam comprar e de bo- 
los de mel também do gosto de D. Leonor. Per- 
mitia-se até esse dia a entrada numa zona alta- 
mente vigiada, por se tratar de moça de boa 
Sente e porte honesto cuja família morava na 
mesma Rua da Freira, onde era vizinha dos Ai- 
coforados. 

Não foi preciso mais para que Fernão Velho 
tivesse de chamar à pedra o pajem da duquesa 
e ter com ele um diálogo moralizador e pedagó- 
9ico, quanto à maneira do comportamento dos 
servos dentro do paço ducal. 

Não se conteve Fernão Velho sem que ti- 
vesse logo ali, nesse momento, de pedir audi- 
ência à duquesa para a advertir do que se pas- 
sava e dos perigos que poderiam resultar se o 

acontecimento chegasse aos ouvidos do qua- 
se sempre ausente marido. 

Quem o veio receberfoi a delambida e hipó- 
cnta da Ana Camelo que o acompanhou e lhe 
Pediu que esperasse ali na sala do recebimen- 
to, até que ela avisasse a duquesa. De tal modo 
ticou esta surpreendida que desejou saber o 

estado do ânimo com que vinha o seu vedor. Do 
pior, lhe respondera Ana Camelo para quem o 
vedor nem sequer olhara directamente. Antes 
de começar a conversa pediu Fernão Velho a 
retirada da embusteira Ana Camelo que saiu 
ouvindo atrás de si, desta vez, só o ruído brus- 
co da porta que se lhe fechara nas costas. 

Surpreendida e temente ficou D. Leonor ao 
ouvir contados, embora com a prudência devi- 
da ao respeito por sua ama e senhora, os actos 
e palavras com que o seu pajem tentou enter- 
necer a vendedeira de pé descalço, na escada- 
ria dos aposentos ducais. Surpreendida porque 
isso lhe alvoroçou talvez o sentimento de ciúme 
que ela já não podia ou não queria disfarçar e, 
temente pela possível brusca reacção que seu 
marido iria patentear, se o relato do aconteci- 
mento lhe chegasse aos ouvidos, 

E isso não seria razão de somenos, porque 
a vendedeira atacada e ofendida possivelmente 
seria capaz de contar a alguém, cá fora, o enre- 
do em que se tinha debatido contra o sedutor 
Alcoforado nos corredores do paço. Inespera- 
damente para o velho vedor, velho na idade e 
Velho no nome, da conversa resultou apenas a 
complacência de D. Leonor em manter o Alco- 
forado não ao seu serviço mas exclusivamente 
ao serviço de seu filho D. Teodósio. 

Mas fê-lo com consciência de que a sua 
perdição amorosa a tornava refém, não só do 
amor propriamente dito que devotava ao pajem 
"sénior" mas também porque ficava amarrada 
e na dependência, para o futuro, do seu vedor 
como já o estava na de Ana Camelo. Eram de- 
masiados, tantos comprometimentos. Que noi- 
tes tão tristes lhe estavam pesando no pensa- 
mento aquela pobre menina, que não pôde e 
não soube vencer os riscos de um casamento 
imposto. Triste sorte a da duquesa. 

Depois do diálogo que acabava de ter com 
o vedor, a duquesa ficou altamente confundida 
e perturbada. Já não sabia se os factos conhe- 
cidos que lhe aumentavam os ciúmes lhe dími- 
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nuíam o amor ou se, perdoando-os, lhe ficava a 
querer ainda mais. Uma autêntica perturbação 
mental que não andava longe da loucura e po- 
deria tornar-se num descalabro de funestas 
consequência para ambos. Mas quem também 
perdeu e sofreu com todos estes amorosos de- 
leites do Alcoforado na pessoa da reles vende- 
deira de pé descalço, que soube resistir pudica- 
mente, honra lhe seja feita, aos assaltos do 
galo pimpão, foi a Ana Camelo. Ela conseguiu 
ouvir a conversa de Fernão Velho com D. Leo- 
nor; pois não! Essa era a sua especialidade e a 
sua arma de defesa, quando chegasse a vez de 
pagar por todos os defeitos e ambições que a 
minavam. E começou a deitar sortes à ventura, 
perguntando a si própria o que faria se alguém 
desse com a língua nos dentes acerca do as- 
sédio do filho do Pires, com a sua vizinha ven- 
dedeira. Açoitado e expulso do paço o mar- 
manjo, iria Ana Camelo atrás dele para o 
amparar e lhe dar consolo? E então o testamen- 
to de D. Leonor que ainda não estava nas suas 
mãos e lhe seria a garantia futura de uma vida 
boa e independente? Em que grandes embara- 
ços ela agora se via metida. 

Havia chegado a hora de tomar precauções 
e de acertar estratégias para os encontros do 
pajem com a duquesa. Os rumores acerca do 
estranho comportamento de ambos aumenta- 
vam e, para diminuir estas consequências or- 
denou a duquesa à sua aia Ana Camelo, sua 
reles e cavilosa confidente, tomasse as que lhe 
indicava: separar o Alcoforado dos outros pa- 
jens pois o convívio ajudava nas crianças ao 
conhecimento de tudo o que se passa em seu 
redor e a possibilidade de o repetirem cá fora, 
por vezes modificados da verdade também, 

E com aliciadoras promessas de a favore- 
cer no seu testamento relativo a um quinto da 
herança que lhe coubesse do pai Guzmán ia - 
julgava a duquesa, captando a Camelo, para os 
mais difíceis e responsáveis misteres que a tor- 
navam conivente na vida dos enamorados. 

Desta vez havia que repreender o Alcofora- 
do, porque exagerava nos seus actos que se 
tornavam muito notados e portanto seria a Ana 
Camelo, a introduzi-lo, às escondidas, no guar- 
da-roupa à hora morta da ceia, para sofrer a 
admoestação da duquesa. E a venenosa da Ana 
Camelo ia assim somando capital para se tor- 
nar a maior no meio daquele jogo amoroso, jun- 
tando sempre as suas palavras de agradeci- 
mento por todas as mercês generosas que a 
duquesa lhe anunciava e prometia. 

Veio o pajem recebera repreensão de D. Leo- 
nor, sua amada, e forte ela foi, embora ame- 
nizada de imediato pelas amorosas juras de 
ambos que terminaram num demorado e sensu- 
al beijo. A cena foi interrompida pelo trepidante 
bater da porta onde assomou Ana Camelo, 
anunciando a chegada do duque de surpresa, 
com gente nobre de Lisboa. D. Leonor fingiu-se 
doente, recolhida no seu quarto, mas o duque 
adiou a visita para o dia seguinte, porque vinha 
cansado da jornada. 

No dia imediato, o duque falou a todas as 
pessoas importantes de Vila Viçosa na sala do 
dossel e mandou ao juiz desembargador do pa- 
ço de El-rei que lesse o alvará de Sua Alteza 
Real, Todos ficaram cientes do novo privilégio 
que El-rei, senhor e tio do duque, concedera ao 
sobrinho, de excluirdas suas terras a jurisdição 
especial das rainhas, infantes, senhores efidai- 
gos. Grande privilégio esse e consequentemen- 
te grande aumento do poder, pois acima do 
duque só o Rei teria influência nos domínio da- 
quele: "Depois de Vós, Nós" era esta a divisa 
dos Braganças. A desmedida altivez e orgulho 
lampejava-lhe nos olhos! 

Nesse mesmo dia reparou D. Jaime no de- 
senvolvimento físico do pajem Alcoforado e 
disse, depois de varias considerações, a Fer- 
não Velho que o acompanhava: retirai o pajem 
dos aposentos das senhoras e mandai-o dor- 
mir a casa dele. Todos os dias, pela manhã, 
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regressará para acompanhar o meu filho. Avi- 
sai o pai Afonso Pires de que a terça continuará 
sendo a mesma. 

Dolorosa se tornou para a duquesinha a no- 
tícia de que o seu pajem favorito fora intimado a 
mudar de funções, facto este que não passou 
desapercebido à perversa Ana Camelo que es- 
condida detrás de um reposteiro, ouviu as pala- 
vras de intimidade que a duquesa e o pajem 
António trocaram ao despedirem-se, indo as- 
sim somando pontos para, se um dia fosse 
preciso os colocar no prato da balança que 
mais a favorecesse. 

Nesse dia já o Alcoforado foi dormir a casa 
dos pais com armas e bagagem. 

Esta alteração de hábitos na vida palaciana 
do António Alcoforado tornou mais difíceis os 
contactos entre os dois enamorados e obrigou a 
doe a duquesa necessitasse de alargar os meios 
de transmissão e de contacto com o seu pajem, 
a Quem mesmo de dia era difícil ter ao lado, uma 
vez que tinha sido vedada a subida de homens 
sos aposentos da duquesa. 

Por isso a rede de comunicação desta se 
dilatou a ponto de não ser só a Ana Camelo, a 
antiga mensageira e confidente, mas também já 
om moço de recados, o Roseymo, se enredarem 
ca meada, E em casos de amores escondidos é 
regra que quantos menos os conhecerem, me- 
Idor eles correrão. 

Mas não pensava assim o cérebro de D. Leo- 
nor. a quem a sofreguidão de saber do Alcofora- 
0)0 exigia um relacionamento constante, já que 
mais não fosse apenas sustentado por recados. 
Eais sentimentos de afecto levaram-na à prática 
de actos denunciadores do seu estado de espíri- 
to. após esta forçada separação do seu pajem 
Preferido. 

Certo dia, Ana Camelo encontrou-a a tecer 
manças de cabelos e fios de ouro para trazer ao 
Pescoço o dia inteiro. Este facto nunca foi es- 
Puecido e mais tarde foi denunciado num grave 
depoimento do libelo condenatório, que ocor- 
mu após o uxoricídio praticado por D. Jaime. 

A separação ditada por D. Jaime com o 
apoio do vedor, acabaria por causar os maiores 
danos nas relações calorosas dos dois aman- 
tes espirituais. E uma noite, uma daquelas em 
que D. Jaime inventava como desculpa da sua 
ausência uma visita de trabalho a Lisboa e se 
deteria em Arraiolos, onde estava a moçoila 
que o afagava, aconteceu a serenata que o Al- 
coforado, entontecido de amores, foi fazer de- 
baixo da janela de D. Leonor de Guzman. Eram 
altas horas da noite, damas adormecidas, só a 
duquesa suspirava voltada para o luar de Abril, 
ouvindo o tanger da cítara acompanhando a 
voz do lúbrico cantor. 

A escalada até à janela da câmara ducal, 
conseguiu-a o Alcoforado à custa de estrénuo 
esforço e, face ao misto de desejo e medo que 
alvoraçava o coração da duquesa que o auxilia- 
va na subida, segurando e puxando com as 
duas mãos o pequeno tapete que cobria a dis- 
tância entre a padiola, os cestos dos alvanéis 
empilhados no chão e o gradeamento da janela 
do aposento onde estava a amada. 

Um relampejante beijo selou aquela primei- 
ra aventura! Não estava longe de acontecer a 
outra, a futura, aquela que os haveria de sepa- 
rar até à eternidade. 

Com o desejo satisfeito, fugiu rapidamente 
o Alcoforado, acobertando-se com a sombra 
dos loureiros, mas não sem que ouvisse, profe- 
rida pela duquesa, atrase: 

«- Passa por aqui amanhã cedo para te 
ver,» 

Estava enlouquecida de amor pelo Alcofora- 
do a duquesa, pois nem sequer as responsabili- 
dades que tinha e sentia de esposa e mãe de fi- 
lhos, conseguiam sobrepujar a veemência de 
um amor estranho, profundo que contrariasse, 
ao menos, os seus impetuosos desejos, incom- 
patíveis com a sua situação familiar e social. 

Tão difícil assim é dominar o fervor de uma 
dedicação tão arreigada, ultrapassando um mun- 
do de conveniências que é absolutamente forço- 
so respeitar. Oh! Que forte é o Amor! 
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Não queremos discutir se adúltera é só a 
mulher que engana realmente o marido ou se o é 
também aquela que assim procedeu só em pen- 
samento e compreende e sabe que está no limiar 
de um abismo moral. Pensamos que esta o é 
igualmente, e em muito maior escala, porque se 
a primeira comete adultério impensadamente, 
num acto fortuito de loucura, de desespero ou de 
vingança e dele se arrepende conscienciosa- 
mente, não pode ser exactamente condenada 
como outra que o faz em pensamento contínuo, 
hora a hora, minuto a minuto, considerando-o 
como a única coisa importante da sua vida pre- 
sente e da futura. Esta está, com certeza, em 
pecado mortal. 

À duquesa, nada desta vida a fazia arrepen- 
der ou arrepiar caminho e mostrava um amor 
cego que declaradamente se descobria, mas 
para o qual a sua cegueira se mostrava impo- 
tente sequer de disfarçar convenientemente. A 
sua desvairada impudência era tão baixa que 
nem sequer tinha a preocupação, útil neste 
caso, de saber escolher os mensageiros para 
levar e trazer as cartas de amor, pois já lhe não 
bastava a utilização da interesseira Ana Came- 
lo, dama da sua alcova, senão também o Rey- 
noso, criado emprestado por seu marido, para 
fazer os recados. E por acaso o Reynoso sabia 
ler e escrever e poderia, por isso, interferir de 
maneira curiosa na troca de correspondência 
entre o Alcoforado e D. Leonor, ficando senhor 
do que nas cartas se escrevia, porque de reca- 
dos por via oral já ele era o único e bom conhe- 
cedor. E é claro que, com o espírito de alcovitei- 
ro sabujo, na hora da verdade, esta seria função 
do valor da espórtula. Mas não era só o Reyno- 
so que sabia ler. 

Havia mais quem, das portas dos aposen- 
tos para dentro o soubesse, embora incipiente- 
mente e essa era Ana Camelo. Esta mulher in- 
carnava o espírito do próprio diabo; mesmo 
lendo mal e pouco, ela saberia conduzir a água 
ao seu moinho, porque lá esperta isso era ela. 

E de facto em uma que leu, percebeu que a du- 
quesa dizia estar receosa de que pudesse apa- 
recer no paço um neto da duquesa D. Isabel, 
mãe de D. Jaime, facto que se tornaria injustifi- 
cável dadas as longas ausências (ás vezes três 
meses) deste em viagens a que o obrigavam o 
seu cargo deíronteiro-mordo Reino e, também, 
porque o duque não fazia caso da esposa, su- 
bindo escassas vezes à alcova nupcial quando 
estava em Vila Viçosa. Os seus desejos carnais 
pareciam receber acalmia duradoira nas via- 
gens a Arraiolos, onde uma moçoila de 18-20 
anos lhe quebrava esses cálidos ímpetos. 

Um dia, Ana Camelo, com verdade ou com 
mentira, anunciou que estava doente e pedia, 
por isso, uma folga no serviço que lhe compe- 
tia. A doença era mais mental do que física, 
pois o que ela sentia era um mal-estar caracte- 
rístico das pessoas que se deixam enredar pe- 
los próprios conhecimentos que adquiriram e 
não são capazes de se libertar deles conve- 
nientemente. Ana Camelo construíra com base 
em tudo o que sabia, acerca dos amores secre- 
tos do Alcoforado com a Guzmán, uma meada 
tão intrincada que acabava por se deixar enre- 
dar nela. 

De facto, o poder e a verdade dos docu- 
mentos amorosos que tinha em seu poder eram 
tão fortes e tão seguros que a faziam estreme- 
cer. Sabia demais e havia muito tempo que o 
sabia e ocultava; e era precisamente a oculta- 
ção que trazia à flor da pele o remorso de se ter 
calado e o medo de não ter denunciado a tempo 
o mal que deixou alastrar. 

Ela conhecia com certeza, esperta que era, 
que essa "adaga envenenada"que tinha nas 
suas mãos se podia converter em faca de dois 
gumes e virar-se para ela na hora da verdade. 

D. Jaime não era pessoa para perdoar a 
quem o traísse, E Ana Camelo, ela bem o sabia, 
armazenava o conhecimento de factos que não 
devia ter deixado chegar ao ponto a que chega- 
ram simulando que os desconhecia, para cons- 
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truir o edifício futuro com que ela interesseira- 
mente sonhava. Receava agora que D. Jaime, 
quando soubesse o que se vinha passando, 
não lhe perdoasse o silêncio comprometedor e 
a falta de ajuda manifesta para causa declarada 
tão pouco honesta, O castigo para Ana Camelo, 
se viesse a acontecer, era muito bem merecido 
ebem aplicado. 

A duquesa, preocupada com a doença da 
smiga, foi visitá-la, aproveitando para reiterar 
para breve a antiga promessa de lhe fazer uma 
doação em dinheiro e, depois de demorada con- 
versa regressou à sua câmara na ilusória convic- 
ção de que a Ana Camelo era a colaboradora 

conveniente, fiel e amiga, embora a achasse re- 
ceosa e arrependida derter sido testemunha dos 
factos passados e amedrontada com o que po- 
deria acontecer no futuro a ela e à sua senhora. 
cada vez mais preocupada, a Ana Camelo pro- 
curava encapotadamente portados os meios ao 
seu alcance escudar-se com documentação que 
Aviasse a sua posição neste romance e, para 
lsso, comprou ao Roseymo um resumo escrito 
dos recados que oralmente ele levava ao Alcofo- 
rado a mandado da duquesa e vice-versa. 

E pagou-lhe generosamente o trabalho que 
'de encomendou mas não sem que o obrigasse 
ãinda a fazer acrescentamento escrito à maté- 
r|a dos recados, consoante os seus desejos e 

conveniências e as necessidades de maior 
comprometimento da duquesa, matéria com a 
qual Ana Camelo queria enriquecer o significa- 
do e as intenções desses recados. 

Assim se tornaram os recados em docu- 
raentos escritos e, ainda por cima, acrescenta- 
dos com as falsidades que à Ana Camelo con- 
Vlriham. Que mulher horrível esta e que desgraça 
caíra sobre a cabeça da duquesa, totalmente 

entregue aos enredos desta negociante, enlou- 
quecida por um amor sem estribeiras. 

Após a leitura dos recados que o corrupto 
Roseymo levava e trazia do Alcoforado para a 
duquesa e desta para ele, umas vezes em carta 

e outras de viva-voz, exacerbou-se um ódio 
ciumento no íntimo do coração de Ana Camelo 
que a transtornou por completo e dentro dela se 
desenvolveu um sentimento de ciúme tão gran- 
de que nada deste mundo a poderia fazer retro- 
ceder, sendo capaz, no limite, de permitir que 
essa documentação em seu poder possuísse a 
força necessária e suficiente para destruir a ter- 
nura amorosa em que se deleitavam os dois 
amantes. 

0 zelo amoroso da maldosa Ana Camelo 
seria arma mais do que suficiente para fazer 
despoletar toda a armadilha em que aqueles 
dois jovens, insensatamente, se haviam envol- 
vido de modo tão profundo e tão descuidado. 

Ana Camelo estava senhora e dona de todo 
um conjunto de argumentos escritos e vividos 
que chegavam para condenar o par amoroso e, 
uma vez provado em inquérito, tornar-se causa 
de punição mortal de ambos os comparsas. 

E a velhaca era mesmo isso que pretendia, 
preparando-se assim para tomar essa decisão 
no dia em que o Alcoforado desprezasse o aca- 
lentado amor que ela lhe devotava e exigia que 
fosse correspondido. Ela seria capaz de tudo 
no dia em que o amor que lhe dedicava se viras- 
se em ódio vingador por não ter sido correspon- 
dida; denunciá-los até e isso seria o sentimento 
mais hediondo que poderia manifestar mas a 
verdade é que esse ciúme lhe perpassava pela 
mente nas horas negras da noite em que o iso- 
lamento e o desespero mais a feriam. 

Mas tudo se modificaria se ele quisesse ser 
noivo dela em primeiro lugar, acto que funciona- 
ria como moeda de troca a favor da vida da du- 
quesa, a quem ela, Ana Camelo, faria tudo para 
salvar. Este era o primeiro passo dado no sentido 
do bem-estar da moça de câmara da duquesa e 
era dado à custa do sacrifício do Alcoforado e 
contra a sua vontade. 0 outro viria depois - o 
dinheiro - e esse não chegaria a boceta repleta 
da duquesa para saciar os apetites malévolos, 
gulosos e exagerados da Ana Camelo. 
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Um correio chegou ao paço, avisando a du- 
quesa da chegada do marido nessa noite ou no 
dia seguinte. Era mais um empecilho a transtor- 
nar o idílio entre os enamorados. 

Mas para Ana Camelo foi a notícia de bom 
augúrio, pois chegava a hora de encurralar os 
amantes entre a espada e a parede, obrigando- 
-os com ameaças a uma transigência do amor 
entre ambos em seu favor, porque senão abriria 
ela própria o escândalo. 

Se a transferência dos laços amorosos se 
verificasse, tudo ficaria resolvido entre ela e o 
Alcoforado, com a saída de ambos de Vila Vi- 
çosa para bem longe, onde se desvanecessem 
por completo as reminiscências do cenário an- 
terior, Bem poderia acontecer fugirem mesmo 
para terras de Espanha, com o dinheiro que a 
duquesa haveria de pagar para calar a boca da 
perversa coscuviiheira que tivera por sua moça 
de câmara. 

Mas não eram estas as únicas armas que a 
malvada trapaceira possuía. Uma outra ela ti- 
nha: estava grávida do pajem António e isso a 
levava a exigir a paga de uma dívida de honra 
por parte deie. E aqui ela era irrefragávei e a 
decisão tomada era inabalável. 

Apetrechada de tão fortes argumentos foi- 
-se, de imediato, antes da chegada do duque, 
até à rua da Freira, bater à porta da casa dos 
Alcoforados, para pôr tudo em pratos limpos. 
Só encontrou o falcão da rua da Freira, pois os 
pais estavam longe de Vila Viçosa e as criadas 
tinham ido à horta com certa demora. 

Óptimo cenário para a conversa; e discreto 
também, 

A argúcia, a realidade e a necessidade de 
uma reparação, emprestavam à Ana Camelo 
uma grande força de argumentação e uma luci- 
dez perfeita enquanto descrevia com autêntico 
realismo o desenvolvimento do projecto que 
concebera para salvação dos três. 

Precisava apenas da licença dos pais o Al- 
coforado para poder casar. 

Reagiu o António logo à primeira impressão, 
com a cobardia esperada dos irresponsáveis 
que são incapazes de assumir as responsabili- 
dades dos actos que praticam voluntariamente. 

Primeiro era preciso preparar a mãe do Al- 
coforado, depois chegarem ao pai e depois se 
veria. 

Mas o tempo urge e no paço, de aqui a pouco 
tempo, era impossível esconder à vista dos ou- 
tros o que agora disfarçava ainda dentro de si. 

«- Preciso da tua promessa e da licença 
dos teus pais para o casamento dentro do pra- 
zo que te dou: Janeiro do ano que vem», foi esta 
a imposição primeira. 

Cada vez mais cobarde e temeroso lembra 
a possível oposição dos pais a tão surpre- 
endente e extraordinário acto. 

«- Nada perdido - responde Ana Camelo -, 
fugiremos para Castela que é perto e eu tenho 
comigo dinheiro suficiente para isso, comprar 
terreno de cultivo e ainda um tio padre numa 
terra raiana, que nos casará sem licença, nos 
dará abrigo para as primeiras impressões e até 
poderia deixar-nos o que tem. Quanto ã duque- 
sa, não te preocupes que até será bom para eia 
o nosso casamento, pela influência que ele terá 
nas desconfianças que pululam no cérebro de 
D. Jaime.» 

Afinal, este chegou antes do tempo que ti- 
nha anunciado e parece que vinha com ares de 
doente, como de resto acontecia sempre que 
regressava de viagens demoradas, para além 
de um certo mau humor que todos lhe nota- 
vam. 

Paralelamente também os pais do António 
Alcoforado e o seu irmão Manuel vieram mais 
cedo do que se esperava e, tanto um aconteci- 
mento como o outro concorriam para dificultar 
o secretismo das visitas nocturnas aos apo- 
sentos da duquesa D. Leonor, prejudicando 
essas tentativas de escalada à janela, por onde 
começavam, o que levou a interrompê-las por 
alguns dias. 
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Contudo era imperioso e urgente da parte 
do Alcoforado fazer chegar ao conhecimento 
da duquesa o ultlmatum que lhe dirigia a Ana 
Camelo, pelo que, para ganhar tempo decidiu 
fazê-lo por escrito. Era uma longa carta lem- 
brando as muitas e deliciosas horas em que 
juntos se desfaziam em promessas de amor e 
beijos sem conta, atrevimento este tão infantil, 
tão perigoso e tão comprometedor para ser es- 
carrapachado numa longa carta que ia ser leva- 
da pela mão de um carteiro improvisado, inex- 
periente e, ainda por cima, levando a assinatura 
de António Alcoforado. 

Tal modelo de cartas com assinatura seria, 
na hora da verdade, a prova comprometedora 
da alucinada ligação entre os dois amantes. 
Nem que a ligação fosse simplesmente senti- 
mental, ela continha potencialmente o gérmen 
da infidelidade e possivelmente o do adultério. 

A carta lá se foi pela mão do Roseymo, que 
não foi capaz de a entregar senão à Ana Came- 
lo, ou seja, o sítio onde nunca devia ter caído. 
Foi assim somar-se ao conjunto de provas a 
que a falsa amiga da duquesa, agora gerando 
um filho que era do Alcoforado, precisava para 
violentar, apressando-o, o galã da rua da Freira 
na decisão a tomar para o caminho rápido do 
matrimónio já por ela exigido em tempo útil, 
como lhe explicara. 

Infantil atitude esta da parte do António, pois 
ainda não haviam passado duas horas já a enre- 
dadeira tinha, a custo, soletrado as quatro folhas 
da carta, ficando deste modo com o mais for- 
mal, rico e longo documento sobre os aconteci- 
mentos passados, nomeadamente a descrição 
sucinta do que se passou entre ele e a própria 
Ana Camelo, a quem tinha engravidado, não por 
amor ou desejo seus que esses estavam exclu- 
sivamente reservados à duquesa, mas simples- 
mente porque ela se lhe meteu à cara. E atrevia- 
se o Alcoforado a descrever por escrito a 
repugnância que tinha só de pensar na condição 
de ser marido de tal mulher. Antes Deus o cegas- 
se... para não ver tal coisa. 

Não se esqueceu também de recomendar à 
duquesa que fingisse ignorar o conteúdo desta 
carta, que o caiasse e nunca desse conheci- 
mento a ninguém, nem a essa perigosa pessoa 
a quem ele apodava de "gata assanhada", que 
enganosamente a servia com juras de lealdade. 
Deste modo enganador podiam decorrer os 
dias suficientes para eles os dois prepararem a 
fuga e ausentar-se de uma vez para sempre 
desta vila ducal. 

Podemos fazer ideia do estado de espírito 
de Ana Camelo, quando chegou ao fim da leitu- 
ra e da raiva que dela se apossou ao sentir:se 
objecto repugnante, uma serva hipócrita e trai- 
çoeira, sempre com a mente posta na salvação 
da sua própria pessoa, passando por cima de 
tudo e de todos, apenas com esse pensamento 
de ser desleal e concorrente despeitada do 
maior amor de sua ama e senhora. 

O espírito de revolta cresceu dentro dela, a 
animosidade aumentou e o desejo de vingança 
perseguiu-a como se fosse a imagem perma- 
nente de um espelho ou a sombra de um vulto 
malquerido. Encerrou-se num quarto, onde 
derramou talvez pela primeira vez na sua vida 
as lágrimas do desânimo em que se via mergu- 
lhada naquele momento, Remoeu sobre os di- 
zeres da carta que acabara de receber, superio- 
res em valor probatório ao de todas as outras 
que ela guardara já e até decorara, prevenindo- 
-se para se algum dia tivesse necessidade de 
as arrancar à sua peçonhenta memória, as pu- 
desse pespegar na mesa do juiz quando um dia 
chegasse a hora da inquirição. 

Mas a carta não era para a Ana Camelo; ela 
a faria chegar às mãos da duquesa adúltera e 
deste modo esta ficaria sabendo toda a tramóia 
que a despudorada "gata assanhada" estava 
urdindo. 

Ainda a duquesa não tinha acabado a leitura 
e já, no seu intimo se tinha instalado a surpresa 
e o medo; a surpresa porque não esperava dela 
a manifesta traição e o medo porque percebia 

Callipole - N." 15 - 2007 

64 



perfeitamente o peso negativo dos actos que 
vinha praticando e que a poderiam indiciar 
como adúltera. 

Ciente do valor da prova que aquela carta 
resumia tão claramente, decidiu queimá-la e 
espalhar aos ventos as suas cinzas, apagando 
desta forma, de uma vez para sempre, o teste- 
munho vivo do escândalo que vinha provocan- 
do e começando a engendrar uma estratégia 
Para se defender daquela víbora peçonhenta, 
a9ora, também como ela, lançada na corrida 

Pela disputa do galã. 
Bem avaliadas as posições de uma e de ou- 

tra, o balanço final era favorável à enredadeira 
Ana Camelo. O crime de uma e de outra era de 
diferente dimensão. 

O da Camela não ofendia senáo a sua pró- 
Pda personalidade, viria a ser uma mãe solteira 
e. Para além disso, desrespeitara a disciplina 
dentro da própria corte ducal, ao passo que a 
duquesa D. Leonor de Guzmán tinha de respon- 
der pela honra dela, da do seu marido e pelo 
raspeito para com os filhos. Era uma mulher 
casada, senhora de estirpe que desrespeitara 
tudo o que de mais digno pode haver no seio de 
uma família que, neste caso, tinha como chefe 
am homem muito respeitável, o segundo na 

uierarquia do Reino. 
A vida na câmara da duquesa, dia a dia, que 

Sempre decorria da mesma maneira, com a 
conversa entre as serviçais e ela própria, tor- 
nou-se repentinamente num fingimento perma- 
ccnte, escondendo-o, as agora rivais, o melhor 
^ue podiam e sabiam, náo só o ódio que as 
al'mentava uma face à outra, como o receio de 
um futuro que se adivinhava ensombrado. 

A luta que cada uma desenvolvia interior- 
ttcnte, centrava-se na figura do Alcoforado, a 
Puem guardavam rigorosamente para que náo 
Pudesse fugir com uma ou com outra. Fingiam 
tcPo o dia na convivência circunscrita à câmara 
ca duquesa e espiavam de noite náo fosse sor- 
t|r a surpresa da fuga a qualquer hora. Que hor- 
ror de vida aquela! 
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Afinal, analisando bem, isso era o que elas 
bem mereciam, 

O duque chegou doente, doença cujo curso 
durava havia mais de um mês, tal qual o médico 
já tinha prognosticado. 

Entretanto, mantinham-se as escaladas au- 
daciosas do jovem Alcoforado até à janela do 
quarto da duquesa, com acentuada frequência. 
Um verdadeiro atrevimento de um que escalava 
e de uma que o permitia e desejava, como se 
estivessem doidos de amor! Senão doidos, 
pelo menos cegos E durante o dia, a todas as 
horas, pesava na consciência da duquesa o 
desejo iniludível de encontrar a oportunidade 
certa, para no momento exacto desferirem o 
golpe que as havia de libertar daquela situação 
tão embaraçosa para ambas: Ana Camelo grá- 
vida e a duquesa manchada pelo labéu infa- 
mante do adultério. Neste momento estavam 
permanentemente possuídas por um ódio mu- 
tuo, suscitador das maiores falsidades. Para 
manterem a posse do tesouro que para elas re- 
presentava o Alcoforado. Agora já não era só o 
amor que a uma e outra dominava os pensa- 
mentos e os actos mas também a necessidade 
de escaparem a um julgamento futuro que po- 
deria ser fatal a qualquer delas. 

Ana Camelo continuava acumulando os do- 
cumentos escritos - as cartas de amor - que 
cada vez mais comprometessem D. Leonor, 
bem como fixava o teor dos recados do par 
amoroso que o Reynoso levava e trazia como 
ingénuo mas interesseiro pombo-correio. Era 
tempo de a mexeriqueira carrear todos os ele- 
mentos que podia obter. 

Num certo dia foi ao encontro da negra 
Francisca da Silva, mulher bem conceituada no 
paço, onde servia já no tempo da duquesa-viú- 
va e cujo mister era lavar as roupas dos filhos 
do duque: o pequeno D. Teodósio já com cerca 
de sete anos e da irmã mais pequena do que 
ele. E teve com ela uma conversa na pequena 
alcova que lhe servia de dormitório. 
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A conversa teve como objectivo contar à ne- 
gra Francisca tudo o que se passava entre os 
intérpretes daquele desvario amoroso que en- 
volvia tão ardentemente o seu pajem e a sua du- 
quesa, nomeadamente dar-lhe conhecimento da 
troca das cartas, dar-lhas a ler porque a negra 
não só era pessoa de boa formação como até 
sabia ler, coisa pouco comum naquela época. 
Leu-as a negra e ficou estarrecida; tudo lhe pare- 
cia um sonho e não uma realidade. 

Enquanto fez a exposição dos factos à ne- 
gra Francisca, a alcoviteira Ana Camelo ia des- 
dobrando os acontecimentos ao sabor dos 
seus interesses, mentindo, alterando a data das 
ocorrências e descrevendo pormenores con- 
forme os seus desejos, mas sempre dando a 
ideia de que era uma peça sem importância na- 
quele xadrez de amores estonteantes que abra- 
sava o coração daqueles modelos precursores 
de Romeu e de Julieta, 

Mal suspeitava a negra Francisca, mulher de 
bons costumes e de acendrada devoção ao sério 
trabalho que exercia e lhe permitia manter uma 
tradição de certo relevo na vida da família ducal, 
que o simples acto de ler as cartas do Alcoforado 
para D. Leonor acarretaria enorme peso para a 
sua consciência e um comprometimento futuro, 
conhecimento e comportamento esses que a 
malvada da Ana Camelo havia de aproveitar para 
a aliciar à prática de outras acções, 

E logo ali a maquiavélica Camelo fez notar à 
virtuosa Francisca da Silva que, no presente 
momento, esta sabia do assunto mais do que 
ela própria, pela simples razão de que não sa- 
bendo ler não poder tomar conhecimento das 
coisas. E por isto mesmo lhe pedia conselho 
sobre o que havia a fazer de modo que pudesse 
«cumprir o encargo de lealdade que todos aqui 
devemos ao nosso amo e senhor». 

Todos? 
«- E vós mais do que eu, porque conheceis 

bem os recados e as cartas porque sabeis ler», 
acrescentou, intencionalmente, a brejeira. 

Aqui se deu por achada a Francisca, dama 
de honesta fama e de imediato, esperta que 
era, descobriu as intenções daquela alcoviteira 
que andava em busca de pessoas que a aju- 
dassem na nova trama que preparava. 

«- E se não denunciarmos o que se está 
passando, ficaremos rés da nossa própria 
consciência.» 

Com mentirosas palavras de convicção, 
conseguiu Ana Camelo levar no mesmo barco a 
pobre Francisca da Silva e ficou combinado que 
no dia seguinte iriam dar expediente à ideia da 
primeira, que era ir junto do vedor da duquesa, 
Fernão Velho, e contar-lhe tudo o que ambas 
conheciam. 

Tudo, é modo de dizer, porque a negra Fran- 
cisca só tinha lido cartas.... Que até podiam 
ser falsas. 

Ao outro dia, logo de manhãzinha desce- 
ram à sala onde Fernão Velho as esperava e aí 
começou o libelo. 

Ao entrar, a negra explicou de viva voz como 
se de um trovão rouquejante se tratasse: 

«- Grande mal, grande mal!» 
Surpreendido com o ineditismo do facto, 

Fernão Velho perguntou; 
«- Que mal?», ao que Francisca retorquiu: 
«-Flomem em casa.» 
Nova pergunta do vedor: 
«- Com quem?» Suspeitava ele que fosse 

com Madalena Ferreira. 
«Não!», responde a Francisca. 
«- Então com quem é?», indaga o vedor, já 

enfadado com a demora. 
E a resposta veio rápida e concreta: 
«-Com vossa ama!» 
Tal como se caísse sobre Fernão Velho o 

tecto da sala onde estavam, este gritou-lhe: 
«-Como sabes isso?» 
Dando porfiado o seu depoimento, transfe- 

riu, de imediato, a sequência da conversa para 
a responsabilidade da Ana Camelo, aliviando, 
deste modo, a sua: 
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«- Ana Camelo vos contará tudo em por- 
menor, pois ela o sabe.» 

Ana Camelo relatou tudo o que lhe convi- 
nha, com a argúcia que a caracterizava, deixan- 
do a marca da fingida ingenuidade própria, que 
punha sempre em todas as coisas da sua vida, 

Fernão Velho engolira as lágrimas que a notí- 
cia lhe provocou, e maior desgosto não tinha ain- 
da sofrido, nem mesmo no dia em que subira ao 

cadafalso, em Évora, por ordem do rei D. João II, 
Pai de D. Jaime, o velho duque de Bragança D. 
Fernando II, a quem servira no paço velho do cas- 
telo. 

Sem respeitar a dor e o abatimento moral, 
Pue causara ao vedor, saiu-se Ana Camelo, 
esta dessorada mulher, com a frase que trasla- 
damos tal e qual vem escrita num dos depoi- 
mentos das testemunhas do processo: 

«- Peçamos a Deus que nunca a senhora 
duquesa D. Isabel haja outros netos senão os 
'iihos dos seus filhos.», o que ainda mais ar- 
mpiou a sensibilidade de Ferrão Velho. 

Mas logo Ana Camelo, que sopesava o es- 
tado de ânimo em que ficara o vedor, lhe insi- 
cuou que ele mesmo podia evitar que o mal 
tosse mais longe. Como? Segurando muito 

simplesmente o pajem Alcoforado que era a 
chave do negócio amoroso. 

Fuma vez que não tinha tempo a perder, por- 
pue o bebé lhe crescia nas entranhas, abriu a sua 
boceta e pespegou com quatro das cartas que 
tmzia, nas mãos do vedor Fernão Velho que, acto 
contínuo, leu por alto duas delas, sendo uma, a 
da senhora duquesa e pediu que lhe deixasse fi- 
car duas que escolheu para ler com vagar. 

Num remoque fingido, a alvissareira ainda 
remordeu atrase: 

«- Peço-vos que não as mostreis, nem 
mesmo ao senhor duque e que não as demo- 
reis excessivamente.», ao que o vedor respon- 
deu: 

«- Só eu as lerei e amanhã, logo de manhã, 
estarão lidas.» 

Mal saíram as denunciantes, Fernão Velho, 
pressuroso, começou a ler as cartas no silên- 
cio daquela sala e de imediato regougou: 

«- É um caso perdido e irremediável!» 
As cartas continham matéria de morte, 

face à letra das Ordenações em vigor, 
E falando consigo próprio, passou o tempo 

a matutar na desgraça que lhe viera parar às 
mãos e no horror que seria ter de ser ele mes- 
mo a transmitir a D. Jaime aquilo que acabava 
de ouvir e de ler. Mas não podia calar-se, pois 
jurara lealdade ao duque ao tomar posse do lu- 
gar de vedor. 

A única pessoa que no meio deste imbró- 
glio se sentia melhor, era a Ana Camelo, porque 
tinha a prova do delito nas suas mãos e isso lhe 
garantia, á partida, uma certa supremacia se as 
cartas dos doidos enamorados saltassem de 
novo à ribalta. 

Então a duquesa estaria perdida e o amante 
não teria melhor sorte. O Reymoso poderia, no 
máximo, ser despedido do emprego. 0 vedor 
poderia ser acusado de não ter montado a inte- 
ligenzia correcta na corte ducal, de modo a que 
a duquesa não tivesse ensanchas para movi- 
mentos tão largos e, sobretudo, tão libertinos. 
A guarda que montara não funcionava eficien- 
temente, nem de dia nem de noite. As outras 
damas da câmara tinham o seu horário e cum- 
priam-no com verdadeiro sentido de responsa- 
bilidade. A única coisa que comprometia a es- 
tratégia montada pela Ana Camelo era a sua 
prenhez, concebida fora das regras tradicio- 
nais, possivelmente adquirida adentro das por- 
tas do paço, quem sabe se mesmo num encon- 
tro rápido, às escondidas, durante o trajecto 
que o pardal da rua da Freira fazia, corrente- 
mente, nos grandes corredores mal ilumina- 
dos, sem que ninguém os estorvasse ou sou- 
besse... a não ser ela que tinha como dever 
primeiro guardar a senhora duquesa e protegê- 
la dia e noite, 

0 tempo o diria. 
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0 dever gritava aos ouvidos do vedor Fernão 
Velho chamando-o à realidade e apontava-lhe o 
sentido da obrigação, que sobre ele pesava, de 
mostrar ao duque os instrumentos de culpa nos 
quais era difícil acreditar, não porque não fos- 
sem a expressão pura da verdade, mas sim por- 
que há verdades em que é difícil acreditar. 

O que se estava passando dificilmente me- 
recia crédito. 

Decididamente, Fernão Velho não era ho- 
mem para voltar costas ao perigo, nem para 
recear fosse o que fosse, por isso já se compe- 
netrara de que iria encontrar-se com o duque 
nessa mesma noite, para que a escuridão e o 
silêncio no paço ajudassem ao secretismo com 
que o queria acobertar. 

D. Jaime já se sentia melhor e o próprio mé- 
dico já abrira mão de autorização para que ele 
se levantasse algumas horas. 

Mas naquele momento já estava na cama, 
onde se metera ajudado pelo seu guarda-roupa 
Pêro Vaz. Retirara-se o criado que levara o jan- 
tar à cama de seu Amo e só lá ficou o camareiro 
Fernão Rodrigues. 

Passados alguns dias D. Jaime já começa- 
ra a tratar dos negócios que tinha em atraso, 
Entreteve-se com o alcaide-mor D. João de 
Eça, discutindo assuntos militares e das coisas 
que se passavam por Marrocos e pela índia 
aqui onde Afonso de Albuquerque passeava 
fulgurante a sua radiosa estrela. Despediu-se 
D. João de Eça e afastou-se. 

Fernão Velho aproveitou o momento para 
bater à porta e entrou com um semblante tão 
grave e pesado que surpreendeu o próprio du- 
que, que tinha nele o seu melhor amigo, um 
homem de honrado comportamento já provado 
na corte de seu pai D. Fernando. 

Discreteou com ele sobre a educação do fi- 
lho D. Teodósio, ao qual desejava oferecer os 
mais inteligentes meios, para que pudesse vir a 
ser digno sucessor seu. Fernão Velho sentia que 
não podia postergar mais o momento de anun- 

ciar ao duque o móbil que expressamente o tra- 
zia até ali e aquelas horas, quando já se entrava 
no paço em período de descanso. E esse retrai- 
mento em expor de viva voz e com documentos 
comprometedores na sua mãos devia-se a dois 
factores fundamentais, filiados no respeito e 
consideração que sempre devotou à desgraça- 
da Guzmán desde menina e moça. 

Dava-lhe dó o pensar no que iria suceder a 
essa jovem enlouquecida por um estranho 
amor, que nunca lhe reconhecera nem sequer 
sentira enquanto esposa da ducal figura. Mas 
D. Jaime tinha uma grande quota-parte de res- 
ponsabilidade no âmbito destes tresloucados 
actos, porque não tratava sua esposa com o 
dever e o respeito que a condição de ambos lhe 
deveria merecer, sendo um esposo infiel como 
era do conhecimento geral. 

Por outro lado, Fernão Velho receava que o 
sentimento de dó e piedade que nutria pela de- 
linquente chegasse a ser percebido por D. Jai- 
me, pois isso ofendê-lo-ia, se ele como seu 
melhor amigo e confidente não estivesse intei- 
ramente a seu lado. Não podia, esse era o seu 
dever como pessoa de inteira confiança do du- 
que, fazer de ignorante perante acontecimentos 
de tão grave natureza, ainda por cima docu- 
mentados. 

Saiu do aposento o último dos seus servos, 
o guarda-roupa Pêro Vaz, todo ele muito devoto 
amigo dos Alcoforados, especialmente do 
Afonso Pires, o patriarca da casa, e ia com ale- 
gria estampada no rosto por reconhecer um 
bom alivio nos padecimentos do seu amo. 

Também Pêro Vaz estranhou a cara do ve- 
dor e inquiriu da sua saúde. Tudo bem, foi a 
resposta. 

Tem de ser agora, disse de si para consigo 
Fernão Velho, cuja consciência impoluta não 
consentia mais demoras e exigia ser descar- 
regada. 

Bateu, entrou e, surpreendentemente, tam- 
bém o duque lhe notou escondido por detrás do 
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rosto sinais de mau parecer. Desculpou-se o 
vedor como pôde e num rompante fulgurante 
decidiu-se: 

«- Desejava que Vossa Senhoria me con- 
cedesse alguns momentos para ouvir certas 
Palavras de urgência... que só à puridade vos 
Poderei dizer.» 

«- Oh! Oh! - exclamou o duque logo à 
entrada li no vosso rosto que andava mouro na 
costs!» 

Com esta resposta não contava o vedor que 
ficou hesitante e mais nervoso ainda quando viu 
0 duque soerguer-se de repelão, exigindo rapi- 
dez de acção, pressa na exposição, rápida e su- 
cinta, para acalmar a ansiedade que o invadia. 

O nervosismo do duque - nem isso pode 
causar admiração a ninguém, em face de coló- 
Quio tão exigente e só permitido aos dois - es- 
tava-lhe estampado no rosto e as consequên- 
cias dele decerto se iriam reflectir no bom 

andamento do mau estado de saúde, que ainda 
0 retinha metade do dia acamado. 

«-O que houve afinal, vedor?», gritou o du- 
Pue, já perdida a paciência. 

Responde seca e simplesmente o vedor, 
separando e repenicando as palavras, uma a 
uma: 

<!-Sois... ofendidoeatraiçoado... na Vos- 
sa honra...» 

Tais palavras penetraram na alma do duque 
como coriscos, e perguntou de chofre: 

"-A duquesa, com quem?» 
Adivinhara D. Jaime a "palavra-chave" e 

exÍ9ia em brados desabridos lançados à face 
•fc Fernão Velho que despejasse, rápido e bom 
Soni, o nome do comparsa da duquesa. 

Cheio de receio e em tom cavo e lacrimoso, 
responde o vedor: 

O pajem António Alcoforado.» 
Não queria acreditar o duque, que um reles 

eenvo a quem ele acomodara por mor do pai 
Afonso Pires, fidalgo honesto e leal, tivesse tal 
assomo de ingratidão e de falta de respeito. E 
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continuou, nu e fora da cama esbracejando e 
gritando como um possesso: 

«- Desde quando? Testemunhas do fac- 
to?» 

«- Mas ninguém aqui viu ou desconfiou, 
oficiais meus e aicaiotas a encobrirem a ras- 
coa, faltando ao seu dever e à consideração e 
respeito para comigo, atraiçoando-me?» 

«- Senhor, vim cumprir aqui um dever de 
lealdade e já tive a dor de vos ouvir palavras de 
oprimidora suspeita que nunca mereci, nem a 
vós desde a volta de Castela, nem ao senhor 
duque vosso pai, cerca de vinte anos.» 

Longo tempo ievou a acalmar-se o duque 
mas ao deitar-se de novo tentou explicar que 
aquele enorme momento de excitação já pas- 
sara, e que todo aquele aparato que mais pare- 
cida de um louco, tinha sido apenas um "cala- 
frio" que lhe tinha vindo do coração não pela 
mulher, isso é o que menos vale mas «pela mi- 
nha honra, minha e de meus filhos». 

Era chegada a hora da prova e ela saltou do 
bolso do gibão de Fernão Velho: duas cartas. A 
primeira que lhe entregou foi a escrita pela du- 
quesa, combinando com o amante a hora do 
costume em que o esperava à janela (quantas 
vezes já teria acontecido?) e para o avisar que 
para tornar a escalada mais fácil podia aprovei- 
tar uma escada que os pedreiros tinham deixa- 
do encostada à parede nova. Pedia-lhe que 
«não faltasse porque estava morta de sauda- 
des e da sede dos seus beijos.» Não poderia 
existir maior e melhor prova nem mais grave, 
comprometedora e estrondosa. Ali se denun- 
ciava que já outras vezes houvesse escalada 
até à janela dos aposentos ducais e para o que 
servia essa escalada, O adultério parecia ter 
sido consumado em parte em espírito se é que 
em físico não o foi também completamente. 

Acabada a leitura da primeira carta, pegou 
D. Jaime na segunda e começou a lê-la à luz 
bruxuleante de uma vela, tardando muito tempo 
nesse trabalho. Talvez fosse anotando na sua 
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memória as penas que pensava infligir aos cul- 
pados e que, a cada passo da leitura, relampe- 
javam saltitantes na sua mente. 

Finalmente voltando-se para o Fernão Velho 
lhe disse que se sentasse e começasse o seu 
depoimento, à vontade. 

Assim lhe contou o vedor toda a conversa 
tida com a velhaca da Ana Camelo nessa manhã. 
E nada mais podia de momento acrescentar. 

Para que as outras cartas pudessem chegar 
às mãos do duque, havia que trocar sabiamente 
as voltas à Ana Camelo, mais astuta do que se 
pode imaginar. O vedor foi tentá-lo usando uma 
cilada bem urdida, porque Ana Camelo não era 
pássaro que caísse em qualquer arriosca. 

O duque tinha pouca saúde e estava sem- 
pre sobressaltado com o que poderia aconte- 
cer-lhe no dia de amanhã. Por isso pediu a Fer- 
não Velho que, sob juramento pela sua honra de 
fidalgo e pela sua fé de cristão, havia de cum- 
prir o encargo que lhe ia cometer, qual foi o de 
se ele duque morresse antes de este processo 
chegar ao fim, mandasse expulsar deste paço, 
em seu nome e como se ele vivo tosse, e entre- 
gasse na cadeia das mulheres, essa exautora- 
da que «vilmente me infamou.» «E com ela to- 
das a que estão ao seu serviço, e ao pajem que 
o metam na prisão escura do castelo, de ferros 
aos pés.» 

«- Mando também que o meu cadáver seja 
levado para a igreja dos Agostinhos e metei-vos 
a caminho de Lisboa, para irdes levar a El-rei a 
carta que eu lhe escrever esta noite e ficará nas 
mãos de Fernão Rodrigues.» 

«- Senhor, sim,», respondeu o Fernão Ve- 
lho, levantando as mãos postas como se esti- 
vesse face aos Evangelhos, E com lágrimas 
nos olhos afirmou que tudo cumpriria. Despe- 
diram-se, não sem que o duque lhe pedisse, 
por mais de uma vez, que voltasse «amanhã 
bem cedo». Tal era o estado de ânimo em que o 
duque se encontrava, no desejo de tudo saber e 
de completar o processo do qual queria ser o 
próprio verdugo. 

Ao outro dia o camareiro do duque veio 
presto, mas ficou sobressaltado com o fácies 
deste que lhe parecia diferente do costume e 
não se conteve sem que lhe fizesse sentir o sig- 
nificado da sua observação, motivo este mais 
do que suficiente para que o duque começasse 
de imediato a contar-lhe a razão da exacerba- 
ção dos seus males que, no momento, seriam 
mais de natureza moral, sentimental e menos 
de ordem física. 

Terminou, pedindo-lhe que no dia seguinte 
lhe trouxesse do seu cartório o livro das Orde- 
nações, o código de Direito da época, que lhe 
permitia fazer justiça por suas próprias mãos 
em caso de sumo ultraje, como era de facto 
tudo que se estava passando e que só agora, 
tardiamente, chegava ao seu conhecimento. 
Não se viam nos olhos do duque as mesmas 
lágrimas que, a custo, o seu leal camareiro Fer- 
não Rodrigues consegue disfarçar nos seus. 

E continuava como um possesso, mal feri- 
do estava em sua honra de Homem e de Senhor 
por essa «Má Mulher», expressão esta que 
aparece, textualmente, em um dos depoimen- 
tos do processo e devassa contra quem o ha- 
viam casado, 

Contemporizador o camareiro apelava para 
o bom senso do duque, recomendando-lhe 
presença de espírito para tirar primeiramente a 
limpo a verdade, não andassem por ali à mistu- 
ra ignóbeis enredos. 

«- Pugnas e choras por quem, Fernão Ro- 
drigues, tu que és o meu melhor amigo?», per- 
gunta o duque. 

«- Choro de mágoa por vós senhor, se vos 
não iludiram... de dó, piedoso dó... e de dó por 
aquela senhora que no meu coração julgava dig- 
na de Vós. Perdoai-me senhor porque eu queria 
à senhora duquesa como à minha vida própria, 
por ser Vossa mulher e por criar os Vossos filhos 
e ter dela recebido muitas mercês.» Assim res- 
pondeu ao duque a nobreza da palavra de honra 
do homem que era o seu maior amigo. 

Callipole - N." 15-2007 

70 



Vila Viçosa: uma tragédia no Paço Ducal do Reguengo 
Joaquim Torrinha 

Acalmou-se o duque, considerando razoá- 
veis as palavras do seu servo, camareiro e ami- 
90 e pediu-lhe que o ajudasse a vestir-se, posto 
0 que se foi sentar a uma mesa onde podia es- 
crever à iuz morna de dois castiçais. 

Atirou para cima da mesa com as duas car- 

tas que trazia consigo. 
«- Senta-te e lê esta nojenta peçonha que 

eu bebi, lendo-as, e ao fim me dirás se ainda 
permanece em ti o dó que manifestaste por tai 
mulher.» 

Enquanto o duque enlouquecido pela dor, 
Peio ódio, pela repugnância de tudo o que aca- 
bava de ter conhecimento escrevia a toda a 
pressa, o seu melhor amigo de pé, encostado a 
um contador, não fazia outra coisa do que cho- 

rar abundantemente. Era já de madrugada; os 
bois estavam cansados e deprimidos. A gravi- 
dade dos factos era superior a tudo. 

«- Leste?», indagou o duque. 
«-Tudo, senhor.» 
«- E daí?» 
«- Por vós senhor, para a vida e para a mor- 

te», foi a resposta sentida, comovida e honesta 
do seu camareiro. 

«- Aqui te entrego todas as cartas que aca- 
bo de escrever: para El-rei, para minha mãe e 
Para D. João de Eça. Esta, que fica aqui guarda- 
da - e indica-ihe o sitio - é para Fernão Velho e 
contém as minhas últimas determinações, que 
ele porá em execução, se eu não o puder fazer 
0 que nelas digo, tu lhas possas entregar para 
sejam executadas. E ajuda-o tu como se a meu 
lado estivesses, fosse contra quem fosse. Se 
eu morrer por aí depressa, guarda a de El-rei e 
a de minha mãe e só depois de cumpridos os 
aaeus outros mandados lha entregarás "por tua 
Própria mão". E ainda hás-de ler mais cartas 
Para ficares conhecedor de tudo.» 

la agora começar a descansar da noitada, 
dormir. 

Dormir? Quem poderia dormir descansado 
com a alma encharcada de lama, sem que an- 

tes a aliviasse com a espada da justiça. O des- 
canso era propenso à meditação, o isolamento 
traz transparência às ideias e, por isso o duque 
se escondeu no seu quarto, dando ordem para 
que ninguém entrasse. 

Foi preparando tudo da melhor maneira, 
ajeitando o cenário daquele drama que estava 
criando. 

«- Chamem o médico - ordenou -, mas 
mandem o recado pelo moço Roseymo, que 
ele se encarregará de dar à língua levando-o ao 
sítio certo e aqueles mais onde eu pretendo que 
ele chegue, ao coro das mulheres e à casa do 
Alcoforado na rua da Freira.» 

Estamos no fim de Outubro, depois do dia 
28, cremos. 

A duquesa estava à janela da sua câmara já 
por volta das dez horas da noite e começava a 
entoar as suas orações em voz alta, para que 
embalasse em profundo sono as duas velhas 
criadas que a acompanhavam e, desse modo, 
se sentisse solta para os pérfidos voos amoro- 
sos que preparava para mais altas horas. 

Pela uma hora da noite, escalava o Alcofo- 
rado à janela da duquesa. Era a terceira vez que 
o fazia com a facilidade que lhe oferecia a esca- 
da dos alvanéis que ali trabalhavam de dia. 

Seria uma noite inesquecível para os aman- 
tes, pois foi aquela em que se decidiu a fuga e 
se aventaram contas ao dinheiro e às jóias que 
cobririam financeiramente os primeiros passos 
da mesma. Deitaram sortes à ventura sobre a 
escolha de uma ocupação laboral onde auferis- 
sem os réditos necessários a uma vida, mo- 
desta que fosse, mas que permitisse o livre 
gozo do seu amor em liberdade, sem constran- 
gimentos de qualquer espécie, 

O destino último seria lá para os lados de 
Aragão, bem longe da fronteira portuguesa; aí 
ninguém empeçaria os ses trinados amorosos. 

Ficavam para traz os amores de um marido 
que não a amava nem era amado, mas mais im- 
portante do que isso dois filhos, dois anjos, duas 
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pequenas aves que ensaiavam agora os seus 
primeiros adejos de asa da sua juventude. 

De nada se temia a descuidada duquesa, 
nem sequer do amor maternal que lhe devia re- 
picar no sino da consciência. Fora dotada ape- 
nas para o amor impuro, próprio dos adúlteros 
e ela o era pelo menos, em pensamento. 

Terminada a noitada, entre juras, abraços e 
beijos, ficou concertada nova surtida do Alco- 
forado lá para os fins da primeira semana de 
Novembro; talvez esta já com tudo preparado 
para a abalada. Seria já a última? 

Do outro lado do cenário, tudo o que o duque 
tinha ordenado estava em plena execução; a 
montagem tinha resultado eficiente e tudo o que 
o duque pensara e desejara estava realizado. 

Constava que o duque iria morrer da doen- 
ça, pelo que sua velha mãe, acompanhada do 
próprio Rei, já vinha a caminho de Vila Viçosa. 
Talvez não aguentasse até ao dia de Todos-os- 
-Santos. Tal era a certeza que já se lhe marcara 
o funeral para a igreja dos Agostinhos, templo 
da sua protecção. 

Só à Ana Camelo a notícia desconcertava 
os planos. O que ela desejava era que o pleito 
fosse dirimido pelo próprio duque e não caísse 
nas malhas da justiça aplicada por outros, o 
que lhe podia estragar os planos. Congemina- 
va, urdia nova teia para nela entretecer novos 
planos. 

Interromperam-na, reclamando a sua pre- 
sença no aposento de Fernão Velho, Peio sim 
pelo não preveniu-se com a boceta onde guar- 
dava as restantes cartas. 

De regresso, Ana Camelo vinha, ao que pa- 
rece, menos incomodada, Parecia-lhe que a 
doença do duque ainda não seria a da morte. 

Nesse mesmo dia ficou já de prevenção o 
escrivão da sua câmara Jorge Lourenço, não 
fosse o duque sentir-se na hora da morte desa- 
companhado e sem poder ditar as suas derradei- 
ras, secretas e graves determinações, como ele 
próprio lhes chamava. 

Dito isto voltou-se novamente para a leitura 
do livro das Ordenações, reproduzindo-o em 
parte, para que o seu camareiro Fernão Rodri- 
gues o ouvisse: «Do que matar sua mulher peia 
acharem adultério»... e logo a seguir: «Achan- 
do algum homem sua mulher em adultério, lici- 
tamente poderá matar assim eia como aquele 
que achar com ela...». E continuou lendo o res- 
tante sobre o assunto até se achar bem escla- 
recido. Quem ficou sem nenhum esclarecimen- 
to foi o Jorge Lourenço, tabelião, que ficou 
mais intrigado por nada perceber. 

Na casa dos Alcoforados na rua da Freira, a 
ama de peito do duque sentira vivo desgosto 
com a grave doença deste, pois não só o ama- 
mentara como era grande amiga de sua mãe, 
Nesta casa ignoravam tudo o que se estava pas- 
sando; julgamos que o Reynoso não conseguiu 
passar a mensagem necessária para estabele- 
cer desconfiança na cabeça dos pais do Alcofo- 
rado e do próprio irmão Manuel. Tanto assim era 
que num dos dias em que o duque estivera do- 
ente, o pai Afonso Pires ordenou ao filho Antó- 
nio para que fosse ao paço indagar do estado de 
saúde do senhor duque, e desculpá-lo peio es- 
tado de saúde em que se encontrava não lhe 
permitir que ele próprio lá se deslocasse. 

Por estranho que pareça o António Alcofo- 
rado descartou-se pessoalmente do encargo 
que o pai lhe cometera indo ele mesmo. Rece- 
beu-o o criado particular de D, Jaime, Gaspar 
Ferraz de nome, homem da inteira confiança e, 
como tal, um dos conhecedores da sua falsa 
recaída. 

Levou o recado ao duque, que respondeu: 
«- Diz-lhe tu, como coisa tua, que estou gra- 

vemente enfermo e que em breve o pai dele, 
Afonso Pires, receberá notícias do meu mal. Dá- 
-Ihe a entender que não pudeste falar comigo.» 

Nesse mesmo dia, o duque mostrou desejo 
de falar pessoalmente com Pêro Vaz, O seu ca- 
mareiro dissuadiu-o de o fazer, caso se tratasse 
da questão do Alcoforado que estava em mar- 
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cha, pois ele era intimo dos pais, do Afonso e da 
Maria e protector exactamente do filho António. 

«- Mas eu mesmo o porei ao facto do se- 
gredo e o farei sem que ele sonhe de quem se 
trata.» 

Voltaram os dois, o camareiro e Pêro Vaz. 
D. Jaime, bem junto de Pêro Vaz, come- 

çou: 
«- Tive conhecimento ontem de que um 

rapaz audacioso se intrometia por uma janela 
na câmara da duquesa por amores de uma ra- 
pariga das que lá estão. Claro que fiquei em 
cuidado pelo escândalo que isso representa e 
Çue eu não quero tolerar, não só pelo facto em 
si como principalmente pelo que as más-lín- 
9uas possam dizer, ousando mesmo caluniar a 

senhora duquesa.» 
«- Quem seria capaz de tamanha torpe- 

za?», interrompeu Pêro Vaz. 
«- Quero que tu e o hortelão Pêro Fernan- 

des vigiem desde a meia-noite até de madruga- 
da; deixai-o subir e entrar, após o que, ficando 
tLI de guarda, mandes o Pêro Vaz avisar-me.» 

«- Sempre às ordens, senhor.» 
Fernão Velho ia acarretando mais cartas do 

Pajem para a duquesa, mais lenha para queimar 
0 comportamento dos amantes, pois nada mais 
era preciso para começar a instrução do proces- 
se do que fazer a leitura dos relatos, de que aque- 
le Papalvo do Alcoforado fazia alarde repetida- 
mente, quando o aconselhável nesta situação 
era esconder e dissimular o que praticava. 

25 de Outubro de 1512, segunda-feira! 
Pêro Vaz foi informar o duque do que acon- 

tecera de noite. Ouvira abrir a janela da senhora 
duquesa por duas ou três vezes e vira uma mu- 
lher Que a eia assomara e dissera para dentro 
que era aquela hora, porém que nada mais pu- 
dera ver. Mas do Alcoforado nada; não apare- 
ceu nessa noite. 

Continuava a haver apenas provas escritas, 
as cartas, umas inteiras outras cortadas como 
dma tesoura em bocadinhos, o que já era algu- 
ma coisa. Faltava apenas o franco delito. 
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E das cartas, játínham conhecimento cinco 
pessoas dentro do paço: Ana Camelo que dizia 
não saber ler mas soletrar e bem, a lavadeira 
negra, Francisca da Silva, que sabia ler bem, o 
Ferrão Velho, o camareiro Fernão Rodrigues e o 
duque que até já lera algumas. 

No dia de Todos-os-Santos entregou a du- 
quesa ao Roseymo um recado com palavras de 
oculto sentido, as quais só o destinatário Alcofo- 
rado poderia descodificar com sobeja perfeição 
mas que para o Roseymo não seriam totalmente 
destituídas de significado, conhecendo este, 
como de facto conhecia, o teor de antecedentes 
recados já levados ao mesmo destinatário. 

E no mesmo dia, a uma hora mais tardia do 
serão, o mesmo Roseymo foi portador de mais 
uma carta com igual destino, e cuja entrega a 
duquesa quis desculpar como se fosse a enco- 
menda de um missal ao padre Bastião Lopes, 
pela intenção que lá ia escrita. 

Só que as testemunhas que observaram a 
entrega, eram capazes de interpretar de outra 
forma o verdadeiro caminho que a carta leva- 
va... e que não seria exactamente o do clérigo 
mas sim o do Alcoforado. 

Não bastava o desgosto que toldava o sen- 
timentalismo de Maria Alcoforado, pelo afasta- 
mento forçado que no paço tinham imposto ao 
seu filho, com desculpas de mau pagador, jul- 
gava ela na sua credibilidade de mãe amantís- 
sima que acredita ter sempre o melhor filho do 
Mundo, senão ainda ver como ele andava triste 
e deprimido nestes últimos tempos. 

Lá em casa só a mãe vivia enganada quanto 
ao motivo da recente mudança de comporta- 
mento de António, uma vez que o fiel criado 
João Fernandes dava pelas suas frequentes sa- 
ídas e o irmáo Manuel não tinha assim o sono 
tão pesado que não tivesse dado pela falta da 
espada algumas vezes, porque lha levava o ir- 
mão altas horas da noite. 

Mas o João Fernandes, acicatado pelo Ma- 
nuel Alcoforado tinha-se armado em espião 
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dos passos mal dados do pajem nas noites de 
menos luar e emboscando-se na sombra dos 
alpendres do convento dos Agostinhos, daí 
perscrutava todos os meandros pelos quais 
este chegava junto da janela da duquesa. 

Contudo nada disse ao Manuel - guardan- 
do completo segredo no que respeita à mãe 
Maria Alcoforado - senão aquilo que não pu- 
desse afligi-lo. E isso mesmo nada de positivo 
acrescentava à descoberta do enredo, porque 
apenas veio dizer que para além do percurso 
que lhe vira fazer, sendo de noite, e à distância 
a que se encontrava desconhecia o que lá fora 
fazer o pajem. 

Mentiu o fiel criado, que só o era neste caso 
em relação ao António, embora nesta situação 
se compreendam perfeitamente as razões que 
o levaram a isso. 

Mas que ele sabia o que o pimpão da rua da 
Freira ia fazer, àquele local, a altas horas da noi- 
te, armado de capa e espada, mas não o dizia a 
ninguém. A ninguém excepto ao próprio pajem, 
que ele sabia, por ter visto, que a janela da se- 
nhora duquesa se abrira e por ela se introduziu 
alguém. A quem iria visitar a desoras, isso des- 
conhecia, mas que entrara lá, isso entrara. 

Não fez mais nem menos do que alertar, 
chamando a atenção do doidivanas amoroso 
para o perigo daquele seu arrojo, fosse este 
porque razão fosse e do enorme castigo que o 
senhor duque lhe aplicaria, quando soubesse 
algo sobre o acontecido, nem que fosse apa- 
nhado apenas com a mais inferior das escravas 
que serviam a câmara da senhora duquesa. 

E calou consigo tão tremendo segredo o 
bom do criado João Fernandes, receoso de que 
uma palavra sua resultasse num pequeno drama 
que envolveria todo o paço e mesmo toda a vila. 

Apesar da desconfiança reinante nos jo- 
vens quanto ao perigo do que se estava prepa- 
rando e das cautelosas medidas de segurança, 
de que era mister os enamorados perceberem 
e tomarem as devidas precauções, a verdade é 

que os recados do Roseymo continuavam de 
cá para lá e de lá para cá, ao sabor de uma le- 
viandade e inconsciência que bradava aos 
céus. Mas como diz o ditado o Amor é cego.., 

Já faltava só o Roseymo, um moço de reca- 
dos sem escrúpulos, sem eira nem beira, à pro- 
cura sempre de quem lhe desse mais para o 
servir, a saber da gravidade dos actos de ambos 
os pecadores. Ainda por cima em primeira-mâo, 
contados e ouvidos à hora pecaminosa da inten- 
ção e antes ainda de serem transmitidos. 

Novo e soalheirento dia nascera e com ele, 
na casa do Afonso Pires Alcoforado, alguma 
alegria, que adveio do alívio sentido nas suas 
fortes dores reumáticas, o que tornava possível 
matar o desejo de poder arrastar-se até ao 
paço, porque queria pedir a D. Jaime, a Fernão 
Velho e a outros camaradas um serviço de 
maior aplicação para o seu filho António, que, 
no momento, se cifrava em acompanhar o pe- 
queno D. Teodósio em um ou outro dia que lhe 
apetecia passear. 

Uma visita de um grande amigo daquela 
família Alcoforado, Pêro Vaz, foi breve porque 
outros deveres o chamavam ao paço mas dei- 
xou a promessa de que no Natal, próximo já, 
contassem com ele para ouvir a voz e a cítara 
do melro e para a ceia da consoada. 

Deduzia-se claramente que Pêro Vaz estava 
longe do conhecimento do escândalo que já 
bulia dentro do paço e cáfora, na boca do temí- 
vel Reynoso, porque se alguma coisa lhe cons- 
tasse decerto não se arriscaria a entrar na casa 
amiga dos Alcoforados e criar-lhes expectati- 
vas que de antemão sabia irrealizáveis. 

Também a anfitriã, Maria Alcoforado, esta- 
va muito satisfeita com as melhoras do marido 
e com a mudança de rosto do filho que se mos- 
trava alegre e prazenteiro, com a alegria própria 
dos seus dezassete anos incompletos. E sem 
sequer sonhar o porquê desta mudança, inven- 
tou que seria algum amor novo que surgira, o 
que seria lógico e credível acontecer naqueles 
verdes anos. 
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Como estava enganada esta mãe! 
Cedo foram todos para a cama, porque no 

outro dia era o de Finados e havia obrigações 
de missas para cumprir. 

lha à missa a mãe e o seu "Ai Jesus" Antó- 
nio; o Manuel ficaria a acolitar o pai a contas 
com as suas dores, até eles regressarem. 

Foram para a cama cedo mas nem todos 
adormeceram. Velava António Alcoforado, es- 
perando pela hora do adormecimento total das 
pessoas daquela casa, pois não podia faltar ao 
encontro com a duquesa, respeitando o que ela 
lhe pedira pela boca do Reymoso, 

Só que não podia ir desarmado aquela hora 
ha noite e a espada do irmão que costumava 
levar, estava premeditada e prudentemente fe- 
chada à chave na arca. 

Resolveu o António pedir, por empréstimo, 
a do seu velho criado João Rodrigues, que mo- 
rava numa casa ao lado da sua. 

Aí encontrou forte resistência para a con- 
sumação do acto que pretendia realizar e, ainda 
Por cima, na companhia do mesmo João Ro- 
drigues a quem pedia apoio para o praticar. 

Prudente e receoso este João Rodrigues, 
conhecedor de tudo o que se passava agora, 
Insistiu pela desistência da entrevista, que 
achava altamente perigosa. 

Mas ao Alcoforado, o compromisso as- 
sumido mostrava-se mais forte do que a razão 
do seu criado e isso levou a comprometer este 
a segui-lo. 

E lá foram ambos pela calada da noite, noite 
era que a duquesa estava esperando, tendo vi- 
Slado com precavida antecedência o local por 
0nde o seu amásio deveria alcançar a janela da 
sua alcova. 

Um vulto de mulher se perspectivava por en- 
lre o vão da janela e uma voz se ouviu incitando 
e encorajando o pajem a que subisse. Era D. Leo- 
nor de Guzman, que ressarcida do susto que há 
Poucos minutos tivera, por lhe parecer que tinha 
vlsto uma cabeça humana a destacar-se do 

grosso tronco do loureiro grande no jardim, o 
incitava, agora, à escalada, 

João Fernandes, terminada a escolta que 
dera ao filho do seu amo, voltou constrangido e 
medroso ao seu apartamento junto à casa dos 
Alcoforados, onde acendeu uma vela a Santo 
António, na devota intenção de que Ele pedisse 
misericórdia para com aqueles pecadores. Fei- 
to isto, teria de regressar ao Terreiro do Paço 
para prestar cobertura à saída do Alcoforado 
do local onde o tinha deixado. 

A escada das obras, que já servira algumas 
vezes para o Alcoforado subir até à fatídica ja- 
nela. não estava lá. Era necessária uma corda 
com nós para que ele vencesse o tramo que 
faltava. Gritou para cima pedindo a corda. 

A tal cabeça ao lado do tronco de árvore 
que à duquesa causara infundada desconfian- 
ça, sempre era, afinal, a de um homem, um dos 
dois que a mandado dos responsáveis do du- 
que vigiavam durante a noite a possível efecti- 
vação das visitas clandestinas do pajem à sua 
duquesa. E, ainda o Alcoforado, no fim da es- 
calada não teria tido tempo para enrolar a corda 
por onde subira, já um dos vigias ducais ali 
destacados, dizia para o outro: 

«- Vai imediatamente avisar alguém da câ- 
mara do senhor duque D. Jaime do que se está 
passando.» 

Estes dois homens eram nada mais, nada 
menos do que o guarda-roupa de D, Jaime, 
Pêro Vaz e o hortelão Pêro Fernandes que vi- 
nham, havia alguns dias, sofrendo na pele o frio 
implacável das sucessivas noites da vigília que 
montaram cerca da janela da duquesa. Na so- 
freguidão de um longo beijo que mais se não 
prolongou porque um ruído estranho no jardim 
o surpreendeu, sobressaltando os amantes, a 
duquesa veio à janela e vendo um vulto na pa- 
rede fronteiriça, perguntou quem ele era. 

Uma voz respondeu; 
«-Souo Vasques.» 
Era, com efeito, Pêro Vaz, o guarda-roupa 

do duque, que embora reconhecendo a voz de 
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quem o interrogara - a duquesa - logo adian- 
tou, para não deixar dúvidas da disposição em 
que estava devido ao respeito e obediência ao 
encargo que D, Jaime lhe cometera: 

«- O homem que aí entrou que não saia, 
nem se mova e se desobedecer eu o matarei. 
Melhor será que se entregue ao senhor duque.» 
Estas palavras soaram como um trovão aos 
ouvidos dos amantes! 

Chegara, só agora, mas muito tardiamente 
o momento de eles se compenetrarem da situ- 
ação que criaram ao longo de tanto tempo e à 
qual não souberam dar solução para evitar um 
fim horrível que se adivinhava. 

A pedido da duquesa, para salvar o seu níveo 
colo do calafrio da lâmina do terçado do algoz, o 
Alcoforado debruçou-se da janela para com voz 
angustiante pedir a Pêro Vaz que o deixasse sair, 
apresentando-se como filho de Afonso Pires, 
seu extremoso amigo. 

A resposta, embora fingida, saiu revestida da 
crueldade não sentida mas à qual se via obriga- 
do a recorrer Pêro Vaz, não sem que interiormen- 
te tanto custasse dizê-lo, peio dó que lhe infundia 
a posição dos pais, de quem era amigo, face a 
tão trágico fim a que o acto alucinado praticado 
pelos dois jovens iria pôr termo. 

E para descansar e aliviar o doido jovem do 
tormento que lhe começava a pesar, fez-lhe sa- 
ber que tudo seria resolvido com alguns açou- 
tes e não com a morte. 

Sabia lá Pêro Vasques a que excessos de 
punição a honra ferida do duque era capaz de 
recorrer, se aos açoutes, ou se, em seu lugar, à 
degolação dos prevaricadores. Sim, porque D. 
Jaime não era só homem nem era só duque, era 
também o condestãvel de Portugal, e o grau da 
ofensa tem que ver com a hierarquia do Poder, 
pois na prática esta é proporcional e cresce 
com a qualidade social da pessoa sobre quem 
recai. 

A inquietação pululava no seio da duquesa 
e a única forma de salvação que lhe ocorreu à 

mente foi a de esconder o seu pajem, a fim de 
evitar a presunção de um acto de franco delito 
que do quadro cénico transparecia. 

Escondido o Alcoforado e só depois encon- 
trado, isto, julgava ela, a livraria, por escassez 
de provas, a pena condenatória a que o duque 
como ofendido e desonrado tinha direito, se- 
gundo a letra das Ordenações. 

Mas a duquesa nunca lera o livro das Orde- 
nações, e apenas sabia o que a Ana Camelo lhe 
contou sobre o direito dos maridos; o duque, 
sim conhecia-os de cor, pelo menos no capítu- 
lo em que se referiam ao adultério. 

E disso não tenhamos a menor hesitação, 
iria usar das prerrogativas que ele lhe permitia, 
tal o estado de ânimo em que se encontrava 
face ao que sabia sobre o presumível entendi- 
mento dos amantes. 

Ninguém tinha dúvidas, especialmente os 
que conheciam a trama amorosa e dramática 
em que se envolvera a dupla Guzmán-Alcofora- 
do, sobre a sorte que lhes iria caber. Nem os 
próprios visados! 

Entretanto, no quarto da duquesa, as damas 
de companhia acordadas de sobressalto já se 
vestiam e estavam sendo testemunhas do que 
se ia passando. Beatriz Anes e Ana Ferreira, soli- 
citadas para ajudarem a duquesa na procura de 
esconderijo para o Alcoforado, preferiram afas- 
tar-se do local não acudindo aos rogos lancinan- 
tes, submissos e humilhantes da sua senhora. 

Todas as precauções tomadas agora já se- 
riam tardias. Tudo estava perdido e o clarão des- 
sa angústia refiectia-se claramente no rosto dos 
dois comparsas do escandaloso romance. 

Soaram pancadas fortes na porta de aces- 
so interior à alcova da duquesa, vindas de bai- 
xo. O troante som foi o anúncio prévio da justiça 
que vinha, na sua hora tomar lugar no longo e 
infernal processo. Com medo de a enfrentarem 
esconderam-se no guarda-roupa a duquesa e o 
seu pajem, esmorecida neste, agora, a vontade 
de arroubos de galo pimpão, possesso de re- 
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ceio e configurado já com a punição que mere- 
cia toda a sua vida de escandaloso amor, dizia 
de si para consigo, que era chegada a hora da 
verdade e que a espada que cingia à cinta de 
cada lhe aproveitava, pelo que a deitou pela ja- 
nela fora. 

Este gesto é de pura aceitação do seu fra- 
casso, da sua traição. Havia pois só que espe- 
rar e não fugir. Nesta hora de expiação, Deus 
não poderia acudir-lhe dada a gravidade dos 
Pecados cometidos. Esperar era a única solu- 
ção, pois todas as portas estavam fechadas. 

Acordada ou não com as pancadas na porta 
ãe acesso directo à câmara, aparece Ana Came- 

'0. a vil, a pérfida, a fingida loba que anuncia à 
camareira da duquesa, Beatriz Anes, que vá abrir 
a porta onde o duque está farto de bater. 

Eá dentro, num assomo instintivo de mãe a 
Quem nada há que a despegue dos seus filhos 
Teodósio e Isabel, atirou-se a duquesa de repe- 
lo contra a porta do quarto onde eles candida- 
mente dormiam e, caindo ao chão na sequência 
ão embate, foi a aia da pequena Isabel levantá-la 
e lhe ouviu a frase, que mais tarde, viria reprodu- 
zlda no Processo Sumário e Devassa: 

«- Rezai todos por mim. Esta noite me hão- 
"Pe cortar a cabeça.» 

No quarto do duque ninguém dormia, por- 
Pne a inquietação constante se apossara dele, 
0 agitava e o remordia de ódio, ao mesmo tem- 
P0 que de desejo de reparação da sua honra 
fendida. A sua permanente espertina e o ner- 
vosismo mostrado pesavam no espírito do seu 
lel camareiro, que aos pés do leito reprimia a 

Custo as lágrimas e o soluço, por pensar que o 
amo estava piorando dos seus males. 

Altas horas, alguém bateu à porta da câma- 
ra do duque. 

Foi abri-la o velho e fiel Fernão Rodrigues. 
Quem é?», indagou o duque. 

E a resposta saiu como um bólido de fogo 
Pa boca do camareiro. 

É Pêro Fernandes, o hortelão.» 

«- Pois então que entre presto. E a que 
vem?», lhe perguntou o duque. 

«- Para dizer a vossa senhoria que aquele a 
quem vigiávamos está dentro da câmara da se- 
nhora duquesa. A guardar a janela por onde 
subiu e já não poderá descer, porque lá ficou o 
Pêro Vaz de sentinela.» 

Não se surpreendeu o duque, pois já adivi- 
nhara que o facto poderia acontecer de um mo- 
mento para o outro. Excitou-se, contudo, e er- 
guendo-se do seu leito, seminu, esbracejando 
e em voz alta, com rapidez não costumada, tra- 
çou a estratégia para que este momento se tor- 
nasse no último que, ensombradamente, pesa- 
va na sua vida doméstica. 

Espalhou ordens, escolheu os apetrechos 
para o golpe, destinou os lugares para cada um 
dos servos que se encontravam no cenário do 
drama que se perspectivava, 

«- Tu, Fernão Rodrigues, chama o escrivão 
e o Gaspar Vaz que se apresse também!», orde- 
nava furibundo, excitado e movimentando-se 
em roupas menores e descalço, de lés a lés da 
câmara. Esperando que Pêro Vaz se despa- 
chasse, deu-ihe ordem para que fosse imedia- 
tamente para o pé de daquele que ficara de 
atalaia à janela da escalada e que levasse tam- 
bém o mensageiro hortelão Pêro Fernandes, 
para que os três náo deixassem sair ninguém 
peia sinistra janela, E que matassem quem o 
tentasse fazer. 

Foi chamar o porteiro, voltou para cima no 
momento em que acabara de chegar o seu velho 
camareiro acompanhado do escrivão Jorge 
Lourenço. Escolheu o duque as armas para ele e 
para o escrivão entre as de mais afiado gume. 

Organizou-se a partir da câmara do duque o 
pequeno préstito, já com odores funéreos, le- 
vando à cauda D. Jaime e o escrivão Jorge Lou- 
renço e, à frente, com o brandão a iluminar os 
espaços, o porteiro que por duas vezes atroou, 
com o som das aldrabas, o volumoso vão da- 
quelas artísticas abóbadas quinhentistas. 
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Ninguém veio abrir. 
Resoluto, D. Jaime pega na tranca da porta 

e com ela arremete furiosamente uma vez, duas 
vezes, todas as necessárias para que se abris- 
se o caminho que o levava à desafronta da de- 
sonra e também da morte do traidor. Até que 
uma voz vinda de dentro clamou. 

«-Já cá vou para abrir a porta!» 
Entrou de rompante o duque e, sem hesita- 

ção de qualquer espécie, dirigiu-se para a cama 
da duquesa, Fechou-se a porta por dentro com 
chave. 

Num relance viu a cama vazia e iogo imagi- 
nou o pior. 

Teria a duquesa fugido? Mas para onde? 
Impossível. 

Pávidas e acocoradas a um canto estavam 
as três criadas e foram elas que indicaram ao 
duque o caminho para o quarto dos filhos, onde 
a duquesa estava com eles; talvez a saborear 
os deliciosos e últimos momentos da sua com- 
panhia. o que estava prestes a não mais acon- 
tecer, 

«- E o António Alcoforado, digam-me, onde 
está?», inquiriu o duque. 

«- Não o sabemos senhor!», respondeu a 
maquiavélica Ana Camelo, que dificilmente dis- 
farçava o peso da emoção por se ver servida 
nos seus tremendos e infernais pensamentos, 

A negra Francisca da Silva abriu a porta e 
porque o duque perguntasse quem ali tinha en- 
trado, uma voz lhe respondeu: 

«- Ninguém; sou eu, senhor, que estou 
acariciando a minha filha. Devia ter dito "a nos- 
sa filha"; isso ihe quedaria mais a preceito.» 

Num relancear de olhos o duque perscru- 
tou a câmara dos filhos e não encontrou o que 
procurava. Do Alcoforado, nem sequer o rasto 
lhe apanhara. Saiu do quarto recomendando ao 
porteiro que ninguém dali saísse sem sua or- 
dem expressa. Rebuscou portados os cantos 
das casas; até aos aposentos das escravas ne- 
gras foi. Em nova passagem do duque pela câ- 

mara onde estava o grande e luxuoso leito da 
duquesa e de onde vinha saindo a pérfida Ana 
Camelo, nervosa e certa de que ihe parecia ter 
visto dissimulado um vulto humano por entre 
um rolo de alcatifa e os pendentes dos alvos 
mas impuros cortinados, dando o duque de 
caras com a coscuviiheira inquiriu: 

«- Para onde se teria sumido o pajem da 
duquesa?» 

A resposta cautelosa, descomprometida e 
cavilosa não se fez esperar saída daquela boca 
felina: 

«- Não sei. Talvez pela câmara por onde 
entrou.» 

Encorajado com o alvitre e tirando da mão 
do tabelião Jorge Lourenço a tocha que os alu- 
miava, decidiu-se ele próprio a percorrer de 
novo a dita câmara. 

E aos primeiros passos que dava viu cair- 
-Ihe aos pés, arrojando de joelhos, pedindo-lhe 
perdão e chorando o doidivanas amoroso, o 
miserável do Alcoforado, que não soubera con- 
servar a sua própria dignidade nem respeitar a 
honra daquele homem de quem era servo e se 
portara como um reles cachorro que morde a 
mão do dono em vez de lamber-lha. 

«- Encomenda-te a Deus que vais morrer 
cachorro vil!», gritou o duque ofendido. 

Nada que o Alcoforado não esperasse e que 
a sua cobardia ignóbil nâo pressentisse de há 
muito tempo a esta parte. Pediu apenas que o 
deixassem confessar-se. 

Tardio arrependimento este e falso talvez; 
fora de tempo concerteza. 

O perigo e o mal que arrostou e que fez du- 
rante tanto tempo, pecando contra os manda- 
mentos divinos, foram mais do que suficiente 
para lhe dar ensanchas do arrependimento que 
agora manifesta. Ninguém lhe perdoaria a con- 
fissão inútil. Nem D. Jaime nem talvez o próprio 
Deus, cuja bondade é infinita. O inferno foi feito 
para os pecadores relapsos e não é o apetite tar- 
dio, surgido fora de horas, que os pode salvar. A 
confissão não é uma alternativa de momento, 
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para satisfazer uma conveniência pessoal. Ne- 
cessita de um exame de consciência ponderado 
e de uma necessidade verdadeiramente sentida 
de emenda do pecado cometido. 

Coisas estas que não se podem fazer nem 
acontecer em cima da hora negra em que nos 
pedem responsabilidades por aquilo que nunca 
devíamos ter feito. O cristão tem de compre- 
ender à luz da doutrina que professa, com ante- 
cedência em relação ao pecado que o atrai e, se 
cair na esparrela que ele lhe proporciona, tem 
de se soltar convictamente para que seja per- 
doado. 

Deus é Pai e Omnipotente e Justo. Sabe 
perdoar o pecado quando a contrição é sã, sin- 
cera e não provém da conveniência momentâ- 
nea do indivíduo. 

D. Jaime, encolerizado e sequioso de vin- 
9ança, correu à porta a chamar os três vigias 
cujo acesso guardavam, ordenou que subis- 
sem à câmara e com o tabelião Jorge Lourenço 

Suardassem o delituoso. 
E fácil de calcular o alvoroço que se espa- 

nara por todo o paço. Todas as luzes acesas, 
odos levantados, o burburinho das vozes com 

os comentários! A surpresa, a hora da noite, o 
rr|edo ligado às responsabilidades que a cada 
serventuário diziam respeito. 

Só D, Jaime, com calma aparente tratava 
e ordenar todas as peças daquele complexo 

xadrez, para de imediato proceder com a apa- 
rencia de legalidade justificativa em relação ao 
acto que já tinha premeditado e anunciado: 
mandar matar o culpado, o doidivanas que 
nada nem a ninguém respeitou, cometendo o 
ma|gue cometeu. 

Juntou as peças denunciadoras, os restos 
35 cartas feitas em pedacitos com umatesou- 

ra. Para as tornar ilegíveis ou incompreensíveis 
Polo menos, as quais estavam à guarda da se- 
n ora duquesa mas com o conhecimento da 
Pmpria Ana Camelo que as foi buscar a manda- 

0 do duque. Arrecadou-as este no bolso do 
Seu pelote. 

E de seguida berrou para dentro da câmara 
da esposa infiel, encolerizado: 

«- Vinde cá, senhora! Esta é a minha doen- 
ça, que há dez noites que não durmo, nem 
aquele que está lá fora.» - "aquele" era o seu 
velho e fiel camareiro Fernão Rodrigues - «E 
disto sois vós a culpada! andem chamar o ca- 
pelão Lopo Garcia para que confesse estes 
dois, que estão em artigos de morte» E esta- 
vam de facto, segundo a lei ditada pelas Orde- 
nações, o código penal em uso. E continuou: 

«- Pêro Vaz e Gaspar Ferraz ficai aí para o 
que eu necessitar.» 

A Beatriz Anes e Francisca da Silva arrasta- 
ram a duquesa o mais suavemente que puderam 
até ao guarda-roupa, a mandado do duque. 

Parecia estartudo disposto para o ágape que 
D. Jaime preparava para sua própria satisfação 
- diremos melhor vingança -, porque o era. 

Entrementes, o Alcoforado acompanhado 
de Jorge Lourenço, com quem trocava palavras 
enquanto esperava a vinda do confessor, abriu- 
-se com o tabelião e fez-lhe a confissão de todo 
o mal acontecido até ao ponto a que chegou. 
Não era preciso mais nada, tudo poderia acabar 
ali porque a verdade nua e crua do que se pas- 
sara na troca de amores entre os dois perdidos, 
o Alcoforado e a D. Leonor de Guzman, ficara 
perfeitamente explanada naquela conversação. 
Deviam ter sido as verdades mais precisas e 
concisas que se ouviram em todo este historial. 
Mais precisas e verdadeiras, do que muitas 
afirmações que durante o posterior inquérito às 
testemunhas na "Devassa" foram ditas, escri- 
tas e transmitidas ã posteridade. 

O perdão foi pedido de joelhos, aos pés do 
duque que voltava de novo à câmara da duque- 
sa, mas não foi concedido. 

A reposta foi de que se abraçasse com 
Deus, porque o seu corpo teria de padecer. 

Mandou o duque a João Lourenço que saís- 
se um pouco de tempo da sala. Então, em desa- 
brido diálogo que serviu ao duque para insultar o 
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condenado tal como o sentia, anunciou que iria 
ser morto, não por ele, que teria nojo de o fazer. 
Quem o iria matar era um negro, o mesmo que já 
em criança metia medo ao Alcoforado quando ia 
ao paço em companhia do pai. E a ela a infaman- 
te duquesa, a essa, seria ele próprio que a assas- 
sinaria. Chegava o padre Lopo Garcia que ficou 
só com o penitente em confissão. 

O duque aproveitou para dar ordens ao seu 
pessoal: as mulheres ficariam ali para testemu- 
nharem o acto justiceiro que se iria praticar, 
pelas mãos do negro Diogo, na pessoa do Al- 
coforado. Lá estava a Ana Camelo. 

Gaspar Vaz foi dar recado ao escravo Dio- 
go, a quem chamavam o "Sobreiro Negro", tal 
era o seu porte físico. Que subisse de imediato 
e que levasse consigo o manchil aguçado «com 
que mata as raízes», ele que ainda não se es- 
quecera do castigo que recebera naquele dia 
em que foi açoutado por ter metido medo ao 
pequeno Alcoforado, acenando-lhe com o 
mesmo manchil. 

Quem havia de dizer que o iria agora utilizar 
de verdade? 

Mas não queremos acreditar que o negro 
tomasse este acto como prova de vingança do 
que sofrera - tão leve teria sido o sofrimento, 
uns simples açoites distribuídos por aquela gi- 
gantesca corpulência -, porque se o acreditás- 
semos teríamos de considerá-lo um monstro e 
não um homem. 

O que se estaria passando no íntimo da Ana 
Camelo, a maldosa, a intrigante, a interesseira, 
a amante desprezada, testemunhando agora os 
preparativos do acto sangrento e ver a caminho 
a degolação do progenitor do filho que trazia no 
ventre? E, do mesmo modo, em relação à Guz- 
mán. 

O padre Lopo Garcia dera por finda a con- 
fissão do condenado, porque ao duque já tar- 
dava o tempo. Galvanizado por um ódio expli- 
cável, este era o único que se agitava e dava 
ordens, perante silencioso e incómodo recolhi- 

mento que às pessoas causava a preparação 
daquele hediondo espectáculo. Num momento 
ordenou, seguro e satisfeito de poder sacudir 
da sua dignidade a mancha negra da ignomínia 
que sofrera: 

«- Diogo, avança e mata aquele homem!» 
Qual homem? Aquele homem era um ado- 

lescente e a primeira vez que se portou como 
tal foi mesmo nessa hora última, em que teve a 
coragem de enfrentar a morte, solicitando o 
perdão do amigo Pêro Vaz, se alguma vez o ti- 
vesse ofendido e lhe fez o derradeiro pedido 
antes que o brilho do manchil aguçado do preto 
Diogo o amedrontasse: 

«-Tape-meos olhos.» 
E foi com um pedaço do lençol, rasgado da 

cama da duquesa que lhe colocaram a venda. 
«- Amarra-lhe as mãos atrás das costas, 

Diogo.», acrescentou o duque. 
la morrer como um homem, convicto e res- 

ponsabilizado do mal que lhe acontecera, por 
tanto bem-querer aquela por amor de quem ia 
morrer, mas valia a pena morrer por aquele mo- 
tivo. 

Estava pronto o Alcoforado para receber o 
golpe certeiro e brutal do hercúleo negro a 
quem detestava. 

Apertara Pêro Vaz o último nó da fita do len- 
çol contra os olhos já cerrados do condenado. 
O dó na alma e o pranto nos olhos invadiram 
todos os que estavam assistindo ao horrendo 
espectáculo. 

Num gesto, usando da força própria de um 
gladiador romano, aquela alta figura do negro 
Diogo inclinou a cabeça do Alcoforado, e pe- 
gando-lhe pelos cabelos com uma das mãos, 
pós-lhe a grossura do pescoço a descoberto e 
marcou o sítio onde havia de, subitamente, 
desferir o golpe mortífero. 

Ouviu-se a queda do corpo; o acto estava 
consumado. Morrera para sempre o tentador 
rapazola, o esbelto jovem de cabelo encaraco- 
lado e de olhos negros que sabia infundir chis- 
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pas de amor que incendiavam o coração das 
mulheres. Destas, a duquesa foi a sua eleita, 
aquela por quem era capaz de voltar a morrer se 
alguma vez mais pudesse voltar a viver. 

Mas não estava terminada a sanha vingati- 
va, aquela que havia de completar a lavagem da 
honra do ofendido duque que continuava orde- 
nando cada coisa de sua vez. 

Agora mandou que saísse da sala, para que 
se confessasse, a sua pérfida esposa, a duque- 
sa espanhola D, Leonor de Guzmán. 

Veio o padre; e à pergunta que antes de co- 
meçar a confissão lhe fez a duquesa, indagan- 
do se já tinham morto o Alcoforado, o padre 
hesitante na resposta, acabou por mentir - não 
sem que ao mesmo tempo pedisse perdão a 
Deus dessa piedosa mentira - respondendo- 
-Ihe com um «ainda não». 

D. Leonor confessou-se culpada da infideli- 
dade e do desrespeito e abandono dos filhos. 
Lembrou ao confessor, a título de desculpa, que 
era uma esposa esquecida, mesmo desprezada, 
humilhada, desculpas que ela compreendia e 
aceitava que não seriam suficientes para justifi- 
car o seu crime, o seu crime de amor. 

A confissão tornara-se longa e o duque já 
enfadado e impaciente de esperar, interrom- 
peu-a pedindo que acabasse já. 

Mas faltava só o último pedido da duquesa 
ao capelão: que após a sua morte pedisse ele 
perdão à mãe do Alcoforado e lhe oferecesse o 
cordão que, num gesto rápido e forte arrancara 
do seu pescoço, mostrando-o ao confessor, e 
lhe dissesse que fora tecido com o cabeio do 
filho decapitado e alguns fios de oiro, pela mão 
da duquesa que tanto o estimava. 

Ainda o som dos passos do confessor não 
se sumira da vasta sala e já D. Jaime pragueja- 
va, como que endoidecido, em alta voz: 

«- Chegou a minha hora, Leonor de Guz- 
mán!». 

Era a hora da vingança, da justiça como 
mandava a época, que se governava pela letra 
do código que dava peio nome de Ordenações, 

a hora que libertava a ele do escárnio da socie- 
dade e aos seus dois filhos da indignidade a 
quem o comportamento leviano da mãe acar- 
retaria o apodo de nomes impróprios de serem 
lançados no rosto de uma família de sangue 
real. Num último impulso de defesa, pretendeu 
ainda a duquesa negar o seu crime mas o seu 
ofendido marido atirou-ihe à cara, como res- 
posta, os bocaditos retalhados das cartas que, 
ela, tardiamente, tinha feito em tiras para impe- 
dir que as lessem. 

Não havia pois desculpa ou fingimento que 
pudesse deter o braço armado do duque. Avan- 
çou para eia - que em defesa, recuava ame- 
drontada e envolvida no pensamento de que, ao 
menos, a sua alma se iria juntar à do Alcofora- 
do,, - agarrou-a pelos cabelos e desferiu três 
golpes fortes e profundos com a espada curta 
e larga que usava quando saía a cavalo. 

Derrubou-a com o primeiro golpe no crâ- 
nio, ergueu-a, puxou-a para o centro da casa e 
vibrou-lhe um segundo que quase a decapitou. 

Findara o mal, a vida da duquesa foi a moe- 
da que pagou o seu alívio. 

Terminado este terrível acto, D, Jaime che- 
gou à porta da saia contígua e ordenou: 

«- ide, a que foi duquesa de Bragança, está 
morta. Fui eu quem a matou.» 

Mas a vida pacega iria continuar, para que o 
mais depressa possível naquela casa se apa- 
gasse a sombra e a memória daquela Guzmán 
que o traíra e do pajem, que não respeitou como 
era seu dever e obrigação a honra e a dignidade 
do seu amo e senhor. 

Ditou ordens ao bacharel Gaspar Vaz para 
que, rapidamente, procurasse reunir o seu ouvi- 
dor Gaspar Lopes, o tabelião Álvaro Pacheco e o 
juiz ordinário da vila, João Álvares Mouro e que 
os trouxesse ao paço, porque tinha urgência em 
que se fizesse o Auto antes de o Sol nascer. 

Voltando-se para João Gomes pediu-lhe 
que carregasse o corpo da duquesa para a ou- 
tra sala e o colocasse ao lado do amante. 
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Esgotara-se a força no corpo do duque, 
cambaleava, sentia que iria sofrer do mal do 
costume, por isso mandou que chamassem o 
médico e meteu-se na cama. 

E ao romper da aurora do dia 2 de Novem- 
bro de 1512, constatados os factos na presen- 
ça das testemunhas e aceite a declaração es- 
pontânea do duque de se confessar o autor do 
crime, o auto ficou completo. 

Mas não acabara ainda aqui o processo, 
nem sequertinham começado as formalidades 

Para a obtenção do cadáver do Alcoforado que 
de direito pertencia à sua família. 

Por isso, logo que os sinos dobraram com 
a tétrica e cadenciada plangência com que os 
sinos grandes de Vila Viçosa sabem anunciar a 
morte de alguém, abrindo as portas ao silêncio 
e ao secretismo do que se passara durante a 
noite na alcova do paço ducal, onde acontecera 
um dos maiores romances de amor da Huma- 
nidade, é feita a denúncia sonora a toda a vila 

o drama que acabara de enlutar a família Alco- 
orado. E nesse momento nascia o tempo de 

Pensar no funeral. 
Ofereceu-se João Fernandes, o servo e 

Qmnde amigo daquela fidalga família, envolvida 
na amarga treva do luto, para ir reclamar o ca- 
aver ao paço e proceder ao enterro do ex-pa- 

lem António. 
O ânimo de Maria Alcoforado ameaçava es- 

Qotar-se mas a sua íntima religiosidade reco- 
rava-o quando ele diminuía. Bastava lembrar- 

■se daquela mãe do Céu que na hora brumosa 
0 Calvário, onde seu Filho espiava crucificado 

na cruz. dera ao Mundo o exemplo de quanto 
Pode o ânimo de uma mãe que sofre a brutal 
nnorte de um filho, e demais nestas condições. 

Era esse gesto dessa Mãe que Maria Aico- 
orado estava imitando, sem que ainda estives- 

sJfna Presença do filho, que jazia decapitado no 
enão frio e pouco acolhedor da câmara da du- 
Quesa. 

Não foi difícil obter o corpo do António, pois 
■ Jaime consentiu que fosse entregue à famí- 

lia. Já quanto ao da duquesa foi mais exigente, 
por desejar que lhe não fosse dada jazida em 
Vila Viçosa. 

Valeu na circunstância o criado particular 
que D. Jaime trouxera de Espanha quando lá 
esteva alapardado para fugir aos actos de vin- 
gança cruel, manifestados pelo rei D. João II, 
após a execução que mandou se fizesse na 
pessoa de seu pai, D. Fernando II, no cadafalso 
da praça pública de Évora em 1493. 

Francisco de Valderrama, se chamava ele, 
espanhol de origem e. ainda hoje o seu nome 
brilha numa das travessas da vila, conseguira, 
à custa de amizades que o corpo fosse para o 
convento da Luz, em Montes Claros, de onde 
muitos anos depois a transportariam para o 
convento da Esperança de Vila Viçosa, onde 
hoje jaz, à entrada do coro de baixo. 

Tudo acontecia rapidamente ali no paço. 
Ainda os cadáveres não estavam inteiriçados e 
já o ouvidor, acompanhado das demais autori- 
dades do burgo, começara o inquérito. 

Enquanto a mula transportava o corpo da 
duquesa de Bragança por entre os olivais de- 
sertos que ligavam o paço à igreja de Montes 
Claros, a uns escassos quatro quilómetros de 
distância, desacompanhada de cortejo como 
era costume usarem os de Niebla e Guzman, a 
caminho da esbelta catedral sevilhana de Santo 
Isidro, onde tinham túmulo perpétuo, dois ho- 
mens carregavam também a modesta tumba 
da Misericórdia local, descansando a espaços, 
pelo meio da vila, desde o paço pelo Charquei- 
rão até à rua da Freira, onde residiam os Alco- 
forados. 

Entre choros e rezas se tinham passado es- 
tes últimos momentos em casa dos Alcofora- 
dos, Choros talvez já secos por esgotamento 
das lágrimas, rezas que talvez já cansassem os 
Santos a quem eram dirigidas! 

Mal o cadáver entrou lá estava ao cimo da 
escada a Maria Alcoforado de vela acesa na 
mão, ao lado do marido e do filho Manuel, à 
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espera, até que, ao aproximar do cadáver as 
forças se lhe sumiram caindo de joelhos no 
chão. 

Dado o que aconteceu com o enterramento 
da duquesa, fora e longe da urbe, na solitária 
Igreja do convento de Montes Claros, temia-se 
que aos restos mortais do ex-pajem houvesse 
relutância em dar-lhe sete palmos de chão de 
uma igreja para o sepultar. E com razão o supu- 
nham, pois foram baldados os esforços do velho 
e fiel criado João Fernandes para achar quem 
autorizasse jazida para o filho do amo nas igrejas 
da vila. 

Outras providências haviam que serem to- 
madas e rapidamente o teriam de ser, porque o 
tempo urgia. 

Já se dispunha a própria Maria Alcoforado, 
acompanhada de alguém a tomar essa iniciati- 
va; era necessário apenas esperar que anoite- 
cesse. 

Chegada a noite ouviu-se baterem à porta. 
Quem era? Era o Frei João das Chagas, um ere- 
mita da Serra d'Ossa que vinha oferecer à mãe 
chorosa e morta de dor, a sepultura condigna 
para o seu filho e o enterramento feito com o 
devido preceito religioso dos cristãos. Desta 
forma não seria necessário expor o corpo des- 
se amante à rapacidade das águias ou dos mi- 
lhafres no alto do Outeiro da Forca, até à consu- 
mação da carne pecadora. Não, arranjar-lhe-ia 
um lugar condigno, sossegado e mais de acor- 
do com o respeito que é devido ao ser humano 
mesmo quando ele é réu. Todo o homem é pes- 
soa e toda a pessoa tem o direito a um mínimo 
de respeitabilidade, mesmo que esteja morto e 
decapitado. A jazida oferecida pelo padre fran- 
ciscano, de acordo com os seus confrades do 
convento calipolense, seria numa igreja. 

Desta forma se ofereceria o devido lugar ao 
cadáver de um moçoilo que no fim de contas 
não era a pessoa com mais culpas no cartório. 
Estas as deviam tomar contra si o rei que impôs 
o casamento, o agora dito ofendido duque 

D. Jaime que não soube respeitar a sua jovem 
esposa, desprezando-a, atraiçoando-a e sujei- 
tando-a no alvor da vida a um enclaustramento 
impróprio, desumano, para uma jovem cheia 
de tudo o que Deus nos oferece para ser des- 
frutado. Não se pode encarcerar o fulgor de 
uma vida quefloresce na alma de uma jovem de 
tão pouca idade, como era o caso de D. Leonor 
deGuzmán. 

E numa alta, fria e enublada hora dessa noi- 
te, no curto préstito fúnebre que o velho e res- 
peitador criado dos Alcoforados organizara, 
transportava-se, às cegas, por uma estrada 
cheia de covas, que o conduziria à igreja do 
convento dos Capuchos, o corpo do defunto, 
acompanhado pelo irmão Manuel que ampara- 
va os passos inseguros, curtos e cambalean- 
tes da mãe chorosa, alquebrada pela dor, a 
quem uma réstia de ânimo permitiu que só 
tombasse à beira da térrea sepultura onde o fi- 
lho se quedaria para a eternidade. 

Demorada, por longa, foi a inquirição das 
treze testemunhas, cujos depoimentos enche- 
ram as trinta e oito folhas de papel que compõem 
o caderno contendo o seu exacto traslado. 

Só Fernão Rodrigues e Fernão Velho tive- 
ram palavras de lembrança para a gentileza e 
para as mercês que deveram em vida à duque- 
sa, com a honestidade que convinha e era pró- 
pria da sua conduta através de toda a sua vida. 

O traslado, peça jurídica que tinha por ob- 
jectivo tapar o buraco que as Ordenações exi- 
giam de que a vingança - a morte - só pudesse 
considerar-se líquida quando exercida em fla- 
grante delito, estava pronto no sexto dia e foi 
enviado ao Corregedor Régio e ao seu procura- 
dor em Évora, onde a Corte estava nesta data, 
assinalando cautelosa e propositadamente, 
que era sua intenção «livrar-se de ser acusado 
da morte horrenda que dera à duquesa, por lhe 
pecar na lei do casamento». 

Esqueceu-se o duque, e aqui revelou o seu 
exacerbado machismo e desrespeito pela sua 
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consorte, que a razão por ele invocada agora, 
para se justificar do assassínio perpetuado na 
pessoa da duquesa D. Leonor de Guzman se 
fundamentava, apenas, num direito, hoje arcai- 
co, concedido só ao homem e não à mulher. 

0 duque tinha uma comborça fora de Vila 
Viçosa, na vila de Arraiolos, com quem, às tem- 
poradas ia divertir-se e trocar as delícias es- 
ponsais que à sua legítima esposa negava. 

Se a lei civii, expressa nas Ordenações lhe 
reconhecia, reterenciamento, esse exclusivo 
direito, só porque era Homem, nunca ao duque 
Poderia esquecer-lhe aquela outra lei moral e de 
superior quilate que absolutamente lho vedava. 
E essa estava incluída nos mandamentos da lei 
de Deus a quem ele servia e adorava em ora- 
ções e suplícios que a si próprio infligia - pos- 
sivelmente só com intuitos teatrais e propagan- 
dísticos. 

Estava lá, e bem compreensiva, em tudo o 
Çue se refere à castidade do cristão e ao respei- 
to devido à mulher alheia e à própria. 

D. Jaime, neste capítulo, era réu de maior 
traição do que a esposa o fora para ela própria. 

e ela tem alguns pontos em que se apoie a 
raca defesa de que se reveste a sua atitude 

omorosa para com o Alcoforado, o duque, esse 
oao tem nenhuma base de sustentação moral 
Para se defender do acto tresloucado que cons- 

cientemente cometeu. 
No entanto, o corregedor e os desembarga- 

ores da Casa do Suplício acharam fundamen- 
0 suficiente para que "do duque fosse conce- 
ba a prova por devassa pública". 

Afixaram-se os éditos nos lugares do cos- 
ume e também nas povoações fronteiriças. 

Este trágico acontecimento poderia ter 
ransformado Vila Viçosa num oásis desabita- 
0. Pela corte ducal em fuga, à busca de me- 
or aconchego, onde pudessem apagar os 

cos profundos dos amores e das mortes que 
^negriram o paço. 

A debandada começara, indo os pequenos 
r ãos de mãe - os futuros herdeiros do riquís- 

simo ducado - para a companhia da avó em 
Lisboa e o duque para o castelo de Evoramon- 
te, levando consigo apenas o escol da criada- 
gem, acrescido de alguns de novo e deixando a 
escumalha restante e fraldisqueira ao abando- 
no no paço do Reguengo, que assim se irmana- 
va com o paço velho que fora a primeira resi- 
dência dos Braganças. 

Só a falsa amiga da duquesa, a Ana Came- 
lo, desaparecera, logo denunciando a sua fuga 
a Francisca da Silva, para pôr tudo em pratos 
limpos ao acrescentar que o fazia porque esta- 
va de esperanças em virtude dos "adiantados 
amores" que trocara com o pajem ora decapi- 
tado. Sobre quem caiu a maior ruína deste des- 
fecho desconcertante dos amores escondidos 
da duquesa e do seu pajem, foi precisamente a 
Maria Alcoforado, porque era a mãe do António 
eeste era a luz da sua alma. 

Os sonhos endemoninhados e as visões 
perturbaram-lhe o pensamento, até que um 
certo dia, já depois de ter visitado a campa rasa 
do filho na igreja conventual, dirigiu-se ao con- 
vento da Luz, onde jazia a duquesa, sobre cujo 
túmulo "chorou com piedosa resignação," que 
não foi a suficiente para lhe diminuir os distúr- 
bios mentais antes a atirou para a consulta do 
médico que também não encontrou remédio a 
dar-lhe para aquele penoso e hórrido sofrimen- 
to, pois só a piedade divina a poderia curar. 

Correram os éditos reais o seu tempo legal 
e, que conste, nenhum português houve que 
ousasse mover acusação ao criminoso acto 
(legalmente justificado), perpetrado por D. Jai- 
me. Nem mesmo a Ana Camelo teve coragem 
de apresentar os documentos de divida, por 
empréstimos secretos que possuía assinados 
pela duquesa. E se os apresentasse nada ga- 
nharia com isso, porque o próprio texto das 
Ordenações lhe retirava o imputável valor que 
pareciam ter. 

Mas se não apareciam os reclamantes por- 
tugueses, apareceram os espanhóis! 
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Quem eram eles? 
Uma pequena embaixada de cavaleiros 

vestidos de luto, arvorando arrogantemente a 
insígnia dos duques de Niebla e de Medina Si- 
dónio. Vinham com a intenção de falar com o 
senhor D. Jaime. 

Avisado o duque, mandou o aicaide-mor 
João de Eça como seu porta-voz, Apresentou- 
-se na sua montada e de escolta de alabardeiros 
a cavalo, respondendo assim à letra e no mes- 
mo tom com a altivez exigida peia circunstância, 
à arrogância inopinada do grupo espanhol, 

«- Quem sois e ao que vindes?», pergun- 
tou o alcaide. 

Da boca do Inquirido, D. Pablo Muiioz de 
Mendonça, fidalgo espanhol de alta estirpe, se 
soltou um elogioso curriculum pessoal, que 
não desmereceu dafama de gabarolas e de bia- 
sonadores que se atribui jocosamente em Por- 
tugal aos naturais de Andaluzia. 

Não se fez esperar a resposta do alcaide- 
-mor João de Eça, em termos tais que lembra- 
ram ao autor do livro de que me estou servindo 
para descrever resumidamente esta cena, uma 
contenda entre um D. Quixote e um qualquer 
dos Doze de Inglaterra, entre os quais destaca- 
mos Álvaro Gonçalves Coutinho, o célebre 
"Magriço", tal foi a jactância que ambos produ- 
ziram verbalmente, durante o diálogo travado. 

Mas a sem-cerimónia, a altivez e a sobran- 
ceria excediam tudo o que se esperaria de tão 
luzida cavalgada andaluza: o desafio feito ao du- 
que de Bragança para se bater em duelo com o 
Conde de Urenha, D. Pedro Cisneros de Giron, a 
fim de matando o Bragança, vingar D, Leonor de 
Guzmán ou, morrendo soltando gritos de maldi- 
ção contra o mesmo duque. 

Não quisera nem devera João do Eça dar a 
resposta à aleivosia proposta pelo andaluz. Por 
isso conduzíu-o até à presença de D. Jaime 
que, com requintes de cerimonial gentileza, 
contrária à revelada pelo espanhol, o recebeu 
na Sala Grande, 

Subiu D. Jaime ao trono ducal, à cabeceira 
do grande salão e, exprimindo-se em correcta 
língua castelhana, a qual aprendera quando exi- 
lado em Espanha, e chamando João de Eça lhe 
pediu que aceitasse ele a carta da mão do man- 
datário do conde de Urenha, que não lha quis 
entregar por razões não convincentes. Teria de 
fazê-io ele, máo a mão, ao próprio duque que 
rejeitou recebê-la, respondendo-lhe: 

«- Não preciso de lê-la. Já sei o que lá se diz 
que é o suficiente para a resposta que quero dar- 
Ihe». Mostrou o duque estranheza por o ofendi- 
do, a 12 dias de viagem de Portugal, reptasse o 
ofensor para ir ter com ele. Não o faria «sem que 
fosse de categoria igual à dele. Nada mais.» 

Mas o diálogo aqueceu a tal ponto que 
D. Jaime teve de invocar actos valerosos prati- 
cados pelos portugueses em desfavor dos es- 
panhóis, para mostrar ao mandatário do conde 
de Urenha que na sua família não havia pol- 
trões, exemplificando com actos meritórios 
praticados pelos nossos em Valverde de Méri- 
da, Atoleiros e Aljubarrota. 

E para que não ficassem dúvidas na cabeça 
do conde andaluz acerca das razões de D. Jaime, 
mandou que o aicaide-mor de Vila Viçosa lesse 
em castelhano o que nas Ordenações do Reino 
se especificava em relação à negativa do duque 
em aceitar o repto sem autorização do Rei. 

Por sua vez o mandatário espanhol rejeitou 
ouvir essa leitura e no seguimento da acesa dis- 
cussão travada com D, Pablo, voltando-se o du- 
que para D, João de Eça lhe ordenou que acom- 
panhasse o fidalgo andaluz para fora da sala. 

Ninguém mais veio à barra do tribunal, re- 
clamar direitos de contestação contra o bárba- 
ro acto praticado por D. Jaime, o que o levou a 
recolher à Corte de Lisboa, não para se afastar 
do palco dos crimes que em Vila Viçosa tinham 
ocorrido, que essa imagem pouco ou nada de- 
veria incomodar a sua ofendida honra, mas 
talvez porque conveniências de graves deci- 
sões atomar peio Rei, exigissem a sua presen- 
ça na capital. 
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Com efeito, passados dias começaram a 
preparar-se alojamentos para lanceiros a pé, 
besteiros a pé e a cavalo e espingardeiros que 
em grande número aqui se iriam organizar e 
treinar com a chegada dos chefes militares 
destinados a instrui-los e comandá-los. 

O que se preparava era, nada mais, nada 
menos, do que a tomada da cidade africana de 
Azamor e, para tal, seria necessário um nume- 
roso exército que não podia ser de menos de 
vinte mil homens de desembarque e mais qua- 
tro mil de gente das naus e outras embarca- 
ções; e para tão elevado número contribuiria 
também a Casa Ducal dos Braganças com cer- 
ca de quatro mil homens a expensas suas. 

0 comando da expedição foi posto por D. Ma- 
nL|el I nas mãos de D. Jaime, não como castigo 
mas sim por mercê especial e, como imediato do 
buque lá estaria o experimentado D. João de Me- 
ceses, pois já tinha ido três vezes a Azamor. 

Tudo estava preparado para a partida da 
Armada, por isso era chegada a hora de se des- 
pedirem os maiorais da Família Real. 

No paço real de D. Manuel foram banquete- 
ados com um serão vicentino, no qual se repre- 
centou a peça «Exortação da Guerra» do insig- 
ne poeta Gil Vicente, com a assistência da 
Família Real e de toda a corte, enquanto, ali 
Perto, no estuário do grande rio Tejo, a Armada 
estava pronta a largar soltando o seu branco 
velame ao vento, vento que se fez esperar até 
ao dia 17 de Agosto. No fim de Agosto estava a 
trota em frente de Azamor! 

Uma situação bélica que se mostrava para 
nos de difícil solução, foi, graças a um simples 
acidente - o qual foi a morte de Cude-Mansor, 
chefe de guerra marroquino resolvida a nos- 
So contento, atingido que ele foi em pleno peito 
Por um pelouro de bombarda. 

Foi o suficiente para que o desalento inva- 
P|sse as hostes defensoras da fortaleza que os 

Portugueses queriam invadir, tornando-se, des- 
e modo, a operação fácil e sem prejuízos de 

Qrande monta. 

Em glória entrou o duque D. Jaime na cida- 
de mourisca, onde se demorou para receber os 
protestos de submissão dos chefes de outra 
pequenas cidades e povoados da região, que 
não tardaram a apresentá-los. 

E, em glória, voltou a Portugal no princípio 
de Novembro. 

Era precisamente no principio de Novem- 
bro de 1513 que fazia um ano, que uma mulher 
de Vila Viçosa, alquebrada pelo desgosto do 
assassínio do seu filho, se tornara na única 
pessoa desta vila que náo festejava a chegada 
do vitorioso D. Jaime, que inteira aclamava 
com testas cívicas e religiosas, em louvor e 
agradecimento pelo brilhante êxito alcançado 
com a expedição militar que regressava do nor- 
te de África. 

E forte razão era a dessa mulher para assim 
proceder. 

No dia seguinte ao do aniversário das mor- 
tes de D. Leonor e do Alcoforado, ao fim da 
manhã, bateu à porta de Afonso Pires Alcofora- 
do, uma pessoa já nossa conhecida, o Francis- 
co de Valderrama, que vinha acompanhado de 
uma mulher embiocada, o que tornava difícil o 
seu reconhecimento. 

Essa mulher era a enredadeira. a perversa 
Ana Camelo que vinha agora confessar à Maria 
Alcoforado, mãe do António, tudo o que se pas- 
sou e desenrolar toda a trama de um idílio que 
eia conservou em segredo e atiçou, até ao pon- 
to de satisfazer todas as suas particulares am- 
bições, desejos e vaidades e que, acicatada 
pelo ciúme provocador de ódios, fez chegar ao 
conhecimento de D. Jaime as cartas de amor 
que os dois amantes trocavam. E tais artima- 
nhas empregou ao contar tudo o que na verda- 
de se passara, que Maria Alcoforado ia criando 
uma certa receptividade e disposição para des- 
culpar tanto mal acontecido ao seu filho. 

Numa atitude beatífica de sentimentalismo 
talvez fingido, essa mulher anunciou que pen- 
sara em matar-se, acto que posteriormente tro- 
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cou por entrar num convento em Évora, como 
simples serviçal. 

Amolecida já, pelo efeito de tão bem engen- 
drado arrazoado, Maria Alcoforado perguntou: 

«- E quem se compadece do filho que fica 
cá fora do convento?» 

«- Senhora, é por isso mesmo que venho. 
Se obtiver o vosso perdão para o mal que fiz ao 
vosso filho, tudo se resolveria.» 

Ana Camelo era óptima condutora de diálo- 
gos, persuasiva até ao limite; o coração de Ma- 
ria Alcoforado era demasiado sensível e a dor da 
perda do filho enfraquecera-lho mais ainda, por 
isso acreditou na longa conversa da enredadei- 
ra arrependida, prometendo-lhe aceitar o neto e 
ser como sua segunda mãe. Algum consolo ha- 
veria de produzir na Maria Alcoforado esta deci- 
são tão romanceada. E tão grande ela foi que a 
vida, em casa dos Alcoforados, passou a ter 
outro sabor desde o dia em que nela entrou o 
retratinho vivo da cara daquele que foi assas- 
sinado por força e razões de um grande amor. 

EPÍLOGO 

0 tempo trata a todos de igual forma e no 
seu decurso permite que se esqueçam as coi- 
sas do passado e as personalidades se fundam 
em novos moldes. D. Jaime não constituiu ex- 
cepção, porque pouco tempo decorrido se ins- 
talara no paço ducal, em Lisboa, e como Bra- 
gança que era, aí estadeava todas as grandezas 
da sua nobre e poderosíssima Casa. 

A seu lado, ou por detrás dele, o Rei D. Ma- 
nuel I não escondia a necessidade de o tornar a 
casar. 

Ao seu pensamento ocorreu logo fazê-lo 
utilizando a via do interesse dinástico e, para 
isso, pensou em uni-lo à filha do marquês de 
Vila Real, cuja Casa, a dos Meneses, rivalizava 
em influência e opulência com a dos duques de 
Bragança. A presumível noiva era uma senhora 
dotada de predicados intelectuais pouco vulga- 

res na época e chamava-se Leonor de Noro- 
nha, que veio a morrer inupta, como freira, num 
convento. 

Mas este facto funcionou mais como elo de 
afastamento do que de ligação e a escolha veio 
a recair numa fidalga de nobreza modesta, filha 
do alcaide-mor de Mourão, de nome Joana de 
Mendonça. 

O casamento aconteceu em 1520, oito anos 
depois do assassínio no paço ducal de Vila Viço- 
sa. A noiva não era rica de bens materiais mas 
sobravam-lhe os de formosura física e os inte- 
lectuais, com suficiência bastante para inspirar 
poetas da época que retrataram em verso. 

Toda a vida de D. Joana de Mendonça de- 
correu faustosamente, enriquecendo a vida da 
Corte com o seu ânimo e, familiarmente, foi 
esposa de um D. Jaime agora diferente, de 
quem teve nove filhos. Sobreviveu ao marido 
"vindo a morrer de velha e ainda formosa", 
como nos conta o cronista Damião de Góis. 

Aos seguidores desta lenga-lenga, causará 
certamente curiosidade o que aconteceu aos 
membros da família dos Alcoforados, após a 
tremenda tragédia que envolveu os que a vive- 
ram com maior ligação. 

Mas a história é omissa neste ponto, para 
além da ligeira citação que Luciano Cordeiro faz 
no seu livro A Sen/rora Duquesa, de um pará- 
grafo do testamento de D. Isabel, mãe de 
D, Jaime, em 1520; «Ao Alcoforado vinte e cin- 
co réis». Também Campos Júnior, na obra que 
serve de apoio a este meu relato, O Pajem da 
Duquesa, ensina que na lista dos escudeiros do 
paço, no reinado de D. João III, constava o 
nome de um Manuel Alcoforado, possivelmen- 
te o filho mais velho de Afonso Pires. 

Enquanto, como já sabemos, o corpo da 
duquesa jazia no Mosteiro da Luz, a uns escas- 
sos quilómetros de Vila Viçosa, onde fora apa- 
gadamente sepultada, o do seu primogénito 
D. Teodósio I, que ficou órfão de mãe ainda de 
tenra idade, era enterrado na igreja do convento 
dos Agostinhos, panteão Ducal, depois de ter 
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vivido serenamente como duque de Bragança. 
Sua irmã casava com o Infante D. Duarte, filho 
de D. Manuel I e ficou conhecida na História 
como a «Senhora Infanta viúva». 

Da mãe do alegre António Alcoforado, da- 
quela mártir que ficou com a auréola negra do 
sofrimento pela ominosa acção praticada pelo 
seu filho querido, dessa ninguém mais se im- 
portou e o seu nome - o nome daquela que fora 
a heroína de toda a tragédia, da sua dor de mãe, 
uinguém mais se lembrou. 

0 valor e os feitos dos netos de D. Jaime e 
de D. Leonor de Guzmán, D. João, sexto duque 
de Bragança e da intrépida D. Catarina e seu 
oisneto D. Teodósio II, fizeram esquecer um 
Pouco o antigo ambiente de tristeza que enu- 
dlou o espírito da Casa dos Duques e reacende- 
ram a chama viva de uma notável e progressiva 

administração da mesma. 
E é a mesma D. Catarina quem - di-lo Antó- 

Hio Caetano de Sousa na sua História Genealó- 
Qica da Casa Real Portuguesa - manda instau- 
rar um inquérito acerca do assassínio da avó 
Para esclarecer toda a trama da tragédia e pro- 
var a inocência de D. Leonor de Guzmán. 

Contudo nunca apareceu, até hoje, o docu- 
raento que poderia constituir o acto de desagra- 
vo. a favor da duquesa, por todos tão apetecido. 

Mantém-se assim a infamante dúvida que a 
Devassa mandada fazer por D. Jaime justifica 
raas que era necessário que desaparecesse, 
Para que se desfizessem as suspeitas que po- 
oeriam macular ou comprometer o direito su- 
eessório de D. Catarina num processo de subi- 
oa ao Trono. 

Was o que mais importa salientar não é o 
qoe aconteceu às pessoas que viveram atragé- 

a amorosa do paço, mas sim o que aconte- 
ceu ao seu país no período histórico que se 
Se9uiu ao assassínio do malfadado par amoro- 
80 D. Leonor-Alcoforado, e esses aconteci- 
raontos foram de infeliz memória. 

Primeiramente veio o descalabro, conse- 
quência da aventurosa e mal preparada sortida 

do moço D. Sebastião ao norte de África, con- 
cretamente a Alcácer Quibir, onde os exércitos 
de Portugal foram esmagados pela moirama e, 
logo de seguida, a subida ao trono com a qual 
Filipe il de Espanha ganhou o direito de gover- 
nar Portugal. 

Em consequência surgiu o abrandamento 
do exercício desse vasto Império, causador de 
invejas a todo o Mundo que Portugal construiu 
em todos os continentes, á custa de sangue, 
suor e de lágrimas e aí começou o enfraqueci- 
mento do domínio dos portugueses em quase 
toda a área imperial. 

A magnífica herança que Portugal deixava 
ao monarca espanhol era aliciante para ele mas 
ominosa para nós, que tivemos de sofrer du- 
rante largos e pesados sessenta anos o jugo 
dos espanhóis. 

No final do ano de 1640, a 1 de Dezembro, as 
rédeas do poder voltaram às mãos dos portu- 
gueses. O duque de Bragança D. João II, tomou 
a coroa real com o nome de D. João IV e nova 
aurora rompeu então na governação do Reino. 
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A Guerra da Restauração - Da Revolução Dezembrista à 

batalha de Montes Claros 

Adriano Miranda Lima (Cabo Verde/Portugal) 

É propósito do presente estudo, apresentar umas breves notas sobre a Guerra da Restauração, 
revisitando, em curtas sínteses, a historiografia dos acontecimentos mais relevantes, nacionais e 
internacionais, que contextualizam este período da nossa história, A atenção vai ser especialmente 
centrada no teatro de operações do Alentejo, na medida em que é corolário deste trabalho uma 
descrição tão completa quanto possível da batalha de Montes Claros. 

Pensamos que a evocação desta batalha se ajusta ao interesse da revista Calllpole, já que em 
boa verdade ela poderia também designar-se "Batalha de Vila Viçosa", travado que foi o confronto 
bélico a poucos quilómetros da vila. A nossa vitória nesta batalha foi o canto de cisne das aspirações 
de Castela ao trono de Portugal, encerrando praticamente uma guerra de vinte e oito anos, razão por 
que se é óbvio o seu interesse como evento militar, relevantíssima é a sua importância histórica 
pelas consequências politicas que gerou. 

SITUAÇAO INTERNACIONAL NO SÉCULO 
xvil 

Em 1640, quando Portugal restaura a sua 
"dependência, a Europa era já o centro estraté- 
9ico do mundo, por obra e graça dos descobri- 
mentos marítimos iniciados na era quinhentis- 
ta. permitindo a concentração sucessiva no 
velho continente não só das mais importantes 
dquezas como as rédeas do controlo do co- 
mércio mundial, E é no mesmo século que 
eclode a Guerra dos Trinta Anos, conflito de- 

sencadeado por uma questão de liberdade reli- 
9|0sa, opondo católicos e protestantes, que se 
estende de 1618 a 1648 e provoca o desman- 
elamento do Sacro Império Romano do Oci- 

, ente. Mas agregando desde logo a disputa de 
'nteresses territoriais, comerciais e outros, o 
eonflito envolve os Estados-IMaçâo que então 
se consolidavam e viriam a ser reconhecidos 
lnternacionalmente pelo tratado de Vestefália, 
em 1648, que pôs tim à guerra. Esta evoluiu 
som outras implicações, ao disputar-se aos 

absburgos de Espanha a preponderância no 

Continente, com a França no primeiro piano da 
contenda, e também o poder marítimo que deti- 
nha, com a Inglaterra, no último caso, a liderar o 
antagonismo. Contra a Espanha, formara-se 
uma grande coligação de Estados que puseram 
em segundo plano as suas divergências para, 
unidos, lhe disputarem o poder, numa guerra que 
se transferiu também para as possessões ultra- 
marinas, por acção da Flolanda e da Inglaterra. 

O poder económico da Espanha decaiu em 
consequência das alterações da conjuntura po- 
lítica europeia e do comércio mundial, princi- 
palmente quando começaram a escassear os 
principais produtos que lhe tinham garantido 
grande prosperidade económica do século XVI 
e inícios do XVII. No entanto, com a absorção 
do império português desde 1580, passara a 
deter outros bens susceptíveis de manter o seu 
potencial económico, nomeadamente o açúcar 
e os escravos. Mas as doutrinas económicas 
mercantilistas, então em ascensão, viriam a 
promover a riqueza dos seus inimigos conti- 
nentais (como a França) e o apogeu do comér- 
cio da Flolanda e da Inglaterra. 
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Em suma, a França é a grande nação vito- 
riosa: anexa a Alsácia e consolida o caminho 
para sua expansão. A Inglaterra aumenta o seu 
poder marítimo. Por sua vez, a Espanha conti- 
nuaria a luta contra a França até que, derrotada 
pela aliança franco-inglesa, aceita a Paz dos 
Pirinéus, em 1659, o que confirma o declínio de 
sua supremacia. 

No contexto internacional em que se deba- 
tia e lutava para conservar a sua hegemonia, a 
Espanha viu-se alvo de acções de estratégia 
indirecta por parte das nações coligadas que se 
lhe opunham, como o fomento de rebeliões na 
própria Península Ibérica, visando a Catalunha 
e a Andaluzia, e mesmo Portugal. 

E com estas pinceladas se traça a evolução 
do cenário em que Portugal restaura a sua inde- 
pendência. 

PERDA E RECUPERAÇÃO DA INDEPEN- 
DÊNCIA 

A morte do rei cardeal D. Henrique tinha 
deixado aberto o problema da sucessão ao tro- 
no de Portugal, dividindo os portugueses entre 
duas grandes facções, a dos que defendiam a 
autonomia e a dos iberistas, que desejavam a 
união com Castela, o que desde logo nos diz 
que não havia uma unidade nacional sobre o 
destino político do país. 

Na complicada questão sucessória perfila- 
vam-se os seguintes possíveis candidatos: 

- D. António Prior do Crato, neto de D. Ma- 
nuel i, porserfilho do infante D. Luís; 

- D. Catarina de Bragança, neta de D. Ma- 
nuel I, por ser filha do infante D. Duarte; 

- Filipe II de Castela, neto de D. Manuel I, por 
serfilho da infanta Isabel, mulher de Carlos V. 

Apesar das pretensões de D, António Prior 
do Crato, apoiado por alguns elementos da no- 
breza e, sobretudo, pelas camadas populares, 
os sectores mais altos da nobreza e do clero 
colocaram-se ao lado de Filipe 11 de Espanha, 

Filipe II de Espanha, I de Portugal 

que reclamou o seu direito ao trono, visualizan- 
do uma imperdível oportunidade histórica para 
a sempre ansiada união iberista, o que também 
lhe conferiria um importante ganho estratégico 
com a junção dos dois impérios ultramarinos, 
trunfo magistral para o reforço da sua prepon- 
derância na Europa e no mundo. A situação era 
momentaneamente favorável aos desígnios de 
Filipe II, porque o desastre de Alcácer Quibir dei- 
xara a nação portuguesa exangue e desmorali- 
zada, tornando-a presa fácil do isco que repre- 
sentava o prestígio e a capacidade económica 
do país aglutinador, onde a próspera burguesia 
portuguesa passaria a aceder aos meios de pa- 
gamento (prata) então aí abundantes. E é assim 
que se segue um período de acalmia e prospe- 
ridade nos primeiros anos da monarquia dual. 
Com o triunfo obtido pelo monarca espanhol, 
em parte pelo direito sucessório e em parte 
pelo poder coercivo das armas e por uma pas- 
siva e comprometida atitude de certa nobreza 
portuguesa, Portugal passou a fazer parte da 
monarquia hispânica, perdendo a sua indepen- 
dência. 
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Contudo, por volta do primeiro quartel de 
seiscentos, os sectores influentes da nação 
sentem que o seu interesse deixou de passar 
pela manutenção desta situação. Com efeito, a 
Prata viria mais tarde a escassear em Sevilha, 
com os portugueses a aperceberem-se de que 
Passaram a ficar limitados ao açúcar e ao co- 
raércio de escravos. É notório o descontenta- 
raento daqueles que começaram a sentir a 
Perda das vantagens iniciais, tanto mais que 
doravante é cada vez mais perceptível o des- 
respeito dos sucessores de Filipe II (I de Portu- 
Qal) pelas promessas que este monarca tinha 
reito, e cumprido, nas cortes de Tomar (1581). 

Mas nada acontece por acaso. As guerras 
travadas pela Espanha contra os países que 
COritra ela se coligaram suscitaram medidas 
eentralizadoras aos primeiros-ministros de Fili- 
Pe Hl e Filipe IV, respectivamente o Duque de 
onria e o Conde-Duque de Olivares, penalizan- 
0 os portugueses, sobretudo nas políticas 
'scais. O sinal mais marcante de que a Espa- 

nha passara a meter tudo no mesmo saco foi a 

Mobilização dos nobres portugueses para com- 
nterna Flandres e, posteriormente, na Catalu- 

nha. Acumularam-se as razões de desconten- 

tamento nacional. 
A oposição em Portugal foi sucessivamen- 

e9anhandoforma, radicada em certa nobreza, 
ntrados, baixo-clero e povo, ainda que não reu- 

n|ndo unanimidade no pensamento e na acção 
Conducentes aos objectivos. De facto, mesmo 
no seio dos inconformados com o domínio fili- 
pino' mantiveram-se interesses remanescen- 
es e sensibilidades ainda apegadas à coroa 

espanhola, podendo dizer-se que só o povo, 
P0r nada ter a perder senão a vida, garantia a 
Mesma adesão total e incondicional à causa 
nacional que demonstrara na crise dinástica de 
^5-85. Amadurecida a decisão para a conju- 

nada impediu a sua eclosão, mesmo quan- 
0 3 última hora os mais reflectidos recomen- 
aram mais tempo de ponderação. 

De facto, os dados já estavam lançados e 
era irreversível o seu curso sobre o tabuleiro 
dos acontecimentos, pois grande era a deter- 
minação e a perseverança de António de Mas- 
carenhas, Antão de Almada, Miguel de Almeida, 
Pêro de Mendonça, Francisco de Melo, João 
Pinto Ribeiro e outros patriotas. Assim, em 1 de 
Dezembro de 1640, esses filhos da nação, num 
total de cerca de quarenta conjurados, apoia- 
dos pelo povo humilde, desembarcaram das 
suas carruagens e aguardaram que no relógio 
da Sé soassem as nove horas. Ao sinal acústi- 
co, irromperam pelo paço, prenderam a duque- 
sa de Mântua e mataram o seu secretário, Mi- 
guelde Vasconcelos. Actocontínuo, aclamaram 
o duque de Bragança, D. João IV, rei de Portu- 
gal. Terminavam assim 60 anos de domínio 
espanhol e mudava-se o panorama político da 
Europa. Para Rafael Valladares, historiador es- 
panhol especialista nesta época, o reapareci- 
mento de Portugal como país independente foi 
um dos acontecimentos mais marcantes da 
história da Europa no século XVII. 

Alguns autores consideram que o duque de 
Bragança ponderou e hesitou excessivamente 
antes de aceitar encabeçar a conjura, tendo até 
levado a que o movimento a certa altura pen- 
sasse em oferecer a coroa ao seu irmão, então 

mil 

Coroação de D. João/V-Veloso Salgado, 1908, Museu Militar, 
Lisboa 
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residente em França. Admitiu-se mesmo, como 
última hipótese, a adopção da instituição repu- 
blicana, à semelhança do que já existia em Itália. 
Mas outros absolvem D, João de qualquer atitu- 
de timorata, argumentado que a hora era grave e 
o desafio era por demais complexo para justifi- 
car uma atitude precipitada. Estava em risco não 
só o seu destino pessoal e o da sua família como 
o futuro do país, sobre o qual, em caso de insu- 
cesso, poderiam recair pesadas represálias que 
agravariam ainda mais a situação nacional. Além 
do mais, parece incontroverso que o rei se por- 
tou, em toda a sua trajectória posterior, à altura 
das suas responsabilidades e da confiança que 
os conjurados nele depositaram, identificando- 
-se, em pleno e em todas as circunstâncias, com 
os ideais superiores da pátria. 

O ESTADO DO REINO A DATA DA ACLAMA- 
ÇÃO DE D. JOÃO IV 

A situação do país era deveras preocupan- 
te, razão que poderá de algum modo explicar o 
tempo de que D. João IV terá necessitado para 
amadurecer a sua decisão. Com efeito, pas- 
sado o arrebatamento emocional de um triunfo 
conseguido com relativa facilidade, cedo a po- 
eira assentou e deu-se conta do estado do re- 
trocesso em que o país tinha caído. Urgia supe- 
rar dificuldades de ordem política, económica, 
financeira e militar, para consolidar o triunfo al- 
cançado e empreender a reorganização que 
permitiria regressar à estabilidade de uma pá- 
tria consolidada, 

O território metropolitano tinha-se tornado 
praticamente improdutivo. A agricultura, a tra- 
dicional riqueza, limitava-se ao arroteamento 
de insignificantes courelas em torno das vilas e 
povoações, enquanto a maior parte do país es- 
tava coberta de matagal bravio. Por outro lado, 
poucas indústrias importantes floresciam. O 
tesouro achava-se depauperado. Segundo o 

censo de 1639, a população baixara a menos 
de 1,200.000 habitantes, dos quais apenas 
200.000 poderiam teoricamente pegar em ar- 
mas, A emigração para o Brasil despovoava 
comarcas inteiras. O antigo império ultramari- 
no ficou a mercê da cobiça dos inimigos da 
Espanha, nomeadamente a Inglaterra e a Ho- 
landa, invejosas do poderio espanhol e da ri- 
queza das possessões portuguesas, o que ori- 
ginou a perda de importantes parcelas e dos 
respectivos proventos económicos. 

No âmbito da defesa, a situação não era 
menos caótica. 0 país estava desprovido de 
armas e cavalos, a marinha de guerra arruina- 
da, as fortalezas da fronteira desmanteladas, e 
a própria organização das Ordenanças pratica- 
mente abolida, sem forças militares na verda- 
deira acepção da palavra, já que o Regimento 
da Nova Milícia, criado por D, Sebastião em 
1570, fora votado ao completo esquecimento 
sob o regime dos Filipes. Deste modo, as for- 
ças militares com que se podia contar para as 
necessidades do imediato só podiam contar 
com soldados improvisados, sem instrução e 
sem comandos à altura, por não abundarem os 
oficiais aptos, experientes e refinados na nova 
arte de guerra que se desenvolvera ao longo da 
Guerra dos Trinta Anos. 

Para complicar mais a acção do novo mo- 
narca, as tensões internas não estavam apazi- 
guadas, não obstante o sucesso inicial da revo- 
lução e a dinâmica moralizadora que seria 
suposto resultar de uma pátria reconquistada. 
Embora a aclamação de D. João IV e o advento 
da dinastia de Bragança não resultassem de 
uma mera casualidade histórica, mas sim da 
assumida consciência colectiva de um povo, 
havia, no entanto, fracturas internas provoca- 
das por sectores do clero e da fidalguia que 
punham os seus privilégios acima do interesse 
pátrio. Aparentemente submissos, mas no ínti- 
mo afectos à Espanha, muitos consideravam 
D, João IV um monarca usurpador, provisório, 
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e apenas aguardavam a oportunidade para fa- 
cilitar à Filipe IV a reconquista de Portugal. Até 
porque, como bem pressentiam, a Espanha 
não iria desistir dos seus intentos de recuperar 
a coroa portuguesa. 

Na verdade, a influência castelhana havia 
deixado marcas profundas no tecido nacional, 
Pela intrincada relação de interesses e ligações 
Pessoais entre os dois lados da fronteira, sob a 
forma de posições, cargos e regalias conquis- 
tados por fidelidade ao anterior monarca. Mui- 
tos não estavam na disposição de perder inte- 
resses que conflituavam claramente com o 
novo Estado. Bem procurou D. João IV promo- 
ver uma política de apaziguamento, fechando 
mesmo os olhos à necessidade de rectificar, 
como aliás seria curial, benefícios auferidos à 
sombra do despotismo filipino. Mas era notória 
a clivagem na sociedade. Entre a nobreza havia 
acções distintas que se digladiavam. Em todo 

0 caso, só a grosso modo se pode identificar 
ema directriz ideológica perfeitamente nítida 
cm cada uma das várias facções, podendo, no 
entanto, dizer-se que os interesses e privilé- 
9|0s, ontem como hoje, eram o móbil da maior 
Parte das disputas e querelas. Os comandos 
militares, os governos ultramarinos, os cargos 

'Plomáticos. etc., eram disputados e ninguém 
Pueria perder. Mas se quisermos identificar 

nas tendências ideológicas, podemos dizer 
Pne uma seria representada pelos fidalgos mais 
antigos, que conservavam da monarquia uma 
1 clatradicional, e outra seria representada pela 
Pcração mais nova da nobreza, mais simpati- 
zante com a monarquia absoluta. E natural- 
mente havia os que se mantiveram fiéis a Filipe 

e Pesejavam a união das duas coroas. 

A ACÇÃO DIPLOMÁTICA 

A organização conspirativa que desenca- 
eou o golpe palaciano sabia que podia contar, 

de antemão e em todas as circunstâncias, com 
a adesão das massas populares, que à luz dos 
tempos actuais seria considerado o mais ine- 
quívoco selo de legitimidade da soberania re- 
conquistada, pelo legado posterior de filósofos 
iluministas como Voltaire, John Locke, Mon- 
tesquieu, Diderot e Rousseau. Na sequência do 
acontecimento revolucionário, o direito encar- 
regar-se-ia, no entanto, de defender a legitimi- 
dade da nova dinastia, A mais importante tese 
jurídica procurou demonstrar que Filipe II de 
Espanha tinha usurpado a coroa portuguesa, 
visto que ela devia ter pertencido à D. Catarina 
de Bragança, neta de D, Manuel, por filha do 
infante D, Duarte. Daí entender-se como legíti- 
ma a recuperação do trono pelo oitavo duque 
de Bragança, tanto mais que representante da 
mais antiga casa senhorial portuguesa. 

Se no plano interno era necessário impor 
sem margem para contestação a nova autori- 
dade do Estado, desarmando os argumentos 
dos que, de forma dissimulada, se opunham à 
D. João IV, no plano externo urgia uma dinâmi- 
ca e proficiente acção diplomática para o reco- 
nhecimento do monarca perante as potências 
europeias e para o estabelecimento de acordos 
comerciais e de cooperação. 

E é sob a pressão desta realidade que 
D. João IV empreende uma concertada acção 
diplomática dirigida principalmente à Santa Sé, 
à França, à Inglaterra e aos Países Baixos. Foi 
notável a acção das várias missões diplomáti- 
cas, contando D. João IV com embaixadores e 
agentes da diplomacia de elevada craveira. Fir- 
maram-se acordos com a Catalunha, com a 
França, com a Inglaterra e mesmo com a Flo- 
landa, apesar da ocupação flamenga de uma 
parte do Brasil. 

Com a Santa Sé foi tudo mais difícil. O Papa 
sentia constrangida a sua liberdade de acção, 
mercê do poderio e da influência da Espanha, 
cujas pretensões conflituavam com a aspiração 
de Portugal à sua independência. Não foi em 
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vão que Filipe IV alardeou pelas cortes euro- 
peias que a coroa portuguesa foi usurpada pelo 
duque de Bragança. Envolvido em guerra com a 
França, a pressão diplomática era um meio que 
o monarca espanhol tentava também explorar 
para conseguir atingir os seus fins com os me- 
nores custos possíveis, já que mesmo uma po- 
derosa potência tinha dificuldades em envolver- 
-se em várias guerras ao mesmo tempo. 

Como se não chegasse, as relações entre 
Portugal e a Igreja eram também dificultadas 
por outras questões, nomeadamente o diferen- 
do que se instalou desde 1616 com a disputa 
do espólio dos religiosos mortos fora dos con- 
ventos e que a Santa Sé entendia dever perten- 
cer à Igreja. 

A par disso, e não menos grave para a Res- 
tauração, a Inquisição perseguia sem tréguas 
os cristãos-novos que eram suspeitos de per- 
sistirem na prática do judaísmo, do que resulta- 
vam frequentes condenações com confiscação 
de bens para a Igreja, que atingiam vultuosos 
valores quando eram alvos de processo co- 
merciantes e mercadores abastados. Só uma 
visão pueril da realidade nos inibe de relacionar 
a acção da famigerada Inquisição com o pro- 
pósito deliberado de atingir cidadãos cuja con- 
denação era à partida uma garantida fonte de 
receita para os cofres da Igreja. Como a classe 
dos comerciantes e mercadores era indispen- 
sável para o funcionamento da economia do 
país, ela gozou, no regime filipino, de protecção 
régia contra as ameaças inquisitoriais. Ora, 
D. João IV tinha boas relações com o mundo 
dos negócios e bem precisava de se socorrer 
da sua comparticipação na Restauração, uma 
vez que era imperioso financiar as compras 
destinadas à reorganização militar e só a bur- 
guesia mercantil estava em condições de cau- 
cionar as encomendas do Estado, adiantando- 
Ihe o financiamento. 

Indiferente ao esforço nacional da Restau- 
ração, a Inquisição parecia ter como objectivo 

atingir os homens de grossos cabedais com 
que o rei contava, situação que provocou a fuga 
de muitos deles para o estrangeiro, sem que 
aquele pudesse valer mesmo àqueles que eram 
das suas relações pessoais. Mas, por colocar 
em plano cimeiro o interesse nacional, D. João 
IV não alterou a lei dos confiscos a favor das 
pretensões da Inquisição, o que lhe valeu a ex- 
comunhão póstuma, embora não de todo con- 
firmada. Razão tem o historiador Oliveira Mar- 
ques para afirmar que "a Inquisição surge como 
uma instituição muito complexa, com objecti- 
vos ideológicos, económicos e sociais, cons- 
ciente e inconscientemente expressos". O que 
nos autoriza a concluir que, ao ignorar os limi- 
tes do poder espiritual, promiscuindo-o com o 
podertemporal, a Inquisição constituiu-se num 
verdadeiro empecilho ao esforço de uma nação 
que lutava pela sua independência. 

Tantas foram as dificuldades nas relações 
diplomáticas com a Santa Sé que elas se arrasta- 
ram, enoveladas, por mais de 30 anos, só vin- 
do a normalizar-se depois do acordo de paz 
entre Portugal e Espanha. 

Â DEFESA MILITAR DO REINO 

Medidas imediatas 

Ao longo de vinte e oito anos, Portugal teve 
de lutar obstinadamente pela sua independên- 
cia, envolvendo-se numa guerra que se esten- 
deu aos quatro continentes, dado que as opera- 
ções militares não se restringiram ao território 
europeu. Com a posse do Brasil e dos territó- 
rios em África e na Ásia, Portugal detinha então 
um poderio político que não se formatava numa 
simples e anódina pátria ibérica, mas que se 
agigantava num prolongamento ultramarino 
que rivalizava com a Espanha e alimentava a 
cobiça da Holanda e da Inglaterra. 
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Atraço largo, vejamos como reagiu D. João 
'V face à gravidade dos desafios que o aguar- 
davam. Quando o monarca assumiu os desti- 
nos da nação, a capacidade militar do reino era 
muito limitada, pois, durante o regime filipino, a 
Pouco e pouco fora sendo desguarnecido o 
dispositivo de defesa fronteiriça, muitas vezes 
com o pretexto de utilizar forças militares por- 
fuguesas nas guerras europeias em que a Es- 
panha estava envolvida. Mas quando, em 1639, 
Ffipe IV ordenou a entrega, nas sedes das co- 
marcas, de todas as armas na posse das popu- 
'aÇões, ficou comprometida a possibilidade de 
0 País poder aprontar uma força militar de um 
momento para outro. Só restava a organização 
das antigas Ordenanças que, aperfeiçoada na 
sua organização e apetrechamento, poderia po- 
anzar o desenvolvimento de uma primeira re- 
sistência contra a arremetida do invasor. Mas a 
edilidade da defesa do país, forçada pelas 

conveniências do ocupante, tinha outros as- 
pectos de não menor importância, consequên- 
C|a da obscuridade em que se vivia em relação 
ao que se passava lá fora. Com efeito, desco- 
nneciam-se as novas tácticas e processos de 
Pnerra já em uso na Europa, decorrente do de- 

senvolvimento das armas de fogo, e não havia 
cnefes e comandantes actualizados e capazes 

6 assumir de um momento para o outro a de- 
esa do pais. Ora, a Guerra dos Trinta Anos se 

opfro mérito não possuiu, pelo menos teve o de 
a^er evoluir a ciência da guerra. 

Valendo-se dos recursos disponíveis do país 
e. muitas vezes, dos seus próprios bens, D. João 

Pmcurou agir de imediato e, entre outras, to- 
mou as seguintes medidas importantes: 

" Restabeleceu a organização dos Terços 
Revigorava até 1570; 

- Criou o Conselho de Guerra Permanente, 
Restituído pelos fidalgos mais experientes em 
csuntos de milícias, e destinado a centralizar e 

Rperintender em todos os assuntos ligados à 
Querra; 

- Criou os altos cargos de tenente-general 
da artilharia do reino e de tenente-general de 
cavalaria; 

- Para assegurar o recrutamento, instrução 
e disciplina das tropas, criou os cargos de go- 
vernadores das armas das províncias do Alen- 
tejo, Algarve, Beira, Tràs-os-Montes, Minho e 
Estremadura, compreendendo estas um total 
de 25 comarcas e diversas capitanias, tendo à 
frente um capítão-mor e dois ajudantes; 

- Reorganizou o sistema de "levas", toman- 
do o serviço militar obrigatório "para todos os 
homens válidos dos 16 aos 60 anos, mas com 
isenção dos lavradores e dos filhos das viúvas" 
que com elas coabitassem. Surge, assim, o 
primeiro Exército Permanente em Portugal com 
Terços Regulares e Terços Auxiliares, estes for- 
mando o segundo escalão territorial e sendo os 
oficiais nomeados entre os nobres e os gradu- 
ados e soldados recrutados nas listas das 
Companhias de Ordenanças constituídas pelos 
restantes homens válidos; 

- O Rei ordenou, além disso, a reparação de 
castelos e fortalezas e a abertura de caminhos, 
em especial na província do Alentejo, e fundou 
coudelarias e fábricas de material de guerra e 
munições. 

A reorganização militar operada e o apetre- 
chamento do país para todos os desafios futu- 
ros contaram com duas importantes figuras 
que viriam a ter papel de destaque na última 
fase da Guerra da Restauração, entrando em 
cena já no reinado de D. Afonso VI, a saber: 

- O 3.° conde de Castelo Melhor, Luís de 
Vasconcelos e Sousa, filho do 2,° conde de 
Castelo Melhor, inicialmente valido de D. Afon- 
so VI, governou o país de 1662 a 1667, a seguir 
ao golpe de estado de 21 de Junho de 1662 por 
si protagonizado. Empreendeu uma notável ac- 
ção política e assegurou as condições para as 
vitórias militares finais da guerra da Restaura- 
ção, não só dando continuidade às primeiras 
medidas da Restauração como ampliando-as e 

Callipole - N." 15 - 2007 

97 



A Guerra da Restauração - Da Revolução Dezembrista á batalha de Montes Claros 
Adriano Miranda Lima (Cabo Verde/Portugal) 

"Jr 

Conde de Castelo Melhor 

consolidando-as, mercê de hábil diplomacia e 
de um conjunto acertado de medidas na fase 
mais decisiva da guerra; 

- 0 conde de Schomberg, general alemão 
contratado ao Exército Francês em finais de 
1659, com mais 600 oficiais franceses, para 
servir no Exército Português. Teve primeiro o 
posto de mestre-de-campo-general e depois 
comandante geral de todas as forças estrangei- 
ras presentes em Portugal. Apesar dos ciúmes 
e do despeito que o seu contrato causou entre 
os oficiais portugueses, Schomberg deu um 
grande contributo para o desenvolvimento da 
arte da guerra em Portugal, conseguindo, entre 
outras técnicas, adestrar o exército a acampar 
em formação de combate, com notáveis ga- 
nhos de rapidez na transição para a acção. In- 
troduziu também a organização regimental 
francesa, com efectivos mais reduzidos, obri- 
gando ao desdobramento dos antigos terços 
criados logo a seguir à Restauração, o que foi 

imposto pela necessidade de compatibilização 
com a táctica utilizada pelas forças militares 
aliadas de Portugal, vindas de Inglaterra e Fran- 
ça. E também, por sua influência, foi introduzi- 
da a moda francesa da casaca militar em vez do 
gibão, à /a Schomberg como ficou conhecida 
em Portugal, 

E é com estas medidas que Portugal se 
aprontou para fazer face aos diversos tipos de 
ameaça que sobre ele impendiam. 

A acção do jesuíta padre António Vieira em 
todo este contexto não pode deixar de ser aqui 

q|||k 

Conde de Schomberg 

realçada. Regressado do Brasil em 1643, fez 
parte do Conselho de Defesa Privado de D. João 
IV e mais tarde de D. Afonso VI, tendo tido notá- 
vel influência como político e como diplomata 
em toda a acção desenvolvida como conselhei- 
ro do Rei. Recomendou-lhe uma atitude defensi- 
va generalizada, fortificando as povoações ao 
estilo "Vauban"1, já ensaiado com sucesso em 
França, e recorrendo ao auxílio estrangeiro, em 

Sébastien Le Prestre, marquês de Vauban (1633-1707), também conhecido por Sébastien Le Prestre de Vauban, foi um arquitecto militar írancés. 
introdutor do chamado "estilo Vauban" de fortificação. Especialista em poliorcética, diz-se que deu à França uma impenetrável cintura de aço. Fã 
nomeado marechal de França por Luis XIV. 
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particular a contratação de generais e oficiais 
com experiência adquirida na guerra que assola- 
va a Europa desde 1618, sabedor do desfasa- 
mento em que se encontravam os oficiais nacio- 
nais em relação às mais modernas técnicas de 
Querra. Incorporou mesmo uma delegação a 
rança para conseguir, junto do marechal Turen- 

ne, favorável à nossa causa, os apoios de natu- 
reza militar necessários, e é na sequência desta 
Agência que é contratado o conde de Schom- 
erg e mais seiscentos oficiais franceses. Além 
lsso, a sua figura moral foi um factor revitali- 

zante das energias nacionais, mormente através 
cs seus célebres sermões, que muito contribu- 

íam para a mobilização da defesa militar do 
pais. Dir-se-á, sem rebuço, que o padre António 

le|ra foi um importante factor de valorização do 
Potencial estratégico quando Portugal equacio- 
nava os meios e os processos para salvar a sua 

mdependência. 

Condicionamentos geográficos da estra- 
'e9ia militar 

A defesa de Portugal englobava uma com- 
3 dimensão piuricontinental, circunstância 

Pne D. João IV e os responsáveis pelo destino 
0 País não ignoravam, quando sopesaram os 
actores da situação. Além do território nacio- 
ai na Península Ibérica, importava igualmente 
atender o Brasil e todos os outros territórios 

erri ^r'ca e no Índico contra as incursões de 
espanhóis, holandeses e outros povos. 

Contudo, a defesa no território metropolita- 
0 era a preocupação imediata, estando a ame- 
Ça logo ao virar da fronteira e o coração do 

fapério, Lisboa, a apenas 200 Km da fronteira. 
6 a reorganização das estruturas de defesa 

(estratégia estrutural) e a produção e obtenção 
6 meios militares (estratégia genética) eram 

Reocupações imediatas, a concepção geoes- 
Rtégica da defesa não era um cuidado menos 
atporfanfe - bem pelo contrário, era factor de- 

C|sivo, como de facto viria a ser. 

Nesse ano de 1640, prevaleciam, e por lar- 
gas dezenas de anos ainda se manteriam, as 
características geopolíticas e geoestratégicas 
que definiam os quatro teatros de operações 
distintos do território nacional na Península Ibé- 
rica, designadamente: o do Alentejo, o do Mi- 
nho, o de Trás-os-Montes e o da Beira, que aqui 
se indicam por ordem decrescente da intensi- 
dade das acções que neles se haveriam de ve- 
rificar. 0 de Trás-os-Montes é montanhoso, ar- 
borizado, bastante povoado, nomeadamente 
junto da fronteira, aberto a efectivos limitados e 
facilitando a defesa, em especial com o recurso 
a guerrilha. O do Minho apresenta sensivel- 
mente as mesmas características físicas do 
anterior, mas mais povoado, dispondo de faixa 
litoral que facilita a progressão. 0 da Beira tem 
também as mesmas características do teatro 
transmontano em relação à parte física e hu- 
mana, mas é aberto uma vez descido o planalto 
e atingida a planície litoral. Finalmente, temos o 
teatro do Alentejo, geralmente aberto a todas 
as investidas, em especial na sua metade nor- 
te, e muito menos povoado do que os outros, 
dificultando assim a defesa e permitindo o 
acesso mais fácil, curto e directo ao objectivo 
principal do território, Lisboa. 

No historial dos nossos conflitos com a Es- 
panha, o teatro de operações do Alentejo foi 
sempre dos mais utilizados para a entrada no 
nosso território, constituindo o último episódio 
histórico a ofensiva levada a efeito em 1580 
pelo duque d'Alba. Este entrou por uma linha de 
invasão definida por Badajoz, Elvas, Estremoz e 
Montemor-o-Novo, e progrediu até atingir Setú- 
bal. Aqui embarcou numa esquadra que, em 
manobra conjunta, tinha partido de Cádis e de- 
sembarcou em Cascais, atacando Lisboa e 
derrotando as forças do Prior do Crato. 

Com efeito, o teatro alentejano, sobretudo 
na sua região norte, é o mais fácil à invasão 
proveniente de Espanha que queira atingir a ca- 
pital no mais curto espaço de tempo, por nele 
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serem escassos os acidentes do terreno que 
restrinjam a mobilidade, além de ser pouco po- 
voado. Sendo o teatro que o inimigo teria toda a 
probabilidade de utilizar, a estratégia geral da 
defesa tinha de ser efectivamente orientada pa- 
ra ele, e com razão acrescida quando, na inven- 
tariação das necessidades, se aquilatou que 
era o mais carenciado em efectivos e fortifica- 
ções capazes de conter o inimigo. 

Os teatros de operações do Norte, com o 
seu terreno mais acidentado e arborizado e 
com maior densidade populacional, embora 
esta com menor expressão no de Trás-os-Mon- 
tes, não eram os que mais facilitavam ao inimi- 
go bons eixos de invasão e penetração no ter- 
ritório nacional. As populações aí residentes, 
pelas características do terreno, dispunham de 
melhores condições para oferecer ao inimigo 
uma luta irregular de emboscadas, golpes de 
mão e incursões para assaltos além-fronteiras 
a objectivos inimigos, visando a destruição de 
meios de vida e recolha de despojos. Desta for- 
ma, as condições permitiam poupar forças 
para as empregar no teatro alentejano, onde o 
inimigo encontrava as condições ideais para a 
guerra geométrica e alinhada, imposta pelos 
dispositivos e formações tácticas das tropas 
regulares. 

A Ciência Militar no Século XVII 

Sendo o nosso tema central a Guerra da 
Restauração, faz sentido abordar sucintamente 
as técnicas e as tácticas de guerra que predomi- 
navam na Europa do século XVII, na altura em 
que Portugal reconstituía a sua capacidade de 
defesa e se preparava para enfrentar um dos 
mais modernos exércitos europeus. No século 
XVI, os exércitos europeus utilizaram nas suas 
guerras a táctica hispano-ilaliana. caracteriza- 
da pela preponderância e heterogeneidade da 
infantaria, complexidade das suas funções, 
bom emprego dos fogos, independência de ac- 

ção dos arcabuzeiros e aproveitamento das 
condições do terreno. Mas, durante a guerra 
com os turcos, os capitães alemães introduzi- 
ram alterações nessa táctica, procurando, com 
a superioridade de efectivos, compensar a qua- 
lidade inferior das suas tropas, o que deu origem 
a formações compactas de massas profundas, 
em que a artilharia fazia grandes estragos. Des- 
ta forma, os efeitos da artilharia e o crescente 
aumento das armas de fogo puseram em evi- 
dência a necessidade de adelgaçar as forma- 
ções de combate pelo alargamento das frentes 
e diminuição da profundidade, para minimizar a 
dimensão dos alvos rentáveis para a artilharia. 

Assim, iniciou-se uma nova tendência com 
Gonçalo de Córdova, Maurício de Nassau con- 
firmou-a com as suas inovações, mas foi Gus- 
tavo Adolfo (1594-1632) que definiu os princí- 
pios da nova táctica como doutrina que havia 
de predominar no século XVli, precursora da 
eranapoleónica. 

As inovações introduzidas por Nassau, tác- 
tica holandesa, foram determinadas menos 
pelo aperfeiçoamento e generalização das ar- 
mas de fogo portáteis do que pelas circunstân- 
cias politicas em que foi obrigado a combater 
na Flandres os terços espanhóis (escola hispa- 
no-italiana). Sendo o seu conceito inovador 
vencer a massa com a mobilidade, as suas re- 
formas abrangeram as três armas, mas foi a 
infantaria a que lhe mereceu especial atenção. 
Assim, resumidamente; 

- Introduziu na infantaria a combinação do 
armamento, em vez da mistura de armas bran- 
cas e armas de fogo dentro das mesmas subu- 
nidades, promovendo a reiteração de esforços 
entre formações em três linhas, conveniente- 
mente distanciadas; 

- Organizou a infantaria em batalhões de 
500 homens, fraccionados em duas subunida- 
des, um de 300 piqueiros e outro de 200 mos- 
queteiros, e cada grupo de 8 batalhões consti- 
tuía uma espécie de brigada; 
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- Com esta inovação ao nível da organiza- 
ção e articulação das unidades e subunidades, 
e com a diferenciação na atribuição do arma- 
mento, a doutrina táctica consistia no apoio 
mútuo e na reiteração de esforços, mediante o 
avanço escalonado e alternado; 

- Na cavalaria, Nassau também reduziu a 
massa em proveito da mobilidade, organizan- 
do-a em esquadrões de 200 cavalos, para em- 
Pmgá-la como cavalaria de batalha e cavalaria 
^visionária; 

- Quanto à artilharia, ainda não organizada 
em formações regulares, Nassau dividiu-a em 
artilhaha de linha e artilharia ligeira. 

Gustavo Adolfo, rei da Suécia (1594-1632), 
Srande admirador de Nassau, pegou na doutri- 
na táctica por ele desenvolvida e aperfeiçoou-a 
em todos os detalhes - táctica sueca. Veja- 
mos, grosso modo, os aperfeiçoamentos intro- 
duzidos: 

■ A infantaria foi organizada em unidades de 
maior dimensão (regimentos) que se distin- 
jfuiam pelas cores dos vivos - origem dos uni- 
ormes - com maior proporção de mosquetei- 
0s. os quais passaram a dispor de mosquetes 
ais leves e já providos de cartucheiras e cartu- 
os de papei inventados pelo próprio Gustavo 
olfo. Vê-se que o progresso industriai é já um 

actor influente nas presentes reformas, as quais 
30 Particularmente valorizadas pela simplifica- 

ção e aperfeiçoamento do armamento; 
"A cavalaria foi diferenciada entre coura- 

eiros e dragões, beneficiando também do ali- 
jamento do armamento: couraceiros, com 

mo e simples couraça, espada, clavina e pis- 
as, dragões, com arcabuz de mecha, espada 

e Pistola; 
" A artilharia foi dividida, em função dos ca- 

ms,^ em artilharia de batalha e artilharia de 
S|Ção. A primeira acompanhava a infantaria e 

d Ovalaria nas marchas. 
Em função destes aperfeiçoamentos a nível 

/\rt ®clu'Pamento e da organização, Gustavo 0 o tinha de aperfeiçoar e adequar a táctica: 

- Na infantaria, as formações de combate 
agrupavam pequenas unidades independentes 
de píqueiros e mosqueteiros, com 3 ou 6 filas 
de profundidade. Os piqueiros combatiam em 
linhas cerradas, cotovelo com cotovelo; os 
mosqueteiros deviam guardar entre si os inter- 
valos estritamente necessários para facilitarem 
o manejo de fogo, que podia ser por fileiras ou 
por pelotões; 

- Para a cavalaria, ressuscitou a tradição 
medieval da carga, por entender o fogo como 
mero elemento auxiliar. A carga, iniciada a cur- 
to trote, ia acelerando gradualmente até se tor- 
nar em galopada de avalanche; 

- Em conformidade com estas modifica- 
ções ao nível da organização e da táctica, fo- 
ram criadas novas ordens de batalha, em briga- 
das, meia-brigadas e quartos-de-brigada, por 
escalões alternados de piqueiros e mosquetei- 
ros, apoiados e reforçados por cavalaria, em 
que havia uma conjugação inter-armas apro- 
veitando os melhoramentos introduzidos. 

Mas de todas as inovações, a que incidiu 
sobre os dispositivos e disciplina de marcha é 
que resultaram numa efectiva melhoria na ma- 
nobra e, consequentemente, na mobilidade das 
tropas. Até então, as formações em marcha de 
batalha eram pastosas e lentas, dificultando o 

rápido desenvolvimento paraaentrada em com- 
bate. 

Gustavo Adolfo concebeu formações de 
costado para facilitar as marchas, permitindo 
passar rapidamente a ordem de batalha em 
frente do inimigo e no próprio terreno da bata- 
lha, sem confusões, atropelos ou evoluções 
morosas. No âmbito da estratégia, importa di- 
zer que pouca evolução houve, mantendo-se a 
importância estratégica das praças-fortes em 
detrimento da batalha campal e decisiva, que 
eram evitadas em virtude de perdas pesadas 
em homens, equipamentos e mantimentos, di- 
fíceis de remediar. No entanto, Gustavo Adolfo 
rompeu com o modus faciendi anterior, adop- 
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tando decisões rápidas e evitando deter-se em 
assédio a praças, não respeitando a trégua do 
Inverno e procurando sempre a destruição do 
inimigo por acções ofensivas enérgicas e de 
grande mobilidade. 

Este era em linhas gerais o quadro genérico 
da ciência militar da Europa em 1640, de que 
Portugal se encontrava afastado, por razões 
óbvias, quando pegou em armas para defender 
a sua independência. É exactamente por esta 
razão que a vinda do conde de Schomberg para 
Portugal foi uma medida acertada, ao permitir a 
introdução das mais avançadas técnicas e tác- 
ticas militares, discípulo que o conde tinha sido 
do marechal de França Turenne e este adepto 
da ciência militar de Gustavo Adolfo. 

AS CAMPANHAS DA RESTAURAÇÃO 

Resumo de 28 anos de campanha 

Durante vinte e oito anos Portugal teve de 
pegar em armas para defender encarniçada- 
mente a sua independência e ao mesmo tempo 
recuperares seus territórios ultramarinos, par- 
te dos quais havia sido ocupada. 

Carlos Selvagem, na sua obra Portugal Mi- 
litar, divide a guerra entre Portugal e Espanha 
em quatro fases, assim descrevendo as várias 
batalhas e empenhamentos bélicos. Abordare- 
mos em brevíssima alusão a essas quatro fa- 
ses, reservando à batalha de Montes Claros um 
tratamento posterior mais exaustivo, como é 
objectivo destas notas. 

Numa 13 fase, que vai de 1641 a 1646, há a 
referir apenas ligeiras incursões fronteiriças de 
parte a parte, com a vitória das tropas portugue- 
sas em Montijo, (pequena povoação na área de 
Badajoz), e os ataques, repelidos, das tropas 
espanholas às Linhas de Elvas (1 .a acção) e à 
povoação próxima de Santo Aleixo, que chega- 
ram a tomar, A lentidão da condução das opera- 

ções por parte dos dois exércitos levou à substi- 
tuição dos respectivos comandantes. 

Numa 2.a fase, de 1647 a 1656, manteve- 
se o mesmo quadro de acções militares, mas 
agora conduzidas com maior iniciativa e espíri- 
to ofensivo por parte das tropas portuguesas, 
ainda que sem resultados compensadores. 

Numa 3.a fase, de 1657 a 1659, regista-se 
maior tendência ofensiva por parte dos espa- 
nhóis, que conseguem tomar Olivença e outras 
povoações menores. Tentativa análoga foi em- 
preendida, mas sem êxito, sobre a vila de Mou- 
rão, em 1658, e sobre as Linhas de Elvas (2.a 

acção), em 1659. Por parte das tropas portu- 
guesas, verificou-se o cerco e assalto à praça 
de Badajoz, sem êxito. 

Numa 4.a fase, de 1660 a 1668, ano em que 
terminaria o conflito, o conde de Schomberg 
está já nas funções militares para que fora con- 
tratado e o conde de Castelo Melhor à frente dos 
destinos do país. Nesta última fase da guerra, os 
espanhóis já tinham resolvido as dissensões 
que os opunham à França, à Itália e à Catalunha, 
estando livres, portanto, para empenharem mui- 
to mais potencial militar contra Portugal. Verifi- 
car-se-iam nesta fase as vitórias do Exército 
Português em Ameixial (8 de Julho de 1663) e 
Montes Claros (17 de Junho de 1665), as quais, 
em especial a última, conjuntamente com os êxi- 
tos que posteriormente também se obtiveram 
nos teatros do Minho e de Trás-os-Montes, deci- 
diriam a nosso favor o termo da guerra. 

71 BATALHA DE MONTES CLAROS 

Antecedentes 

Em 1659, a Espanha libertou-se das guer- 
ras com a França, mediante o tratado dos 
Pirinéus, ao mesmo tempo que resolveu os 
conflitos na Catalunha e em Itália. Menos so- 
brecarregada, decidiu assim reunir todos os 
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esforços para uma derradeira tentativa de re- 
conquistar Portugal. D. João de Áustria, filho 
bastardo de Filipe IV e comandante do exército 
espanhol na guerra contra Portugal, não vinha 
averbando sucessos militares e sofrera pesada 
derrota na batalha de Ameixial, deixando no 
campo de batalha mais de 4000 mortos, 6000 
Pdsioneiros, toda a artilharia e consideráveis 
despojos. Desta forma, demitido das suas fun- 
ções, foi chamado o general Caracena, o único 
até agora incólume de insucessos nesta guer- 
ra. Ao novo comandante foram garantidos to- 
dos os meios para podertriunfar no seu empre- 

endimento, Simultaneamente, uma grande 
esquadra foi armada em Cádis para, em conju- 
9ação com a invasão do Alentejo, atacar Setú- 
bal e Lisboa, concebendo-se assim uma reedi- 
ção do sucesso obtido pelo duque de Alba em 
t580 contra as forças de D. António Prior do 
Crato, 

Quês efe Caracena-Artus Quelliusl, 1664, KonínklijkMuseum 
voor Schone Kunsten, Antuérpia, Bélgica 

Mas o conde de Castelo Melhor, à frente 
dos destinos do reino, fazendo jus à energia e 
ao tacto político que vinha demonstrando, mal 
soube dos preparativos de Espanha, tomou im- 
portantes medidas politico-estratégicas. Re- 
solveu alguns desentendimentos entre os ge- 
nerais à frente das forças militares no Alentejo, 
reconciliando o marquês de Marialva, o conde 
de Schomberg, D. Luís de Menezes e outros; 
nomeou Schomberg chefe de estado-maior do 
Alentejo; guarneceu e fortificou eficazmente 
Lisboa e outros portos do mar; contratou novas 
tropas estrangeiras, alistou mais efectivos na- 
cionais, aumentou os quadros e, em suma, 
providenciou para que Portugal dispusesse de 
um exército de tropas motivadas e bem instruí- 
das; fez um profundo reajustamento do dispo- 
sitivo militar do país, operando judicioso rateio 
dos efectivos nas guarnições fronteiriças e re- 
forçando as forças militares no Alentejo pela 
percepção de que o esforço militar espanhol ia 
incidir nessa província. Em suma, agiu em de- 
vido tempo e com eficácia conforme as exigên- 
cias da situação, a fim de poder resistir à inva- 
são do exército espanhol, opondo-lhe forças 
restauradas e qualificadas e prontas para pas- 
sar à ofensiva invadindo a Espanha. 

Assim, no final da primavera do ano de 
1664, após um período de aquartelamento de 
Inverno, o conde de Castelo Melhor materiali- 
zou um plano que permitiu o reforço da guarni- 
ção de Estremoz com o maior potencial de 
combate possível. Desta maneira, em Maio de 
1665, estavam posicionados em Estremoz cer- 
ca de 20.500 homens (15.000 infantes e 5500 
cavaleiros) com 20 bocas de fogo de artilharia. 
É evidente que no Norte do país se manteve um 
adequado dispositivo militar, mas notoriamente 
o esforço da defesa foi estrategicamente dirigi- 
do para o teatro de operações do Alentejo. 

No planeamento militar da actualidade, a 
decisão de um comandante deve ater-se aos 
seguintes factores; missão, inimigo, terreno e 
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meios. Naquele tempo, o planeamento militar 
nem por sombras se pautava pelo rigor e preci- 
são das actuais técnicas de estado-maior. 0 
campo de batalha contemporâneo é muito 
complexo, com intervenção de inúmeros variá- 
veis, diferente dos tempos em que os meios de 
combate eram mais simples e as técnicas e 
tácticas procuravam, sobretudo, tirar partido 
do diferencial da massa das tropas de infanta- 
ria, da velocidade e do poder de choque da ca- 
valaria e de uma artilharia que resultava mais 
pelo efeito moral das suas ainda muito rudi- 
mentares bocas de fogo. 

'k'ti ■íl 
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Marquês de Marialva - Gravura existente na Biblioteca 
Nacional de Lisboa 

O exército invasor, com um efectivo estima- 
do em cerca de 25.000 homens, já se encon- 
trava concentrado em Badajoz desde os últi- 
mos dias de Maio de 1665. 0 conselho de 
generais aprovou o plano de campanha de Ca- 
racena, que em linhas gerais consistia em; to- 
mada de Vila Viçosa, para garantir as comuni- 
cações com a Espanha: marcha impetuosa em 
direcção a Lisboa, através de Setúbal, em con- 

junção com o ataque marítimo a ser executado 
por uma esquadra que sairia de Cádis; por últi- 
mo, tomada de Lisboa em coordenação com a 
acção da esquadra. 

Entretanto, o marquês de Marialva, instala- 
do em Estremoz com o seu exército de 20,500 
homens, acompanhava o movimento de Cara- 
cena, aguardando o melhor "esclarecimento da 
situação"2 do inimigo. 

Podemos hoje interrogar-nos sobre o signi- 
ficado real de um potencial militar com os efec- 
tivos militares que se preparavam para entrar 
em combate. Um efectivo da ordem de 20.000 
homens já era tido na idade moderna como um 
bom exército, a exigir recursos avultados para 
o seu levantamento e sustentação: armamento 
e equipamento adequados para o seu apetre- 
chamento e meios humanos à altura para o 
preenchimento e enquadramento das várias 
organizações e escalões de força. Um dos pro- 
blemas mais delicados era a inexistência de 
uma estrutura logística permanente e capaz de 
alimentar continuamente os exércitos, como é 
hoje normal em todos os exércitos e que só 
surgiria com carácter estruturante e permanen- 
te com Napoleão Bonaparte. Era frequentes os 
abastecimentos serem obtidos só à medida 
que as necessidades se impunham e conforme 
os recursos disponíveis nas áreas das opera- 
ções. Com estes condicionamentos, os exérci- 
tos eram licenciados após atingidos os fins que 
determinaram o seu levantamento, por ser dis- 
pendiosa a sua manutenção e problemática a 
aquisição permanente dos abastecimentos. 

Desta maneira, os exércitos colocados no 
campo de batalha pelos dois beligerantes re- 
presentariam certamente o limite das suas 
possibilidades naquela conjuntura, não haven- 
do, pois, razão para se pensar que Portugal 
abdicasse de colocar sobre a mesa todos os 
seus trunfos, estando em causa a sua indepen- 

"Esclarecer a situação", no léxico militar, significa obter informações que permitam conhecer a intenção do inimigo. 
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dência, e que a Espanha não procedesse de 
modo idêntico quando decidiu jogar uma carta- 
da final para unificar o seu reino. 

Em 1 de Junho, o marquês de Caracena 
saiu de Badajoz à frente das suas forças, tendo 
ocupado Borba sem resistência, em 9 de Ju- 
nho. Marchou contra Vila Viçosa, que se prepa- 
mu para resistir, mas sem êxito, porque as for- 
tificações cederam, tendo-se as forças de 
defesa concentrado no castelo. Em 11 de Ju- 
nho, iniciaram-se os trabalhos de cerco contra 
as forças ali instaladas, que defenderam valo- 
rosamente a sua posição durante quatro dias, 
dando tempo a que em Estremoz o marquês de 
Marialva pudesse avaliar convenientemente a 
situação do inimigo e ultimar o seu plano em 
nonformídade com as mais actualizadas infor- 
mações. 

Então, Marialva decidiu que tinha chegado 
0 momento de pôr em marcha o seu exército. 
Em 17 de Junho saiu com todo o exército já 
tormado em linha de batalha, seguindo pelo iti- 
nerário definido pelo lugarejo de Montes Claros. 
30 sul da serra de Ossa, onde a estrada se bifur- 
cava. Com o sucesso das Linhas de Eivas al- 
cançado dois anos antes, é bem provável que 
0s generais portugueses sentissem o moral 
e|evado e acreditassem que esta era uma car- 
tada decisiva em que as armas portuguesas 
não podiam conceber senão a vitória. Era um 
embate que ia decidir a independência de uma 
naÇão, o destino da pátria portuguesa, 

Mão tardou Caracena a reagir de Imediato, 
uma vez informado do movimento das tropas 

Portuguesas, e, com efeito, decidiu marchar de 
'mediato com o objectivo de destruir, num 
combate de encontro, a única resistência válida 
Poe acreditava encontrar na sua marcha em 
direcção a Lisboa. Em Vila Viçosa, deixou ape- 
nas um mínimo de forças para controlar o ob- 

jectivo conquistado. 

DESCRIÇÃO DA BATALHA3 

«No dia 17 de Junho, os dois exércitos avis- 
taram-se perto de Montes Claros. A vanguarda 
portuguesa, composta por alguns esquadrões, 
ia em reconhecimento do terreno por alturas da 
serra da Vigária quando avistou a guarda do 
marquês de Caracena, que vinha integrada na 
vanguarda do exército espanhol, em missão de 
reconhecimento, o que fez supor que o coman- 
dante espanhol pretendia, nessa fase das opera- 
ções, avaliar pessoalmente a situação, para uma 
reacção rápida das suas forças. 

Marialva, aconselhado logo por Schom- 
berg, mandou tomar posições de batalha, se- 
gundo a formação clássica - infantaria escalo- 
nada em duas linhas paralelas e cavalaria nas 
alas. No flanco direito, porém, apoiado nos pri- 
meiros contrafortes da Serra de Ossa, fez-se 
concentrar demasiada cavalaria; ao centro, 
com a vasta planície em frente, postaram-se na 
primeira linha algumas companhias de cavala- 
ria e vários terços de infantaria; na ala esquer- 
da, que se estendia por um terreno de vinhedos, 
quase impraticável às manobras da cavalaria, 
outros terços de infantaria ficaram a cobrir o 
acesso a uma pequena colina, onde a maior 
parte da nossa artilharia tomara posições. Nas 
clareiras da vanguarda entremearam-se algu- 
mas peças; outras duas, guardadas por cem 
mosqueteiros, tomaram posição no cume de 
um pequeno outeiro à direita da linha de bata- 
lha, Assim disposto, e exército de Marialva con- 
tava 15,000 infantes, 5500 cavalos e 20 peças 
de artilharia. 

Entretanto, em frente, Caracena fora dis- 
pondo também o seu exército de 25.000 ho- 
mens, concentrando no flanco esquerdo gran- 
des massas de cavalaria que deviam carregar 
na planície o nosso centro e cortá-lo do flanco 
direito; no seu flanco direito, a infantaria, tam- 

SELVAGEM, Carlos. Portugal Militar, Imprensa Nacional de Lisboa, Lisboa, 1931. 

Callipole - N." 15 - 2007 

105 



A Guerra da Restauração - Da Revolução Dezembrista á batalha de Montes Claros 
Adriano Miranda Lima (Cabo Verde/Portugal) 

bem em massa, devia atacar a esquerda portu- 
guesa, cuja cavalaria, mal podendo manobrar 
por entre os vinhedos, se veria forçada a deixar 
à infantaria espanhola a vantagem da superiori- 
dade numérica. 

0 plano de Caracena era hábil, pois, valen- 
do-se da rotineira separação da nossa cavala- 
ria pelas duas alas (o que lhe dividia a força), 
contava esmagar-nos o centro e o flanco direi- 
to, antes que a nossa cavalaria da esquerda, 
imobilizada e inútil, tivesse tempo de acudir à 
direita da linha de batalha. 

Schomberg, porém, apenas se desenhara o 
intento do general espanhol, fez transportar a 
cavalaria do flanco esquerdo (vinhas) para o 
flanco direito (contrafortes da Serra de Ossa). A 
maior parte desses esquadrões veio reforçar a 
massa da cavalaria da direita, sendo alguns es- 
quadrões destacados para as duas peças insta- 
ladas no pequeno outeiro. E foi a rapidez dessa 
oportuna manobra, rapidez em que os soldados 
portugueses estavam já bem treinados, o que 
veio a garantir-nos o início da vitória. 

Acto contínuo, os brilhantes esquadrões de 
cavalaria espanhola, tomando a iniciativa do ata- 
que, carregaram com tal ímpeto a nossa infanta- 
ria do centro que os terços de Tristão da Cunha, 
Francisco de Moura e Furtado de Mendonça, 
com parte da nossa cavalaria da direita, ficaram 
logo desbaratados. Ao mesmo tempo, na nossa 
ala esquerda, os terços espanhóis abalavam a 
infantaria de António de Saldanha, rechaçavam 
dois regimentos franceses e um inglês e amea- 
çavam levar à segunda linha o mesmo impetuo- 
so ataque. Schomberg, porém, infatigável, de- 
pois de ter levado a cavalaria da esquerda ao 
flanco direito, arrebanhara aí todos os terços dis- 
poníveis e voltava ao nosso flanco esquerdo, se 
não a sustê-la de todo, pelo menos a demorar o 
avanço da infantaria inimiga. Simultaneamente, 
as peças da vanguarda portuguesa metralha- 
vam por seu turno, quase à queima-roupa, a 
cavalaria espanhola que nos carregara o centro 

e a direita, rompendo-lhes a primeira linha da 
infantaria, sustendo-lhe a arrancada e inutilizan- 
do-lhe essa primeira vantagem. 

Reconstituídos rapidamente, tanto a cava- 
laria espanhola como as nossas tropas da ala 
direita, a cavalaria inimiga deu segunda carga 
sobre o nosso centro e direita, rompendo-lhes 
a primeira linha da infantaria, destroçando a ca- 
valaria e chegando no seu ímpeto ao contacto 
com os nossos terços da segunda linha. Foi a 
fase culminante crítica da batalha. Comanda- 
vam a segunda linha o próprio marquês de Ma- 
rialva, comandante em chefe, o general de arti- 
lharia D. Luís de Menezes, o de cavalaria Dinis 
de Melo e Castro, e outros oficiais superiores. 
Schomberg, depois e ter restabelecido o equilí- 
brio na esquerda, acorreu a galope ao centro da 
segunda linha. Toda a artilharia da retaguarda 
rompeu também fogo e, enquanto no nosso 
flanco direito a segunda linha de infantaria sus- 
tentava desesperadamente todo o peso da refre- 
ga, Marialva, receando que o flanco esquerdo, 
não podendo aguentar a pressão da infantaria 
inimiga, se rompesse e acabasse por compro- 
meter a brilhante defesa da nossa segunda li- 
nha do centro e ala direita, desguarneceu essa 
ala, por ser a menos provada desde o começo 
da acção, e correu ele mesmo à esquerda com 
alguns terços quase intactos, restabelecendo o 
combate em nosso favor. 

Então, a cavalaria espanhola, já fatigada, 
pelas suas duas infrutíferas cargas, simulou 
uma retirada para contra-atacar terceira vez de 
certeza; mas o tenente-general D. João da Sil- 
va, inactivo na direita, com a sua cavalaria, 
pôde da sua posição observar os movimentos 
da cavalaria inimiga e avisar o general da cava- 
laria, Melo e Castro. Aproveitando o providen- 
cial ensejo, o general português lançou toda a 
sua cavalaria em perseguição da inimiga que, 
atacada assim de surpresa pela retaguarda, 
nada compreendendo dessa reviravolta, de- 
bandou completamente. 
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Padrão de Montes Claros 

Fora o golpe decisivo. Marialva, iogo que 
soube do destroço da cavalaria espanhola, en- 
v°lveu-lhe a infantaria, ainda empenhada na re- 
rega com a nossa segunda linha ao centro e 

som a nossa vanguarda à esquerda; e, vendo-se 
serrotada, a infantaria espanhola, tomada de pâ- 
nico, desordenou-se também. Milhares de pri- 
S|oneiros caíram em poder dos portugueses; 
quatro terços espanhóis tentaram ainda retirar 
sut boa ordem sobre a Serra da Vigaria; mas, 
sercados pelas nossas tropas, depuseram as 
arrnas. Caracena, do alto da serra, vendo a bata- 
ta perdida, fugiu também com todo o seu esta- 
So-maior. A batalha durara cerca de sete horas. 

Ao mesmo tempo, em Vila Viçosa, uma sor- 
uba feliz dos sitiados destroçava um corpo de 

800 arcabuzeiros, que tinham ficado de guar- 
^ aos acampamentos, e tomara-ihes toda a 
Olharia de sitio do exército espanhol. 

Esta derrota dos espanhóis em 17 de Junho 
fora, pois, geral e inutilizava desde o começo a 
invasão desse ano (1665).» 

Diversos elementos informativos sobre 
esta batalha estão em três anexos. 

Esta importante vitória foi seguida por ou- 
tras iniciativas ofensivas, de menor significado, 
levadas a cabo pelo exército português em 
Trás-os-Montes e, sobretudo, no Minho, que se 
tornaria no principal teatro de operações, e 
também dentro do território espanhol, O confli- 
to chegava ao fim e pelo tratado de 13 de Feve- 
reiro de 1668, assinado em Lisboa, a Espanha 
reconhecia a independência de Portugal e ga- 
rantia a restituição recíproca das praças toma- 
das durante a guerra, à excepção de Ceuta, que 
continuaria pertença da coroa de Espanha. A 
paz foi recebida com alivio pelo povo, fustigado 
pelas provações de uma guerra tão longa como 
inclemente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que a vitória em Ameixial seja um mar- 
co importante na fase derradeira da Guerra da 
Restauração, a batalha de Montes Claros é efec- 
tivamente a cartada final da estratégia militar 
concebida, tanto mais que assinala a derrota, 
aliás inequívoca, que levaria três anos depois à 
assinatura do acordo de paz entre os beligeran- 
tes. 

A vitória obtida nesta batalha é assim o co- 
rolário de toda uma estratégia geral iniciada por 
D. João IV, que, em crescendo, e, tendo mais 
tarde à frente o 3.° conde de Castelo Melhor e o 
conde de Schomberg, viria a aprontar Portugal 
com as condições necessárias para se poder 
opor, decisiva e energicamente, aos desígnios 
unificadores da Espanha. 

No âmbito da estratégia política interna, foi 
decisiva a política de afirmação da autoridade 
do monarca restaurador, em simultâneo com a 
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recuperação económica e financeira do país 
levadas a cabo com o lançamento do imposto 
de guerra e outras medidas paralelas. Não foi 
fácil vencer a oposição de indecisos, oportu- 
nistas e prosélitos remanescentes do rei de 
Espanha, que se manifestaram nos primeiros 
anos da Restauração, congeminando erupções 
conspiratórias. Por vezes, foi preciso usar de 
pertinácia e ductiiidade táctica na relação com 
os sectores sociais mais influentes, em espe- 
cial com a Igreja e a Inquisição, quando as prio- 
ridades do Estado colidiam perigosamente com 
interesses particulares ou quando a repressão 
religiosa se confundia sub-repticiamente com 
objectivos inconfessáveis. 

Reorganizou-se a estrutura de direcção po- 
lítica do Estado, na metrópole e no ultramar, e 
retomou-se gradualmente o controlo militar e 
administrativo de todos os domínios, à excep- 
ção de Ceuta, que nunca se recuperou. Se tiver- 
mos em conta a diferença abismal entre as 
tecnologias do mundo de hoje (projecção de 
meios militares em teatros de operações dis- 
tantes, comunicações, transportes, etc) e os 
recursos disponíveis no século XVII, a acção 
empreendida por Portugal parece-nos hoje 
como algo colossal, e de facto é, a fazer-nos 
reflectir, com rubor facial, sobre a nossa tibieza 
e frouxidão de ânimo da actualidade, mormente 
quando pensamos num país que era de bem 
menor capacidade demográfica que alguns dos 
seus opositores contemporâneos na disputa 
dos interesses ultramarinos. 

Mas a estratégia militar é seguramente a 
menina bonita do esforço realizado por Portu- 
gal ao longo da trajectória da Restauração. 
Passando de uma situação de manifesta vulne- 
rabilidade e de potencialidades diminuídas, foi 
preciso mobilizar a nação, para pegar em ar- 
mas e defender a sua independência contra um 
dos mais poderosos, experimentados e moder- 
nos exércitos da Europa. Portugal não possuía 
praticamente exército em 1640, peio que foi 

preciso recuperar os alicerces das antigas es- 
truturas institucionais para partir sem demora 
para um aprontamento militar à altura das cir- 
cunstâncias. A luta pela defesa da independên- 
cia foi um continuam de esforço e de vontade 
que atingiram o cume quando o notável esta- 
dista, conde de Castelo Melhor, tomou nas suas 
mãos as rédeas do país. Uma das cartadas de- 
cisivas foi a escolha do Alentejo como o teatro 
de operações onde tudo se decidiria, bem como 
a contratação dos serviços do conde de 
Schomberg, para a modernização e actualiza- 
ção doutrinária do exército e mesmo para inte- 
grar a estrutura superior do seu comando nas 
batalhas finais e decisivas. 

É certo que a Restauração ficou decisiva- 
mente a dever-se às elites sociais que nunca 
sentiram estiolar o seu amor pátrio, e que, junto 
do seu rei, fizeram a balança pender para o lado 
do Portugal livre, nos momentos em que alguns 
quiseram lançar a dúvida e semear o descrédi- 
to. Mas o povo anónimo, tal como já acontece- 
ra na revolução de 1383-85, foi uma constante 
de patriotismo e generosidade em todas as ho- 
ras críticas, desde o Terreiro do Paço, em 1 de 
Dezembro de 1640, ao campo de batalha, em 
Montes Claros, em 1665. O patriotismo pode, 
em certas conjunturas, andar aos baldões no 
coração de certas classes sociais, mas na 
alma do povo é nas horas difíceis que ele res- 
suscita com mais vigor e energia. 

Neste virar do século, os desafios que en- 
frentamos são incomparavelmente menos es- 
pinhosos do que os que arrostámos naqueles 
tempos dramáticos de outrora, quando o preço 
a pagar pela nossa indiferença ou pusilaními- 
dade seria por certo a perda da independência. 
Hoje, as armas que queremos utilizar são para 
um campo de batalha diferente, porventura be- 
nigno mas nem por isso menos exigente, pois a 
vitória que almejamos é sobre a pobreza, a do- 
ença e a ignorância. Hoje, a Espanha é um país 
vizinho com o qual não rivalizamos senão na 
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Porfia da inovação, do querer e da determina- 
ção, para construirmos, cada um a seu modo, 

sociedades humanas tão dignas e tão próspe- 
ras como as mais avançadas. Contudo, nesta 

encruzilhada para a construção do futuro, é im- 
portante ter sempre presente que as armas po- 
dem ser diferentes, mas a alma com que as 
brandimos em nada pode diferir daquela que 
agigantou os nossos antepassados naquele dia 

7 de Junho de 1665, em Montes Claros. 
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ANEXO A À DESCRIÇÃO DA BATALHA 
DE MONTES CLAROS 

(Ordem de batalha das forças portuguesas) 

1, COMANDO 
Comandante 
Capitão-general do Reino4, D. António Luís de 
Menezes, 3.° conde de Cantanhede e 1.0 mar- 
quês de Marialva 

Adjuntos 
General de artilharia do exército do Brasil, D. 
Pedro Opeffinga 
Mestre-de-campo de auxiliares5 António da Sil- 
va de Almeida 
Mestre-de-campo de auxiliares António Ferrei- 
ra da Camara 
Tenentes do mestre-de-campo-general6 

Estado-maior 
Mestre-de-campo-general7-Conde de Schom- 
berg 
Sargento-mor da batalha8 - D, Miguel Carlos 
Távora 

2. INFANTARIA 
Comando9 

Ala direita - Governador de armas da província 
de Trás-os-Montes10 - Conde de S. João 

s Fn, .va ente ao actual posto de chefe de estado-maior do exército, 
s (4 lva'ente ao actual posto de coronel. 
' Eou'Va|eri'e 303 ac'ua's "''diai5 ajudantes de campo. , u valente ao general responsável pelo comando de uma divisão ou comando militar. 
s equivalente ao actual posto de major. 
io h0'0cacl0 nos flancos da 1.0 linha. 

'''alente ao actual general comandante de região militar 
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Ala esquerda - General de cavalaria da Beira 
Pedro Jacques de Magalhães 

Vanguarda 
1 Terço de auxiliares com ferramenta11 - Mes- 
tre-de-campo de auxiliares de Tomar, D. Antó- 
nio de Saldanha 

Alas com a cavalaria 

Ala direita 
Terço da Armada - Mestre-de-campo, Matias 
da Cunha 
Terço de Cascais - Mestre-de-campo, José de 
Sousa Cid 

Ala esquerda 
1.0 Terço de Trás-os-Montes - Mestre-de-cam- 
po, Manuel Pacheco de Melo 
Regimento Inglês-Coronel Person 

1.a Linhan 

1.0 Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Tristão da Cunha 
2.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Francisco da Silva Moura 
3.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
João Furtado de Mendonça 
4.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Pedro César de Meneses 
5.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Aires de Saldanha 
6.° Esquadrão - Terço do Algarve - Mestre-de- 
campo Manuel de Sousa de Castro 
7.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Jacques Alexandre Tolon 
8.° Esquadrão - 1.° Terço da Beira - Mestre- 
de-campo Manuel Ferreira Rebelo 
9.° Esquadrão - 4.° Terço de Trás-os-Montes 
- Mestre-de-campo Diogo de Caldas Barbosa 
10.° e 11.0 Esquadrões - Regimentos de fran- 

ceses do conde de Schomberg, formados em 
dois corpos, comandados pelo tenente-coro- 
nel Defugére 
12.° Esquadrão - Regimento de ingleses do 
conde de Schomberg 

2.3 Unha 
Comandos: 
Na direita, sargento-mor de batalha - João da 
Silva de Sousa 
Na esquerda, sargento-mor de batalha Diogo 
Campos de Figueiredo 
1.0 Esquadrão - Terço de Lisboa - Mestre-de- 
-campo Gonçalo da Costa Meneses 
2.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Aires de Sousa 
3.° Esquadrão - 3.° Terço de Trás-os-Montes 
- Mestre-de-campo D. Francisco de Morais 
Flenriques 
4.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Martim Correa de Sá 
5.° Esquadrão - Terço do mestre-de-campo 
Alexandre de Moura 
6.° Esquadrão - 3.° Terço da Beira - Sargento- 
-mor Jacinto de Figueiredo 
7.° Esquadrão - 2.° Terço da Beira - Mestre- 
-de-campo Baltazar Lopes Tavares 
8.° Esquadrão - Um terço de franceses - Coro- 
nel Xéveri 
9.°, 10.° e 11.° Esquadrões - Regimento de 
alemães e italianos do Coronel Claran 

Reserva ou 3.a Unha 
1.0 Esquadrão - Terço auxiliar de Aviz - Mestre- 
-de-campo António Velez Castelo Branco 
2.° Esquadrão - Terço de Valença - Mestre-de- 
-campo Francisco Mendes 
3.° Esquadrão - 2.° Terço de Trás-os-Montes 
- Mestre-de-campo Sebastião da Veiga Cabral 
4.° Esquadrão - Terço de auxiliares de Évora - 
Mestre-de-campo Manuel de Lemos Mourão 

" Composto por 500 auxiliares tirados de todos os terços e armados com ferramenta para abrirem caminho ao exército. 12 Todo o escalonamento indicado é da direita para a esquerda. O total era de 12 esquadrões ou terços, como ainda se chamava. 
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3. CAVALARIA 

Ala direita™ 
Na direita 

Comandante - General de cavalaria - Diniz de 
Melo 
Imediato - Tenente-generalH de cavalaria - Ro- 
Que da Costa Barreto 
Na esquerda 

Comandante - Governador da cavalaria de Lis- 
boa- Simão de Vasconcelos 
Imediato - Tenente-generai da cavalaria de El- 
vas-D. João da Silva 

Ia Linha™ 
"10 Troço - Cavalaria do Alentejo - Comissário 
Qeral João do Crato da Fonseca 
2 ° Troço - Cavalaria do Alentejo - Comissário 
geral Bernardo de Faria 
3 0 Troço - Cavalaria de Lisboa - Comissário 
gerai Luís Lobo da Silva 
4 o Troço - Cavalaria de Lisboa - Comissário 
geral Diogo Luís Ribeiro 

- Cavalaria do Alentejo - António Co- 
elho de Góis 
6 o Troço - Cavalaria do Alentejo - D. Manuel 
Lobo 

2 a Linha 
1 o Troço - Cavalaria do Alentejo - Comissário 
Cerai Duarte Fernandes 
2 ° Troço - Cavalaria do Alentejo - Comissário 
Cerai Bartolomeu de Barros 

Companhias do quartel de Moura - Capitão 
Lu|sde Sanclà 

Ala esquerda™ 
Comando - Comandante, general de cavalaria 

do Minho e Trás-os-Montes Pedro César de 
Meneses 
Imediato, tenente-generai de cavalaria do Mi- 
nho e Trás-os-Montes Francisco de Távora 

1.3 Linha™ 
1 Regimento de cavalaria francês (a 2 bata- 
lhões), constituído pelas companhias da guar- 
da do conde de Schomberg 
1 Regimento de cavalaria francês (a 2 bata- 
lhões), do comando do conde de Maré 
1 Regimento de cavalaria inglês (a 2 bata- 
lhões) 
1 Regimento de cavalaria francês (a 2 bata- 
lhões), do comando do coronel Jovete 
1 Troço de cavalaria de Trás-os-Montes (a 6 
batalhões), do comissário geral Bernardino de 
Távora 

2.a Linha 
Comandante - Tenente-generai de cavalaria da 
Beira D. António Maldonado 
1 Regimento de cavalaria francês (a 2 bata- 
lhões) do comando do coronel Briquimon 
1 Troço de cavalaria da Beira (a 6 batalhões), 
do comissário geral de cavalaria Paulo Flo- 
mem 

Reserva ou 3.3 Linha 
1 Troço de cavalaria do Alentejo (a 6 batalhões), 
do comissário geral António de Siqueira Pestana 

4. ARTILHARIA 

Comandante - General de artilharia D. Luís 
de Menezes, conde da Ericeira 

» !a[hbém comandava a sua 1,a linha, 
is JW^nte ao actual posto de brigadeiro. 
is T 

0 0 bscalonamento é feito da direita para a esquerda. A cavalaria, organizada em batalhões, agrupava-se em troços de seis batalhões cada. 
ií comandava a sua 1 .a linha. Estava colocada na esquerda do dispositivo (no flanco esquerdo das suas forças). 0 0 escalonamento é da direita para a esquerda. O facto de a cavalaria ter aqui apenas três troços, enquanto na direita tinha seis, deve-se à cir- 

eenstànciadetoda a cavalaria se apresentar sobre esse flanco. Posteriormente, as forças deste lado chegam a ficar reduzidas a dois batalhões, indo 
as estantes reforçar o flanco direito. 
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15 peças de 4,6 e 7 libras18 

3 peças de 12 libras 
2 peças de 24 libras. 

Síntese do efectivo das forças portuguesas 

INFANTARIA 

9 Terços do exército do Alentejo 
4 Terços de Trás-os-Montes 
3 Terços da Beira 
1 Terço de Lisboa 
1 Terço da Armada 
1 Terço de Cascais 
1 Terço do Algarve 
2 Terços auxiliares 
2 Regimentos ingleses 
3 Regimentos franceses 
1 Regimento alemão 
Total - 28 esquadrões ou terços 

Com auxiliares e o terço de Valença que se 
esperava, o total rondaria os 15.000 homens 

CAVALARIA 

8 Troços de cavalaria do 
Alentejo (a 6 batalhões) 2880 
2 Troços de cavalaria de 
Lisboa (a 6 batalhões) 720 
1 Troço de cavalaria da 
Beira (a 6 batalhões) 360 
1 Troço de cavalaria de 
Trás-os-Montes (a 6 batalhões) 360 
4 Regimentos de Franceses 
(a 2 batalhões) 900 
1 Regimento Inglês (a 2 batalhões) 300 
Total-82 batalhões 5520 

A organização mostra que os nossos ter- 
ços a 360 homens correspondiam sensivel- 
mente aos regimentos estrangeiros. O regi- 
mento inglês tinha 300 homens e o francês 
cerca de 250. 

ARTILHARIA 
15 peças ligeiras 
5 peças pesadas 

ANEXO B À DESCRIÇÃO DA BATALHA DE 
MONTES CLAROS 

(Ordem de batalha das forças espanholas) 

1. COMANDO 
Comandante - D. Luís de Benavides, marquês 
de Caracena 

2. INFANTARIA 
Comandante - Mestre-de-campo general D. 
Diogo Cavaleiro 
Sargentos-mores de batalha - D. Francisco de 
Alarcão 
D. Manuel Garrafa 
D. Francisco Roze Italiano 
Efectivo total -15,000 infantes 

3. CAVALARIA 
Comandante - 1 .a e 2.a Linha - Cavalaria es- 
trangeira - D. Alexandre Farnésio 
3.a e 4.a Linha - Cavalaria espanhola - General 
de cavalaria, D. Diogo Corroa 
Efectivo total - 7600 cavalos 

4. ARTILHARIA 
Comandante - General de artilharia, 
D, Luiz Ferrer 
Efectivo total -14 peças de artilharia 
2 morteiros 

4950 
2200 
1650 

550 
550 
550 
550 

1100 
1000 
1200 
400 

14.700 

18 As seis mais ligeiras marchavam na vanguarda da infantaria, indo as restantes mais pesadas na retaguarda da 2,a linha. 
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ANEXO C À DESCRIÇÃO DA BATALHA DE MONTES CLAROS 
(Baixas ocorridas na batalha de Montes Claros) 

Portugueses Mortos Feridos 
700 2000 

j-nuc us renaos portugueses cita-se o valente capitão de cavalaria Francisco Albuquerque de Cas- 
ro que recebeu 22 ferimentos, negando-se sempre a deixar de combater. 

Espanhóis Mortos Feridos 
4000 6000 

ire os prisioneiros espanhóis citam-se: 
0 comandante da cavalaria espanhola - General D. Diogo Corroa 
0 genro do marquês de Caracena, D, Gaspar de Ara 
0 governador das guardas de Caracena 
Os sargentos-mores de batalha D. Manuel Garrafa e D. Francisco de Alarcão 
0 príncipe de Xelé, comandante de um regimento francês de cavalaria 
D. Francisco Flanquet, comandante de um regimento francês de infantaria 
Os administradores gerais do Exército e do Hospital 

2tenentes-generais de cavalaria 
2 comissários gerais de cavalaria 
2 nnestres-de-campo 
2 sargentos-mores de batalha 
4 capitães de cavalaria 
57 capitães de infantaria (dos quais 27 reformados) 
19 tenentes de cavalaria 
6 ajudantes de cavalaria 
5 ajudantes de infantaria 
79 alferes (dos quais 17 reformados) 

14 furriéis e 62 sargentos. 

espojos tomados ao exército espanhol: 
14 peças de artilharia 
2 morteiros 
inúmeras armas de infantaria 
Grandes quantidades de munições 
86 bandeiras de Infantaria 

18 bandeiras de cavalaria 
Os timbales do marquês de Caracena 
Os timbales do príncipe de Parma 
Fornos de ferro 
Ferramentas 
Inúmeros mantimentos 
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Se é certo que existe uma estreita correla- 
ção entre as diversas dimensões da história (a 

'nternacional, a nacional e a local), quando na- 
vegamos nas águas mais agitadas da história 
P0'ítica, diplomática e militar, estas interliga- 
ções ainda se tornam mais óbvias. O assunto 
Çoe nos trás aqui é disso um bom exemplo. 

Em 1789 ocorria um dos acontecimentos 
^ais marcantes da história contemporânea e, 
ÇoiÇá, de todos os tempos: a Revolução Fran- 
cesa. O seu objectivo prioritário era o de pôr fim 
ao regime absolutista e à velha sociedade de 
ordens. 

Ela Europa, o acontecimento foi visto com 
aguma simpatia, mas também com muita 
apreensão. Com simpatia, porque significava o 
r|unfo, no país mais absolutista da Europa Oci- 
ontal, dos ideais liberais (já em vigor na Ingla- 

erra e nos Estados Unidos2) e, pelo menos te- 
oricamente, de uma sociedade mais justa e 
'Soalitária, Com apreensão, sobretudo pelas 

PParquias mais conservadoras da Europa, 
Çoe receavam a difusão dessas ideias nos res- 
pectivos espaços nacionais, o que poria, even- 

a mente, em causa o status quo político e 
social vigente. 

Elepois de muitas expectativas, em 1791 
ra aprovada em França a nova Constituição, 

Poo consagrava a teoria da separação dos po- 
eres (legislativo, executivo e judicial) e a insti- 

Luís Mendonça 

tuição de uma monarquia liberal, em que o rei 
ficava desprovido de parte dos seus poderes 
tradicionais e os grupos privilegiados espolia- 
dos dos seus antigos privilégios. 

Mas a situação não se ficou por aí. Na se- 
quência de uma fase bastante conturbada da 
Revolução Francesa, o rei foi acusado de ter um 
comportamento contra-revolucionário. Mais do 
que isso, foi considerado um traidor da pátria3, 
sendo preso, primeiro, e depois julgado e deca- 
pitado em Janeiro de 1793". Estávamos, então, 
no período da República Jacobina, a fase de 
maior radicalismo da Revolução Francesa. 

A Europa, perplexa e estupefacta perante 
tais excessos revolucionários, que culminaram 
com a execução do rei, insurgia-se conta a 
França anti-monárquica. Ainda em Fevereiro de 
1793, o rei Jorge de Inglaterra declarou guerra 
à França, no que foi imitado por outras monar- 
quias europeias. 

Portugal, secular aliado da Inglaterra, tinha 
cada vez menos condições para manter uma 
posição de neutralidade. Em Julho de 1793, o 
nosso País celebrava com a vizinha Espanha 
um tratado de mútuo auxílio contra a França 
revolucionária e, pouco depois, assinava em 
termos idênticos outro tratado com a Inglater- 
ra. Na sequência do acordo com a Espanha, 
Portugal viu-se obrigado a participar militar- 
mente com uma força de 6000 soldados na 

! Eminnu^65 íexce')t0 0 9r^'co) 'oram colocadas pela Direcção de Callipole. 
aoifos adnnt' 0 parlamentarismo lem iaraízes medievais, mas licoo definitivamente consagrado com a Gloriosa Revolução de 1689. Os Estados 
Estados llnid 'l0ualmente'um re8inle libí"31 após a Declaração da Independência. Com a diferença de que princípios análogos só levaram nos 3 0 rei foi 3 [>m a"eraÇão de governo e em França a uma subversão total da sociedade. 
gatara de manter contactos comprometedores com algumas cortes europeias, que previam a invasão da França, com o intuito de ai res- i A "'onarquia absoluta. 
lecer a^vontan artala maiS moderada do «overno da Convenção (os girondinos) ter proposto o exilio do monarca, a verdade é que acabou por preva- d0 sec'or mais radical (os montanheses), liderado por Robespierre e Marat, que exigia a pena capital para o rei traidor. 
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Guerra do Rossilhão (1793-94), ao lado do 
exército espanhol, numa investida armada con- 
tra a França, que visava derrubar o governo da 
Convenção5. 

Apesar de alguns êxitos pontuais, a "coliga- 
ção peninsular" saldou-se militarmente num 
malogro e dela não retirou Portugal qualquer 
vantagem de natureza política. Muito pelo con- 
trário. É que a Espanha não perdeu tempo e 
assinou um acordo de paz com a França (o Tra- 
tado de Basileia) e, sob a égide de Manuel de 
Godoy, o intitulado "príncipe da paz", estreitou 
progressivamente os laços diplomáticos com 
aquele país. 

Portugal encontrava-se numa situação de- 
veras embaraçosa: «a Coroa portuguesa não 
tinha dúvida de que a França guardava o res- 
sentimento da nossa presença na Guerra do 
Rossilhão. Por tal motivo, a política adoptada 
foi de consolidara defesa terrestre e marítima, 
enquanto pelas vias diplomáticas o governo 
haveria de atenuar os efeitos da desastrada 
participação6». 

Com a consolidação da aliança franco-es- 
panhola e o subsequente isolamento geopolíti- 
co de Portugal na Península Ibérica, a invasão 
do nosso país tornava-se uma possibilidade 
bem real, A solução poderia ser uma aproxima- 
ção à França, mas tal implicaria, necessaria- 
mente, a animosidade da Inglaterra. 

No Conselho de Estado e no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros estavam claramente re- 
flectidas duas sensibilidades antagónicas: 
uma, adepta da aproximação à França revolu- 
cionária, conhecida por «partido francês»; a 
outra, fiel à tradicional aliança luso-britânica, o 
chamado «partido inglês». 

Em 1797, o empenho de António de Araújo 
de Azevedo, embaixador português em Paris, 
parecia produzir frutos no sentido de um acor- 

do com a França. Esta exigia, como contrapar- 
tida, para além de uma pesada indemnização 
de 10 milhões de libras tornesas, a retirada do 
apoio militar e logístico de Portugal à Inglaterra 
e a interdição dos portos portugueses aos na- 
vios ingleses7. 

A nossa velha aliada, desagradada com o 
curso dos acontecimentos, intrometeu-se no 
sentido de inviabilizar a assinatura do acordo. A 
França ripostou e, para além de declarar a nuli- 
dade do tratado, ordenou a prisão do bom do 
embaixador, António de Araújo de Azevedo- 

A invasão do País por forças franco-espa- 
nholas parecia eminente, até porque o próprio 
Manuel Godoy, com grande proeminência na 
corte espanhola, a preconizava como essencial 
para fragilizar o poderio inglês. 

A defesa do País tornava-se a palavra de 
ordem. Era preciso fortificar as regiões frontei- 
riças, reestruturar o exército e, sobretudo, au- 
mentar consideravelmente os efectivos milita- 
res. Os recrutamentos generalizaram-se a todo 
o território nacional e o próprio arquipélago aço- 
riano não passou incólume a tais imperativos 
de ordem nacional. 

Aliás, os Açores, quer pelo seu potenciai 
demográfico, quer pelas suas tendências mi- 
gratórias, vinham já sendo alvo de sucessivos 
recrutamentos militares8 ao longo de toda a 2.a 

metade do séc. XVlil, embora o objectivo des- 
ses recrutamentos fosse a defesa da nossa 
colónia brasileira, objecto da cobiça de várias 
potências europeias. Só atítulo de exemplo, em 
1776 seguiam 200 recrutas da ilha de S. Miguel 
para o Rio de Janeiro e, em 1774, o arquipélago 
contribuía com mais 600 recrutas. Volvidos 
apenas dois anos, seguiam outros 890 recru- 
tas das várias ilhas açorianas com destino à 
capital brasileira, com a ilha de S. Miguel, a 
mais populosa do arquipélago, a contribuir com 
metade desse contingente. 

s ARAÚJO, Ana Cristina Bartolomeu, "As invasões francesas e a afirmação das ideias liberais", in História de Portugal, dir. José Mattoso, vol, V. s SERRÃO, Joaquim Veríssimo. História de Portugal, vol. VI. 
' ARAÚJO, Ana Cristina Bartolomeu, 8 MENDONÇA, Luis e ÁVILA, José. Emigração Açoriana, sécs. XVIII a XX, Lisboa, 2002, 
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0 curioso é que as próprias autoridades lo- 
cais vinham revelando uma grande sintonia 
com os referidos recrutamentos, como forma 
de aliviar a miséria das populações e de repor, 
até, uma certa ordem pública. Em 1753, o sar- 

9ento-mordeS. Miguel, incumbido datarefade 
angariar soldados para as companhias do pre- 
sídio de Sta. Catarina, sublinhava a oportunida- 
de de tal recrutamento, alegando que a ilha es- 
íava «... cheia de gente inútil e mal procedida, 
Que por serviço de Deos, e succego da fíepú- 
dfca se podem delia extrahir de pessoas gra- 
Ves, que não tem caza, nem rendas e só pasão 
com alguns ténues allimentos, que nem todos 
tem...»9. e em 1766, o Capitão-General dos 
Açores, confrontado com a tarefa quase cicló- 
pica de recrutar nas ilhas mais de mil homens, 

Pteconizava o recurso a meios coersivos, até 
Porque «nestas Ilhas habita hu grande número 
cte moços solteyros, q' a sombra da sua mal 
entendida nobreza não tem occupação mais 
P inquietaras Cazas de seus Pays, ou Irmãos, 
com infinitas demandas de alimentos, os quais 
depois de conseguidos dispendem em todos 
0s vícios, q' são consequência infalível da re- 
Pmvadíssima ociozidade em q' vivem. Sendo 
estes vadios, e alguns perturbadores escanda- 
tozos...»™ 

Mas eis que surge em 1797 a ordem de re- 
Cutamento de 5000 insulares com destino à 
Metrópole. Um número verdadeiramente inusi- 
tado, mas justificado pela situação excepcional 

Pde se vivia no País. 0 Príncipe regente D. João 
fazia então saber ao governo dos Açores que, 
nas críticas circunstâncias nacionais, se torna- 
Va imperioso recorrer a «...todos os meios 
extraordinários e convenientes a conservar il- 
'exa a Dignidade do seu Real Trono, e salvar os 

seus fieis e Leais Vassalos...«e que, por essa 
mesma razão, «...todas as partes da Monar- 
chia concorressem à proporção das suas for- 
ças para a defeza do todo... »11. 

As autoridades insulares foram apanhadas 
de surpresa, tanto assim que a sua reacção foi 
bem distinta da que já haviam manifestado em 
ocasiões anteriores. É que os quantitativos em 
causa, para além de difíceis de atingir, até porque 
eram excluídos do recrutamento os privilegia- 
dos, os casados e também os que excedessem 
os 40 anos de idade12, afectariam inevitavelmen- 
te a economia das ilhas. Na opinião dos repre- 
sentantes do governo açoriano, desviar 5000 
homens, na força da idade, da cultura das terras 
representava um suicídio para a agricultura local 
e para a economia em gerai. 

Assim, os governadores interinos dos Aço- 
res reconheciam que os desejos de sua Majes- 
tade, por mais legítimos e justos que fossem, 
excediam largamente«...as forças destes ha- 
bitantes, cujo Pais não offerecendo para a sua 
subsistência outros meyos mais que os da agri- 
cultura, que são as únicas producções destas 
Ilhas, aonde não há Fábricas, nem Manufactu- 
ras, que possam augmentaroseu comercio, e 
estando por consequência quazi todos os bra- 
ços destes Povos empregados na Lavoura, 
extrahidos delia, cinco mil homens, não pode a 
mesma deixar de experimentar huma grande 
decadência.. .»13. E isto porque, subtraindo es- 
tes, apenas restavam «...os decrépitos, os in- 
válidos por enfermidades, e tenra idade, os 
privilegiados que sua Magestade manda izen- 
tar...»]\ 

Mas a Coroa é que não estava para contem- 
plações e as instruções eram claras: que fos- 
sem lançados editais para convocar os volun- 

0ficio do Sargento-mor da ilha de São Miguel ao Secretário de Estado da Marinha e Ultramar, Diogo de Mendonça Corte Real, Arquivo Histórico Ul- 
10 "Amarino, pasta 3, doe. 58. 
„ Açores. Caixa 11. doe. 5,22.Abril.1776. 
12 Carta do Governador Interino dos Açores de 14.Março.1797, in AHU, Açores, maço 25, doe. 10. 
13 Açores. Maço 25. doe. 10,14,Março.1797. 
,4 AHU, Açores, Caixa 27. doe. 1. 

Carta dos Governadores Interinos dos Açores..., AHU, Açores, caixa 25, doe. 10. 
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tários, aos quais seriam proporcionadas algumas 
vantagens, tal como a faculdade de se retirarem 
daquele serviço ao fim de quatro anos. Passados 
oito dias do concurso dos mesmos voluntários, 
recorrer-se-ia então ao «recrutamento violento, 
que necessário fosse para compensar as que 
faltassem»'15. Com efeito, era necessário tudo 
fazer, «...tentando os meios mais enérgicos, 
ainda que justos»16, para que, num prazo de dois 

a três meses, estivesse concluído o referido re- 
crutamento, para que se pudesse iniciar o seu 
transporte para Lisboa, Entretanto, foi definido o 
número de recrutas que cabia a cada ilha, em 
função da sua população. 

Só a título de curiosidade, diga-se que foi pre- 
cisamente a ilha mais pequena e menos populo- 
sa dos Açores, o Corvo, a que participou com 
uma maior percentagem relativa de recrutas. 

POPULAÇÃO DAS ILHAS E N.n DE RECRUTAS 

Ilhas População (lyge)17 Recrutas (1797) %18 

Sta. Maria 3960 118 2,8% 
S. Miguel 59,555 1563 2,6% 
Graciosa 8093 237 2,9% 
Terceira 27.184 962 3,6%, 
S.Jorge 14.953 466 3,2% 
Faial 17.584 578 3,2% 

Pico 23,172 784 3,3% 
Flores 6626 ro

 
CO

 

3.7%, 
Corvo 818 39 4,7%_ 
Total 161.945 4995 3% 

Como se pode verificar, houve uma partici- 
pação mais ou menos uniforme das diversas 
ilhas nessa gigantesca operação, com valores 
absolutos a atingir os 3% da população, se bem 
que este número seja tanto mais de realçar 
quando é um facto que o recrutamento incidia 
apenas sobre os homens com menos de 40 
anos. Assim, partindo do pressuposto óbvio de 
que metade da população do arquipélago era 
do sexo feminino e admitindo que os homens 
com menos de 20 anos ou com mais de qua- 
renta abrangiam cerca de 2/3 do universo mas- 
culino, restavam 25.000 homens entre os 20 e 
os 40 anos, dos quais 20% eram alvo do recru- 
tamento em causa. Valor, a todos os títulos, 
impressionante. 

PERCENTAGEM DE RECRUTAS DAS DI- 
VERSAS ILHAS (EM TERMOS ABSOLUTOS) 

Percentagem 

■ S. Miguel ■Terceira ii S.Jorge 
: Faial «Pico ■ Restantes Ilhas 

15 AHU, Açores, caixa 27, doe. 1. 16 Idem. 
" Artur Boavida Madeira, Popu/açáoefm/çrração nos Açores (1766-1820), Cascais, 1999. 18 Percentagem de recrutas sobre a população de cada ilha. 
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Nos princípios do Verão de 1797 seguiam 
Para Lisboa os primeiros recrutas, 600 da ilha 
ao S. Miguel e mais 970 das ilhas de S. Jorge, 
"'co, Faial e Graciosa19. 

Na ilha de S. Miguel, já depois da saída dos 
tais 600 recrutas, a Câmara da Ribeira Grande 

Procurava sensibilizar a Coroa, na esperança 
cc ver reduzida a contribuição daquela ilha, 
apresentando, como argumentos, que «a po- 
pulação da ilha se axa muito diminuta, já por 
outras levas antecedentes, já por várias mo/és- 
'as epidémicas, que nela tem grassado em 

'fferentes tempos...», situações que afecta- 
vam seriamente a cultura dos campos e as ex- 
portações de viveres para o Continente20. 

E o governador interino de S. Miguel implo- 
rava mesmo a clemência de sua Majestade no 
sentido de suster o recrutamento daquela ilha, 
■elembrando os sete recrutamentos a que a ilha 
ia havia sido sujeita nos últimos 30 anos, bem 
corno as epidemias fatais que a vinham fusti- 
9ando, a pior das quais devorando mais de 
'000 almas21. 

O certo é que, nos começos de 1798, a ilha 
avia já conseguido aprontar 1374 recrutas, 

a|nda um pouco aquém do que fora estipulado 

'racialmente (1500 recrutas) e mercê do recur- 
so a medidas extremas, que passarão pela in- 

sâo de«... filhos de viúvas únicas e de lavra- 

res privilegiados...»22. 
Também a Câmara de Angra requereu a 

Suspensão parcial dos recrutamentos, invo- 
cando «... a calamidade que fica experimen- 
endo esta Ilha, e sua agricultura com a falta de 

Oradores jornaleiros, que nesta ocaziáo vão 
recrutados para o Reyno»23. Mais ainda, a edi- 
'oade angrense constatava, pura e simples- 

mente, que as únicas fábricas que naquela ilha 
moviam a produção de alimentos eram os bra- 
ços dos homens e que, faltando estes, ficava 
seriamente comprometido todo o processo 
produtivo24. 

Ainda que sem efeitos práticos, os protes- 
tos eram pertinentes, e para além dos já previ- 
síveis efeitos económicos, há que salientar os 
reflexos que se fizeram sentir imediatamente 
em termos demográficos, com a população do 
arquipélago a decrescer de uma forma bastan- 
te acentuada num curtíssimo espaço de tem- 
po, passando de 161.945 habitantes em 1796 
para 153.562 em 180025. A questão é que não 
foram somente os milhares de recrutas que 
partiram, na maioria jovens e viris. Foram, tam- 
bém, as muitas raparigas solteiras que, por 
esse motivo, ficaram por casar e as muitas mu- 
lheres casadas que ficaram sem maridos. É 
que esta requisição maciça de homens, no vi- 
gor da idade, provocava um natural desequilí- 
brio na relação quantitativa entre sexos, que se 
repercutia necessariamente na nupcialidade e, 
por conseguinte, na natalidade26. 

Mas o facto é que, por entre protestos e re- 
clamações, a operação de recrutamento foi 
prosseguindo e chegou a bom porto. Não te- 
mos garantias de que tivessem mesmo segui- 
do os 5000 recrutas que a Coroa estipulara, 
mas não andariam muito longe disso, tendo em 
conta a postura intransigente por esta revelada 
em todo o processo. 

Na Primavera de 1798 esperava-se obter 
29.864 recrutas para o exército em todo o ter- 
ritório nacional, que incluíam, certamente, os 
recém-chegados ilhéus. 

A receada e temida invasão do País não se 
concretizou no imediato. Mas, com a chegada 

^U, Açores, Maço 25, doe. 10. 
Can"^ Câmara 1)3 f!ibeíra Grande a SU3 Majestade, 21 de Junho de 1797, AHU, Açores, Maço 25, doe, 40. 3 0 t-Mernador Interino de Sáo Miguel ao monarca de 4 de Janeiro de 1798, AHU, Açores, Caixa 27 doe 1 
«MU, Açores, Maço 25, doe, 38. dehi, Maço 21, doe, 9. Idem, ibidem. 
rqP *rlur B- "Bra citada. HA, Gilberta. "A emigração na ilha do Faial nos Finais do séc. XIX", in O Faial e a Periferia Açoriana. 
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MH»*' 

D.João VI 

de Napoleão Bonaparte ao poder em França 
(1799), tudo se complicava. Tornava-se claro, 
para Napoleão, que a vitória sobre a Inglaterra 
passava necessariamente pela neutralização 
de Portugal, seu velho aliado. Em carta dirigida 
a Talleyrand, Napoleão dizia: «É preciso que a 
República tire aos Ingleses o único aliado que 
lhes resta no continente»27. No mesmo sentido 
convergiam os interesses do seu irmão Lucia- 
no, embaixador em Madrid, e do "Príncipe da 
Paz" (Godoy), desejosos de partilhar um reino 
à custa de Portugal28. É retomado, então, o pro- 
jecto da invasão de Portugal e o embaixador 
Luciano Bonaparte era incumbido da missão 
de vencer as renitências do rei Carlos IV quanto 
a esse propósito29. 

Mas se Carlos IV de Espanha se mantinha na 
expectativa, as imposições de França, aliadas à 
dupla ambição de Luciano Bonaparte e de Ma- 
nuel de Godoy, conduziriam ao envio de um Ulti- 
mato a Portugal, onde se expunham as seguin- 
tes condições: o nosso país deveria abandonar a 
aliança com a Inglaterra e fechar os portos aos 
seus navios, ao mesmo tempo que eram fran- 
queados a franceses e espanhóis; também se 
previa o pagamento de uma pesada indemniza- 
ção à França, ao passo que a Espanha reclama- 
va a posse de algumas regiões fronteiriças como 
garantia da restituição pela Inglaterra das Ilhas 
de Trindade, de Mahon e de Malta30. 

Eram, sem dúvida, condições bem humi- 
lhantes para Portugal. Tão humilhantes que se 
tornavam inaceitáveis aos olhos do Príncipe 
Regente D. João, futuro D. João VI. 

Em 27 de Fevereiro de 1801, Carlos IV, rei 
de Espanha, declarava guerra a Portugal. Em 
Maio, o Alentejo era invadido em quatro pontos 
diferentes pelas forças espanholas e o exército 
português, mal organizado e, sobretudo, defi- 
cientemente comandado31, não se mostrou 
capaz de dar-ihe uma resposta à altura. Senão 
vejamos: o nosso exército entregou, sem com- 
bate, as praças de Valença de Alcântara, Oli- 
vença, Juromenha, Portalegre e Castelo de 
Vide. Elvas e Campo Maior resistiram heroica- 
mente, o mesmo já não sucedendo com Mon- 
forte, Arronches, Barbacena e Ouguela32. 

0 conflito durou apenas duas semanas e 
ficou conhecido peio nome de Guerra das La- 
ranjas33. No dia 6 de Junho Portugal capitula- 
va, assinando com a Espanha o Tratado de 
Badajoz. Nele se estipulava que a Espanha fa- 

27 BRASAO, Eduardo. "História Diplomática de Portugal", vol, I, p. 416, cit. por Joaquim Veríssimo Serrão, História de Portugal, vol, VI. 
^ SERRÃO, Joaquim Veríssimo, obra citada. 
23 Idem, ibidem. Essas renitências até eram compreensíveis por razões familiares, uma vez que Carlos IV era pai de D. Carlota Joaquina, entretanto 

casada com o príncipe D, Joáo de Portugal. 30 SERRÃO, Joaquim Veríssimo, obra citada, 31 Só para termos uma ideia, o duque de Lafões, nomeado general-chefe do exército português, contava na altura com 82 anos, não possuindo nem a 
competência nem a firmeza que o alto comando requeria. 32 SERRÃO, Joaquim Veríssimo, idem. 33 0 nome adveio do facto de Manuel Godoy ter enviado á Rainha de Espanha uns ramos com laranjas recolhidas às portas de Elvas, um dos poucos 
locais que, aliás, resistiu ao exército invasor. 
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Manuel Godoy retratado por Goya 
Oleo s/tela, 180 x 267cm, pintado entre Julho e Outubro de 1801 - Museu da Real Academia de S. Fernando, Madrid 

r|a a restituição das diversas praças conquis- 
aaas, exceptuando a vila e território de Oliven- 

ça- Que ficaria irremediavelmente na posse 
os nossos vizinhos. E porquê a insistência 
05 espanhóis em Olivença? Segundo Joa- 

QU|ni V. Serrão, para além de se tratar de uma 
ogião fértil do ponto de vista agrícola, pesava 
0 retudo uma razão de ordem geoestratégi- 

^a- «estando na linha do Guadiana a fronteira 
aturai sempre desejada pelo reino vizinho, 
'vença constituía a base de um novo proces- 

0 de limites que levasse outras terras da mar- 
9em esquerda, como Mourão, Serpa e Moura, 
Para a coroa espanhola»34. 

Pouco depois, era a vez de assinarmos um 
acordo com a França. O nosso país compro- 
metia-se a fechar os portos à navegação ingle- 
sa, a pagar à França uma indemnização de 15 
milhões de libras, a aceitaras fronteiras da Guia- 
na até à foz do rio Arawani e permitir, ainda, a 
entrada de lanifícios franceses em condições 
favoráveis35. 

Não sabemos qual foi o destino dos 5000 
recrutas que partiram dos Açores entre 1797 e 
1798. Foram eles destinadas às praças frontei- 
riças do Alentejo, as mais vulneráveis aos exér- 
citos invasores? É uma possibilidade que fica, 
por ora, em aberto. 

^rtugal ainda tentou dissuadir os espanhóis, oferecendo como troca a ilha do Príncipe e uma indemnização em dinheiro, mas sem efeitos práticos 

Idem obracita{)a' 
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Três visitas reais retratadas na revista madrilena Nuevo 

Mundo: duas de D. Carlos de Bragança a Espanha (1902 e 
1906) e uma de D. Afonso XIII a Portugal (1903) 

Joaquim Sa/a/ 

Não trata este texto de fazer um inventário de visitas de ambos os reis aos países recíprocos, 
mas tão-somente dar a conhecer a maneira como foram cobertas pela revista semanal Nuevo 
Mundo as três que no título se referem. Com textos diminutos, mas sempre simpáticos para ambos 
os monarcas, mais estas notícias nos interessam pelas imagens (34, na totalidade), em parte 
substancial feitas por fotógrafos próprios e por isso pouco conhecidas entre nós. 

I 

Comecemos pela de D. Carlos, de 1902.0 
nurriero de 12 de Dezembro da revista já dava 
Corita da proximidade da visita real portuguesa 
a caP'ta' espanhola, dízendo-se ali que «na data 
enri que este número for posto à venda, Madrid 
es1ará sendo honrada com a presença de um 
au9usto visitante; D. Carlos 1 de Portugal». O 
^onarca português ficaria alojado no palácio 

0 Oriente, nas salas designadas pelo nome de 
asParini, prevendo-se em sua honra festas 

bordadas em conselho de ministros. Mas 
arnbém se informava que o rei não vinha direc- 
amente de Lisboa, mas sim de um périplo que 

a evara a Inglaterra e França, onde o Presidente 
eubet o presenteara «com magníficas caça- 
as nos bosques de Compiegne e com outros 

j^mos semelhantes, muito do gosto de Sua 
aiestade Portuguesa, grande aficionado do 

esPorto cinegético». E referia ainda a revista 
Pne se a visita a França aparentava não ter tido 
0utra finalidade para além da turística, já a que 

levara D. Carlos a terras britânicas dera muito 
que falar na imprensa local, pois coincidira com 
a do kaiser da Alemanha, dados os interesses 
das três potências coloniais no continente afri- 
cano. E que essa mesma imprensa até falara 
numa possível cedência de Lourenço Marques 
à Grã Bretanha... 

A reportagem de 19 de Dezembro é ilustra- 
da com um desenho de abertura e dez fotogra- 
fias, O desenho, a página inteira, mostra a che- 
gada de D. Carlos à estação do Norte1 e é da 
autoria de Vila Prades2, Uma dama, um militar, 
o Rei Afonso XIII e diversas outras individuali- 
dades dão as boas-vindas ao soberano portu- 
guês, em imagem muito de uma época em que 
em geral se chegava (e partia) de paquete ou de 
comboio - aliás, este, servindo aqui de fundo à 
composição. 

Dos festejos anunciados, «contra os quais 
conspirou o insistente mau tempo», haviam 
sido cortadas as manobras e a revista militar. E 
apontava a revista, não escondendo alguma 
amargura, que «não obstante o escasso efecti- 

ses<; (,0.Nortetem entradas pelo Paseo de la Florida, Paseo de San Vicente e Paseo dei Rey. Situa-se sobre parte dos terrenos da antiga pos- 
c 

ao_tl0 Príncipe Pio, pelo que também é conhecida por este nome. A denominação de Estação do Norte deve-se a ter sido construída pela 
Casn3"'3 ^ '0S Ferrocarriles 1161 Norte "1)6 caPítal francês como topo de una linea férrea que ligava Madrid com a fronteira francesa, através de 
nam ' '"eao' As'i:irias' Cantábria e o Pais Basco. Quando D. Carlos ali chegou, estava em obras de prolongamento da cobertura com mais duas ! jll|.

e?'.tra',a"10s due duraram de 1902 a 1906. 
"ila Prades, pintor valenciano (1873 ou 75-1930). 
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vo que, por deficiências económicas, têm ago- 
ra os corpos da guarnição, os actos em que 
eles tivessem participado teriam sido necessa- 
riamente brilhantíssimos». Mas houve festas 
palatinas - o banquete e soirée e também fun- 
ção régia no Teatro Real. Eventualmente, mais 
terão interessado ao rei português as cinegéti- 
cas no couto real de Riofrío e na zona de caça 
de Ei Pardo. Sabedor desse gosto do monarca 
vizinho, o articulista do Nuevo Mundo salienta- 
va: «0 Rei D. Carlos, que goza fama universal 
de grande atirador, defendeu-a ali, fazendo tiros 
acertadíssimos e carambolas notáveis». Pre- 
sentes, o príncipe das Astúrias, a infanta D. Isa- 
bel e o rei espanhol que também, segundo a 
revista, obtiveram muitas peças de caça - a 
qual poderia ter sido ainda mais substanciai se 
os monarcas e respectivos acompanhantes 
não tivessem de regressar a Madrid em hora 
oportuna. 

Em Madrid, D. Carlos dedicou «boa parte 
do seu tempo» a visitar os museus, sobretudo 
o do Prado, tendo-se ainda deslocado à exposi- 
ção Amaré3 e ao estúdio de Mariano Benlliure", 
onde admirou a estátua de Afonso XII5. Contu- 
do. houve ainda lugar para um torneio de tiro na 
Casa de Campo. A pitoresca prosa do Nuevo 
Mundo acerca do evento merece aqui transcri- 
ção integral: «Nele mostraram as suas habili- 
dades os mais aristocráticos aficionados ma- 
drilenos, exibindo perante o Rei de Portugal, 
também ele tão aficionado daquele género de 
sport, a certeza da sua pontaria e destreza ex- 
traordinária. Da do Rei D. Carlos pode julgar-se 
peias gravuras que acompanham estas linhas: 
uma delas reproduz uma silhueta de homem, 

em pé, em que o augusto atirador, de doze tiros 
acertou nove na região cardíaca, e outra de um 
coelho em que o rei fez de doze tiros outros 
tantos impactos.» 

Como não podia deixar de ser, em ocasiões 
deste tipo, na festa da Casa de Campo «teve o 
rei mais uma ocasião para admirar a formosura 
e a gentileza das damas espanholas, que com- 
pareceram em grande número». Sem a Rainha 
D. Amélia presente, é de crer que a situação 
não tenha sido desperdiçada pelo soberano 
parafazervaleros pergaminhos que nessa área 
a História lhe atribuiu... 

A resenha final, em que de novo se foca a 
vertente artística da visita, é de todo elogiosa 
para D. Carlos. Daí, que consideremos ser inte- 
ressante transcrevê-la: «Os irmãos Amaré, a 
quem a Indústria e a Arte tanto devem, organi- 
zaram uma pequena exposição, em que figura- 
vam obras de Pradilla6, Sorolla7, Viniegra8, Que- 
rol9, Moreno Carbonnero10 e outros exímios 
artistas. A visita do Rei de Portugal à Exposição 
Amaré foi muito detalhada e durante ela de- 
monstrou o monarca lusitano, não só o seu 
profundo gosto artístico como os seus profun- 
dos conhecimentos na matéria. D. Carlos de 
Bragança, pintor excelente, ficou desde logo 
gratamente impressionado e isso o manifestou 
aos irmãos Amaré. Diante de cada obra das que 
figuraram na exposição conversou afavelmente 
com os artistas, empregando linguagem técni- 
ca de quem está iniciado nos segredos dos pin- 
tores. 0 Rei de Portugal é um aguarelista exce- 
lente, como o demonstra o facto de ter sido 
premiado em várias exposições. Ultimamente, 
na exposição de Cádis, foram objecto de distin- 
ção várias obras suas.» 

3 Tratava-se de uma exposição organizada pelos industriais irmãos Amaré, 
'' Escultor espanhol (Valência, 1862-Madrid, 1947). Amigo do escultor português Teixeira Lopes, fez o busto deste, tendo havido reciprocidade da 

parle do autor de A Viúva. 0 monumento a Viriato, em Viseu, é de sua autoria. 
3 Estátua equestre, que foi colocada no Parque dei Retiro, Madrid, onde ainda se encontra. Realizada por subscrição popular, inaugurou-se em 1922. 8 Francisco Pradilla y Ortiz (Villanueva de Gállego, 1948 - Madrid, 1921). 
7 Joaquin Sorolla (Valência, 1863-Cercedilla, Madrid, 1923). 8 Salvador Viniegra y Lasso de la Vega (Cádis, 1862 - Madrid, 1915). 9 Pensamos que se trata do escultor Agustin Querol (Tortosa, Tarragona, 1860-?, 1909). 
10 José Moreno Carbonero (Málaga, 1858-Madrid, 1942). 
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0 rei regressara a Lisboa segunda-feira dia 
15 e o Nuevo Mundo desejava quatro dias de- 
Pois que a visita do chefe de estado português 
tivesse sido proveitosa para ampliar as rela- 
ções «que cada dia devem ser mais estreitas 
entre dois povos irmãos.» Palavras de circuns- 
tância e simpatia, ilustradas por uma bateria de 
totografias em que D. Carlos surge três vezes 
- das restantes sete, duas mostram os alvos 
utilizados por ele e outras cinco, aspectos dos 
'ocais visitados. Duas das fotos são assinadas 
Por Morilla G uma OUtra por Compafiy D'Aíonso ^ Car'os e 0 príncipe das Astúrias, 
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Ua estação do Norte. Os reis de Portugal e de Espanha saudando 
■se, à chegada daquele a Madrid - Desenho de Vila Prades 

Camas do Rei D. Francisco de Asis" e do Rei D. Afonso XII 
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Os reis D. Carlos e D, Afonso, a entrarem na Exposição Amaré 

'J Uancisco de Asis loi o rei consorte de D. Isabel II, pai de Afonso XII e avô de Alonso XIII, 
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Cartão do Rei de Portugal: 

12 balas a 16 metros 

3 n Escada principal do 
■ palácio de Riofrio 

Cartão do Rei de Portugal: 
33 pontos em 12 balas 
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Sala de bilhar do palácio de Riofrio (fotografia de Morilla) Portão principal do palácio de Riofrio 

V: - 

L 
Os reis de Portugal e Espanha e o príncipe das Astúrias dirigindo-se à zona de caga (fotografia de Company) 

0 Nuevo Mundo de 17 de Dezembro de 
1903 noticiava a duas linhas, numa das suas 
primeiras páginas, que no dia 10 Afonso XIII ti- 
vera à sua chegada a Portugal um «acolhimen- 

to entusiástico na Estação do Rossio». Mais 
adiante, a reportagem, com texto a um terço de 
duas escassas colunas, era ilustrada por dez 
fotografias, não assinadas, sendo que em cin- 
co o rei está presente e noutras tantas apenas 
se mostram vistas gerais de Sintra e Lisboa. 
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Afirma-se que a visita fora «uma contínua 
série de triunfos. Afagos que na pessoa do rei 
se tributaram à Pátria querida» e que os espa- 
nhóis deviam agradecer. Segundo a revista, 
não tinha sido apenas o Estado português atra- 
is do elemento oficial a render ao monarca 
homenagem e consideração. «O povo, o verda- 
deiro povo, tomou parte activa em todos os 
festejos, saudando com aclamações e com vi- 
sível e sincero entusiasmo a presença da Afon- 
so XIII na corte de Liboa.», era outra das frases 
mais entusiásticas da curta resenha escrita. E a 
comunidade espanhola local também mostrara 
3 sua simpatia, apesar do tempo muito chuvo- 
so que se fizera sentir durante as cerimónias. 

Joaquim Saial 

Nas primeiras cinco fotografias vêem-se 
o embarque dos reis (Afonso Xlli e D. Carlos) 
no Arsenal de Marinha e o seu desembarque 
no cais da Praça do Comércio, os dois reis 
no Museu de Artilharia (a Santa Apolónia), a 
entrada do rei num coche em Lisboa e a tri- 
buna colocada na Praça do Município, frente 
aos Paços do Concelho, onde Afonso XIII as- 
sinou o livro de ouro do município lisboeta, O 
palácio da vila, em Sintra, um aspecto do 
claustro do mosteiro dos Jerónimos, a fa- 
chada do Paço da Ajuda, a torre de Belém e o 
castelo (sic) da Pena completavam a repor- 
tagem sobre a visita do soberano espanhol à 
capital portuguesa. 

Desembarque dos reis na Praça do Comércio 
■ L '-V: 

:■ "Ti 
.....■. ■■.r-rL 

Entrada do rei espanhol em Lisboa 

* 'I 
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D, Carlos e D, Afonso XIII no Museu de Artilharia Embarque dos reis no Arsenal de Marinha 
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Tribuna onde D. Afonso assinou o livro de ouro 
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Detalhe do templo dos Jerónimos (claustro) Torre de Belém 
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Palácio da Ajuda Castelo (sic) da Pena 

III Mundo de dia 15 dava grande destaque ao 
acontecimento, ilustrando-o com 12 imagens, 

Natardede12deMarçode1906,D.Carlos três delas de página inteira. D, Carlos surgia 
chegava mais uma vez a Madrid, desta feita cinco vezes, D. Amélia três e havia ainda lugar 
acompanhado pela rainha, entrando na cidade 
pela estação ferroviária de Atocha. 0 Nuevo 

para o presidente do Governo, José Luciano de 
Castro12, e para Eduardo José Coelho, ministro 

O governo de José Luciano de Castro cairia escassos dias depois, a 19 de Março, 
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do Reino, António Eduardo Viiiaça, ministro dos 
Negócios Estrangeiros e Eduardo Valério Villa- 
Ça, secretário daquele, os dois últimos como 
acompanhantes do monarca na viagem. Peio 
menos seis das fotografias são do Nuevo Mun- 
do. As restantes serão eventualmente fotogra- 
fias oficiais, cedidas pelo staff português - por 
exemplo, a de D. Carlos com capa decorada 
com o sinal de Santiago e a de D. Amélia são 
sobejamente conhecidas e reproduzidas em 
muitas outras circunstâncias, inclusive em 
Postais ilustrados. 

Na estação de Atocha, engalanada, concen- 
travam-se o governo espanhol e as autoridades 
iocais. Uma companhia de Covadonga, com 
estandarte e banda de música, tinha a seu car- 
po as honras militares. Cerca das 16 horas che- 
9ava o casai real português. D. Carlos, em traje 
de capitão general, ostentava para além do co- 
lar da Torre e Espada e do Tosão de Ouro, a 
banda de Isabel a Católica - sinal óbvio de con- 
sideração pela nação espanhola. Depois das 
saudações e da revista protocolar às tropas em 
Parada, organizou-se a comitiva que seguiu pa- 
ra o passeio e salão do Prado, calle de Alcalá, 
Puerta dei Sol, calie Mayor e Bayién e Congres- 
so, em cuja escalinata os deputados saudaram 
os reis. A fazermos fé na reportagem, portodas 
estas ruas, «a numerosa multidão que se api- 
nhava por detrás das tropas que cobriam o per- 
curso, não cessava de aclamar Suas Majesta- 
des.» 

Quem ia no séquito da familia real portu- 
Quesa? Já apontámos os nomes de alguns po- 
líticos. Para além deles, seguiam na comitiva 
as seguintes figuras: condessa de Figueiró e 
D- Isabel Saldanha, damas da rainha; os con- 
des de Sabugosa, Ribeira (?), Tarouca, Figueira 
e Arnoso, este, secretário particular do rei; o 
vice-almirante Guilherme Capelo; o ajudante de 
campo Charters d'Azevedo; o capitão de cava- 
laria Timóteo Alvim e o tenente Francisco Fi- 
gueira, oficiais às ordens de S. M.; o médico 

D. António Lencastre. Iam ainda o embaixador 
de Espanha em Portugal, D. Barnabé de Ávila e 
o adido militar D. Rafael Aparício. 

As duas fotografias finais são talvez as mais 
interessantes do conjunto. Numa delas vemos 
D. Amélia, ela própria aguarelista de mérito, sen- 
tada num banco do Museu de Arte Moderna, 
então instalado no edifício da Biblioteca Nacio- 
nal. Cremos que esta designação de "moderna" 
se aplicava a pintura que sobretudo o era por ser 
recente e não por especiais qualidades de mo- 
dernidade. Nesse ano, em Paris, como dissemos 
noutro texto de nossa autoria publicado neste 
número de Calllpole, Picasso inventava algo de 
muito mais avançado que as pinturas de Flistó- 
ria, género, retrato ou paisagem que por detrás 
da rainha portuguesa mais se adivinham do que 
se vêem. Mas só esse título de Museu de Arte 
Moderna já é reconfortante, se pensarmos que o 
nosso mais expressivo se chamava de Arte An- 
tiga. ., e que um lisboeta de arte contemporânea 
teria de esperar o fim da monarquia para ser cria- 
do - embora com director monárquico, num 
daqueles desacertos ideológicos e culturais em 
que a vida portuguesa sempre tem sido tão fértil. 
Na outra foto, os dois reis apertam as mãos, em 
cumprimento que sela pretendida amizade ibéri- 
ca, certa... e acertada - Afonso XIII, de traje 
desportivo, contrasta com o sobretudo, a carto- 
la e a bengala do nosso rei, mas isso também é 
coisa muito nossa, de levar o aspecto cerimo- 
nioso a um ponto que nem no ambiente descon- 
traído do campo de tiro de Pichón foi negligen- 
ciado. 

Seja como for, este nosso penúltimo sobe- 
rano, oceanógrafo, agricultor, caçador, pintor e 
político - quando podia -, ficou para sempre 
como um rei moderno e de horizontes largos, 
de que as diversas viagens que fez, entre as 
quais as aqui descritas são significativo sinal. É 
que nos intervalos de cada dois tiros, no espa- 
ço entre exposições, no período que mediou 
entre cerimoniais diversos, bem como nos mo- 
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mentos próprios, ele fez no estrangeiro o que 
pôde para implementar uma sempre difícil afir- 
mação de Portugal no concerto das nações 
numa época de contornos delicados de gerir 

por uma nação pobre e pequena como era a 
nossa. Deste modo, nenhum seu antecessor o 
tinha feito antes dele, E por isso, também, lhe 
devemos estar gratos. 
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D. Carlos, Rei de Portugal 
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José Luciano de Castro, 
presidente do Governo 

português 

Eduardo José Coelho, 
ministro português do 

Reino 
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D. Amélia, rainha de Portugal 
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António Eduardo Villaça, 
ministro português dos 
Negócios Estrangeiros 
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Eduardo Valério Villaça, 
secretário do ministro 

português dos Negócios 
Estrangeiros 
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2^ 
Os reis D. Carlos e D. Afonso, saudando a bandeira 

espanhola na estação de Atocha 
Os reis de Portugal e Espanha, subindo para a carruagem, 

na estação 
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D. Amélia e D. Maria Cristina saem da estação Entrada dos reis de Portugal em Madrid - passeio da comitiva régia pela calle de 
Alcala 
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A rainha D. Amélia, no Museu de Arte Moderna, estabelecido no 
Palácio da Biblioteca 

Os reis de Portugal e de Espanha, D. Carlos e D. Afonso, 
saudando-se no Tiro de Pinchón, aquando da chegada do primeiro 
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A imprensa periódica regional calípoiense na primeira metade 

do século XX 

As relações entre a imprensa e a sociedade 
são intensas e tornaram-se mais complexas ao 
'ongo do século XX. Como facto característico 
da modernidade, a imprensa escrita tornou-se 
de tal maneira presente que está colada à peie 
das sociedades contemporâneas, surgindo sob 
as mais variadas formas e nos mais variados 
'ugares, não apenas nas grandes cidades. 

Vila Viçosa, ao longo do século XX, não foi 
excepção à regra e também produziu alguma 
imprensa periódica que constituiu o fulcro des- 
te trabalho. 

As revistas culturais têm um papel importan- 
te e incontornável no universo das publicações. 
Fonte informativa inesgotável, elas são, também, 
um dado cultural onde se espelha a mundividên- 
cia dos seus colaboradores, os seus valores 
estéticos e éticos e o imaginário poético, cientifi- 
co e literário de uma época. Como um caleidos- 
cópio, as revistas contrapõem ideias e opiniões, 
Permitindo por isso, reconstituir mentalidades e 
Por vezes antecipar a teorização de alguns movi- 
mentos artísticos, literários e científicos. Tam- 
bém a demais imprensa periódica regional nos 
Permite sentir o pulsar do tecido social em que 
opera. De facto, ela pode assumir ou não o papel 
de contra-poder, de recusa do status, veiculando 
Posições que entram em rota de colisão com os 
Poderes instituídos mas pode também servir o 
Poder, ampará-lo e propagandeá-lo de livre von- 
tade ou por imposição. 

Noémia Serrano 

Por estas razões, este artigo preocupa-se 
com dois problemas: 

I.0 - A inventariação do que se publicou, 
em termos de imprensa periódica, em Vila Vi- 
çosa, ao longo do século XX. 

2,° - O papel dessas publicações no pano- 
rama cultural regional. 

Privilegiou-se a primeira metade do século 
XX, embora a inventariação diga respeito a todo 
o século. A investigação feita foi realizada nas 
Bibliotecas Municipais de Évora, Estremoz e 
Elvas e utilizou como base de partida os traba- 
lhos de Daniel Pires que estabelecem uma in- 
ventariação muito boa sobre revistas, boletins, 
periódicos literários e outras publicações peri- 
ódicas com uma componente literária relevan- 
te1 e os de Gil do Monte sobre o jornalismo no 
distrito de Évora2. 

No que diz respeito ao primeiro problema, a 
investigação realizada permitiu encontrar uma 
lista de doze títulos que aqui se enumeram: 

O ALMANACH HISTÓRICO E ILLUSTRADO 
DE VILLA VIÇOSA 

REVISTA PORTUGUEZA 
DOM NUNO 
O BADALO 
A ALMA ALENTEJANA 
A VOZ ALENTEJANA 
NOTÍCIAS DE VILA VIÇOSA 
NOTICIAS DO ALENTEJO 

' PIRES, Daniel. Dicionário da imprensa periódica literária portuguesa do século XX, Grifos, Lisboa, 1966. 
MONTE, Gil do. Achegas para a Historia do jornalismo no distrito de Évora. Gráfica Eborense, Évora, 1984; /I imprensa regional eborense. 1955 
(fotocopiado): O jornalismo eborense: 1846-1954, Minerva Comercial, Évora, 1955; 0 jornalismo eborense 1846-1976, Gráfica Eborense, Évora, 
1978, 
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CALLIPOLE (início em 1934) 
O CALYPOLENSE 
CADERNOS CULTURAIS DA CÂMARA MU- 

NICIPAL DE VILA VIÇOSA 
CALLIPOLE (início em 1993; em 2007, vai 

no n.015) 

Em Vila Viçosa, nos primeiros 50 anos do 
século XX, surgiram apenas duas revistas de 
curta duração: OAImanach Histórico e lllustra- 
do de Villa Viçosa, publicado de 1909 a 1910, e 
a Revista Portugueza, de 1928. 

OAImanach Histórico e IIlustrado de Villa 
Viçosa foi uma publicação anual coordenada 
por António Alberto Gonçalves, prior da fregue- 
sia de Nossa Senhora da Conceição e por Joa- 
quim José Amaro, Este Almanaque apresenta- 
se como repositório dos usos, costumes e 
tradições populares de Vila Viçosa, divulgando 
muitos dos hábitos quotidianos da população 
calipolense, as suas festas, em particular as 
religiosas, e também muitos aspectos da histó- 
ria da vila. Nomes como Dr. Francisco Augusto 
Pousão, José Cordovil, Alfredo da Cunha, Má- 
rio Fiorival e o Re Joaquim Espanca foram seus 
colaboradores. 

A Revista Portugueza era uma publicação 
trimestral, ilustrada, de propaganda regionalis- 
ta, Esta revista de 1928 copia o título da Revista 
Portuguesa, dirigida por Vítor Falcão, que 
acompanhou o movimento intelectual moder- 
nista, revelando um estado de espírito de algu- 
ma inconformidade, onde se juntava tradição, 
eterno retorno e simultaneamente a procura do 
"novo". No caso da Revista Portugueza de Vila 
Viçosa, que teve como directores Lopes Manso 
e Emídio Amaro e como editor José Dias de Oli- 
veira e de que apenas se publicou um número, 
também se procura "inovar" a tradição, sem 
contudo se encontrar nela qualquer referência 
ao movimento modernista. Esse "inovar" é 
conseguido através da participação de alguns 
intelectuais da região que escrevem artigos de 

divulgação das belezas e história de Vila Viço- 
sa, como se pretendessem tornã-ia uma estân- 
cia turística, numa espécie de cruzada cívica 
que se afirmava contra a aridez cultural e o de- 
salento. Entre os intelectuais que escrevem 
nesta revista, destacam-se Florbela Espanca, 
Celestino David, Artur Bívar, Manuel Murias e o 
Dr. Pereira Picão Tello. 

Não encontramos em Vila Viçosa revistas 
culturais temáticas sobre literatura, arte, ciência, 
filosofia ou política. Os movimentos artísticos, 
culturais e científicos de vanguarda não apare- 
cem nestas revistas que absolutamente integra- 
das no imperativo "Pró-Vila Viçosa", ao qual 
obedece o seu aparecimento, acabam por esta- 
belecer imagens, valores e mensagens que nos 
permitem verificar como se posicionavam face à 
tradição e inovação, à cultura e à própria ciência. 
As duas revistas, vindas a lume na primeira me- 
tade do século XX, reflectem sobretudo uma 
vontade de divulgar a vila, evidenciando um co- 
mum sentir bairrista, mas reflectem também a 
postura de um grupo de intelectuais locais que 
sentem necessidade de escrever e criar. 

A inventariação feita mostra-nos que se fi- 
zeram outras publicações em Vila Viçosa, qua- 
se todas sob a forma de tolha semanal ou quin- 
zenal. É o caso do Dom Nuno, O Badalo, A Voz 
Alentejana, A Alma Alentejana, Notícias de Vila 
Viçosa, Notícias do Alentejo e de Callipole. 

O Dom Nuno foi uma folha quinzenal que 
surgiu em 1.Janeiro.1925, como quinzenário 
católico de distribuição gratuita, tendo como 
redactor e editor José Emídio Amaro, como se- 
cretário da redacção o Re Rafael Pimentel e 
como administrador Joaquim Veiga Neves. 
Deixa de ser gratuito no seu número 11. No nú- 
mero 23 tem um novo redactor, Lopes Manso, 
e em Maio de 1929 tem como redactores Maria 
Guiomar, José da Silva Pereira e Bento Amaro. 
Quando em 25.Janeiro.1931 publica o seu últi- 
mo número, já era um semanário regionalista e 
independente que tinha como director Artur Bí- 
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var e como administrador Fernando Bívar. Sur- 
ge com o objectivo de conseguir erigir um mo- 
numento em honra do Santo Condestável D. 
Nuno Alvares Pereira, objectivo que nunca foi 
concretizado. Possui desde o seu início muitos 
artigos culturais e históricos, (publica extrac- 
tos da obra do Pe Joaquim Espanca) alguns 
sobre a situação religiosa calipolense, sobre a 
Biblioteca Municipal de Vila Viçosa, sobre edu- 
cação e publica quase sempre poesia (no seu 
n.015 tem uma secção intitulada "Galeria de 
Poetas" onde, para além de outros, se publi- 
cam três poemas inéditos de Florbela Espan- 
ca), Aliás, quando termina, este semanário que 
tal como toda a imprensa periódica dessa épo- 
ca, já é visado pela Comissão de Censura e 
apenas relata acontecimentos culturais com 
destaque para a agenda cultural de Vila Viçosa, 
com referências ao cinema, teatro, festas, es- 
pectáculos musicais, livros recebidos, poesia, 
bailes e piqueniques. Entre os seus colabora- 
dores, destacamos Artur Bívar, António Sardi- 
nha, Dr. Alberto Osório, Dr. João da Silva Figuei- 
redo, Maria Amália Vaz de Carvalho, Flipólito 
Raposo, Estevam Mendonça, o arcebispo de 
Évora, Mário Florival, Sousa da Câmara, pro- 
fessor Oliveira Charrua, Eduardo Knopfii e Silva 
Parracha. 

O Badalo, que apareceu no dia 18.Novem- 
bro.1926, intitula-se folha quinzenal humorísti- 
ca, literária e independente. Tinha como direc- 
tor e editor Afonso Flenriques Vieira Ramos, 
como administrador Tibério Ramos e como re- 
dactores Armando Calapez, Leonel Trindade e 
Hernâni Pereira e foi visado pela Comissão de 
Censura. A vida desta folha, que na realidade 
possuía quatro páginas, foi difícil e conturbada. 
Desde o seu início que esta publicação preten- 
dia utilizar, com alguma graça, a crítica mordaz 
a alguns acontecimentos e pessoas de Vila Vi- 
çosa, o que nem sempre era bem recebido. Por 
isso mesmo, os apoios a esta iniciativa foram 
escassos, a publicidade que ocupava a última 

página foi rareando e as dificuldades económi- 
cas subindo de tom. Em momentos mais difí- 
ceis suspendia-se a sua publicação, até que 
desapareceu de vez em Abril de 1928. Os arti- 
gos humorísticos sobre pessoas conhecidas 
de Vila Viçosa surgiam sob os mais variados 
títulos. «Repiques», «Inventos», «Arranca-ban- 
cos», «Culto aos Cavalheiros», «Ferro em Bra- 
sa» e «Culto às Sogras» são os mais utilizados 
para dar conta de alguns acontecimentos ver- 
dadeiramente picarescos que ocorriam naque- 
les tempos em Vila Viçosa. Provavelmente, 
porque a crítica foi muitas vezes entendida co- 
mo má-língua, a publicação assistiu à demis- 
são de Hernâni Pereira e Leonel Trindade logo 
no seu n.0 4, os quais foram substituídos por 
Carlos Martinho - o qual também sairia em 5. 
Maio.1927, sendo então substituído por José 
Lapa. Muitos dos colaboradores desta folha 
escreveram sob pseudónimo, dos quais pode- 
mos destacar: «Tagarela Júnior», «Rabustia- 
na», «Repórter Z», «Mató lá», «Rebimba» e 
«Carequinha», o que também é compreensível. 
Num outro tipo de estudo seria interessante in- 
vestigar os nomes e as pessoas por detrás dos 
pseudónimos. Esta publicação que se intitulava 
humorística e literária, publicava quase sempre 
um poema. Na secção da poesia e nos primei- 
ros números os títulos mais utilizados eram 
«Poesia Futurista» e «Versos Futuristas», se 
bem que os poemas impressos nada tivessem 
a ver com este movimento de Marinetti. 

A Voz Alentejana, também publicada em 
Vila Viçosa entre 1929 e 1930, surgiu no verão 
de 1929, com quatro páginas e teve também 
curta duração pois desapareceu ao n.019. Esta 
folha, que era semanal e que tinha como direc- 
tor Alberto Gonçalves, como redactor principal 
António José Barbosa e como editor Santana 
Crato, foi visada pela comissão de censura de 
Elvas e não pela de Évora. Apresentou sempre 
uma página sobre literatura, uma página de his- 
tória regional, outra sobre notícias da zona (que 
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a partir do n.010 passou a ter como titulo "inte- 
resses regionais") e uma de publicidade. Era 
uma folha essencialmente cultural, publicou a 
novela O mistério do Carrascal, elaborava e di- 
vulgava uma lista de livros publicados na épo- 
ca, a qual incluía livros estrangeiros (uma das 
listas que mais nos chamou a atenção foi a que 
indicava o livro Les deux Europes, publicado 
peia Payot de Paris). A sua duração foi efémera 
e nesta investigação ainda não foi possível de- 
terminar com rigor os motivos do seu desapa- 
recimento, 

0 Noticias de Vila Viçosa foi uma folha se- 
manal que se proclamava independente e re- 
gionalista e que surgiu em 1930 e desapareceu 
nesse mesmo ano. Tinha como director Joa- 
quim Soeiro, como editor Santana Crato e como 
redactor principal António Paracana. Referimo- 
-lo aqui porque a sua história revela uma rela- 
ção atribulada com a censura. Logo ao n.0 23^ 
o jornal foi suspenso e apreendido por publicar 
um artigo sobre a participação portuguesa na 
Batalha de La Lys e criticar o exército por não 
assinalar mais convenientemente este dia. O 
redactor principal António Paracana foi preso e 
apesar de o jornal ter voltado a ser publicado, a 
sua existência tornou-se complicada e acabou 
mesmo por desaparecer. 

Callipole foi uma folha quinzenal, nascida a 
20.Outubro.1934. Era propriedade do Grémio 
de Acção Calipolense, tinha como director Sa- 
raiva Palmeiro, como redactor e editor Bonfilho 
Faria e como administrador Costa Ramos. Na 
sua primeira página e no cabeçalho podia ler-se 
a frase "Por Vila Viçosa, a bem da Nação". Era 
pró-regime, facto que se pode verificar nos arti- 
gos que publicou sobre a visita de Salazar, sobre 
o elogio de João Ramalho Ortigão como conti- 
nuador da obra de Salazar ou ainda nos de pro- 
paganda da União Nacional e sobre o Estado 
Novo e o Secretariado da Propaganda Nacional. 
Teve como colaboradores Maria Guiomar, Bon- 

filho Faria, Artur Bívar, Azinhal Abelho, o arqui- 
tecto Raul Lino, Celestino David, Dr. João Fi- 
gueiredo, engenheiro Constantino Silva e 
António Caeiro Júnior. Alguns dos seus núme- 
ros estão cheios de notas etnográficas e publi- 
cam palavras e expressões populares calipo- 
lenses. Esta folha pretende definir Vila Viçosa 
como estância de turismo e como enlevo dos 
artistas. Aborda muitos assuntos culturais 
(destaque para a homenagem ao Dr. Sousa da 
Câmara, director do instituto Superior de Agro- 
nomia, para a notícia sobre a declamação de 
poesia de Florbela Espanca no Teatro Municipal 
de Lisboa, com a presença do Sr. Presidente da 
República e do ministro da Istrução e para o no- 
ticiar da Feira de Paris) e aborda temas históri- 
cos, sempre na perspectiva dos gloriosos feitos 
portugueses como a formação do império, a 
Restauração e os acontecimentos nacionais 
mais relevantes. Era visada pela censura de 
Évora. Desapareceu em Novembro de 1935. 

As publicações que ainda não foram referi- 
das neste estudo são A Alma Alentejana, o 
Noticias do Alentejo - que durou de 1931 a 
1947- e O Callipolense, ainda em fase de es- 
tudo e que pela sua estrutura farão parte de um 
outro trabalho de diferente envergadura. 

Apesar de a segunda metade do século XX 
não constituir objecto de estudo deste trabalho, 
em termos de simples inventariação, é de refe- 
rir que se assiste ao aparecimento dos Cader- 
nos Culturais da Câmara Municipal de Vila 
Viçosa, publicação que se iniciou em 1983 e 
que trouxe finalmente à luz a obra inédita do 
Re Joaquim José da Rocha Espanca intitulada 
Memórias de Vila Viçosa. É um trabalho meritó- 
rio que serve de base a muitos estudos já reali- 
zados e possui informação preciosa sobre a 
vivência da região, merecendo por isso estudo 
diferente da simples inventariação. Assiste-se 
também à publicação da revista Callipole, que 
começou a ser editada em 19933 e que detém 

Reformulada em 2004, 
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inegável importância no panorama cultural re- 
Qional e nacional. Também esta revista possui 
já uma história a todos os títulos notável, com a 
colaboração de muitos intelectuais de prestígio 
e qualidade. 

Quando nos interrogamos sobre o papel 
áestas publicações no panorama cultural regio- 
nal, chegamos a algumas conclusões gerais: 

1.0 - Na primeira metade do século XX, as 
revistas e demais imprensa periódica tiveram 
duração efémera, mostrando que eram obra de 
nm pequeno grupo de intelectuais que uniam 
es seus esforços para as publicar. Todas essas 
Publicações, com excepção do semanário No- 
tícias do Alentejo (1931-47), estão longe de 
Poder ser consideradas obras de uma empresa 
estruturada e organizada para sobreviver eco- 
nomicamente. 

2.° - Os intelectuais da região escreviam 
em quase todas as publicações regionais e por 
isso encontramos muitas vezes os mesmos 
nomes como colaboradores das diversas re- 
gistas, folhas e semanários. São os casos de 
Artur Bívar, Celestino David, Mário Florival, 
áosé Cordovil, Oliveira Charrua, José Emídio 
Amaro e Florbela Espanca. Por outro lado, al- 
9uns vultos da cultura nacional apareciam tam- 
bém nestas publicações. Para além de Florbela, 
surgem António Sardinha, António Ferro, Fer- 
nanda de Castro (esposa de António Ferro) e 
Artur Portela, entre outros. 

3.° - Nesta primeira metade do século não 
sncontramos revistas temáticas mas as duas 
Que se publicaram pretendem fazer uma propa- 
Qanda regionalista, de divulgação de tradições 
festas e costumes da região. Num período tem- 
poral tão cheio de transformações políticas, as 
Publicações vindas a lume em Vila Viçosa tive- 
ram de moldar-se e interiorizar uma adesão à 
ordem imposta, primeiro pela censura prévia, 
depois pela censura legalizada e instituída pelo 
Estado Novo 

4.° - A partir dos dados obtidos, é possível 
reconstruir dois discursos nesta imprensa es- 
tudada. O discurso maioritário é de propaganda 

regionalista, perfeitamente enquadrado napers- 
pectiva do patriotismo e do bairrismo. O discur- 
so minoritário é um discurso cultural, atento 
sobretudo à literatura e à história e a um certo 
progresso tecnológico. Exercido livremente o 
direito de informar e de tomar posição através 
de artigos de opinião, a imprensa periódica re- 
gional seria verdadeiramente um poder no seio 
do poder. Enquadrada pela censura, continuou 
a ser um poder no seio do poder mas um poder 
conivente, consentido e orquestrado. Sob a 
pressão da censura, foi interiorizada a adesão a 
uma nova ordem e o discurso desta imprensa 
periódica identificava-se cada vez mais com a 
"verdade conveniente à nação". 
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Memórias de um piloto de aviões 

Rui Miguel da Costa Pinto 

Na hora das inspecções, em Sintra, "nada 
se fazia a não ser girarem numa cadeira, faze- 
rem perguntas e pouco mais. Nem enfermarias 
tinham..." 

Mais alguns jovens de Portalegre vieram 
para a Força Aérea (rondando todos a média de 
idades de 18/19 anos) e de outras partes do 
Alentejo. 

Foram apurados em Março e entram no 
curso em Junho. Nesse mesmo mês começa- 
ram a adquirir formação. Em Sintra são-lhes 
distribuídas as fardas e recebem ordens para 
se apresentarem em Espinho. Cinquenta e dois 
jovens enchem o comboio e rumam cheios de 
esperança em direcção ao norte. 

Aí chegados, realizam a primeira parte da ins- 
trução de pilotagem em TigerMoth (mais ou me- 
nos durante 6 meses) mas nem todos passam. 

Em 17 de Junho Jerónimo efectua o seu 
primeiro voo. 

Em Novembro acabam o curso e vêm todos 
para a Base Aérea de Sintra onde voam no Nor- 
th American T-6 G, a partir de Janeiro de 1953. 
Em seguida deslocam-se para Tancos onde 
passam a operar nos Supermarine Spitfire, en- 
tre Dezembro de 1953 até Julho de 1954. Os 
voos com este aparelho acabam nesse mesmo 
ano até porque hà muito que não se voava com 
ele na Europa-tratava-se de restos obtidos da 
guerra. Flouve muitos acidentes, mas não mor- 
tes, "partimos muitos" "o trem não descia" - 
relembra o aviador. 

Em Julho vem para a Ota, para o Thunder- 
bolt P-47 (Base Aérea n.0 2) onde permanece 
até Novembro de 1957. 

De Novembro de 1957 até 1961 voa nos 
Republic F-84G Thunderjet. 
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Jerónimo Martins Cardoso Perestrelo, em sua casa 

Jerónimo Martins Cardoso Perestrelo nas- 
ce em 1932, na freguesia de Figueira e Barros, 
concelho de Avis, no Alentejo. Filho de profes- 
sores, o pai era natural de Fronteira e a mãe de 
Portalegre. Vão viver para Sousel e mais tarde 
Para Portalegre, onde acabam por se fixar. 

Desde muito jovem que sob a influência da 
2 a Guerra Mundial Jerónimo Martins desejara 
sor piloto militar. Durante a guerra era normal as 
iuzes apagarem-se à noite, o que o levava a co- 
orentar "Isto lá em cima deve ser muito giro". 

Entusiasmado por um colega, concorrem ao 
concurso de pilotos aviadores em Sintra. Os pais 
oâo gostaram da ideia, pois desejavam que o 
rapaz se tornasse professor, tal como eles. 
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Curso em Espinho 

Com a guerra do Ultramar, a Força Aérea 
vai para Angola a 25 de Julho de 1961. Os pi- 
lotos deslocam-se para Luanda em Douglas 
DC-6B, tendo os aparelhos seguido de barco 
antes deles. 

À chegada, nada estava preparado. Devido 
ao reduzido tamanho da pista usavam garrafas 
auxiliares para poderem proceder à descola- 
gem. As instalações onde ficaram alojados 
pertenciam à aeronáutica civil. Começam a re- 
alizar voos a partir de 19 de Agosto - cerca de 
13 pilotos da Esquadra 93'. 0 comandante da 
esquadra era o major Costa Gomes. 

Os Republic F-84G Thunderjet já "estavam 
tão velhos que ninguém pensava que fossem 
para lá". Mas foram a Alverca e descobriram 36 
motores novos em depósito "ninguém sabia 
daquilo, foi a salvação". 

Também já iá estavam as aeronaves Lo- 
ckheed PV-2 Harpoon e os Moradas. 

As primeiras missões são logo de comba- 
te, de acompanhamento às tropas no terreno. 
Cobriam e varriam com metralhadora e bom- 
bas "íamos abrindo as estradas, íamos a frente 

1 "Magníficos" da BA9 em Luanda. 2 Primo do director de Callipole, Joaquim Saial. A mãe do piloto, Maria das Dores Alpalhão, era natural de Vila Viçosa. 
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a bater (...) os homens não andavam para a 
frente sem nós". 

No final do ano foram revezados quatro pi- 
lotos, para que estes pudessem regressar e 
frequentar o curso de oficiais pilotos. Entram 
em Janeiro de 1962 e terminam em Maio/Ju- 
nho de 1963. 

Depois do curso, Jerónimo Perestrelo, José 
Pinto, José Patrício, Fernando Alpalhão2 e Car- 
los Barros são colocados em Monte Real. Fa- 
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Jerónimo Perestrelo à esquerda e José Pinto (pai do autor) à 
direita, junto ao Cessna T-37 
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zem então a preparação para North American 
F86F. Quando estão prestes aterminar o curso, 
enn finais de 1963, são enviados para Sintra, 
como instrutores de Cessna T-37, onde dão 
instrução a 42 Aspirantes Tirocinantes, da Aca- 
demia Militar. 

0 primeiro curso em Cessna T-37 teve o 
seu início em 1 de Outubro de 1963, iniciando- 
■se assim a História de mais uma das prestigia- 
das Esquadras de Instrução da Força Aérea 
Portuguesa. 

COMANDANTE DE ESQUADRA EM 1963 

Cap, Pilav. Aníbal Branco (até Abril de 1963) 
Cap. Pilav. Hélder Freitas 

'nstrutores 
Cap. Pilav. Moura de Carvalho 
cap. Pilav. Hélder Freitas 
Ten. Pilav. Castelo Branco 
Ten, Pilav. Guedes Pinto 
"ien. Pilav. António Retorta 
Alf. Pilav. Pedroso de Almeida 
AH. Pilav. Fernando Fernandes 
Ad. Pilav. António Tomé 
Ad. Pilav, Morais Sarmento 
AT Pilav. Fernando Alpalhão 
Alf. Pilav. José Patrício 
Ad. Pilav. Jerónimo Perestrelo 
Alt. Pilav, Encarnação Pinto 

Aí esteve colocado até 1965, enquanto íns- 
trutor. Mas em Fevereiro desse ano é enviado 
novamente para Angola e quatro anos depois 
Egressa a Monte Real. para os Republic F-84G 
Thunderjet. 
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Bases da Força Aérea Portuguesa em Angola 

De imediato lhe pedem para regressar a An- 
gola, no sentido de dar instrução aos pilotos no 
Aeroclube do Huambo, em Nova Lisboa, entre 
1969 e 1971 em aparelhos do Aeroclube e nos 
AusterD-5/160 da Força Aérea3. As suas mis- 
sões eram sobretudo de reabastecimento às 
tropas. 

Em 1969 é condecorado com a medalha de 
Prata de Serviços Distintos com Palma. 

Em 1971 regressa e fica colocado na Porte- 
la, nos Douglas DC-6B e em 1973 torna a Ango- 
la, para ficar nos A/oraí/as, até Agosto de 1975. 

Quando se dá o 25 de Abril, "ninguém que- 
ria acreditar (...). Angola estava mais do que 
controlada, digam o que quiserem (...) eu é 
que sei bem o que aquilo era e a guerra em An- 
gola estava a acabar (...) infelizmente muitos 
ficaram por lá (.,.) estávamos a negociar com 
África do Sul para termos os aviões que eles lã 
tinham." 

Formações Aéreas Voluntárias (FAV), conhecidas também informalmente por Forças Aéreas Voluntárias, (oram organizações de milícias aéreas criadas em 1962 como corpo auxiliar da Força Aérea Portuguesa na guerra do Ultramar. As FAV eram constituídas por civis (pilotos e pessoal de 
tema), normalmente pertencentes a aeroclubes, que operavam aeronaves ligeiras pertencentes aos aeroclubes ou â própria Força Aérea, sob o co- 
mando de um oficial militar. As FAV estavam adidas a unidades da Força Aérea, na dependência operacional dos Comandos das Regiões Aéreas. 
A Primeira FAV a ser criada foi a Formação Aérea Voluntária N.0 201 (FAV 201) em Luanda, organizada pelo Aeroclube de Angola e adida à Base Aérea 
N.° 9, a partir da Esquadrilha de Voluntários do Ar (EVA) que tinha sido constituída por pilotos civis voluntários que auxiliaram as Forças Armadas 
Portuguesas nas operações anti-guerrilha no norte de Angola em 1961. 
'n rittp://pt. wikipedia.org/wiki/Forma%C3%A7%C3%B5es_A%C3%A9reas_Volunt%03%A1 rias 
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Em formação, com o Republic F-84G Thunderjet 

A seguir ao 25 de Abril não os deixavam 
sair, porque tinham que assegurar a transição 
de poder. Ao nível das aeronaves, ficou quase 
tudo em Angola. Apenas trouxeram os apare- 
lhos que ainda estavam bons e é neste contexto 
que Jerónimo Perestrelo traz o último Noratlas. 

Quando chega a Lisboa, é encaminhado 
novamente para o Cessna T37. 

Em 1977 faz o último voo com os Asas de 
Portugal já com a provecta idade de 45 anos. 
Os seus camaradas chamavam-lhe carinhosa- 
mente "O Velho", uma vez que a exigência do 
ponto de vista físico era muito grande dentro da 
acrobacia aérea. 

Em 1977 regressa ao Douglas DC-6B e 
quando esta aeronave estava prestes a deixar 
de estar ao serviço da FAP é colocado no Esta- 
do-Maior da Força Aérea. Mas assim que se 
apresenta no EMFA, diz: "venho aqui apresen- 
tar-me, venho já meter o papel para me ir embo- 
ra (...) ou fico nos aviões ou vou para casa". 

Assim, acaba por sertransferido para o Mon- 
tijo, para a esquadra 501, onde vai voar nos en- 
tão recentes Lockheed C-130 H e aí fica até 
1984. 

Colocam-no então no comando operacio- 
nal da Força Aérea, depois de uma "pequenina 
guerra com o comandante da base", que não o 
queria deixar de voar. 

O Comandante da BA1 leva-o para Sintra 
para comandar a esquadra onde fica até 1988. 

Reforma-se então com 36 anos de serviço 
na Força Aérea, mas não deixa os aviões. De tal 
forma que nesse mesmo ano vai dar instrução 
para a escola de aviação Aerocondor de onde 
só sai em Dezembro de 1993. 

Recentemente foi recuperado o último No- 
ratlas, com a matricula da Força Aérea Portu- 
guesa número 6403, trazido por Jerónimo Pe- 
restrelo de Luanda para Lisboa em 1974. A este 
propósito, o nosso biografado deu o seguinte 
relato aquando da apresentação da aeronave 
recuperada a 9 de Outubro de 2006". 

Foi em Dezembro de 1974 e a viagem co- 
meçou mal, pois descolámos para S. Tomé 
sem as autorizações para prosseguir para Bis- 
sau. Tivemos mesmo que voltara Luanda para 
nova partida dois dias depois. Outra vez em 
S. Tomé descolámos para Bissau por volta da 
meia-noite para passarmos a FIT no período de 
menor intensidade. Por outro lado, de noite po- 
diam ver-se os grandes cumulus nimbus (com 
as faíscas) uma vez que o avião não tinha radar. 
Viagem dura, sobre o mar, atravessando as li- 
nhas de borrasca com muita cacetada e os dois 
pilotos agarrados ao manche. 

Depois da chegada a Bissau, preparar a sa- 
ída para Lisboa. Descolagem com dificuldades 
continuadas: sempre dentro de "porrada" e 
com navegação a rumos, já que o NDB5 não era 
aplicável naquelas paragens. Os seis depósitos 
suplementares de combustível que haviam sido 
montados a bordo permitiram as nove horas de 
voo necessárias para alcançar Lisboa. O avião 
voou ainda depois para Alverca onde suportou 
trinta anos de sol e chuva. 

Quero enaltecer a fiabilidade desta aerona- 
ve, e a confiança que inspirava a quem a voava; 
num avião que vinha para IRAN (e não para 
abate), todos os sistemas funcionaram na per- 

4 Tivemos oportunidade de visitar os trabalhos de recuperação desta aeronave, sempre acompanhados pelo tenente-coronel Jerónimo Perestrelo. 5 Rádio Farol náo Direccionável. 
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feição. É um avião que deixa saudades a quem 
viveu dentro dele muitas horas nas mais diver- 
sas latitudes. É um dos "meninos bonitos" en- 
tre as mais de quatro dezenas de aviões dife- 
rentes que pilotei em toda a minha vida. 

0 Museu do Ar fica muito enriquecido com 
0 6403, ainda por cima equipado com dois mo- 
tores novos; pena é que não haja dinheiro para 
0 Pôr mesmo a voar. 

PERCURSO NA ACROBACIA AEREA 

Entre 1958 e 1960 faz parte da recém-criada 
Patrulha acrobática "São Jorge", com as aero- 
naves Republic F-84G Thunderjet, juntamente 
Corn o major João Miguel Castro Correia do 
Amaral, que a comandava, com o tenente Antó- 
nio Luís Marques de Figueiredo e com 2.° sar- 
Sento Carlos Amaro Barros, que mais tarde e por 
motivos de saúde veio a ser substituído pelo fur- 
nol Alberto Augusto Pereira Gomes Covas. 

Realizam exibições relacionadas com as 
visitas de Estado a Portugal do Imperador da 
Miopia, Hailé Selassié, e do Presidente do Bra- 
sil. João Fernandes Campos Café Filho. 

Mas é no 1.0 Festival Aeronáutico de Sevi- 
a 19 de Outubro de 1958, frente a um con- 

innto de trezentas mil pessoas, e perante as 
formações de Espanha, Estados Unidos (Sky- 
Mazers) e Itália (Diavoli Rossi) que a patrulha 
Oanhou a Taça Ayuntamento de Sevilla. 

WZd' 
\|| A. 
O j 

Dísticos 

A 4 de Julho de 1960 a patrulha acaba por 
Ser decomposta devido à saída do Major Cor- 
re|a do Amaral para o Estado-Maior da Força 

Aérea e de seguida para o comando estratégico 
da NATO, SACLANT de Norfolk, Virgínia. 

Em 1963 é criada a Esquadra de Instrução 
Básica de Pilotagem 2 (EIBP2) com os novos 
aparelhos chegados a Alverca, Cessna T-37C. 
0 capitão Aníbal Branco vai buscar os pilotos 
instrutores, alferes Jerónimo Perestrelo e o al- 
feres José Serafim da Encarnação Pinto a quem 
se juntam mais dois homens, o alferes Fernan- 
do Pedroso de Almeida e o capitão Pelágio Ma- 
nuel de Abreu Castelo Branco - este último, 
apesar da patente mais elevada, era mais jo- 
vem e com menor experiência de voo que os 
dois primeiros, que já haviam vivenciado a 
guerra do Ultramar. Ficariam conhecidos pelo 
nome "Los Panchos" (ver apêndice), dístico 
ainda hoje utilizado pela Força Aérea. 

O alferes José Serafim da Encarnação Pinto 
viria a falecer a 16 de Maio de 1964 no despe- 
nhamento do seu Cessna T-37, durante um trei- 
no para as comemorações do cinquentenário 
da Aviação Militar Portuguesa, em Alverca por 
razões inimputàveis, quer ao piloto, quer à ae- 
ronave, quer às condições atmosféricas, 

Em consequência deste acidente, a exibi- 
ção acrobática dos "Panchos" é cancelada. 

Em 1967, durante a guerra colonial o então 
tenente Jerónimo Perestrelo, forma uma Patru- 
lha Acrobática em Republic F-84G Thunderjet, 
em Luanda a partir da Esquadra 93 da Base Aé- 
rea n.09 de nome os "Magníficos", exibindo-se 
na própria cidade, bem como em Nova Lisboa 
e outros locais. Faziam parte, para além deste 
os sargentos-ajudantes Jesus Neves, Eugénio 
Bolais Mónica e João Roda. 

Quase dez anos depois, em 1976 na Base 
Aérea n.01, na Esquadra de Instrução Básica 
de Pilotagem 2, em Cessna T-37 o major Rolan- 
do Santo,s seu comandante, recupera o senti- 
do anterior de "Los Panchos" recriando junta- 
mente com os instrutores tenente Jorge Vasco 
Ferreira Sardinha da Costa Moura, capitão José 
Damásio e o já capitão Jerónimo Perestrelo 
uma nova Patrulha Acrobática que viria se co- 

Callipole - N.0 15 -2007 

143 



Memórias de um piloto de aviões 
Rui Miguel da Costa Pinto 

nhecida por "Asas de Portugal" (Foi extinta em 
1991 - não confundir com uma parelha de avi- 
ões que presentemente utiliza o mesmo nome; 
trata-se de diferentes aparelhos de uma outra 
esquadra, de uma outra base aérea e com for- 
mação totalmente diferente. Poderão criar-se 
outras formações baseadas no espírito das 
suas congéneres, mas nunca serão as mes- 
mas). O sistema de fumos, à semelhança de 
1963, era artesanal. 

Com o envolvimento da Força Aérea Portu- 
guesa na acrobacia em formação pela Royai In- 
ternational Air Tattoo, juntam-se os capitães An- 
tónio Gomes e João Manuel Mendes de Oliveira, 

Com apenas dez voos de treino, quatro pi- 
lotos dos "Asas" - o tenente-coronel Rolando 
Santos e os capitães António Gomes, José Da- 
másio e Jerónimo Perestrelo deslocam-se ao 
Reino Unido para visitar os "Red Arrows" da 
Royai Air Force, na sua base em Kemble. 

OUTROS REGISTOS 

• 1958-1977 faz acrobacia aérea. 
• Provavelmente o piloto que mais horas 

tem de voo do mundo, em f 84. 
• 15 mil horas de voo na totalidade. 
• Carreira de 36 anos na FAP 
• Voa até aos 62 anos. 
• 46 tipos de aviões pilotados: 

1. De Havilland DH 82ATigerMoth 
2. North American T-6 G 
3. Flawker Fturricane llc 
4. Supermarine Spitfire Mk Ix 
5. Miles Martlnet 
6. MagisterM-14 
7. ThunderboltP-47 
8. Republic F-84G Thunderjet 
9. De Flavilland DFIC-1 Chipmunk 
10. PiperPa-18(L21B)SuperCub 
11. Junkers Ju 52/3m g3e 
12. Cessna T-37 

13. DornierDo 27 A4 
14. Lockheed T-33A Silver Star 
15. Nordatlas 2501 
16. AusterD-5/160 
17. Douglas DC-3 (C-47) Dakota 
18. Beechcraft AT-11 "Kansan" 
19. M.H.1521 Broussard 
20. Douglas DC-6B 
21. De Flavilland D.H. 89-A Dragon Rapide 
22. Mooney S-21 
23. CasaC-212-100 
24. Aviocar 
25. North American F 86 F "Sabre" 
26. Cessna FTB-337 G Skymaster 
27. Lockheed C-130 H / FI-30 Flercules 
28, PiperColt 
29. PiperTripacerPA-22 
30. Cessna 180 
31. PiperCherokee 
32. Cessna 152 
33. Cessna 414 
34. Piper Apache 
35. Yankee 
36. Cessna 172 
37. Cessna 172-RG 
38. Beech Baron 
39. BE-76 
40. DornierDO-228 
41. Mooney M-20 
42. Oxford 
43. Lockheed PV-2 Harpoon 
44. Lockheed P2V-5 
45. Gulfstream Jet Prop 
46. Commander 

Documento 
1961 

Comandante de esquadra - Cap. Costa Gomes 

Pilotos 
Cap. Fernando Santos 
Tem, Seabra Dias 
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Alf. Ramos Pereira 
1-0sarg. Fernando Alpalhão 
10sarg.José Pinto 
10sarg. C. Marcelino 
2.0sarg. C. Carneiro 
Ten. Alcino Roque 
Alf. F. Navarro 
"' ■"sarg, Carlos Barros 
10sarg. J. Perestrelo 
10sarg. A. Guerreiro 
2.0sarg, F. Guerra 

BIBLIOGRAFIA 

CORREIA, José Manuel. "São Jorge - Na 
esfeira dos Dragões" in Mais Alto, ano XXXIX, 
n-0 331, Maio-Junho.2001. 

GONÇALVES, J. MunMl. Asas de Portugal, 

Memórias de um piloto de aviões 
Rui Miguel da Costa Pinto 

Adidos para voos 
Tenente-coronel Diogo Neto-Tenente-coronel 
Galvão de Melo 

Oficial de manutenção 
Alferes. Carlos da Conceição 

Chefe da linha da frente 
2.° Sargento José Cruz 

Agradecimentos: 
Jerónimo Martins Cardoso Perestrelo 

Associação Museológica Aero-Fénix , Lisboa, 
2003. 

Boletim da Associação da Força Aérea Portu- 
guesa, n.0 35, Outubro-Dezembro, Lisboa, 2006. 

Arquivo Fotográfico de José Serafim da En- 
carnação Pinto. 

m à 
í- 

HOMENAGHM AOS PILOTOS QUE MORRERAM 
VOANDO NO AVIÃO T-37 

C«p/Pll«v RODRIGO R.GUEDES PINTO  falecido em 03 FEV 64 
Asp/AlunoROGÉRIO C, RAMOS SEQUEIRA  . 03 FEV 64 
Alf/Pilav JOSE S. DA ENCARNAÇAO PINTO.. « .. 16 MAi 64 
Asp/Aluno JORGE EDUARDO TAVARES  ' - 10 NOV 64 
AsptPibv CARLOS H. MALDONADO MACHADO » . 19 MA16S 
Ton/Pilav ANTONIO M. SIMÃO REDONDO  » IV MAI 68 
Cap/Pilav GIL J.VAZ AFONSO  " " OS NOV 86 
Ten/Pilav CESAR M.F. VAGOS MORAIS  » " OS NOV 86 

Comemoracóes do ZS Aniversano da Esquadra de T-37 cm 29 MAI 88 
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Lápide existente na Base Aérea n.01 de Sintra 
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de Espana y Portugal. Su reflejo en Extremadura y Alentejo 

Moisés Cayetano Rosado (Espanha) 

El "hambre de tierras" y la necesidad de la Reforma Agraria son constantes históricas, que en 
la Península Ibérica se vieron acentuadas por ei sistema de encomiendas de la reconquista en la 
Edad Media y las desamortizaciones dei siglo XIX, que concentraron la propiedad cada vez en me- 
nos manos, poco dispuestas a una producción racional y social. 

Durante la II República, en Espana (y concretamente en Extremadura. destacando especial- 
mente la província de Badajoz), la Federación Nacional de Trabajadores de la Tierra (de la socialista 
UGT, bajo ei potente liderazgo de Francisco Largo Caballero) y la CNT protagonizarán las moviliza- 
ciones en el campo, inclinándose por la explotación colectiva de la tierra, El Partido Comunista - de 
escasa influencia - defiende la entrega a pequenos campesinos, como forma de implicados en el 
Régimen, sobre todo iniciada la Guerra Civil. 

En Portugal, y mayoritariamente en Alentejo - que es donde se realizaria más dei 90% de la 
Reforma Agraria tras la Revolução dos Cravos el Partido Comunista impulsa las acciones. Apenas 
se contará con otras fuerzas, de escasa presencia en Alentejo, incluído el Partido Socialista, funda- 
do un ano antes. El PCP - liderado incuestionablemente por Álvaro Cunhal - defiende la colectiviza- 
ción como fórmula preferente. 

Ostenta en Extremadura el protagonismo durante todo el proceso la socialista FNTT, acentuai: 
do su idea colectivista en la Guerra Civil, retorzada por el PSOE. En Alentejo lo liará el comunista 
PCP: tras el período revolucionário - que acaba en noviembre de 1975 se procede a una 
Contrarreforma, pese a la oposíción combativa comunista: devolución de tierras y destrucción de 
Unidades Colectivas de Producción, que ocupa más de una década de luchas activas. 

1. LA LUCHA POR LA TIERRA: CONSTANTE 
histórica 

U lucha por la tierra, por la propiedad y ex- 
Piotación agroganadera de la tierra, ha sido una 
Constante en la historia de la Humanidad. Y 
aiJnque en el mundo posindustrial dei siglo XXI 
Perdió importância como fuente de trabajo, rí- 
Queza y motivo de conírontaciones, sólo es así 
en los países desarrollados de Europa Occi- 
Pental y Norteamérica, pues en otros - y en 
esPeciai Iberoamérica - continúa siendo moti- 
Vo de levantamientos de masas e intereses em- 
Prosariales contrapuestos, 

Ya en el Antiguo Testamento, en los Libras 
VIV de Moisés, leemos que La tierra pertene- 

Ce 3 Jehová, dictándose un retomo a la igual- 

dad cada 50 anos, así corno la prescripción de 
deudas cada 7 anos. En el Levitico se expone 
taxativamente. 

Las tierras nu se pudrán venderaperpetui- 
dad y sin limitaciones porque la tierra es mia 
(de Jehová) y vosotros sois en lo mio Imespe 
desyextranjeros. Portanto, en lodo el território 
que vosotros ocupais, las tierras conservarán 
el derecho de rescate. 

Fuera de ia cultura judeo-cristiana antigua 
también hay importantes ejemplos de lo que 
podríamos llamar "correctivos a la acumula- 
cíón de propiedades". Ocurre en Oriente 
Próximo, bajo el liderazgo de Urakagina en 
Summer y de Sargón en Acad, frenando la pro- 
piedad expansiva de los templos y los grandes 
domínios, en el siglo XXV a.C., sin que falten 
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importantes contraoíensivas, entre ias que 
destacan la dei renombrado legislador 
Hammurabi (siglo XX a.C.), representando a la 
oligarquia. 

Más cerca en el espacio y en el tiempo, 
contamos con la labor sistematizada de reparto 
de tierras de Licurgo (s. IX a.C.) en Esparta. Las 
Reformas Agrarias de los hermanos Graco (s. II 
a.C.) en Roma, quetantos enemigos, tensiones 
y iuchas les granjeó, como le ocurre un siglo 
después a Marco Livio Druso. Los grandes dis- 
cursos de Cicerón se enmarcan en esa defensa 
de los poderosos terratenientes romanos, en 
contra dei reformista Catalina, 

En toda la Edad Media, se asistirá a una 
continuada batalla por el contrai de la tierra. 
Conquistas y reconquistas, hechas o no en 
nombre de unos ideales religiosos, lievan con- 
sigo una amplia actividad de reparto y enco- 
miendas, de lo que se beneficiará a la postre 
finalmente la nobleza y la Iglesia (con sus 
Ordenes Militares, sus Obispados y ricas aba- 
dias y monasterios). De esta actividad de re- 
conquista, repoblación, asentamientos, fijación 
de fronteras, construcción de fortalezas y deli- 
mitación de zonas de influencia, surgirá por el 
Centro y sobre todo Sur de la Península Ibérica 
un modelo de explotación agro-ganadera esen- 
cialmente latifundista, cerealistica y de pastos 
para ganadería lanar, dominado por el estamen- 
to nobiliário y las Ordenes Militares participan- 
tes en ia reconquista contra los musulmanes. 

Así, la Edad Moderna nos ofrece un esce- 
nario condicionado por los dominios feudales 
en Europa y un modelo peninsular hispânico 
que participa dei anterior, más una fuerte pre- 
sencia como propietarios de los monasterios, 
el alto clero y las Ordenes Militares, tan presen- 
tes en Ribatejo, Alentejo, Extremadura y Anda- 
lucía: las zonas latifundistas, de gran concen- 
tración de la propiedad, e la Península. ilMo es 
extraho que los grandes descubrimientos geo- 
gráficos y colonizaciones en África y América, 

en los siglos XVI y XVII cuenten con tantos 
nombres propios oriundos de estas zonas, que 
ya empezaban a ser emisoras de mano de obra, 
caballeros de fortuna, emigrantes que dejaban 
atrás la miséria, buscando un destino mejor! 

En toda Europa se vivirán durante estos si- 
glos, y también en el XVIII, importantes rebelio- 
nes campesinas, causadas por esa polariza- 
ción de ia población: unos cuantos propietarios 
ínmensamente poderosos y unas ingentes ma- 
sas campesinas en la miséria, a merced de los 
primeros, de las epidemias y ias hambrunas, 
sin el mínimo cotidiano para subsistir. 

Pero las ideas liberaies dei siglo XIX, el em- 
puje de las iniciativas empresariales, comercia- 
les, industriales, no significarán ninguna tabla 
de salvación para los campos dei Sur, Las ini- 
ciativas y actuaciones de los gobiernos libera- 
ies de mediados dei siglo XIX, desamortizando 
propiedades eclesiásticas y bienes comunales 
con la excusa de hacerlos más productivos al 
pasara manos privadas, "democratizando" las 
posesiones, llevarán a una mayor concentra- 
ción de la propiedad: compra el que tiene dinero 
para hacerlo, en especial la burguesia ascen- 
dente y la aristocracia ya poseedora de grandes 
fortunas. Estas reformas, fundamentalmente 
de Mouzinho da Silveira, en Portugal, y Men- 
dizábal y Madoz, en Espana, sirven para enju- 
gar la Deuda Pública Nacional en buena parte, 
para pagar los gastos de ia impiantación de las 
emergentes líneas de ferrocarril, para dinami- 
zar macro-económicamente a ambos países, 
pero dejando como víctimas a la inmensa ma- 
yoría de las poblaciones dei Centro y el Sur, 
ahora ya desposeídas hasta de bienes comu- 
nales y el auxilio de los trabajos eventuales en 
las posesiones de los monasterios y las parro- 
quias, movidos en épocas de hambrunas por 
un sentido misional y caritativo, 

Alentejo en Portugal y Extremadura (junto a 
Andalucía) en Espana serán las regiones más 
afectadas por esta reestructuración y concen- 
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tración de la propiedad, que nos aboca a un si- 
Qlo XX en que los grandes propietarios de la 
tierra (más de 100 hectáreas) no suben dei 2% 
de la población y detentan el 60% de la riqueza, 
quedando el 98% restante en una situación difi- 
cultosa, Y si exceptuamos un 8% con un nivel 
de propiedad y de riqueza pasabie, el 90% res- 
tante vive habitualmente entre la penúria y el 
dambre. No es una situación distinta, al llegar 
ese siglo XX, a la que tenían países que de in- 
mediato harían sus grandes revoluciones agra- 
das, como Rusia y México. O la que más ade- 
lante llevaría a la lucha por la tierra en Chile, en 
Cuba, en Nicaragua, en Brasil... 

El "hambre de tierras" o más bien la lucha 
Por obtener satisfacción de las necesidades de 

subsistência a través de la posesión de la tierra, 
da marcado y marca aún la historia de los pue- 
dlos, fundamentalmente preindustriales. Y esa 
situación es la que aflora en los tiempos prerre- 
volucionarios de Espana y Portugal en el siglo 

destacando Extremadura y Alentejo como 
Qrandes zonas de concentración latifundista de 
'a propiedad en los respectivos periodos histó- 
dcos revolucionários que les tocó vivir en los 
anos treinta y setenta respectivamente. 

2. EL HAMBRE DE TIERRA EN EXTRE- 
MADURA Y ALENTEJO 

El recurso a la literatura de la época nos 
dará entender mejor la situación de las dos re- 
Qiones latifundistas por excelencia de nuestra 
Península, Así, para el caso extremeho, nos son 
de utilidad estos fragmentos de la novela 

Jàrrapellejos, dei escritor de Villanueva de la 
Cerena Felipe Trigo, escrita en 1914: 

iPobre Patria, tanto más digna de carino 
cuanto más decaída a la presente condición 
P0r torpezas de sus hombrest... Léguas y le- 
Quas de ranas, de estériles jarates, que se pu- 
Meran roturar; tierras que debieran cambiarse 

de cultivo: latifúndios a repartir entre los po- 
bres; saltos de agua en futura industria utiliza- 
bles, ypuntos de la ribera de más sencilla aco- 
metida para el riego de los campos. 

Está, Felipe Trigo, denunciando lo que ve, 
como escritor realista que era: latifúndios (lé- 
guas y léguas) sin cultivar, o mal explotados; 
necesidad de Reforma Agraria en el sentido so- 
cial (repartir entre los pobres), y apuesta por ia 
transformación productiva (saltos de aguas, 
riego de los campos). 0 sea, anticipa todo un 
programa que más adelante será bandera en 
tiempos de cambio y apuesta revolucionaria. 

En tanto, el novelista muestra la situación 
dei campesinado con escenas como ésta: 

Sobre un camastro, una extenuadísima mu- 
jerse abrasa al calor de la terciana, procurando 
acallar con sus flácidos pechos, agotados, el 
llanto de dos mellizos; la abuela, cojeando por 
los reúmas y por sus setenta y cinco anos, ha- 
ciendo a ta tumbre de taramas caldo de peces 
ymorcilla. El médico se renego. Aquello, que a 
un sano le fiaria echar el estômago por la boca, 
mal podia servir para la enferma. /Ato disponian 
de otro alimentol 

Ello dará lugar a revueltas espontâneas, 
desesperadas, que marcarán la historia con- 
temporânea dei campesinado extremefio cuan- 
do no encontraba el arreglo desesperado de la 
emigración, tan constante en ia historiade Extre- 
madura. Así, leemos más adelante en la citada 
obra: 

Pedían: iPaní IPan! iAbajo los ricos misera- 
bies! iAbajo las limos nas!... iQue nos entre- 
guen el pósito... / X efectivamente, uniendo la 
acción a la palabra, contra el pósito, anejo de la 
misma edificación municipal, concentraban 
las pedradas y el asalto. 

Estamos más que ante una narración, ante 
un reportaje de acontecimientos cotidianos 
y... secuenciados: abandono de tierras por 
parte de sus poderosos propietarios: hambre y 
miséria dei pueblo; desesperación y acciones 
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contundentes para subsistir. Todo preparado, de 
encauzarse y darse las circunstancias politicas 
adecuadas, para una actuacion revolucionaria. 

En Portugal, en Alentejo en concreto, la si- 
tuación es similar. Y hay un texto de gran belle- 
za literária, altamente expresivo de lo que es el 
"hambre de tierras", escrito por Manuel Ribeiro, 
natural de Beja, de su obra Planície Heróica, 
publicado en 1927, que dice: 

A todos roía uma ambição: - ter. Ter terra, 
uma morada de casas, carro e parelha de bes- 
tas. Mas. por desgraça, a terra estava ainda em 
regime latifundiário. Alguns lordes dominicais, 
que ninguém conhecia, que nunca ninguém 
vira, senhoreavam as maiores herdades das 
redondezas, todas grandes como condados, e 
estendiam o temor da sua soberania absoluta 
por tudo quanto a vista abarcava, léguas e lé- 
guas quadradas de montado e lavra. Ninguém 
se insurgia. Tudo achava legítima a posse: cada 
um é senhor daquilo que é seu. Mas roia-os o 
desespero desta sina maldita que lhes fechava 
a eles e a seus filhos, como fechara já a seus 
pais, a posse daquela terra que era o seu san- 
gue e vida, e que um qualquer que a não con- 
hecia nem andava nela, podia orgulhosamente 
dizer: É minha! - e deitá-los para fora dela. 
quando muito bem quisessem. 

Es el problema de los grandes hacendados 
absentistas, que ni siquiera conocen sus enor- 
mes posesiones, en tanto los que las trabajan, 
los que viven en elias como siervos, no dejan a 
los suyos ni el derecho a poder seguir como ta- 
les sujetos amarrados a la servidumbre, pues en 
cualquier momento pueden ser arrojados de la 
misma. Y esa es su ambición: Ter terra, uma mo- 
rada de casas, carro e parelha de bestas, es 
decir, morada para resguardarse, instrumentos 
para trabajar y la tierra de la que sacar el pan para 
vivir, no más que eso: garantizar la dignidad dei 
pan y el techo, desde el trabajo honrado. 

Más adelante, denuncia ese acaparamiento 
de la tierra por unos poços, ajenos a las necesi- 

dades de la inmensa mayoría: cada vez más 
ricos, más poderosos, en médio de la miséria 
de los otros: 

A terra não se mexia, não se repartia, vin- 
culada para todo o sempre a orgullosos ba- 
rões feudais que morriam e a legavam a seus 
herdeiros, cada vez mais anchos e poderosos 
poralianzas. 

La ocasión era propicia para intentar un 
cambio radical. Los campesinos (raça aparte 

esquiva, fugidia, melancólica e concentra- 
da, moída pelo inferno duma aspiração sem 
esperaça, escribía Manuel Ribeiro) podian ser 
la vanguardia de ese cambio, y lo iban a ser, 
sin duda, cuando en sus respectivos países 
se den las condiciones adecuadas: ia II 
República en Espana y la Revolução dos 
Cravos en Portugal, rupturistas ambas con 
respecto a la situación que les precedia, de 
poder oligárquico, caciquil, monarquia autori- 
tária en el primer caso y dictadura presiden- 
cialista en el segundo, dotadas de importan- 
tes fuerzas policiales represivas, que serán 
desmontadas con el cambio. 

3. LA SITUACIÓN PREVIA A LOS GOBIE- 
RNOS RUPTURISTAS EN EXTREMADURA Y 
ALENTEJO 

Guando en 1931 se instaura en Espana la 
II República, la situación socio-económica en 
general y la extremena en particular no puede 
ser más extrema. Con datos de Pascual 
Carrion - el máximo estudioso contemporâ- 
neo de los hechos, protagonista de los princi- 
pales informes elaborados para el Gobierno, 
participante en los borradores de leyes de 
Reforma Agraria observamos que en 
Extremadura: 

• Los grandes propietarios (de más de 
100 hectáreas) constituían el 2,2% dei total. 
Pero detentaban el 58,7% de la riqueza. Y te- 
nían el 58% de la superfície agraria. 
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,, Los medianos propietarios (de entro 10 
V100 ha) eran el 7,4%. Tenían el 23,2% de la 
nqueza y el 22% de la superfície agraria. 

• Los pequenos propietarios (de menos de 
10 ha) eran el 90,4%. Ellos tenian el 18% de la 
riqueza y el 23% de la superfície agraria. 

• Ahora bien, de toda la pobiaclón activa, 
esos grandes y medianos propietarios que aca- 
Paraban el 82% de la riqueza, representaban el 
14,2%. Los pequenos propietarios eran el 16% 
Oe dicha pobtación activa. Otro 16% eran arren- 
datários y aparceros. Un 1,8% eran de diversos 
ofícios y profesíones. Pero el 52% restantes 
oran jornaleros, trabajadores sin tíerras. 

De los datos anteriores podemos extraer 
pue, exceptuando a ese 14,2% de grandes y 
medianos propietarios, el resto (85,8%) tenian 
senos problemas para subsistir. Las pequenas 
Propiedades, de secano en su mayoría y con 
duena parte de explotación ganadera extensiva, 
eran insuficientes para mantener a las famiiias 
Poseedoras, que buscaban temporalmente em- 
Pieo en otras propiedades mayores en épocas 
de recolección y siembra. Los arrendatários y 
aParceros estaban hipotecados por las rentas 
due habían de satisfacer o la parte de los bene- 
licíos obtenidos que entregaban a cambio de la 
ocupación en aparceria, y también recurrían a 
oiros empleos complementarios. En cuanto a 
'0s jornaleros, que en épocas de trabajo inten- 
sivo podían encontrar regularmente empleo - 
con salarios de miséria -, pasaban largas tem- 
poradas sin ocupación, malviviendo con la 
Ca2a, labores marginales o saltándose la iegali- 
dad; recogían leha, bellotas y otros frutos para 
Su família o sus animales domésticos, por lo 
PUe eran rigurosamente perseguidos por los 
Poardas particulares y la Guardia Civil, dando 
'u9ar a veces a terribles castigos por robos me- 
oores a que estaban obligados para no morir 

''leralmente de hambre ellos y los suyos. 
por lo que respecta ai Alentejo de 1974, la 

sduación es bastante parecida, e incluso peor, 
Pasados más de 40 anos y tras un tremendo 

proceso migratório que expulso de la región a la 
mitad de sus habitantes, Así, segun el Instituto 
Nacional de Estadística, tonemos: 

• Explotaciones de más de 500 tia; 0,5% 
dei total, acaparando el 47% de la superfície. 

• Explotaciones entre 10 y 500 tia 6,5% de! 
total, con el 34% de la superfície. 

• Explotaciones de menos de 10 ha: 93% 
dei total, con el 19% de la superfície. 

• Sin embargo, los medianos y grandes pro- 
pietarios, siendo el 10% de la población activa 
ostentaban la propiedad dei 81% de latierra, 

• Los jornaleros constituían el 80% dei total 
de la población agrícola. No existían, a diferen- 
cia de Extremadura, yunteros, aparceros y 
arrendatários en porcentajes significativos, con 
lo que la "proletarización" dei campo era inclu- 
so mayor. 

La vida de buena parte de los pequenos pro- 
pietarios, así como la de los jornaleros, era simi- 
lar a la de los extremeho: dependientes de una 
tierra poco productiva en los primeros y de un 
empleo postemporadas míseramente remune- 
rado en los segundos, Necesitados de recurrir a 
la "rebusca" en los campos abandonados o tras 
ser cosechados los productivos, y practicar la 
caza furtiva o los pequenos hurtos, muy perse- 
guidos igualmente por los guardas particulares y 
la Guardia Nacional Republicana, aún más dura 
si cabe que la Guardia Civil de los anos veinte en 
Espana, con el recurso frecuente a la prisión In- 
discriminada, el maltrato y ia tortura, 

Otro agravante: en los momentos prerrevo- 
lucionarios espanoles el movimiento obrero 
gozaba de cierta tolerância, al menos intermi- 
tentemente; tanto los sindicatos (sobre todo la 
UGT, fundada en 1888) como los partidos, in- 
cluído el PSOE, que desde su creación en 1879 
era la única fuerza política obrera; en Portugal, 
la prohibición era absoluta y la persecución in- 
tensa, en especial de la única fuerza disidente 
organizada: el Partido Comunista, fundado en 
1921, y que ya desde 1930 tuvo que pasar a la 
clandestinidad. 
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4. PROMESAS Y REALIDADES EN LOS 
MOMENTOS INICIALES DEL CAMBIO POLÍ- 
TICO 

4.1. En Espana 

Iras caer la monarquia autoritária de Alfonso 
Xill en Espana, por los resultados adversos para 
sus apoyantes en las elecciones municipales dei 
12 de abril de 1931, el Gobierno Provisional for- 
mado dos dias después significó una gran espe- 
ranza para las capas populares y mayoritarias de 
ia población en general y para los campesinos 
pobres (la inmensa mayoría) en particular. El que 
el Ministro de Trabajo nombrado fuese Francisco 
Largo Caballero lo reforzaba; él representaba la 
línea revolucionaria dentro dei PSOE y lideraba ia 
UGT, que junto a la CNT controlaba el movimien- 
to proletário organizado. 

Ahora, la Guardia Civil, que habiatenido un 
papel decisivo en la represión dei movimiento 
campesino y fue la principal barrera protectora 
de los grandes latifundistas extremenos y an- 
daluces, ibaacontar cone! treno de un Gobierno 
que tenia entre sus prioridades el solucionar los 
graves problemas de los campos dei Sur. Si 
bien ni para el Presidente de la República, Niceto 
Alcalà Zamora, ni para el Presidente dei Gobier- 
no, Manuel Azana, los problemas dei campo 
estaban entre sus prioridades, para Largo Cabal- 
lero constituían una preocupación de primer 
orden. No en vano la UGT, de la que era líder 
carismático, había creado una rama sindical 
especial en 1930 para abordar estas cuestio- 
nes: la Federación Nacional de Trabajadores de 
la Herra (FNTT), que en el verano de ese ano ya 
tenia 36,600 afiliados, 

El 20 de abril se publicaba el Decreto de 
Términos Municipales, por el que no podían ser 
contratados trabajadores de otro lugar, en tanto 
hubiera parados en la localidad, para impedir la 
bajada de salarios y la importación de mano de 
obra más dócil ante conflictos. El 29 de abril se 

decreto una Prorroga de Arrendamientos, que 
impedia la indiscriminada rescisión de contratos 
por parte de latifundistas boicoteadores. El 8 de 
mayo, se estableció el Decreto de Jurados 
Mixtospatronos-trabajadores para dirimir parita- 
riamente los conflictos. Un dia antes se publica- 
ria una importante Ley: "de Laboreo Eorzoso", 
para fincas insuficientemente explotadas, com- 
pletándose así una serie de medidas, elaboradas 
desde el Ministério de Trabajo de Largo Caballero, 
y desde el Ministério de Justicia, también bajo 
otro titular socialista: Fernando de los Rios. 

Aunque la propiedad seguia intacta, ya se 
trazaban las primeras líneas de una cobertura 
socio-política que permitiera una redención de 
las clases más oprimidas y chantajeadas dei 
país: la dei campesinado sin tierras, jornaleros, 
arrendatários y aparceros, que hasta ahora sólo 
conocían la inestabilidad económico-laboral y 
el hambre. 

La Constitución, aprobada el 9 de diciem- 
bre de 1931, bajo el mismo Gobierno. estable- 
cíaensu artículo 44: 

Toda la riqueza dei país, sea qulen fuese su 
dueno, está subordinada a los intereses de la 
economia nacional y afecta al sostenlmiento 
de las cargas públicas, con arreglo a la 
Constitución y las Leyes. 

La propiedad de toda c/ase de bienes po- 
dria ser objeto de expropiación forzosa por 
causa de utilidad social mediante adecuada 
indemnizaclón, a menos que disponga otra 
cosa una ley aprobada por los votos de la ma- 
yoría absoluta de las Cortes. 

Con los mlsmos requisitos, la propiedad 
podrá ser socializada. 

Sin embargo, el Gobierno se va a encontrar 
con la resistência activa de los grandes propie- 
tarios, que desobedeceu y boicotean las nor- 
mas cuanto pueden, incumpliendo leyes, de- 
cretos, acuerdos, etc., lo que lleva a graves 
enfrentamientos locales, saldados algunos con 
muertes; las Fuerzas Armadas colaboran mu- 
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chas veces en la represión de las protestas 
campesinas, colocándose al lado de los pro- 
pietarios, con una inércia de siglos, que en el 
caso de la Guardia Civil no es más que la con- 
secuencia de la razón de su creación: proteger 
'a propiedad y el "orden" en los campos. 

La CNT efectúa en diciembre de 1931 inva- 
siones defincas no explotadas en La Vera y Cam- 
po Aranuelo, y la UGT realiza diversas hueigas, 
en protesta por el incumplimiento de las normas 
Qubernamentales y la actuación de las Fuerzas 
Públicas. Gabriel Jackson, que ha estudiado con 
úetenimíento esta etapa, habla de descontento 
sn el campo extremeno, con quemas de cose- 
chas, cortijos, efe. Y Paul Preston recuerda la 
aspiración que ya desde la época de la Dictadura 
úe Primo de Rivera tiene ia UGT: colectivización 
de las tlerras que deben expropiarse a los lati- 

fundistas, lo que es una declaración de princi- 
Pios de acción (expropiaciones) y gestión (ex- 
Plotación colectiva de los recursos). 

En cualquier caso, el ano se cierra sin que 
los problemas dei campo hayan entrado en vias 
úe solución. Y seguirá pasando el tiempo sin 
Que la situación mejore. Como escribe el nove- 
Usta extremeno Pedro de Lorenzo en su novela 
Gran Café, publicada en 1974: 

Otra vez se fueron a las fincas. Y otra vez la 
Guardia Civil levanto atestado. Todo parecia 
idual. Pero a la manaria siguiente, la Guardia Civil 
utandó desalojarias tierras ocupadas. Había te- 
rrenos que no se cultivaban desde mediados dei 
siglo XIX. Fincas de pastos y encina. La más par- 
eelada ese ano fue Las Golondrinas, lindera a La 
Quintana. Las Golondrinas es una dehesa enor- 
me. Se les aconsejó, al echarlos, que aguarda- 
sen la reforma agraria. Y lo que ellos decían: 

~ Para entonces ya se ha pasado el tempero. 

4.2. En Portugal 

La Revolução dos Cravos, iniciada el 25 de 
úbril de 1974, fue igualmente un estallido de 

ilusión para el pueblo português en general y el 
alentejano en particular. Casi cincuenta anos de 
cruel dictadura, con unos servicios secretos (la 
PIDE) acostumbrados a la tortura sistemática 
de los disidentes, y con una guardia rural (la 
GNR) al servicio de los grandes propietarios, 
tenían a los trabajadores amordazados. 

Sólo un partido, el Partido Comunista Portu- 
guês (PCP), había conseguido mantener una 
amplia actividad política y social desde la clan- 
destinidad, con logros tan importantes como la 
consecución de la "Jornada de 8 horas", tras 
sistemáticas y masivas hueigas en el campo 
alentejano en abril y mayo de 1962, en las que 
participaron más de 250.000 trabajadores. 
Desde entonces, acabaron las jornadas de sol 
a sol, que en verano significaban más de 12 
horas de trabajo por una paga de miséria. La 
represión de líderes campesinos y cuadros diri- 
gentes dei PCP fue grande, pero el camino de la 
consecución de resultados satisfactorios que- 
do abierto. 

Así, el Golpe Militar de 25 de Abril fue inme- 
diatamente apoyado en la calle por el pueblo, y 
los tanques se vieron rodeados de multitudes 
en Lisboa que gritaban por la libertad. En Alen- 
tejo, los destacamentos de Estremoz y Vendas 
Novas contaron con el apoyo entusiasta de los 
campesinos. En su mente estaba el sueho que 
ya vimos en las palabras de Manuel Ribeiro: Ter, 
ter terras. Y lo que la UGT había defendido des- 
de la Dictadura de Primo de Rivera en Espana, 
lo hará el PCP en Portugal desde el primer mo- 
mento: apoyar la colectivización como fórmula 
de acceso a la propiedad. 

El I Gobierno Provisional lo preside un civil: 
Adelino da Palma Carlos, slendo Presidente de 
la República el General Spínola, conservador, 
neocolonialista (icuando el "Golpe de los 
Capitanes de Abril" se había hecho contra todo 
colonialismo, sangrante dei pueblo y la econo- 
mia dei país!), que hubo de dimitir en septiem- 
bre de 1974, Ninguna medida importante se 
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toma respecto al cambio social y al tratamiento 
dei problema de la tierra; los litígios inmediatos 
de tensiones militares internas y en las colonias 
africanas acaparan toda la atención de militares 
y políticos. 

Ya el li Gobierno Provisional cuenta como 
Presidente de la República al General Costa 
Gomes, hombre progresista, inteligente, demo- 
crata; preside dicho Gobierno el Coronel Vasco 
Gonçalves, un hombre muy comprometido con 
la lucha obrera, partidário de nacionalizar los 
médios de producción y realizar una profunda 
Reforma Agraria. Vasco Gonçalves no oculto 
nunca su simpatia por el marxismo, y estuvo 
siempre muy cercano al PCP iCurioso compor- 
tamiento de buen número de militares de Carre- 
ra en un Portugal despótico, dictatorial, cerca- 
no al fascismo en múitiples aspectos, 
colonialista, jerarquizado y clasista! 

El 12 de octubre de 1974 se publico el Decre- 
to-ley de Arrendamiento Rural (forzoso para tie- 
rras abandonadas o subaprovechadas), pero el 
boicot de los propietarios era feroz. Se dejaron 
grandes fincas por cultivar, incendiaron cose- 
chas, vendieron ilegalmente ganado a Espana y 
se acentuo ese otono el paro y la miséria campe- 
sina, viéndose el Gobierno impotente ante la fé- 
rrea resistência de los latifundistas, a ia que se 
unia la de los empresários industriales. A ello se 
sumaban los problemas dei proceso descoloni- 
zador: gran número de portugueses regresaban 
de África, buscando acomodo, casa y trabajo en 
la metrópolis. Por esa época comienzan las pri- 
meras invasiones de fincas abandonadas, en 
Beja (Monte Outeiro, de 775 ha y Dona Maria, de 
1.200 ha) impulsadas por el PCP 

Un III Gobierno Provisional, igualmente pre- 
sidido por Vasco Gonçalves (Costa Gomes será 
Presidente de la República en todos los restan- 
tes Gobiernos Provisionales) tampoco es ca- 
paz de abordar con eficacia el problema dei 
campo, y en febrero de 1975 continúa la acción 
de invasiones de fincas, que se iniciaron en el 

distrito de Beja, extendiéndose a los de Évora y 
Portalegre, es decir, a todo el Alentejo interior, 

El 9 de febrero de 1975 tiene lugar en Évora 
la "I Conferencia de Trabajadores Agrícolas", 
auspiciada por el PCR con la participación en la 
manifestación de clausura de más de 30.000 
personas, presidida por el Secretario General 
de los comunistas, siempre líder incuestiona- 
ble, Álvaro Cunhal. Cuando Spínola realice el 
fallido Golpe de Estado dei 11 de marzo, contra 
la "política revolucionaria" dei Gobierno de 
Vasco Gonçalves, la gran aspiración dei cam- 
pesínado acelera un ritmo que hasta entonces 
habia sido pausado y tuvo importância secun- 
daria en el Parlamento: las Bases Generales de 
la Reforma Agraria se aprobarán el 15 de abril 
de 1975 bajo un IV Gobierno Provisional, sien- 
do Ministro de Agricultura Fernando de Oliveira 
Baptista, claramente convencido de la necesi- 
dad de una Reforma Agraria radical y dei repar- 
to de las tierras expropiadas. (parecido a lo que 
habia ocurrido en Espana, pues tras el levanta- 
miento reaccionário dei General Sanjurjo de 10 
de agosto de 1932, se aceleran los trâmites de 
la Ley de Bases de la Reforma Agraria, publi- 
cándose el 9 de septiembre de 1932). 

Ha pasado un ano desde el comienzo de la 
Revolução, y aparte de normas, decretos y Ley 
de Bases, el campesinado no logro más que la 
reaiización por cuenta propia de ocupaciones 
de fincas al margen de los preceplos legales. 
Como en el caso espahol, el hambre y el des- 
empleo siguen siendo los grandes protagonis- 
tas cotidianos. "iComed República!", les dirán 
los propietarios espanoles a los jornaleros. 
"iComed palha!", les dirán los propietarios por- 
tugueses a los campesinos sin tierra que de- 
mandanempleo. 

Lo ha descrito muy bien José Saramago en 
su novela Levantado do Chão, de 1980, am- 
bientada en Alentejo: 

Estaba el trigo en la tierra y no lo segaron, 
no lo dejan segar, cosechas abandonadas, y 

Callipole - N." 15 - 2007 

154 



Comportamiento socialista y comunista en la reforma agraria de Espana y Portugal, Su retlejo en Extremadura y Alentejo 
Moisés Cayetano Rosado 

cuando los hombres van a pedir trabajo, No hay 
(rabajo, qué es esto, qué liberaclón fue ésta, se 
va a acabar la guerra de África y no se acaba 
ésta dei latifúndio /.../ andan ahí la radio y la 
televlsión predicando democracias y otras 
igualdades, yyo quiero trabajaryno tengo dón- 
ée, quién me explica qué revolución es ésta. 

Si, un primer ano de ambos procesos, con 
unos primeros "tanteos legales" y algunas ocu- 
Paciones de fincas "a la desesperada". El PSOE 
V la UGT en Espana y el PCP en Portugal, como 
Preponderantes fuerzas de izquierda, en el Go- 
blerno, inclinadas por la Reforma Agraria. Pero 
anfrente, unos propietarios con fuerza secular 
enfrentándoseles, sabiéndose aún fuertes de 
hecho todavia. 

5. R EALIZAC ION ES DE LA REFORMA 
ARARIA 

Queda claro de entrada: en la Espana de 
1931 sólo hay dos movimientos fuertes organi- 
zando la acción contestatária de los campesi- 
nos: la CNT y la FNTT, Anarquista la primera, 
Con más apoyo en los momentos iniciaies; so- 
ciallsta la segunda, sección de la UGT, en creci- 
^lento continuo por el referente de Largo 
Caballero, Ministro de Trabajo y claro partidário 
^ una Reforma Agraria radical. 

En Portugal, en 1974, sólo hay un movi- 
uniento revolucionário organizado: el PGR fun- 
dado en 1921, igualmente partidário de una 
Eleforma Agraria radical. El Partido Socialista 
(ES) fue fundado en Alemania, en 1973, con el 
aPoyo de la Internacional Socialista, ya de mo- 
dorada línea socialdemócrata, bajo el liderazgo 
da Mário Soares, resistente antifascista en el 
exilio, pero su organización era aún muy pobre 
un afio después. 

Curiosamente, tanto la ENTT-UGT (y toda la 
lnea "caballerista" dei PSOE, hegemónica) 
como el PGR apostaban en sus países respec- 

tivos por un reparto de tierras a colectividades, 
no a individues. Ya veremos, en cambio, como 
los comunistas en Espana y los socialistas en 
Portugal invierten los papeies: ambos apues- 
tan por el reparto con formación de pequenos 
propietarios, pensando que estrategicamente 
conviene contar con la cobertura de una peque- 
na burguesia en el proceso de cambio. 

Bajo estos postulados y tensiones se desa- 
rrollará la Reforma Agraria de ambos procesos 
revolucionários peninsulares, 

5.1. Proceso en Espana 

De la Ley de Bases para la Reforma Agraria 
publicada el 9 de septiembre de 1932 dijo in- 
mediatamente Largo Caballero: Es como una 
aspirina para curar una apendicitis. No andaba 
desencaminado, pues a finales de 1973, cuan- 
do el gobierno de centro-izquierda - formado 
tras las elecciones de 28 de junio de 1931 - 
pierde el poder, con una vigência de la Ley de 
15 meses, sólo 24.203 ha de tierra habían sido 
ocupadas, asentándose únicamente 2.500 
campesinos, 

Ese tiempo se dedico a establecer el listado 
de fincas expropiables, con un mecanismo bu- 
rocrático desesperante. En tanto, y como fór- 
mula de ocupación provisional, se publico el 1 
de noviembre de 1932 un Decreto de Intensi- 
ficación de Cultivos que sí fue eficaz dentro de 
sus limitaciones temporales (un afio) para ali- 
viar el problema dei paro y la subsistência cam- 
pesina: en 12 meses fueron asentados 40.100 
trabajadores en 123.300 ha, acaparando Extre- 
madura 32.600 de los asentamientos (el 
81,3%) y 99.100 ha (el 80,4%). No puede así 
extranar que si en el verano de 1930 la FNTT 
contaba con 36.600 afiliados, en el verano de 
1933 subieran a 451.000: Largo Caballero, que 
continuo como Ministro de Trabajo en el Biénio 
de Centro-izquierda (de 15 de diciembre de 
1931 a 12 de diciembre de 1933), habia sido un 
factor clave de estas medidas. 
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Guando las elecciones de 19 de noviembre 
de 1933 dan el poder a la derecha, se pasará a 
un escenario temporal con dos etapas: una pri- 
mera en que la marcha de la Reforma Agraria 
sigue el ritmo marcado, e incluso se acelera, y 
otra de Contrarreforma traumática. 

En los dos primeros gobiernos de la coali- 
ción conservadora, presididos por Lerroux 
(hasta el 1 de mayo de 1934) y Samper (hasta 
el 1 de octubre de 1934), será Ministro de Agri- 
cultura Cirilo dei Rio Rodriguez, tras dos meses 
de gestión de Ramón Feced. La presión socia- 
lista y anarquista dan sus frutos y la Ley de 
Bases sigue adelante. Incluso en los primeros 
meses de un segundo gobierno de Lerroux, 
siendo Ministro de Agricultura el militante de la 
CEDA (Confederación Espanola de Derechas 
Autónomas) Manuel Gimenez Fernàndez (octu- 
bre de 1934 a mayo de 1935) continúa el ritmo 
expropiatorio, ritmo no obstante manifiesta- 
mente lento. La situación a 31 de diciembre de 
1934 era lasiguiente: 

Número de 
fincas 

Hectáreas 
N.0de asenta- 

mientos 

Expropiadas: 
468 

89.113'5 8.609 

Ocupadas: 
61 

27.704'3 3.651 

No hay que olvidar que Lerroux había apo- 
yado en su momento la Ley de Bases para la 
Reforma Agraria y que Gimenez Eernández era 
un convencido de que el reparto de tierras ali- 
viaria la tensión social en el campo, ai tiempo 
que sus convencimientos católicos le llevaban 
a una actuación de reparto "por razones de 
conciencia". 

Pero la presión cada vez mayorde los gran- 
des terratenientes, obliga a un retroceso en el 
proceso expropiatorio, a pesar de su lentitud y 
escasa eficacia, llevando a la dimisión de 
Gimenez Fernàndez y su sustitución por el ul- 

traconservador diputado dei Partido Agrário 
Nicasio Velayos, que pone en marcha el 1 de 
agosto de 1935 una lacerante Ley de Reforma 
Agraria, autêntica contrarreforma que lleva a la 
expulsión de yunteros en fincas ocupadas, al 
cumplirse la prorroga anual dei Decreto de 
Intensificación de Cultivos hecha por su ante- 
cesor. 

La situación entre los campesinos era des- 
esperada. Se ofrecían - escribe Francisco 
Olaya - simplemente por la comida, especial- 
mente en Extremadura. Además, una huelga 
nacional de campesinos convocada en junio de 
1934 por la FNTT (sin el apoyo, en este caso, 
de la UGT ni de Largo Caballero), declarada ile- 
gal, había sido durisimamente reprimida, y el 
movimiento sindicai quedo bastante mermado 
para el resto dei biénio. 

Sin embargo, cuando las elecciones dei 16 
de febrero de 1936 den el poder al Frente Po- 
pular, la situación experimenta un vuelco abso- 
luto. De inmediato, otro Decreto de Intensi- 
ficación de Cultivos, de 3 de marzo, llevará a la 
masiva ocupación de tierras por razones socia- 
ies. Y el 25 de marzo 60.000 campesinos de la 
província de Badajoz ocupan unas 3.000 fin- 
cas, procediendo a ararias de inmediato; el 
Presidente dei Gobierno, Azaha, primem envio 
al ejército e hizo arrestos, pero los aconteci- 
mientos le desbordaron y tuvo que ceder y le- 
galizar la situación, 

Con un protagonismo intenso de la FNTT, 
entre marzo y julio de 1936 se asentaron en 
Espana 114.343 campesinos, ocupando 
573.190 ha; 83.767 trabajadores correspon- 
dían a Extremadura (el 73,3%), así como 
297.165 ha (el 69,3%). El 11 de junio de 1936 
se había reimplantado la Ley de Bases para la 
Reforma Agraria de 1932, pero las ocupacio- 
nes de hecho la superaban con creces, Ahora si 
podemos hablar de una Reforma Agraria revo- 
lucionaria y marcadamente colectivista, en la 
que la FNTT contaba con el apoyo de ta CNT 
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Una vez el Golpe de Estado de 18 de julio de 
TSSG inicie el cruel proceso de la Guerra Civil, la 
Reforma Agraria será desmantelada en ias zonas 
conquistadas por los sublevados. Pero en la Zona 
Republicana las actuaciones serán contunden- 
tes, Destacan; el Decreto de Fincas Abandonadas 
(de 8 de agosto de 1936) y el de Expropiación a 
tesurrectos (de 7 de octubre de 1936). Ya la FNTT 
había ocupado las tlerras y pidió que además se 
expropiara a \ospropietarios antisoclalesyhosti- 

' tes almovimiento obrem. 
De julio de 1936 a diciembre de 1937 se 

expropiaron 4.500.000 ha, ascendiendo en 
a9osto de 1938 a 5,400.000 ha, de las que el 
54% fueron colectivizadas, bajo la alianza 
FNIT-CNT, como ha estudiado E. Malefakis. 
Wedio millón de trabajadores estima Flugo Tho- 
mas que se vieron involucrados en el proceso. 
Rero Vicente Uribe, dirigente dei PCE, Ministro 
cte Agricultura desde el 4 de octubre de 1936 
hasta el final de la guerra, nunca legalizo a las 
colectividades permanentemente, sino "por 
anos agrícolas", tal como dictaba el Decreto de 
Legalización de Explotaciones Colectivas, de 8 
he junio de 1937, lo que mantenía una "provi- 
cionalidad" incompatible con una racionaliza- 
ción de las explotaciones a largo plazo. 

Con la derrota a manos dei Ejército suble- 
Vado, los campos expropiados y ocupados 
Vuelven al poder de sus antiguos duenos, y los 
yunteros (protagonistas esenciales de la Refor- 
ma Agraria en Espana) y jornaleros son cruel- 
mente represaiiados, fusilados en gran número, 
encarcelados otros, despojados de la tierra y la 
'ibertad todos, 

5.2. Proceso en Portugal 

El golpe reaccionário dei General Spínola de 
11 de marzo de 1975, fracasado en la raiz de su 
Pmpio intento, llevó como vimos a una acelera- 
ción de ia pubiicación dei Decreto-ley de Re- 
te^ma Agraria, que presente sus Bases Gene- 
rales el 15 de abril de 1975. Pero también 

veiamos que la situación calamitosa dei campe- 
sinado continuada, a pesar de estas normas y 
de un Decreto-ley de Arrendamiento Rural de la 
misma fecha. Esto hizo que el PCP (como ocu- 
rriera casi 40 anos antes en Espana con la FNTT 
y la UGT socialistas) iniciara ocupaciones de 
hecho de fincas mal explotadas, con un total, 
hasta finales de julio de 1975 de 156,000 ha: 
Flespuesta puntual - escribe Afonso de Barros 
- contra el paro, sobre heredades en estado de 
abandono. Esa cantidad es el resultado de la 
lucha de 7 meses en los campos dei Sur. 

Pero va a ser a partir de julio cuando se ace- 
lere el proceso de forma contundente. Una nue- 
va crisis de gobierno, por el rechazo de socia- 
listas y los partidos de centro y derecha a la 
política - que tildaban de "radical" - de Vasco 
Gonçalves, lleva a la formación dei V Gobierno 
Provisional, en el que a pesar de la oposición 
socialista y de derechas se refuerza la presen- 
cia comunista, continuando Fernando de Oli- 
veira Baptista de Ministro de Agricultura. En la 
Región Militar dei Sur (Alentejo) se contará 
como Comandante-Jefe a otro convencido de 
la necesidad de una Reforma Agraria firme: el 
General Pedro Pezarat Correia, que en los mo- 
mentos tensos de las masivas ocupaciones de 
la segunda mitad de 1975 estará a favor de la 
actuación campesina. 

El dia 5 de julio de 1975 se saca un Decreto- 
ley sobre la creación de los Consejos de 
Reforma Agraria y los dias 29 y 30 de julio se 
publican los Decretos-leyes números 406-A y 
407-A en que se nombran por primera vez las 
Unidades Colectivas de Producción (UCP) y se 
da paso a las bases específicas para la inme- 
diata expropiación, mediante decretos concre- 
tos, que van dando lugar a la legalización de 
tierras ya ocupadas, al tiempo que se progra- 
man otras nuevas. Estamos con ello ante el 
proceso legislativo más revolucionário de todo 
el periodo, que precisamente se llamará de 
marzo a noviembre de 1975 "PREC": Proceso 
Revolucionário en Curso. 
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En dos meses (agosto y sepíiembre) se 
ocupan 309.000 ha más, con lo que se llega a 
un total de 465.300 ha. Y ahora sí, Vasco Gon- 
çalves es apartado de la Presidência dei Gobier- 
no, por presiones dei PS y los demás partidos a 
su derecha. Para esa fecha, el área expropiada 
legalmente es de 401,226 ha. 

El Presidente de la República, Costa Gomes, 
nombra Presidente dei VI Gobierno Provisional 
al Almirante Pinheiro de Acevedo, iniciándose 
un período más consensuado con socialistas 
(PS), socialdemócratas (PSD) y derecha (CDS), 
que en las elecciones a la Asamblea 
Constituyente de 25 de abril de 1975 habían ob- 
tenido el 71,81 % de los votos y 213 de los 250 
diputados, en tanto el PCP sólo logra el 14,39% 
de los votos y 30 diputados (proporciones y nú- 
meros que más o menos seguirán repítiéndose 
en posteriores comícios), si bien en Alentejo la 
hegemonia dei PCP es notable, con más dei 
50% dei apoyo popular. 

El nuevo gobierno - último provisional -, 
que tendría como Ministro de Agricultura a un 
socialista, António Lopes Cardoso, nombra 
como Secretario de Estado de Estructura Agraria 
a un miembro dei PCP: António Bica, que ejer- 
cerá este papel desde el 19 de septiembre de 
1975 a mediados de enero de 1976, y es susti- 
tuido por otro militante comunista, Vítor Louro, 
que ostentará esta Secretaria clave para el pro- 
ceso de la Reforma hasta la formación dei I 
Gobierno Constitucional, el 23 de julio de 1976. 

Tanto Lopes Cardoso como los Secretários 
de Estado sucesivos continúan la línea iniciada 
de expropiaciones, en vista de que los decretos 
concretos han sido elaborados en los meses 
anteriores y los registros de fincas están en la 
práctica completados. El área real ocupada por 
los campesinos en los 3 últimos meses dei ano 
es de 695.300 ha, y asi sube a 1.160.527 las 
hectáreas ocupadas, mientras la expropiada 
legalmente llega a 521.980 ha. La acción direc- 
ta - siempre impulsada por el PCP - ha duplica- 

do el proceso expropiatorio, logrando un ritmo 
de ocupaciones sin precedentes. 

Cuando el VI Gobierno Provisional acabe 
sus funciones habrá en Portugal 1.200.000 ha 
ocupadas, slendo 1.078.770 las expropiadas 
(si bien no coinciden con exactitud, pues mu- 
chas ocupadas no llegaron nunca a ser expro- 
piadas y otras expropiadas por ley no fueron 
nunca ocupadas por los campesinos). Para 
esas fechas se habían constituído unas 550 
UCP el 82,6% en Alentejo, región que llegó a 
acaparar el 92,5% dei área total; en ellas traba- 
jarían unos 72.000 campesinos, cuando en los 
anos anteriores no encontraban empleo más 
allá de 20,000. 

A mediados dei mandato dei último Gobier- 
no Provisional, el 2 de abri! de 1976, se aprueba 
la Constitución Portuguesa, que en su artículo 
SOdice: 

A organização económico-social da Repú- 
blica Portuguesa assenta no desenvolvimento 
das relações de produção socialistas, median- 
te a apropriação colectiva dos principias meios 
de produção e solos. 

Y el artículo 96: 
A reforma agrária é um dos instrumentos 

fundamentais para a construção da sociedade 
socialista. 

Posse útil da terra e dos meios de produção 
directamente utilizadas na sua exploração para 
aqueles que a trabalham. 

Aunque, eso sí, ese mismo dias se publica- 
da un Decreto-ley de Reforma Agraria que limi- 
ta las normas para la expropiación, y se com- 
pleta con otro el 23 de junío que en el fondo no 
sólo paraliza las ocupaciones sino también las 
expropiaciones. 

El I Gobierno Constitucional va de 23 de ju- 
nio de 1976 a 7 de diciembre de 1977, siendo 
Presidente de la República el Teniente Coronel 
Ramalho Eanes (que lo será por 10 anos) y 
Presidente de Gobierno Mário Soares, con to- 
do. los ministros socialistas, Tomará decisío- 
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nes aún más drásticas que las de los últimos 
meses dei anterior gobierno. Lopes Cardoso es 
destituido en noviembre como Ministro de Agri- 
cultura, "por no conseguir impedir el contrai dei 
PCP en Alentejo", según sus propias confesio- 
nes; su sustituto, António Barreto, elabora la 
Ley más famosa dei periodo de revisión de la 
Reforma Agraria; la 77/1977, de 29 de septiem- 
bre, conocida como "Ley Barreto". En elia, sub- 
yace la intenclón de implantar un sector capita- 
-la económicamente íuerte en las mejores 
tierras, dejando las peores a las UCP, según 
Carlos Amaro. Se imponen muchas más limita- 
ciones a las expropiaciones, revisando todas 
'as ya realizadas y anulando muchas, y se otor- 
gan más reservas a los antiguos propletarios. 

A partir de ahí, se inicia un proceso de revi- 
sión permanente, que continuarán los sucesi- 
vos gobíernos: el II Gobierno Constitucional 
(7.12.1977 a 27.8.1978), presidido por Mário 
Soares de nuevo; los Hl. IV y V (28.8.1978 a 
2-1.1980), de concentración de centro-izquier- 
da; el VI y VII (3.1.1980 a 24.4.1984), social- 
demócratas, y los posteriores en alternância 
socialistas/socialdemócratas, hasta la actuali- 
dad. 

En 1982, una revisión constitucional (la pri- 
daera) suaviza los términos de la Reforma 
Agrária, y otra de 1989 (la segunda) los hace 
desaparecer, hablando de explorações agrá- 
rias, politica agricola e incentivo a actividade 

empresará/, em particular das pequenas e mé 
d/as empresas (artículo 86), olvidándose de 
'as UCP 

Así, en el articulo 92, indica que as terras 
Apropriadas serão entregues a título de pro- 
priedade ou de posse, nos termos da lei, a pe- 
quenos agricultores, de preferência integrados 
em unidades de exploração familiar. En cual- 
goier caso, "papel mojado" pues ya no se ex- 
ProPiará más, sino que se acabará el proceso 
Pe devolución de lo ocupado por las UCR las 
coales - las poças que sobreviveu en los anos 

noventa - se transformarán en lo que ia 
Constitución y las normas priman - además de 
las explotaciones individuales: cooperativas 
tradicionales. 

En ese ano de 1982 ya sólo quedan 355 
UCR con un área útil de 473.000 ha de tierra de 
mediana y mala calidad, y 20.300 trabajadores 
efectivos. En 1989 las UCP son únicamente 
225, teniendo bajo su contrai 236.000 ha y 
componiéndolas 12.000 trabajadores. En los 
anos 90, como decía, van desapareciendo, des- 
mantelándose por inanición, falta de tierras, 
denegación de subvenciones y prestamos, etc. 

En el proceso de despojo e incautación se 
aplico la GNR con todo tipo de materiales anti- 
disturbios, recurriendo a los antiguos métodos 
represivos dei salazarismo: tanquetas, arma- 
mento pesado, perros de presa, porras eléctri- 
cas, helicópteros, etc. que no dudaban en utili- 
zar, para devolver tierras, ganados, maquinaria, 
incluso el beneficio producido por las UCP en 
forma de embalses, naves industriales de 
transformación, centros sociales, culturales y 
asistenciales, etc. 

Más de 500 sentencias dei Tribunal Supre- 
mo de lo Administrativo favorables a las UCP 
han sido incumplidas, y una nueva Ley de Ba- 
ses de la Reforma Agrana (ley 109/89) acabó 
con todo el sueho utópico de una Revolução 
dos Cravos que tuvo en la Reforma Agraria re- 
volucionaria su sena de identidad más progre- 
sistay radicalmente social. 

6. ESTRATÉGIAS SOCIALISTAS DIFEREN- 
CIALES 

6,1. El papel dei PSOE y la UGT. La FNTT 

Como ha quedado expuesto, el papel de las 
organizaciones socialistas fue crucial en el pro- 
ceso de Reforma Agraria radical de la 11 Repú- 
blica espanola. Francisco Largo Caballero, líder 
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dei PSOE y principal dirigente de la UGT, tiene 
una visión clara de lo que ha de hacerse en los 
grandes latifúndios dei Sur: reparto de tierras, 
colectivizándolas entre yunteros y jornaleros, 
que acaben con la injusta concentración de la 
propiedad, con el latifundismo improductivo y 
absentista. 

Su actuación como Ministro de Trabajo en 
el Gobierno Provisional (14 de abril a 14 de di- 
ciembre de 1931) y en el Biénio de Centro-lz- 
quierda (15 de diciembre de 1931 a 12 de di- 
ciembre de 1933), así como Presidente de 
Gobierno de 4 de noviembre de 1936 a 18 de 
tebrero de 1937, fue contundente, tanto en la- 
bor legislativa como en impulso y apoyo a las 
actuaciones dei campesinado. Algo que no 
siempre contó con el beneplácito de otros diri- 
gentes de primera línea, cuai es el caso de 
Indalecio Prieto, que lo calificaba de "irrespon- 
sable", e incluso de "fanático arrebatado" (en 
unas declaraciones a Mijail Koltsor, correspon- 
sal especial de "Pravda", el 26 de agosto de 
1936). 

Largo Caballero, en sus memorias publica- 
das [Mis recuerdos), correspondia a Prieto con 
estas observaciones: Indalecio nunca ha sido 
socialista... nlpor sus ideas, nipor sus actos. 
Y aún más; Ha sido envidioso, soberblo, orgu- 
lloso; se creyó superior a todos. Es decir, la 
controvérsia interna socialista estaba ai más 
alto nivel; téngase en cuenta que lampoco el 
muy respetado y prestigiado Julián Besteiro 
concordada con Largo Caballero. Pero éste do- 
minaba la UGT, el movimiento socialista juvenil, 
la mayoría de las secciones locales dei PSOE, y 
era la voz más atendida, admirada y seguida 
entre los trabajadores dei campo y la poderosa 
FNTT. O sea, la postura mayoritaria de toda la 
"tamilia socialista" era: defensa de la explota- 
clón agraria colectiva y oposición a la división 
de las grandes fincas, como ha demostrado 
Burnett Bolloten en su denso estúdio La Guerra 
Civil espanota: Re voluclón y contrarre volución, 

y ha expuesto reiteradamente Edward Malefakis 
en sus abundantes trabajos sobre la Reforma 
Agraria en la II República. 

De nlnguna manera se permitirá que se 
baga reparto nl distribuem de tierras, ganados 
y otros enseres, ya que es propósito de aplicar 
la colectivización a todas las fincas incautadas 
para que el trabajo y los benefícios sean distri- 
buídos equitativamente entre las famílias cam- 
pesinas, publicada El Obrem de la Tierra, órga- 
no de la FNTT el 30 de agosto de 1936. Un aiio 
después, Ricardo Zabaiza, como Secretario 
General de la FNTT, declaraba: Hoy, nuestra ilu- 
sión más cara está en afianzar las conquistas 
de la Revolución, sobre todo las Colectividades 
organizadas por nuestras secciones, repro- 
chándole a ios comunistas que se mostraran 
favorables a un reparto entre pequenos propie- 
tarios, favoreciendo así la mentalidad y las prác- 
ticas pequeno-burguesas, y favoreciendo a 
arrendatários yaparceros de derechas, en pala- 
bras de Zabaiza. 

En su momento estudiaremos los argumen- 
tos comunistas, pero quede claro, como insiste 
Malefakis, que los socialistas apoyaban Incues- 
tionablemente la Revolución Agraria, organi- 
zando muchas más colectividades que la CNT. 
El mismo investigador y máxima autoridad en el 
estúdio dei campesinado dei siglo XX, subraya 
en su trabajo sobre La revolución social (pg. 
216): £/? cuanto al grado de colectivización, si 
exceptuamos et caso especialísimo de Portugal 
en 19 75. no hay comparaclón posible en la his- 
toria, porque en todos los casos en que posee- 
mos datos -el ruso y el chino, por ejemplo - la 
colectivización fue impuesta por el Estado una 
vez finalizada la revolución, y no realizada es- 
pontáneamente al hilo de aquella. Importante 
afirmación, y curiosa trasposición de papeies: 
impulso socialista en Espana, con la oposición 
comunista (que representaban casi la exacta 
antítesis, remarca Malefakis), y combate co- 
munista en Portugal, con la oposición socialis- 
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ta, de los que podremos también afirmar que 
"representaban casi la exacta antítesis". 

6.2. La posíción portuguesa. El Partido 
Socialista 

Ei Partido Socialista Português había surgi- 
do en el exilio. Fue fundado en Alemania, en 
abril de 1973, bajo el mecenazgo de la socilde- 
mocracia europea y llegó a la Revolução dos 
Cravos con un ano de vida organizativa. Su lí- 
der, Mário Soares, dominaba el aparato dei par- 
tido, sin rivalidades, y así iba a ser por todo el 
resto dei siglo XX. Y aunque en los primeros 
dteses su discurso era incendiário, revolucio- 
nado, e incluso marxista, como quedó patente 
en su intervención en Lisboa el 1 de mayo de 
1974, celebrando junto al PCP el "Dia de los 
Trabajadores", pronto comenzarán las discre- 
pâncias. Ya un afio después, no se le deja subir 
a 'a tribuna de oradores e incluso desde co- 
ntienzos de 1975 hace declaraciones matizan- 
do mucho su postura general y de la Reforma 
%aria en particular. 

Sobre ésta, Negaria a decir en 1976 que fue 
nn robo de tierras", y su Ministro de Agricultura 

en 1977, António Barreto, declaro que "las ocu- 
Paciones de tierras fueron conquistas al mar- 
9en de la ley". Barreto seria el autor de la con- 

tdtvertida Ley n.0 77/77, de 29 de septiembre, 
fne reviso todo el proceso y dio base a ias de- 
Voluciones de fincas y desmantelamiento de 
aolectividades. 

El Partido Socialista estuvo, además, de- 
trás de las reformas constitucionales de 1982 y 
1989 que acabaron con el Título de "Reforma 
Agraria", transformándolo en el Título de "Polí- 
tlcas agrícola, comercial e industrial", elimi- 
nando las colectivizaciones, que cambiaron - 
en el artículo 94.2 - por pequenos agricultores, 
de Preferência integrados em unidades de ex- 
Ptoração familiar. 

Se trataba de câmbios indispensables para 
entrar en la Comunidad Europea, tan ajena a 

veleidades socializantes y no digamos de re- 
parto colectivo de los bienes de producción 
con actuación autogestionária. En definitiva, el 
PS hizo una transición a la democracia liberal 
donde no tenían cabida conceptos y actitudes 
que correspondían a una etapa revolucionaria, 
como eilos dirían: "ultrapasada". 

7. ESTRATÉGIAS COMUNISTAS DIFEREN- 
CIALES 

7.1. El papel dei Partido Comunista en 
Espana 

El Partido Comunista Espanol no tuvo una 
presencia decisiva en cuestiones agrarias du- 
rante toda la II República. El protagonismo ab- 
sorbente de la CNT y de la FNTT fue absoluto, 
con lo que en la lucha campesina de ocupacio- 
nes no tomó como tal fuerza política ninguna 
relevância. Tampoco tenía una fuerza sindical 
pareja que pudiera servirie de apoyatura, por lo 
que sus simpatizantes e incluso militantes ha- 
bían de servirse de las anteriores, En cualquíer 
caso, el respaldo popular al comunismo, en las 
tierras latifundistas dei Sur, no tenía peso cuan- 
titativo ni cualitativo suficiente como para poder 
condicionar algún proceso. Tampoco en el pla- 
no institucional y de gobierno tuvo presencia 
como para alcanzar un papel decisório. 

Sin embargo, iniciada la Guerra Civil, desa- 
rrollará una importante actuación tanto institu- 
cional como de movilización de masas, que le 
Nevará a un protagonismo de primera línea. Y 
ahí es donde se encuadra su política agraria 
decisiva, que ya hemos ido conociendo en pá- 
ginas anteriores. 

Vicente Uribe, miembro dei Comité Central 
dei Partido Comunista, es nombrado Ministro 
de Agricultura el 4 de septiembre de 1936, al 
tomar posesión de la Presidência de Gobierno 
Largo Caballero, y permanecerá en el cargo 
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hasta el finai de la guerra. Éi, en consonância 
con todo el Comité Central dei Partido, expresa 
una postura inequívoca sobre el modelo de 
Reforma Agraria que pretenden: Décimos que 
la propiedad dei pequeno campesino es sagra- 
da y ai que ataca a esta propiedad o a este tra- 
bajo tenemos que considerado como adversa- 
do dei regimen, declaraba el 1 de diciembre de 
1936. Y ya vimos que nunca legalizo a las co- 
lectividades de forma permanente, sino por re- 
novación de ocupaciones temporales. 

Mariano Vázquez, secretario dei Comité Na- 
cional de la CNT, les acusaba en abril de 1937 
(periódico Castilla Libre) de afear la pasión 
egoísta de cada ser humano, por prometerles 
ventajas personales a los trabajadores y por 
excitarles al reparto de una tierra que ya están 
trabajando en colectividad. 

El citado Malefakis afirma que el ascen- 
diente comunista comenzó en octubre de 1936 
con la formación de la Federaclón Provincial 
Campesina, a la que se incorporaron en gran 
número los pequenos propietarios y colonos 
con el fin de protegerse de la presión coloniza- 
dora que ejercían la CNT y la FNTT. Y es que, 
dice igualmente Malefakis: la revolución agra- 
ria y la colectivización asustarían a las clases 
medias en Espana y fuera de ella, debilitándose 
con eito las posibilidades de crear un amplio 
frente unido contra as fuerzas dei fascismo en 
todo el mundo [La revolución social, pg. 215), 
0 sea, el PCE utilizaria una estratégia en este 
caso de doble objetivo: por un lado, hacerse un 
"hueco" en el mundo campesino, copado por 
anarquistas y socialistas... aunque fuera co- 
menzando con la pequena burguesia de peque- 
nos propietarios y colonos; por otra parte, ga- 
nar para la causa republicana - asediada por el 
golpe militar - a capas medias de la población 
espanola, garantizándoles el acceso y la con- 
servación de la pequena y mediana propiedad 
individual. 

Incluso Dolores Ibárruri lo había dicho, en 
nombre dei Comité Central dei PCE, en fecha 

tan temprana como el 30 de julio de 1936, de- 
clarando a Mundo Obrem: Nosotros, comunis- 
tas, defendemos un regimen de libertad y 
democrac/a.subrayandoladefensadelosdere- 
chos de propiedad privada y de la revolución 
como democrático-burguesa. Evidentemente, 
con la radicalización dei proceso bélico y la in- 
equívoca postura golpista de buena parte de la 
burguesia, esta defensa "democrático-burgue- 
sa" desapareceria, al tiempo que suavizan su 
postura desfavorable a las colectivizaciones, 
en especial cuando necesitan unir fuerzas con 
la CNT o comienzan susfricciones con Indalecio 
Prieto en 1938, y tras reconocer que el enfren- 
tamiento entre colectivistas y pequenos propie- 
tarios estaba debilitando gravemente la nece- 
saria unión ante el avance imparable de los 
militares rebeldes. 

7.2. El papel dei Partido Comunista en 
Portugal 

La Reforma Agraria en Portugal, y especial- 
mente en Alentejo, que se lleva el 90% dei prota- 
gonismo dei proceso, fue impulsada, mantenida 
y efectuada en su práctica totalidad por el PCP 

Su Secretario General y líder indiscutible y 
carismático, Álvaro Cunhal, ha dicho y repetido 
en escritos y discursos que A Reforma Agrária 
é uma realização revolucionária de alcance 
histórico dos trabalhadores agrícolas alenteja- 
nos e ribatejanos, organizados nos seus sindi- 
catos, tendo à frente o seu Partido - o Partido 
Comunista Português - Asimismo, ha mante- 
nido que é uma das mayores conquistas, se 
não a maior, da Revolução portuguesa. Y siem- 
pre ha querido dejar sentado el protagonismo 
dei pueblo; O proletariado rural teve sempre 
simultaneamente o papel de realizador, de di- 
namizador e de dirigente, si bien es claro que 
corresponde al PCP ese carácter decisivo, que 
él mismo reivindica: Sem o PCP não teria havi- 
do Reforma Agrária. 
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Álvaro Cunhal arremete contra el resto de 
las fuerzas políticas representativas portugue- 
sas, especialmente PS (socialistas), PSD (so- 
cial-demócratas) y CDS (centro derecha), acu- 
sándolas de contrarias a la Reforma Agraria y 
an especial a las UCP En su obra/! fíevo/ução 
Portuguesa. O Passado e o Futuro, le atribuye 
cinco objetivos fundamentales a la ofensiva 
contra ella: 
P A recuperação imediata de terras pelos 

agrários. 
A degradação e desintegração das Unida- 
des Colectivas de Produção. 

3- 0 estrangulamento das cooperativas e uni- 
dades colectivas por escassez e recusa de 
meios financeiros indispensáveis. 
Impedir o seu prosseguimento, mesmo na 
área marcada, e não permitir o alargamen- 
to a novas regiões. 
Desviar esta para uma perspectiva capita- 
lista. 
En ei IX Congreso dei PCP celebrado dei 31 

de rnayo al 3 de junio de 1979, el dirigente sin- 
dical campesino y miembro de la Comisión 
Politica dei Comité Central dei PCR António 
Gervásio, denuncia que a destruição da Re- 
forma Agrária é uma das exigências da reacção 
lnterna e do imperialismo a través do FMI, da 

5. 

CEE e da NATO, denunciando especialmente la 
actitud colaboracionista dei Partido Socialista. 
Y en diversas intervenciones de responsables 
locales y comarcales dei Partido, se abunda en 
esta denuncia, al tiempo que se anima a la re- 
sistência comunista a favor de las ocupaciones 
de tierra y las colectivizaciones. 

A lo largo de doce Conferências da Reforma 
Agrária, celebradas entre 1976 y 1989, las UCP 
hacen balance de sus logros y de la ofensiva 
gubernamental contra ellas, defendiendo en 
todo momento la conveniência dei sistema y 
denunciando la actitud de todas las fuerzas po- 
líticas, opuestas a su existência, excepto - cla- 
ro está - el PCR que es quien ias sustenta orga- 
nizativa y politicamente. Iras 1989, el fenómeno 
revolucionário prácticamente queda cortado, y 
ya no se producirán más Conferencias de coor- 
dinación, malviviendo desmanteladas y desca- 
pitalizadas las colectividades que quedan, apo- 
yadas por un PCP que también fue perdiendo 
fuerzayapoyo popular. 

En esta etapa, en el Alentejo y Setúbal el 
PCP tendrá un amplio respaldo, en especial 
para la elección de los cargos políticos munici- 
pales: câmaras (ayuntamíentos), que en estos 
anos convulsos tienen la siguiente representa- 
ción: 

% de votos 
Presid. de Câmaras (alcaides) 

1976 1979 1982 1985 1989 1976 1979 1982 1985 1989 

Coalición liderada 
por PCP 

47,3 54,4 55,1 54,0 54,1 37 39 43 36 37 

Todas las demás 
fuerzas 

52,7 45,6 44,9 46,0 45,9 19 17 13 20 19 

En resumen, mantienen más dei 50% de los 
votos y más de 2/3 de presidências de las 

Gamaras Municipales, cuando en el total dei 
Estado no subían dei 20% de los votos y 1/6 de 
'as Câmaras. 

Con los anos, esta hegemonia se quebrará 
ligeramente y así, en las elecciones municipa- 
les de 2005, la coalición liderada por el PCP 
obtendría en Alentejo y Setúbal un 45% de los 
votos, quelesuponen26presidencias de Câma- 
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ra (el 47%), Aún es una representación muy 
respetable y significativa, y más si la compara- 
mos con los resultados estatales, donde sólo 
logra el 11% de los votos y el 13% de las 
Câmaras. Y es que en "el corazón de ia Reforma 
Agraria" el PCP ha sido, y aún sigue siendo, la 
referencia de la lucha por la tierra y ia explota- 
ción y usufructo para los que directamente la 
trabajan, sin otro objetivo que vivir dignamente 
de ella... iy colectivamente!, repiten los comu- 
nistas portugueses todavia. 

8. CONCLUSIONES 

Si el "hambre de tierras" es una constante 
histórica en todo el mundo, en el sur de la 
Península Ibérica se ve subrayado por el siste- 
ma de ocupación y reparto medieval, cuando la 
conquista Cristiana se efectua cediendo a gran- 
des sehores y Ordenes Militares enormes terri- 
tórios en propiedad. Las desamortizaciones li- 
berales dei sigloXIXcompletan la concentración 
de latifúndios en poças manos, dejando a las 
masas campesinas sin el recurso de subsistên- 
cia de tierras comunales y eclesiásticas. 

Las luchas por conseguir un reparto de tie- 
rras y un orden social en el campo, son bandera 
reivindicativa de las fuerzas políticas y sindica- 
les emergentes que en el siglo XX se organizan 
pese a la represión dei poder constituído y su 
aparato policial. En Portugal se distinguirá por 
su fuerza y representación popular el PCP des- 
de los anos veinte; en Espana, el PSOE y los 
sindicatos CNT y UGT ya contaban con impor- 
tante afiliación y respaldo campesino desde 
comienzos de siglo. 

Con la instauración de la II República espa- 
hola en 1931, la reivindicación de una Reforma 
Agraria radical es asumida por el PSOE y la UGT 
(y dentro de ella, su poderosa sección agraria, 
la FNTT), bajo el liderazgo de Francisco Largo 
Caballero, además de por la CNT. El modelo de 

reparto y gestión de la tierra que defienden es la 
colectivización de la propiedad, el trabajo, la 
producción y la generación de actividades deri- 
vadas: comercialización, industrialización, etc. 

Extremadura, y sobre todo la província de 
Badajoz, adquieren en el proceso un papel pre- 
ponderante, por el activismo de la lucha agraria, 
por ias ocupaciones reales afectadas y por las 
expropiaciones decretadas. 

Con el estallido de la Guerra Civil en 1936 
comienza a cobrar importância la presencia dei 
PCE, cuyo dirigente Vicente Uribe será Ministro 
de Agricultura. El Partido Comunista aboga por 
la entrega de tierras a pequenos campesinos y 
arrendatários como forma de implicar a las cla- 
ses medias en el proceso revolucionário, opo- 
niéndose a la legalización permanente de las 
colectividades. 

Surgen así dos posturas enfrentadas: la so- 
cialista, encabezada por la FNTT, cuyo Secre- 
tario General, Ricardo Zabalza declara la nece- 
sidad de afianzar la Revolución, sobre la base 
de las Colectividades, y ia comunista, que de- 
fiende la propiedad dei pequeho campesino 
como "sagrada", en palabras de Uribe. El triun- 
fo de los militares golpistas en 1939 acabará 
con este conflicto interno no resueito, pero in- 
clinado al modelo colectivista, por la mayor im- 
portância de las fuerzas implicadas. 

Con la Revolução dos Cravos en 1974, la 
lucha por la ocupación de latifúndios impro- 
ductivos o en abandono o semiabandono laasu- 
me casi en exclusiva el PCR liderado incuestio- 
nablemente por Álvaro Cunhal. La defensa 
comunista dei modelo colectivista es "sin fisu- 
ras", al contrario que el partido homónimo es- 
pahol. En cambio, el Partido Socialista, surgido 
en el exilio, en Alemania, un afio antes, y lidera- 
do por Mário Soares, prefiere un modelo de pe- 
quenos propietarios autónomos y de empresas 
familiares o pequenas cooperativas tradiciona- 
les, al tiempo que no apoya la ocupación de 
tierras alentada por el PCP desesperado por 
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procesos de expropiación que se enlentecen en 
médio de las necesidades básicas dei campe- 
sinado. 

Guando los Gobiernos Provisionales den 
paso a los constitucionales en 1976, el poder 
Popular dei PCP será sustituido por el poder 
electoral dei PS y el PSD, revisándose el proce- 
so de ocupaciones y expropiaciones, así como 
desmantelándose las más de 550 UCP crea- 
das. La Ley 77/77, elaborada por el Ministro de 
Agricultura, el socialista António Barreto, mar- 
ca el cambio de ritmo, adaptándose ai modelo 
capitalista, amparado, subvencionado y regu- 
lado por el Mercado Común Europeo, con la 
oposición dei PGR cuya resistência activa es 
mprimida por las Fuerzas de Orden Público. Por 
d ano 1989, el proceso de Reforma Agraria re- 
volucionaria no era ya más que recuerdo histó- 
nco en el Sur de Portugal, donde se había desa- 
mollado mayoritariamente en esos anos setenta 
Vochenta. 
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Decreto-lei 236-A y 236-B/76, de 5 de Abril, 
da Reforma Agrária. 

Decreto-lei 407-A/76, de 7 de Abril, de 
Nacionalizações. 

Decreto-lei 493/76, de 23 de Junho, da 
Reforma Agrária. 

Lei 76, de 1977, do Arrendamento Rural. 
Decreto-lei 260/77, de 21 de Junho, da 

Venda de Cortiça. 
Lei 77/77, de 29 de Setembro, da Reforma 

Agrária. 
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Lei 80/77, de 26 de Outubro, das Inde- 
mnizações. 

Decreto-lei 111/78, de 27 de Maio da entre- 
ga de terras nacionalizadas e expropriadas. 

Lei 119, de 1979, da Cortiça. 
Lei 109, de 1989 de Bases da Reforma 

Agrária (reconstituição do latifúndio). 
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Cerâmica espanhola nas colecções do Paço Ducal de Vila 

Viçosa 

Maria de Jesus Monge 

A proximidade geográfica e os numerosos 
enlaces com a nobreza espanhola sugerem que 
as artes decorativas do país vizinho deveriam 
ser presença frequente nos interiores portu- 
Queses. Os duques de Bragança casaram fre- 
mentemente com senhoras da nobreza de Es- 
panha: D. Afonso casa em segundas núpcias 
aom D. Constança de Noronha, filha do conde 
^ Gijón; D. Jaime contrai matrimónio com 
D- Leonor de Mendonça, da Casa de Medina 
Sidónia; D. Teodósio I com D. Isabel, filha do 
mnde de Lemos; D. Teodósio II casa com 
D- Ana de Velasco e D. João II com D, Luísa de 
Sosmão. Durante a última dinastia são sobeja- 
mente conhecidos os enlaces realizados, de- 
eiQnadamente os que são conhecidos como 
froca de princesas', realizados no Caia, em 
^29 e 1785. Em Vila Viçosa, a proximidade 
Peográf ica facilitaria também os contactos cul- 
turais e intercâmbios económicos. 

Não existem, no entanto, muitos estudos 
Sobre estes intercâmbios, designadamente no 
respeitante a património móvel. Se exceptuar- 
mos a cerâmica de revestimento, apenas as 
Aposições realizadas nos últimos anos no Mu- 
seu Nacional do Azulejo têm dado a conhecer a 
Produção cerâmica espanhola. 

A colecção de azulejos do Paço Ducal é rica 
e variada, incluindo exemplares de numerosas 
0rÍ9ens e proveniências. Parte integrante dos 
'hteriores portugueses, foram aplicados sobre- 
tudo em paredes, menos utilizados ao nivei dos 
Pavimentos e tectos. É das manufacturas de 
Sevilha que vêm os azulejos de padrão profusa- 

mente utilizados nos interiores sacros e profa- 
nos de Quinhentos. A atestar estas encomen- 
das precoces os painéis de azulejos de aresta 
com as armas de D. Jaime, IV duque de Bra- 
gança, datados de c. 1510, de que existem pelo 
menos dois exemplares: o que se conserva no 
PDVV e o que integra as colecções do Museu 
Nacional do Azulejo. 

* 

Mi 

Painel com as armas do duque D. Jaime, c. 1510 

Neto dos infantes duques de Beja a quem 
se atribuem as primeiras importações de azule- 
jo para Portugal1, residente na sua juventude na 

PEREIRA, João Caslel-Branco. As colecções do Museu Nacional do Azulejo. Instituto Português de Museus, Lisboa, 1995. 
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corte dos Reis Católicos, é possível que não 
fosse esta a única encomenda, mas as suces- 
sivas campanhas de obras, com programas 
decorativos diversos, terão apagado essa me- 
mória. Pouco depois D. Teodósio I encomenda 
em Antuérpia os painéis assinados e datados 
(1558), em faiança decorada com o motivo bí- 
blico da história de Tobias e motivos heráldi- 
cos, que ainda hoje podemos admirar na Saleta 
de Música, 

Em 1602 celebra-se o casamento do duque 
D. Teodósio II com a filha do Condestável de 
Castela, D, Juan de Velasco. A decoração dos 
aposentos destinados à nova duquesa inclui 
siihares de azulejos de faiança de Talavera de la 
Reina, oferecidos pelo pai. Esta série atribuída 
a Lazoya, reflecte continuidade de gosto, já que 
a técnica utilizada terá sido introduzida em Se- 
vilha e Talavera por artífices flamengos. Destas 
mesmas manufacturas saíram as peças de ce- 
râmica de que trataremos adiante. 

Os revivalismos oitocentistas trazem o 
gosto pela herança hispano-mourisca patente 
nas produções de Triana, em Sevilha. 

A Família Real acompanhou o gosto da 
época através da decoração de interiores em 
que aparecem elementos historicistas, mas 
também na produção artística, como são os 

imwé. fm 

n 

m 

Painel com as armas de D. Carlos e D. Amélia, 1898 

desenhos e pinturas de modelos norte africa- 
nos peio rei D. Carlos. 

Os estudos sobre cerâmica registam escas- 
sas referências a documentação de arquivo, ocu- 
pando-se de unidades de produção e, cada vez 
mais, resultados de campanhas arqueológicas. 

No caso específico de peças cerâmicas per- 
tença da Casa de Bragança, tanto como bem 
utilitário como bem artístico e/ou de aparato, en- 
contramos no Inventário do Duque D. Teodó- 
sio. .. (1564) várias referência, por exemplo: 

' •-Wffl.l ■! 

■ 
•- 

s: 

Siihares de azulejos de Talavera de la Reina, 1602 

Callipole - N.0 15 - 2007 

172 



Cerâmica espanhola nas colecções do Paço Ducal de Vila Viçosa 
Maria de Jesus Monge 

Malegua de Veneza branca: 
Cinco pratos brancos de auguas as mãos 

de Malegua de Veneza foram avaliadas em mil 
réis. (...) 

Alabastro: 
(•..) Dois púcaros de pedra de Estremos 

cobertos com seus pratos foram avaliados em 
trezentos réis. 

Duas escudelas de persolanas de alabas- 
tro, e hum bacio de augoas mãos foi avaliado 
em outocentos reis. 

Malegua de Pisa: 
Dous pratos de cosinha foram avaliados 

em cento e cincoenta réis. (...)" 
Duas talhas de Malegua de Valença foram 

Paliados em cento e cincoenta reis."2 

dá na Memória sobre um Inventário Artísti- 
co do ano de 1564 do Paço dos Duques de 
^agança em Lisboa: 

"(■■■) dyse qtè três talhas grades de cas- 
tclla q serve de cal e de agoa q achou na orta as 
duais foraõ avalljadas por serê velhas.... 

I diyse q quãdo deyxou a cauadorya deyxou 
ne|la três talhas de castella q serujão dazeyte 
dretydas no chaõ e outras três aleuantadas q 
serujão de paõ..."3 

É curiosa a designação recorrente de ma/e- 
9ua, que remete para Málaga, mas designará 
ITlais uma técnica cerâmica que proveniência 
deográfica; enquanto as referências a Veneza e 

Pisa terão a ver com aspectos técnicos e deco- 
rativos e, mais uma vez, não tanto com origem 
geográfica4. 

Tradicionalmente, a cerâmica de reflexos 
dourados de Manises, os pratos hispano-mou- 
riscos que existem em vários museus e colec- 
ções nacionais, terá gozado de grande popula- 
ridade desde o século XV5. As peças de Manises 
e de outros centros cerâmicos espanhóis são 
presença obrigatória nas colecções oitocentis- 
tas, que reúnem o que de mais significativo se 
produziu nas Artes. É portanto natural que o rei 
D. Fernando li6, coleccionador apaixonado, te- 
nha reunido um número significativo de peças 
de cerâmica espanhola. Não nos é, ainda, pos- 
sível saber se algumas destas peças já se en- 
contravam nas colecções reais ou se foram 
todas adquiridas na segunda metade do século 
XIX. Este estudo poderá revelar-se interessante 
para a história do coleccionismo em Portugal, 
sobretudo se se vier a concluir que a cerâmica 
espanhola, enquanto objecto de interesse ar- 
tístico, só aparece fruto do interesse de um 
príncipe alemão. 

Nos registos fotográficos do Real Paço das 
Necessidades, realizados c. 1880, aparecem 
peças dispostas na Sala de Jantar, em conjunto 
com faiança europeia de vária origem e porce- 
lana da China. O leilão que se realizou por mor- 
te de D. Fernando II teria incluído a quase totali- 
dade destas peças, não fora a intervenção do 
rei D. Carlos, que retira parte significativa das 
peças cerâmicas7. Tal como aconteceu com a 
majólica italiana, também a cerâmica espanho- 
la vem descriminada nas Licitações de Sua 
Magestade El-fíei O Senhor Dom Carlos. 

j 'nverilàrio dos Bens do Duque D. Teodósio continuando com a Duquesa sua Mulher D. Brites..., 1564, BDMII Res. Ms. 18. 
SARAIVA, José Mendes da Cunha. Memória sobre um Inventário Artístico do ano de 15S4 do Paço dos Duques de Bragança em Lisboa. Arquivo 

, (Jistórico do Ministério das Finanças, Lisboa, 1948. 
OLIVEIRA, Luiz Augusto de. Exposição Retrospectiva de Cerâmica Nacional em Vianna do Castello no anno de 1915, Officinas de 'O Commércio do 

s Porto', Porto, 1920; SANTOS, Reynaldo dos. Faiança Portuguesa. SéculosXVIeXVII. Livraria Galaica, Porto, 1960. 
Catálogo No Tempo das Feitorias. A Arte portuguesa no tempo dos Descobrimentos. Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa, 1992. Catálogo da 

, ^Posição comissariada por Pedro Dias. 
LL Fernando de Saxe-Coburgo-Gotha nasceu em Coburgo em 18... e morreu em Lisboa em 1885. Casou com D. Maria II, de quem teve numerosa 

, descendência e, em segundas núpcias, contraiu matrimónio com Elise Hensler, condessa de Edla. 
Esta questão foi tratada em MONGE, Maria de Jesus, em "A colecção de faiança italiana da Família Real" in revista Callipole n.014, Vila Viçosa. 
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A forma como estas peças são indicadas 
nas Licitações... revela conhecimentos, não só 
da proveniência, como de evolução estilística, 
quando afirma "Uma salva com pé, de faiança de 
Alcora (...) magnífica composição, um dos 
mais belos exemplares q se tem visto d'esta fa- 
brica" (n.01259, PDW 936) ou "uma poncheira 
da 1 .a época de Talavera de la Reina" (n.01412, 
talvez PDW 457). Havia um conhecimento das 
peças e do respectivo valor, até porque o que se 
conhece do processo de aquisição de peças por 
D, Fernando II permite supor que muitas terão 

sido adquiridas no mercado antiquário interna- 
cional. 0 Hei tinha agentes nas principais capi- 
tais europeias e contactos privilegiados que visi- 
tava nas suas deslocações ao estrangeiro. Tal 
como com a majólica italiana, não dispomos de 
documentação que explique porque decidiu 
D. Carlos retirar estas peças de leilão, mas será 
lícito supor que as apreciasse particularmente já 
que algumas se encontravam na sua Biblioteca 
pessoal quando dos Arrolamentos republicanos: 
a Terrina em forma de galinha, de Alcora (PDW 
1245, Lie. N.01322)8. 

I'' 
7' 

k-JS 

ê 

■ 

—_ 
Biblioteca do Rei D. Carlos no Paço das Necessidades/Terrina em forma de galinha, PDW 1245 

São oitenta e quatro entradas, em que vêm 
descriminadas dezasseis peças hispano-ára- 
bes ou hispano-mouriscas, quinze peças de 
Talavera de la Reina, doze de Alcora e oito de 
Triana; as restantes trinta e três peças em faian- 
ça têm referência a Toledo, ilhas Baleares e Ca- 
talunha ou não têm designação de origem. São 
poucas as indicações cronológicas, pontual- 
mente aparece a indicação de que é obra 'mo- 
derna', o que remete todas as restantes peças 
para períodos considerados antigos. 

Este conjunto ilustra alguma da melhor pro- 
dução cerâmica de Espanha, inclui quase todos 
os principais centros produtores, sendo de es- 
tranhar a ausência de peças aragonesas. 

0 grande número de peças hispano-mouris- 
cas de reflexos metálicos, mostra uma apetência 
particular por parte de D. Fernando II. Atente-se, 
por exemplo, no significativo número de pratos 
que figuraram na Exposição Ornamental de 
18829, propriedade designadamente deste mo- 
narca e da Academia Real de Belas Artes, para 
aferirmos da popularidade e estima em que eram 
tidos. Este gosto foi partilhado por D, Carlos e a 
Rainha Dona Amélia que, para além das peças 
adquiridas antes do referido leilão, como de- 
monstram as Licitações..., reuniram muitos mais 
exemplares (eventualmente através da mediação 
de Guerra Junqueiro) actualmente nas colecções 
públicas que albergam a antiga Colecção Real10- 

8 Remessa da Bibliotheca de D. Carlos n.0 7000 - Cx. 272 /Arquivo Histórico. 
9 Catalogo lllustrado da Exposição Retrospectiva de Arte OmamenlalPortugueza e Hespanhola. Imprensa Nacional, Lisboa, 1882. 
'0 MONGE, Maria de Jesus. "Colecções Reais no Museu-Biblioteca da Casa de Bragança" ín Boletim da Rede Portuguesa de Museus, n.0 9. Selem- 

bro,2003. 
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0 fascínio do exótico dominou o século XIX: 
a Rainha Dona Amélia efectuou uma visita ao 
Norte de África (Egipto, Tunísia, Argélia), em 
"'QOS, com os filhos, o Príncipe D. Luís Filipe e 
0 Infante D. Manuel, e terá adquirido cerâmica 
hispano-mourisca; o Rei D. Carlos desenhou 
Inúmeras vezes motivos mouriscos e orientali- 
zantes11, mas esse deslumbramento está pa- 
tente sobretudo na decoração promovida por 
D- Fernando no Paço da Pena. 

Nenhuma das peças hispano-mouriscas 
veio para o Paço Ducal: o Museu Nacional de 
^Te Antiga possui vinte e quatro exemplares de 
reflexos metálicos12, o Palácio Nacional da 
pena tem um e o Palácio Nacional de Sintra vá- 
rias dezenas. Esta dispersão será fruto da po- 
pularidade mesma destas peças que assim fo- 
rani distribuídas entre os museus e palácios 
nacionais, seguindo a postura museológica en- 
tão defendida (segundo quartel do século XX) 
tje que cada um dos antigos paços reais deve- 
na funcionar como 'quadro histórico' de uma 
ápoca específica13. Existe no acervo uma única 
PPÇa, cuja atribuição a um centro de fabrico 
ainda está em estudo e que, embora sem refle- 
xos metálicos, poderá ser de Manises, 

Peças do Museu Biblioteca da Casa de 
Bragança (MBCB)14 manufacturadas 

em Talavera de la Reina: 

C.v 

mmá 

ííi- 

Designação Datação N.0 

inv. Licitações 

Prato c/ unicórnio XVII 760 
Prato c/ felino XVII 761 
Prato (fundo) XVII/XVIII 753 1534 
Prato (fundo) XVII/XVIIi 754 1535 
Pote XVII/XVIII 765 
Prato XVIII 755 1068 
Prato XVIII 756 1069 
Prato c/ cão (?) XVIII 757 1094 
Prato XVIII 759 1094 
Prato caça ao leão XVIII 762 
Taça caça ao leão XVIII 457 1245 
Taça c/leão XVIII 763 1412 
Tinteiro XVIII 766 
Jarro XVIII 767 1220 

Taça, PDVV1583 

Em Talavera (Toledo) produzem-se entre o 
Renascimento e o século XVIII peças de grande 
qualidade, com abundante decoração natura- 
lista15. Esta longa laboração, permeável às evo- 
luções estilísticas, desenvolveu-se por fases 
classificadas como tricolor (PDVV 760 e 761), 
policroma (PDVV 457, 753, 754...) ou azul. 

Os pratos são de longe a tipologia mais re- 
presentada, tal como para outras manufactu- 
ras, mas tendo Talavera um leque de formas 
significativo, a colecção espelha a tentativa de 
ilustração dessa diversidade. Através da varie- 
dade decorativa destes pratos é possível seguir 
a evolução estilística que esta manufactura foi 
sofrendo. A obra mais interessante é o Pote 
com cenas galantes (PDVV 765) da série poli- 
croma, que figurou já na Exposição Retrospec- 
tiva de 1882; as asas acentuam a inspiração 
barroca que a concepção geral da peça denun- 

SILVA, Raquel Henriques da e MONGE, Maria de Jesus. El-rei Dom Carlos. Pintor. 1863-1908. Fundação da Casa de Bragança, Lisboa, 2007. 
%adecemos as colaborações de Maria Antónia Pinto de Matos, conservadora da colecção de Cerâmica do MNAA, de José Martins Carneiro, direc- 
'w. Constança Azevedo Lima, técnica superior do Palácio Nacional da Pena, e de Inês Ferro, directora do Palácio Nacional de Sintra. 
MONGE, Maria de Jesus. Museu-Biblioteca da Casa de Bragança: de Paço a Museu. Dissertação de Mestrado apresentada na Universidade de Évora, 2003. 
Oara efeitos de inventário foi adoptada por anteriores responsáveis a sigla PDW (Paço Ducal de Vila Viçosa), que se mantém. 
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cia e a forma sugere filiação em modelos de 
peças em metal. Esperamos que o estudo com- 
parativo com colecções de outras instituições 
museológicas permita retraçar o paradeiro da 
totalidade desta colecção. 

is 

r-7 

Sala dos Vidros 

A manufactura de Alcora foi fundada pelo 
conde de Aranda em 1727 e labora até princí- 
pios de Oitocentos16. A sua criação é contem- 
porânea de outras iniciativas semelhantes em 
vários países, designadamente em Portugal. 
Pretendia-se produzir peças de qualidade com 
decoração que obedecia aos padrões eruditos, 
difundidos pelas manufacturas francesas. As 
séries mais conhecidas foram justamente as 
Beraln, chinoiseries e, numa segunda época, o 
fabrico de peças com a forma de animais. 

Peças do MBCB manufacturadas em Alcora 

Embora reduzida, a série de peças da co- 
lecção inclui alguns exemplares emblemáticos 
da melhor produção desta manufactura. A Sal- 

Designação Datação N.0 inv. Licitações Observações 
Prato 1760-80 1749 
Prato de enganos 1770-80 1323 1323 
Travessa 1760-80 1325 
Salva com pé 1727-43 936 936 Cristobal Cros 
Terrina galinha c. 1790 1245 1245 
Tinteiro 1736-75 1332 
Placa XVIII 1464 

va com pé de Cristobal Cros (PDVV 936), que 
apresenta na aba decoração Bérain, é ilustrada 
com uma Alegoria à Pintura(?) à semelhança de 

f ^ 

Salva com pé, PDVV 936 

uma outra salva do Museo de Cerâmica de Bar- 
celona em que figura a Alegoria à Arquitectura17, 
é de superior qualidade pela finura da pasta cerâ- 
mica, do vidrado e do desenho. 

Uma década depois, foram realizadas peças 
como o Tinteiro com chineses (PDW1332) que 
nos parece lícito associar às referidas por Cár- 
men Manueco: "La escribanía con zócalo, cuer- 
po octogonal y cubierta a cuatro vertientes (.. •) 
aparece descrita como 'escribanía de dos cuer- 
pos' y 'escribanía nueva moda china' en una 
relación de las producciones de la Fábrica que 

15 Catálogo Cerâmica espanhola, dos árabes a Miró. Museu Nacional do Azulejo, Lisboa, 1996. Exposição comissariada por Trinidad Sánchez-Pa- 
checo. 16 SANTARTÚN, Cármen Manueco. Cerâmica de Alcora (1727-1827). La colección dei Museo Arqueológico Nacional, Madrid, 2003; ALMARCHA, 
Elvira Gual. El sistema ornâmental de la ceramica de Alcora. Publicaciones de ia Universitat Jaume, Castello de la Plana, 1998. 

" SÁNCHEZ-PACHECO, Trinidad, CASANOVAS, M, Antónia e GIRAL Maria Dolores, Museo de Cerâmica. IberCaja, 1993. 
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Tinteiro, PDW1332 

fueron remetidas como muestras a la Real Jun- 
ta de Comercio y Moneda en 1753."18; esta 
abra conjuga as duas intluências, a tarja Bérain 
com motivos de chinoiserie. 

Também o fabrico de peças com forma de 
animais se encontra bem representado pela 
Galinha com pintos (PDW 1245) que mencio- 
námos acima. A moda de reproduzir de forma 
naturalista todo o tipo de animais, designada- 
mente domésticos, conheceu grande voga no 
século XVIII, quer através dos muitos exempla- 
is em porcelana importada da China, quer 
escutados nas manufacturas de faiança que 
as várias nações da Europa Mercantilista pro- 
curaram incrementar nos seus territórios. 

A terceira manufactura que se encontra bem 
ipresentada nas colecções do Paço Ducal é 
Sevilha, É sobejamente conhecida a mestria dos 
aDesãos andaluzes no fabrico de azulejos, numa 
Phmeira fase com utilização de técnicas e deco- 
raÇãQ hispano-mourisca, fruto da prolongada 
Presença moura, posteriormente com a vinda de 
artistas flamengos adoptam outras técnicas e a 
Paleta de cores alarga-se. 0 maior número de 
Peças corresponde a canudos de decoração 
a2ul. dos séculos XVII-XVIII que, para além de 

Produção abundante na época, foram particular- 
mente apreciados pelos coleccionadores portu- 
Pueses. Aparentemente este gosto não era par- 

tilhado porD.FernandolIJáquenâoseencontram 
referências na documentação sobre os seus 
bens que foi consultada. A peça que destaca- 
mos desta série é o Tabuleiro com cena de tou- 
reio (PDW 1243), uma obra que representa uma 
arte maior da Andaluzia, com uma figuração gra- 
ciosa e equilibrada. 

Do final do século XIX princípio do XX sur- 
gem peças fruto eventualmente das frequentes 
deslocações da Família Real à Andaluzia, ofertas 
de amigos e familiares ou de visitas às manufac- 
turas de Triana. Continuam a ser sobretudo pe- 
ças decorativas, sendo que para fins utilitários 
eram preferidas produções nacionais ou ingle- 
sas (por exemplo, loiça para conjuntos de toilet- 
te, trem de cozinha comum...). Não são tam- 
bém peças de grande aparato e, com raras 
excepções não aparecem em lugar de destaque 
nos arranjos domésticos ou de espaços onde se 
dispunham objectos de particular valor. 

Não estão identificadas quaisquer peças da 
manufactura de Buen Retiro e o século XIX não 
conheceu em Espanha outras produções eru- 
ditas merecedoras de figurar em colecções de 
conhecedores. Este apagar das artes cerâmi- 
cas poderá ser a razão da menor atenção que 
tem despertado a produção cerâmica espa- 
nhola até ao advento da 'cerâmica de autor' que 
domina o século XX. 

„ 

Salado séculoXVII 

SANTARTún, Cármen Manueco. Cerâmica deAlcora (1727-1827). La colección dei Museo Arqueológico Nacional. Madrid, 2003 
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Os museus mais antigos, designadamente 
os nacionais, todos têm grandes colecções de 
cerâmica que incluem peças portuguesas e re- 
alçam entre as peças estrangeiras as de Delft, a 
produção espanhola raramente merece men- 
ção. Nas edições mais recentes dos roteiros 
das colecções apenas as produções de Mani- 
ses, no Museu Nacional de Soares dos Reis, e 
Talavera, no Museu Nacional de Arte Antiga, 
aparecem sumariamente referidas. 

No Paço Ducal de Vila Viçosa, a exemplo do 
que acontecia nas Colecções Reais, a cerâmica 
espanhola nunca foi apresentada de forma indivi- 
dualizada. Integrada junto de peças que se lhe 
consideravam aparentadas pela temática, a mu- 
seografia adoptada espelha ao longo das décadas 
o apreço que a cerâmica sempre teve em Portu- 
gal. Actualmente o percurso do museu contempla 
núcleos de cerâmica, integrada em conjuntos co- 
erentes com as restantes artes decorativas. 

w 

st r 

Sala de Medusa, c. 1940 / Sala das Loiças, c. 1950 
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Nos 250 anos do edifício dos Paços do Concelho de Vila 

Viçosa 

Túlio Espanca e Manuel Lapão 

Neste ano em que se comemora o 250.° aniversário do edifício dos Paços do Concelho de Vila 
Viçosa, nada melhor que oferecer aos leitores da terra um texto sobre o mesmo, escrito pelo histo- 
riador calipolense Túlio Espanca. É claro que antes dele, o Re Joaquim José da Rocha Espanca, seu 
avoengo, já o fizera. Mas como a obra do sacerdote foi recentemente publicada e está bastante di- 
vulgada em muitos lares da vila, optámos pela republicação deste, de menor facilidade de acesso 
por aqueles que tenham desejo de conhecer o historial da sua Casa da Câmara. 

Reproduz-se o texto integral, dado á estampa em 1978, no Inventário Artístico de Portugal - 
Distrito de Évora, Volume IX, edição da Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa. 

Callipole procurou também obter uma leitura actual do edifício por um arquitecto - no caso, o 
também caiipolense Manuel Lapão, muito ligado sentimental e profissionalmente â terra e por con- 
sequência a esta obra barroca que tanto marca a praça em que se situa. 

PAÇOS DO CONCELHO [DE VILA VIÇOSA] 

Túlio Espanca 

A primitiva DOMUS MUNICIPALIS levanta- 
sse na almedina mediévica, em local impre- 
ciso, até ser mudada, também em época des- 
Conhecida, para a PRAÇA VELHA, ao ocidente 
da cerca, junto da TORRE DE HOMENAGEM, 
Corn as demais oficinas do Concelho, açou- 
tes e Celeiro Comum do trigo. 

Todas estas dependências, abstraindo o 
PELOURINHO, sofreram total demolição em 
Abnl de 1664, por terem sido englobadas nas 
0bras exteriores da fortificação do Castelo, se- 
9undo planos do general alemão Conde de 
bchomberg, aprovadas pelo Conselho de Guer- 
ra- Dois anos antes haviam sofrido o mesmo 
bsstino a Cadeia Comarcã, que ficava encosta- 
da ao muro exterior, sobranceira à capelinha de 

■a SA dos Remédios, por ordem do Governa- 
dorda Praça Cristóvão de Brito Pereira, quando 
0 Exército de D. João de Áustria assolou a re- 

r^sprezo (nota da Redacção de Callipole). 

gião, conquistando Borba e Juromenha e des- 
truindo Terrugem e o Forte de Ferragudo. 

Desde esse ano de 1664 até 1757, data da 
inauguração da actual Câmara, os serviços mu- 
nicipais funcionaram sempre em imóveis arren- 
dados, nas ruas da Cadeia, Cambaia e Cor- 
redoura.eultimamentenoAdrodeS. Bartolomeu, 
estes situados precisamente defronte, num edi- 
fício de quatro janelas de sacada, com o número 
43, que em Novembro de 1728 pertencia a Mi- 
guel Cabral de Quadros, residente em Lisboa, 
representado pelo procurador Pe Manuel Vidigal 
Salgado, de Évora, o qual, por sua vez mantinha 
como seu delegado nas vilas de Borba e Vila Vi- 
çosa António Gomes Soares. Todavia, a edilida- 
de calipolense solicitava, constantemente, junto 
d'el-rei, pela reconstrução dos Paços do Conce- 
lho e casa de correcção, que se haviam sacrifi- 
cado por utilidade nacional e menoscabo' pelos 
interesses concelhios, não havendo um cárcere 
seguro para os réus de alta traição, porque a ca- 
deia corrente, situada em casas baixas de alu- 
guer na esquina ocidental da Rua de Baixo da 
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Aldeia, no Rossio, desde a paz geral de 1668, era 
imprópria e insegura. 

Reconhecida a justiça da pretensão, D. Pe- 
dro II. em 1675, ordenou a escolha do local 
para o novo edifício, que caiu, por expressa 
vontade da Vereação de 13 de Dezembro, no 
Rossio de S. Paulo, na altura enobrecido com 
alguns palácios, o convento dos paulistas e a 
igreja municipal de S, Sebastião. Todavia, sus- 
pendeu-se a ideia por motivos desconhecidos, 
até que o Tesouro Nacional, em 1734, reinando 
D. João V, ordenou a instalação da cadeia no 
sítio das casas térreas de António de Abreu de 
Góis, sitas na Praça de S. Bartolomeu, que se 
transformaram radicalmente a partir de 1739, 
como consta da escritura outorgada em 25 de 
Novembro, em Lisboa, ao mestre empreiteiro 
Manuel da Costa Negreiros, morador nesta ci- 
dade. Na mesma empreitada se associaram 
José Mendes Brochado, como tesoureiro e 
apontador da obra e Francisco Gonçalves Paes, 
escrivão, também oficiais de pedraria, que se 
obrigaram a entrar cada com 100.000 rs., de- 
positados em cofre de três chaves. Na mesma 
sociedade se incorporaram Domingos Timóteo 
e Salvador Ferreira, canteiro. 

Esta primeira construção, a mais urgente, e 
embora provisória, parece que teve efeito, como 
se conclui dos Acórdãos de 1744 e 1751, segun- 
do requerimento do Corregedor do Concelho, até 
que o Decreto de 12 de Março de 1754, dirigido 
por el-rei D. José ao Ouvidor Miguel de Oliveira 
Guimarães e Castro autorizou, com força de lei, a 
expropriação dos terrenos necessários para se 
alargar a cadeia e fazer a nova Casa da Câmara e 
Auditório Judicial, havendo já em depósito do im- 
posto do cabeção de toda a Comarca, para o 
efeito, mais de dois mil escudos. 

Realizadas as expropriações de cinco mo- 
radas de casas contíguas, do património da 

confraria das Almas da Misericórdia (represen- 
tada pelo ministro João Rodrigues do Prado), de 
João Pedro de Sousa Carvalho e Melo de Abreu, 
residente em Borba, e do dr. Luís Ferreira da Cos- 
ta Avelar, casado com D. Maria de Figueiroa, que 
nomearam avaliador o alvaneu Manuel Palmeiro, 
estas alcançaram o montante de 880,000 rs. 

A arrematação da importante obra, realizada 
em acto público no dia 28 de Fevereiro de 1754, 
foi entregue pelo lanço de 22 mil cruzados 
(8.800.000 rs.), ao mestre de pedraria José 
Francisco de Abreu, morador em Elvas, com a 
condição de respeitar a planta anexa e entregar o 
imóvel acabado de todo, no espaço prefixo de 
três anos, estipulando-se, na escritura, o paga- 
mento em quartéis: o primeiro, na assinatura do 
contrato (29 de Março); o segundo, em Janeiro 
seguinte; o terceiro, em igual mês do ano de 
1756; e o quarto e último na cerimónia da entre- 
ga das chaves dos Paço. 0 mestre responsável, 
que todavia não foi autor do debuxo, associou, 
na empreitada, os seus colegas do mister, José 
Mendes Brochado, caiipolense, e António de Se- 
queira Ramalho, de Elvas, este mais tarde, os 
quais se aparceiraram, em 10 de Abril de 1756, 
com o mestre de carpintaria Joaquim Morato, de 
Portalegre, para lhes fazertodas as portas, jane- 
las e frestas, interiores e exteriores, pela verba de 
404.300 rs2. 

O desembargador Pedro Libório de Amorim 
estava, na altura, provido por sua majestade 
nos cargos de corregedor, provedor da Comar- 
ca de Évora e Estremoz, almoxarife dos resídu- 
os, capelas, albergarias, confrarias, hospitais e 
contador da real fazenda. Da vereação faziam 
parte - além do ouvidor Miguel de Oliveira e 
Castro, que exercia o lugar interino de juiz de 
fora-, Henrique de Melo Lobo, Manuel Diogo 
da Silveira e Meneses e o procurador do conce- 

2 Os abonadores da empreitada foram: José Mendes Brochado, mestre de pedraria: António Martins, oficial de ferreiro; João Manuel Ribeiro, mercador, 
todos exercendo o seu mister na vila, e João António Sequeira, de Elvas. 
A escritura, lavrada pelos tabeliães de notas de Elvas e Vila Viçosa, respectivamente Francisco Pereira Godinho e Nicolau da Silva de Azevedo, leve como 
testemunhas Francisco Inácio de Azevedo, escrivão de armas; José da Silva, barbeiro: António Fernandes, quartel-mestre; Custódio da Silva e Araújo 
Salazar; Manuel Ribeiro; Manuel Correia Saial, procurador do concelho e intervenientes José Francisco de Abreu e José Mendes Brochado. 
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lho, Manuel Correia Saial. Estava como escri- 
vão da Câmara Francisco Ferreira de Maga- 
lhães. 

A inauguração solene do edifício verifi- 
cou-se no dia 2 de Julho de 1757, dentro do 
Prazo contratual, depois de concluída a procis- 
são da Visitação da Virgem, e realizou-se, de 
soguida, com grande aparato, a sua primeira 
sessão pública. 

Ao presente e depois de vultuosas meiho- 
has na década de 1930, orientadas pelo arq,0 

debelo de Andrade, os Paços estão ocupados 
Pelos seguintes serviços administrativos (piso 
nobre): Câmara Municipal, Biblioteca e Repar- 
tição do Registo Civil e Predial. Corpo térreo: 
Tnbunal Judicial, Repartição de Finanças e Te- 
souraria da Fazenda Pública3. 

-V:/-: 

TPÍ 

DESCRIÇÃO: 0 edifício mostra no todo ar- 
puitectónico, a unidade imposta pelo plano in- 
tegralmente cumprido do caderno de encargos, 
he responsabilidade do mestre elvense José 

Francisco de Abreu, oficial de pedraria muito 
Cornpetente, que pelos anos seguintes, pratica- 
mente fixado na vila, nela deixou obras artísti- 
Cas de grande merecimento, sobretudo no Pan- 
teão dos Agostinhos e no santuário mariano de 
tTaS.ada Lapa, 

Implantado em ponto dominador da antiga 
Praça Nova de S. Bartolomeu, com faces liber- 
tas para o primitivo TERREIRINHO DOS AÇOU- 
GUES DOS CLÉRIGOS e para o quintal da Câma- 
ra, encimado este pelo desadornado campanário 
de alvenaria do sino de correr (actual casa dos 
tabuleiros do mercado), a fachada axial olha ao 
noroeste, dominada por majestosa empena, 
com teoria regular de dez balcões de sacada, 
adintelados, nos sobrados, e nove portas e jane- 
las nas lojas, grupo do tipo de bandeira integra- 
da, para melhor iluminação interior. Rodapé e 
friso alto, graníticos, este separando a cornija, 
abraçam todo o pavilhão, que é coberto por te- 
lhado de quatro águas e angularmente protegido 
por cunhais de aparelho almofadado e de cinta 
fendida, enobrecidos, junto da arquitrave, pelos 
escudos de armas do reino, ao oriente e no opos- 
to, da vila, cinzelados ambos em mármore bran- 
co. Aquele esteve alguns anos despojado da 
coroa, no período mais aceso das lutas políticas 
após a implantação da República, 

Os balcões do andar nobre estão protegi- 
dos por sacadas férreas, batidas, de balaústres 
cilíndricos e anelados, com esferas terminais, 
sendo os dois últimos voltados para a Igreja da 
Misericórdia, de grades modernas, em substi- 
tuição das antigas, da Cadeia. 

A portada principal rasga-se em assimetria 
no bioco construtivo, disposta em arco ligeira- 
mente abatido e seccionado em meias canas 
nascentes de golfinhos geminados e fecho de 
tabela ornamental. Duas pilastras perspectiva- 
das, de capitéis palmares, suportam o frontão 
de opulentas vieiras estilizadas, de volutas com 
enrolamento, centrando uma carteia de lam- 
brequim barroco, com a inscrição laudatóría, 
latina, da fundação: 

IOSEPHVSI. 
PORT.ET.ALG.REX FIDELISS. 

Lembramos ao leitor que este texto foi publicado em 1978. Desde aí, diversas alterações se verificaram nas valências do edifício - por exemplo, a 
transferência do Tribunal para novo espaço, feito de raiz (nota da Redacção de Callipole). 
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RF.A. 
DVCE BRIGANT. 
MARIA BRASIL.PRINCIPE 
PATRIS O.M. MAIORE NATV FILIA 
COLLECTA E SOLITISISTIVS TERRITORII 
CABELLARVM 
VECTIGALIBVS OPERIQ.ATRIBVTA PECVNIA 
VETERIS 
SENATVS PVDERIBVS AMPLIATAE ARCI 
SVBSTRACTIS 
NOVVUM HOC 
IVSTITIAE AVGVSTALE 
PONIIVSSIT 
ET 
IVRI DICVNDO 
FORVM STATVI 
ANNO A PARTVVIRGINIS 
M.DCC.LVII. 
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As necessárias obras de adaptação dos ser- 
viços públicos modificaram bastante, no nosso 
século, a distribuição das dependências térreas 
da Câmara, as quais foram destinadas, inicial- 
mente, a TRIBUNAL JUDICIAL e suas dependên- 
cias. Era considerada a melhor casa do corpo 

inferior e serviu de Celeiro Comum ou casa do 
trigo. Diminuida nas proporções originais, pois 
ocupava todo o espaço correspondente às duas 
primeiras janelas da frontaria e a ala dos quintais 
laterais e posterior, está ocupada pela Sala das 
Audiências e por anexos da mesma, que se pro- 
longam através de cubículos que serviam para 
arrecadações camarárias e de acomodação das 
forças policiais e de infantaria do serviço das 
feiras concelhias. Ateia de mármore branco, de 
balaústres esquinados e pilastras terminais, veio 
da sala das sessões do município. 

A Secretaria do mesmo departamento ocu- 
pa o antigo AÇOUGUE DA CARNE, que no ano 
de 1877 sofreu importantes beneficiações no 
seu interior, com revestimento pavimentar, de 
lajes marmóreas (parte subsistente) e lambre- 
quim azulejar ultimamente desaparecido, por 
recolha de despojos do convento de S. Paulo. 

O corpo seguinte, também de porta para o 
exterior - hoje Repartição de Finanças do Con- 
celho -, era o AÇOUGUE DO PEIXE, incluindo 
as duas derradeiras janelas de peitoril, outrora 
fortemente gradeadas da enxovia inferior. Parte 
da mesma Cadeia está adaptada a Tesouraria 
da Fazenda Pública- para a Rua do Cambaia 
com a grande casa da guarda militar ou paisa- 
na, que teve um espaçoso arco redondo, for- 
mando doistramos, actualmente obstruídos. 

Transposto o largo vestíbulo térreo dos Pa- 
ços, fechado por abóbada de penetrações e 
pavimento de cantaria grossa, do sítio, alcan- 
ça-se a escadaria de dois lanços bem propor- 
cionados, com seu amplicíssimo arco apiias- 
trado e de volta plena, tendo os prospectos, na 
correspondência do rodapé, outrora caiados de 
branco, actualmente recobertos por silharia 
azulejar imitando o padrão rococó de folhagem 
e albarradas de azul e branco, É obra moderna 
do tempo do presidente da Câmara capitão Ra- 
malho Ortigão (década de 1930). 

O andar principal sofreu menores atropelos 
na divisão, mas perdeu todas as composições 
murais dos fundamentos, como veremos. 
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Alcançado o patamar fronteiro, que se ras- 
Qou com novo lanço de escadas em tempos do 
administrador bacharel Joaquim Tainer de Mo- 
rais, vê-se uma portada de mármore, com lintel 
e jambas direitas, de fins do quinhentismo, ali 
aolocada no ano de 1863, por aproveitamento 
da demolida ermida de S, Sebastião, guarneci- 
da, posteriormente, peio escudo de armas mu- 
nicipais, também de pedra local, executado 
Pelo marmorista mestre Pedro (c.a de 1940). 
Esta face está utilizada pelo Registo Civil. No 
aéculo passado servia os Tribunais da Admi- 
aistração do Concelho e Repartição da Fazenda 
Nacional, mas anteriormente esteve integrado 
nas dependências da Aposentadoria dos dele- 
Sados da Coroa. 

A sala vaga, sobranceira, de abóbada de bar- 
rete de clérigo, também com escalinata de már- 
raora, iluminada por duas janelas da fachada, 
comunica, pela banda esquerda, com a Bibliote- 
ca e pela paralela com a Secretaria da Câmara. 

O primeiro corpo foi concebido para APO- 
SENTADORIA DOS PROVEDORES E COR- 
REGEDORES DA COMARCA, e esteve longos 
anos mobilado a cargo da Câmara4. No ano de 
1S19, com licença real, sofreu uma grande 
adaptação para ser atribuída a residência do Juiz 
de Fora Lopo José Pereira e Moura, mas pouco 
depois de 1836 a grande sala voltou às suas dl- 
raensões originais para nela se instalar a Biblio- 
teca do Povo, decorada com as grandes estan- 
tes aproveitadas da Livraria monástica de Santo 
Agostinho, que havia sido doada em 1825 pelo 

tenente-coronel Cristóvão Avelino Dias, primei- 
ro a esta casa religiosa e depois, respeitando a 
sua vontade testamentária, ao fundo cultural do 
concelho calipolense5. 

No ano de 1860, outra alteração substanciai 
se fez na vasta sala, que se dividiu pelo meio, fi- 
cando no corpo posterior a Biblioteca, somente, 
e na face da entrada a Secretaria Municipal, esta 
iluminada pelas duas janelas de sacada da Praça 
e mais uma de peitoril, que deita para o quintal do 
sino de correr (hoje obstruída). 

A actuai Secretaria ocupa o antigo AUDITÓ- 
RIO DOS JUÍZES DE FORA e cumulativamente a 
Sala de Audiências dos Juízes de Direito e do 
Ordinário, das mais belas dos Paços, dantes or- 
namentada, no fundo, sobre a Cadeira do magis- 
trado, com o escudo de armas reais de Portugal. 
Estava composta com dignidade, e o seu recheio 
mobiliário, em 1880, ainda conservava muitas 
peças da época da fundação de 1756: mesas de 
escrivães, bancos de espaldar em alto escabelo, 
destinados ao delegado da procuradoria-geral 
da Coroa e advogados; e ainda outros bancos 
encoirados e de espaldar, mais baixos, para os 
jurados e membros do Conselho de Família, e 
mochos singulares para os réus. 

A sala mantém as proporções originais, de 
planta rectangular e alto pé direito, com cober- 
tura de penetrações, portas e janelas com ba- 
tentes ligeiramente almofadados e com reforço 
de pregaria estanhada. A presente teia, marmó- 
rea, que separava o tribunal do povo, composta 
por balaustrada de base quadrada, em pers- 

Conhece-se o contrato de execução de um serviço de estanho para a mesa da Aposentadoria, celebrado no dia 15 de Março de 1787, entre a Cà- 
5 dWaeotundidor António Rodrigues Prates. 

Biblioteca teve como primeiro conservador e simultaneamente contínuo, o ex-frade Agostinho Inácio Moreira, que elaborou o primeiro catálogo 
dtanuscrito, no ano de 1841, e teve, na arrumação dos livros, o concurso de alguns homens ilustres da vila: Caetano Alves, avô do Pintor Henrique 
Pousao; Cristóvão Maria dos Santos e Fr, Joaquim da Veiga. 
A abertura pública do estabelecimento cultural verificou-se no dia 31 de Dezembro de 1842. Outro zelador extremoso foi o escrivão da Câmara Ma- 
húel Maria Matroco, 
Desaparecido o catálogo primitivo durante as vultuosas obras de 1860, Agostinho Augusto Cabral solicitou o auxilio do R" Joaquim da Rocha Espan- 
ca, então prior da freguesia de S, Bartolomeu, o qual, auxiliado pelo P." Joaquim Inácio Tarana, elaborou o novo repertório, ainda subsistente, que 
"tvidiu em quatro volumes manuscritos e um quinto de duplicados, que registou, depois das perdas anteriores, um núcleo de 3204 obras impressas, 
jhcluindo 246 vols. de duplicados, dos sécs, XVI-XIX. 
Ulteriormente, outros livros antigos e modernos, com interesse bibliográfico, aumentou o recheio da Biblioteca. 
Uo seu fundo geral, também constam os dois volumes mss,: Noticiário de Vila Viçosa, do Dr, Francisco Nunes Pousão, oferecidos peio seu primo M. 
^ Matraco; cinco vols. das Memórias de Vila Viçosa, do R" J. Espanca, obra máxima sobre a história calipolense (1874-1882) e as Poesias, inéditas, 
do Pe. Figueiredo e Maio, prior da Matriz de Borba. 
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pectiva, parece excrescência feita em fins do 
séc. XIX, talvez recolhida do coro da igreja de 
S. Paulo, porquanto a primitiva, segundo diz o 
Re Espanca, era feita de cancelos de pau. Liga- 
da por portais adintelados, de pedra branca do 
sítio, com a dependência anterior e a primitiva 
sala livre dos contínuos e serventes, comunica, 
também, de seguida, com o Salão Nobre ou 
Sala das Sessões da Câmara, antigo CONSIS- 
TÓRIO DO SENADO. De dimensões iguais à 
anterior era outrora e do mesmo modo, dividida 
em duas partes - a da entrada, para o povo e 
requerentes, e a segunda, elevada em dois de- 
graus, para a Vereação, com sua mesa e cadei- 
ras de altos espaldares encoirados e bancos 
também de espaldar correndo pelas paredes e 
destinados, essencialmente aos nobres e mis- 
teres que constituíam o antigo Conselho Muni- 
cipal ou gente da governação da vila, mantém, 
hoje, apesar do seu pretenso aparato, grande 
secura ornamental. 

A sua riqueza decorativa era de tal maneira 
condigna das tradições artísticas e culturais da 
vila, que mereceu ao cronista Padre Espanca a 
seguinte apreciação exarada em 1882: "Os or- 
namentos desta sala Consistorial do Município 
são dignos dela e da Cúria dum povo ilustre; e 
pena é que não tenham os Vereadores moder- 
nos mandado retocá-los visto que o precisam." 

E mais adiante, referindo-se aos trabalhos 
artísticos, pictóricos, da responsabilidade do 
Ouvidor da coroa Miguel de Oliveira Guimarães e 
Castro, afirma que na.,. obra se esmerou em dei- 
xá-la digna de si e da terra em que era erigida. 

Constava deste recheio sumptuário, além do 
mobiliário próprio, julgamos que coevo de D. 
José I, um núcleo de cinco panos de Arrás, natu- 
ralmente mais antigo e quiçá do património qui- 
nhentista da Câmara, representando episódios 
alusivos às justiças terrenas: Débora ministran- 
do justiça aos hebreus no Monte Ephraim; Moi- 
sés e seu sogro Jethro no Mar Vermelho, esco- 

lhendo o conselho de Juízes do povo (tapete 
notável pelas dimensões e pela figuração de ex- 
tensíssima fileira de litigantes israelitas, abarba- 
dos uns nos outros aguardando a vez de expo- 
rem os seus pleitos); Justiça de Salomão na 
disputa do menino pelas duas mulheres; O Jul- 
gamento de Susana, e, finalmente, Samuel con- 
cedendo justiça a vários requerentes de cabeças 
descobertas e arrimados aos seus bordões. To- 
dos os panos de armar possuíam, em filacteras 
tecidas, inscrições latinas, apropriadas, algu- 
mas de difícil leitura pela pronunciada ruína das 
bordaduras. 

Pendentes dos alçados da sala, estavam, 
ainda, um brasão de armas da vila, sustentado 
pelo Anjo Custódio do Reino, e o retrato de 
D. José I, pintado a óleo sobre tela, como funda- 
dor dos Paços (de que subsistem fragmentos 
recolhidos no Arquivo). 

O tecto estava, do mesmo modo, decorado 
artisticamente com pinturas e fresco, de autor 
desconhecido, onde preiuziam entretecidos 
com ornatos musicais, temas civis, guerreiros 
e naturalistas, da mais expressiva manifesta- 
ção barroca e ainda as figuras da FAMA, voan- 
do e tocando uma trombeta; a JUSTIÇA, de 
espada e balança; a TEMPERANÇA, manuse- 
ando as rédeas de um freio; a CARIDADE, afa- 
gando crianças; a PRUDÊNCIA, de serpente na 
mão, e a FORTALEZA, de cabeça acastelada. 

Perdida completamente esta curiosa com- 
posição de pintura alegórica, no eixo da cober- 
tura se fez, de óleo, modernamente, o escudo 
da casa real brigantina saído das mãos do pin- 
tor-decorador borbense Manuel da Silva Rato. 
As bandeiras das portas, setecentistas, con- 
servam os espelhos solidários, originais, 

O actuai Gabinete do Presidente da Câmara, 
fazia parte integrante da Cadeia, assim como os 
anexos que correm na frente do antigo TER- 
REIRINHO DO AÇOUGUE DOS CLÉRIGOS6, In- 

6 Este açougue particular de carne e peixe dos clérigos da Colegiada Ducal, situado no adro de S. Bartolomeu, na faceira da boca das Ruas de Trás e 
do Cambaia, foi alcançado por D. Teodósio II, em alvará passado por Filipe II, em 8 de Julho de 1623 e funcionou até 1834. No ano de 1870, a Casa 
de Bragança aforou o imóvel, do seu património, a Francisco José Farrifa, que lhe subiu frontaria de três janelas de peitoril, para habitação rentável. 
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cluindo o Cartório-Arquivo Municipal, moradia 
do carcereiro, prisões celulares de homens e 
mulheres e a CASA FORTE, 

De uma janela dantes gradeada, nos domin- 
9os e dias de preceito, assistiam os presos à 
santa missa celebrada em seu benefício no 
PASSO sobranceiro, encostado à fachada late- 
ral da Igreja da Misericórdia. 

Do mobiliário antigo dos históricos Paços 
do Concelho, pouquíssimo escapou aos cons- 
tantes atropelos da incultura estética das vere- 
ações dos primeiros anos da presente centúria, 
Pelo que somente anotamos os seguintes ob- 
jectos dignos de serem referenciados neste 
'NVENTÁRIO, 

BIBLIOTECA. Núcleo deseiscadeirasdecos- 
tas altas - tipo de lira - pintadas de vermelho, 
eorn assentos fixos, pernas recurvas, entalha- 
das e douradas, e pés de garra caprípede. Época 
de transição D. João V - D. José I; Mesa, de ma- 
deira de castanho, igualmente pintada de verme- 
'do, com tampo ondeado e pernas de balanço, 
do conjunto anterior. Comp. 2,10 x alt. 80 cm; 
'ar8- 90 cm; Caixa-padrão de pesos, de bronze 
fundido, da reforma manuelina, decorado pelo 
escudo real, duas esferas armilares, bestiário- 
Pega, punções de Lisboa e a inscrição gótica 
mbordando duas linhas concêntricas: 

+ MANDO + FAZERE + DOM + EMAN- 
AI + REI + DE + PVRTUGAL + ANO + D. + 
1499. 

GABINETE DO PRESIDENTE. Relógio de 
Calxa alta, com mostrador de metal esculpido. 
Modelo inglês de pêndulo e pesos exteriores, 
^éc, XVII. Muito curioso; Dois bufetes, de pau- 
"Santo, de tremidos e torneados. Estilo clássico 
Português dos sécs. XVII-XVIII; Escrivaninha, 
■le prata branca, constituída por seis peças de 
rebordo perolado; tabuleiro, em oval muito pro- 
nunciado, assente em bases caprípedes, estili- 
zas; campainha, tinteiros e areeiro. Época de 

Maria I. Marcas de Lisboa, último quartel do 
séc. XVIII até 1804. Dimen. máx. 32 cm; tintei- 

ro, de latão amarelo, formado por quatro peças: 
bandeja, tinteiro, areeiro e porta-pena, de base 
circular, lisa. Peça do tempo de D. José I. De- 
certo da inauguração do novo edifício. Diâm. 
32x19cm; 

«Retrato da prima», grisaille de Henrique 
Pousão, datada, 1869. Pertenceu ao beneméri- 
to médico calipolense Dr. João do Couto Jar- 
dim. Alt. 28x21 cm. 
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UMA VISÃO ACTUALIZADA DOS PAÇOS 
DO CONCELHO DE VILA VIÇOSA 

Manuel Lapão 

Levantado na segunda metade do século 
XVIII sobre a terra a tremer, continua hoje, tal 
como há 250 anos, sólido e a permanecer o (e 
no) centro. O centro da vila não mudou e uma 
das razões é porque ele está bem ancorado e 
fundado por este edifício. 

Continua assim, dominante pela represen- 
tatividade de funções e pelo seu carácter nobre 
(valor arquitectónico, escala, construção) re- 
servando contudo uma aparência monolítica e 
estática. 

A abertura das Avenidas (Duarte Pacheco, 
anos 40) alterou radicalmente a escala do espa- 
ço público preexistente - a Praça Nova -, cujo 
protagonismo dominante era assegurado pelo 
monumental edifício dos Paços do Concelho. 

A sua nova integração numa longa avenida- 
-alameda alterou-lhe a escala e passou a figurar 
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Brasão antigo de Vila Viçosa 

num plano de fachada contínuo, focalizado agora 
pelos pontos de fuga extremos - respectivamen- 
te, o castelo e a igreja de S. João Evangelista7. 

Era na Praça Nova que toda a vida social co- 
lectiva se passava (e se passeava) das festivida- 
des ao comércio e mercados de levante. O pró- 
prio edifício dos Paços do Concelho assegurava 
apoio logístico e serviços complementares 
(açougue, recolha de bancas, limpeza, etc.) 

Com esta abertura, perdeu-se assim o 'ter- 
reiro'do Paço do Concelho. 

Neste sentido perdeu, ao longo dos 250 anos 
de vida que leva, algum do seu protagonismo. 

Ao contrário do piso superior (nobre) que 
na generalidade sempre tem mantido as mes- 
mas funções - administração, secretariado, 
arquivo, salão nobre, presidência, etc. -, o piso 
térreo tem funcionado como uma plataforma, 
reflexo da evolução das funções e serviços pú- 
blicos prestados. 

A sociedade, os hábitos de consumo, a natu- 
reza e dimensão dos serviços (em numero e 
complexidade) muito mudaram. Nesta casa, 
também diversas modificações se fizeram sentir: 
por ali passaram estabelecimentos comerciais, 

apoio de mercado, casa do povo, cárcere, servi- 
ços de tesouraria, de obras e de administração 
urbanística e juntas de freguesia, assim como 
outros serviços públicos da administração cen- 
tral, por exemplo, o Tribunal e as Finanças. 

PROSPECTIVA 

As novas competências das autarquias, em 
geral transferidas da administração central ao 
longo dos tempos, a complexidade e a dimen- 
são dos serviços têm nas últimas décadas im- 
plicado novas estruturas orgânicas, a autono- 
mização dos serviços e a sua consequente 
localização fora dos edifícios sede centrais. E 
incontornável que assim seja. 

Esta evidente incapacidade física, neste 
caso ainda mais relevante, dada a grande limi- 
tação espacial do imóvel e inflexibilidade fun- 
cional, implicam sempre um cíclico processo 
de reordenamento e expulsão de serviços. 

Se bem que ter 'à mão' os serviços de ad- 
ministração urbanística, por exemplo, será 
sempre uma boa ocupação, não podemos dei- 
xar de considerar que, a curto prazo, dado o 
aumento exponencial daqueles, a sua saída 
acontecerá, tal como em outros similares, para 
edifício autónomo. 

É um movimento, dir-se-ia natural, de pro- 
cura de sintonia com as dinâmicas da socieda- 
de contemporânea. 

Ao processo de expulsão, contrapõe-se o 
oposto de assimilação. 

Parece assim fazer sentido integrar outras 
valências emergentes, de carácter cultural e 
representativo do concelho. 

No limite, tendencialmente, abrir-se-ão no- 
vos espaços de comunicação. Não os funcio- 
nais e administrativos de prestação de serviços 
em que o 'cliente' é sempre passivo, mas ou- 
tros de carácter representativo e evocativo do 

Também chamada de S. Bartolomeu, por ser sede da freguesia do mesmo nome, ou Colégio, neste caso, por memória jesuíta. 
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concelho, interactivos por natureza, onde a in- 
formação e participação cívica podem ganhar 
Protagonismo, 

0 valor único deste imóvel, enquanto prota- 
Qonista urbano e social, reserva-lhe um papel 
mais interactivo com a sociedade. 

A hipotética libertação de todo o piso tér- 
reo, poderia dar início a uma nova etapa deste 
imóvel na vida colectiva de Vila Viçosa; do mer- 
cado, à participação e à cultura. 

A sua salvaguarda garantirá sempre a me- 
lhor sala de representação do concelho. 

EXERCÍCIO DE PROGRAMA (4 DIMEN- 
SÕES) 

Uma dimensão pública supra-regional, atra- 
is de um 'posto de turismo' em sentido lato, 
'Regrando informação, orientação e conheci- 
mento do concelho direccionada para diversos 
Públicos, assegurando também a venda de arti- 
Sose publicações. 

Uma dimensão instrumental e estratégica 
Pela exibição de exposições públicas das diver- 
sas propostas de intervenção cívica e em parti- 
Cl|lar dos instrumentos de administração urba- 
Hística (nas váriasfases) com especial relevância 
Para o 'Centro Histórico' e RDM, utilizando diver- 
sos suportes, nomeadamente digitais interacti- 
Vos. Procurar uma maior participação, directa, 
com a população, assegurando também um 
maior envolvimento e participação nas opções, 
Qbiectivos e compromissos colectivos, parece 
Ser um importante desígnio para este imóvel. 

Uma dimensão cultural, evocando o rele- 
vante papel na história nacional e a história ur- 
bana, a sua interpretação e ponto de partida 
Para a descoberta e experiência viva, são igual- 
mente campos incontornáveis de identidade do 
Concelho e em particular da vila que aqui pode- 
r'am ter assento. 

Por outro lado, é também este o palco privile- 
Plado e único para a evocação permanente da 

prolífera cultura calipolense, a começar pela obra 
de Florbela Espanca e de Henrique Pousão. 

Uma dimensão patrimonial, passa pela re- 
cuperação e renovação do imóvel. Para além 
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Armas nacionais (época monárquica) 

das questões urgentes de carácter infra-estru- 
tural, igualmente importantes, esta operação 
poderia traduzir-se numa intervenção de requa- 
lificação do imóvel que se apresenta com uma 
fachada poderosa, com destaque para o portal 
de entrada, cantarias, cunhais, ritmo dos vãos, 
hierarquia dos pisos, etc,, mas que se revela no 
entanto pouco interessante no espaço interior 
nomeadamente no complexo e desequilibrado 
movimento das escadas, na luz e na relação 
com o exterior. Parece uma planta 'cega', sem 
outro alcance que o funcional. 

Já reformado na década de 30, continua no 
entanto desconfortável ao nível das acessibili- 
dades e com uma presença e expressão 'dura' 
e fechada. 

Igualmente a expressão arquitectónica da 
cobertura 'pesada' e do piso térreo 'fechado' 
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poderiam com vantagem ser revistos, através 
de um programa reformista como o atrás ex- 
posto, de abertura e exposição ao exterior. 

À preservação do extraordinário porte pala- 
ciano deverá associar-se também uma cons- 
tante procura de adequação do imóvel aos va- 

lores culturais contemporâneos, assim como a 
serviços públicos modernos que possam re- 
flectir e acompanhar a vida económica, cívica e 
cultural do concelho garantindo deste modo 
uma alavanca única para o seu desenvolvimen- 
to, visibilidade, grandeza e representatividade. 
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Breve nota sobre a presença de O Sobreiro, Paisagem 

Alentejana, de D. Carlos de Bragança, na V Exposição 

Internacional de Arte de Barcelona, em 1907 

0 Álbum Sa/o/?1 é, como se diz na capa, a 
Primeira revista ilustrada espanhola a cores. 
Não totalmente, mas com 26 imagens a duas 
Páginas (uma das deste tipo ostenta três ima- 
9ens em simultâneo), 38 a página inteira e 4 
Com algum texto, ou seja, cerca de 70 a cores, 
Contra quase 170 a preto e branco - estas, em 
Serai, de pequena dimensão. Era editada por 
Miguel Segui, na Rambla de Cataluha, 126, 
Barcelona, Isto em 188 páginas, no exemplar 
Pae nos interessa, o de 1907, de há 100 anos, 
^apóso primeiro da série. 

A página 70, a revista dá desenvolvida con- 
ta da V Exposição Internacional de Arte que na 
altura se estava a realizar na cidade2, organiza- 
ria por uma comissão reunida para o efeito, no 
Palácio de Belas Artes. Foram citados no dis- 
ClJrso do Sr. Sanllehy, presidente do Ayunta- 
miento3, países como Inglaterra, Alemanha, 
^ança, Bélgica e Itália, como estando presen- 
tes. mas não Portugal e Japão «cujas obras 
não chegaram ainda, mas que chegarão de um 
fomento para o outro». 

Sanllehy, que no seu discurso agradecia às 
riiversas entidades que se haviam comprometi- 
rio a comprar obras e às figuras da área da de- 
Coração que gratuitamente haviam feito os ar- 
ranjos das saias, era algo premonitório quanto 
90 futuro da sua cidade, declarando: «Barcelo- 

Joaquim Saial 

na realiza com este certame de artistas espa- 
nhóis e estrangeiros um acto de enorme cultura 
que honrará a nossa cidade e toda a Espanha e 
que provará uma vez mais que aqui, hoje como 
em épocas longínquas, nos nossos dias como 
na Idade Média, o sentimento artístico e literá- 
rio marcham em harmonia com o sentimento 
de progresso e de avanço industrial; e que ago- 
ra, a par do renascimento artístico, literário e 
científico que se vem notando de há alguns 
anos para cá, a nossa cidade, apesar das con- 
trariedades com que tem de lutar, marcha e 
prossegue, e tudo faz augurar que quando ter- 
minarem as grandes obras, começadas umas 
e preparadas outras, será uma grande urbe in- 
dustrial e operária e ao mesmo tempo um gran- 
de centro de cultura (...)». 

É pois numa Barcelona em ebulição cultu- 
ral que tem lugar a V Exposição Internacional de 
Arte, motivo deste texto. O que a revista nos 
apresenta em 28 fotografias de meia página, 
pintura naturalista de paisagem, género e retra- 
to, parece não diferir muito do que se fazia em 
Portugal pela mesma altura, abstraindo natu- 
ralmente Amadeo, Almada e o inefável Santa- 
Rita Pintor, ou em paragens parisienses o espa- 
nhol Pablo Picasso - este, que entre 1895 e 
1904 vivera intermitentemente na cidade cata- 
lã, agora por França, a braços com umas De- 

i (ja'on na capa, Salún nos textos. 
™ texto diz-se: «A inauguração oficial, que teve lugar no passado sábado, dia 20...». Neste ano de 1907 só houve dois sábados, que calharam em 

20: um em Abril e outro em Julho. A capa da revista apenas refere o ano de 1907 e a data de ficheiro na Biblioteca Nacional de Espanha (edição 
3 ^italizada) é a de 1 Janeiro.! 907 (!). 

câmara Municipal. 
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O Sobreiro, Paisagem Alentejana - D. Carlos de Bragança, 1905, 

Paço Ducal de Vila Viçosa 

moisetles cl'Avignon que com estes materiais 
barceloneses nada tinham a ver... Ou seja, o 
tipo de pintura e escultura e a maneira amonto- 
ada e sufocante de a exibir são quase idênticos 
ao que no género se encontra, entre outros, nos 
catálogos da lisboeta Sociedade Nacional de 
Belas Artes e nos jornais dessa época. 

Que nomes sonantes ali tinham então obras? 
Na secção belga, havia uma sala exclusivamente 
dedicada ao escultor Meunier, com gessos e 
bronzes em forma de baixos-relevos, estátuas e 

bustos, para além de algumas estatuetas; na 
francesa sobressaiam um tríptico de Ruvis de 
Chavannes e a estátua Idade do Bronze\ de Ro- 
din - a que tivera o ferrete de ter sido feita a partir 
de molde vivo, anátema apenas eliminado com 
uma encomenda da peça feita pelo Estado fran- 
cês, em 1880; na inglesa, podemos salientar 
quadros do pré-rafaelita Burn-Jones e de Whis- 
tler; na espanhola, duas salas dedicadas a Zuio- 
aga, ambas "decoradas" com uma escultura de 
Rodin,.. Não é citado Pablo Gargallo, mas pare- 
ce que o seu Yo Pecador6 também se expunha no 
Palácio de Belas Artes. 

E Portugal? Ao nosso País apenas era dedi- 
cada escassa foto6 de uma sala onde se podem 
ver alguns exemplares de pintura e um de es- 
cultura. Mas essa raríssima e significativa foto 
evidencia o pastel sobre cartão O Sobreiro, Pai- 
sagem Alentejana, de 1905, de El-Rei D. Carlos 
de Portugal. Tratava-se pois de obra recente 
(com cerca de dois anos), do monarca que viria 
a ser assassinado em 1 de Fevereiro do ano 
seguinte ao da mostra. Dada a notória singula- 
ridade do documento, ele aqui fica, como con- 
tributo para a fixação da ocorrência no historial 
artístico de um Rei que tanto amava Vila Viço- 
sa, terra em cujo Paço Ducal o quadro ainda 
hoje pode ser visto. Desde sempre gabada pela 
superior qualidade técnica, esta «peça notável 
na pintura portuguesa do tempo»7 representa 
de modo vivíssimo, pleno de energia plástica, 
dir-se-ia quase humanizado, uma das mais co- 
muns árvores alentejanas - tornada aqui, atra- 
vésdestetelúricosobreiro.dramáticaesensual- 
mente retorcido, em autêntico ícone de toda a 
grande província do Sul. 

No catálogo «Arte Portuguesa do Século 
XX», que ilustra a exposição do mesmo nome 

4 Inicialmente conhecido como O Vencido e Homem Despertando para a Natureza, só a partir do Salon de 1877 passou a ter a designação de A Idade 
do Bronze. 

5 http://cmisapp.zaragoza,es/ciudad/museos/es/gargallo/obras/gargallo.htm 6 A nota alusiva ao atraso da chegada da participação portuguesa a Barcelona - que no inicio deste texto reproduzimos - não terá sido actualizadá 
aquando da publicação da peça de reportagem. Embora o alcaide tenha dito isso, a foto já as mostra penduradas na parede, 7 FRANÇA, Jose-Augusto. A Arte em Portuga/no Sécu/o X/X, vol. 2.°, Livraria Bertrand, Lisboa, 1966 
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realizada na antiga galeria de pintura do Rei 
D- Luís do Palácio da Ajuda, Lisboa, de Março a 
Maio de 19888, embora se fale de participações 
internacionais da obra carlista9 não é referida a 
Aposição de Barcelona no percurso biográfico 
tto Rei, No recente, a todos os títulos brilhante10 

e be há muito necessário livro «El-Rei Dom Car- 
los, Pintor. 1863-1908», indica-se que o quadro 
recebeu uma Menção Honrosa em Barcelona, 
mas não em que exposição ou circunstâncias. 

Tratava-se, pois, de acontecimento algo esque- 
cido ou incompletamente lembrado esta pre- 
sença do famoso Sobreiro em Barcelona - que 
agora aqui se recupera e da qual se relatam 
mais alguns pormenores, os possíveis. 

Na legenda da fotografia do Álbum Salon 
dizia-se que na sala se podiam ver quadros do 
Rei D. Carlos, da rainha D. Amélia (talvez os 
dois pequenos - aguarelas? - que estão sob o 
Sobreiro), de Malhoa, Carlos Reis, A, Prat (?), 

3^IPN 

■ tíNO • 190*; 

Secção belga: sala dedicada ao escultor Meunier 

[»- 

I 
3 
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Secção francesa: ao centro, A Idade do Bronze, de Rodin Outro aspecto da secção francesa 

^Qual fora vista com enorme sucesso no Museu do Petit Ralais, em Paris, de 20.Outubro. 1987 a 3,Janeiro. 1988, sob o titulo «Soleil etOmbres» - 
ambas organizadas pelo Prof. José-Augusto França. 0 autor deste texto foi um dos três mestres em História da Arte que realizaram visitas guiadas 
^rante todo o tempo da exposição de Lisboa, sempre com grande afluência de público. Também pertencentes à Fundação da Casa de Bragança, 
estavam expostos os quadros Retrato do Príncipe D. Luis Filipe (José Malhoa, 1892) e Dançarina ou Mulher de Preto (José de Brito, c. 1891). De 
Henrique Pousão, provenientes do Museu Nacional de Soares dos Reis, Porto, exibiram-se oito quadros: Paisagem ~ Saint-Sauves (1881), Cecilia 
0882), Senhora Vestida de Negro (1882), Casas Brancas de Caprile (1882), A Casa das Persianas Azuis (1883?), Escada em Ruínas, Parede e 
Degraus e Rua de Capri (estes trés, entre 1882 e 1883). 
«posição Industrial de Lisboa (1888), salões do Grémio Artístico (década de 90), Exposição Universal de Paris (1900), Sociedade Nacional de 
Belas Artes (de 1901 a 1906), Exposições Internacionais de St, Louis e Rio de Janeiro (1904 e 1908). 
BiLVA, Raquel Henriques da e MONGE, Maria de Jesus. H-re/Dom Carlos, Pintor. 1863-1908, Fundação da Casa de Bragança, Lisboa, 2007. Trata- 
■se de obra fundamental para a compreensão do trajecto artístico do Rei-Pintor, pela qualidade dos textos e profusão de ilustrações, quase 600, a 
meioria a cores. Comparativamente com a de Barcelona, deve ser observada a fotografia da p. 104 deste livro, em que se vé o quadro numa exposi- 
ção da Sociedade Nacional de Belas Artes, Lisboa, em 1905 (a SNBA tora fundada em 16.Março.1901), 
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Colombo (sic, Columbano, ao que supomos) e 
esculturas de Costa (Tomás Costa?). Haveria 
outros participantes portugueses, pois desco- 
brimos uma indicação relativa ao escultor Cos- 
ta Mota (Sobrinho)11 que para isso aponta. O 
quadro (ou um dos quadros) de José Malhoa, 
imediatamente à esquerda do Sobreiro, é Ama- 
nhã os Arranjarei, óleo sobre tela, não assinado 
e não datado, que em 1983 estava na posse do 
Dr. Arnaldo Brenha, no Rio de Janeiro. Na sec- 

ção «Quadros nas Exposições» do catálogo da 
grande mostra retrospectiva editado por oca- 
sião do cinquentenário da morte de José Ma- 
lhoa, desse mesmo ano12, e para a data de 
1907, este quadro não é dado como tendo es- 
tado em Barcelona. 

Existe na Biblioteca de TAteneu Barcelonès 
um catálogo desta exposição13, que não conse- 
guimos consultar e decerto poderá ampliar 
bastante as informações aqui trazidas. 

B 
w 

i" ^ 

Secção portuguesa, vendo-se o quadro de D. Carlos 

" Site do Museu Nacional do Azulejo, Lisboa - www.mnazulejo-ipmuseus.pt 
12 CINQUENTENÁRIO DA MORTE DE JOSÉ MALHOA (vol. «Pintor de Costumes, de Paisagem e de História»; publicou-se outro volume, intitulad" 

«Pintor de Retrato»), ed. do Ministério da Cultura, Instituto Português do Património Cultural, Lisboa, 1983. 
13 http://bíblioteca.ateneubcn.org/ateneu/es/consulta/registro.cmd?id=56935 
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A influência do Impressionismo na dança moderna1 

António Cadima 

1 

■ 0 desenvolvimento das artes nem sempre 
se processa de uma forma sincrónica. Não é 
Possível em determinados momentos históri- 
cos, e até talvez não seja desejável, encontrar 
simultaneamente as mesmas linhas estéticas 
Pue habitam um determinado projecto numa 
outra forma de expressão artística. 

 :  
Isadora Duncan 

Contrariamente à opinião de Marinetti, que 
no «Manifesto da Dança Futurista» de 1917 de- 
fende que Isadora Duncan se encontra próxima 
d0 universo impressionista, consideramos que 

não existe uma dança impressionista. O que 
não significa que o Impressionismo não tenha 
influenciado indirectamente os grandes pionei- 
ros da dança moderna. A décalage existente 
entre os dois eventos (o Impressionismo nas 
artes plásticas emerge sensivelmente no últi- 
mo quartel do século XIX e a dança moderna no 
dealbar do século XX) não impediu que o Im- 
pressionismo, de uma forma pouco ruidosa, 
em flagrante contraste com o modus faciendi 
das vanguardas do princípio do século XX, dei- 
xe, pelo seu questionamento, marcas indelé- 
veis no pensamento, na arte e na cultura do seu 
tempo. 

Aos valores reinantes desde o Renasci- 
mento (um olhar centrado sobre a tradição, 
sobre aquilo que é perene, imutável e eterno), o 
impressionismo contrapõe o regresso à natu- 
reza e ao seu esplendor, à realidade multicor 
que fervilha lá fora, ao cavalete portátil, à apo- 
logia da transitoriedade, do instante, do mo- 
mento, da(s) perspectiva(s). Este regresso à 
natureza, ao contacto com o ar livre, longe do 
ambiente claustrofóbico dos Salons, este olhar 
de um modo sempre novo, cativo de um tempo 
que se esvai e de um espaço mutante provoca- 
do pela centelha de uma nova luz, constitui, por 
um lado, a apologia de uma nova visão e, si- 
multaneamente, uma contestação dos valores 
reinantes desde o Renascimento. 

Aquilo que o Impressionismo questionou, a 
repetição de uma ordem secular/académica 
que se perpetuava e, por isso, definhava, e a 

Este trabalho é uma das comunicações presentes ao conjunto de conferências «Pousào e o Impressionismo», realizado no Cine-Teatro Florbela 
Espanca, Vila Viçosa, em Novembro de 2006, Não tendo chegado â Callipole em tempo útil, só agora foi possível publicá-lo. No n,014 da revista 
endontram-se os restantes. As imagens que ilustram o texto foram colocadas pela Direcção de Callipole. 
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afirmação (a outra face da moeda) de uma nova 
ordem emergente onde o momento, o aqui e 
agora, as nuances que fragmentariamente inun- 
dam a realidade, as palpitações e fulgurações 
do quotidiano, nessa afirmação solene de que a 
vida não se deixa enclausurar em categorias 
definidas por um tempo morto (até porque este, 
e parafraseando um autor clássico, "é a ima- 
gem móvel da eternidade"), constituiu a grande 
lição impressionista, e foi assumido peia dan- 
ça, mais tarde é certo, de uma forma inequívo- 
ca. Não era possível permanecer imune a essa 
febre revolucionária que abalou os alicerces 
estético/filosóficos sobre o qual se tinha cons- 
tituído o edifício pós-renascentista. 

II 

Há lugares que têm a particularidade, e nal- 
guns casos a fatalidade, de despoletarem situ- 
ações de uma importância extrema para a His- 
tória Universal. Lembremo-nos, por exemplo, 
no século XX, de S. Petersbourg, Paris, Hiroshi- 
ma ou Sarajevo. 

Esta história tem três personagens, passa- 
-se algures na nascente ainda por descobrir do 
Nilo, e é importante porque nos relata o singular 
destino da dança no Ocidente. Duas das perso- 
nagens sâo-nos familiares: uma é Livingstone, 
explorador a soldo do Império britânico que 
procura a nascente do Nilo e, simultaneamente, 
sedimentar o velho projecto imperialista de li- 
gação do Cabo ao Cairo; a outra é Stanley, ex- 
plorador favorito do mais sibilino dos imperia- 
listas europeus - Leopoldo da Bélgica. A última 
das personagens é um indígena sem nome, 
sem rosto. 

Quando Stanley encontrou Livingstone nas 
margens do rio formulou-lhe a célebre pergun- 
ta: Dr, Livingstone, I presume?', 0 anónimo 
indígena, noutra ocasião, também não resistiu 
à curiosidade e quando avistou Livingstone 
perguntou-lhe:0 que é que danças?" 

Reparemos no modo diferenciado de ques- 
tionar: um rosto com nome pergunta a outro 
rosto com nome pela sua individualidade, peia 
egoídade, pela singularidade - o nome como 
marca da pessoalidade; o rosto sem nome, o 
indígena, pergunta não peio querido "eu", mas 
pelo modo como o outro se relaciona com o 
mundo, com a transcendência, com a comuni- 
dade. A pergunta é enorme, convenhamos. 

A origem etimológica do vocábulo dança 
(Tanz, em sânscrito), tensão, ilustra bem a per- 
gunta do indígena e dá-nos conta ainda daquilo 
que foi a dança em tempos pretéritos - tensão 
no homem, tensão entre o homem, a natureza e 
os deuses, entre o homem e a comunidade. 

Tensão quer dizer, utilizando uma metáfora 
estóica, não tanto atingir o alvo com a flecha 
lançada pelo arco, mas a persistência no lança- 
mento. Porque o alvo é móvel e sempre novo, 
porque este exercício "eks-tático" de nos ultra- 
passarmos quotidianamente é sem fim, sem 
resolução, resta-nos a persistência no exercí- 
cio. Esta saída de nós é ainda, e sempre, dado 
que a egoidade só se constitui na relação com 
outrém, tensão com a comunidade e com os 
"valores" espirituais que a suportam. 

A dança não é só entusiasmo, sentimento 
de presença e partilha dos Deuses, nem graça- 
É também relação com a comunidade, com os 
outros homens - no trabalho, na folia, na ale- 
gria, na dor e na morte. Ela é a expressão da 
vitalidade de um povo, da relação fantasmãtica 
e criativa que os homens têm com o seu seme- 
lhante. Daí a afirmação lapidar de Confúcio: 
"Mostrem-me como dança um povo e eu vos 
direi se a sua civilização está de boa saúde". 

Como é visível na história precedente, a ca- 
tegoria que a dança sempre privilegiou foi a 
vida. A vida entendida, por um lado, nos vários 
ângulos que a realidade encerra, isto é, a rela- 
ção "nua e crua" com uma realidade que não se 
esgota num olhar. Por outro lado, a vida com- 
preendida e vivida como celebração, como um 
conjunto de rituais que nos permitam celebrara 
existência nas suas múltiplas variáveis. 
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A dança perdeu paulatinamente, já durante 
o mundo grego, esta ligação com a vida. A his- 
tória é conhecida: algumas mundividências, 
nomeadamente as de cariz platónico, sobreva- 
lorizaram o pensamento como modo de acesso 
Privilegiado à realidade, em oposição a esse 
compósito corpo/mente que a dança sempre 
valorizou. 

O recalcamento do corpo, a que o judaico- 
-cristianismo não é alheio, trouxe como conse- 
quência o "esquecimento" da dança como ope- 
rador heurístico central na desocultação da 
realidade. A dança, porque o seu modo de ex- 
pressão é o corpo, e com excepção das práti- 
cas protanas do imaginário popular, íica conde- 
nada, quanto muito, a desempenhar um papel 
marginal em todo este processo. Durante a Ida- 
de Média esta tendência intensifica-se e, a títu- 
lo de exemplo, ainda no século XVII era proibido 
sepultar em campo santo actores de teatro, 
Pantomima ou dança2. 

0 bailado clássico, nascido nas cortes ita- 
lianas, desenvolvido no século XVI e codificado 
a partir do tempo de Luís XIV, no século XVII, 
num outro contexto histórico-social, vem, de 
ama forma parcial, restaurar a dignidade que a 
dança teve. Aquele, nas suas múltiplas acep- 
ções e tendências, torna-se, cada vez mais, 
menos criativo e mais académico, tendo como 
desiderato a perfeição técnica como um fim em 
Sr Paulatinamente, transforma-se numa lin- 
Suagem morta que expressa em formas estili- 
zadas os rituais de corte e, posteriormente, 
com o advento do romantismo, evasão de uma 
malidade que nos esmaga. Todas as grandes 
tómáticas dos bailados desta altura expressam 
tóstamente esta aspiração etérea, fantasiosa, a 
nm "outro mundo" habitado de seres irreais 

(faunos e fadas, seres seráficos; a mulher ide- 
al, etc.) que não partilham connosco o drama 
da existência. 

Ora, é precisamente este o estado da dança 
aquando da irrupção do Impressionismo. Não 
admira que, face a esta linguagem cada vez 
mais afastada do quotidiano, incapaz de dar 
conta do frémito que percorre toda a existência, 
os pioneiros tenham decidido, entre outras coi- 
sas, e em primeiro lugar, a recusa da técnica do 
bailado clássico. Isadora Duncan, apesar do 
apreço e admiração que nutria pelos intérpre- 
tes, nomeadamente a grande bailarina clássica 
Pavlova que apreciou aquando da sua visita a 
São Petersburgo, numa afirmação clara de que 
os caminhos que o bailado clássico trilhava es- 
tavam deslocados no tempo, afirmava: "sou 
uma inimiga óo ballet, considero-o um género 
falso e absurdo, fora do domínio da arte."3 

Aquilo que Duncan anseava,"[...] uma dança 
que fosse, pelos movimentos do corpo, a ex- 
pressão divina do espirito humano"4, nada ti- 
nha em comum com uma técnica e uma lingua- 
gem anquilosada e fossilizada5. 

Foi contra este movimento que "separa cla- 
ramente o corpo da alma" que Duncan pugnou 
- "É justamente o contrário destas teorias, 
aquilo sobre o qual fundei a minha escola, na 
qual o corpo se torna transparente, ele é apenas 
a manifestação da alma e do espírito."6 

Todos os pioneiros tentam descortinar uma 
técnica e uma linguagem que permita destronar 
o código abstracto inerente ao clássico e, si- 
multaneamente, suportar uma nova expressão: 
o abandono das vestes típicas do clássico; os 
pés descalços, em contacto mais carnal com a 
terra, em oposição ao desiderato aéreo do clás- 
sico; a criação de espaços cénicos ao ar livre, 

j Cf. Roger Garaudy, DanserSa Vie, Éditions du Seuil, Paris, 1973. 
Isadora Duncan, Ma Vie. Éditions Gallimard, Paris, 1932. 

( liem. 
"0 centro, o foco, encontra-se no centro das costas, na base da coluna vertebral, É deste eixo, dizem os mestres do ballet, que partem os movimen- 
tes livres dos braços, das pernas, do tronco e o resultado dá a impressão de uma marioneta articulada. Este método produz um movimento mecáni- 
co, artificial, indigno da alma". Ibidem. 
Idem. 
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Mary Wigman 

p. ex,, na Acrópole (Duncan) e no Monte Verità 
(Laban e Wigman); o tactear em busca de um 
princípio a partirdo qual pudessem ser erigidos 
os princípios básicos de uma nova linguagem. 
Duncan esboçou-os, mas esta tarefa foi reali- 
zada pelos seus sucessores: Rute Saint-Den- 
nis, Ted Schawn, Von Laban, Marta Graham, 
entre outros. 

Em segundo lugar, a recusa das temáticas 
que habitavam esse mesmo bailado clássico. 
Procuraram outras fontes de inspiração, à se- 
melhança de outros movimentos estéticos eu- 
ropeus, particularmente nas artes plásticas, 
sempre tendo como referente a aludida ligação 
com a vida. Inspiraram-se na natureza e no 
mito (Duncan); nas danças orientais do Bali, da 
Indonésia e da índia, em temáticas de cariz uni- 
versal como forma de recuperar o profundo 
significado mítico-religioso das origens (Ted 
Schawn e Rute Saint-Dennis); no drama da 
existência e da guerra, e na criatividade como 
forma de catarse (Mary Wigman); recriando e 
expressando, através do movimento, os dra- 
mas que percorrem o indivíduo, o país e a épo- 
ca histórica (Marta Graham). 

Em terceiro lugar, na relação da música 
com a dança. Esta, autonomiza-se em relação 
à música. Ou porque a música é feita de impro- 

viso. recorrendo muitas das vezes ao corpo, 
pés e mãos, ou porque é feita simultaneamente 
ou a posteriori, ou porque recorre quase exclu- 
sivamente a outros cenários musicais, nomea- 
damente, a música africana e oriental. 

Finalmente, a transformação da dança. De 
um espectáculo que visava quase exclusiva- 
mente o entretimento e a diversão, os criadores 
da dança moderna foram capazes de restaurar 
aquele elo de ligação com a vida, há muito per- 
dido7. Ao fazê-lo, trouxeram de novo para a ri- 
balta aquela dimensão do homem ostracizada 
pela tirania de uma cosmovisão centrada num 
mundo que se deve evitar a todo o custo, mal 
frequentado por natureza, e do qual nos temos 
de evadir. A partir de agora, na linguagem sem- 
pre plástica e simbólica de Duncan, Treparai- 
-vos, Musas, para dançar de novo! Os nossos 
cantos vão acordar Diónisos e suas bacantes 
adormecidas."8 

Em síntese, o que estes autores fizeram foi 
restituir a dignidade à dança, ligá-la com a vida, 
fazer do acto criador algo que reflicta os pos- 
síveis modos de habitar o mundo com autenti- 
cidade. Ao realizá-lo, romperam com uma tra- 
dição que assentava na defesa da perenidade 
dos valores e inscreveram-se numa corrente 
critica dessa mesma tradição que tinha como 

"A dança, a meu ver, tem por objectivo exprimir os sentimentos mais nobres e mais profundos da alma humana. (,.,] E constitui uma injúria ver nela so- 
mente um divertimento frívolo ou agradável." E mais á frente:"Foi à ressurreição desta arte perdida que é a dança que dediquei a minha vida." Op. cit. 
Op.Cit. 

Callipolc - N." 15 - 21)07 

198 



A influência do Impressionismo na dança moderna 
António Cadima 

autor de referência F. Nietzsche, autor recor- 
rente em quase todas as vanguardas do princí- 
pio do século XX. Ao realizá-lo, ainda, presta- 
ram tributo a essa vanguarda surda, como 
riissemos atrás. O Impressionismo, indepen- 
dentemente do seu valor intrínseco, que é aliás 
Nuestionável, pelas suas propostas, e toman- 
do de empréstimo uma expressão de Nelson 
Goodman, inaugurou 'modos de fazer mundo', 
e este legado, além de possuir um valor inesti- 
mável, é uma dívida que a arte e o pensamento 
íêm para com o impressionismo. 
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Florbela Espanca: uma escritora além e aquém do seu tempo1 

Fabio Mário da Silva2 (Brasil) 

Este trabalho explicita as possíveis convenções literárias nas quais Florbela Espanca poderia 
estar inserida, valorizando-a como um grande "Poeta"; para isso faremos a análise do soneto Ser 
Poeta, como exemplificação das nossas considerações, mostrando as qualidades poéticas desta 
calipolense. 

As espectaculares invenções do começo 
século XX rapidamente alteraram o modo de 

ver a realidade: surgiram o automóvel, o cine- 
ma e as máquinas voadoras. Inaugurou-se a 
época da velocidade, que resultou num pro- 
9resso material espantoso e numa disputa ace- 
lerada pelo poder entre as potências mundiais. 

A crise da sociedade liberal-burguesa cul- 
minou na I Guerra Mundial, que reflectiu as pro- 
fundas modificações políticas e económicas 
ucorridas na Europa. A proclamação da Repú- 
blica Portuguesa, em 1910, modificou a socie- 
dade lusitana. Os primeiros anos do século XX 
furam de crise. É nesse contexto histórico que 
surge em Portugal o movimento modernista 
9ue se associou à instabilidade político-sociai 
da primeira república. Com ideias fundamenta- 
das nas luzes das modernas vanguardas euro- 
Paias, jovens como Fernando Pessoa, Mário de 
sá-Carneiro, Raul Leal, Almada Negreiros e ou- 
fms fundaram a revista Orpheu - publicação 
das ideias de renovação futurista desejada pelo 
9rupo, que também era adepto de um ideário 
atento a irracionalidade de Henri Bergson, cuja 
'mha de pensamento era voltada para o conhe- 
uimento natural e espontâneo e dizia "não" à 
uiénciaeà técnica. 

Florbela surge num contexto histórico e lite- 
rádo desligada de preocupações de conteúdo 

humanista ou social, inserida apenas em seu 
mundo individual, como percebemos nos vá- 
rios retratos que de si faz ao longo dos seus 
escritos. É uma evidência presente no Diário do 
Último Ano (1930): 

Que me importa a estima dos outros se eu 
tenho a minha ? Que me importa a mediocrida- 
de do mundo se Eu sou Eu? Que importa o de- 
salento da vida se há a morte? Com tanta ri- 
quezas porque sentir-me pobre? E os meus 
versos e a minha alma, e os meus sonhos, e os 
montes e as rosas e a canção dos sapos nas 
ervas húmidas e a minha charneca alentejana e 
os olivais vestidos de Gata Borralheira e o as- 
sombro dos crepúsculos e o murmúrio das 
noites... então isto não é nada? Napoleão de 
saias, que impérios desejas? Que mundos 
queres conquistar? Estás, decididamente, ata- 
cada de delírios de grandezas!...3 

Apesar disso, não se coloca como obser- 
vadora distante, mesmo quando parece, exte- 
rior a factos, ideias e acontecimentos de sua 
época, pois colabora, em 1930, época do sur- 
gimento de movimentos feministas, com con- 
tos e poemas, na recém-fundada revista Porfe- 
gal Feminino4. 

Tendo uma obra que dificilmente se enqua- 
dra numa única corrente literária, os versos 
florbelianos mostram-se com uma aparência 

j A imagem que ilustra o texto foi colocada pela Direcção de Callipole. 
3 

A presente grafia deve-se ao facto de o nome do autor ser de origem italiana. 
, bfár/o do último ano, Bertrand, Lisboa, 1981. A primeira colaboração de Florbela foi no exemplar n.0 2, de 1930, com o conto À margem dum soneto 
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simbolista, como afirma o Jornal de Letras e 
Artes e Ideias, o estudioso e poeta Nuno Júdice 
"... enquadrar a estética da 1 .a fase poética de 
Florbela {Livro de Mágoas, 19195): o simbolis- 
mo, na sua vertente mais pura, tendo como 
elemento fundamentai a imagem concreta que 
explicita a ideia."6 

Já José Rodrigues de Paiva faz alusão ao 
Neo-Romantismo de Florbela; "um certo esta- 
do de espírito baudeiairiano, do spleen, do té- 
dio, da angústia, da languidez, da Dor"7, impri- 
mindo ao eu poético as "razões do coração" e 
a "rebeldia individual". Porém, também encon- 
tramos algumas características próximas do 
Modernismo Português, quando Nuno Júdice 
afirma a proximidade de Florbela com o poeta 
modernista: 

... a única forma que o poeta tem de conse- 
guir afirmar e na sua subjectividade é anular o 
seu Eu e projectá-lo no Outro (o que Mário de 
Sá-Carneiro, com mais clareza do que Pessoa, 
já fizera - e sem dúvida há em Florbela ecos do 
drama de Sá-Carneiro)6. 

Florbela encontra-se além do seu tempo, 
pois não está enquadrada nas convenções po- 
éticas suas contemporâneas, mas também se 
encontra aquém do seu tempo por estar presa, 
como diz Jorge de Sena, ao "soneto" (estilo 
clássico), e, ao mesmo tempo, segundo Rena- 
ta Junqueira, aparentada aos modernistas de 
seu tempo: 

E uma análise mais cuidadosa do aparato 
das máscaras, das poses e dos artifícios retó- 
ricos na obra de Florbela poderá mostrar que 
tanto a sua poesia quanto a sua prosa se reves- 
tem daquela mesma teatralidade que constitui 
uma das mais importantes características dos 
movimentos de vanguarda no princípio do sé- 
culo XX9. 

C 

w 

Florbela Espanca, em fotografia de 1910, realizada por seu pai, 
João Maria Espanca (1866-1954), existente no espólio da poetisa, 

na Biblioteca Nacional de Lisboa 

E é por causa de sonetos como esse que 
Florbela surge como um grande "Poeta" na li- 
teratura em Língua Portuguesa: 

Ser Poeta 
Ser poeta é ser mais alto, é ser maior 
Do que os homens! Morder como quem beija! 
É ser mendigo e dar como quem seja 
Rei do Reino de Aquém e de Além Dor! 

É ter de mil desejos o esplendor 
E não saber sequer que se deseja! 
É ter cá dentro um astro que flameja, 
É ter garras e asas de condor! 

Ressalva e grito nosso. 
Uma linguagem poética, JL, 26.0utiibro.1994, 
PAIVA, José Rodrigues de, «0 tecer da poesia em Florbela Espanca», in PAIVA, J. Rodrigues de (org). Estudos sobre Florbela Espanca. Associação 
de Estudos Portugueses Jordão Emerenciano, Recife, Brasil, 1995. 
Uma linguagem poética. JL, 26.Outubro.1994. 
JUNQUEIRA, Renata Soares, ftoie/ae/l/mada, inScripta. Belo Horizonte, Brasil, 2001. 
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Éterfome, éter sede de Infinito! 
elmo, as manhãs de oiro e de cetim... 

E condensar o mundo num só grito! 

E é amar-te, assim perdidamente... 
^ seres alma, e sangue, e vida em mim 
E dizê-lo cantando a toda a gente! 

No soneto em questão sobressaem os ver- 
Sos decassílabos, sendo os mais frequentes 
aciueles com acento na 3.a, 6.a e 10.a sílaba; 
esse tipo de verso é um dos mais utilizados na 
Poesia florbeiiana. É importante notar a reitera- 
ção do verbo conectivo (é... é... é...) repetido 
0nze vezes no soneto. Assim, faz mover o perí- 
odo para adiante, clareia a exploração semânti- 
Cado sujeito comum, Poeta, fazendo com que 
a repetição pressione o leitor a conhecer o sig- 
0° Que não volta (Ser poeta é ser mais alto)', as 
oiferenças, as partes moveis, a surpresa do 
d|scurso poético. 

Nas três primeiras estrofes, os versos dei- 
JaiTi ciara a certeza de que ser poeta é ter um 
0|dar" diferente para contemplar a vida. É ser e 

Seritir as coisas muito mais do que os homens 
comuns: "...é ser maior/ Do que os homens", 
lsío é, compreender melhor a vida porque o po- 
eta ultrapassaria a visão de senso comum. Per- 
CePer a grandiosidade da vida; entregar-se para 
encontrar um beijo apaixonado e, chegando 
Profundamente ao interior da alma humana - 
alrha quente a desejar o além - perceber-se de 
^ desejos que não cabem em si mesmo(a): 
^ fer de mil desejos o esplendor". 

0 anseio de liberdade que sente o poeta é 
au9erido pelo eu lírico através do voo do con- 
dor. 0 eu sente a necessidade de libertar-se 
0s Preceitos da vida para entender-se como 

P0e|a; pois, para os poetas não existiria finitu- 
e- 'É ter fome, é ter sede de Infinito!" 

No último terceto a voz lírica admite que 
Ser poeta" é amar um Alguém-Objecto de de- 

sejo - mas por inexperiência do próprio eu não 
há a compreensão de que, talvez, o amor não 
pudesse proporcionar-lhe a liberdade que tanto 
quer. O psicólogo Leo Buscaglia diz acerca do 
amor que "viver no amor é viver na alegria"'10, 
isto é, uma das responsabilidades do amor é 
criar alegria. E assim percebe a voz poemática: 
"É dizê-lo cantando a toda a gente!" A alegria é 
parte integrante do amor e em vários actos da 
vida, mas como ser poeta é sentir uma sede 
infinita de liberdade, o amor poderia incluir o 
sentimento de angústia, pois a alegria do eu 
dependeria sempre de uma outra figura - a fi- 
gura do abjecto de desejo (amor) - e não esta- 
ria livre como um condor. 

Vejamos que os símbolos construídos nos 
dois primeiros quartetos e no primeiro terceto 
do soneto fazem, veiculam, materializam e cor- 
porizam imagens fortes impregnadas por 
substantivos masculinos (poeta, alto, homens, 
mendigo. Rei, Reino, Aquém, Além, desejos, 
astro, condor, Infinito, elmo, oiro, cetim, mun- 
do, grito). As metáforas constroem uma ima- 
gem que se visualiza num jogo de caça e caça- 
dor: "...a caça é imagem, o discurso o 
caçador."11 Assim, o sujeito lírico constrói a 
imagem do poeta através das figurações que 
tenta buscar. Porém, diferentemente do poema 
Poetas, que o sujeito lírico não se assume 
como tal, apenas se compara, no soneto Ser 
poeta a voz poemática, considera poeta pois o 
amor trouxe essa possibilidade: "E é amar-te, 
assim perdidamente...'", as reticências e o 
amor trazem ao texto um ar de leveza, depois 
das imagens fortes que foram impregnadas. 
Então podemos lê-lo assim: "Ser poeta é ser 
mais alto, /.../Eé amar-te, assim perdidamen- 
te.../ É seres alma, e sangue, e vida em mim". 
0 amor que é vivenciado, como nos referencia 
o advérbio de modo assim, mostra que as pes- 
soas que amam com "alma", "sangue" e "vida" 

ii Leo./tmor, Record, Riode Janeiro. Brasil, 1972. 
Aifredo Q sor e o iempo da poesia Cultrix, São Paulo, Brasil, 1990. 
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podem ser um poeta, pois a essência dos poe- 
tas é só alcançada peio amor. 

Assim, podemos constatar que den- 
tro de um selecto grupo de escritoras poetisas 
que fazem parte da História da Literatura em 
Língua Portuguesa - seja a portuguesa, africa- 
na ou brasileira - Florbela destaca-se, apesar 
de algumas ressalvas. Pois, sonetos como o 
Ser poeta demonstra as capacidades poéticas 
que possui, o que nos faz concordar com Jorge 
de Sena quando diz que: "Florbela não era um 
génio -, era, e é uma notável poeta."12 

Texto dedicado ao caríssimo casal eborense, 
Carlos Ferreira e Maria Rosa Calhau 
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Vários factos marcaram a vida de Florbela 
Espanca desde muito cedo. De uma sensibili- 
dade incomensurável, a sua vida, em nada foi 
comum, aos padrões vigentes na época. Vivida 
antre o "amor e a Amância" entre a euforia da 
vida e a morte, a vida de Florbela foi marcada 
Pela tragicidade. ora por excesso, ora por falta 
de amor e esse "ser trágico" tão visível na sua 
vida e na sua obra tomou-a conhecida em Por- 
íu9al e posteriormente além-mar. 

Segundo Fernanda de Castro, a vida da poe- 
ía calipolense, chamada de "Soror Saudade" 
Pelo poeta Américo Durão, a quem Florbela mui- 
to estimava, percorre caminhos inesperados. 

Desde o seu nascimento (concebida e nas- 
cida fora do casamento tradicional), Florbela vi- 
Verá o amor e o trágico na sua vida. Antónia 
totoo1, mãe de Florbela, entregou-se perdida- 
mente ao amor dum homem sedutor e inquietan- 
to, João Maria Espanca. Antónia trabalhava 
como criada de servir na casa de Diogo Borba, 
chefe dos correios na rua da Corredora, em Vila 
viçosa, (actualmente rua Florbela Espanca), 
Jo3o Espanca mantém um relacionamento amo- 
roso com Antónia da Conceição Lobo, do qual 
nascem dois filhos: Flor Bela (sic) e Apeles2. 
Quando Florbela nasce logo nos primeiros me- 
ses vai para a casa do pai e a mãe biológica que 

^abalhava então como empregada doméstica 
na casa de João Espanca, é sempre a "outra", a 

Autógrafo de Florbela 

chada, a estranha, e é durante uma limpeza e 
outra que amamenta a filha, tudo com o consen- 
timento da esposa "oficial", Mariana Inglesa. 

Anos mais tarde, o sedutor João Espanca 
tem mais um filho com Antónia Lobo: Apeles da 
Rocha Espanca, nascido em10 de Março de 
1897, que só vai morar definitivamente com o 
pai, a partir dos quatro anos de idade. 

Tanto Florbela como Apeles são registados 
como filhos de pai incógnito. A perfilhação só 
vem a acontecer em 1949. Neste ano, um con- 
junto de pessoas influentes, alguns deles fun- 
dadores do Grupo Amigos de Vila Viçosa, pe- 
dem a João Maria Espanca para tornar oficial a 
relação da paternidade de Florbela e de Apeles. 
Assim no diatreze do mês de Junho de 1949 João 
Espanca tendo como testemunhas o Dr. Rui Ma- 
nuel Sanches da Gama, o Dr. João de Couto 
Jardim e José Coelho Madureira, faz entrar no 
Tribunal de Vila Viçosa um pedido de perfilha- 
ção de Florbela e Apeles Espanca, alegando 
que ainda que, na altura do seu registo, se te- 
nha declarado serem filhos de pai incógnito, 

Antónia da Conceição Lobo, filha de uma outra Antónia que nunca chegou a conhecer, tal como o seu pai. É confiada aos cuidados de uma mulher 
de apelido Lobo, que vive no castelo, em Vila Viçosa, que a cria num ambiente de grande pobreza. Esta dã-lhe o seu apelido, Lobo. Quando adoles- 
cente vai servir para a casa do chefe dos correios, Diogo Borba, na rua da Corredoura, n 0 45. Junto da casa de João Maria Espanca, este com dotes 
de D- Juan, que a leva para o seu estabelecimento e depois monta-lhe casa na rua Angerino. Antónia da Conceição Lobo é um exemplo de mulher 
W® foi talhada para sofrer. Foram-lhe retirados todos os direitos, não pôde ser mulher, nem sequer mãe dos seus filhos. Quando Apeles tem quatro 
ados vai para junto do pai e ela parte para Évora, regressando a Vila Viçosa para morrer no hospital da.Misericórdia. APe|es, oficial da aeronáutica naval, nasceu a 10.Março.1897 e morreu em 6.Junho.1927 de acidente aéreo, frente à Torre de Belém, O seu corpo 
hbnea foi encontrado. 
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João Espanca sempre assumiu os deveres e 
responsabilidades para com estes dois filhos. E 
por assim ser, íoi-lhe concedida a paternidade, 
tanto de Florbela como de Apeles. Há especula- 
ções que dizem que os direitos de autores fo- 
ram o único motivo desta perfilhação. De facto, 
tratou-se sobretudo de uma reposição da ver- 
dade e um acto de justiça que só peca por ser 
tardio e que representa mais um drama na vida 
de Florbela. A má sorte e a triste sina também a 
carregou nos ombros Antónia da Conceição 
Lobo ao nascer, já que a transformou numa 
mulher fadada para o sofrimento, impedida de 
ser a mãe dos seus filhos e que na vidafoi sem- 
pre "a outra". 

.Jj0 

» « 

WtjgK 

Florbela Espanca, em 1930, Foto Medina, Porto. 

É essa falta maternal que vai percorrer a 
vida de Florbela. Da mãe, de quem herdou uma 
doença perigosa na sua época, a neurastenia, 
Florbela herda ainda o sabor amargo de estar 
"fadada" para a dor e sofrimento. '^Is mães adi- 
vinham sempre não sei porque miraculosa In- 
tuição, o mistério que no mistério das suas 
entranhas foi gerado, e nunca se enganam", "A 

minha pobre mãe tão branca e fria deu-me 3 
bebera Mágoa no seu leite" - Florbela, com 
apenas oito anos, escreve um poema/I Vidas 
a Morte. 

Em toda a tragicidade da sua vida há um 
factor que é realmente determinante, que vai 
provocar-lhe mais sofrimento: o não consegui'' 
ser mãe, tendo em vista os dois abortos invo- 
luntários que sofre e que levam a agravar a sua 
saúde por si só já debilitada. Fica registada na 
lembrança do sujeito lírico essa referência à 
mãe que segundo Florbela, "morreu de uma 
doença que ninguém sabe o que é", facto que 
ela compartilha com "um grande poeta de Por- 
tugal", António Nobre: 

A maior Tortura 
A um grande poeta de Portugal 

Na vida, para mim, não há deleite. 
Ando a chorar convulsa noite e dia... 
E não tenho uma sombra fugidia 
Onde poise a cabeça, onde me deite! 

E nem flor de lilás tenho que enfeite 
A minha atroz, imensa nostalgia!,., 
A minha pobre Mãe tão branca e fria 
Deu-me a beber a Mágoa no seu leite! 

Poeta, eu sou um cardo desprezado, 
A urze que se pisa sob os pés. 
Sou, como tu, um riso desgraçado 

Mas a minha tortura ainda é maior: 
Não ser poeta assim como tu és 
Para gritar num verso a minha Dor!... 

Depois de terminar os seus estudos em Vila 
Viçosa, frequentou o Liceu de Évora para reali- 
zar exames como aluna externa. Em 1908, a 
família Espanca decide mudar para Évora a sua 
residência, com vista a possibilitar os estudos 
de Florbela. 
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E em Évora que Florbela continua os seus 
estudos no liceu, edifício da actual Universida- 
de de Évora. Florbela sente por Évora uma admi- 
ração e um carinho muito especial, pois várias 

eircunstâncias dramáticas aí tenham ocorrido. 
u Eu florbeliano era demasiado grande para o 
anibiente "demasiado tradicional eborense", 
^orn efeito, chegou a ser apedrejada num jar- 
dirn público, peio facto de usar uma saia trava- 
da, desajustada à mentalidade eborense. 

Neste período de tempo, é de realçar que 
'orbela, enquanto aluna do liceu, foi uma estu- 

dante sem grande importância, com resultados 
^ormais, náo se destacando a sua sensibilida- 
de poética e a sua capacidade de trabalhar um 
eoneto como poucos o sabem fazer. É ainda 
||este liceu que Florbela é confrontada por parte 
de alguns professores com a mentalidade con- 
servadora e tradicional, herdada da monarquia, 
resistente e persistente durante a 1.a república 
e desenvolvida pelo Estado Novo, face ao papel 
das mulheres na sociedade, que devem de- 

sempenhar o papel de "tada do lar" em casa e 
na cozinha a preparar tudo para os seus espo- 
sos, muito mais do que um lugar na inteiectua- 
''dade da época. 

Num tempo em que o ensino, apesar do es- 
orço republicano, seencontravacompletamen- 
e oootrolado e enquadrado em parâmetros tra- 

d|cionais, a escola não soube estar atenta à 
genialidade poética e linguística que havia em 

lorbela, desvalorizando-as e ignorando-as. A 
sensibilidade estava ausente dos "bancos" do 
liceu. 

0 amor surgiu-lhe cedo, em Évora por um 
tal de "José" que se conhece através de cartas. 
Esse terá talvez sido o motivo por que Florbela, 
falada emocionalmente, reprovou um ano no 
Eiceu. 0 primeiro namorado de Florbela, Alber- 
t0 Coutinho, será o seu primeiro marido, tendo 
0 c9samento sido realizado no civil no dia de 

seu aniversário 8 de Dezembro de 1913, Para 
tal precisou-se de uma autorização judicial, pe- 
dida por Florbela, que atestava a sua emancipa- 
ção para poder casar. A boda é realizada em 
Vila Viçosa, na rua de Três, actualmente rua 
Gomes Jardim. 

Por causa de dificuldades financeiras, o re- 
cente casal muda-se para o Redondo. Florbela 
e Alberto Moutinho passam a dar aulas, mas 
continuam sempre sem dinheiro, e por isso re- 
tornam a Évora, onde ficam na casa do pai de 
Florbela, dando aulas. Dali mudam-se para 
Quelfes, concelho de Olhão, no Algarve, dedi- 
cando-se ambos ao ensino. Florbela decide 
que quer estudar em Lisboa, na Faculdade de 
Letras, mas seu marido é contra. Mesmo assim 
vão e passam alguns dias na casa de amigos e 
familiares. Não se sabe o porquê mas Florbela 
matricula-se no curso de Direito, no qual tem 
contacto directo com vários poetas. Com o re- 
lacionamento desgastado e encantada pela 
vida em Lisboa, decide ficar na cidade e seu 
marido volta para o Algarve. Foi nesse intervalo 
que conheceu o oficial do exército António Gui- 
marães, por quem se apaixonou perdidamente. 
Pede para divorciar-se em 30 de Abril de 1921 
e alega aos pais descontentamento e o desgas- 
te na relação. Assim, casa-se com António Gui- 
marães em 29 de Junho de 1921 sendo neces- 
sária autorização da hierarquia militar, passada 
em 30 de Maio de 1921. Este segundo casa- 
mento de Florbela rapidamente perde o encan- 
to. António Guimarães, Alferes de Artilharia, é 
um homem habituado à disciplina militar, tra- 
zendo esta disciplina e este comportamento 
para o seio do matrimónio. Homem violento e 
com pouca capacidade de entender a sensibili- 
dade de Florbela, transforma a sua vida num 
pesadelo, chegando mesmo a bater-lhe. Flor- 
bela fica com a saúde fragilizada3. O amor tor- 
nou-se uma amargura na sua vida. 

^ saúde de Florbela ficou fragilizada não só pelos problemas conjugais, mas também pela ocorrência do segundo aborto involuntário. O primeiro teve 
u9ar em 1918 e o segundo em 1923. 
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Neste espaço de tempo conhece o Dr. Má- 
rio Lage, médico que a acompanhou no seu 
período de convalescença. Seria o "Prínce 
Charmant" que tanto declamou nos seus ver- 
sos? Por causa desses factores pede o divór- 
cio, acusando o marido de maus tratos. Em 23 
de Junho dei 925 é decretado o divórcio de 
Florbela e António Guimarães. 

Todas estas circunstâncias refiectem-se ne- 
gativamente na família de Florbela e a sua rela- 
ção com o pai e o irmão fica um pouco abalada. 

Mário Lage, homem de 36 anos, casa-se 
civilmente com Florbela, em 15 de Outubro de 
1925. O casamento religioso efectua-se em 29 
de Outubro do mesmo ano, altura em que se mu- 
dam para Matosinhos. Mário Lage foi o único 
homem na vida de Florbela que verdadeiramente 
a "amou". Contudo, não apoiou Florbela na pu- 
blicação dos seus livros, mesmo tendo possibi- 
lidades para o fazer. Era o anonimato que ele 
queria, mas Florbela pretendia mais do que isso. 
O "mundo" que lhe estava "destinado" não era o 
seu e não lhe matava a sua sede de infinito. 

Florbela Escreve no dia 2 de Novembro de 
1930, no seu Diário do último Ano', "e não ha- 
ver gestos novos nem palavras novas!"4 

Percebemos a partir desta frase que no dia 8 
de Dezembro foi a morte corporal, mas Florbela 
já se sentia morta mesmo antes.... Num dado 
momento da sua vida expressou o desejo de ser 
sepultada junto ao mar. Tal aconteceu, tendo en- 
contrado em Matosinhos a sua primeira sepultu- 
ra, cumprindo-se assim a sua vontade. 

Por outro lado, o soneto seguinte atesta 
bem o apego ao Alentejo da sua infância e ado- 
lescência, à terra que a viu nascer, Vila Viçosa. 

Minha Terra 

Ó minha terra na planície rasa, 
Branca de sole cale de luar, 
Minha terra que nunca viu o mar 
Onde tenho o meu pão e a minha casa... 

1 Diário do último ano. Lisboa, Bertrand. 1981. 

Minha terra de tardes sem uma asa, 
Sem um bater de folha... a dormitar... 
Meu anel de rubis a flamejar, 
Minha terra mourisca a arder em brasa! 

Minha terra onde meu irmão nasceu... 
Aonde a mãe que eu tive e que morreu, 
Foi moça e loira, amou e foi amada... 

Truz... truz... truz... Eu não tenho onde me 
acoite, 
Sou um pobre de longe, é quase noite... 
Terra, quero dormir... dà-me pousada! 

Foi este poema e a grande admiração pel3 
obra de Florbela que levaram o Grupo Amigo5 

de Vila Viçosa, a pedir autorização ao Dr. Mário 
Lage para a transladação dos restos mortais de 
Florbela de Matosinhos para Vila Viçosa, pois 
esta seria a única terra que filosoficamente po- 
deria dar-lhe guarida: "Terra, quero dormir- 
dá-me pousada!". 

Desta forma cumpriu-se também o seu de- 
sejo e a terra que a viu nascer deu-lhe assim 
abrigo eterno. 
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O trinco da minha infância 

Crescemos e neste fluir inexorável do tem- 
P0 ficam sempre ancorados na memória frag- 
mentos de uma época distante, em que a ino- 
Cencia e o sonho eram a lâmpada de Aladino da 
nossa vida, que nos permitia acesso a portais 
nos mais ínfimos e mágicos universos, Hoje, 
30 recordar esses inigualáveis anos da infân- 
Cla. descubro que certos pormenores ainda me 
acompanham... quem sabe, para tornar mais 
nusve e doce a realidade, tantas vezes cruel, 
sosurda e violenta que nos rodeia na sociedade 
actual. 

0 trinco da porta dos fundos da casa da 
minha avó materna é um desses pormenores 
nue inexplicavelmente guardo na lembrança. 
Cocailzava-se a meio da grande porta verde de 
madeira. Era de ferro e tinha uma aparência que 
n^ercia um certo fascínio sobre mim, criança 

e tenra idade. No exterior, apresentava uma 
esPécie de tecla redonda, do tamanho de uma 
moeda grande, onde tínhamos de carregar com 
0 Polegar, enquanto segurávamos o puxador. 
Ao pressioná-la, accionava-se um mecanismo 
no interior que permitia levantar um ferro com- 
prido encaixado dentro de outra parte fixa e 
3ssim facultar a abertura da porta. Tudo isto 
aconipanhado de um som elegante e rápido, 
Característico de quando o metal se toca por 
mstantes, 

A porta era de madeira de carvalho, dividida 
em duas partes, podendo abrir-se toda ou so- 
mente a parte superior. Tinha marcados alguns 
Su|cos e aprimorados nós. Deduzi mais tarde 
^ue esses nós correspondiam a ramos corta- 
res da árvore que um dia viu sua vida transmu- 
3da sem apelo nem agravo pelas criaturas hu- 
manas. E assim se tornou porta. A porta da 

Rosário Fernandes 

minha infância, a minha preferida para entrar na 
casa da minha avó, por ostentar um trinco que 
dava gosto abrir e contemplar. 

Por vezes, imaginava-o como um pequeno 
basset, em que a tecla redonda era o nariz do 
cachorrinho e o ferro comprido no interior a 
cauda que levantava numa saudação amigável 
à minha passagem. Ele era o guardião entre 
mundos, o da casa e o da horta. Horta que a 
Primavera transformava num jardim enfeitiçan- 
te, cujo conteúdo me inebriava com intensida- 
de. Tinha variadas árvores de fruto, mas tam- 
bém muitas flores, insectos, aves e odores a 
natureza, à Terra-Mâe que eu ia descobrindo 
aos poucos e me fornecia as primeiras bases 
de conceitos tão valiosos como sabedoria, har- 
monia e beleza. 

Mesmo quando um dia a depressão amea- 
çou forte em determinada fase da vida, uma 
das formas de a afastar da minha mente, de lhe 
resistir energicamente, foi apelar para essa mi- 
nha infância e mentalizar a imensa linha hori- 
zontal de altos pés de alecrim florido que se 
estendia numa parte da horta, poiso de inúme- 
ras abelhas e borboletas nas manhãs soalhei- 
ras de Primavera, Depois havia também as flo- 
res "Meios-Dias", cor-de-laranja, matizadas de 
pequenos laivos negros que caprichosamente 
só abriam quando o sol os acariciava com do- 
çura, ou a nespereira que a cada ano espalhava 
o seu peculiar e agradável perfume numa ex- 
tensa área ao redor, quase até à enorme figueira 
onde se localizava o balouço de corda que me 
embalava horas a fio. Retornando à porta ver- 
de, mas já no interior da habitação, meus olhos 
dirigiam-se de imediato para a mesa antiga, 
também eia de madeira, e para as cadeiras 
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altas, com assento de vime, nas quais adorava 
instalar-me. Minha avó colocava um copo de 
laranjada (não, ainda não havia a Coca-Cola 
nem a panóplia de refrigerantes de fraca quali- 
dade que existem hoje por tudo quanto é sítio!) 
e algumas bolachas na mesa, sentava-se ao 
meu lado e ali ficávamos conversando, eia sor- 
rindo e fixando-me com seus límpidos olhos 
claros, sem nos preocuparmos com horários 
ou outras banalidades semelhantes. 

À noite, reinava a mais pura tranquilidade 
naquele espaço. No alto da eira, onde décadas 
atrás se preparava o trigo, examinava as estre- 
las, os cometas e os satélites que percorriam a 
imensidão do céu. Sentia-me feliz nesse mundo 
tão grande e ao mesmo tempo tão limitado que 
era o da infância. Olhava para a planície que se 
estendia mais além e onde, quase na linha do 
horizonte, cintilavam numerosos pontinhos de 

luz que meu pai me ia explicando serem aldeias 
e vilas, ensinando-me o nome delas e contando 
histórias triviais que ali tinham tido lugar. 

Então pensava, dentro da minha ingenuida- 
de de criança prestes a entrar na escola primá- 
ria: "Será que um dia vou chegar tão longe? 
Que aspecto terão as suas casas? Como serão 
as suas pessoas? Haverá árvores grandes e 
belas como aqui? E flores?,,, animais?" 

Um dia cresci e obtive todas essas respos- 
tas, visitei essas localidades e descobri algo 
incrível: tais aldeias e vilas situavam-se so- 
mente a vinte, trinta, quarentaquilómetros da 
casa da minha avó, o que na época era distân- 
cia imensa para mim e hoje nada significa, face 
às viagens de muitas horas de avião, de largos 
milhares de quilómetros que fiz para outros lu- 
gares, nesta nossa grande casa comum que é 
o planeta Terra. 
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Tempo de Fotografia 





Cercal, 2006 
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Gente do Alentejo 
José Gema 
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Gente do Alentejo 
José Gema 
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Motivos alentejanos 

Anabela Dores 
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Motivos alentejanos 
Anabela Dores 
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Anabela Dores 
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Motivos alentejanos 
Anabela Dores 
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Tempo de Poesia 





LiraVária 





Luís Filipe Maçarico 

SETE POEMAS DO SUL 

Alentejo: os largos horizontes da poesia 
No comboio para Beja 

Esta manhã mesmo com 
chuva e nevoeiro Beja 
é a minha estrela cTalvorada. 
Busco o seu espaço 
com fome de terra. 
A alma pede-me luz 
a luz do meu Alentejo 
a luz dos olhos dos amigos e 
os horizontes largos da poesia. 
Venho beber palavras verdes 
cristais de alegria nos prados 
de Fevereiro. 
Esta manhã deixo tudo 
para lamber feridas 
na minha casa que é o Sul. 

Os velhos montes 
S. Manços 

Nos velhos montes 
entre ruínas só as 
cegonhas fazem ninho. 
Há muito que os homens 
partiram... por isso este 
poema é uma respiração 
que a memória 
embala,., 
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Acordar no Sul 
À Maria Amélia Sobral Bastos - Beja 

Acordar no azul 
num jardim de árvores 
e cágados matinais. 
Acordar entre paredes 
de cal numa teia 
de gestos suaves. 
Acordar no azul 
com uma língua de sol. 
Acordar num quintal 
de luz entre vozes 
e chilreios. 
Acordar! 
Acordar no Sul! 

Monforte - Penúltima manhã de Setembro 

0 vento apalpou a terra, 
a chuva aveludou o verbo, 
a palavra incendiou a manhã. 
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Quantas estrelas 

Quantas estrelas 
há nesta noite 
de Estremoz? 

Para lá das nuvens, 
alguns vultos e o lago 
onde o Gadanha conta cabeças, 
marcam o compasso 
que o silêncio escreve... 

Quantas estrelas 
há no poema? 
Quantas estrelas 
luzem sobre o mármore? 
Quantas estrelas 
respiram nos lábios 
da cidade? 

Beja, tarde de brasas 

Entras na tarde 
pela leira dos lumes 
um tractor lavra 
solidões, queixumes. 

Elorizontes de feno 
com breves oásis 
fogo e frescura 
onde o silêncio arde. 

E chegas a Beja 
na hora de brasas 
a cal da sede 
na pele das casas... 
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Baleizão 

Lembram sombras 
de corvos 
na cal das paredes; 
guardiãs do silêncio, 
parece que vão levitar... 
porém, fugindo 
do sol 
t-r-a-n-s-f-o-r-m-a-m- 

-s-e 
no vulto que vê tudo 
e tudo escuta 
por detrás 
dos postigos... 
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Conceição Baleizão 

Raízes 

O orvalho estremece 
onde as romãs se abrem 

Bagas afagam a folhagem 
no segredo das margens 

A fremência esbate 
as sombras 

Os lírios desabam 
sobre o rosto. 

0 acolhimento das raízes, perturba. 

Clareira azul 

Os meus sonhos dançam 
na clareira azul 
da minha infância. 

Véus serpenteantes de tule: 

a lareira acesa 
a chama dos diospiros 
na mesa 

lá onde o teu regaço 
me acolhe com rosas 

e a palavra Mãe 
é a raiz 
da música. 
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Sarcasmo 

Sobrevive nos meus ombros 
uma agressão reclinada. 

No olhar a mesma sede 
de andorinhas verdes. 

E o tempo dança, 
com o sabor de líquenes 
à margem 
de frutos de seda. 

Um sarcasmo; vestido de amor e violetas. 

É um facto a ebulição da cal; 
e nesta distância o meu Alentejo, 
quase morre. 

É à sombra dos álamos 
que oscilo, 
uma música suave, pega-me ao colo. 
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Rosa Dias 

Arte em Campo Maior 

Como quem vem de alpergatas 
quase sem se dar por isso 
chegam floridas as festas 
trazendo a cor, o bulício. 
Há um zunzum pelas ruas 
de segredos bem guardados 
ruas brancas seminuas 
à espera de seus brocados. 
Brocados de papei colorido 
arfe de um povo que sente 
que a imaginação faz sentido 
e transforma a nossa gente. 
E a Vila sai do pousio 
floresce novo jardim 
enquanto um povo de brio 
olha um paraíso sem fim. 
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Eu quero 

Eu quero 
eu quero soltar este grito sufocado 
molhar meu rosto com a lágrima da alegria 
dizer o verso pelo tempo aprisionado 
e gargalhar por enfim chegar o dia 
Eu quero 
eu quero cortar amarras e sentir a liberdade 
dizer palavras, sem ter medo de as dizer 
olhar de frente, sem receio, sem falsidade 
apertar a mão e abraçar quem eu quiser 
Eu quero 
eu quero subir às alturas e tocar os céus 
lançar meus sonhos em busca de horizontes 
abrir minha alma e orar a Deus 
agradecendo a graça de me saciar nas fontes 
Eu quero 
eu quero correr descalça p'io campo, p'la cidade 
amar o rico, amar o pobre e ser feliz 
contar verdades a crianças sem idade 
e dizer bem alto, fiz assim só porque quis. 
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Luís Jordão 

nocturno 

escasseiam 
os dias 
para o fim de mais um ano 

noite esplendorosa 
luar intenso e prateado/frio 
estranho branco o do casario 

fumam nos telhados 
as altas chaminés fálicas 
da minha terra 

cheira 
a lenha queimada 
e a lagar em laboração 

ressoa 
no imaginário atoada 
de uma cantiga de grupo 

resta na boca um forte sabor 
a fritada de carne do alguidar 
e a vinho novo 

dói 
a desmemorízação 
do povo da planície 

provavelmente 
está chegando a hora 
do fim da longa viagem 
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só mais um pai 

bastante falaram 
e até escreveram 
sobre o filho dele 
(como se soubessem coisas que nem o próprio sabe) 

também o podiam ter feito sobre o pai 
ou até mesmo sobre os netos 
e à escala (vá-se lá saber qual) até já o fizeram 

mas sobre ele 
pouco disseram/dizem 
e nada escreveram/escrevem 

ele 
o vertical 
o cultivador do carácter 
o artista discreto 
o sonhador em tempo de escuridão 
o alentejano 

é sempre assim 

ao almoço 

com amigos 
e outros que tais 

ao almoço 

tempo de culto 
e desabafos sem peias 

ao almoço 

quase acreditamos 
que a fraternidade é possíve 

Callipole - N," 15-2007 

240 



TRÊS POEMAS 

Um olhar neste espaço que vai 
da terra ao céu. O grito daquilo que vive. 
Perante um silêncio constante, nesse 
momento que se confunde com 
a solidão, mas abraça o 
mundo inteiro, e que nos dá a nós 
a dimensão da vida. 
Tão imensa, tão intensa, diante 
do tempo, que talvez nem na paixão 
possa encontra a sua desejada 
desmedida. Tão grande que convoca o divino, 
o sentido - memória de corpos, de encontros. 
Memórias do tempo. 

Descubro à beira do caminho 
o sono adocicado das palavras 
a luminosidade intacta da existência. 

A chuva penetra nas pedras da calçada 
cai para dentro da terra 
até que a terra lhe diz que não. 
E é em cada pedaço de tempo 
que por entre a chuva dança 
que te lembro. 
E lembro-te no avanço que 
a ausência já leva. 
E iembro-te quando o sol 
sorri, e é um sorriso do 
tamanho da luz 
a luz que aquece o sonho 
de ter-te quase perto. 
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Da Guiné ao Algarve 
Em memória de Aires Tinoco, navegante português do séc. XI/ 

Morreu na costa de África o navegante 
Nuno Tristão, vítima de arrojo louco; 
deixou sós, em aflição angustiante 
três rapazinhos e o grumete Tinoco, 

Não desanimou o jovem infante, 
e, apesar do seu saber ser pouco, 
atreveu-se a levar a nau avante, 
aos medos fazendo ouvido mouco. 

Conseguiu alcançar mar português 
após dias e semanas de solidão 
teimando no rumo com altivez! 

Aires Tinoco, desta epopeia artesão, 
filho de Olivença: a tua intrepidez 
valeu-te na História eterna alusão 
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História de um músico 
Vicente Lusitano, o maior músico português do séc. XVI 

Com a tua música maravilhosa 
em Roma o Papa emudeceste, 
Vicente Lusitano, vida aventurosa, 
mulato de Olivença, onde nasceste. 

Homem de sabedoria pasmosa, 
insatisfeito, pouco tempo ficaste, 
e saíste, sem música melodiosa, 
e na Alemanha te instalaste. 

Pois mudaste a tua concepção, 
atua Fé tornou-se luterana 
e em Roma perdeste afeição. 

Gerado na terra alentejana, 
não desapareceste, na recordação 
da tua música, filho do Odiana. 
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Amadeu Carvalho Homem 

Poeta? Isso não! 

Não, não sou poeta. 
Serei talvez danação 
Ou privação 
Poeta, não! 
Não, não sou poeta 
Antes átomo 
Perdido 
Assomo transviado 
Em convulsão 
Poeta, não! 
Não, não me queiram poeta. 
Um poeta burila 
O desespero 
Oscila 
Entre o real 
E o suposto. 
Eu quero ser 
Só isto; 
Um rosto 
Visto 
Um corpo 
Gasto 
Uma resignação 
Poeta? Isso não! 
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Da vida colada ao chão 

Na porta de entrada do meu santuário 
Quando vou rezar 
(Quando vou penar) 
Ponho um calendário. 

Na porta de entrada do meu coração 
Pedinte que sou 
Pago o que ficou 
Sobra-me um tostão. 

À porta de entrada procuro por mim 
Bato devagar 
E uma voz vulgar 
Responde-me assim: 

Calendário que foi tempo 
Em tempo se quis tomar 
Soltou-se a folha perdida 
Nada mais pôde contar 

Tostão de liga ralé 
Não capitaliza juro 
Espreitando pelo furo 
Verás só o que não é. 

Na porta de entrada do meu santuário 
Na porta de entrada do meu coração 
As folhas do calendário 
Os juros do meu tostão 
Dão fé da sorte mofina 
Dos que cumprem esta sina 
Da Vida colada ao chão. 
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Luis Alfonso Limpo Piriz (Espanha) 

ANTERO REVISITADO 

A um poeta 

Tu, que dormes, espírito sereno, 
Posto à sombra dos cedros seculares, 
Como um levita à sombra dos altares, 
Longe da luta e do fragor terreno, 

Acordai É tempo! O sol, já alto e pleno, 
Afugentou as larvas tumulares... 
Para surgir do seio desses mares, 
Um mundo novo espera só um aceno... 

Escuta! É a grande voz das multidões! 
São teus irmãos, que se erguem! São cancões... 
Mas de guerra... e são vozes de rebate! 

Ergue-te pois, soldado do Futuro, 
E dos raios de luz do sonho puro, 
Sonhador, faze espada de combate! 

(poema de Antero de Quental) 

■T- 
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A un poeta 

Tú que fuiste Soldado dei Futuro 
y escuchaste la voz de las legiones 
famélicas, los himnos, las canciones 

de guerra, y con la luz de un suefio puro 
dei paria te lanzaste al rescate 
tu verso haciendo espada de combate... 

idespierta, es hora! El sol, alto y ajeno, 
muestra los mismos perros con collares 
diferentes, las larvas tubulares 
sin prisa alguna por ceder terreno. 

Descansa pues, espíritu sereno, 
a la sombra de cedros seculares, 
como un levita al pie de los altares 
sin ímportarte dei fragor terreno. 
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Lira Calipolense 





Apenas. 

Não temos nada... verdadeiramente! 
E um bem que nos pareceu ter conquistado, 
não é mais que aparente... que emprestado, 
como uma luz que morre num poente! 

E a tudo nos prendemos, cegamente... 
como os senhores feudais, no seu condado... 
e até um grande amor... imaginado 
vai ficando p'ra trás... serenamente. 

Chegamos e partimos inocentes... 
filhos de Deus... mortais e simples crentes, 
perante um Universo desconhecido... 

O que é nosso é o amor à Natureza 
e tudo o que é perfeito e tem grandeza, 
e a graça de nascer... e ter vivido! 
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Outra visão 

Melhor será não mais voltar atrás, 
lutas inúteis... solidão... cansaço 
das cinzas que restaram.. ,'o que hoje faço 
no passado não fiz, não fui capaz. 

E a riqueza que a vida ainda traz 
é experiência que surge a cada passo, 
duras realidades, como um laço 
que prende o ser humano e a própria paz. 

Eu vivo em espaços que ninguém conhece, 
cercada de quimeras esfarrapadas... 
numa existência vã, feita de nadas 

acompanhando a Terra que envelhece, 
guiada pela luz duma mensagem, 
em que enfrentar a vida é ter coragem. 
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Virgem Padroeira 

Ditosa Mãe de Deus. Senhora minha 
coroada por el-Rei de Portugal 
que um dia te chamou "Mãe e Rainha" 
pondo a teus pés, o seu poder real! 

Brilhava perto, a coroa cintilante 
numa almofada linda, valiosa 
no meio de uma corte, deslumbrante 
vinda de longe... talvez Vila Viçosa!? 

E D. João, solene se curvou.,, 
ajoelhando, com fé, naquele altar 
e o coração da Pátria lhe deixou, 
p'ra Nossa Mãe divina abençoar! 

A Senhora, sorriu enternecida 
com o Menino ao colo, que sorria, 
aceitou ser "Rainha"... ser "Mãe querida" 
do Povo Português que a elegia! 

Olhai por nós, Senhora, eternamente, 
tirai às almas escuras todo o mal... 
e dai a Paz ao mundo... à nossa gente 
ao Povo que te reza em Portugal. 
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Tempo de Museologia 





A igreja de Santa Cruz, Vila Viçosa: 

rouseu entre o passado e o futuro 

INTRODUÇÃO 

A igreja de Santa Cruz de Vila Viçosa e o seu 
conjunto conventual primitivo, com origem no 
seC- XVI, constituem uma estrutura essencial 
Para a compreensão da evolução urbana de 
Wa Viçosa. Por outro lado, o espólio que se en- 
contra contido na igreja justifica uma reflexão 
jpais aprofundada sobre a sua origem e futuro, 

neste contexto que se insere este artigo, 
como consequência da importância patrimo- 
n|al do imóvel e das suas colecções. Saliente- 
■Se que esta sinopse surge como resultado da 
Dissertação da Tese de Mestrado em Museolo- 
P'9, apresentada peio autor ao Departamento 
cc História da Universidade de Évora, em No- 
Venibro de 2006. 

Os conjuntos conventuais, agregados mui- 
35 vezes a igrejas, tal como neste caso especí- 
'co, oferecem aspectos que merecem atenção 

Particular. Tais conjuntos, de vincado carácter 
S|mbólico e acompanhando durante a sua longa 
cx|stência o pulsar espiritual, cultural e social 

03 aglomerados urbanos envolventes, cons- 
1 Uem verdadeiro documento histórico. 

Nos casos mais frequentes, os edifícios de- 
cctados foram aproveitados para instalar 

farteis e hospitais. Muitos espaços foram tam- 
6171 Azados para fábricas, no contexto do pro- 
6850 ^ industrialização que se prolongou pelo 

sec.xix, e muitos outros ainda para universida- 
des m  ^wuuwocnuaHU.uu.i.v^mu 
Púbi eUS' aS''0S 6 serv^os 716 administração 

D estudo desenvolvido permitiu um conheci- 
ent0 da globalidade das vertentes deste espa- 

Tiago Salgueiro 

ço, que se prendem coma sua fundação monás- 
tica, com os principais acontecimentos da sua 
história, na relação do edifício com o local de 
implantação e com a área envolvente, com o en- 
tendimento da organização funcional e espacial, 
com o modo como se estabeleceram as diferen- 
tes fases de construção, com os materiais e 
sistemas construtivos em presença, com as di- 
ferentes funções que actualmente desempenha 
e com o seu estado de conservação. 

1. O CONVENTO E A IGREJA DE SANTA 
CRUZ 

Integrado na Ordem de Santo Agostinho, o 
convento de Santa Cruz implantou-se no casa- 
rio da vila nos inícios do séc. XVI, mais precisa- 
mente no ano de 1525 ou de 1529, graças às 
doações de umas casas pertencentes ao Padre 
Mendo Rodrigues de Vasconcelos, capelão do 
Duque de Bragança D. Jaime. Ocupou vasta 
zona central da vila, compreendida entre a Rua 
da Corredoura (actual Rua Florbela Espanca) - 
para onde dá a frontaria - e as travessas de 
Santo António e de Santa Cruz. Trata-se de um 
conjunto actualmente dividido por vários pro- 
prietários, revelando vários momentos cons- 
trutivos, desde a sua génese até aos nossos 
dias, dos quais se encontram sinais explícitos 
nas suas formas e no volume da actual igreja. 
Devemos salientar que a edificação de um con- 
vento, quer no interior do tecido urbano conso- 
lidado, quer na periferia, representava sempre 
um elemento de qualificação do espaço em que 
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se inseria. Esta situação é perfeitamente visível 
na concepção da malha urbana envolvente ao 
edifício. 

Por outro lado, é curioso verificar que, quer 
como pólos dinâmicos, quer como barreiras, a 
generalidade dos edifícios conventuais, tai co- 
mo acontece neste caso específico, constituem 
sempre espaços a um tempo rígidos - na me- 
dida em que marcam fortemente as malhas, 
não sendo fácil alterar as dimensões e o edifi- 
cado - e flexíveis, pois permitem vários usos, 
em sucessão temporal ou em simultâneo, atra- 
vés da segmentação. 

A estrutura inicial da construção do conven- 
to teve início no local onde se encontra a portaria 
e onde está edificada a igreja. Este aspecto re- 
veste-se de capital importância, na medida em 
que. tal como acontece em relação à maioria das 
implantações conventuais, a relação dos edifí- 
cios com as vias de comunicação é factor pri- 
mordial. De facto, a construção deste espaço 
locaiizou-se precisamente na Rua da Corredou- 

ra, um dos percursos de comunicação mais im- 
portantes deste período, devido ao facto de esta- 
belecer a ligação entre o castelo e o paço ducal. 
Outro factor que é primordial em qualquer esta- 
belecimento. a água, não constituía problema, 
uma vez que a zona em que se implanta a vila (e 
particularmente o espaço ocupado pelo conven- 
to) é nela abundante. 

As primeiras religiosas vieram do mosteiro 
de Santa Mónica, de Évora, e foram as madres 
Margarida de Jesus Nunes, sua sobrinha Leo- 
nor da Cruz, que se recolheram, inicialmente, 
na clausura das Chagas, em construção. A ti- 
pologia espacial presente na igreja e nos coros 
insere-se nas características arquitectónicas 
dos mosteiros femininos do início do séc, XVI 
em Portugal, definindo-se estas características 
pela localização dos coros em frente ao altar, 
em dois pisos sobrepostos, com grande pro- 
fundidade, realizando-se a entrada dos fiéis 
pela parede lateral da nave. 

Em 27 de Dezembro de 1529 realizou-se a 
cerimónia da primeira profissão, na pessoa de 
Leonor da Cruz, e no dia 1 de Janeiro do ano 
seguinte começou a funcionar regularmente 
em comunidade claustral. A superfície ocupa- 
da pelo convento ocupou uma área considerá- 
vel no centro urbano de Vila Viçosa, compreen- 
dido entre a Rua Florbela Espanca (onde se 
situa a frontaria axial), Rua de Santo António e 
Rua de Santa Cruz, e em 1598 foi obtida autori- 
zação do conselho de Filipe II para proceder à 
anexação da Rua da Torre. 

No ano de 1678, conseguiram as freiras, 
através de doações e por compra, estender a 
cerca até à Travessa do Valderrama. As princi- 
pais empreitadas do edifício tiveram a protec- 
ção do duque D. Teodósio II, que contribui para 
o início da construção do dormitório grande, 
para a Rua Florbela Espanca, o mirante, e a tor- 
re da igreja. A conclusão final do referido espa- 
ço (dormitório) teve efeito segundo contrato 
firmado no dia 4 de Fevereiro de 1653 pelo ta- 

.MIM 

Portal da igreja de Santa Cruz, Rua Florbela Espanca 
(antiga Corredoura) 
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Altar-mor 

^slião Francisco Durães e os oficiais de pedra- 
da Pedro Ledo e Francisco Gonçalves, pela 

^ba de 450.000 reis. 
Os dormitórios gerais foram ampliados em 

1 ''OA sob a direcção do mestre Domingos Nu- 
nes. em acordo firmado com a comunidade, 
Se,Ti dispêndio de verbas, mas somente pela 
condição de aproveitamento de materiais de 
demolições feitas nas casas adquiridas em es- 
boços anexos e na admissão claustral, de sua 
fl|ha Inês Maria Cordeiro e da neta Catarina Ma- 
ria Furtado, filha de João Proença. Outras obras 
lrnPortantes efectuadas em relação ao conven- 
to se realizaram durante este período, nomea- 
bornente em 1767, sendo prioresa Maria Rosa 
be Santa Rita: em 1774, procedeu-se a uma 

empreitada de carpintaria no noviciado, repa- 
ros na botica e no muro do quintal velho; no 
período compreendido entre 1776 e 1778 foi 
efectuada a rectificação da frontaria do con- 
vento e instalados novos telhados; de 1785 a 
1788 foram construídas as varandas, os dor- 
mitórios grandes, o ante-coro e o dormitório 
das noviças'. 

Em 1794 procedeu-se a outra intervenção 
nos dormitórios com o custo de 12.825 reis e 
ainda a conclusão do restauro das varandas, 
onde se gastaram 29.115 reis. Os imóveis 
comprados para as ampliações de 1640,1678 
e 1699, incluindo o ferragial que se transfor- 
mou em cerca, haviam pertencido a Gonçalo 
Mendes Mergulhão, assistente na índia (este 

ESPANCA, Túlio. Inventário Artístico de Portugal (Distrito de Évora), Vol. I, Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa, 1978. 
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grupo foreiro a D. Luís de Noronha e sua espo- 
sa D. Violante da Cunha) e a Francisco de 
Abreu. Os dados retirados úo Inventário Artísti- 
co de Portugal permitem constatar que de fac- 
to, desde a sua fundação, o convento de Santa 
Cruz ocupou uma importância significativa no 
tecido urbano de Vila Viçosa, que foi comple- 
mentado no séc, XVI e XVII, o que confirma o 
seu desenvolvimento em termos arquitectóni- 
cos e um número crescente de religiosas a in- 
tegrarem este espaço. 

De facto, professaram nesta casa até 1826 
trezentas e quarenta e cinco monjas de véu ne- 
gro, sendo a derradeira madre Henriqueta Má- 
xima Peregrina do Céu, existindo catorze reli- 
giosas em 1834, aquando da publicação do 
decreto que extinguiu as ordens religiosas em 
Portugal. No ano de 1754, professavam no con- 
vento noventa e cinco monjas, sob o priorado 
de soror Mariana Micaela de Jesus. 

O estabelecimento religioso foi encerrado 
oficialmente no dia 13 de Julho de 1883, por 
morte da última professa do hábito, Soror Rosa 
Adeodata de Santo Agostinho Regalo, tendo fi- 
cado devoluto depois da saída de todas as cria- 
das e educandas. Este facto constituiu uma 
consequência directa da aplicação do decreto 
de Extinção das Ordens Religiosas, em 1834. 

A igreja, na eminência de perder o culto re- 
gular, foi cedida a título definitivo pela Câmara 
Eclesiástica de Évora e pelo administrador do 
concelho de Vila Viçosa, Diogo de Castro, às 
Contrarias das Almas, erectas no templo do 
Espírito Santo, após diligências generosas dos 
habitantes da vila João António Correia Fusco, 
Mariano da Boa Morte Rosa e Francisco José 
Farrifa2, 

Esta cedência causou a delapidação, a 
posterior adaptação, a reconstrução, a divisão 
e a mutilação do espaço. No entanto, foi a ocu- 
pação leiga, laica e asfixiante que salvou, em 

última instância, o convento de Santa Cruz da 
destruição total. No entanto, como já foi referi- 
do, este lugar regular foi profundamente remo- 
delado após a extinção da ordem religiosa, por 
imposição de novas utilizações dos espaços. 
De facto, tal como salienta Nuno Teotónio Pe- 
reira3, durante os cem anos após a extinção das 
ordens religiosas, Portugal não necessitou de 
proceder à construção de grandes edifícios pú- 
blicos. A preocupação era adaptar esses inú- 
meros espaços distribuídos por todo o território 
nacional às mais diversas utilizações. 

A cerimónia de entronização das respecti- 
vas imagens nos altares colaterais da nave teve 
efeito com grande solenidade, no dia 4 de No- 
vembro de 1883.0 convento, cedido à Câmara 
após hasta pública deserta e dividido em três 
secções pouco depois de 1890, converteu-se 
em Escola Régia, moradia de professores pri- 
mários e de empregados municipais e nela ain- 
da funcionaram dois teatros populares, o posto 
de polícia, a sede dos Bombeiros Voluntários 
(que se mantém na actualidade), a estação dos 
Correios Telégrafos e Telefones e, em todo o 
piso térreo do claustro, a Sociedade Artística 
Calipolense, 

Este facto é comprovado com a emissão de 
um documento (carta de lei), emitido pelo Mi- 
nistério dos Negócios da Fazenda, datado de 
16 de Julho de 1889, onde está referida a con- 
cessão do extinto convento de Santa Cruz, para 
a instalação de escolas do ensino complemen- 
tar e suplementar, assim como para outros es- 
tabelecimentos de utilidade municipal. Também 
estava indicada no documento a autorização 
para alargamento da Rua da Torre, na ala sul do 
edifício do convento. 

Segundo análise do documento, compro- 
va-se que a Câmara Municipal do concelho de 
Vila Viçosa já tinha obtido anteriormente a pos- 
se provisória do edifício, por decreto do poder 

z ESPANCA, Túlio, Inventário Artístico de Portugal (Distrito de Évora), Vol. I, Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa, 1978. 
3 PEREIRA, Nuno Teotónio. "Que fazer com os Conventos?" in revista Pedra e Cal, Lisboa, ano II, n,0 6 (Abril/Junho), 2000. 
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executivo. A única cláusula referida no docu- 
mento que revoga a anterior decisão tomada 
em relação ao edifício indica que este espaço 
retornaria para a posse do Estado português 
easo não fossem cumpridas as indicações re- 
feridas anteriormente, e seria dada uma nova 
aplicação ao convento que não estava prevista 
no decreto referido, 

A partir de Maio de 1891, foi igualmente 
inaugurado neste espaço o Clube Literário e 
Recreativo, consagrado à oficialidade da guar- 
nição da vila, com um teatro privativo, que re- 
eebeu o nome de Duque de Bragança, sendo 
seu presidente o coronel Júlio César Ferreira 
Quaresma e tesoureiro o almoxarife do Paço 
Qucal, António da Conceição e Silva. Estes fac- 
tos confirmam a elevada dimensão do conven- 
to, na medida em que a sua divisão deu origem 
a um conjunto significativo de instalações de 
diversos serviços e instituições que em alguns 
nssos subsistem até à actualidade (nomeada- 
mente, o caso da Sociedade Artística Calipo- 
lense e o Quartel dos Bombeiros Voluntários de 

Viçosa). 
Contudo, a estrutura básica da igreja e do 

convento manteve-se até hoje, com alguns rea- 
tostamentos e adaptações efectuadas de modo 
a Permitir a funcionalidade de cada área de acor- 
do com a função que fosse estabelecida. A partir 
de 1911, dá-se nova vaga de ocupação destes 
esPaços, com a intervenção em locais onde a 
função continuara a ser semelhante à da sua vo- 
CaÇão original. Desta forma, o mapa dos con- 
ventos coincidia (na maioria dos casos, de for- 
madefinitivajcomodemuitasescolas, hospitais, 
quartéis, asilos, museus ou demais estabeleci- 
mentos da administração pública. 

A excepção da igreja, cuja propriedade per- 
tonce à Fábrica Paroquial da igreja de São Bar- 
tolomeu, os outros sectores do convento que 
'tomos analisar e que são propriedade da Câ- 

mara Municipal de Vila Viçosa, estão neste mo- 
mento cedidos a diversos organismos da terra, 
nomeadamente e como já foi referido, à Socie- 
dade Artística Calipolense (toda a área envol- 
vente ao claustro do piso térreo), à Associação 
Juvenil Dr. Jardim, ao Instituto Português da 
Juventude, ao Lions Clube de Vila Viçosa, ao 
Calipolense - Clube Desportivo de Vila Viçosa e 
à Sociedade Filarmónica Calipolense, nos pi- 
sos superiores. 

Todas estas entidades procederam a algu- 
mas alterações em relação à original concep- 
ção arquitectónica do edifício. 

As referências históricas efectuadas em re- 
lação ao convento e igreja de Santa Cruz podem 
encontrar-se em diversos títulos bibliográficos, 
nomeadamente através da descrição elaborada 
por António de Oliveira Cadomega (capitão re- 
formado, cidadão de São Paulo de Assunção e 
Juiz Ordinário, que era natural de Vila Viçosa), 
em 1683. Este autor descreveu de igual modo 
todo o património edificado deste contexto, sa- 
lientando as suas principais características. 

Esta obra foi oferecida ao Conde de Ericei- 
ra, D. Luís de Menezes, As indicações relativas 
ao convento de Santa Cruz são as seguintes: 

"... O último Convento que aí naquela dila- 
tada Vila é o Convento da Evocação de Santa 
Cruz, que, como sinal e bandeira tão excelente 
da nossa redenção se fala nele, tendo-se fala- 
do dos mais. Mas como sempre quem vai no 
extremo da procissão, ou acompanhamento 
que seja, leva o milhor lugar, não haverá que 
pôr culpa ao escritor desta narração o parecer 
que houve nisso descuido, sendo que não foi 
senão de passado por mais excelência. É este 
dito convento subordinado ao Convento de 
Nossa Senhora da Graça, daquele grande Dou- 
tor da Igreja militante Santo Agostinho... "4 

Estas indicações são referidas e provam 
que o autor possuía conhecimento muito vasto 

CADORNEGA, António de Oliveira. Descrição de Vila Viçosa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, Lisboa, 1982 (ed. (ac-similada a partir de texto 
de 1683). 
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sobre o contexto calipolense, nomeadamente 
no que concerne a acontecimentos e edifícios 
importantes de Vila Viçosa. A sua análise sobre 
o convento de Santa Cruz contém ainda as se- 
guintes indicações: 

"... Tem esta clausura gente de muita no- 
breza e qualidade, sendo mais geral ao comum 
que, como apelido e vocação é de quem foi o 
principal estromento de redenção do género 
humano, rezão era que este sagrado convento 
fosse a todos comum, não havendo pera a en- 
trada nele exceição de pessoa, sendo de pais 
cristãos e católicos do Grémio da Santa Madre 
Igreja de Roma. "5 

Para a elaboração deste trabalho, surgiram 
algumas dificuldades relativamente à descrição 
contemporânea da igreja de Santa Cruz, na me- 
dida em que a sua fundação data do início do 
séc. XVI, e a primeira referência ao referido es- 
paço surge em 1683, através da obra que aca- 
bámos de citar. 

Consolidada após o terramoto de 1755, ve- 
rifica-se que as frontarias encontram-se hoje 
muito modificadas, apenas se mantendo o ca- 
rácter original da silhueta da igreja voltada ao 
ocidente, onde se destaca a torre quadrada - 
que se deve ao duque D. Teodósio II - e a por- 
tada do templo, de mármore estilo Renascen- 
ça, com frontão triangular pousado sobre 
colunas dóricas estriadas6. 

0 corpo interior mantém a estrutura original 
de uma só nave, de planta rectangular. A cape- 
la-mor, profundamente alterada no séc. XVII, 
apresenta retábulo de talha dourada, de interes- 
sante traça barroca, ladeado por altares colate- 
rais dedicados a Nossa Senhora dos Prazeres e 
Santa Mónica, decorados porfrontais de azule- 
jos policromos. 

Relativamente ao modelo arquitectónico de- 
finido relativamente aos conventos de religio- 

sas e na opinião de João Miguel Simões, na 
obra Conversas à volta dos Conventos é referi- 
do que o convento de Santa Clara de Évora, 
edificado em 1610 estabeleceu o protótipo con- 
tra-reformista para os conventos femininos em 
que a igreja deixava de ter qualquer ornamento 
exterior, excluindo mesmo a fachada do edifí- 
cio, passando a entrada do templo a ser feita 
por uma porta lateral7. 

Contudo, esta ocorrência verifica-se na igre- 
ja do convento de Santa Cruz - no entanto, a 
data de edificação deste espaço remonta a 
1525. 0 mesmo autor refere que, a partir de 
1610, as religiosas passavam a assistir ao cul- 
to na retaguarda ou no coro alto, separadas do 
público por pesadas grades de ferro. 

Em contrapartida, o despojamento do exte- 
rior era compensado com o interior, ricamente 
ornamentado com azulejos, talha e pinturas, 
numa dialéctica corpo/alma: o corpo da freira 
devia ser simples, despojado e sem vaidade, 
como a fachada do seu convento, enquanto 
que a alma (interior) devia ser cheia de virtu- 
des, bela e rica, tal como a igreja do mesmo 
edifício. Desempenhando, de forma surpre- 
endente, um programa devocional para o qual 
concorre a pintura, a talha e o azulejo, a Arte 
organiza e hierarquiza a assembleia: a nave, 
destinada aos fiéis, a capela-mor, num plano 
mais elevado, destinado ao clero e, num registo 
superior, presentes na audição da cerimónia, 
mas ausentes do seu espaço físico, o coro alto 
onde se reuniam as freiras, reforçando o as- 
pecto contemplativo do ramo feminino da or- 
dem dos Agostinhos, 

Como na maior parte dos conventos femi- 
ninos de clausura, o coro situado no fundo da 
nave da igreja em plano superior e por isso de- 
signado coro alto, separava a assembleia mo- 
nástica do mundo exterior. De facto, a planta, a 

5 Idem. 
6 ESPANCA, Túlio. Inventário Artístico de Portugal (Distrito de Évora), Vol. I, Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa, 1978. 
7 SIMÕES, João Miguel. "Arte e Espiritualidade no Convento das Flamengas ao Calvário, em Lisboa" - Conversas à volta dos Conventos, coordenação 

da edição de Virgínia Fróis, Casa do Sul Editora, 2002. 
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altura dos corpos edificados, o tipo e distribui- 
ção de aberturas, os principais percursos inter- 
nos, e até aspectos importantes da decoração 
resultam, nestes espaços, de um objectivo prin- 
cipal: assegurar a separação entre mulheres e 
homens e garantir que só se encontrem em sí- 
tios ritualizados e vigiados. A igreja conventual 

constituía, deste modo, o lugar mais problemá- 
tico destes locais, do ponto de vista de separa- 
ção dos sexos. 

0 acesso do celebrante e dos leigos à igreja 
'azia desta um potencial lugar de contactos entre 

mulheres enclausuradas e homens. A porta pú- 
hlica é lateral ao corpo da igreja porque está to- 
mado pelos coros o enfiamento do eixo lon- 
Situdinal do corpo edificado. Entrando de lado, o 
'ciço é imediatamente atraído para o altar mor, 
aqni situado à direita, desviando portanto o olhar 

e a atenção dos coros das freiras - cujos arcos 
gradeados estavam, além disso, semi-encober- 
tos por panejamentos, A separação entre freiras 
e leigos, era, desta forma, muito efectiva. 

2. A CRIAÇÃO DO MUSEU DE ARTE SA- 
CRA DA IGREJA DE SANTA CRUZ 

No ano de 1955, alguns responsáveis ecle- 
siásticos de Vila Viçosa optaram então pela 
igreja de Santa Cruz como local de salvaguarda 
de um espólio constituído por aproximadamen- 
te cerca de 500 peças de Arte Sacra. 

A iniciativa da recolha de peças e da poste- 
rior criação do Museu de Arte Sacra foi da res- 
ponsabilidade dos párocos António Pacheco 
de Barbosa Mendonça e José Inácio Dias Duar- 

Núcleo expositivo de imagens (corredor claustral) 
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Órgão positivo ou realejo, de características indo-europeias, do 
final do séc. XVIII, em madeira de carvalho e marfim 

(zona expositiva do coro alto) 

te. 0 local escolhido para colocação das peças 
foi precisamente a igreja de Santa Cruz, por re- 
comendação do Arcebispo de Évora na época, 
D. Manuel da Conceição Santos. Este espaço 
oferecia garantias de segurança e não era ne- 
cessário para o culto religioso regular. Tais ar- 
gumentos estiveram na origem da escolha para 
a concretização do museu e apresentação da 
colecção. 

Foi desta forma iniciada a recolha de alfaias 
religiosas já referidas e que não eram utilizadas 
em termos litúrgicos, em várias igrejas de Vila 
Viçosa e de concelhos adjacentes (Borba e 
Alandroal). Entre a vasta colecção depositada 
na igreja de Santa Cruz destacavam-se peças 
de imaginária, paramentaria, mobiliário, ourive- 
saria e pintura, sobretudo dos séculos XVII e 
XVIII. A pesquisa e recolha do acervo foram 
concebidas pelos párocos já indicados, com a 
colaboração, em termos de organização, dos 

párocos João António de Deus e (posterior- 
mente) Edmundo Alves. Todo o processo foi 
seguido pelo Grupo Amigos de Vila Viçosa. 

A fase de aplicação e concretização do mu- 
seu foi acompanhada pela elaboração de docu- 
mento que continha uma série de normas e 
cláusulas a aplicar, e relação de todas as peças 
integrantes da colecção à data de abertura do 
museu ao público. Este documento continha 
uma série de cláusulas que regulamentavam a 
exposição e o armazenamento das peças no 
espaço da igreja (aliás, único espaço disponí- 
vel para a colocação dos objectos). 

Entre as referidas normas, podemos desta- 
car a futura recolha de objectos que já não fos- 
sem necessários para a realização do culto reli- 
gioso nas igrejas de Vila Viçosa ou nas suas 
arrecadações, evitando-se assim o risco da sua 
perda ou degradação, a possibilidade de integra- 
ção de depósitos de particulares e a hipótese de 
requisição de objectos, desde que fundamenta- 
da a sua necessidade de utilização para o culto 
divino. Deste modo, ficou definido que recolhe- 
riam ao museu todos os objectos que já não 
servissem para o culto e se encontrassem em 
vias de se perderem. 

Foi elaborado um Livro de Tombo, com o 
registo de todos os bens do museu, a indicação 
da sua proveniência e a sua datação histórica. 
Este documento foi autenticado com as assina- 
turas dos párocos envolvidos no processo e os 
selos das freguesias de São Bartolomeu e Nos- 
sa Senhora da Conceição, tendo-se procedido 
posteriormente à elaboração de três cópias, 
que ficaram na posse de cada um dos párocos, 
um exemplar no Arquivo do Museu e o original 
enviado à Câmara Eclesiástica de Évora. 

Também poderiam dar entrada no museú 
outras alfaias de culto, dignas de serem expos- 
tas, quer fossem pratas ou paramentos em 
uso, que poderiam ser requisitadas pelos páro- 
cos ou reitores das igrejas a que pertenciam, 
sempre que fossem necessárias para o culto 

Callipole - N." 15 - 2007 

264 



A igreja de Santa Cruz, Vila Viçosa: museu entre o passado e o futuro 
Tiago Salgueiro 

divino. Nenhuma das igrejas perderia o direito 
às suas peças que se encontrassem expostas 
no museu. Também poderiam recolher ao mu- 
seu objectos de proprietários particulares, que 

feariam em depósito nas mesmas condições 
das alfaias pertencentes às diversas igrejas aí 

representadas. 
Cumpridas todas as regras, procedeu-se à 

cerimónia de abertura do museu ao público com 
a designação de Museu de Arte Sacra D. Manuel 
fendes da Conceição Santos, arcebispo de 
Évora entretanto falecido, 0 acontecimento teve 
lu9ar no dia 8 de Dezembro de 1955, dia da Fes- 
ta de Nossa Senhora da Conceição. 

0 espaço foi inaugurado pelo então nomea- 
do Arcebispo de Évora, D. Manuel Trindade Sai- 
9ueiro, na presença das autoridades civis e reli- 
Qiosas e da população da localidade. Esta 
conjugação de esforços dos párocos de Vila Vi- 
Çosa para juntar no museu peças de várias igre- 
las e instituições, que continuavam aliás a ser 
Pertença dos respectivos proprietários, constitui 
nnia realização nem sempre fácil de conseguir e 
pne mereceu e merece continuar a ser apoiada. 

A colecção subdivide-se nas secções de 
ourivesaria, escultura, pintura, mobiliário e pa- 
rementaria. As obras de arte sacra que consti- 
tuem o acervo do museu possuem uma inten- 
Çào específica e bem delineada, na medida em 
Pue ultrapassaram um carácter meramente or- 

namental, definindo decisivamente a espiritua- 
''àsde simbólica deste espaço. 

Os objectos que formam o conteúdo das 
colecções do Museu de Arte Sacra foram reco- 
"tidos de diversas igrejas da área eclesiástica 
C|reundante e estão colocados arbitrariamente 

Por questões de dificuldade científica, distri- 
ouídas por todo o edifício, que não reúne as 
ntinimas condições em termos museográficos, 
Pue permita a adequada exposição das peças 
ao Público. 

Oe facto, o edifício apresenta diversas defi- 
Clencias em termos de infiltrações e degrada- 

ção de estruturas, factor que tem contribuído, 
de forma decisiva, para a deterioração dos 
exemplares que constituem as diversas colec- 
ções e que necessitam de uma intervenção rá- 
pida em termos de restauro. A secção de ouri- 
vesaria, a mais notável de todo o conjunto, com 
algumas peças de pintura e imaginária, está 
reunida no coro alto, área do conjunto edificado 
que reúne as condições mais favoráveis em 
termos de preservação e segurança. 

Os núcleos de escultura, paramentaria, pin- 
tura e mobiliário estão distribuídos pelos cor- 
pos térreos da igreja, salientando-se a existên- 
cia de exemplares que possuem merecimento 
artístico, histórico e patrimonial que deverão 
ser salvaguardados e preservados. Relativa- 
mente ao corpo da nave, podemos destacar a 
existência de vários objectos de imaginária, 
provenientes sobretudo do período barroco. As 
peças encontram-se distribuídas peia nave, 
apoiadas em suportes museográficos de ma- 
deira, que se encontram em estado avançado 
de degradação. Estes objectos compõem actu- 
almente o acervo do Museu de Arte Sacra e são 
o resultado da recolha efectuada durante os 
anos 50. 

Devemos salientar a imagem de São João 
Evangelista, de madeira intensamente policro- 
mada, de estilo barroco e do período inicial de 
D. João V, padroeiro da igreja da casa professa 
dos Jesuítas de Vila Viçosa. Também existe 
uma imagem de São João Baptista, concebida 
em madeira policromada bem esculpida, data- 
da do séc. XVII, proveniente da igreja da Matriz 
de Vila Viçosa. Destaque também para as ima- 
gens de Nossa Senhora da Graça de madeira 
estofada do séc. XVII e Nossa Senhora do Ro- 
sário, de madeira policromada do séc. XVIII, 
antiga titular da Confraria erecta na igreja do 
Espírito Santo. 

Devemos referir também a existência de 
uma imagem gótica de São Sebastião, padroeiro 
da ermida municipal de seu nome, que foi des- 
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truída em 1858 e estava situada na Rua da Aldeia 
de Cima. Esta peça foi retirada da igreja em me- 
ados dos anos 70 e encontra-se actualmente no 
Museu de Arte Sacra da Sé de Évora. Segundo 
as informações recolhidas, trata-se da peça 
com maior antiguidade do original acervo do 
Museu de Arte Sacra da igreja de Santa Cruz. 

O coro alto contém numerosos exemplares 
de diversas categorias, que foram aí inseridos 
por questões de segurança, na medida em que 
este espaço tem melhores condições para a 
salvaguardadas peças. 

A colecção de ourivesaria também se en- 
contra exposta neste espaço, distribuída por vi- 
trines de madeira e vidro de forma rectangular. 

As peças de ourivesaria constituem o nú- 
cleo mais valioso da colecção de arte sacra 
incluída no museu e é também o conjunto que 
se mantém em melhores condições de preser- 
vação. À semelhança do que sucede em rela- 
ção aos outros objectos do museu, a prove- 
niência destas peças é variada e a sua origem 
pode ser encontrada nas diversas igrejas de 
Vila Viçosa e áreas circundantes, devido ao 
facto de não serem utilizadas no culto religioso. 
Entre as peças que compõem esta categoria 
destaca-se a Cruz Relicário da Irmandade do 
Senhor Jesus dos Passos que terá sido prová- 
vel oferta do duque D. Teodósio II - devoto e 
desvelado protector da Confraria da Cruz de 
Nosso Senhor Jesus Cristo, erecta no Mosteiro 
de Santo Agostinho executada por ourives 
anónimo no ano de 1598, data que se encontra 
gravada na parte inferior interna da base. Desti- 
nava-se essencialmente, ao cortejo solene das 
procissões da penitência e das Cinzas. 

O discurso expositivo encontra-se imutável 
desde a concepção do museu em 1955, na me- 
dida em que não foram verificadas quaisquer al- 
terações à disposição inicial das peças, ordena- 
das segundo critérios puramente baseados em 
aspectos formais ou cronológicos, consoante a 
matéria ou a datação. 

Infelizmente, por impossibilidade de manu- 
tenção, o museu encerrou as suas portas du- 
rante 20 anos, de 1957 a 1997. Durante este 
longo período temporal, e dadas as condições 
ambientais do edifício (valores elevados de hu- 
midade relativa e temperaturas não adequadas 
à preservação da colecção), os objectos sofre- 
ram um processo de degradação de elevadas 
proporções, o que originou a necessidade de 
se proceder a uma intervenção em termos de 
restauro em relação à maioria das peças aí con- 
tidas. Durante o ano 2001 e 2002, o museu 
encontrava-se aberto ao público, através da 
aplicação de um protocolo de cooperação en- 
tre a entidade tutelar (Paróquia de São Bartolo- 
meu) e a Região de Turismo de Évora. Contudo, 
a parceria estabelecida entre as duas institui- 
ções finalizou e o museu encontra-se actual- 
mente fechado. 

Passados mais de 50 anos, sem que tenha 
havido qualquer tipo de intervenção, quer a ní- 
vel da conservação do edifício, quer da manu- 
tenção ou adaptação museográfica, o museu 
apresenta um aspecto degradado, com carên- 
cia urgente de remodelação. 

3. A ACTUALIDADE 

Integrado num ambiente urbano secular, 
constituído por notáveis exemplares de arqui- 
tectura vernácula, militar, senhorial e religiosa, 
que constituem precioso registo histórico da 
importância patrimonial de Vila Viçosa, é notó- 
rio que esta peça arquitectónica e o seu conte- 
údo devem ser recuperados com a maior brevi- 
dade possível. Este trabalho pretende também 
constituir um contributo válido para a compre- 
ensão da história local e para a caracterização 
integral do edifício em questão. 

A actual pretensão de instalar uma unidade 
museológica no interior do espaço que forma a 
igreja de Santa Cruz, capaz de responder às 
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solicitações da comunidade local e que cumpra 
com eficácia todas as funções inerentes à pes- 
quisa museal, surge na sequência da perda do 
culto religioso e no facto de o aproveitamento 
do edifício para a integração, preservação e ex- 
posição de peças de Arte Sacra ocorrer desde 
1955. 

Deste modo, a intenção de revitalizar este 
espaço tem em conta o seu passado remoto e 
recente e tem como objectivo preservar e salva- 
Puardar o património móvel e imóvel que com- 
Põe o conjunto. Desta forma, a acção de aí con- 
ceber um espaço museológico terá como 
directriz a instalação adequada de uma colecção 
Patrimonial de carácter sacro, que possibilite a 
conservação, investigação, divulgação e expo- 
S|Ção de uma herança que constitui parte inte- 
prante da história calipolense, salvaguardada e 
Mantida num ambiente reabilitado, recuperado e 
adaptado em pleno às suas novas funções. 

0 objectivo consiste sobretudo na abertura 
do museu à comunidade e com ela interagir, 
Curra dinâmica sócio-cultural enriquecedora 
Pue não se limite somente às funções já referi- 
das, na medida em que não deverá o museu 
restringir a sua acção à concepção estática de 
conservar, restaurar e expor o património tangí- 
vel - também será importante valorizar a ver- 
ente intangível, que remete para a identidade, a 

Personalidade e a história do Homem. 
Devemos salientartambém que os museus, 

'edependentemente da sua vocação ou tutela, 
Surgem cada vez mais como pontes de diálogo 

entre a diversidade cultural das diferentes so- 
ciedades e regiões, como sustentáculos da 
memória e da consciência da sociedade e as- 
sumem-se como verdadeiros habitáculos vivos 
do património cultural. 
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A «Fábrica de Refrigerantes Serra d'Ossa», do Redondo 

António Rei 

1. PRIMÓRDIOS: A «EMPRESA DE REFRI- 
GERANTES SERRA D OSSA» 

A «Empresa de Refrigerantes Serra d'0ssa» 
foi criada em Redondo e destinava-se, como o 
seu nome indica, à produção de bebidas refrige- 
rantes em que a matéria-prima das mesmas era 
a áQua da Serra d'0ssa-a qual, mercê das obras 
^e canalização levadas a cabo entre 1897 e 
f 9031, era então a fonte de abastecimento públi- 
Co de água da vila. 

A empresa foi constituída inicialmente por 

uoia sociedade que integrava quatro sócios in- 
vestidores, dos quais destacaremos dois: Joa- 
quim Brandoa Furtado, o sócio maioritário, e 
João Martins Barrancos. Este, acabou mais 
Jarde por vir a ter uma relação de proximidade 
familiar com a família Charrua da Silva Botas, 
Posterior detentora da mesma fábrica, através 
Jo casamento de uma das suas filhas, Maria 
Antónia Barrancos, com Eugénio de Sousa Bo- 
fas. neto de Francisco da Silva Botas. 

A «Serra d'0ssa» constituiu-se depois de o 
aoastecimento de água ter deixado de ser exclu- 
sivamente público e gratuito, altura em que era 
e|to através de vários fontanários e de um cha- 
ari2 c passou a sertambém privado, domiciliário 

e taxado. Tudo isto ocorreu a partir de 1928. 
Desta forma, já se tornava possível conta- 

bilizar e gerir o gasto de água consumida na 
Produção dos refrigerantes, ou seja, qual era o 
PreÇo da matéria-prima. 

Francisco da Silva Botas (1869-1939) 
Fotografia de 1898 

A fábrica onde deveriam ser produzidos os 
refrigerantes foi estabelecida, desde o início, 
num espaço situado entre a Travessa dos Valé- 
rios e a Rua de Montoito, na vila de Redondo, e 
aí se manteve desde a sua fundação, ainda pela 
sociedade inicial, até ao início da década de 70, 
já há muito nas mãos dos Botas. 

A primitiva «Empresa de Refrigerantes Serra 
d'0ssa» começou a ter problemas ainda em 
1929, quando a publicidade que fazia propagan- 
da aos «pirolitos» e que surgia no jornal local 
Serra d'Ossa, acabou sendo suspensa a partir de 
Março desse ano2. Sem lucros ou deficitária, pe- 
nosamente e sem solução arrastou a sua exis- 
tência até ao ano de 1932, quando foi adquirida 
pela firma «Francisco da Silva Botas & C.V 

Entrava assim a chamada "fábrica dos piro- 
litos" na posse da família Botas, na qual ficaria 

Sobre este período da história local, v. António Rei, O Abastecimento de Águas da Serra dVssa à Vila de Redondo (1893-1903), Redondo, 1997 

199/0fl'at'0'' 'ext0 9alartloatl0 no Prémio EPAL 1996-97, Lisboa, que esteve exposto na Mãe d'Água das Amoreiras, em Junho-Setembro de 
Errante Fevereiro e grande parte do mês de Março, a publicidade está presente. Nos números do final do mês foi suspensa e não mais se voltou a 
Sjl^

nBtrar(V Sem cTOssa, os números do iornal relativos aos meses de Fevereiro e Março, 1920-1929, na posse de nossa mãe, Maria Adelaide da 
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durante cerca de meio século, e iria tornar-se 
numa grande divulgadora do nome familiar atra- 
vés da incorporação da peça "falante" de um par 
de botas na insígnia empresarial da fábrica. 

2. A «FIRMA FRANCISCO DA SILVA BO- 
TAS & C.'s» - BREVE RESUMO 

Sendo a firma «Francisco da Silva Botas & 
C.ia», a detentora e a gestora da «Fábrica de Re- 
frigerantes Serra d'Ossa», convém que nos 
detenhamos um pouco na sua trajectória. É que 
entre 1932 e 1963 trata-se de uma história con- 
junta, ainda que não completamente idêntica, 
pois se toda a história da fábrica, naquele perí- 
odo, é parte integrante da história da firma, a da 
firma não se compunha, no entanto, exclusiva- 
mente da da fábrica, 

A firma «Francisco da Silva Botas & C.ía» foi 
criada em 1925, por Francisco da Silva Botas e 
por dois dos seus filhos, designadamente João 
Francisco Charrua Botas e José Maria Botas3. A 
constituição teve lugar em Redondo, poucos 
meses antes do casamento de José Maria Bo- 
tas, em Lisboa, em Novembro de 1925, e do seu 
posterior regresso a Redondo, pois residia, havia 
anos, na capital. Desta forma, a firma passava a 
exercer uma gestão conjunta de todos os negó- 
cios familiares e manter-se-ia como tal até à pri- 
meira metade da década de 60. 

A «Francisco da Silva Botas & C.ia», no seu 
início, entre 1925 e 1932, apenas se dedicava 
ao sector comercial, gerindo a "Casa Confian- 
ça"4. Foi a partir de 1932 que passou a ter tam- 
bém um sector industrial, em paralelo com o 
comercial, que já vinha de trás. 

Após o falecimento de Francisco da Silva 
Botas, ocorrido em 1939, a firma continuou a 
ser gerida pelos mesmos dois filhos, João Fran- 

cisco Charrua Botas e José Maria Botas, que 
conjuntamente com o pai a tinham constituído 
em 1925. 

A composição da gerência da firma só se 
veio a alterar, por apenas alguns anos, e já na 
fase final da sua existência, em princípios de 
1959, passando a integrar, além daqueles dois 
sócios fundadores, mais dois: um filho de João 
Francisco Charrua Botas, Eugénio de Sousa 
Botas, a quem caberia a gestão dos negócios 
em Évora; e um genro de José Maria Botas, An- 
tónio Rei, contabilista e técnico de contas, ca- 
sado com a filha mais nova de José Maria Bo- 
tas, Maria Adelaide da Silva Botas, a quem 
caberia a responsabilidade pela escrita conta- 
bilística da firma. 

Esta nova composição não se manteve por 
muito tempo, pois em finais de 1963, a «Fran- 
cisco da Silva Botas & C.ía» teve o seu epílogo, 
com a consequente separação completa dos 
sectores industrial e comercial da mesma, que 
passaram, respectivamente o industrial para 
João Francisco Charrua Botas e o comercial 
para José Maria Botas. 

3. GESTÃO DA «FABRICA DE REFRIGE- 
RANTES SERRA DVSSA» ATRAVÉS DA FIR- 
MA «FRANCISCO DA SILVA BOTAS & C.'a» 

A gestão da «Fábrica dos Refrigerantes 
Serra d'Ossa» através desta firma pode ser re- 
partida em três fases: 

1a-1932-39 
Uma primeira fase, correspondendo ao pe- 

ríodo em que Francisco da Silva Botas ainda era 
vivo. 

Tem início logo neste primeiro período o 
que chamaremos de 'heráldica da empresa',0 

3 Francisco da Silva Botas casara em 1892 com Maria Vitória Charrua, filha de João Francisco Charrua, de Redondo, e de Teresa de Jesus, de Pardais 
(Vila Viçosa). Deste casamento houve quatro filhos: Rosa da Conceição da Silva Botas (1393-1978), João Francisco Charrua Botas (1896-1968), 
José Maria Bolas (1898-1976) e Virgilio Augusto da Silva Botas (1904-1976). 3 «Casa Confiança», casa comercial que no inicio pertencera ao sogro de Francisco da Silva Botas, João Francisco Charrua, pai de sua esposa Mari3 

Vitória Charrua. 
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seu emblema ou símbolo, ou o que moderna- 
mente poderíamos chamar o seu 'logótipo'. 

Foi inicialmente de forma circular, e sempre 
0,0 tipo "falante", pois ostentava na parte superior 
do círculo um par de botas, alusivas ao nome da 
família5, e na destra, fundo e sinistra do mesmo 
círculo, e por aquela ordem, as iniciais «R. S. 0.» 
de «Refrigerantes Serra d'Ossa». 

O emblema surgia nas caixas das garrafas, 
nos papéis e facturas da fábrica, veículos de 
distribuição, e, durante muito tempo, até 1964, 
numa pequena medalha metálica que vinha 
Prcsa à garrafa dos «pirolitos», 

A fábrica produzia os «pirolitos», que eram 
engarrafados em garrafa de vidro, fechada à 
Pressão, com um berlinde de vidro. 

A época de produção prolongava-se de 
^iaio a Outubro, não indo muito além da Feira 
de S. Francisco, que tradicionalmente, ainda 
noje decorre entre 4 e 6 de Outubro. 

Logótipo da fábrica 

2a-1939-59 
. O falecimento de Francisco da Silva Botas 

f
nao Veio dar origem a nenhuma alteração signi- 
'Cativa na dinâmica da fábrica. Foi durante este 

Período que começou a expansão do negócio 
0 distrito de Évora. 

Fm 1957, a fábrica dos «pirolitos» fez 25 
anos nas mãos da família Botas. Tal facto deu 

ri9em a celebrações, entre elas a participação 
e um dos veículos automóveis de distribuição 

s refrigerantes, devidamente engalanado, no 

"L ó 
rr mi TT swr 

LI 

Camioneta que participou no Corso do Carnaval de 1957 

corso carnavalesco desse ano. Os mais jovens 
da família, vestidos com réplicas das fardas 
dos operários e operárias da fábrica, foram 
nesse carro. Note-se que ostenta as duas da- 
tas, 1932 e 1957, incorporadas na decoração. 

Aquando desta efeméride de um quarto de 
século da fábrica nas mãos da firma «Francis- 
co da Silva Botas & C,ía», a expansão comercial 
da mesma cobria praticamente todo o distrito 
de Évora, estendendo-se ainda a Elvas, no dis- 
trito de Portalegre. 

Tf? 
$ 

i/* 
A 

Familiares dos proprietários da fábrica, fardados a rigor, por 
altura do corso carnavalesco de 1957 

^ ttesenho inicial do par de botas foi da autoria de Arminda Gomes da Silva Botas, esposa de José Maria Botas, 

Callipole - N." 15-2007 

273 



A «Fábrica de Refrigerantes Serra d^ssa», do Redondo 
António Rei 

3.a-1959-63 
Foi neste período que a composição da ge- 

rência da firma veio a sofrer alterações, já na 
fase final da existência da «Francisco da Silva 
Botas & C.V 

As mudanças na gerência não se traduziram 
em quaisquer inovações substanciais, quer na 
dinâmica quer nos ritmos de produção, quer nas 
áreas abrangidas pela distribuição dos refrige- 
rantes. 

GESTÃO DE JOÃO FRANCISCO CHARRUA 
BOTAS (1964-1967) 

Com o fim da «Francisco da Silva Botas & 
C.ía» deu-se uma mudança na gestão, que dei- 
xou de ser colegial, para passar a individual, 
modelo que se manterá até ao final, se exceptu- 
armos o pós-25 de Abril de 1974. 

Entre 1964 e 67, durante a gestão de João 
Francisco Charrua Botas, houve significativas 
alterações e inovações na produção da fábrica. 

Deu-se o abandono definitivo das velhas gar- 
rafas dos «pirolitos», e a adopção da garrafa de 
'carica', considerada mais higiénica do que as 
anteriores. 

Além desta alteração relativa ao vasilhame, o 
qual se mantivera inalterado desde o início da fá- 
brica, deu-se uma inovação na feitura do produ- 
to, e que foi o início da produção de laranjada. 

Esta era obtida a partir de concentrados de 
sumo de laranja importados de Espanha, sendo 
a abastecedora a firma Lucta, S. A,, de Madrid6. 

Durante este período, o emblema das 'bo- 
tas' passou a cobrir completamente a superfí- 
cie da carica e o par de botas surgia também no 
centro de um género de rótulo estampado na 
garrafa. As botas lisas surgiam nas garrafas 

usadas nas gasosas, enquanto as que tinham 
as botas ponteadas se destinavam à laranjada. 

As iniciais «R.S.O.» surgem então sobre o 
par de botas e por cima da palavra «Redondo», 
como na imagem reproduzida no presente tex- 
to, a partir de uma garrafa deste período. 

Este tipo de rótulo e uma informação sobre 
a composição da bebida em causa, no lado 
oposto ao do rótulo são também inovações 
deste período, totalmente inexistentes durante 
o período mais longo, de 1932 a 1963. 

Este período termina com o falecimento do 
proprietário e gestor João Francisco Charrua 
Botas, em 1967, passando esta função para o 
filho Eugénio de Sousa Botas. 

GESTÃO DE EUGENIO DE SOUSA BOTAS 
(1967-1976) 

Desde o falecimento de João Francis- 
co Charrua Botas, e apesar de Eugénio de Sou- 
sa Botas ser, de facto, o gestor, a propriedade 
da fábrica ficou sempre em nome da mãe deste 
último, Isália de Sousa Botas, aparecendo do- 
cumentalmente sempre sob a forma «Viúva de 
João Francisco Charrua Botas». 

Eugénio de Sousa Botas procurou dar a 
empresa um novo dinamismo, projectando-a 
decididamente para além do Alentejo. 

Assim, e no seguimento, da inovação que 

fora introduzida já antes por seu pai, a laranja' 
da, Eugénio de Sousa Botas em 1970 lançou 
uma nova bebida, chamada Fruti-Sol, numa 
clara concorrência às produções da Sumol. 

Era o mesmo género de garrafa de vidm 
verde-escuro e em que apenas se distinguia se 
o Frutl-Sol era de laranja ou de ananás, pela cof 
das caricas. Enquanto as caricas das gasosas 

6 0 colapso das fontes da Serra d^ssa traduziu-se em vários anos de falta de água em Redondo, que se prolongaram desde os finais da década 
60, toda a década de 70 e inícios da de 80, Para obstar a essa falta, as pessoas aprovisionaram-se de todos os vasilhames possíveis. O 'Tio J"' . 
forma familiar de tratamento de João Francisco Charrua Botas pelos sobrinhos e sobrinhos-netos, deu a nossa mãe. Maria Adelaide da Silva Bot 
Rei, alguns bidões de 30 litros, que eram os daiucía, SA, onde vinham os concentrados de laranja para as laranjadas da Fábrica. Ainda temos 
bidão desses em nosso poder. 
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e laranjadas foram sempre com o desenho em 
aegro, nestas a cor vermelha identificava a la- 
ranja e o verde o ananás. 

0 lançamento deste novo produto foi feito 
durante uma festa organizada pela «Refrigeran- 
tes Serra d'0ssa» que teve lugar na Praça de lou- 
ras de Redondo, e na quai o ponto alto foi a actu- 
aÇão de Amália Rodrigues e seus guitarristas. 

No ano seguinte, 1971, iniciaram-se as 
obras de construção das novas instalações da 
fábrica na zona do Poço da Faia, junto à saída 
Para Évora, Esta alteração logística foi a primei- 
ra e única, em toda a história da «Refrigerantes 
Serra d'0ssa» e que levaram à mudança da fà- 
bnca do local onde tivera o seu início e onde se 
raantivera desde 1928, 

Também desde este mesmo ano e até 1974, 
deu-se uma grande expansão económico-es- 
Pacial da empresa que conseguiu cobrirtodo o 
Sui e parte do centro do País: os refrigerantes 
eram vendidos nos distritos de Lisboa, Setúbal, 
Santarém, Castelo Branco, Portalegre, Évora, 
Saja e Faro. Mantinham-se regulares exporta- 
ções para a Madeira e para a Guiné e chegaram 
a ser equacionadas possibilidades de exporta- 
ção também para Angola. 

A produção é ampliada também às garrafas 
de litro, quer de gasosa quer de laranjada, e 
legaram a aparecer, embora em menor nú- 
mero, também de Fruti-Sol. 

As de gasosa tinham as letras e símbolos 
eiTi azul e as de laranjada em vermelho, sendo 
as garrafas transparentes. As garrafas de Fruti- 
"So/eram verdes, como as mais pequenas, e 
Cora as letras e símbolos em branco. 

Estas garrafas de litro dos 'Refrigerantes 
^araa d'0ssa' foram as primeiras em Portugal, 
aom patente registada, a apresentarem tampas 
da enroscar, e já não caricas. 

Na sua fase final as tampas de enroscar 
Perderam o par de botas e apresentavam ape- 
nas um estilizado "B". 

Outros objectos foram produzidos para com- 
plementar a produção de bebidas. Foram produ- 
zidos copos, alguns modelos diferentes, que 
eram disponibilizados aos clientes para neles 
servirem as respectivas bebidas da marca. Além 
de diferentes legendas, ligadas às diversas pro- 
duções, traziam o par de botas. 

Foram ainda produzidos talheres, que leva- 
vam o par de botas inscrito num círculo e so- 
breposto às iniciais "R.S.O."7. Eram também 
facilitados aos clientes, tal como os copos; ou 
ainda eram oferecidos em ocasiões que tal jus- 
tificassem. 

Para esta fábrica, que estava então aposta- 
da preferencialmente na exportação para os 
territórios em África, o 25 de Abril de 1974 aca- 
bou por ser bastante penalizante, tendo vindo a 
coarctar aquele movimento de expansão. 

A partir deste momento, a gestão da fábrica 
encaminhou-se para a sua fase final, em que 
Eugénio de Sousa Botas associou à gestão da 
dita a recém-constituída Comissão de Traba- 
lhadores. 

Foi esta a situação, entre meados de 74 e 76. 
Era a solução social possível, mas na realidade 
não resolvia economicamente a situação. 

Foi-se dando uma cada vez maior diminui- 
ção de vendas, que levou a uma cada vez menor 
competitividade. A incapacidade de se manter 
no mercado, entretanto ocupado por outras 
marcas, levou a «Refrigerantes Serra d'0ssa» à 
falência em 1976, depois de 44 anos de existên- 
cia da mesma fábrica nas mãos dos Botas. 

As últimas instalações desta fábrica, as que 
tinham sido construídas junto à saída para Évo- 
ra, mais tarde, após a falência da mesma, vie- 
ram a ser adquiridas pela Adega Cooperativa de 
Redondo, e sáo hoje parte integrante da mes- 
ma. Com ligeiras alterações, os edifícios man- 
têm a traça exterior original. 

^Wsos empregados da fábrica, alguns que abriram mais tarde restaurantes, ainda não bá muito tempo tinham ainda em uso nos seus eslabeleci- 
bfentos talheres 'dos Botas'. 
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Assim terminou um projecto industrial liga- 
do à água, num concelho que tradicionalmente 
gravita, desde a segunda metade do século XIX, 
entre os cereais e o vinho. 

Em jeito de remate, agradecemos a todos os 
membros da família Botas que nos forneceram 
documentação, informações, objectos e ima- 
gens que possibilitaram este pequeno trabalho, 

apenas circunscrito à fábrica de 'Refrigerantes 
Serra d'0ssa'8: nossa mãe, Maria Adelaide da 
Silva Botas Rei; tia Maria Arminda da Silva Botas 
Baleizão; prima-irmã Maria da Graça Botas Balei- 
zão; 3.0s primos João José Barrancos Botas e 
Rui Eduardo Barradas da Silva Botas, e por últi- 
mo, e os últimos são os primeiros, o 2,° tio, o úl- 
timo proprietário e gestor da fábrica de 'Refrige- 
rantes Serra d'Ossa\ Eugénio de Sousa Botas. 

Pela natureza do mesmo, e peias normas da publicação em que se insere, não será possível utilizar todas as potencialidades iconográficas que temo5 

vindo a reunir. 
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SOCIEDADE FABRIL ALENTEJANA (SOFAL) 

O passado glorioso de uma grande unidade 

industrial de Vila Viçosa - 2.a parte 

Como prometido no número anterior desta 
revista, vou continuar a descrição da actividade 
da SOFAL, Sociedade Fabril Alentejana, L.da, 
flrande empresa transformadora de produtos 
a9ncolas que laborou em Vila Viçosa entre 1923 
e 1982, Conforme anteriormente referi, a sua 

Não tendo ficado, no número anterior, de 
Htodo algum esgotados os assuntos releciona- 
rjos com o sector dos azeites, talvez o mais 

dorescente desta empresa, prometi-vos que 
neste número da Callipole vos iria falar do sec- 
t0r da moagem, que em dada época não foi 
^enos importante, e é isso que terei de fazer, 
dadas as limitações de espaço que a publica- 
ção impõe. 

António Rosa 

actividade era bastante diversificada, estenden- 
do-se do lagar de azeites e refinaria à moagem 
de cereais, passando até pela saboaria, de modo 
a fazer o integral de todos os sub-produtos dos 
sectores principais, deste modo rentabilizando 
globalmente a sua actividade. 

Como já tive ocasião de referir, dada a au- 
sência de documentação escrita, todas as mi- 
nhas fontes assentam na descrição detalhada 
que esse poço de conhecimentos que é o senhor 
João Garcia Correia me vai pacientemente for- 
necendo. Assim, não sou eu que vos conto. É ele 
que, com todo o seu entusiasmo, apesar da ida- 
de avançada, vos relata os pormenores como se 
os estivesse a viver na actualidade. O seu co- 
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nhecimento de todos os sectores da extinta 
empresa era profundo, dado que aí passou 
quase toda a sua vida, desde os 12 anos de 
idade, e a sua memória é prodigiosa. 

Quando a Sociedade Fabril Alentejana se 
constituiu, a moagem de cereais era o seu prin- 
cipal objectivo, tendo a sua instalação prevista 
para o edifício da Martim Afonso de Sousa (dita 
Rua da Guarda), muito embora nunca aí tenha 
funcionado, pois com a aquisição do edifício 
do Convento de São Paulo melhoravam subs- 
tancialmente as condições de laboração neste 
novo/velho espaço, permitindo até o alarga- 
mento da fábrica a outros sectores de produ- 
ção que já estavam na mira dos proprietários, 
como na realidade veio a acontecer. 

A moagem foi feita sob as orientações de 
Ângelo Garcia e Garcia (tio do meu entrevista- 
do), que era fiiho de um engenheiro basco que 
no século XIX instalou as principais moagens no 
nosso país e com quem muito aprendera. Aca- 
bou por ficar em Vila Viçosa, com a responsabi- 
lidade técnica das instalações da SOFAL. 

Em 1950 foram feitas obras no antigo con- 
vento de São Pauio que servia as instalações 
fabris da SOFAL desde o início da sua labora- 
ção, para as tornar mais desafogadas e princi- 
palmente porque a remodelação da refinaria o 
exigia. Essas obras recaíram essencialmente 
no coro da igreja, tendo no entanto também o 
corpo da capela, dada a considerável altura da 
sua nave centrai, permitido o desdobramento 
vertical em dois espaços, ficando também a 
secção de moagem beneficiada, visto que a 
parte superior ficou destinada à embalagem e 
ao armazém da farinha e do farelo. 

A energia motriz de toda a fábrica era as- 
segurada, nos primórdios da empresa, por um 
motor monociiíndrico, de concepção muito an- 
tiga, a funcionar a gás pobre, com potência útil 
de 75CV. Este motor tinha uma fornalha verti- 
cal, com capacidade de cerca de 800 litros, 
onde era queimado carvão vegetal. Apesar dos 

longos anos de serviço continuado, manteve 
sempre o seu pistão de origem, sem desgastes 
excessivos e sem necessidade de substitui- 
ções, o que é verdadeiramente admirável. 

Um pouco mais tarde, foi comprado um mo- 
tor inglês mais evoluído, da marca "MIRRLEES 
BICKERTON & DAY Ltli" fabricado em Hazelgro- 
ve, com uma potência de 150CV e já de dois 
enormes pistões verticais, a funcionar em ciclo 
diesel, cuja fotografia parcial se apresenta. E 
curioso referir que a recepção e entrada em fun- 
cionamento deste motor obrigou ás primeiras 
obras no edifício do convento, tendo sido neces- 
sário rasgar um janelão e transformá-lo em por- 
ta para dar acesso a uma máquina de tal volume- 
tria, além da escavação no solo da caixa para a 
metade inferior do seu enorme volante. 
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Motor da SOFAL 

Este motor estava instalado na zona do ai- 
tar-mor da igreja e accionava um veio colocado 
um pouco mais à frente, na zona do cruzeiro, 
que era o veio geral de todo o movimento, o 
coração da fábrica. A este veio estavam aco- 
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Piados tambores de ferro fundido, com cerca 
de 1 m de diâmetro e 30cm de lastro, para trans- 
missão do movimento por correias de couro 
aos quatro pisos da instalação, servindo a mo- 
agem, o lagar e a refinaria. 

Dada a necessidade de garantir a ausência 
de vibrações e também de assegurar a solidez 
ao conjunto, o assentamento do moente deste 
veio estava numa zona subterrânea, construída 
especialmente para o efeito, com os necessários 
fixes de fixação, cuja obra esteve a cargo do Sr. 
Nogueira. 

Ainda a propósito da utilização deste motor 
diesel, convém dizer que quando passou a ser 
feito o fornecimento e distribuição de energia 
eléctrica em Vila Viçosa, a ele foram acoplados 
dois geradores de corrente contínua, que traba- 
lhavam em simultâneo, sendo a SOFAL a abas- 
fecer a rede de iluminação pública e a rede dos 
clientes domésticos com corrente a 220v de 
tensão, situação esta que se manteve por va- 
des anos até à distribuição pela Hidroeléctrica 
do Alto Alentejo. 

Quando ocorreram as obras que já atrás refe- 
d e em que foi dividido o corpo da igreja em altura, 
os Pisos passaram a ser acedidos por escadas 
de madeira com corrimão e lanços sobrepostos, 
de acesso aos quatro pisos da instalação. 

Descrição da moagem 

0 sistema utilizado na moagem assentava 
essencialmente na trituração do cereal em moi- 
edos mecânicos, cujo accionamento era con- 
ecguido portransmissão do movimento a partir 
to veio motor acima referido. Mas antes da 
geração de moagem propriamente dita, o ce- 
'eal a ser trabalhado percorria uma série de 
circuitos de preparação que constavam de la- 
ssem, com eliminação das impurezas que 
mzia da ceifa, secagem e regulação do seu 

3rau de humidade, com tempos de estágio até 
fingir as boas condições de ser processado. 

Assim, mediava uma série de dias, que po- 
deriam ir de três a uma semana, entre a recep- 
ção e a trituração, para que se atingissem con- 
dições de trabalho que permitissem uma boa 
qualidade para o produto acabado, a farinha. 
Durante este período ocorriam por vezes várias 
passagens pelo sistema de depuração e limpe- 
za que passo a descrever, dependendo o núme- 
ro de operações do grau de pureza do cereal 
recepcionado. 

0 cereal, essencialmente trigo, de varias va- 
riedades como trigo mole, trigo tremês, trigo rijo, 
etc,, era deslocado entre os vários locais onde 
iria sofrer cada uma das operações que o prepa- 
ravam para a operação final da moagem. O ma- 
nuseamento do trigo era facilitado pela configu- 
ração dada ao sector da moagem, isto é, pela 
arquitectura e layout do processo, que aprovei- 
tava um desenvolvimento da fábrica em altura, 
com quatro planos verticais, que se desenvol- 
viam entre a cave e o 2.° andar, para optimizar 
custos energéticos tirando partido da gravidade, 
com muitos circuitos de queda livre do cereal, 
nos quais não havia consumo de energia. 

. 
Planos verticais 
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Preparação para a moagem 

0 trigo que era descarregado num teigão de 
recepção ao nível do rés-do-chão, descia até à 
cave para daí ser elevado num sistema de nora 
com alcatruzes até ao 2.° andar, onde era pesado 
numa balança de descarga automática, que pesa- 
va 50 Kg entre cada abertura para descarga, des- 
pejando para um torno decantador. O prato da 
balança possuía um espigão que, no momento da 
descarga, accionava um contador mecânico, 

Otorno decantador, que trabalhava associa- 
do directamente à balança automática, não era 
mais do que um crivo cilíndrico rotativo, com 
três joeiras internos, de malha diferenciada, 
paralelos aos seus topos, que faziam a separa- 
ção do grão pelo seu calibre dimensional. Este 
tomo decantador tinha o eixo inclinado para fa- 
cilitar a operação de crivagem selectiva, sendo 
as três zonas de queda do cereal crivado a pri- 
meira separação por calibres. 

O trigo aqui joeirado no 2,° andar, passava 
então por gravidade ao 1.0 andar onde se conti- 
nuava a operação de limpeza num aparelho 
designado por tarara, que utilizava a diferença 
de peso e de volume dos grãos sãos e dos 
grãos mirrados e pouco desenvolvidos (o cha- 
mado trigo falido) e também de corpos estra- 
nhos que ainda trazia misturados mesmo após 
as operações anteriores. A tarara tinha uma tre- 
monha de recepção superior, em forma de 
grande funil, de onde caía naturalmente o cere- 
al, sendo interceptado na sua queda por uma 
corrente de ar transversal provocada por um 
ventilador mecânico de pás de madeira que so- 
pravam as palhas, os grãos partidos e outros 
corpos estranhos mais leves para uma zona de 
recepção de impurezas mais afastada, caindo 
o cereal de qualidade imediatamente por debai- 
xo da tremonha, num peneiro horizontal, ani- 
mado de movimento oscilatório. 

Junto da tarara, por ser uma das zonas mais 
poluídas por poeira, foi colocado um enorme ex- 

tractor/exaustor que encaminhava o pó por con- 
dutas até dois ciclones de dispersão de poeiras 
colocados em cima do telhado, na parte mais 
elevada da construção. Não havendo ainda le- 
gislação que a tal obrigasse, é curioso reparar 
nos cuidados desses gestores que, há quase um 
século atrás, já demonstravam algumas preocu- 
pações de ordem ambiental e tinham a noção 
exacta de como as coisas deveriam ser feitas. 

Descia então o cereal, por queda livre à ca- 
ve, onde era recepcionado numa bandeja que 
alimentava uma outra nora que por sua vez o 
elevava novamente ao 2.° andar da instalação, 
para a passagem pelotrior. 

Uma das grandes vantagens da circulação 
rápida do cereal entre entre os vários pontos 
desnivelados onde era trabalhado, com quedas 
por gravidade entre os vários patamares, era a 
perda do teor de humidade do grão, pelo seu 
íntimo e prolongado contacto com o ar seco do 
ambiente da fábrica, além da separação natural 
de algumas poeiras ainda a ele agregadas. 

É talvez curioso referir aqui o modo de con- 
cepção destas noras que faziam a elevação do 
produto a trabalhar. Eram constituídas por dois 
tambores colocados nos extremos do desnível a 
vencer, sendo o tambor mandante o mais próxi- 
mo do veio motriz e a ele ligado por correia de 
transmissão e o tambor mandado o que ficava 
no ponto mais afastado. Entre os tambores cir- 
culavam cintas, de cerca de 20cm de largura, 
fabricadas em tela especial de elevada resistên- 
cia, do tipo da lona, e tinham, a espaços regula- 
res na cinta, pares de ganchos, um junto de cada 
bordo, para encaixe dos alcatruzes que eram fei- 
tos de folha-de-flandres e facilmente substituí- 
veis. O sistema funcionava no interior de uma 
conduta quadrangular de madeira, para evitar 
que se dispersassem quaisquer grãos de cereal 
em queda. Assim, havia sempre o retorno à ban- 
deja da cave, sem nenhumas perdas. Em todos 
os pisos da instalação atravessados pela nora 
existiam escotilhas na referida conduta, de modo 
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a permitir a eventual substituição de um alcatruz 
ou qualquer outra operação de manutenção des- 
te sistema de elevação do cereal. 

Continuando a acompanhar o circuito que o 
cereal descrevia nesta fase de preparação para 
a moagem, chegado ao trior era novamente cri- 
vado. Este aparelho era constituído por um sis- 
tema duplo em que havia um trior superior, com 
três crivos internos e com uma determinada 
inclinação e um outro trior inferior, também de 
três crivos, com inclinação contrária, sendo o 
cereal obrigado a passar sequencialmente pe- 
los seis crivos. 0 accionamento desta máquina 
era feito por carretos que obrigavam a que o 

movimento dos triores fosse simultâneo mas 
êe sentido inverso. 

0 cereal, depois da passagem pelo trior du- 
Plo, vinha então à lavadora-secadora que se 
iocalizava no rés-do-chão, num anexo para o 
eteito construído. Descia em tubagem, por gra- 
vidade, e caía no sem-fim da lavadora, que tra- 
balhava com circulação de água em contra- 
corrente até ao meio, isto é, até ao nível do eixo 
do sem-fim. Havia na parte inferior da meia- 
■cana da caixa do sem-fim furaçâo fina para 
escoamento da água de lavagem. 

Após a lavagem, o cereal entrava, ainda 
bolhado, no sistema da máquina secadora, 
Qoe lhe era contígua e constituída por três cilin- 
dros de rede, sobrepostos verticalmente. A 
rede era de malha muito fina, com escamas im- 
bricadas pela face interna. O conjunto tinha um 
Veio vertical que animava a secadora com alta 
velocidade de rotação, entrando o cereal a se- 
car pela parte inferior da máquina e subindo por 
acção da força centrífuga. 

A projecção violenta do grão contra as esca- 
Hhas imbricadas da rede provocava inclusiva- 
■^ente o descasque deste, além da sua secagem. 
^ velocidade de rotação era tal que o cereal saía 
Projectado pela parte superior do último cilindro, 
sondo posteriormente encaminhado por um ou- 
tro sem-fim para os teigões de secagem. 

Os teigões de secagem, onde se fazia a 
separação dos lotes dos trigos pelas qualida- 
des e condições de secagem, em função do 
teor de humidade que ainda retinham, funcio- 
navam também como silos de armazenamento 
do cereal a aguardar moenda (recorde-se que a 
este tempo ainda não existiam os grandes silos 
exteriores de que todos nos recordamos). 

Estes teigões, em número de nove, sendo 
três por cada piso da instalação e sobrepostos 
em altura, tinham a capacidade de cerca de 
60.000 kg de cereal cada um. Tinham forma cú- 
bica, com aresta de cerca de 2,5m, e eram cons- 
truídos em chapa de ferro, tendo a face inferior a 
configuração de tremonha para descarga directa 
no teigão correspondente do piso abaixo. 

A operação do controlo do grau de humidade 
do trigo era feita no laboratório da empresa por 
solicitação do responsável pela moenda, sr. Ân- 
gelo Garcia e Garcia e mais tarde pelos senhores 
Estêvão Pereira e sr. Joaquim Ramalho Passão, 
que recolhiam em proveta graduada amostras 
do cereal, sendo determinado o seu peso espe- 
cífico a frio e a quente, bem como a humidade 
residual após o aquecimento. Em função dos 
dados e da experiência prática dos moleiros, de- 
fina-se a ocasião exacta de iniciar a moenda. 

Moagem 

A operação de moagem propriamente dita, 
a trituração dos grãos do cereal e a sua conse- 
quente passagem a farinha, era feita em sete 
moinhos mecânicos, agrupados em três gru- 
pos e todos se localizavam ao nível do rés-do- 
-châo. Havia na SOFAL três moinhos triturado- 
res, três moinhos de compressão de farinhas e 
um moinho de desagregação. 

Entre as passagens pelos vários grupos de 
moinhos, sofria a farinha outras operações de 
peneiração para limpeza e purificação, sendo a 
operação final o ensaque. 
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Moinhos trituradores 

Os moinhos de trituração eram moinhos 
duplos, colocados verticalmente um sobre o 
outro, com dois tambores de aço estriado na 
sua superfície exterior, que giravam em senti- 
dos contrários, esmagando os grãos entre as 
estrias. O sistema de regulação de aperto dos 
tambores era feito por um fuso de passo muito 
fino, que permitia grande precisão. 

A passagem pelos três moinhos deste gru- 
po de trituração era sequencial, sendo o aperto 
em cada um deles cada vez maior, de modo a 
atingir a pulverização. Passava então a farinha 
(farinha integral pois não estava ainda separa- 
da do farelo) ao 2.° e último andar da instala- 
ção, numa outra nora, para dar entrada nos 
planchislers] que eram uns peneiras constitu- 
ídos por tabuleiros sobrepostos, com crivos de 
malha sequencialmente mais fina, suspensos 
nos quatro cantos por varas fixas ao tecto da 
instalação e que tinham movimento oscilatório 
através de um veio excêntrico colocado ao 
meio óos planchisters duplos. 

Entre cada tabuleiro e o imediatamente se- 
guinte havia uma tira de nastro grosso, em todo 
o seu contorno, a separá-los, de modo a que 
não se perdesse farinha e se criassem condi- 
ções de flexibilidade no sistema, de modo a fa- 
cilitar a oscilação e a melhorar as condições da 
peneiração. 

Estes planchisters, em número de três, 
eram de origens diferentes, sendo um de cons- 
trução alemã, de marca "Miag", que executava 
a operação mais rápida e mais eficientemente e 
dois de construção espanhola (ou francesa?), 
de marca "Buler", mas todos com o mesmo 
princípio de funcionamento. 

Depois desta operação, a farinha descia em 
tubagem até ao 1.0 andar para entrar no sassor 
que era um aparelho de separação e divisão de 
sêmolas, que podemos ver na fotografia anexa. 
Esta máquina, também de corpo duplo, de confi- 
guração muito semelhante à anterior, fazia mais 
uma peneiração à farinha e separava-a do farelo, 
sendo recolhidas dos primeiros tabuleiros as sê- 
meas grossas e dos últimos as sêmeas finas. 

-&v 
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Sassor 

Cada um destes produtos seguia para a 
secção de ensaque do farelo, que era feito em 
sacas de serapilheira de 50 kg. 

Continuando a acompanhar o percurso da 
farinha, após a passagem pelos sassores, descia 
esta ao rés-do-chão para dar entrada no grupo de 
moinhos de compressão, em tudo semelhantes 
aos anteriormente descritos, excepto nas estrias, 
que aqui não existiam. Neste local, a farinha era 
gradualmente compactada, de modo a reduzir o 
seu volume específico, transformando-se em 
placas que era necessário voltar a desagregar, 
para permitir a operação final de ensaque. 

E esta a pronúncia, mas não consegui saber se corresponde à grafia. 
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Passava de seguida ao moinho de desa- 
gfegação (a que eu preferiria chamar cilindro 
de descompactação), onde um único cilindro 
provido de espigões rompia a precária solidez 
das placas de farinha. Estava então concluído o 

processo da moagem. 
Convém referir que a moagem da SOFAL 

produzia dois tipos de farinha: de 1 .a qualidade 
(Farinha Flor) e de 2.a qualidade. Também em 
rolação ao farelo havia as sêmeas finas e as 
sêmeas grossas, como atrás referi. 

Embalagem 

Depois de feita a desagregação, descia a fa- 
dnha (sempre por gravidade no interior de con- 
dutas) até uma bandeja na cave de onde era 
elevada novamente por sistema de nora até à 
secção de ensacagem, no 2,° andar. Aí passava 
eluda por um último peneiro, o peneiro de segu- 
rança, que assegurava o controlo de qualidade, 
evitando que fosse ensacada farinha com algum 
eorpo estranho ou qualquer bicho que eventual- 
roente tivesse entrado no circuito. Só então era 
Pesada em balança automática, que abria direc- 
tamente para sacas de serapilheira de 75 kg, 
eoro o logótipo da SOFAL estampado na face 
ekterior. Numa fase mais tardia da laboração da 
eropresa, adoptou-se a ensacagem em sacas de 
PaPel, com o mesmo peso. 

exterior do edifício Largo D. João IV (ou Ros- 
sio), Assim, os camiões que vinham fazer o 
carregamento, aparcavam na estrada, junto da 
parede, e recebiam directamente os sacos da 
farinha que um operário, num dos pisos supe- 
riores, colocava no "escorrega", que era cons- 
tituído por uma caixa metálica que se desenvol- 
via em espiral, formando um "caracol" de modo 
a travar os efeitos da aceleração causados pela 
inércia do movimento. 

UTILIZAÇÃO DE SUBPRODUTOS 
Da moagem: 

A partir de todas as máquinas que atrás des- 
crevi, no circuito de preparação do cereal para a 
moagem (excepção feita à lavadora), se fazia o 
aproveitamento dos resíduos extraídos para en- 
sacar e vender como "limpadura" destinada a 
alimentação de animais domésticos. Para o efei- 
to, existia também uma tubagem junto de cada 
máquina, com um bocal de aperto rápido por 
cinta e mola, designado por "bouquet", onde 
eram colocadas sacas para recepcionar as im- 
purezas extraídas do processo, que quando 
cheias iam para um local separado. Nada então 
se perdia e tudo se aproveitava. 

Da refinaria: 
SABOAFtlA 

Armazenamento 

O armazém da farinha e do farelo distribuía- 
■se pelo 1.0 e 2.° andares da instalação. 

E curioso referir, pela solução engenhosa e 
bem idealizada, o sistema que foi concebido 
Para a distribuição e entrega da farinha ao clien- 
te. que consistia numa rampa metálica trans- 
portadora das sacas, por gravidade, a uma 
boca de descarga localizada na fachada lateral 

O espírito de rentabilidade que estava sem- 
pre presente em todas as decisões e determi- 
nações emanadas pela gerência da SOFAL, 
particularmente nas decisões do senhor Ra- 
malho Ortigão, cedo levou a que a empresa 
viesse a tirar partido de um dos subprodutos da 
laboração da refinaria, que era de difícil escoa- 
mento, os ácidos gordos contidos no óleo de 
bagaço e nos resíduos da refinação do azeite. 

O processo de saponificação era simples e 
acessível, não exigindo avultados investimen- 
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tos nem equipamentos especiais, e a procura 
do produto, o sabão, era enorme dado que, 
com o dealbar da guerra civil espanhola e com 
a escassez de importações ocasionada pelo 
embargo feito a Portugal durante a 2.a Grande 
Guerra, o sabão não aparecia nas mercearias. 
O mercado estava portanto assegurado e podia 
até passar a fronteira peia mão furtiva dos con- 
trabandistas. 

A sessão de saboaria foi instalada na cerca 
anexa ao lagar e refinaria, tendo duas caldeiras 
gémeas, preparadoras de água quente para o 
processo de neutralização dos ácidos gordos 
por uma base, que no caso concreto era a soda 
cáustica, e que era favorecido pela acção da 
temperatura. 

As duas caldeiras eram cilíndricas, verti- 
cais, com uma capacidade de 2000 litros cada, 
com fornalha inferior e alimentadas a lenha de 
azinho. A meia altura do seu corpo havia uma 
plataforma de trabalho, ao nível de um 1,0 an- 
dar, onde estava localizado o depósito da soda 
cáustica, numa posição central, para servir si- 
multaneamente ambas as caldeiras. Era nesta 
plataforma que laborava o mestre saboeiro, vi- 
giando directamente sobre as bocas das cal- 
deiras o decorrer da saponificaçâo e acrescen- 
tando a soda cáustica, a balde, à medida que se 
tornava necessária. 

Quando a neutralização dos ácidos gordos 
estava concluída, abriam-se as bicas, que fica- 
vam na parte inferior de cada caldeira, para fa- 
zer jorrar o sabão líquido para os moldes. A 
moldagem do sabão, até atingir o seu formato 
tradicional de barra, era feita numa zona anexa, 
devidamente ventilada por corrente de ar, entre 
um portão e um janelão oposto e demorava vá- 
rios dias de arrefecimento, até que se atingisse 
a solidificação que permitia o corte. 

O equipamento de moldagem e prensagem 
do sabão era constituído por seis moldes gran- 
des e quatro pequenos, que eram constituídos 
por um estrado inferior que tinha soldados va- 

rões roscados, verticais, para guiar a coloca- 
ção de tabuleiros que se iam sobrepondo e en- 
chendo com o sabão em massa, no estado 
pastoso. 

Os tabuleiros não eram mais do que caixi- 
lhos de madeira, chapeados afolha-de-flandres, 
com uns olhais no exterior do aro, para encaixe 
correcto nos varões que nasciam do estrado do 
fundo, e que lhes permitiam que a sobreposição 
ficasse certa, sem derrames de massa entre ta- 
buleiros. Depois do enchimento de cada um de- 
les era sobreposto o seguinte, até atingir uma 
altura de cerca de 1,5m com 12 tabuleiros. 

Após o enchimento do último tabuleiro eram 
colocadas umas porcas de orelhas nos varões 
roscados, para fazer o aperto dos moldes. Ini- 
ciava-se a fase da "enxuga" que poderia demo- 
rar dois a três dias, até à solidificação plena. É de 
notar que no período do Inverno, devido às bai- 
xas temperaturas ambientais, tal operação era 
mais rápida. 

A última fase de preparação do sabão, o cor- 
te, era feito por dois operários que, com um fio 
de aço que tinha nas duas extremidades umas 
pegas, cortavam primeiro horizontalmente pla- 
cas à medida que iam retirando os respectivos 
tabuleiros. Depois, com o arame de aço encos- 
tado aos varões verticais, para guiar o corte, 
cortavam placas no sentido vertical, sendo os 
cortes finais das barras efectuados à faca. Faca 
essa que tinha uma guia lateral em madeira, para 
encosto, ao jeito de um graminho, para manter 
sempre o corte rectilíneo. 

Dado que este processo de saponificaçâo 
dos óleos gordos não era rigorosamente con- 
trolado, acontecia por vezes um excesso de 
soda cáustica que não chegava a intervir na re- 
acção e que, por efeito da sua maior massa es- 
pecífica, ficava por baixo do sabão, junto ao 
estrado de assentamento dos moldes. Por essa 
razão neste existiam furos, tamponados com 
tacos de madeira, para se fazer a drenagem da 
lixívia de soda cáustica. 
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A saboaria da SOFAL não funcionava em 
regime contínuo, mas apenas nos períodos em 
Que as solicitações do mercado o justificavam 
e quando havia subprodutos suficientes para a 
sua laboração, tendo encerrado definitivamen- 
te o seu fabrico cerca de 1950, não sem que 
tenha produzido, embora a nível meramente 
experimental, sabões especiais do tipo "Offen- 
bach" e sabões finos utilizando gorduras vege- 
tais exóticas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

0 administrador da Sociedade Fabril Alen- 
tejana, senhor capitão João Falcão Ramalho 
Oftigão, sempre pôs grandes expectativas ex- 
pansionistas nesta, pretendendo construir aqui 
uma unidade industrial, com utilização de tec- 
nologias de ponta, que estivesse ao nível das 
melhores da Europa desse tempo. Assim, por 
cerca de 1955, terá encomendado a uma em- 
presa francesa instaladora de moagens, da 
Qual era representante em Portugal o seu filho 
Eng,0 Rui Ortigão, um estudo prévio para as 
Qrandes obras que se adivinhavam na cerca 
nova da SOFAL, 

Enquanto os estudos não chegavam, não 
Perdeu tempo e começou a construir em 1956 
os memoráveis silos amarelos que tinham uma 

capacidade instalada verdadeiramente notável 
Para a nossa região (2,320.000kg de trigo)2. 
Eram dez silos cilíndricos geminados, em dois 
Qrupos de cinco, comcapacidade individual de 
202t e ainda quatro inter-espaços iguais com a 
capacidade de 75t de trigo cada. A sua altura 
rondava os 25 a 30m, tendo na parte inferior, na 
caixa de descarga, um enorme sem-fim que 
Poderia trazer o cereal mesmo dos últimos si- 
los até à porta de entrada. 

Na parte frontal dos silos, virada para o 
convento, havia um edifício alto, mais alto do 

! Concluídos em 1958. 

que os próprios silos, onde estava instalado o 
sistema de elevadores, visto que a carga se te- 
ria necessariamente que fazer pela parte supe- 
rior, como é óbvio. 

Como medida de segurança, existia um 
grande depósito de água ao nível da cobertura 
dos silos, que garantia a descarga sobre a zona 
da recepção dos cereais, onde o perigo de infla- 
mação espontânea, devido a temperaturas mais 
elevadas, se tornava maior. 

A obra foi executada por uma empresa de 
fora, que os nossos pedreiros não arriscavam 
em obras de tal envergadura. Antes desta se 
iniciar foi feito um exame ao subsolo que con- 
firmou a existência de água a apenas 3 m de 
profundidade, o que obrigou a que fosse aberto 
um poço nas proximidades das fundações para 
recepcionar a água em excesso no solo. Foi-me 
referido que enquanto decorreram as obras es- 
teve uma bomba, em funcionamento contínuo, 
a despejar o poço para o ribeiro que corria nas 
proximidades. 

Mas os problemas com esta obra não se fi- 
caram por aqui, visto que após concluída come- 
çaram a surgir infiltrações da água da chuva na 
parte superior dos silos, o que obrigou a empre- 
sa construtora a obras de impermeabilização. 

Quanto ao projecto de construção da nova 
moagem, ficou-se pelos estiradores, pois os 
sonhos do sr. Ramalho Ortigão não tiveram 
quem os concretizasse. 

Os filhos dos outros administradores tam- 
bém não seguiram as pisadas dos pais e as 
suas vindas à província eram apenas para ca- 
çadas e outros devaneios, ao que me constou, 
pouco se importando com a gestão de tão 
grande empresa. 

Deste modo, de desaire em desaire, com a 
perda do monopólio da distribuição de energia, 
com alterações de conjuntura desfavoráveis no 
sector dos azeites, com a obsolescência do 
sector da moagem, enfim, com o envelheci- 
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mento dos mentores deste grande projecto e 
sem continuadores imbuídos do mesmo ideal, 
foi-se afundando este império da indústria alen- 
tejana do século passado. 

A SOFAL, que atingia com frequência pro- 
duções de 8250 kg em turnos de oito horas de 
laboração; que era sócia destacada das "Moa- 
gens Associadas", o organismo mais relevante 
do sector; que foi galardoada pelo governo de 
então com a medalha de "Mérito Industrial", 
bem como todos os seus empregados da mo- 

agem, fechou as suas portas em 1982. Nela 
trabalhavam cerca de 35 empregados efectivos 
e cerca de 80 empregados sazonais. 

O autor das presentes linhas recorda com 
saudade o som embalador dos engenhos desta 
moagem, que entravam pelas janelas de sua 
casa nas noites quentes de verão, tão nostálgi- 
co e balsâmico como o cantar dos grilos ou o 
coaxar das rãs. O som da SOFAL faz parte do 
meu maravilhoso infantil, mas infelizmente já 
não faz do dos seus filhos. 

■ ■ 

1 

r/V DDir A r,r c H O 

Painel de azulejos na frontaria da fábrica 
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PIC-NIC: a paisagem e a pedra 

Susana Barradas 

PIC-NIC é um projecto de design Industrial baseado num trabalho de investigação realizado 
para uma tese de Mestrado na Universidad Politécnica de Valencia. 

Será também título de livro em língua portuguesa, que explica e apresenta métodos de aplica- 
ção do design á indústria da pedra ornamental. 

Mas, na realidade, este projecto é mais que um trabalho de Investigação e do que um livro - é 
a concretização de um sonho: o de trabalhar para Vila Viçosa, com a utilização e aplicação dos seus 
activos. 

Sendo a autora callpolense de coração e alma, e designer por vocação e profissão, sempre 
ambicionou desenvolver projectos para a indústria da pedra mármore, eventualmente com carác- 
ter pedagógico mostrando como se pode utilizar esta disciplina aplicada ao citado material. 

Nesse sentido, e procurando dar ênfase pedagógico ao presente artigo, descreve-se com 
maior detalhe o método e o processo que leva ao desencadear de novas ideias, trabalhando para 
um conceito e para um determinado fim. 

A PAISAGEM: VILA VIÇOSA 

Vila de múltiplos encantos... recheada de 
cultura, história, arte e beleza. A eia associa- 
dos nomes de batalhas importantes na história 
^ Portugal, diversos reis de distintas dinastias, 
Pessoas ligadas às artes e à cultura da socie- 
dade portuguesa. D. João IV , os duques de 
Bragança , Públia Hortênsia de Castro .Florbe- 

la Espanca', Henrique Pousão ... são algumas 
dessas personalidades que marcaram a histó- 
ria da terra e do país. 

Em Vila Viçosa nota-se que a preocupação 
pelo urbanismo foi uma antiga constante na 
planificação de uma vila remodelada por um 
visionário. Graças ao engenheiro Duarte Pa- 
checo1 que "inventou" nos anos 40 a actual- 
mente chamada Avenida Bento de Jesus Cara- 

' D. Joào IV nasceu em Vila Viçosa, a 19.Março. 1604 e morreu em Lisboa, a 6.Dezembro.1656. Era filho de D. Teodósio II, 7.° duque de Bragança, e 
^ sua mulher, 0. Ana de Velasco. Depois da sua aclamação como rei, a IS.Dezembro.l 640, D, João IV fez frente às dificuldades com um vigor que 
muito contribuiu para a efectiva manutenção da restauração da independência de Portugal que teve lugar em 1640. Da actividade global do seu rei- 
nado, deveremos destacar o esforço efectuado na reorganização do aparelho militar - reparação das fortalezas das linhas defensivas fronteiriças, 
fortalecimento das guarnições, defesa do Alentejo e Beira e obtenção de material e reforços no estrangeiro; a intensa e inteligente actividade diplo- 
mática junto das cortes da Europa, no sentido de obter apoio militar e financeiro, negociar tratados de paz ou de tréguas e conseguir o reconheci- 
mento da Restauração; a acção desenvolvida para a reconquista do império ultramarino, no Brasil e em Africa; a alta visão na escolha dos colabora- 
dores; enfim, o trabalho feito no campo administrativo e legislativo, procurando impor a presença da dinastia nova. In SERRÃO, Joaquim Veríssimo. 

2 História de Portugal. Volume V, "A Restauração e a Monarquia Absoluta (1640-1750)", Verbo, Lisboa, 1980, 
0 titulo de Duque de Bragança é um dos mais importantes da Família Real Portuguesa. Desde a ascensão ao trono da dinastia de Bragança, em 1640, 
o herdeiro da Coroa Portuguesa usa o titulo de Duque de Bragança, tradição que prevaleceu mesmo depois da implantação da República, a 5,0utu- 
dro.1910. 1 Públia Hortênsia de Castro (Vila Viçosa, 1548 - Évora, 1595) - Erudita do Renascimento português e grande oradora lusa nascida em Vila Viçosa, que 
se disfarçou de homem e conseguiu frequentar a Universidade de Coimbra, tornando-se, segundo parece, na primeira mulher diplomada em Portugal. 
Florbela Espanca (Vila Viçosa, 1894 - Matosinhos, 1930), baptizada com o nome Flor Bela de Alma da Conceição, foi uma poetisa portuguesa. 
Precursora do movimento feminista em Portugal, teve uma vida tumultuada, inquieta, transformando seus sofrimentos íntimos em poesia da mais 
alta qualidade, carregada de erotização e feminilidade. 

" Henrique Pousão (Vila Viçosa, 1859 - Vila Viçosa, 1884) - Henrique Pousão faz-se pintor na Academia Portuense de Belas-Artes. Considerado um 
tfos maiores da pintura portuguesa da segunda metade do séc. XIX, Henrique Pousão morre aos 25 anos, desenvolvendo toda a sua produção artís- 
tica em fase de formação. 

° Duarte Pacheco (Loulé, 1899 - Setúbal, 1943) - Engenheiro e estadista português. Ministro das Obras Públicas de Salazar, Duarte Pacheco moder- 
nizou o Pais, Hábil a fintar os esquemas asfixiantes do regime, reestruturou os serviços dos correios e telecomunicações e revolucionou o sistema 
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ça e a dos Duques de Bragança, marcando o 
centro da malha urbana, Vila Viçosa obteve o 
enquadramento perfeito. 

Em Vila Viçosa, desde sempre se soube 
aproveitar a melhor matéria-prima que eia tem: o 
mármore, inconfundível e reconhecido peio 
mundo fora. Com a quantidade de pedreiras que 
existem hoje à volta do município, vemos as 
marcas que este material tem deixado na vila, em 
múltiplos edifícios, nos interiores e exteriores 
das igrejas, nos passeios e no mobiliário das 
ruas. 

Diversas construções de grande riqueza 
arquitectónica marcam o estilo e o desenho da 
vila - significativos factores de orgulho dos 
seus habitantes e de admiração dos forastei- 
ros, O castelo, tal como o paço ducal ou outras 
construções laicas ou religiosas nela dissemi- 
nadas, mantêm activa a vivência do passado 
histórico: lembram as lutas mas também as 
histórias de amor, os passeios em coche, o 
som dos cascos dos cavalos, a presença dos 
duques, duquesas, reis e rainhas, frades e 
monjas, dos burgueses, do povo... 

É importante continuar a pensar e a ver Vila 
Viçosa como uma vila de passado que se pro- 
jecta no presente e no futuro de progresso que 
todos ambicionamos. Por isso, cada um de nós 
a deve preservar, cuidar e mimar na medida das 
nossas possibilidades. 

A vila de hoje é uma vila colorida, florida, 
cheirosa e arranjada. Dá gosto passear pelas 
pequenas ruelas, pela avenida, pela praça, pelo 

paço ducal e pelo castelo. Vê-se que com o 
passar dos anos houve uma evolução muito 
positiva para o seu melhoramento. O castelo, 
que tinha zonas que pareciam abandonadas, 
agora está calcetado, com flores e árvores cui- 
dadas, com esculturas, com as casas caiadas 
(salvo uma ou outra excepção)... vê-se vida... 
alegria, movimento. 

No entanto, há aspectos a melhorar. Quando 
pensámos no nosso projecto, onde e como o 
podíamos apresentar, lembrámo-nos que fazia 
sentido aproveitar uma das zonas do castelo que 
consideramos em desvantagem em relação a 
tantas outras, às quais se deu mais atenção. 

Pensamos que este espaço, esperou por 
nós... necessita de um projecto que atraia gen- 
te, necessita de partilhar a sua vida com as 
pessoas da terra ou de fora, com pessoas que 
saibam apreciar a natureza, a sombra das suas 
árvores e o aroma das suas flores, 

A ideia é a de criar um espaço de merendas, 
dedicado às pessoas que visitam Vila Viçosa: 
pessoas que procuram conhecer outros locais 
de Portugal, que gostam de conviver; pessoas 
que vêem de longe porque têm fé e querem co- 
nhecer o santuário da Padroeira de Portugal - 
Nossa Senhora da Conceição ; pessoas que tra- 
zem a sua merenda para partilhar com outras. 

É também um espaço para as pessoas da 
vila: para as crianças, para os jovens, para os 
adultos, para os idosos. Um espaço didáctico, 
junto da natureza para dar aulas às crianças 
das escolas ali de perto. Um espaço recreativo, 

rodoviário. Executou obras essenciais na cidade de Lisboa, como o Parque de Monsanto e o Aeroporto. Faiar de Duarte Pacheco é falar, ainda, de 
uma nova política de habitação, planos de urbanização, ensino, cultura, É o exemplo de como a modernidade é sempre factor de progresso. Uma 
obra de "actualidade desconcertante", diz Maria de Assunção Júdice, bibliotecária da Câmara Municipal de Cascais. Redacção Quidnovi, com co- 
ordenação de José Hermano Saraiva, História de Portugal, Dicionário de Personalidades, Volume XVIII, Ed. QN - Edição e Conteúdos, S.A., 2004 

' O Santuário de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa é também conhecido por Solar da Padroeira, por nele se encontrar a imagem de Nossa 
Senhora da Conceição, padroeira de Portugal. A igreja, que é simultaneamente Matriz de Vila Viçosa, tica situada dentro dos muros medievais do 
castelo da vila, não se podendo porém precisar a data exacta da sua fundação, sendo que a existência da matriz é já assinalada na época medieval- 
A mesma imagem teve a honra de, por provisão régia de D. João IV, referendada em cortes gerais, ter sido proclamada Padroeira de Portugal, em 
25.Março.1646, A partir de então não mais os monarcas portugueses da dinastia de Bragança voltaram a colocar a coroa real na cabeça. A notável 
imagem, em pedra de ançâ, encontra-se no altar-mor da igreja, estando tradicionalmente coberta por ricas vestimentas (muitas delas oferecidas 
pelas rainhas e demais damas da Casa Real). Neste santuário nacional estão sediadas as antigas Confrarias de Nossa Senhora da Conceição de Vila 
Viçosa e dos Escravos de Nossa Senhora da Conceição. O Papa João Paulo II visitou este santuário durante a sua primeira visita a Portugal, em 
1 é.iVlaio.l 982. A grande peregrinação anual ao santuário de Vila Viçosa celebra-se a 8 de Dezembro, solenidade da Imaculada Conceição, Padroei- 
ra Principal de Portugal, Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa foi também declarada padroeira da arquidiocese de Évora. 
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Para que os idosos possam jogar às cartas e 
tomar o sol nas tardes de primavera. Um espa- 
ço de entretenimento para que os jovens pos- 
sam estar a conversar, a jogar e a desfrutar as 
ooites calmosas de verão. 

Falamos de um espaço versátil, onde se 
Pode fazer um pic-nic, estar na natureza, apa- 
nhar ar e conviver com as árvores e as flores. 
Parece-nos importante criar condições deste 
tipo para que as pessoas possam aprender a 
sstar, a respeitar e a saber cuidar do património 
Que lhes ofereceram, os seus antepassados e a 
Própria natureza. Assim aprendemos, divertin- 
Qo-nos! 

Pretendemos oferecer, com este projecto, o 
róelhor que a nossa vila e a sua natureza têm: 
um pic-nic de pedra! Pretendemos fazer renas- 
cer um espaço que tem sabor a passado. 

A PEDRA: O MÁRMORE 

A atracção da pedra ornamental está na sua 
heleza, nas suas características técnicas e tec- 
nológicas, provadas com o desgaste no tempo, 
nas suas propriedades estéticas, no seu valor e 
no seu brilho. 

Por ser um fruto da natureza , compartilha 
os mesmos valores de unicidade, de inimitável, 
ta! como todos os elementos que nascem des- 
ta como as flores, as árvores, os frutos, os ani- 
nnais, o ser humano. 

Existe em várias zonas do mundo, mas to- 
óas elas marcam na sua pedra as suas origens. 
Podemos identificara proveniência de qualquer 

bloco de pedra porque todas elas são diferen- 
tes - apesar de parecerem iguais, não escon- 
dem a sua pátria. 

O mármore, em especial, é uma pedra que 
mostra pureza, apresenta diferentes tonalida- 
des, muito suaves, é discreta e adapta-se a to- 
dos os meios sem interferir nem romper com a 
estética que a rodeia. 

A pedra mármore de Vila Viçosa é muito 
clara. Pode ter veios mais ou menos acentua- 
dos de tons rosado ou cinzentos, mas é identi- 
ficável pela intensidade e pureza da sua cor 
base, seja o branco, o bege ou o rosa claro, 

O mármore "aurora", o "pele de tigre" o 
"branco" e o "rosa", são as pedras mais conhe- 
cidas e apreciadas internacionalmente. 

Portugal está numa das zonas de maior pro- 
dução de pedra de todo o mundo, conhecido 
sobretudo como um dos mais importantes ex- 
portadores de pedra mármore . É interessante, 
por isso, explorar este material, não só levando- 
o em bloco e em chapa a outros países mas dan- 
do-ihe corpo e vida dentro do nosso país e dentro 
da nossa vila. 

São vários os exemplos da aplicabilidade 
deste material, desde as fachadas das igrejas e 
monumentos, às casas caiadas com cal, às es- 
tátuas e esculturas, ao mobiliário urbano e fune- 
rário e à calçada das ruas. Vila Viçosa veste-se 
de branco, tornando-se um exemplo para o uso 
e formas da pedra natural. No entanto, é impor- 
tante levar este exemplo a outros lugares de Por- 
tugal e do mundo. Saber exportar a pedra már- 
more como produto final é um objectivo que 
devemos alcançar porque é importante para a 

8 -      
« expressão Natureza aplica-se a tudo aquilo que tem como caracterislica fundamental o facto de ser natural: ou seja, envolve todo o ambiente 
existente que não teve intervenção antrópica (derivados do actividades humanas). Dessa noção da palavra, surge o seu significado mais amplo: a 
Natureza corresponde ao mundo material e, em extensão, ao Universo físico: toda sua matéria e energia, inseridas num processo dinâmico que lhes 

3 e próprio e cujo funcionamento segue regras próprias (estudadas pelas ciências naturais). 
Em Portugal, o aproveitamento de rochas ornamentais incide primacialmente sobre os mármores e afins (79% em volume, segundo o nosso último 
estudo) e os granitos e similares (21%), propiciando a detenção de blocos esquadrejados para ulterior processamento nas fábricas nacionais ou 
estrangeiras. Encontra-se bem patente o nosso enquadramento no panorama extractivo e mercantil mundial das rochas decorativas. No campo da 
Mracção útil figuramos, em 2004, no nono lugar, frisando que há bem poucos anos ocupámos o quinto, à frente do Irão, da Turquia, do Brasil e do 
Egipto. Em matéria de fornecimentos internacionais, o nosso pais consegue, em 2004, deter ainda uma honrosa sétima posição, o que atesta notá- vel vocação exportadora, traduzida pela arrecadação em divisas (números provisórios) do elevado montante de 206,291 milhões de Euros 
(41,357.632 contos). Fonte: Professor Octávio Rabaçal Martins "Evolução económica e enquadramento nacional e mundial" para a Revista Enge- 
"ium. da Ordem dos Engenheiros. 
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economia deste sector industriai que tanta tradi- 
ção e história tem. 

É um esforço que todos temos que fazer! 
Primeiro, é necessário acreditar na qualida- 

de da nossa matéria-prima, vê-la como produto 
de rara beleza, único e desejável nos quatro 
cantos do mundo. Depois, fazer jus à capacida- 
de técnica dos nossos engenheiros, que traba- 
lham na construção e na investigação de má- 
quinas e técnicas que resultam em métodos 
mais eficientes para a extrair e transformar e ao 
esforço e qualidade técnica dos operários que 
se aplicam para fazer trabalhar todos os equi- 
pamentos disponíveis, 

Falta-nos acreditar e pôr à prova a capaci- 
dade e o conhecimento dos nossos designers 
e marketeers para desenvolver novos produ- 
tos, para criar objectos em pedra, dotados de 
funcionalidade e de estética, e para saber ven- 
dê-los noutros países com o valor da diferen- 
ciação e da inovação, que são sinónimo de sa- 
bedoria e marcam a história, a cultura e o 
desenvolvimento de um país. 

Made in Portugal é a referência que falta na 
etiqueta dos produtos, cujo material é extraído 
das nossas terras. 

O PROJECTO DE DESIGN PIC-NIC 

Ao estudarmos o material, ao vermos as 
suas capacidades, a tecnologia e os métodos 
de trabalho que utilizam as nossas empresas, 
sem esquecer de apreciar a beleza e riqueza 
dada pela sua unicidade, ao estudarmos o sec- 
tor industrial que envolve este material natural 
da nossa terra, e que tem repercussões em 
todo o país e em todo o mundo, observámos e 
analisámos a possibilidade de traçar uma linha 
que unisse estes três pontos: Vila Viçosa, a pe- 
dra e o design. 

Vila Viçosa, porque é a terra de origem, ou 
uma das mais importantes, onde se extrai esta 
matéria-prima, no país10; a pedra mármore, 
porque é um material lindíssimo de trabalhar, 
que tem possibilidades, tradição e história; o 
design, porque é a disciplina que pode levantar 
e dar-nos de volta o reconhecimento como lide- 
res na produção e exportação deste sector 
económico tão importante01. É o valor acres- 
centado a uma marca, é a distinção de um pro- 
duto, é o que reforça e marca a diferença de um 
produto português, com a sua cultura e os seus 
conhecimentos. 

Principais Exlraclores Maiores Exportadores 
Pais 1000 Ton. Incidência (%) País 1000 Ton. Incidência (%) 

1 China 18.000 22,2 1 China 7.534 22,9 
2 índia 9.500 11,7 2 índia 3.875 11,8 
3 Itália 7,650 9.4 3 Itália 3.089 9,4 
4 Espanha 6,250 7,7 4 Turquia 2.633 8,0 
5 Irão 5.250 6,5 5 Espanha 2.460 7,5 
6 Turquia 4.200 5,2 6 Brasil 1.800 5,5 
7 Brasil 4.000 4,9 7 Portugal 1,147 3,5 
8 Egipto 3.200 3,9 Outros 10.309 31,4 
9 Portugal 2,450 3,0 

10 E.U.América 2.300 2,8 
11 Grécia 1.400 1,7 
12 França 1.300 1,6 
13 Africa do Sul 1.100 1,4 
14 Bélgica 1.000 1,2 

Outros 13.650 16,8 
TOTAL 81.250 100 TOTAL 32,847 100 
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10 No capitulo das receitas em divisas, a primazia cabe ao mármore e rochas afins, portador de alta quota de 51,3% e dominando assim o nosso pano- 
rama pétreo decorativo. Tendo um lugar cimeiro o vasto e rico anticlinal de mármore de Vila Viçosa - Borba - Estremoz. Fonte: Professor Octávio 
Rabaçal Martins "Evolução económica e enquadramento nacional e mundial" para a revistafngemim, da Ordem dos Engenheiros. 
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Proposta de mobiliário resultante da investigação PIC-NIC: A PAISAGEM E A PEDRA 
Susana Paixão Barradas, fíenders de Enric Rovira 

É muito importante entender o que é o De- 
SlQn para se saber como surgiu este projecto e 
como se obteve este resultado final. 

0 Design é a disciplina que estuda a utilida- 
0,6 de um objecto, seja gráfico, industrial ou de 
lr|teriores, dando-lhe forma e valor estético 
Para satisfazer uma necessidade humana. 

De outras disciplinas, como seja da Ergo- 
nomia , da Engenharia, da Gestão, da Psicólo- 
ga. da Antropometria13, etc. o designer reúne 
conhecimentos para poder criar um produto 
Potado de alma que venha a preencher umafal- 
13 que está latente num determinado espaço. 

Numa empresa, o design tem que ser enca- 
rdo como ferramenta flexível, que actua com 
ri9or e com métodos para potenciar os esfor- 
ços empresariais e não como algo transitório 
Poe se relaciona com as modas. 

0 design acompanha e desenha, junto de 
outros departamentos, uma estratégia empre- 
sarial que contribua para a rentabilidade dos 
lnvestimentos e dos gastos, fazendo aumentar 
08 lucros de uma empresa. Não é somente uma 
Pisciplina que faz o bonito, que faz a parte de 
'0ra do produto e que entra na última fase do 
Projecto, mas é uma disciplina que está sensí- 
Ve| a toda a problemática que envolve a criação 

desse produto. É todo um processo, que vai 
desde o estudo da necessidade da criação do 
produto, abarcando as condicionantes técnico- 
produtivas da empresa que o vai produzir, as- 
sim como da tecnologia envolvente. 

As questões da funcionalidade e da estética 
estão sempre juntas, em qualquer processo de 
design4. Não podemos dissociá-las, porque a 
criação de um objecto tem que ter sempre pre- 
sente o seu usuário, o seu consumidor, a pessoa 
que vai dar vida ao produto e usufruir desse bem. 
Temos que atraí-la, agradá-la, dar-lhe prazer, fa- 
zendo-a sentir-se cómoda e confortável. Ao dis- 
sociar estes conceitos falamos de engenharia, 
de arquitectura ou discutimos sobre arte, escul- 
tura, pintura, estilismo e alta-costura. 

Para este trabalho quisemos apresentar 
todo o processo de design que leva à criação 
de um novo produto dentro de uma empresa. 
Apresentamos um resultado que é fruto de um 
exercício proposto e condicionado por nós. 
Para ser levado à prática necessitamos adaptá- 
lo às necessidades de uma empresa real, em- 
presa que o vá produzir e colocar no mercado. 

0 conceito surgiu de uma necessidade que 
observámos que estava latente numa área bem 
definida nossa vila. Criar um parque de merendas, 
pensado para as pessoas que a vêem visitar15. 

12 77 —  n -bonomia é a disciplina cientifica relacionada ao entendimento das interações entre seres humanos e outros elementos de um sistema, e também e a profissão que aplica teoria, princípios, dados e métodos para projetar a fim de optimizar o bem-estar humano e o desempenho geral de um siste- 
u "ta. Esta é a definição adotada pela Associação Internacional de Ergonomia (International Ergonomics Association - IEA), 2000. 

A antropometria foi definida como a ciência de medida do tamanho corporal (NASA, 1978). A antropometria é um ramo das ciências biológicas que 
^ 'em como objectivo o estudo dos caracteres mensuráveis da morfologia humana. 
15 b"1'61 BRANCO, João. "Marketing e Design" para a revista Cadernos de Design, do Centro Português de Design. De há muito que existe um muito frequentado parque de merendas na Mata Municipal de Vila Viçosa que, contudo, não obedece a conceitos de de- 

Sl9n profissional. 
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Um espaço urbano, criado e pensado para 
pessoas que querem comer ao ar livre, que 
querem partilhar e falar de interesses comuns, 
de vivências e das suas histórias de vida - ao 
fim e a o cabo, um espaço de convívio! 

A procura daforma final, teve em conta esta 
ideia mas foi beber inspiração a outras fontes, 
a outras ideologias: a artistas que desenharam 
para outros conceitos, a designers que projec- 
taram para outros propósitos. 

A limpeza do objecto adquire-se, colocan- 
do à prova tudo o que estudamos sobre o ma- 
terial, sobre as técnicas para o trabalhar, sobre 
a ergonomia, sobre a estratégia da empresa. 

0 local que escolhemos para apresentar o 
projecto, a implementação do parque de me- 
rendas, é meramente especulativo. Reflecte-se 
no projecto como um lugar de inspiração, que é 
a apresentação de uma necessidade que existe 
numa zona específica de Vila Viçosa e que pode 
ser interpretada como solução real e possível. 

Temos que dizer que este projecto poderia 
ser para qualquer espaço que careça destas 
necessidades, em qualquer vila, cidade, ou em 
qualquer recanto de um parque natural. Foi pen- 
sado para servir umas necessidades e reforçá- 
mo-lo "vendendo-o" a Vila Viçosa porque é 
uma forma de promover e reabilitar aquele es- 
paço em concreto. 

O projecto foi terminado, foi entregue e 
cumpriu a suafunção inicial. Porconfiarmos no 
seu conteúdo, apresentámo-lo e divulgámo-lo 
em diversos sítios e junto de várias pessoas. 
Pensávamos que, como uma normal investiga- 
ção académica, a entrega do trabalho na secre- 
taria da universidade seria a última fase desta 
tese de mestrado. Realmente este capítulo ter- 

minou, mas abriram-se portas a outros sonhos 
e a nossa ambição faz com que estes cresçam 
dia após dia. 

Se um dos nossos intuitos é ser designer, a 
nossa razão para o ser é a de podermos ter a 
oportunidade de criar objectos verdadeiramen- 
te úteis para as pessoas, respeitando a nature- 
za, os meios de produção, pensando no desen- 
volvimento sustentável e ajudando a simplificar 
a vida de todos. 

0 que mais nos fascina, no facto de poder- 
mos trabalhar para esta indústria (a da pedra 
ornamental) é o respeito que se pode ter pof 
todos estes princípios, Pode-se viver com mui- 
ta dignidade, sabendo que estamos a contribuir 
para a evolução e o crescimento de um país, 
respeitando a natureza em todo o momento. 

Temos a agradecer a diversas pessoas que 
nos têm ajudado e apoiado nesta crença, con- 
tribuindo para que esta ilusão não pare de cres- 
cer. À parte os nossos amigos e a nossa família 
- que sempre estão do nosso lado e que acre- 
ditam incondicionalmente nas nossas capaci- 
dades e qualidades - sentimo-nos grata pela 
confiança e pela motivação que a Câmara Mu- 
nicipal de Vila Viçosa, nomeadamente o depar- 
tamento da Cultura, sobretudo o professor Liei' 
nio Lampreia, sempre nos transmitiram para 
continuarmos em frente e mantermos com en- 
tusiasmo a defesa desta ideia. Sem o acreditar 
dele, não teria sido possível apresentar esta in- 
vestigação, que começou por ser escrita em 
castelhano, a uma publicação em língua portu- 
guesa, para os portugueses e sobretudo para 
os calipolenses e dedicada a Vila Viçosa. 

Obrigada pela oportunidade! 
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Dois cruzeiros de pedra na terra da tarde 

i 

Em nossos dias do bimilénio e das multi- 
dões, quando tudo é passível de divulgação, 
deliberadamente se omite a inferioridade con- 
sentida pelo significado da palavra vulgariza- 
ção. Até à pessoa escolhida pela musa lhe é 
Aposta a violência de descer aos critérios do 
vulgo, exigindo-se-lhe a cegueira do intelecto e 
0 entorpecimento da alma. Ao pouco povo e ao 
diminuto escol que ainda resistem à hecatom- 
de plebeia e consumista, resta-lhes a contem- 
plação das velhas raízes do culto religioso para, 
a Partir delas, refazerem em cultura as copas 
das árvores antigas. 

Escrevo propositadamente assim para falar 
de cruzes, esse vulgar e divulgado símbolo cris- 
tão, tão desoladoramente incompreendido em 
Possas terras outrora cristãs. Direi antes, que 
Quero falar de cruzeiros, essas cruzes de pedra 
er9uidas em nossos caminhos e encruzilhadas, 
em adros e terreiros. Acrescento e particularizo 
oielhor que apenas me proponho apresentar tão 
somente dois cruzeiros, todavia especialissima- 
PPente raros, diria mesmo, invulgares. 

Há de facto no Alentejo dois cruzeiros invul- 
Qsres e, por isso mesmo, susceptíveis de ainda 

despertarem os olhos do vulgo, tão anestesia- 
do que anda ao alto poder dos símbolos. Um 
dos cruzeiros ievanta-se em Vila Viçosa, no 
t-srgo do Carrascal, e é fronteiro à elegante 
'Qreja barroca de N,a Sr,a da Lapa. O outro está 
eoi Viana, dentro do recinto do castelo, à ilhar- 

Carlos Aurélio 

ga da igreja manuelina de N.a Sr.a da Anuncia- 
ção. Ambos os cruzeiros terão sido esculpidos, 
muito provavelmente, nos alvores do século 
XVI e sob evidente traça manuelina. 

A cruz de pedra de Vila Viçosa, está onde 
está desde 1850, e foi para aí trazida desde o 
Quartel de Cavalaria n.0 3, então sedeado no 
convento de Santo Agostinho, antigo local da 
fundação cristã do burgo (1267). Compõe-se o 
cruzeiro de uma cruz latina1 levantada sobre 
soco de alvenaria e, em sua haste, representa- 
se uma serpente enrolada desde a base poste- 
rior, para aparecer em seu lado anterior e ultra- 
passando o transverso. i\lo ofídio são bem 
expressivos os dois olhos arregalados, as nari- 
nas escancaradas e a língua, exposta, sai da 
boca em sua forma sagitária. Digo ofídio por- 
que é serpente alada mas podia dizer, similar- 
mente, dragão, no qual são visíveis as duas 
patas, fixas à haste e cada qual por cinco gar- 
ras, patas que são paralelas ao corpo cilíndrico 
do animal, bem como surgem também como 
evidentes as membranas ou asas que se justa- 
põem à trave superior da cruz. Vários orifícios 
onde entra um dedo estão abertos sobre o cor- 
po da serpente (10 ao todo), notoriamente os 
seis que desenham uma linha longitudinal e an- 
tecedente à cabeça (os outros quatro abrem-se 
nas asas). 0 movimento da bicha - assim lhe 
chama o povo mais humilde e menos vulgar 
que a diz voadora - descreve uma sinuosidade 
elegante e ofidiana, bem apropriada portanto 
ao conjunto escultórico. Logo ao primeiro olhar 

1 cruz latina é composta por duas peças de mármore, julgo que em ruivina claro, pois a patina do tempo e os fungos insalubres destroem, desde há 
Wto, a natural leitura da peça escultórica. Anotei com alguma suficiência as medidas por mim tomadas; altura total com o soco de alvenaria: 360 
cu; cruz em pedra; 240 cm de altura por 147 cm de largura. Impõe-se o necessário restauro da peça e o seu resguardo no local pois detectam-se 
evidentes marcas de vandalizaçâo. 
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Cruzeiro de Vila Viçosa 

i 

i 

nos suspendemos da surpresa e nos entende- 
mos com o essencial: ali, aquela serpente não 
simboliza o Mal, não está vencida pelo poder da 
Cruz; ao invés, eia transcende-se, vitoriosa, 
aos sinais patibulares da morte e surge como 
evidência de Cristo, o crucificado. 

Nas escassas linhas que fazem referência a 
tão extraordinário cruzeiro, nomeadamente nas 
obras vastíssimas quer do Re Joaquim Espanca 
quer na de Túlio Espanca e, mesmo na mais re- 
cente de Paulo Pereira2, sobrepõe-se e repete-se 
a meritória informação prestada pelo sacerdote 
e historiógrafo calipolense: a escultura de már- 
more, figura típica de Cristo crucificado e as- 
sente em pedestal de alvenaria, veio em 1850 da 
cerca dos gracianos no convento dos Agosti- 
nhos e, desde ai foi deslocada, sob decisão do 
coronel José Júlio Amaral e pelo trabalho dos 

grilhetas ou prisioneiros que então conjugavam 
as suas penas com as obras de melhoramento 
no Largo da Carrascal, hoje chamado da Restau- 
ração. Paulo Pereira situa-lhe a feitura entre 1498 
e 1532 em quase coincidência com o reinado de 
D. Manuel I e o Pe Joaquim Espanca obteve no 
seu tempo a informação oral de que nos Agosti- 
nhos «servia ali de cascata, sendo furada a has- 
te e saindo a água em dois fios pelas ventas da 
serpente»3. Chegou, segundo ele, a ser colorida 
com tintas a óleo. Todas estas referências con- 
firmam o óbvio: a serpe prefigura a crucificação 
de Cristo, simbolizada desde o Livro dos Núme- 
ros no episódio bíblico das serpentes ardentes 
do deserto. Todo este meu deambular serpentí- 
no pelos documentos do passado tem um claro 
propósito: justificar a nomeação desta invulgar 
peça escultórica como Cruzeiro da Serpente tal 

2 ESPANCA, Re Joaquim. Compendio de Noticias de Villa Viçosa, Redondo, 1892; Memórias de Vila Viçosa. vol,1/ e vol. 25, Cadernos da Câmara 
Municipal de Vila Viçosa; ESPANCA, Túlio. Inventário Artístico de Portugal (Oislrito de Évora), Vol. I, Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa, 19r8: 

PEREIRA, Paulo. Enciclopédia Lugares Mágicos de Portugal, vol. 5. 3 ESPANCA, R' Joaquim. Memórias de Vila Viçosa, Cadernos da Câmara Municipal de Vila Viçosa, vol. 25. 
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como aliás o faz, ainda que uma só vez, o Re Es- 
panca, e não a de Cruzeiro da Lapa ou da Car- 
rasqueira ou ainda do Carrascal, tal como ultima- 
mente tem acontecido. E a razão quase deixa de 
exigir demonstração, sabendo-se como se sabe, 
ter sido o seu locai próprio e de origem o Conven- 
to dos Agostinhos, longe do Carrascal ou do 
campo de carrascos para onde foi transferida, 

Sob uma perspectiva cristã falemos então 
sobre o Cruzeiro da Serpente. 

Narra o quarto livro do Pentateuco bíblico 
(Nm. 21,4-9) que, num dos muitos murmúrios 
de revolta do povo hebreu contra Moisés por 
este lhe ter proposto o deserto para a libertação 
do jugo egípcio, perdido assim o ânimo, enviou 
o Senhor «serpentes ardentes» que mordiam e 
matavam, Arrependeram-se contudo os pere- 
Qrinos do êxodo e Moisés, intercedendo por 
e|es, recebeu do Senhor as palavras seguintes: 
"Faze uma serpente ardente e coloca-a sobre 
um poste. Todo aquele que for mordido, olhan- 
do para ela, viverá». Moisés fez «uma serpente 
de bronze» e fixou-a no alto de um poste. E as- 
sim, todos os judeus mordidos pelas cobras, 
olhavam a serpente de bronze e salvavam-se. 
Adiantemos que esse ícone salvífico se mante- 
ve materialmente até à época do Rei Ezequias 
due o mandou despedaçar e, lembremos que já 
antes a vara de Aarão, irmão de Moisés, se ha- 
via transformado em serpente para devorar as 

serpentes dos magos do Faraó vencendo-os 
em prodígios e encantamentos. Finalmente, é 
no próprio Novo Testamento (Jo. 3,14-21) que 
desus Cristo ao ensinar o mestre Nicodemos, 
cm dos poucos fariseus próximo do Nazareno, 
lhe afirma o quanto tem o homem que nascer 
de novo da água e do Espírito para assim poder 
entrar no Reino de Deus, Finaliza então o divino 
Mestre o seu testemunho com as seguintes pa- 
'avras: «Assim como Moisés levantou a ser- 
pente no deserto, assim também tem de ser 
levantado o Fiiho do Homem a fim de que todo 
epuele que n'Ele crer tenha a vida eterna». 

Dois cruzeiros de pedra na terra da tarde 
■ Carlos Aurélio 

Tudo dito a este modo, torna simples a in- 
terpretação do Cruzeiro da Serpente, invulgar 
peça escultórica que se ergue em Vila Viçosa: 
aquele dragão ou serpe alada representa Cristo 
crucificado, anunciado desde o êxodo judaico, 
manifestado como Messias e salvador dos ho- 
mens. A serpente de bronze no alto do poste 
salvou da morte os judeus do deserto, Cristo 
no alto da cruz salva os homens para a vida 
eterna. Tal evidência interpretativa é, aliás, con- 
firmada por discreto mas notável grafismo, 
inscrito no lado posterior deste Cruzeiro da 
Serpente em sua haste e braço horizontal. Por 
esse grafismo se assinalam as chagas do Sal- 
vador do Mundo: três marcas lineares e ir- 
radiantes para mãos e pés e uma outra, a meio 
da haste vertical, significando por um pequeno 
traço horizontal a abertura feita no lado de Cris- 
to pelo centurião no Calvário. 0 cruzeiro foi es- 
culpido por gente cristã e. portanto, parece 
óbvia a presente leitura simbólica. Há todavia 
um "mas", um "mas" que naturalmente adver- 
te e suspende, vislumbrando mais larga herme- 
nêutica. 

Nasce a advertência de legítimas suspen- 
sões, ainda que mais próprias à natureza hu- 
mana do que à teologia: a primeira tem origem 
na verificação de que, afinal, aquilo que mata 
também pode curar, pois do êxodo judaico no 
deserto fica-nos a perplexidade meditativa de 
como uma imagem daquilo que aniquila ascen- 
de a remédio que salva; a segunda adversativa 
ganha sentido com a auto-identificação de 
Cristo com a serpente de bronze, e isto no con- 
texto do Judaísmo, no qual, é também decisivo 
o símbolo da serpe amaldiçoada por Deus na 
queda adâmica eclodida no Jardim do Paraíso. 
0 que terá levado o mestre escultor do século 
XVI português a preferir para Cristo uma repre- 
sentação de serpente, ainda que bíblica, ao in- 
vés da natural e humana do crucificado? As 
subtilezas teológicas conduzem, neste caso, a 
dúvidas iconológicas e a paradoxos simbóli- 
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cos. Mas de dúvidas e paradoxos, caminho 
serpentino que formam, falarei a seu tempo. 
Agora, vamos para Viana. 

O Cruzeiro de Viana do Alentejo tem nos 
livros pouca história mas é de enorme formo- 
sura. Sobre ele encontrei apenas quatro peque- 
nas linhas, impressas num dos muitos e deta- 
lhadíssimos estudos do calipolense Túlio 
Espanca, estudos aliás de relevo inigualável na 
História da Arte a sul do Tejo4. Nessas linhas 
aparece o adjectivo «formoso» para qualificar a 

que são torres cilíndricas as quais, com mura- 
lhas de porte mediano, defendem e ocultam 
verdadeiras pérolas artísticas: a igreja manueli- 
na de Nossa Senhora da Anunciação e seu har- 
monioso portal, o adro térreo, os dois lanços 
de escadaria antiga que descem para o conjun- 
to do vetusto casario que já foi igreja (N .a Sr.a da 
Misericórdia), botica e leprosário. Precisamen- 
te, sobre uma cunha empedrada que aponta o 

escultura em causa, adjectivo ao qual como se 
vê adiro em eco redobrado, e linhas onde não li o 
nome, ouvido algures, e que aqui repeti: Cruzeiro 
de Nossa Senhora do Leite. Assenta ajustada- 
mente a beleza do nome na belíssima imagem 
gótico-manuelina, pois traz consigo doçura esta 
referência da Virgem como Mãe da Terra e do 
Céu, esta amplitude de manto azul como Anima 
Mundi. 

Façamos-lhe a descrição: a planta do cas- 
telejo em Viana é pentagonal, em cinco vértices 

vértice ao antigo hospital de leprosos, ergue-se 
este belo cruzeiro de duas frontes: Cristo dolo- 
rosamente pregado na cruz enfrenta o lado nor- 
te e a morte, a d'Ele e a de cada doente que a 
lepra rouba; a Virgem olha o sul, mostrando da- 
divosamente ambos os seios redondos e nus, 
oferecendo o da direita ao Menino que, con- 
templando o nosso mundo, também o segura 
numa das mãos. Duas cordas ao modo manue- 
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ESPANCA, Túlio. Inventário Artístico ile Portugal (Distrito de Évora), Vol. I, Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa, 1978. 
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iino circundam duas cabeças de anjo na base, 
enquanto uma terceira figura angélica coroa 
desde o Alto a Virgem, que assim, é Mãe e tam- 
bém Rainha. A cruz assume-se como cruzeiro 
ao prolongar-se sobre uma coluna cilíndrica, a 
qual se sobrepõe a um pedestal subdividido em 
duas partes, uma superior e mais antiga e a ou- 
tra, inferior e mais recente. Tudo está executado 
em pedra clara de mármore. 

Foi há largos anos que vi pela primeira vez 
este Cruzeiro de Nossa Senhora do Leite, numa 
tarde de festa campestre entre flores, fogueiras 
e cavalos, na planície onde domina o santuário 
de peregrinação a Nossa Senhora de Aires. Vi- 
nha com a alma encantada peia pujança colori- 
da com que a natureza regenera anualmente o 
Alentejo e, então, só tive olhos de espanto para 
aquela espécie de Deusa-Mãe dos tempos ime- 
moriais que, com os seios desnudados, os ofe- 
recia como fontes naturais e sobrenaturais para 
assim saciar a fome de alimento e a sede de 
amor, necessidades de que tanto padece o 
mundo. Fez-me a ocasião e a sorte daquela tar- 
de, de ter a grata companhia do meu já falecido 
sogro, o senhor Licínio, magro de corpo mas 
bem nutrido em educação e probidade, homem 
muito atento e certamente mais sóbrio e expe- 
nmentado do que eu perante as surpresas da 
vida. Tão atento que o provou então e, de tal 
forma, que a minha atenção ele chamou para o 
facto bem significativo de naquele cruzeiro de 
Pedra o Cristo crucificado, Ele próprio, encar- 
nar ali o sofrimento, as dores e a degradação de 
cada leproso. Eu que viesse ver no outro lado 
da escultura a evidência das pernas deforma- 
das, do tronco retorcido e das mãos - sinal 
notável! - já sem as pontas dos dedos, perdi- 
das na doença da putrefacção até à morte. E fui 
ver! Não a erosão do tempo na pedra porventu- 
ra desgastada, mas a limpidez intuída na direc- 
ção do olhar do mestre escultor medieval: Cris- 

fo que salva pela assumpção da dor e da morte 
humanas, transfigurando no Calvário a nature- 

za maternal inserta na Criação. Vimos Ele er- 
guer-se desde o abismo da lepra que desfaz a 
carne para nos refazer em Corpo de Glória. Vi- 
mo-IO levantar-se da morte até elevar-Se a Rei 
do Mundo, enquanto a hierarquia angélica nos 
anuncia, já nesta vida, a Mulher como Mãe e 
Rainha. 

Em Vila Viçosa, a 25 de Março de 1646 (data 
da/VM7c/açao), Nossa Senhora da Conceição é 
elevada a padroeira e Rainha de Portugal. A na- 
ção portuguesa reconhece que a sua coroa rei- 
nante está nos Céus e, assim, prescinde de a 
colocar sobre cabeças humanas na Terra. 0 
Cruzeiro da Serpente em Vila Viçosa e o de Nos- 
sa Senhora do Leite em Viana do Alentejo, am- 
bos de há cinco séculos passados, confirmam 
mutuamente a sua singularidade, entoam entre 
si uma conjugação interpretativa que exige her- 
menêutica mais remota e mais ampla. 

II 

Cristo assim representado como serpente 
no alto da cruz e em toda a vastíssima icono- 
grafia cristã conheço, quanto muito, uma dúzia 
de exemplos entre raras esculturas e algumas 
ilustrações em livros antigos. Basta que se 
consultem as obras de destacados hermeneu- 
tas do Cristianismo como Louis Charbonneau- 
Lassay, Émile Mâle ou mesmo René Guénon. O 
Cruzeiro da Serpente, elegante escultura em 
pedra exposta num largo urbano de Vila Viçosa, 
eleva-se assim à categoria de raridade. 

A Mãe do Céu expondo na Terra ambos os 
seios desnudados em exuberância de vida e em 
contraponto à morte de seu Filho, o Salvador 
do Mundo, conheço, ainda que em minha vasta 
ignorância, este exemplar único do Cruzeiro de 
Nossa Senhora do Leite em Viana do Alentejo. 

Não nos fechemos em falsas modéstias: 
ambos os exemplos merecem subir a raridades 
mundiais e carecem de investigação liberta de 
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preconceitos. É tese do presente texto que a 
necessária e evidente interpretação cristã se 
deve ampliar numa universalidade anterior ao 
Cristianismo na qual se engendrou, muito ma- 
ternalmente, a idiossincrasia artística portu- 
guesa, nomeadamente a do período do manue- 
lino. Só como comparação rápida e próxima de 
nós, veja-se a divergência de sensibilidades en- 
tre as manifestações plásticas espanholas do 
tema daPa/xão de Cristo ou úa Mater Dolorosa, 
martirizadas no sangue humano do sofrimento 
e da morte, e as expressões na arte portuguesa 
quase sempre mais hieráticas como no Ecoe 
Homo de Nuno Gonçalves, ou declaradamente, 
apelando à vida na típica relação maternal entre 
a Mãe e o Menino. Isto não belisca, evidente- 
mente, o vulcão criador das artes plásticas na 
cultura espanhola, muito menos esquece esse 
rio poético, pleno de lirismo e de transcendên- 
cia, que é o da cultura portuguesa. Agora, e de 
momento, deixemos entre parênteses os dois 
cruzeiros. 

Desde meados do século XIX que a moder- 
nidade nos trouxe numerosos autores e inúme- 
ra literatura, simbólica e esotérica ou não, que à 
ilharga de Antropologia e Cosmologia, de His- 
tória e Religião, de Filosofia e Teologia, se colo- 
cou dentro daquilo que a letra maiúscula escla- 
rece na palavra Tradição, longe da pequenez 
que se fecha no conceito de tradicionalismo. 
Na Tradição radica e emerge a filosofia perene, 
uma corrente de saber imperecível que, desde 
os confins dos tempos, subsiste e se transmite 
"iniciaticamente" dentro de religiões ou em ope- 
rativas escolas do pensamento que ensinam a 
bater à porta do Espírito. Como exemplos cla- 
ros que sempre acompanharam as três religi- 
ões reveladas do Ocidente - Judaísmo, Cristia- 
nismo e Islamismo - atente-se no alcance 
trazido à exegese cristã peia Tradição da antigui- 
dade clássica desde o Pitagorismo a Platão, ou 
de Aristóteles à Cabala judaica. Dito de outro 

modo, o pensamento cristão actual ganhará pro- 
fundidade na esteira, por exemplo dos Cardeais 
Romano Guardini e Joseph Ratzinger, do Re Hen- 
ri Stéphane, de Paul Claudel e, enfim, de tantos 
outros, se perceber o alcance de Cristo tomado 
como realidade espiritual meta-histórica. Aliás, 
afirma o Credo em que todo o cristão crê, a ver- 
dade de um «Jesus Cristo (...) nascido do Pai 
antes de todos os séculos» e pelo qual «todas as 
coisas foram feitas». 

Achei imprescindível tocar no tema da Tradi- 
ção para abrir caminho mais desafogado a um 
livro especial: Da Serpente à Imaculada, de Dali- 
la Pereira da Costa5, Trata-se de livro incontorná- 
vel nos estudos simbólicos em Portugal, um 
entre outros em tão vasta e sábia obra, de uma 
autora que muito tem intuído e discernido, inspi- 
radamente, os sinais ainda vivos de um país que 
parece querer desmemoriar-se e desaparecer. 
Tanto que desaparece que talvez - quem sabe? 
-, se o símbolo do nevoeiro sebastianista não 
envolve antes este país físico, economicista e 
tacanho, para que a Ilha Afortunada do jovem Rei 
surja assim em transparências de luz nítida, tão 
só àqueles que da espessura da estupidez quise- 
rem de cá fugir. Digo isto pelo desconforto frente 
ao ódio quase evidente e absurdo que, tantos 
dos actuais portugueses parecem padecer por 
Portugal! Afinal, que sabemos nós das novas 
viagens para a nova índia? 

Seria estultícia respigar o livro em questão, 
pois ficaria grosso o ramalhete de espigas a 
abraçar. Ponho antes em duas jarras o que me 
interessou colher. 

A autora articula, no seguimento aliás dos 
estudos da Tradição, duas antropologias, cos- 
mologias e teologias absolutamente comple- 
mentares, por vezes até contrárias em sua ex- 
pressão; a lunar e a solar. 

As civilizações lunares - situemo-las, gros- 
so modo, na pré-história - vêm desde o fim do 
símbolo do Homem Primordial (Paraíso no Gé- 

5 COSTA, Dalila Pereira da. Da Serpente à Imaculada, Lello e Irmão Editores, Porto, 1984. 
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nesis bíblico, Idade do Ouro e Jardim das Hes- 
pérides nos mitos gregos) até ao neolítico e ao 
megalitismo. Estas civilizações têm a Terra 
(Gaia ou Geia) como Mãe, a Grande Deusa, e 
retiram do ciclo da Lua o ritmo, a cosmogonia e 
a teogonia que as funda e sacraliza. Este funda- 
mento matricial da fertilidade e do feminino 
chegou até nós na relação das quatro semanas 
de cada mês e das quatro fase da Lua, no ano 
de doze meses e doze luas, tudo em correspon- 
dência com o ciclo menstrual da mulher. Terra 
e mulher alimentam os homens desde a puerí- 
cia, regeneram-nos e curam. Emerge daqui um 
panteísmo em que a natureza é inteiramente 
sacralizada, ciclo divino em origem e fim. Tudo 
o que ela nos dá a ela deve regressar. É por esta 
perspectiva que nos temos acostumado a in- 
terpretar as pinturas rupestres nas cavernas 
pré-históricas como expressão de ritos que sa- 
cralizam a reposição de graças recebidas. Cada 
gesto pictórico é uma oblata sagrada à Grande 
Mãe, um regresso da semente de vida a fecun- 
dar dentro da Gruta, qual útero maternal ou 
templo da Terra. A tese repetida que vê nessas 
pinturas actos mágicos prévios às caçadas não 
convence totalmente, pois está actualmente 
provada a discrepância clara entre os animais 
representados e os das ossadas arqueológicas 
encontradas. A civilização que tem a Lua como 
arquétipo central, confirma também a cosmo- 
gonia hermafrodita, tomando os menires como 
phalus do masculino fecundando a Terra, con- 
cebendo as antas e suas esclarecedoras ma- 
moas também como o regresso ao útero após 
a morte, a descida ao seio e ao mamilo da 
Grande Mãe, Neste entendimento, os cromele- 
ques delimitam lugares sagrados ou Templos 
abertos, nos quais, as grandes pedras se ali- 
nham por vectores de ligação na hierogamia 
cósmica da Terra, realizada entre a Lua, o femi- 
nino, e o Sol, o masculino. Às civilizações luna- 
res se lhes chama de ctonianas, qualificação 
aliás comum a serpentes, dragões e a toda a 

natureza e subnatureza afim, isto é, subter- 
rânea. Todos os povos pré-indo-europeus pa- 
recem ter sido ctonianos e chegaram ao extre- 
mo ocidental da Europa alguns milénios antes 
do Cristianismo. Toda a sua simbólica eviden- 
cia o cariz matriarcal, na qual podemos verter 
os conceitos e as palavras de lua e feminino, 
noite e oito, talvez reencarnação e alma e, mui- 
to portuguesmente, saudadel 

Acresce dizer que este princípio civilizacio- 
nal gerado na Grande Mãe sacraliza não só a 
Terra como também a matéria, em seu sentido 
superior, já se vê. A palavra matéria nasceu de 
útero latino na palavra mater, mãe, e encerra 
em si o conceito clássico entre os gregos de 
hylê ou de substância virginal, potência primor- 
dial da qual foi criado o mundo. Não andamos 
longe da Virgem Imaculada, Mãe de Cristo que, 
por Ele, também o é de todos os homens. 

Do Sol vem o acto puro, o inteligível, a se- 
mente masculina e criadora. 

As civilizações solares são, em contraponto 
com as lunares, simbolizadas na pujança apolí- 
nea e no masculino, no dia e no nove, emergindo 
como patriarcais e guerreiras. Quando os aqueus, 
povos indo-europeus, venceram os cretenses 
minóicos e fizeram eclodir a civilização micénica 
e depois com os dórios a helénica, iniciaram as- 
sim a ocultação, talvez o desaparecimento, das 
remotas civilizações lunares. Com Homero e 
Heródoto entrou a Europa pela porta da História, 
enquanto a Filosofia e o Teatro traziam ao pros- 
cénio do continente a transfiguração que dos 
velhos mitos se fez símbolos e ritos, tendo inte- 
riorizado nos antigos Mistérios, como os de Del- 
fos ou os de Elêusis, a transmissão e também a 
ocultação da ancestral sabedoria lunar. Não es- 
queçamos que em Delfos a sibila, virgem que 
profetizava sentada sobre o trípode, também se 
chamava pitonisa por via da serpente Piton. A 
arte grega, semente do conceito de artista em 
sua expressão individual, tal como a filosofia 
grega em sua interrogação humana ao logos 
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divino, ambas se coadunam na atmosfera pro- 
pícia a acolher e desenvolver o Cristianismo. 
Cristo veio aos homens, recordemos, como o 
Sol do mundo. 

Dalila Pereira da Costa demonstra Portugal 
como aterra europeia onde mais permanecem 
evidentes os antigos sinais ofidianos. Prova-o 
por inúmeros testemunhos e deduções, atra- 
vés de fundamentos em arqueologia, religião e 
literatura tradicional, seja popular ou erudita. 
Em Portugal, extremo da Eurásia, converge to- 
da a simbólica do Ocidente, terra da morte do 
sol, da noite e das vésperas da futura madruga- 
da e ressurreição. Terra de poesia e profecia, 
aqui se reserva a ocultação de algo imperecível 
e também o início de futuras transcendências. 
Somos o lugar do Ocidente por excelência ou o 
Finisterra capaz de resolver contradições e in- 
tuir sínteses superiores. Terra da Serpente ou 
da Ophiussa assim chamaram os antigos gre- 
gos a este nosso ocidente ibérico do qual nas- 
ceu Portugal. Ophiussa chamavam à serpente 
e, é por esse nome que várias referências helé- 
nicas designam a nossa terra, como é o caso 
da descrição de um périplo geográfico do sécu- 
lo VI antes de Cristo. Quem o narra e confirma, 
já no século IV da nossa era, é o escritor latino 
Rufo Festo Avieno em sua Ora Maritima. O mes- 
mo autor acrescenta que aqui viviam povos 
adoradores de serpentes chamados de Saefes 
e Draganis. 

Ora, ter sido ctoniana e lunar parece não 
haver dúvidas quanto à civilização minóica de 
Creta. Mereceria estudo sério, que aqui não 
cabe. a relação que imaginamos como profun- 
díssima entre aquela ilha de nautas mediter- 
rânicos e Portugal, Basta que nos lembremos o 
que meditou Almada Negreiros e basta que aqui 
assinale algumas marcas da minha lavra e que 
bem podem apontar, modestamente, um cami- 
nho; a tipologia arquitectónica dos palácios 
cretenses em sua organicidade e assimetria 
labiríntica, as expressões plásticas em suas 

formas marítimas, ondulantes efluidas, osfres- 
cos e suatemática de golfinhos e tauromaquias 
com danças femininas, a cerâmica e, mas não 
só, as impressionantes sacerdotisas em esta- 
tuetas de marfim exibindo, quer ambos os seios 
redondos e nus, quer manipulando serpentes 
vivas em seus braços e mãos. Não se trata aqui 
de justificar os dois Cruzeiros alentejanos por 
superficial associação imagética. O que antes 
convém não perder de vista é a natureza pro- 
fundamente feminina e ctoniana das duas cul- 
turas, a cretense e a portuguesa, geminadas 
por remotos fios espirituais. 

Ill 

Em Portugal, finisterra do Ocidente, deita- 
-se e morre o sol e também aqui parecem con- 
vergirtodos os sinais de despedida desta nossa 
civilização ocidental, outrora tão confiante e 
orgulhosa tal como o astro-rei que a fez nascer 
e brilhar. Ainda que mais a ocidente em geogra- 
fia, não anulam as Américas esta verificação, e 
isto se ousarmos tomar as culturas uitra-atiân- 
ticas como continuidades imediatas da Europa. 
Nelas, não há radical filosofia que altere ontolo- 
gicamente o cordão umbilical europeu, 

É comum e triste verificarmos no quotidia- 
no actual quanto os "portugueses" que cá vi- 
vem desprezam e até odeiam...Portugal! Há 
neles um masoquismo suicidário ou então uma 
malquerença e uma maledicência inesgotáveis, 
pelas quais se martirizam por sermos em mo- 
dernidade e em progresso, e sermos sempre!, 
o país último entre os últimos. Olham e invejam 
as potências estrangeiras, assim como pas- 
sarinhos hipnotizados e indefesos perante o 
olhar das cobras e ficam nisso, petrificados e 
sujeitos à morte por paralisia mental. Como so- 
mos sempre os últimos, até dizem que estamos 
na cauda ou no rabo da Europa, indigno lugar 
anatómico onde tudo se escoa. Camões e Fer- 
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nando Pessoa, figuras superiores que eles hi- 
pocritamente fingem admirar, afirmam exacta- 
mente o contrário, como sabemos: Portugal é, 
Para os dois poetas, a cabeça ou a face da Eu- 
ropa. Outros olhares e outras anatomias! 

Mas também é factualmente verdade que 
há um certo tudo que aqui chega sempre em 
último lugar. Só que este tudo actual tem muito 
de vazio, de evanescente e de efémero, sórdido 
ás vezes, e faz parte da putrefacção em que se 
afunda o Ocidente. É pois natural que os dejec- 
tos saiam pela cloaca. Este nosso lugar geo- 
gráfico onde o sol se apaga, ascende assim, a 
símbolo de alteração civilizacional. Somos o 
lugar da Ophiussa ou da serpente cuja boca 
morde a cauda para nela acontecer o fim do que 
há e o princípio do que está para vir. Somos um 
lugar entre-dois, uma terra de fronteira, propi- 
cia à união e transcensão de contrários. Em 

Portugal, terra de paradoxos, tudo morre para 
Que tudo volte a nascer. Vivemos sempre num 
ponto de passagem adiado, numa zona prévia 
ao salto para as profecias que nunca, aparente- 
mente, se realizam. 

Tem a serpente, simbolicamente, várias ca- 
ros, Se na Árvore do Éden fala astutamente 
Para fazer perder Adão, no deserto e com Moi- 
sés é elevada numa haste para regenerar os 

homens. No Novo Testamento ela é o próprio 
Cristo Redentor na cruz e, também, o divino 
Mestre ensina os discípulos a serem simples 
como as pombas e prudentes como serpentes 
(Mt.10,16). Desde Asclépio o grego, Esculápio 
nos latinos, que também a serpente se enrola 

duplamente no bastão medicinal do Caduceu, 
Qual via regeneradora por Hermes, ou se de- 
senrola na coluna dorsal humana indo, das in- 
feriores vértebras sagradas (!) até ao crânio ou 
coroa que ao céu se liga. Seria curiosa e estra- 

nha a Procissão da Serpente que se realizava 
até às fontes baptismais em plena semana de- 
pois da Páscoa e que, na idade medieva cristã, 
revelava assim Cristo como a nova e derradeira 
serpe mosaica6. Mostra-se a serpente sinuosa, 
oscilante, tal como a vida! 

Diz Teixeira de Pascoaes, o poeta dos ver- 
sos saudosos: «A saudade inclui a esperança; 
e por isso, a lembrança visa também o futuro. 
Estas duas forças (uma criadora e outra perpe- 
tuadora) são a essência e o corpo da Sauda- 
de»7. Desde esta terra que é a grande praia do 
Ocidente e da Saudade, nós olhamos o mar 
Atlântico e o futuro, meditando a transfiguração 
que da morte faz nascer a vida. Sabemos que 
precisamos de perder a pele para ganhar outra, 
imitando as cobras, morrer para nascer de 
novo em espírito como ensina Cristo, esse Sol 
do mundo crucificado e ressuscitado. Precisa- 
mos de olhar o Ocidente que se desfigura no 
exemplo esculpido de Jesus Cristo no cruzeiro 
de pedra em Viana, velando e transcendendo a 
desgraça que exala de um leprosário. Para isso 
confiamos na mediação da Mãe Celeste, Rai- 
nha no Solar da Padroeira em Vila Viçosa, Aliás, 
a iconografia de Nossa Senhora da Conceição, 
não por acaso, faz reinar a Mãe de Deus sobre 
um crescente lunar, para com a sua sobrenatu- 
ralidade ajudar maternalmente no caminho 
transitório da natureza, no qual, tudo o que nas- 
ce, se corrompe e morre. 

Desde os remotos tempos de antes e de 
após a Lusitânia que nos chegam os fios de 
lembranças que o inconsciente guarda: os an- 
tigos cultos à deusa Atégina, a Prosérpina, ao 
Endovélico; da idade Média recebemos lendas 
de fadas, de fontes e de mouras encantadas, 
também de trovas passadas. Tudo isso vem 
dentro de um rio subterrâneo, serpentino e ma- 

! MÀIE, Émile, UrtReligieux duXIle siècle en France, Librairie Armand Colin, Paris, 1998. 
' PASCOAES, Teixeira de. Os Poetas Lusíadas, Assírio & Alvim, Lisboa, 1987. 
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tricial. Aqui e ali irrompe em nascente de água, 
ora lunar, suave e nocturna, ora solar, heróica e 
diurna, como o fez com Camões em sua inicia- 
ção apolínea na Ilha dos Amores. Todavia, o 
mundo continua, a vida permanece e, Portugal, 
medita o limite das contradições. Há também 
um lado terrível, porque obscuro e ligado à terra 
inferior, nos resíduos dos cultos lunares: os Lu- 
sitanos, por exemplo, faziam sacrifícios huma- 
nos com os seus prisioneiros, acrescentando 
vaticínios e adivinhações conforme o modo 
como eles tombavam no acto da morte sacrifi- 
cial. Há também placas votivas lusitanas que a 
arqueologia nos mostra com precisas indica- 
ções de vingança e de magia negra. As pedras 
oscilantes na Irlanda (bulideiras entre nós) 
imolavam, esmagando as vítimas. Tudo isto 
assinala o negrume de medos e terrores pâni- 
cos, pois viviam as gentes dos remotos tem- 
pos, intensamente o mundo invisível, tanto o 
sobre como o Mra-natural. 

Entretanto, foram as culturas lunares sendo 
substituídas pelas solares, tal os símbolos de 
passagem significados, por exemplo em Abra- 
ão no sacrifício anulado a Isaac, seu filho, ou 
pelos trabalhos de Hércules, vitoriosos contra 
imolações humanas cruentas, ou ainda o hero- 
ísmo de Teseu, vencedor do Minotauro que em 
Creta exigia jovens virgens como alimento. 
Penso que todos estes símbolos se equivalem, 
pelo menos no sentido em que marcam a tran- 
sição entre os sacrifícios humanos e os que 
passaram a imolar animais. O sacrifício de 
Cristo, humano e cruento, suporta numa única 
entrega e morte todo o mundo que ascende, 
redimido, até à santa Origem. Não tem que ha- 
ver mais sangue, só o Amor é colocado sobre o 
altar e sobre o mistério universal. Tudo isto ga- 
nhará significado real depois da tarde e da noi- 
te, quando o Sol que se deita no mara Ocidente 
se levantar de novo... a Ocidente, 

Trouxe a civilização solar e ocidental, tão 
denegrida em nossos dias, os benefícios irra- 
diantes da filosofia e, por ela, eclodiu a luz inter- 
rogante da arte e da iniciativa heróica, o veio 
transformador e vital do ciclo do sol. Entretan- 
to, em Portugal, terra última e dos últimos, se 
foi ocultando o suave olhar da Deusa Mãe que 
nos fez falar como poetas que profetizam. O Sol 
de Cristo iluminou esse olhar até fazê-lo subir 
ao da Virgem, protectora especialíssima. Nós 
viemos desde a Terra da Serpente para sermos 
a Terra da Santa Maria, como os nossos reis da 
fundação nos confiaram. Atai ponto que esses 
monarcas levantaram uma serpe alada ou dra; 
gão como timbre sobre o escudo de Portugal. É 
notável essa figuração e pode ser admirada no 
antigo Livro da Nobreza e perfeiçam das ar- 
mas, e também justificada no comentário que 
Manuel de Faria e Sousa tece a'Os Lusíadas 
ainda nos finais do século XVI8. Segundo o au- 
tor, o brasão de Portugal ostentava a serpente 
por actos de milagre e zelo paralelos com os de 
Moisés, sucedidos com Afonso Henriques na 
fundação do reino, qual êxodo lusitano. Esta 
Terra de Santa Maria fez-se vassala da Rainha 
Celeste nas Cortes do Reino em 25 de Março 
de 1646, dia da Anunciação. 

Os dois cruzeiros de pedra, o da Serpente e 
o de Nossa Senhora do Leite, sendo o que são, 
guardam mais do que aquilo que parecem, Le- 
vantam-se dentro do veio da ancestralidade por- 
tuguesa numa visibilidade que oculta uma enor- 
me e densa riqueza invisível. Recordemos que 
ambos coincidem na era da grande gesta portu- 
guesa dos Descobrimentos marítimos, ambos 
se erguem como gajeiros no alto das naus ou 
como padrões assinalando terras, tanto rasgam 
horizontes como demarcam territórios desco- 
nhecidos, Estes dois cruzeiros carregam em si 
lembranças passadas e apontam esperanças de 
futuro, são dois sinais da Saudade neste nosso 

Lusíadas de Luis de Camoens... comentados por Manuel de Faria i Sousa. Tom II, Madrid, 1939, 
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tempo de vésperas e de crepúsculo. São duas 
Pedras religiosas no futuro da Terra da Tarde, avi- 
sando que aí virá a manhã. 

Diz o Livro do Génesis bíblico: «(...) Deus 
chamou dia à luz e às trevas noite. Assim, sur- 

giu a tarde, e em seguida, a manhã: foi o primei- 
ro dia». Afinal, também no princípio dos princí- 
pios tudo começou ao crepúsculo da tarde! 
Afinal, dois cruzeiros podem ser alma viva em 
vez de pedra morta! 
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dados ESTATÍSTICOS acerca das 
PORTAS E DOS SEUS ARTEFACTOS 

Este artigo é o produto de uma investigação 
Que enquadrou três núcleos de arruamentos, 
num total de dezassete artérias: o núcleo I, in- 
tegrando as ruelas medievais do castelo, o nú- 
cleo II, abrangendo as ruas em torno da Câma- 
ra Municipal e da Misericórdia e o núcleo III, 
envolvendo as vias em redor do Paço dos Du- 
ques de Bragança. 

Foram inventariadas cerca de 571 portas 
(62 no núcleo I, 265, no núcleo II e 244 no nú- 
c|eo III), constatando-se que existiam na data 
da recolha - Março/Abril de 2007 -, 288 portas 
de madeira (50,4%), 130 de alumínio (22,8%), 
54 de vidro (9,5%), 47 de ferro (8,2%), 25 de 
alumínio e vidro (4,4%), 21 de ferro e vidro 
(3,6%) e 6 de madeira e vidro (1,1%). 

Encontraram-se 58 portas de alumínio, 
sam qualquer artefacto, havendo 32 de cor cas- 
tanha, 21 verdes, 14 em alumínio cru, 6 bran- 
cas e 2 pintadas de vermelho. No núcleo I, ha- 
via 2 artefactos em portas de alumínio, 10 no 
núcleolie9nonúcleolll. 

Observaram-se 66 portas de alumínio que 
Possuíam puxadores, 16 com caixas de cor- 
raio, 13 com postigos, 10 com maçanetas, 7 
com batentes em forma de ampulheta, 4 com 
Patentes diversos, 4 com lanternas, 2 com mão 
e 2 com argola. 

De entre as cerca de 8 centenas de elemen- 
tos constitutivos da linguagem das portas de 

Vila Viçosa, encontraram-se 166 batentes, nas 
Quase duas dezenas de ruas visitadas, 

Apurou-se que, de entre os objectos utiliza- 
dos para bater à porta, o batente em forma de 

Luís Filipe Maçarico 

mão é o mais popular, num total de 52 exempla- 
res, sendo a Rua António José de Almeida a que 
possui mais artefactos destes (15). 

Depois, há 51 batentes diversos (incluindo 
golfinho-tritâo, faisão, cisne, lanternim e ou- 
tros), sendo a Rua Florbela Espanca a que apre- 
senta mais quantidade e variedade (13). Se- 
guem-se os batentes em forma de aldraba (35), 
que existem em maior número na Rua dos 
Combatentes da Grande Guerra (10). Os baten- 
tes em forma de ampulheta também apresen- 
tam um número de exemplares relevante (28), 
sendo a Rua Florbela Espanca a principal de- 
tentora destes materiais (8), 

Os martelos em forma de osso (20) sur- 
gem em maior porção nas Rua dos Combaten- 
tes da Grande Guerra e Dr. António José de Al- 
meida (4 em cada). Os martelos que lembram 
brincos de princesa aparecem mais na Praça 
da República (6) num total de 11. 

Finalmente, verifica-se que das 25 aldrabas 
existentes nas portas observadas, 9 perten- 
cem ao Terreiro do Paço. Os espelhos de fecha- 
dura são quase residuais neste mais de meio 
milhar de portas observadas: 20. Os martelos 
não especificados são em número de 21 e as 
caixas de correio 123. 

Quanto aos outros elementos da linguagem 
simbólica das portas de Vila Viçosa, há a con- 
siderar os postigos: 199, com 33 na R. dos 
Combatentes da Grande Guerra e número aná- 
logo na Rua António José de Almeida. 

Os puxadores totalizam 163 exemplares, 
havendo mais na Rua Florbela Espanca (37). 

As maçanetas, em número de 33, apare- 
cem mais também na Rua Florbela Espanca e 
Rua dos Combatentes da Grande Guerra. 
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/\ PORTA EA LINGUAGEM DOS OBJECTOS 
BIOGRÁFICOS 

A porta abre-se aos amigos e às informa- 
ções felizes da vida. Ao invés, fecha-se a indiví- 
duos e notícias perturbantes, que desestabili- 
zam o equilíbrio necessário ao bem-estar dos 
moradores. 

Alguns indícios, através dos espelhos de 
fechadura, dos batentes, aldrabas ou puxado- 
res, complementam a concepção da porta, 
prevenindo os eventuais invasores da intimida- 
de, da presença de um escudo contra más in- 
tenções. 

O poder, a segurança, a posição social, po- 
dem estar bem expressos na linguagem evi- 
dente do artefacto que nos interpela, 

A cabeça de leão, o cisne, o golfinho-tritão, 
0 faisão, o mastim e outros símbolos afins, 
anunciam status e privilégio, suficientes para 
fazer recuar incautos e impor respeito. 

O postigo insere-se nessa preocupação de 
vigilância, sublinhando a fronteira entre espaço 
público e privado. 

As portas podem dizer imenso acerca dos 
habitantes das casas. 

A decoração, a manutenção dos velhos ob- 
jectos de metal (em consonância ou não com 
campainhas), o material utilizado na própria 
porta (madeira, alumínio) constituem o primei- 
ro cartão de visita do proprietário. 

A madeira de castanho, usual nas casas 
dos abastados, proporciona distinção, pois a 
porta com estas características está associada 
à Arte. 

O alumínio abastarda a linguagem das por- 
tas, pela vulgaridade e anarquia de formas e 
cores, mais estridente num contexto de espa- 
ços históricos, como é o caso da antiga Rua da 
Corredoura1, apresentando uma disparidade de 
modelos, sem regras, que não contribuem para 
a salvaguarda patrimonial. 

1 Rua Florbela Espanca. 

Em anteriores trabalhos acerca da presente 
temática, foi referida a relação dos indivíduos 
com alguns artefactos que as portas exibem e 
que podemos inserir na galeria dos objectos 
biográficos. 

Estes utensílios acompanham as pessoas 
ao longo da sua vida, sendo inseparáveis do per- 
curso dos humanos. O som (apetece dizer iden- 
titário) do batente, é uma referência comum nos 
testemunhos recolhidos. Os depoimentos real- 
çam a nostalgia sentida pela ausência de paren- 
tes, que respondiam ao batimento da aldraba ou 
do batente, abrindo a casa ao visitante. 

Tal como um álbum de fotografias, ou uma 
jóia de família, a ancestral aldraba, que a cam- 
painha e a porta de alumínio substituíram, é por 
vezes procurada no antiquário, ou se foi pos- 
sível salvá-la, guarda-se numa gaveta ou caixa 
de saudades, com a intenção de vir ainda a ser 
útil numa porta interior. 

Pelo mundo fora, estes objectos têm des- 
pertado algumas manifestações de salvaguar- 
da, como na França, onde se publicaram alguns 
estudos (Heurtoirs de Bordeaux, de Marie Fran- 
ce Lacoue-Labarthe) e de inúmeros sites na In- 
ternet, ou na Tunísia, através da edição de pos- 
tais que chamam a atenção para esse património 
"invisível". Foi esta preocupação que esteve na 
génese da fundação, há dois anos, da Aldraba - 
Associação do Património e Espaço Popular. 

UM PATRIMÓNIO CULTURAL DE RELEVO 

O caminho para Vila Viçosa, quer entre Es- 
tremoz e Borba, quer entre Redondo e Bencatel, 
anuncia abundantemente o filão de mármore 
que é a principal riqueza da região. Vamos en- 
contrar esta pedra decorativa por todo o lado. 
Estremoz e Veiros, por exemplo, usam-na tanto 
na fachada dos edifícios, como no chão que 
pisamos. 
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No contexto patrimonial de Vila Viçosa, em 
que a madeira de castanho das portas apresen- 
ta vários artefactos de ferro, o mármore tam- 
bém enriquece a beleza dos imóveis, comple- 
mentando um design que anuncia a posição 
dos proprietários das diversas habitações, que 
por vezes são mansões. 

Percorrer Vila Viçosa é um desafio. 
Manuel Lapão conclui que "parece ser con- 

sensual em Vila Viçosa a ideia que existe um 
património cultural de relevo, de grande signifi- 
cado; importa interiorizar e identificar melhor 
esses valores, assim como a ideia colectiva de 
salvaguarda, associando-a ao progresso."2 

A MADEIRA NAS PORTAS DE VILA VIÇOSA 

Nos palácios e casas senhoriais, a madeira 
trabalhada, mantém-se, embora José Rocha 
nos tenha chamado a atenção para as janelas 
da casa paroquial, sita no 99 da Rua Florbela 
Espanca, já não serem de madeira, mas em 
alumínio3. 

Desde almofadas geométricas até opções 
que revelam a minúcia do entalhador, produzi- 
ram-se em Vila Viçosa'1 autênticos rendilhados, 
Prodígios que extasiam o olhar do visitante. 

Por vezes, o espelho de fechadura é rema- 
tado com a coroa real e, sendo região de caça, 
a silhueta do faisão, pode patentear-se num ba- 
tente de bom gosto, estilizado, como notou 

Manuel José Graça da Silva5. 

Nas ruas da zona histórica de Vila Viçosa, 
maioritariamente, as portas estão pintadas de 
verde ou vermelho, em tons escuros, o que nos 
pode remeter para um símbolo nacional, a ban- 
deira portuguesa, num território várias vezes 
cobiçado por estrangeiros (espanhóis e france- 
ses) que a usurparam. 

Nas portas das igrejas, os artefactos inte- 
gram um sistema de signos, que atinge o expo- 
ente nos espelhos de fechadura rematados e 
coroados por uma cruz6. 

Os batentes destes edifícios fazem lembrar 
(quando não são aldrabas), ferragens utiliza- 
das em mobiliário antigo, cómodas e arcas, 
para abrir gavetas. 

0 mármore emoldura inúmeras portas e 
por vezes com símbolos religiosos gravados na 
ombreira, conforme foi estudado por Margarida 
Borrega7. 

Finalmente, na Rua de Estremoz, há duas 
portas ogivais, que segundo Manuel Maria são 
geralmente conotadas com o judaísmo, mas 
terão a ver com D, Nuno Álvares Pereira, o qual 
teria tido residência naquele lugar. 

ALGUMAS PORTAS DE MONUMENTOS 

A Porta do Ferro (Castelo) 
A robustez de uma porta emblemática, 

como a do Ferro, no Castelo, é realçada duas 
vezes por António de Oliveira Cadornega, na 
sua Descrição de Vila Viçosa: "A primeira porta 
que entravam para o castelo era muito forte, 

3 Para Além do Paraíso. 
"Estas portas estão todas a ser substituídas por alumínio, e depois os carpinteiros levam as portas de madeira e tiram as ferragens.José Joaquim 

, dos Reis Rocha, proprietário do restaurante Florbela Espanca. Depoimento em 25.3.2007. 
Aqui em Vila Viçosa, há um velhote com quase 80 anos,,-0 'Penco'...é daquelas alcunhas antigas.,,ele dedíca-se mais à marcenaria, e continua 

, a trabalhar,., Em Vila Viçosa não há outro!". Manuel Maria, depoimento recolhido em 25.3,2007. 
. Colaborou no primeiro levantamento destes materiais, em 25,3.2007. 

"Havia o mestre João Caldeirilha, o mestre João Catela e o mestre Rabito. Todas as aldeias tinham terreiros e abegôes. Em Vila Viçosa há um indiví- 
duo abegâo que tem 96 anos, o mestre Lídório, Ainda existe o mestre Cuco, também à volta dos noventa anos," Informação de Manuel Maria em 
25,3.2007, que prosseguiu: "O mestre Amado Rabito, esse individuo, fazia prodígios. Fez numa casa, que é hoje do Paulo Portas, uma gradaria, com a polícia a guardá-lo, porque ele bebia bem e digo-lhe mais: como músico, guitarrista, nunca vi! Tocava as czardas de Monti, num lata de salsichas. 

j Punha aquilo atrás das costas, com uma palheta,. .era um especialista. Apanhava bebedeira, punha a guitarra na cabeça. Fazia daquilo gravata..." 
"Simbologia Religiosa nas Casas e Espaços Públicos de Vila Viçosa", in Callipole, n,0s 7/8,1999-2000, Câmara Municipal de Vila Viçosa. 
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chapeada e cingida de vergas de ferro,"8 Mais 
adiante, Cadornega relembra os atributos da 
porta "a que está para a banda da vila se cha- 
mava a do Ferro, por ser forte e chapeada deste 
metal."9 

Porta do Nó 
0 conde de Arnoso aborda assim a porta do 

Nó, um dos (cones de Vila Viçosa: "Existe ainda 
a porta do Nó, assim chamada por estar perto 
da porta dos Nós do paço. Esta porta, porém, 
foi reedificada em tempo de El-rei D. João IV 
para celebrar a sua aclamação (...) Aos lados 
lêem-se as seguintes curiosas inscrições, es- 
critas em latim: "Esta é a fatal porta do Nó. João 
com o poder de sua espada me livra do Nó de 
Espanha (...) teSA"10. 

Portas de conventos 
Importa evocar neste trabalho o magnífico 

levantamento de Túlio Espanca, em Mosteiros 
de Vila Viçosa11. 

Diz o mestre que na porta do Mosteiro de 
Santo Agostinho "os batentes são de madeira 
almofadada e de pregaria brônzea, possivel- 
mente os primitivos, restaurados."12 

No convento de S. Francisco dos Capuchos 
há uma "porta de dois batentes de pau-santo, 
almofadado e pregueado, de estilo barroco."13 

A Casa Professa de S. João Evangelista, 
actual sede da freguesia de S. Bartolomeu, 
apresenta "portas de madeira almofadada e de 
pregaria metálica, estanhada, são de 1713."14 

No Real Convento das Chagas de Cristo 
"os batentes, de madeira apainelada, têm ban- 

8 Op. Cit. 9 Idem. 10 Vila Viçosa, Fundação da Casa de Bragança, 1958. 
" A Cidade de Évora. 1970. 

Op.Cit. 13 Idem. 
" Ibidem. 
15 ESPANCA, Túlio. "Mosteiros de Vila Viçosa", A Cidade de Évora. 1970. 16 Idem. 17 Ibidem. 

deira guarnecida por ornatos simbólicos da 
ordem clarissa, centrados pelo escudo real de 
D.João VI."15 

Túlio Espanca acrescenta que "A portada 
de verga direita e jambas de ângulos salientes, 
é encimada por majestoso arranjo marmóreo, 
relevado em forma de panóplia enconchada, 
dos atributos da casa religiosas, terminados 
com as cruzes de Malta, símbolo provável de 
qualquer protector da Comunidade. 

Deste período são, também, os batentes da 
porta, de madeira de castanho, almofadada e 
de espelhos e fechaduras metálicas."16 

Descrevendo o Convento de Santa Cruz, o 
ilustre calipolense informa: 

"A porta interior de mármore branco, verga 
e jambas arredondadas, de junta fendida, tem 
batentes almofadados, de pau-brasil e pregaria 
de metal amarelo do séc. XVIII."17 

TIPOLOGIA DA PORTA COMUM 

A porta mais comum em Vila Viçosa apre- 
senta as seguintes características: 

- Dois postigos, resguardados com decora- 
ção de ferro forjado, geralmente com motivos 
florais e renda, quando o postigo não é de ma- 
deira. 

- Caixa de correio. 
- Utensílio para bater à porta (Mão/s; mar- 

telo de porta, com design que lembra um osso; 
martelinhos, em forma de lágrima, terminando 
com uma bola, ampulhetas esguias ou arre- 
dondadas, que neste caso podem também fa- 
zer lembrar lanternins). 
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- Por vezes, puxadores compridos ou ma- 
çanetas com idêntica função. 

- Em alguns casos, campainhas. 
Estes complementos da linguagem da por- 

ta podem apresentar-se de forma isolada ou 
em conjuntos. 

Esta porta tipo encontra-se em toda a vila. 
0 material utilizado é repartido, em quantidades 
semelhantes, entre a madeira e o alumínio. 
Este, assenhoreou-se de sítios especiais, como 
as ruas do castelo, a emblemática artéria que 
ostenta o nome da poetisa de Charneca em 
Flor, Rua dos Combatentes da Grande Guerra e 
Praça da República. 

O MÁRMORE E O BATENTE: SALVAGUAR- 
DA E DECADÊNCIA 

José Manuel Fernandes afirma que "Em 
Vila Viçosa tudo nos surge construído em pe- 
dra. num mármore luminoso, que parece trans- 
lúcido e quase (...) uma "pele" lançada sobre 
toda a vila", pois "são de mármore (...) as so- 
leiras das portas dos edifícios"18. 

António Rosa, num belíssimo texto, traduz 
o que sentimos pelas memórias familiares, 
evocando com nostalgia uma porta da Rua de 
Santa Luzia: "Chego finalmente ao número 10. 
A casa dos meus avós. 0 batente da porta é 
uma mãozinha (com anel no dedo e tudo) segu- 
rando uma esfera (...) Bato. Duas pancadas, 
como é usual. Aquele som do martelo na porta 

arrepia-me de satisfação. Que toque maravi- 
lhoso! Havendo tantos martelos iguais, este 
parece ter um timbre diferente. Maravilhosa- 
mente diferente."19 

No início do século XXI, técnicos do Gabi- 
nete Técnico Local (GTL) de Vila Viçosa, reflec- 
tiram acerca da necessidade de um Plano de 
Salvaguarda: "Mecanismos de actuação que 
visam a salvaguarda e a revalorização do patri- 
mónio cultural de Vila Viçosa (...) postura de 
quem teve o direito de receber toda uma heran- 
ça cultural e, por isso mesmo, tem direito de 
usufruí-la, e a de quem tem simultaneamente o 
dever de transmitir essa herança às gerações 
futuras, o que nos exige a sua preservação, que 
é, em suma, absolutamente fundamental para 
que a memória de um povo não se perca."20 

Durante a abordagem inicial, constatou-se 
que dezenas de edifícios particulares, alguns 
de interesse público, como é o caso do prédio 
onde a poetisa Florbela Espanca viveu21, apre- 
sentavam um estado de abandono que põe em 
causa intenções meritórias de preservação pa- 
trimonial, referenciadas no texto anterior, da 
autoria de técnicos do GTL. 

Efectivamente, no n.0 5 da Praça da Repú- 
blica, encontramos "uma carteia em mármore. 
Casa do avô de Henrique Pousão, também pin- 
tor, embora de menor importância que a do 
neto. Muito mal estimada, como se vê."22 

A degradação dos imóveis é visível no Lar- 
go José Sande, com vários prédios aviltados. 
Na Rua dos Combatentes da Grande Guerra en- 

" "A Cidade de Mármore", Callipole. n.012. 
" "Memórias Calipolenses", Callipole, n.014. 
° TAVARES, Solia e SEIXAS, Marcelo. "Análise de experiência de Conservação do Património Urbano de Vila Viçosa", Callipole. n.0s 7/8,199/2000. 

Num encontro fortuito, na tarde de 25.3.2007, Maria Ilda Pio Bilro contou: "trabalhei tanto na casa do pai dela (Florbela), arranjava o quarto dela todas as 
semanas, já taço 70 anos, trabalhei lá 50 anos!" Depois recitou de cor este poema que terá criado para celebrar a autora de Soror Saudade: 
"Vila Viçosa fresca e bela 
O que linha de bom se perdeu 
Perdeu a nossa Plorbela 
Que há tantos anos morreu. 
E outra erva/á não pisa 
Aquela grande escritora 
E que grande poetisa". 
Comentário do Dr. Joaquim Saial, a uma fotografia, enviado pormaí, em 27,3.2007; Manuel Maria, ao passarmos em 25.Março pela porta do n.0 5 
da Praça da República, a propósito daquela espécie de brasão no Irontispício, disse que era um "embelezamento, conforme a hierarquia da fidalguia" 
e que seria uma casa de 1500-1600... Acrescentou ainda que várias casas de Vila Viçosa têm "as marcas dos canteiros"-eles tinham o seu "selo 
branco".,. 
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contramos edifícios que carecem de obras e há 
mesmo um com várias teias de aranha. No diário 
de campo, a propósito desta rua ficaram estas 
notas: "alguma decadência, abandono.. 

Este trabalho pretende chamar a atenção 
para o património "invisível" e para a necessida- 
de de haver regras que impossibilitem a desapa- 
rição das portas de madeira e consequente per- 
da de todos os elementos que as enriquecem. 

Nesse sentido, parece-nos pertinente apre- 
sentar a ideia de uma proposta de classificação 
de algumas portas, que possam vir a constituir 
fundamento de paragem, motivando observa- 

Artefactos para bater aporta 
Mão 52 

Batentes 166 
Diversos 51 
Forma Aldraba 35 
Ampulheta 28 
Forma Osso 20 

Martelos de Porta 52 Brinco Princesa 11 
Não Especificado 21 

Aldrabas 25 
Total 243 

Apetrechos Complementares da Porta 
Postigos 199 
Puxadores 163 
Maçanetas 33 
Caixas de Correio 123 

ANEXOI 

A porta na poesia alentejana. 
Brevíssima antologia 

Na poesia recolhida de autores alentejanos, 
a porta aparece associada a quatro situações 
distintas: 

ção mais cuidadosa e a reflexão, no âmbito da 
criação de um roteiro das portas de Vila Viçosa, 
que poderia incluirfolheto (documentação base 
antes do início do roteiro) e placa colocada jun- 
to de cada porta. 

Quem manteve a porta até hoje, preserva- 
da, não reagiria mal. Ganharia até um estímulo, 
prestígio, apenas devendo conservar a porta, 
continuando a fazer a manutenção e não subs- 
tituir os materiais. 

É, digamos, uma nota final, que deixamos à 
consideração da autarquia, para agir, enquanto 
é possível. 

Material N.° de Portas % 
Madeira 288 50.4 
Alumínio 130 22.8 
Vidro 54 9.5 
Ferro 47 8.2 
Alumínio e Vidro 25 4,4 
Ferro e Vidro 21 3.7 
Madeira e Vidro 6 1.1 
Total 571 100.0 

- A porta que se abre, em sinal de hospitali- 
dade e apoio a desvalidos (António Sardinha), 
para a transformação dos dias (Raul de Carva- 
lho), ou como sinal identitário, num contexto 
tradicional festivo (Rosa Dias23). 

- A porta como suporte, para se assistir a 
acontecimentos ou para passar o tempo (Ma- 
nuel da Fonseca). 

- A porta que se fecha aos ganhões (Azinhal 
Abelho, Manuel da Fonseca) mas também ao 
sol que queima (Silva Tavares). 

- A porta enquanto protecção contra a Dor, 
a Morte e o Vento, que naturalmente perturbam 
o decorrer da existência, no sossego do lar 
(Florbela Espanca, Luís Amaro). 

23 Rosa Dias colabora pela primeira vez em Callipole, com dois poemas, no presente número, 
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ANTÓNIO SARDINHA 

António Sardinha evoca a porta, como passa- 
gem entre a transcendência e a vida, efémera. 

"Versos do trinco da porta, 
-Louvado seja o Senhor! 
A casa é Deus quem ma guarda, 
Ninguém aguarda melhor!" 

Batem os pobres à porta, 
- Batem com ar de humildade. 
"Eu sei que é pouco irmãozinho! 
É pouco, mas de vontade!" 

Quem é que a porta abriria, 
Com modos de atrevimento? 
São coisas da criadagem! 
Não foi ninguém-éo vento! 

Mexem no trinco da porta. 
-"Levante, faça favor!" 
A entrada nunca se nega 
Seja a visita quem for! 

Não vês a porta batendo? 
Que aragem essa que corta! 
Em toda a volta do dia, 
Não pára o trinco da porta! 

Trinco da porta caindo 
Sobre a partida de alguém... 
"Oh, quantos vão e não voltam?! 
São os que a morte lá tem!"24 

AZINHAL ABELHO 

Orlando Neves organizou uma antologia de po- 
esia alentejana, onde, além de Sardinha, incluiu 
Azinhal Abeiho: 

"Já bati a sete portas 
Formais de mil e uma vez: 
- Vá-se embora seu ganhão, 
Disseram com altivez,.."25 

FLORBELA ESPANCA 

No Livro de Mágoas, Florbela Espanca escre- 
ve: 

"Não sabem que passou, um dia, a Dor 
À minha porta e, nesse dia, entrou."26 

Na obra da poetisa calipoiense, a porta aparece 
relacionada com o sofrimento, a tristeza, o 
abandono... 

"Beijos de amor que vão de boca em boca, 
Como pobres que vão de porta em porta!..."27 

No livro de Soror Saudade, insiste: 

"A sombra duma cruz à tua porta... "28 

E mais adiante: 

"Abri todas as portas par em par"29 

2' NEVES, Orlando. Anío/og/a de Poetas Alentejanos, Câmara Municipal de Vila Viçosa (inicialmente publicado no livro de António Sardinha "Quando as 
Nascentes Despertam"), 1986, 

'5 NEVES, Orlando. Antologia de Poetas Alentejanos. Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1986. ?s Escrito em 1919. "Sem Remédio", in Sonetos. 
Princesa Desalento? 28 Escrito em 1923. "Princesa Desalento", in Sonetos. 8 "Deixai entrar a morte", In Sonetos. 
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E ainda: 
"Silêncio! 
Sou o vento que geme e quer entrar, 
Sou o vento que vai bater-te à porta" 

"Supremo Enleio 
Folhas murchas de rojo à tua porta.. 

DOMINGOS CARVALHO 

No poema "Atalhos", dedicado a Manuel da 
Fonseca, Domingos Carvalho conta: 

"Então abriram-se as portas, 
Acenderam-se fogueiras"30 

Em Viagem, aparecem: 

"os mesmos velhos sentados pelas portas"31 

Num dos poemas da Última Gaveta, encontra- 
mos: 

"A chave na porta, 
Os versos na rua..."32 

Desta série, é "Secas", onde se pode ler: 

"Caso não bata à porta um outro engano"33 

LUÍS AMARO 

Na poesia de Luís Amaro, a porta não se abre 
para a fruição da felicidade: 

"A alegria passou à minha porta 
Sem olhar para mim"34 

No "Poema dos 20 Anos", dedicado a Reinaldo 
Ferreira, Amaro revela: 

"Uma sombra passou na noite morta 
(...) 
Vindo passar depois à minha porta"35 

MANUEL DA FONSECA 

Em Manuel da Fonseca, a porta é o lugar onde 
se pára para assistir a qualquer acontecimento, 
ou o espaço interdito; 

"Parava o comércio pelas portas"36 

"ia-me de 'monte' a 'monte'" 
Chegava à porta e dizia 
(...) 
Os homens saíam 
Para as portas das tabernas"37 

"As mães chamaram os filhos 
Bateram portas fechadas!"38 

ORLANDO NEVES 

Em Morte Minuciosa, o poeta Orlando Neves 
apresenta a porta, como metáfora de um reco- 
meço: 

"Derradeira, a porta 

30 Antologia Poética, Margem, 1997. 31 Idem. 32 Ibidem, "Protesto"; em "Registo", esta frase repete-se. 
33 Idem. 34 In "Dádiva", 1949, 
35 NEVES, OtMo. Antologia de Poetas Alentejanos, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1986, 36 "Estradas", in Antologia Poética, Diabril, 1976. 37 Idem, "Canção". 33 Ibidem, "Maltês". 
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Alisa o vento de faro no suporte 
Das nossas palavras, as novas"39 

RAÚLDE CARVALHO 

No poema "Vem Serenidade", de Raul de Car- 
valho, a porta é o símbolo da expectativa, espe- 
ra-se que dela surja outra vida: 

"Há famílias inteiras com o jantar na mesa, 
Aguardando que batam, que empurrem, que 
irrompam 
Pela porta levíssima 
E que a porta se abra e por ela se entornem 
Os frutose a justiça"40 

ROSA DIAS 

Natural de Campo Maior, Rosa Dias, poetisa de 
raiz tradicional, no seu livro Toadas Alentejanas 
mostra a hospitalidade do povo camponês e 
raiano, na maneira como este utiliza a porta. 
No primeiro dos dois poemas recolhidos, sen- 
timos a tradição e a hospitalidade: 

"As portas pintadas 
Ao meio um postigo 
Heranças deixadas 
Por um povo antigo 

Na porta do pobre 
Todos podem ver 
Toda a gente pode 
Entrar sem bater."41 

0 segundo poema sublinha a atitude atrás des- 
crita: 

"As largas portas abertas mostram riqueza do 
pobre 

São as cortinas de riscas nas portas dos cam- 
poneses"42 

Rosa Dias, respondeu favoravelmente a um de- 
safio, enviando-nos por e-mail um poema 
novo, onde aborda o tema da porta, com a ri- 
queza etnográfica e vocabular que caracterizam 
a sua poesia. Reproduzimos na íntegra, agra- 
decendo a esta autora, que alia ao verso a ma- 
neira de dizer, ímpar no panorama da poesia 
popular alentejana; 

"Na Vila de Campo Maior, perdura o branco 
caiado 
com seu rodapé em cor, e um pezinho apurado 

Minha casa meu abrigo, de velha porta em ma- 
deira 
a mais do meio, um postigo, e rente ao chão 
umagateira 

Um simples trinco a fechava, movido com al- 
draba velhinha 
fosse quem fosse a rodava pois a porta era bai- 
xinha 

Se a rua quisesse ver, ao postigo me assomava 
se me quisesse esconder, p' las fisguinhas es- 
preitava 

Fisgas da porta encobertas, com uma cordice 
às risquinhas 
proibindo as moscas tontas, e o calhandrar das 
vizinhas 

^ NEVES, Orlando. "Morte Minuciosa". 
, NEVES, Ortanio. Antologia de Poetas Alenlejanos, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1986. 

«IAS, Rosa. Toadas Alentejanas. "As Vílasdo Alentejo", 1988. 
Idem, "Festas do Povo de Campo Maior". 
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Nossa gatinha matreira, sempre que na gana 
lhe desse 
lá entrava pela gateira, como se dona da casa 
fosse 

Peia Vvla também havia, quem altas portas ti- 
vesse 
uma mão fechada pendia, p ra quem à porta 
batesse 

A vila se transformou, características foi per- 
dendo 
mas nem tudo o tempo levou, porque os poetas 
vão gravando 

Até ter memória e vida, contarei ao pormenor 
da característica perdida, do belo Campo 
Maior"43. 

SILVA TAVARES 

Na poesia de Silva Tavares, a porta fechada 
está relacionada com o calor e a intensidade da 
iuz, que obrigam as pessoas a protegerem-se 
do sol excessivo. 

" (o sol queima) 
Fecham-se portas"44 

ANEXO II 

A porta no imaginário popular alentejano 

O antropólogo Paulo Lima, em Artes da Fala, 
apresenta um poeta popular do Baixo Alentejo 
onde a porta surge, enquanto espaço privile- 

giado de fruição visual, e uma recitadora: Lucí- 
lia Dias da Silva, de S. João dos Caldeireiros - 
em cujo texto a porta é a fronteira entre pobres 
e ricos. 

"Stando eu à porta assentado, 
Gozando do fresco, sem ser namorado"45 

"0 pobre foi à porta do rico e pediu as sobras de 
seu jantar."46 

No jornal "A Tradição," M. Dias Nunes, citou 
alguns "Provérbios e Dictos", da tradição oral, 
em Serpa: 

"- Porque entram os cães nas egrejas? 
- Porque encontram a porta aberta" 
"Depois de roubado, portas novas."47 

No número seguinte do mesmo periódico, Dias 
Nunes publica estes versos do Cancioneiro Po- 
pular do Baixo Alentejo: 

"Todas as noites eu vou 
Assentar-me à tua porta, 
Espalhar lyrios na campa 
D'uma saudade morta."48 

Na mesma edição, Ladislau Piçarra, revela uma 
superstição de Brinches: 

"A parte restante do madeiro que ardeu na noite 
de Natal, Anno Bom ou Reis, posta à porta da 
casa, livra do raio da trovoada."49 

Nos primórdios daquele jornal, aparecera este 
provérbio: 
"Sogra, nem de pão à porta"50 

" Escrito e enviado em 19.Março.2007, 4,1 NEVES, Oítonio. Antologia de Poetas Alentejanos, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1986. 45 LIMA, Paulo "Artistas da Fala a sul do Tejo", In Artes da Fala. 46 Idem. 
■" A Tradição, ano VI, n.01, Serpa, Janeiro. 1904, volume VI. 48 A Tradição, ano VI, n.0 2, Serpa, Fevereiro.1904, volume Vi, 49 Idem. 
x A Tradição, ano i, n.0 5, Serpa, Maio.1899, série I. 
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Ainda em 1899, "A Tradição" divulgara estas 
quadras em louvor de S. João; 

"San João à minha porta? 
Eu não sei que lhe hei-de dar! 
(...) 
San João à minha porta? 
Hei-de lhe dar a Capella"51 

Em 1900, Dias Nunes publica esta moda-esth- 
bilho alentejana: 

De noite batem à porta, 
ó filha, vae vêrquem é! 
Se for teu amor primeiro, 
vae aquecer o café. 

Vae aquecer o café, 
vae aquecer o ch'colate. 
De noite batem à porta, 
ó filha, vae ver quem bate52! 

Em Maio de 1904, Dias Nunes recolhe esta 
quadra: 

Quem quizer ouvir cantar, 
vá aporta de quem cria; 
com vontade ou sem vontade, 
canta de noite e de dia53. 

Completam-se estas breves notas sobre o ima- 
ginário popular, patente na poesia e nos ditos 

dos alentejanos, com uma quadra, recolhida 
em Campo Maior, por Luísa Freire; 

Nossas casas têm portas, 
mas não precisas bater; 
porque elas estão abertas, 
para todos receber54. 

Dos diversos textos patenteados, podemos en- 
tão concluir que a porta é um sítio primordial, 
enquanto espaço de fruição, no imaginário po- 
pular dos alentejanos. Lugar esse que no quoti- 
diano actual dos calipolenses, vai perdendo al- 
gunsdosseusatributosdecorativosesimbólicos, 
que valorizavam sobremaneira o património co- 
lectivo e de que é exemplo o número considerá- 
vel deportas de alumínio. 
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Sl A Tradição, ano I, n.° 6, Serpa, Junho, 1899, série I, K A Tradição, ano II, n.01, Serpa, Janeiro. 1900, volume II. a A Tradição, ano VI, n.0 5, Serpa, Maio.l 904, série I. 5< FREIRE, Luisa. O Feitiço da Quadra. Veja, Lisboa, 1999. 
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f» 

H 

«ir ar 

Rua de Estremoz, castelo - Porta medieval Rua Florbela Espanca 
Batente em forma de cisne 

L-i; 

ff 

j: 

- 

k! 

Praga da República - Batente em forma de mão da porta da casa 
do avô do pintor Henrique Pousão. 

Praça da República - Palacete da família Sousa da Câmara, 
aspecto geral do portão (1 batente e 3 aldrabas) 
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V:'l 
i. 

. ' ■ 
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■m \ 4 

J / 

Rua Florbela Espanca - Para Manuel Silva, este batente lembra o 
perfil de um faísâo; Para Conceição Baleizão, parece um cisne 

estilizado. E para o leitor? 

Rua Florbela Espanca - Aspecto de uma porta com dois postigos 
e um batente. 

f 

Terreiro do Paço - Portão com três aldrabas. Terreiro do Pago - Paço dos Duques de Bragança, Batentes onde 
se podem vislumbrar silhuetas de cavalos em cortesias... 
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OS NOSSOS COLABORADORES 

Este espaço está sempre em aberto e portanto em 
transformação, podendo a qualquer momento ser amplia- 
do e/ou actualizado desde que cheguem a Callipole ele- 
mentos que o permitam. Lacunas nas biografias, como 
local e ano de nascimento ou outras, deverão desejavel- 
mente ser completadas pelos autores. 

Vila Viçosa (Portugal), 1936 
Licenciado pela Facultad de Educación de ia Universi- 

dad de Extremadura, Badajoz, Espanha. Curso de Contabi- 
lista no Instituto Lusitano de Comércio, Lisboa. Curso de 
Guia Turistico da Comissão Municipal de Turismo de Vila 
Viçosa. 
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Artigos publicados na revista Aula Magna, Badajoz 
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ça, Lisboa e Museu de Évora (1989); Pintura - Ex Umbra 
Lux - Centro de Arte SOCTIR Lisboa (1990); Desenho - A 
Lápis - Miga's, Terena (1995); Pintura - 0 Mapa de Por- 
tugal - Convento de Cristo, Tomar, e Casa de Cultura D. 
Pedro V, Mafra (1996); Fotografia - Saudade - Festival de 
l'lmage, Le Mans, França (1997); Fotografia - Ó Céus - 
Grupo Pró-Évora, Évora; Fotografia - Ó Céus - Galeria 
Municipal Artur Bual, Amadora (1999); Pintura - Pater 
Noster - Instituto Camões, Vigo, Espanha, Fórum da 
Maia, Museu Martins Sarmento, Guimarães, Ponte da Bar- 
ca, Tondela, Paço de Arcos e Vila Viçosa (2003). 

Participou em cerca de duas dezenas de exposições 
colectivas 

É autor de edições em artes gráficas como postais, 
fotografias, cartazes, brochuras para fins comerciais e 
para diversos eventos públicos, para além de capas e ilus- 
trações em livros. 

Obteve menções honrosas na I Mostra Portuguesa de 
Artes e Ideias (Lisboa, 1987) e no Prémio Literário Cidade 
de Almada, com o Romance Amor e Roma (1994). 

Colaborou com prefácios, artigos e ilustrações em 
diversas publicações. 

Participante, desde 1986, no "Grupo de Estremoz" de 
Filosofia Portuguesa ligado a António Telmo. Conferencis- 
ta em colóquios sobre Filosofia (Lisboa, 1996; Alenquer, 
1999; Coimbra, 2004; Sesimbra, 2005). Autor de artigos 
e ilustrações em diversas iniciativas no âmbito da Filosofia 
Portuguesa, nomeadamente na revista Teoremas de Filo- 
sofia (Porto). 

Co-autor dos seguintes livros: António Telmo e as 
Gerações Novas, ed. Hugin, Lisboa, 2003; O Pensamen- 
to e a Obra de Pinharanda Gomes, ed. Fundação Lusía- 
da, Lisboa, 2004; Messianismo Português, ed. Fundação 
Lusíada, Lisboa, 2005; O Pensamento e a Obra de Afon- 
so Botelho, ed. Fundação Lusíada, Lisboa, 2005. 

Publicou Mapa Metafísico da Europa, ed. Fundação 
Lusíada, Lisboa, 2003. 

Colaborador de Callipole 14 e 15. 

Estremoz (Portugal), 1951 
Viveu na sua terra natal, até aos 20 anos. 
Colaboração, dos 14 aos 19 anos, no jornal Campo 

Aberto (Alunos de Estremoz). Fez parte do Círculo Cultural 
Estremocense, nos anos 1969/70. 

Publicou o livro Madeixas Silvestres, com poemas 
seus e serigrafias ilustrativas de Artur Bual, em edição dos 
autores (Atelier de António Inverno), Lisboa, 1991. 

Participou em Viola Delta" - Cadernos de poesia 
(Coordenação de Fernando Grade), Edições Mie, Estoril; 
volumes: XXXI - Julho,2001: XXXII, Dezembro.2001; XX- 
Xlil, Maio.2002; XXXVIII, Setembro.2004. Cadernos de 
Poesia 1, Círculo Cultural Artur Bual, Amadora, 2001. 

Tem textos em Modas e Bordados, Diário de Lisboa, 
Jornal de Leiria, Jornal de Alferrarede, Suplemento (Água- 
Mel, Mem Martins), Terras Brancas (Borba), Diário do Sul 
(Évora), Brados do Alentejo (Estremoz) e Petrinla (Alpedri- 
nha). 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Lisboa (Portugal), 1978 
Passou a infância e adolescência em Vila Viçosa. 
Mestre em Design, Gestão e Desenvolvimento de No- 

vos Produtos, pela Universidad Polictenica de Valência, 
Espanha. Licenciada em Design Industrial, pelo IADE (Ins- 
tituto de Artes Visuais, Design e Marketing), Lisboa. 

Trabalha como designer numa empresa de produtos 
cerâmicos em Espanha (Valentina Cerâmicas), projectan- 
do lojas e espaços comerciais e realizou trabalhos de de- 
signer de Merchandising Visual para diversas lojas e hi- 
permercados nacionais e como designer de Produto para 
diversas empresas portuguesas. Participou num projecto 
de design de mobiliário exposto na feira Salone de Milão, 
no ano de 1999. 
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Prepara publicação em português do que será o seu 
primeiro livro: Pic-nic: a Paisagem e a Pedra 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Não forneceu biografia. 
Docente do ensino superior. 
Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Campo Maior (Portugal), 1947 
Publicou trés livros: 0 Sentir do Alentejo (1985), To- 

adas Alentejanas (1989, 2.a ed. 2001) e Anexins e No- 
mes Engraçados de Campo Maior (1997) 

Participou em variadissimas antologias poéticas. 
Tem artigos em revistas diversas, tendo começado 

na já extinta Crónica Feminina. 
Letras suas foram musicadas e editadas em cassete 

e CD, por/para fadistas e cantores portugueses bem co- 
nhecidos do grande público, como António Pinto Basto. 

Tem também participado em muitos espectáculos 
em Portugal, nos teatros S. Luís, Maria Matos, Trindade e 
Almadense, no Padrão dos Descobrimentos, Casa do 
Alentejo e em várias outras casas regionais, em Portugal 
e no estrangeiro, como por exemplo na Casa de Portugal 
em Campinas, Brasil. 

Ganhou vários prémios em jogos florais a nível de 
todo o País, nas modalidades quadra, poesia e conto. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Évora (Portugal), 1968 
Licenciada em Línguas e Literaturas Modernas. 
Bacharel em Línguas e Turismo, pelo Instituto Supe- 

rior de Línguas e Administração (ISLA) de Lisboa. 
Exerce as funções de Técnica de Turismo. 
Tem dedicado alguma atenção à fotografia, sempre 

como amadora, 0 Alentejo tem sido um dos seus temas 
favoritos. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Vila Viçosa (Portugal), 1913 - Évora (Portugal), 
1983 

Familiar de outros dois famosos calipolenses, o Re e 
historiador Joaquim José da Rocha Espanca e a poetisa 
Florbela Espanca, este autodidacta de reconhecidos méri- 
tos, na área da História e da História da Arte, frequentou 
em 1939 um curso de cicerones em que foi 1.0 classifica- 
do. Em 1953 obteve bolsa estatal que lhe permitiu estagiar 
em França e Itália. Em 1959 tornou-se membro da Acade- 
mia Nacional de Belas Artes e em 1976 sócio correspon- 
dente da Academia Portuguesa da História. A Universida- 

de de Évora atribuiu-lhe o titulo de Doutor Honoris Causa, 
a Câmara Municipal da mesma cidade a medalha de ouro 
do Município e, em 1982, o Presidente da República, Ra- 
malho Eanes, a comenda da Ordem de Santiago da Espa- 
da. Tem nome de rua, que saibamos, em Cuba, e de ave- 
nida, em Vila Viçosa e Évora. 

Da sua larga obra escrita destaca-se, sem dúvida, o 
Inventário Artístico de Portugal, com os volumes dedica- 
dos aos distritos de Évora (1978) e Beja (póstumo, 
1992). 

Túlio Espanca colaborou no n.0 1 de Callipole, em 
1993, com o texto José Francisco de Abreu - Mestre de 
pedraria do barroco alentejano: no n.0 2, em 1994, com 
ele já falecido, o seu amigo de sempre, Dr. Joaquim Torri- 
nha, dedicou-lhe sentido texto de saudade. 

Portalegre (Portugal), ? 
Concluiu o Curso Superior de Jornalismo (Master of 

Arts in Journalism) em 1994, na Faculdade de Jornalismo 
da Universidade Estatal de Moscovo, M.V. Lomonosov, 
com a defesa da dissertação intitulada: «Liberdade de Im- 
prensa em Portugal - História e Actualidade». Actualmen- 
te, trabalha como Técnica Superior de 1.a classe no De- 
partamento de Comunicação e Relações Externas da 
Câmara Municipal de Évora. O primeiro artigo que escre- 
veu, ainda na adolescência, foi para o jornal alentejano 
Fonte Nova. Já na Faculdade, estagiou no jornal russo Me- 
gapólis Continent e ao regressar a Portugal pertenceu, em 
Lisboa, à redacção do jornal Opinião, Voz de Portugal. 
Posteriormente, trabalhou em Beja na rádio Voz da Planí- 
cie e no jornal Diário do Alentejo, até ingressar na Câmara 
Municipal de Évora. Tem artigos publicados na imprensa 
regional, em diversos jornais, tais como Diário dos Aço- 
res, Noticias do Alentejo, O Interior, O Primeiro de Janeiro, 
Oeste Online e Jornal do Algarve, entre outros. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Lisboa (Portugal), 1953 
Frequenta o curso de Sociologia, do Instituto Superior 

de Ciências do Trabalho e Empresa (ISCTE). 
É projectista especialista na Câmara Municipal de 

Lisboa. 
Desenvolve actividades em áreas diversas - é Presi- 

dente da Direcção da Associação Pró-lnfância da Moura- 
ria (IPSS) e membro do Conselho Fiscal da Associação 
das Colectividades do Concelho de Lisboa. 

Ao longo dos anos já participou em dezenas de expo- 
sições colectivas e expôs individualmente no Instituto Su- 
perior de Psicologia Aplicada, Palácio dos Coruchéus, 
Câmara Municipal de Lisboa (Centro de Documentação) e 
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Associação Portuguesa de Arte Fotográfica. Nesta última 
instituição ministrou na década de oitenta diversos cursos 
básicos, de iniciação e técnicas fotográficas. 

Nos IV Encontros de Fotografia de Coimbra apresen- 
tou a comunicação "Fotografia não profissional - Que filo- 
sofia?", bem como o diaporama "Elegia fotográfica", com- 
posição sobre quadras do poeta popular António Aleixo, 
Premiado por diversas vezes, possui trabalhos publicados 
em vários jornais e revistas, enconlrando-se, ainda, repre- 
sentado nas edições de 1982 e 1983 do Anuário Portu- 
guês de Fotografia. 

Integrou o conselho artisfico da extinta Galeria Nova 
Opinião e actualmente é membro do Círculo Artístico e 
Cultural Artur Bual. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Sátão, Viseu (Portugal), 1945 
Doutor em História. 
É professor associado com Agregação da Faculdade 

de Letras da Universidade de Coimbra. Há longos anos que 
aí lecciona, em regência integral, a cadeira de História Con- 
temporânea de Portugal, e em co-regência, a de História de 
Portugal, na licenciatura em Jornalismo. Foi responsável 
pela criação do mestrado em História das Ideologias e das 
Utopias Contemporâneas, que actualmente dirige. É um dos 
coordenadores do grupo de trabalho dedicado ao estudo da 
«■História das Ideias Políticas e Sociais», em funcionamento 
no Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX (CEIS 
20), da Universidade de Coimbra. 

Foi distinguido com a Cruz de Mérito Humanitário pelo 
Instituto Brasileiro de Estudos Sociais (S. Paulo, Brasil) e 
peio Presidente da República Portuguesa, Jorge Sampaio, 
com a Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Henrique. 

Tem numerosos artigos espalhados pelas principais 
revistas portuguesas da especialidade e também em es- 
trangeiras, sobretudo no Brasil. 

São de sua autoria os livros A Ideia Republicana em 
Portugal. O Contributo de Teófilo Braga, O Primeiro Con- 
de de Arnoso e o seu Tempo e Da Monarquia à Repúbli- 
ca. Encontra-se a escrever a História da Fundação Eng. 
António de Almeida (de que já foi publicado o Vol, I). 

Colaborador de Callipole 14 e 15. 

Mourão (Portugal), 1945 
Dirigente da Casa do Alentejo e presidente da Assem- 

bleia Municipal de Mourão. 
Publicou dois livros. 
Tem textos em vários jornais e revistas regionais, ten- 

do sido director da Revista Alentejana, dos Cadernos CA e 
do Almanaque Alentejano (ainda na rua). 

São de sua autoria os livros Apontamentos Datados 
e Palavras Ajun tadas. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Moura (Portugal), 1953 
Licenciado em História (Ensino), pela Universidade 

de Évora. 
Professor dos Ensinos Básico e Secundário. Desem- 

penha actualmente as funções de Técnico Superior da 
Câmara Municipal de Vila Viçosa, na Área do Património. 

Tem publicado diversos artigos na área da História e 
História da Arquitectura. 

Membro do Conselho de Redacção de Callipole. 
Colaborador úe Callipole 9,12,13,14 e 15. 

Vila Viçosa (Portugal), 1961 
Mestre em Urbanismo, pela Universitat Politécnica de 

Catalunya (UPC)/Centre de Cultura Contemporánia de Bar- 
celona/Laboratori d' Urbanisme de Barcelona (1.° ano; 
Ciutats/Proyectar la Periferia; 2 o ano: La Gran Escala - La 
arquitectura de los nuevos entornos, em 1997). Licencia- 
do em Arquitectura pela Escola Superior de Belas Artes de 
Lisboa, Departamento de Arquitectura/Universidade Téc- 
nica: Faculdade de Arquitectura de Lisboa, em 1986 - área 
de Renovação Urbana. 

Bolseiro da Fundação da Casa de Bragança, da Uni- 
versidade Politécnica da Catalunha e equiparado a bolsei- 
ro pela Secretaria de estado da Cultura e pelo IPPAR (ins- 
tituto Português do Património Arquitectónico). Também 
teve bolsa da Fundação Calouste Gulbenkian que, por ra- 
zões pessoais, não pôde usufruir 

Frequentou os seguintes cursos e seminários: (1987) 
Curso de «Patologia, Reabilitação e Manutenção de Estru- 
turas e Edifícios», no Instituto Superior Técnico, em Lis- 
boa (24 Semanas) Estágio: «Estudo de reabilitação da 
Cadeia da Relação», no Porto: (1988) II Curso de Especia- 
lização em Engenharia Municipal (Évora/Coimbra) promo- 
vido pela Associação Nacional de Municípios Portugue- 
ses; (1990) Conferência Internacional sobre Alojamento 
promovida pela URBE; (1991) Seminário sobre «Arquitec- 
tura Abaluartada» em Almeida, com apresentação de uma 
Comunicação conjunta; (1992) Encontro «Mercado de 
Arquitectura», promovido pela AAPe 5° Encontro Nacio- 
nal dos GTLS (Gabinetes Técnicos Locais) - «Experiên- 
cias de reabilitação urbana portuguesa e galega», em 
Chaves; (1993) Seminário «Pensar o Ordenamento do 
Território - Ideias, planos, estratégias», promovido pela 
Universidade Nova de Lisboa e Seminário Damião de Góis 
/ Conferências do Convento da Arrábida «Reabilitação do 
património urbano»; (1994) Encontro sobre Património 
Classificado IPPAR/Universidade Católica Portuguesa: 
(2004) I Seminário IAPXX, Arquitectura do séc. xx Identifi- 
cação e Inventário, Centro Cultural de Belém, 1.° Encontro 
Ibérico «Gestão do Património Mundial», Mosteiro dos 
Jerónimos, 14/15 Maio, Seminário «Lusocuanza: estado 
da arte em soluções para projecto - Território e SIG», Lis- 
boa, 16 Junho e Seminário Collegi d'Arquitectes de Cata- 
lunya, COAC: «Lexplosió de la ciutat», integrado no Fórum 
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Universal de les Cultures 04, Barcelona, 18/19 Junho; 
(2005) 14 Junho no LNEC, em Lisboa, FÓRUM PDM Lis- 
boa - «Visão estratégica e o novo Plano Director Munici- 
pal» promovido pela Câmara Municipal de Lisboa: (2006) 
3 e 4 de Março, no Auditório da Torre do Tombo, em Lis- 
boa, Seminário «A Cidade para o Cidadão, O Planeamento 
de Pormenor em Questão» promovido pela Ordem dos 
Arquitectos, 8 de Março na Fábrica da Pólvora, Barcarena 
- Oeiras, Seminário «Crescimento Económico e desen- 
volvimento Sustentável» - Nelson Lourenço, Planeamento 
Estratégico e Planeamento Urbanístico - António Fonseca 
Ferreira e Luís Bruno Soares, Promovido pela Universida- 
de Atlântica, 29 de Março no Edifício da Alfandega, no 
Porto, Conferência Ibérica de Marketing das Cidades 
«Oporto City Marketing», Organizada pelo Instituto Portu- 
guês de Administração de Marketing - IPAM de Matosi- 
nhos e pelo IDIM (Instituto de Desenvolvimento e Investi- 
gação em Marketing). 

Vasta obra, na área da arquitectura unifamiliar, restau- 
ração e obras públicas, em Lisboa, no Alentejo (sobretudo 
em Vila Viçosa), e noutros locais do país. 

Trabalhou no IPPAR e foi durante vários anos Director 
Regional de Lisboa desta instituição. 

Publicou o livro Para Além do Paraíso: contributo para 
uma candidatura de Vila Viçosa a património mundial da 
Humanidade, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 2004. 

Tem textos da sua especialidade em diversas revistas. 
Membro do Conselho de Redacção de Calllpole. 
Colaborador de Calllpole 12 e 15. 

Mindelo, ilha de S. Vicente (Cabo Verde), 1943 
Coronel do Exército português, na reserva. 
Tem publicado artigos na área de História e relações 

internacionais, em jornais de Cabo Verde, como Terra 
Nova e Liberal. 

Coordenador e co-autor da História do Regimento de 
Infantaria N.015 (Tomar) e coordenador e redactor do bo- 
letim da mesma unidade militar. 

Colabora pela primeira vez em Calllpole. 

Lisboa (Portugal), 1956 
Licenciado em História. Professor, 
Em 1994, publicou a primeira edição do seu livro Nos 

Caminhos de Olivença, que já conheceu três reedições. 
Escreve para vários jornais, locais e nacionais, bem 

como para revistas, incluindo algumas estrangeiras. Os 
temas variam muito, embora uma parte substancial seja 
dedicada a Olivença. 

Colabora pela primeira vez em Calllpole. 

Évora, (Portugal), 1952 
Mestre em Antropologia (Patrimónios e Identidades) pelo 

Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da Empresa, 

Técnico Superior da Câmara Municipal de Lisboa. 
Poesia. Da Água e do Vento 1991; Mais Perto da 

Terra, 1992: A Essência, 1993: Lisboa, Asas de Água, 
1994; Os Pastores do Sol, versão trilingue (português, 
francês e árabe), 1995: 2.a ed. Escola Profissional Fun- 
dão, 1996; 3.a ed., 2001; íntim(a)ldade, 1996; Vagabun- 
do da Luz, Liga dos Amigos e Junta Freguesia de Alpedri- 
nha, 1997; O Sabor da Cal, ed. da Câmara Municipal de 
Beja, 1997; Os Peregrinos do Luar, 1998; Lisboa, Cais 
das Palavras, C. M. de Lisboa/ Cultura, 1998; A Celebra- 
ção da Terra, ed. das C. M, de Évora e Montemor-o-Novo, 
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Vila e Delegação 
Regional de Cultura do Alentejo, 1999; Lisboa, Pegadas 
de Luz, C. M. Lisboa/Cultura, 2000; A Secreta Colina, C. 
M. Lisboa/Cultura, 2001: Caligrafia do Silêncio, 2004. 

Antologias (selecção): Cadernos Despertar I, com 
Eduardo Olímpio e José Carlos Ary dos Santos, Amadora, 
1982; Antologia de Homenagem a Cesário Verde, C. M. 
Oeiras, org. Orlando Neves, Oeiras, 1991; Cântico em 
Honra de Miguel Torga, coord. António Arnaut e Rui Men- 
des, com António Ramos Rosa, Eugénio de Andrade, So- 
phia de Mello Breyner, ed. Fora do Texto, Coimbra, 1996; 
Cerejas Poemas de Amor de Autores Portugueses Con- 
temporâneos, selecção de Gonçalo Salvado, ed. Tágide e 
C. M. Fundão, 2004; Vento - Sombra de Vozes / Viento 
- Sombra de Vocês, coord. Pedro Salvado e Juan Gonper, 
Ed. C. M. Fundão / Celya, 2004. 

Ensaios (selecção): A Personalidade Poética do 
Alentejano. Arquivo de Beja, volume X, série III, Abril 
1999, pp. 111-124; O Alentejo, O Cante e os seus Poe- 
tas, Arquivo de Beja, vol. XIII, série III, Abril 2000, pp.13- 
36; A Função Antropológica da Aldraba: Da Origem 
Simbólica à Morte Funcional. Arqueologia Medieval, n.0 

8, Campo Arqueológico de Mértola, Afrontamento, Maio 
2003; Aldrabas e Batentes de Montemor-o-Novo: Um 
Olhar Antropológico, Almansor, n.0 4, 2.a série, 2005, 
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, 

Biografia: Com o Mundo nos Punhos - Elementos 
para uma biografia de José Santa Camarão, CML, Lis- 
boa, 2003, resultado da tese de mestrado. 

Dirigente associativo voluntário de colectividades, 
nos mais diversos cargos, entre 1997 e 2006, Membro da 
Comissão Promotora, Fundador e Presidente da direcção 
da "Aldraba" - Associação do Espaço e Património Popu- 
lar (Abril.2005). 

Colaborador de Calllpole 9,10/11,12,14 e 15. 

Povoação, Açores (Portugal), 1963 
Licenciado em História e Ciências Sociais pela Uni- 

versidade dos Açores. 
Professor do Ensino Básico e Secundário, leccionan- 

do actualmente em Almada. 
Tem já alguns livros publicados no âmbito da História 

açoriana: História dos Açores, Visão Geral (sécs. XV- 
XX), 1.a ed. 1996, 2,a ed. 2001; Aspectos da Vida Quoti- 
diana nos Açores - Perspectiva Histórica, 1998; Histó- 
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ria da Povoação, ed. da Câmara Municipal da Povoação, 
2000; Emigração Açoriana, sécs. XVIII a XX, 2002. 

Colaborador de Calllpole 14 e 15. 

? (Portugal), ? 
Mestre em Museologia pela Universidade de Évora. 
Directora do Museu do Paço Ducal de Vila Viçosa 

(Fundação da Casa de Bragança). 
Participou em vários congressos da sua especialida- 

de e tem obra publicada, por exemplo, o livro 500 Anos da 
Santa Casa da Misericórdia de Estremoz, 2002; co-au- 
tora, com Raquel Henriques da Silva de El-Rei D. Carlos 
Pintor. 1863-1908, Fundação da Casa de Bragança, Lis- 
boa, 2007. 

Colaboradora de Callipole 13,14 e 15. 

Mértola (Portugal), 1973 
Mestre em Teorias da Arte pela Faculdade de Belas- 

Artes da Universidade de Lisboa (2006), com a disserta- 
ção Ilustração da "Guerra e Paz" - Júlio Pomar. Pensa- 
mento Estético, critica e imagem plástica". 

Licenciatura em Educação Visual e Tecnológica, Es- 
cola Superior de Educação de Lisboa (1997/2001), 

Curso de Desenho, Sociedade Nacional de Belas-Ar- 
tes (1995/2000): 2.° Workshop de Ilustração Científica, 
Desenho de História Natural, Faculdade de Belas-Artes da 
Universidade de Lisboa (2005); Curso de Verão "Retrato" 
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa 
(2003); Curso de História da Arte "Da Pré-História ao Ma- 
neirismo", Ar.Co. (2003); Curso "Temas de Estética e Te- 
orias da Arte Contemporânea", Sociedade Nacional de 
Belas-Artes (2002/2003). 

Actividade artística desde 1990, tendo participado 
em exposições colectivas e individuais, e ganho diversos 
prémios e menções honrosas, com representação em di- 
versas colecções em Portugal e no estrangeiro. Participa- 
ção com ilustrações na publicação Aldraba - Boletim da 
Associação do Espaço e Patrimônio Popular. Actividade 
no campo da ilustração cientifica, com participação na 
Exposição de Ilustração Científica, Sala Bocage, Museu 
Nacional de História Natural, Lisboa (Julho.2006). 

Autora do Daily Collage Project, um projecto em con- 
tinua evolução, cujo objectivo é criar e disponibilizar em 
httpV/dailycollageproject.blogspot.com/ uma colagem 
inédita de pequeno formato todos os dias. 

Escreve poemas desde 1989, mantendo-se, no en- 
tanto, inéditos até ao presente. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Vila Franca de Xira (Portugal), 1962 
Mestre em História dos Descobrimentos e da Expan- 

são Portuguesa. Licenciado em História (Variante em His- 
tória da Arte), pela Faculdade de Letras da Universidade 
Clássica de Lisboa. Possui também os cursos de História 
da Náutica, Qualificação em Ciências de Educação e Téc- 
nicas Documentais e Tecnologias de Informação. 

É professor do 2.° e 3.° ciclos, formador do Centro de 
Formação da Associação de Escolas da Amadora, membro 
da Academia da Marinha, presidente da Secção de História 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, vice-presidente da 
Secção de História da Associação dos Arqueólogos Portu- 
gueses e membro da Secção de História e da Comissão de 
Estudos Olisiponenses da mesma associação. Foi presi- 
dente da Comissão Científica do Colóquio "Portugai-Brasil, 
500 Anos" promovido pela Secção de História da SGL e 
organizou a Conferência do Prof. Dr. Valentim Alexandre 
"António Enes e a Questão Colonial" também promovida 
pela SGL (ambas em 2000); organizou o seminário «O Im- 
pério Colonial Português nos Séculos XIX e XX», promovido 
pela Secção de História da SGL (2002); fez parte da Comis- 
são de Homenagem Comemorativa do 10 Centenário do 
Nascimento de Francisco Assis de Oliveira Martins: foi co- 
missário cientifico para as comemorações dos 130 anos da 
SGL. É relator do Boletim da SGL. 

Publicou o livro A Costa Oriental Africana (1640- 
1668) - Estar-Editora, Lisboa, 2002; como colaborador, 
participou no Glossário de Termos de Arte - Faculdade de 
Letras da Universidade Clássica de Lisboa, e no Grande 
Dicionário Enciclopédico Universal - Lisboa, Ediclube. 
Também em colaboração, escreveu "A Missionação Du- 
rante o Século XVII na Costa Oriental Africana" in Para 
além da Taprobana - De Lisboa a Nagasaqui, ed. da Se- 
cretaria de Estado da Cultura - instituto Português do Pa- 
trimónio Arquitectónico e Arqueológico, Lisboa, 1993, e 
"Plataforma da Fortaleza de Moçambique" e "Documenta- 
ção Manuscrita sobre o Brasil dos Séculos XVII e XIX" in 
Tesouros da Sociedade de Geografia de Lisboa, ed. Inapa, 
Lisboa, 2001, Em 2004 escreveu, para o boletim da Aca- 
demia da Marinha, "A Rota do Cabo e a Ilha de Moçambi- 
que (1640-68)". 

Tem textos nas revistas Brotéria, Arqueologia e Histó- 
ria. História e Mare Llberum e nos boletins da Sociedade 
de Geografia de Lisboa e da Academia da Marinha. 

ColaboradordeCa///po/e2,5/6,7/8,10/11,13,14e15. 

Olivença (Espanha), 1958 
Licenciado em Ciências da Informação. 
Director do Museo Etnográfico Extremeno "Gozález 

Santana", Olivença; Bibliotecário-Arquivista da Câmara 
Municipal de Olivença 

Publicou o livro Olivenza, Antologia Esencial. Ele- 
mentos para su História - Editora Regional de Extrema- 
dura, 1994; são também de sua autoria os seguintes tra- 
balhos. El Caso Oliventino, para una Investigación 
Cultural (Memoria de la licenciatura dirigida por el doctor 
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D. Ramón Valdês dei Toro) - Universidad Autónoma de 
Bellalerra, 1983; Catálogo dei Fondo Bibliográfico y Do- 
cumental Oliventíno, 1984; Ollvenza: cíudad abíerta a 
dos culturas - Editora Regional de Extremadura. Conseje- 
ría de Educación y Cultura, 1985: Catálogo dei Archivo 
Histórico Municipal de Ollvenza, 1987; Ollvenza: dei na- 
cionalismo al iberismo, 1988; Olivenza: Entre Espana y 
Portugal (catálogo critico da bibliografia espanhola e por- 
tuguesa sobre Olivença) - Badajoz, 1989; Memorial dei 
Antiguo Convento de la Concepción en la Villa de Oli- 
venza, Badajoz, 1999. 

Colaborador de Callipole 1, 5/6,13,14 e 15. 

Évora (Portugal), 1958 
Doutour em História Cultural e das Mentalidades Me- 

dievais. 
Mestre em História Medieval pela Faculdade de Ciên- 

cias Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. 
Licenciado em História pela Universidade de Évora. Especia- 
lista em língua árabe pela Universidade de Tunes I, Tunísia. 

Investigador/Bolseiro da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia: exerce a sua actividade profissional principal 
no Instituto de Estudos Medievais da FCSH da UNL; do- 
cente de História da Cultura Medieval e de Língua Árabe na 
FCH da Universidade do Algarve e Fundação Luis de Moli- 
na, Universidade de Évora. Director do Grupo de Estudos 
da Serra d'Ossa (GEO) (1990-1998); Investigador/Bolsei- 
ro PRAXIS XXI (1997-2000); Consultor para a Área Histó- 
rico-Cultural da Comunidade Islâmica de Lisboa (2000- 
2002); Director do Centro de Estudos Luso-Árabes - Silves 
(2002-...). 

Publicou o livro Pesos e Medidas de Origem Islâmi- 
ca em Portugal - Câmara Municipal/Casa da Balança, 
Évora, 1998. 

Tem textos nas revistas Arqueologia Medieval, Ibn 
Maruán, Patrimonia, Xarajib e nos jornais Diário do Sul 
(Évora) e Brados do Alentejo (Estremoz). 

Colaborador de Callipole 7/8, 9,10/11,13 e 15. 

Vila Viçosa (Portugal), 1951 
Depois de ter passado pelo antigo Colégio João das 

Regras (Vila Viçosa), fez em Lisboa o bacharelato em En- 
genharia de Máquinas, tendo mais tarde vindo a licenciar- 
se em Engenharia Térmica industrial. 

Exerce actualmente a profissão de professor. É pro- 
jectista de redes de gás e já foi formador de cursos profis- 
sionais, credenciado pelo IEFR 

Pertence ao Conselho Fiscal do Grupo Amigos de Vila 
Viçosa, tendo já assumido a Direcção por vários anos. É 
sócio fundador do Lions Club de Vila Viçosa, onde exerceu 
as funções de secretário, sendo actualmente colaborador 
do departamento de comunicação social deste clube. Foi 

presidente da Assembleia-Geral da Confraria da Santíssi- 
ma Trindade de Vila Viçosa, É tesoureiro da Régia Confra- 
ria e Confraria dos Escravos de N.a Sr.a da Conceição de 
Vila Viçosa. 

Colaborou esporadicamente com alguns artigos téc- 
nicos sobre o tema "energia" no jornal Zona dos Mármo- 
res, na década de noventa. 

Colaborador de Callipole 14 e 15. 

Roca de la Sierra, Badajoz (Espanha), 1951 
Licenciado em Geografia e História. Licenciado em 

Filosofia e Ciências da Educação. Doutor em Geografia e 
História. 

Professor dos ensinos primário e secundário. Profes- 
sor colaborador da Universidad Nacional de Ensino a Dis- 
tância (Espanha), da Escuela de Administración Pública 
de Extremadura e dos Centros de Formação de Professo- 
res da Extremadura. 

Participou em diversos congressos de História, Lite- 
ratura, Pedagogia e Ciências Sociais em Espanha, Portu- 
gal, França, Cuba e Argentina, sendo actualmente membro 
do Comité Organizador e do Comité Científico do "Con- 
gresso de Estudos Extremenos". 

Poeta, com seis livros de poemas publicados - o 
mais recente é Amaneceres y Otros Poemas de la Raya, 
ed. O Pelourinho, Badajoz, 2006. Narrador, com duas no- 
velas e um livro de contos publicados. Ensaísta e investi- 
gador, com quase uma dezena de livros editados, desta- 
cando-se: Alquimia: antologia de narradores extremenos 
-Editora Regional, 1985; Emigración Extremeiia durante 
el desarrollismo espanol - UNED, 1990; Cuba: la boca 
dei caimán - Servicio de Publicaciones de la Diputación 
de Badajoz, 2000; Abril 25: el sueno domesticado. Revo- 
lución portuguesa de los claveles - Fundación de Inves- 
tigaciones Marxistas, 2001; Un paseo por la raya -Gabi- 
nete de Iniciativas Transfronterizas, 2003. 

É director do Servicio de Publicaciones Transfronteri- 
zas O Pelourinho e da Revista de Estúdios Extremenos. 
Colaborador da imprensa periódica, nomeadamente nos 
diários espanhóis ABC, Hoy, El Periódico... ou no nicara- 
guense Nuevo Amanecer, tem mantido colaborações em 
diversas publicações alentejanas, como o Diário do Alen- 
tejo, Linhas de Elvas e Revista Alentejo (da Casa do Alen- 
tejo, Lisboa). 

Colaborador de Callipole 13,14 e 15. 

Vila Viçosa (Portugal), 1953 
Mestre em História da Arte, pela Faculdade de Ciên- 

cias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
Licenciado em Ciências Humanas e Sociais, pela FCSH da 
UNL. Licenciado em Serviço Social pelo Instituto Superior 
de Serviço Social de Lisboa. Prossegue doutoramento em 
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História, de dupla titulação, pela Universidade Autónoma 
de Lisboa e pela Universidade de Salamanca (Espanha) 
cuja temática se situa no âmbito da escultura pública por- 
tuguesa da segunda metade do século XX; possui os di- 
plomas de Estúdios Superiores e Estúdios Avanzados da 
dita universidade espanhola. 

Entre 1986 e 2005 foi docente das cadeiras de Histó- 
ria da Arte I e II (Arte Portuguesa e Internacional), na Li- 
cenciatura em Turismo do Instituto Superior de Novas 
Profissões, para além de igualmente leccionar, desde 
1980, no 2.° e 3.° ciclos do ensino oficial. Tem realizado 
múltiplas actividades ligadas à área em que se especiali- 
zou, entre as quais se destacam conferências nas Univer- 
sidades de Évora, Nova de Lisboa, Internacional para a 
Terceira Idade e Portucalense (Porto), Faculdade de Belas 
Artes da Universidade do Porto, Sociedade de Geografia 
de Lisboa e Fundação Calouste Gulbenkian (da qual foi 
bolseiro em 1985-86), e. na área da Literatura, no Centro 
Cultural Português do Mindelo (ilha de São Vicente) e Pa- 
lácio da Cultura, Praia (ilha de Santiago), Cabo Verde (com 
patrocínio do Instituto Camões), trabalhos para o Departa- 
mento de Documentação e Pesquisa do Centro de Arte 
Moderna da FCG, ACARTE da FCG, ex-lnstituto Português 
do Património Cultural e Centro Nacional de Cultura, orga- 
nização das comemorações do primeiro centenário da 
morte do pintor Henrique Pousão, em Vila Viçosa, e do- 
cência de cursos de História da Arte e de Cultura Portu- 
guesa para diversos organismos públicos e privados. É 
consultor e formador do Centro de Formação de Professo- 
res Ruí Grácio (Seixal). Membro de vários júris de prémios 
de pintura e literatura. Membro da equipa com base na 
Universidade do Minho que desenvolve o projecto apoiado 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia "Impacto his- 
tórico-económico-urbanístico de estatuária em espaço 
público. Aplicação a Portugal nos séculos XIX e XX". 

Publicou cerca de 200 textos de arte e literatura, sob 
a forma de livro, em catálogos de exposições de arte e 
noutras publicações, nomeadamente revistas e jornais. 
Bibliografia em livro: Estatuária Portuguesa dos Anos 30 
(1926-40) - Bertrand Editora, Lisboa, 1991: Manuel 
Gamboa. A Arte por Vida - Encomenda da Câmara Muni- 
cipal de Lagoa (Algarve), 1998; Capitania. Romance de 
S. Vicente de Cabo Verde (lançado em Portugal e Cabo 
Verde) - Editorial Notícias, Colecção «Escrito em Portu- 
guês», com patrocínio do Instituto Camões/Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, Lisboa, 2001. Livros em que cola- 
borou: Henrique Pousão. 1859-1884-Textos das Alocu- 
ções Proferidas Durante as Comemorações do 1.° Cen- 
tenário da Morte do Pintor - II Série dos Cadernos 
Culturais da Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1984; A 
Sétima Colina. Roteiro Histõrico-Artístico (Coordenação 
do Professor José-Augusto França), encomenda da So- 
ciedade Lisboa 94 - Capital Europeia da Cultura, para o 
Programa "A 7.a Colina", roteiro histórico-artistico do per- 

curso urbano Cais do Sodré/Rato, Lisboa, Junho.1994; 
Hein Semke - 0 Livro da Árvore - Encomenda do ACAR- 
TE da Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1995. 

Tem textos na revista Artes Plásticas e nos jornais 
Diário de Noticias, Jornal de Letras, O Distrito de Portale- 
gre, Expresso das Ilhas (Praia, Cabo Verde), etc. Mantém 
desde 9.Setembro.2005 uma coluna semanal no jornal 
digital cabo-verdiano Liberal sobre assuntos diversifica- 
dos da história e da cultura daquele país. 

Administra um sitio na Internet, com vários conteú- 
dos, entre os quais se destacam a História, a Arte, Cabo 
Verde, Vila Viçosa e a revista Callipole: www.saial.info 

É director de Callipole desde o n.012 e seu colabora- 
dor constante desde o primeiro número. 

Évora (Portugal), 1975 
Mestre em Museologia pela Universidade de Évora. 

Licenciado em Antropologia pela Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

Tem colaborado com algumas revistas de grande in- 
formação do Alentejo e Extremadura espanhola. 

Desempenha actualmente as funções de Técnico Su- 
perior no Museu-Biblioteca da Casa de Bragança, em Vila 
Viçosa. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Vila Viçosa (Portugal), 1963 
Licenciado em Filosofia, pela Universidade de Évora. 
Investigador inscrito na FCT; Investigador do Centro 

de Educação e Psicologia da Universidade de Évora. 
Presidente da Direcção do Grupo Amigos de Vila Viçosa. 
Comunicação na Biblioteca Pública de Évora "Amor e 

Tragicidade em Florbela Espanca" 
Dinamizador das seguintes actividades: lançamento 

do livro de poemas À Procura da /faca Perdida, de Maria 
Helena Varela; Celebração da homenagem a Florbela Es- 
panca (2005, Vila Viçosa): Centenário de Agostinho da 
Silva (2006, Vila Viçosa); Comissário da Exposição «Flor- 
bela, Ecos de Errância» (2006, Vila Viçosa). 

Participação nos seguintes congressos / conferên- 
cias / colóquios / cursos / jornadas / encontros; 1.0 Coló- 
quio do PEPT: «Violência, Diferentes Perspectivas» (1998, 
Viia Viçosa); «Mestiçagens Culturais: um Paradigma em 
Construção» (2003, Évora); «Filosofia e Tragédia em Mi- 
guel de Unamuno», (2003, Universidade de Évora); «Filo- 
sofia e Hospitalidade»; Seminário de Bioética «Entre o 
Desejo e o Interdito»; Congresso Internacional «Culturas 
Metáforas e Mestiçagem»; Colóquio Internacional «A 
Morte e a Origem - Homenagem a Heidegger e a Freud» 
(2006, Fórum da Fundação Eugénio de Almeida, Évora); 
Organização de Cursos Livres sobre o pensamento de 
Agostinho da Silva (2006, Vila Viçosa); Jornadas da Can- 
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didatura de Vila Viçosa a Património da Humanidade; I 
Jornada de História (2005, Vila Viçosa); I Encontro Trans- 
fronteiriço de Revistas de Cultura em Vila Viçosa: «Prof. 
Rómulo de Carvalho - O Homem e o Pedagogo» Come- 
moração do 1o Centenário do Nascimento do Prof. Rómu- 
lo de Carvalho (2006, Évora). 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

e Extensão da FAFICA, 2004, Caruaru. Anais do III Encontro 
de Ensino, Pesquisa e Extensão da FAFICA, 2004. 

Leitura e escrita através do universo vocabular da crian- 
ça: experiência na periferia, In III Encontro de Ensino, Pesqui- 
sa e Extensão da FAFICA, 2003, Caruaru. Anais do III Encon- 
tro de Ensino, Pesquisa e Extensão da FAFICA, 2003. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

Arronches (Portugal), 1958 
Mestre em Estudos Históricos Europeus, pela Univer- 

sidade de Évora. Licenciada em História, pela Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. Investigação para 
doutoramento em curso, com a temática «Imprensa e po- 
der em Espanha e Portugal nos anos trinta», pela Univer- 
sidade de Évora. 

É docente do Ensino Secundário. Tem participado em 
conferências e encontros no âmbito da História Contem- 
porânea e da imprensa periódica, com destaque para os 
seguintes: Colóquio «O Século XX em Évora», organizado 
pela Universidade de Évora e pela Câmara Municipal de 
Évora; «Del periódico a la sociedad de la información en 
Espana», Madrid, organizado pela Sociedad Estatal "Es- 
pana Nuevo milénio"; I.0 Congresso Internacional do Caía 
e Guadiana «História e vida Quotidiana», organizado pela 
Câmara Municipal de Elvas; «La prensa durante la segun- 
da Republica», organizado pela Universidad de Extrema- 
dura e Ayuntamiento de Badajoz; «1.° Encontro transfron- 
teiriço de revistas de Cultura», organizado pela Câmara 
Municipal de Vila Viçosa. 

Escreveu vários artigos distribuídos pela Revista de 
História, A Cidade e Mais Alentejo. 

Colabora pela primeira vez em Callipole. 

(grafia de origem italiana) 
Caruaru, Pernambuco (Brasil), 1979 
Licenciado em Letras, pela Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Caruaru-PE-Brasil. Mestrando em 
Estudos Lusófonos pela Universidade de Évora, desenvol- 
ve pesquisa sobre a poesia de Florbela Espanca, com a 
orientação da Professora Doutora Ana Luísa Vilela e do 
Professor António Cândido Franco. 

Possui resumos publicados em Anais de Encontros 
de Ensino, Pesquisa e Extensão da FAFICA, com os se- 
guintes temas: 

ENTRE O BEM E O MAL: a visão da condição humana 
através do conto "A igreja do diabo" de Machado de Assis; 
AFRODITE, LILITH E EVA: as vozes míticas na poesia de 
Florbela Espanca; Importância da Literatura Infantil em 
Projetos Comunitários de Educação, In V Encontro de En- 
sino, Pesquisa e Extensão da FAFICA, 2006, Caruaru. 
Anais do V Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
FAFICA, 2006. 

Uma proposta diferente da Escola Regular em Projetos 
de Educação Comunitária, In IV Encontro de Ensino, Pesquisa 

Vila Viçosa (Portugal), 1918 
Licenciado em Ciências Farmacêuticas pela Faculda- 

de de Farmácia da Universidade do Porto e em Ciências 
Histórico-Filosóficas pela Faculdade de Letras da Univer- 
sidade de Coimbra. 

Membro da Sociedade Brasileira de História da Far- 
mácia (S. Paulo, Brasil) e da Real Sociedade Arqueológica 
Lusitana. 

Tem vasta produção de conferências sobre Cerâmica 
Geral e, em especial, dedicada ao capítulo da Azulejaria, 
em congressos. 

Publicou A Azulejaria de Vila Viçosa - Évora, 1962 
e 1.° Centenário da Farmácia Torrinha (1902-2002), ed. 
de autor, Porto, 2002. 

Escreveu longa série de biografias sobre figuras emi- 
nentes nascidas em Vila Viçosa que foram lidas na sua 
maior parte na Rádio Campanário (Vila Viçosa). Tem cola- 
borado em inúmeras revistas, com artigos sobre cerâmica 
e azulejo. 

Co-fundador, membro do Conselho de Redacção e co- 
laborador constante de Callipole desde o primeiro número. 

Vila Viçosa (Portugal), ? 
Formou-se na actual Escola Superior de Educação de 

Évora, em 1961, e realizou o Curso Complementar de 
Acordeon do Instituto Matono. Estudou pintura com o pro- 
fessor Manuel Bentes, com subsídio da Fundação da Casa 
de Bragança. 

Foi organista no Paço Ducal de Vila Viçosa e tem ac- 
tuado em espectáculos musicais. Realizou diversas expo- 
sições de pintura individuais e participou em colectivas. 

Tem colaborado em jornais alentejanos. 
Já recebeu vários primeiros prémios de poesia, bem 

como medalhas e menções honrosas. 
Colaboradora de Callipolle 5/6,7/8,9,10/11,12,14 e 15. 

Campo Maior (Portugal), ? 
Licenciado em História, pela Faculdade de Letras de 

Lisboa. Pós-graduado em História Regional e Local, pela 
mesma Faculdade. 

Autor de cerca de três dezenas de estudos históricos, 
publicados em livro e em revistas da especialidade. 

Colaborador de Callipole 12 e 15. 
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12 NORMAS MÍNIMAS DE EDIÇÃO DE ESCRITA PARA PUBLICAÇÃO EM CALLIPOLE 

Solicita-se vivamente aos colaboradores que cumpram estas normas, de modo que se tornem menos complicados 
os trabalhos de edição 

1 - Os textos para Callipole (publicados em disquete, CD-Rom ou enviados por e-mail) enlregam-se escritos no 
sistema Microsoft Word, com a seguinte formatação: 

Configuração da página: superior/inferior (2,5 cm): esquerda/direita (3 cm). 
Fonte: Times New Roman 
Tamanho do tipo de letra do texto: 12 
Tamanho do tipo de letra das notas: 10 
Parágrafos: 1,25 cm (o padrão do Word). 
0 espaço entre linhas é simples. 
Não há espaços entre parágrafos. 
Há dois espaços entre capítulos 

2 - As páginas não sáo numeradas 

3 - Nào há cabeçalho de página nem rodapé (não confundir com notas de rodapé). 

4 - As notas de rodapé de página deverão ser reduzidas ao mínimo indispensável 

5 - Com a formatação apontada em 1, os textos náo deverão ultrapassar o número de 25 páginas Em caso de 
ultrapassagem deste limite, só haverá publicação se o Conselho de Redacção se pronunciar por unanimidade relativamente 
á mesma. 

6 - Devido ao custo elevado que implica a inclusão excessiva de imagens a cores, estas só terão lugar quando se 
tratar de fotogralías de peças de pintura, escultura (desde que policroma) azulejo, faiança, tapeçaria, cartografia 
ou similares, em que o visionamento da cor dos objectos referidos no texto seja determinante para a compreensão do 
mesmo. Em casos especiais, poderá haver lugar a retratos fotográficos a cores, de pessoas. 

Como por motivos de economia o número total de páginas a cores da revista não deve exceder o número aproximado 
de 20, quando tal se verifique necessário Callipole fará a gestão das imagens a cores (reduzindo as suas dimensões, 
juntando várias na mesma página, retirando algumas, etc.), de modo que o limite se mantenha - pelo que se solicita a 
compreensão dos autores na escolha contida desse género de imagens. 

I - Por questões de equilíbrio na relação texto/imagem, por cada bloco de cinco páginas de texto o autor terá a 
possibilidade de incluir três imagens. Por cada tracção de bloco a mais, poderá incluir mais três. Isto é, se por exemplo 
o artigo tiver seis, sete, oito ou nove páginas, o autor poderá incluir até seis imagens. Excepcionalmente, em função do 
interesse e raridade do assunto, este número poderá ser aumentado. 

8 - As indicações bibliográficas devem limitar-se ao essencial - os artigos de Callipole não são teses de mestrado 
nem de doutoramento... Evitar duplicá-las nas notas de rodapé e em fim de texto e seguir preferencialmente os seguintes 
modelos: 

BASTOS, João Luis. 4 Arte Francesa no Século XIX, Livraria Paisagem, Lisboa, 1972. (sem número de página, bem como 
nas versões seguintes, para não tornar as notas demasiado confusas e fastidiosas para o leitor). 

SARAIVA, Duarte. História da Cerâmica Portuguesa, 3 vols,, 2.a ed., Editorial Clássica, Porto, 1985. 

SILVA, Cândido e MAIA, Maria Júlia. Camões, Publicações Nacionais, Évora, s.d. 

9 - Siglas não devem levar pontos entre letras. Ex.: BNL (e não B.N.L.) 

10- N.0 (e não N0), 15.° (e não 15°), Sr.a (e não Sra). 

II - Datas são grafadas como segue: 27,11.2007 ou 27,Novembro.2007. 

12 - Agradecimentos são feitos imediatamente a seguir ao final do texto e antes da bibliografia. 

Nota especial - A partir deste número, os textos para Callipole deverão ser redigidos impessoalmente ou na primeira 
pessoa do plural; na primeira pessoa do singular, apenas em caso de ficção, crónica, entrevista ou poesia. 
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Quadro vencedor do III Prémio de Pintura 
Henrique Pousão -1998 

Autor: Manuel Casa Branca Santos 
Título do Quadro: "Sobreiro: 2H, 1: Adua" 
Ano: 1998 

Júri: 
Dr, Joaquim Saial 
Representante cia Câmara Municipal cie Vila Viçosa 

Pintor Carlos Aurélio 
Representante da Assembleia Municipal de Vila Viçosa 

Pintor Manuel Botelho 
Representante da Faculdade de Belas Artes de Lisboa 

Em Callipole 14, neste mesmo local, o titulo do quadro 
vencedor do II Prémio de Pintura Henrique Pousão, de João 
Casaca, saiu como Madruga. A grafia correcta seria 
Madrugada 



Câmara Municipal de Vila Viçosa 
Alto Alentejo - Portugal 


